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			Carta do Editor

			Este número dos Cadernos do CHDD continua a publicação de textos sobre a política externa do Império no Prata e, desta vez, o foco será a correspondência diplomática das representações na Argentina para os anos de 1855-1856. A série é introduzida pelo assistente de pesquisa do CHDD Daniel Cruz de Souza, que examina os traços principais da política externa brasileira no contexto platino. Para o século XX, são divulgados documentos da Embaixada em Havana para os anos 1956-1959, que descrevem e analisam a fase final do movimento que leva à Revolução Cubana e à ascensão de Fidel Castro. Henri Carrières, diplomata e estudioso da trajetória de Vasco Leitão da Cunha, embaixador em Havana naquele período, aceitou o convite para apresentar a série1, e o fez com base no profundo conhecimento que tem do tema.

			As missões à Argentina: Joaquim Thomaz do Amaral e Antonio Paulino Limpo de Abreu, Visconde de Abaeté

			Foi intensa a atividade diplomática brasileira naqueles quatro anos da história das relações internacionais na Bacia do Prata: Joaquim Thomaz Amaral é designado para as legações nas duas capitais da Argentina, dividida entre o Estado de Buenos Aires e a Confederação Argentina, com sede na cidade de Paraná, Entre Ríos; o Visconde de Abaeté chefia uma missão especial à Confederação; enviados do Paraguai, José Berges, e da Confederação Argentina, José Buschental, vieram ao Rio para encontros e negociações com o Ministro de Negócios Estrangeiros, José Maria da Silva Paranhos, futuro Visconde do Rio Branco; Dom Pedro II troca cartas com o General Urquiza, que lidera o Governo da Confederação; o Almirante Pedro Ferreira chefia uma missão ao Paraguai para negociar liberdade de navegação e fronteiras. Quem conduz a política externa, naquele momento, são homens públicos que deixaram marca maior na história política brasileira: Antonio Paulino Limpo de Abreu, Visconde de Abaeté, Ministro dos Negócios Estrangeiros (MNE) e depois enviado especial, primeiro a Montevidéu e em seguida a Paraná; José Maria da Silva Paranhos, sucessor de Abaeté como Ministro, e finalmente, Joaquim Thomaz do Amaral, futuro Visconde de Cabo Frio, mais adiante, encarregado da Diretoria-Geral do Ministério até 1907. 

			A edição anterior dos Cadernos tratou da fase final da intervenção brasileira no Uruguai. Com a eleição de Gabriel Pereira, em março de 1856, o país alcançara alguma estabilidade, que se mostraria efêmera. A sequência de crises e conflitos, que marca a formação dos Estados nacionais no Prata, continua e o epicentro se desloca para a Argentina. O país estava dividido e recomeçava, com novas combinações de forças e um novo modelo – o de dois Estados em confronto –, a disputa entre Buenos Aires e a Confederação Argentina, que reunia, sob o comando de Urquiza, treze províncias. Nem Buenos Aires nem Urquiza, o vencedor de Monte Caseros, tinham condições, inclusive militares, para prevalecer nas terras do antigo Vice-Reinado. A província de Buenos Aires controlava o porto e dele auferia as vantagens econômicas derivadas. Ainda que contestado, mantivera o domínio interno ao tempo da ditadura de Rosas e a tradição no exercício da soberania externa. Com outros contornos, revivia os ideais unitários. A Confederação, comandada por Urquiza da cidade de Paraná, encarnaria o projeto federal expresso no Pacto de San Nicolás de 1852 e na Constituição de 1853. Sua força viria da lealdade das províncias interiores, mas também sujeita a atribulações. Depois de atritos constantes, o conflito se resolverá pela força das armas, após a Batalha de Pavón com a vitória de Buenos Aires em 18612.

			O primeiro desafio para a diplomacia brasileira era justamente o de lidar com o processo de emergência (ou não) de uma Argentina unida. Amaral foi designado para assumir a chefia da Legação em Buenos Aires, vaga com a morte de Silva Pontes, e para abrir a representação na cidade do Paraná. Depois, em missão especial, Abaeté definiria, com a assinatura de um tratado de amizade, as bases da relação com a Confederação. Para ambas missões, a motivação imediata era atender a demanda da Confederação Argentina para que o Brasil abrisse uma representação em sua capital. Incomodava à Confederação o Brasil não ter escolhido um agente diplomático exclusivo para o Paraná e no caso efetivo da dupla nomeação, este não ter dado a primazia da apresentação da sua credencial ao governo argentino. Para a Confederação, o tema da representação importava como ingrediente para assegurar a legitimidade que o reconhecimento internacional oferece ao Estado. Não seria urgente e talvez menos importante para Buenos Aires, onde, desde a independência, como capital herdeira do Vice-Reinado, estavam instaladas as legações estrangeiras. Quando surge a demanda da Confederação, a inclinação da diplomacia brasileira (e das outras representações) é designar, para as duas cidades, o mesmo diplomata, o que frustraria os objetivos de Urquiza3. O debate sobre o assunto ocupa boa parte das conversas de Amaral com as autoridades do Paraná, descrita no longo ofício de 1º de junho de 1855. A origem do problema estava nos termos inconciliáveis do conflito. Como observava Amaral: “A Confederação não considera Buenos Aires como um Estado independente e soberano, mas simplesmente como uma província enferma, temporariamente separada; 
(a Confederação) não abandonou a respeito dele o seu direito de soberania, nem está resolvida a abandoná-lo”. A pressão para que o Brasil não nomeasse representante em Buenos Aires se justifica porque concorreria para “que se torne permanente a separação temporária desse Estado”4. O argumento do diplomata brasileiro afasta-se da questão da legitimidade e é rigorosamente pragmático. Para efeitos práticos, eram dois Estados e, por isto, não haveria lei internacional que impedisse que o mesmo diplomata chefiasse duas missões distintas5. A resistência à ideia da dupla representação é firme, em especial a manifesta pelo Ministro do Exterior, Gutiérrez, e exige conversas diretas entre Thomaz do Amaral e Urquiza para que a Confederação finalmente o aceite como Encarregado de Negócios nas duas capitais. A solução operacional também é pragmática. Amaral é instruído a ficar em Buenos Aires e, sempre que pudesse ou houvesse necessidade, deveria ir ao Paraná6.

			A discussão protocolar introduz o cerne político do problema: afinal, que Argentina emergiria do conflito: a que se uniria em entidade nacional ou a que se manteria dividida? De que maneira o resultado do conflito afetaria a posição do Brasil no Prata? Que consequências teria para a construção do sistema de poder regional? Nos argumentos de Amaral e Paranhos, a hipótese da unidade e consequente ganho de poder não era confortável7. Voltaria a disposição de intervir nos negócios uruguaios e, mesmo remota, a possibilidade de aliança com o Paraguai. De outro lado, mantida a divisão, o vizinho se enfraqueceria, com o risco de constituir um fator de instabilidade regional de consequências negativas para a política imperial na região, à semelhança do que acontecera durante o longo conflito interno no Uruguai. Como as condições para influir no desfecho eram irrelevantes, a opção de escolher lados está descartada. Assim, naquele momento, a atitude diplomática ostensiva é de neutralidade, a fim de manter, como conceituaria Abaeté, “um princípio de conservação e equilíbrio que o governo imperial tem observado nas relações internacionais”8, e organizar o diálogo diplomático com Buenos Aires e Paraná. 

			Definida a neutralidade, tratava-se em seguida de procurar avançar nas relações bilaterais com as duas Argentinas. Assim, o foco das missões é negociar tratados que garantissem a estabilidade nos relacionamentos, com a definição de fronteiras e regras comuns para a liberdade de navegação fluvial, além de entendimento sobre como lidar com as crises e conflitos regionais. São os objetivos estabelecidos da diplomacia imperial e o desafio era, desde a década de 1830, levá-los adiante em cenários voláteis, cambiantes. Para as missões especiais, o trabalho tinha um ponto de partida obrigatório, o de atenuar a desconfiança que prevalecia em relação à política externa do Império, “bélica e dominadora”, agora a ser confrontada em encontros diplomáticos9. A desconfiança dos hispano-americanos em relação ao Brasil era permanente: 

			A desafeição é, no meu modo de entender, um elemento com que o Governo Imperial deve contar em todos os cálculos que fizer a respeito deste país: ela constitui o seu estado normal para conosco, mas pode manifestar-se ou não em atos de hostilidade.10

			Naquele momento, não havia propriamente hostilidades, mas a desafeição, transformada em desconfiança, se agravara depois da intervenção militar no Uruguai e da frustrada missão Pedro Ferreira a Assunção. O que incomodava era o uso de instrumentos de poder militar para obter resultados diplomáticos e o que se considerava descumprimento de obrigações convencionais. 
As instruções de Paranhos a Amaral são expressivas:

			Não animemos desconfianças, dissipemos mesmo quanto for possível, e pelo modo mais conveniente, as ilusões que se formem a respeito de nossos atos, mas o Governo Imperial há de sempre proceder como convier à sua dignidade e interesses sem receio de tais maledicências e falsos juízos.11

			Em Buenos Aires, Amaral ouviu do Ministro do Exterior a queixa de que a intervenção no Uruguai deveria ter sido coordenada com o governo portenho, em vista da Convenção Preliminar de Paz de 182812. No caso da Confederação, a manifestação mais clara das críticas à política brasileira está nas instruções que Buschental recebe quando parte para o Brasil para firmar um acordo de amizade, a começar pelas exigências para que retirássemos as tropas (naquela altura, já de partida) e a reclamação de que falhamos ao não concertar ação conjunta com a Confederação. A resposta do governo imperial toma como base a fidelidade à diplomacia e ao respeito à soberania13. A costura ideológica fala em princípios de benevolência e neutralidade e descarta, em quaisquer circunstâncias, objetivos de predomínio ilegítimo. Não ofendemos a soberania uruguaia, a intervenção a preservou, ao garantir a estabilidade. 

			A desconfiança não esgota a percepção dos vizinhos sobre o papel do Brasil no Prata. Em contraponto, lideranças como Venâncio Flores e Urquiza buscam, em certos momentos de dificuldade interna, apoio na capacidade de influência do Brasil. O fato é que o poder brasileiro pode servir ou desservir a interesses de grupos e o desafio é discernir soluções equilibradas, para nós e para os demandantes. Tanto em Buenos Aires como no Paraná, manifestações para agir em colaboração com o Brasil são frequentes14. Exemplo de comentário revelador sobre o papel brasileiro de força estabilizadora é do Ministro da Confederação, Juan María Gutiérrez:

			Disse-me o Ministro que o interesse que S. M. o Imperador do Brasil mostrara sempre pela Confederação Argentina inspirava ao seu Governo o mais profundo reconhecimento, e que todas as Repúblicas Americanas, e particularmente a Confederação Argentina, viam em suas relações com o Império do Brasil os meios mais eficazes, se não de fazer de todo desaparecer as comoções políticas tão frequentes nos países democráticos, e que algumas vezes produzem melhoramentos sociais, ao menos, de torná-las pouco prejudiciais às Instituições.15

			E a estabilidade vale também, à moda de Tocqueville, para a política externa:

			A história antiga, não menos que a moderna, oferece provas irrecusáveis de que o espírito de ambição e de conquista é mais para temer-se nas democracias do que nos Governos monárquicos.16 

			Na mesma linha, há um comentário curioso do Ministro de Buenos Aires, Portela, quando Amaral reinvidica que reconheça como obrigação a dívida argentina contraída para a guerra no Prata. Ao negar o pleito brasileiro, Portela argumenta que a aliança fez menos do que deveria ter feito, ao não garantir que instituições regulares se instalassem na Argentina, deixando o país dividido17. 

			A neutralidade ostensiva não impede, porém, que a diplomacia brasileira manifeste discreta preferência por Urquiza, e por vários motivos18. A primeira é a memória da aliança na guerra contra Rosas e a expectativa de Urquiza de que o apoiássemos na luta interna19. Outro fator é a percepção de Amaral e de Abaeté de que, apesar das dificuldades financeiras, a Confederação seria a provável vencedora no conflito com Buenos Aires e da distância, quase hostil, que tínhamos em relação a Buenos Aires20. Na verdade, o interesse brasileiro é na estabilidade do sistema, em fixar regras para definir fronteiras e estabelecer arranjos para superar pacificamente os conflitos locais (aliás, quase sempre com repercussões além-fronteiras). Estar bem com os dois lados é a função da neutralidade. Assim, na aproximação com Urquiza o primeiro cuidado é evitar que a preferência possa gerar desconfianças ou “ciúmes” em Buenos Aires21. Era preciso também atenção porque o antigo aliado não era percebido como plenamente confiável22. Em mais de uma passagem, Amaral reclama a falta de reconhecimento por parte de Urquiza da vitória em Caseros, como se o Brasil tivesse sido irrelevante para o resultado.

			As condicionantes geopolíticas estimulavam a aproximação com Urquiza. O movimento dos atores está vinculado à dinâmica regional. Questão central é a das opções brasileiras caso houvesse recrudescimento de conflitos e o país voltasse a precisar de aliados. Na correspondência, parte da resposta está ligada ao lugar do Paraguai no sistema platino, ainda indefinido, e por isto, mais aberto a especulações. Formalmente, o Paraguai era um ator pleno no cenário, pois a sua independência fora reconhecida pelo Brasil em 1845 e pela Confederação Argentina em 1852, com o Tratado Derqui-Varela23. Como relata a correspondência, sob o comando de Carlos López e de seu filho Solano, então ministro da Guerra, o país pretendia um papel importante na região. O vizinho guarani se sentia ameaçado pela possibilidade de que uma aproximação entre Urquiza e o Brasil constrangesse a sua independência24. 
E, do lado brasileiro, há especulações sobre o Paraguai como eventual ameaça, já que dispõe, como controle da navegação do rio Paraguai, a possibilidade de bloquear a passagem de barcos brasileiros para o interior. Outra ameaça possível aparece na hipótese de aproximação do Paraguai com Buenos Aires25. Outro fator que chama atenção é a sequência de ofícios que informam sobre a compra de armamentos pelo governo paraguaio. Amaral se pergunta para que “tanto armamento? Não seria mais cordato que o Governo do Paraguai não quisesse meter medo aos seus vizinhos com esse ruído de peças, balas e espadas?”26. 

			Depois do fracasso da missão Pedro Ferreira, a diplomacia continua. 
O Paraguai envia missão à Corte, chefiada por José Berges, acompanhado de Lorenzo Torres, para discutir os problemas de limites e negociar um tratado de navegação e de amizade; o primeiro fica adiado27. Vale sublinhar que, de forma explícita, é somente em relação ao Paraguai que a hipótese de usar meios militares aparece na correspondência28.

			O outro sócio do sistema platino, o Uruguai, ainda estava longe da estabilidade institucional e o que acontecia no vizinho oriental interessava ao Brasil, como a experiência histórica evidenciava. Abaeté reconhece que “os negócios e interesses Brasileiros, que se ventilam tanto na Confederação como na República Oriental do Uruguai, tem entre si uma ligação tão íntima, que uns não podem separar-se de outros”29. A documentação traz frequentes menções a militares ou políticos portenhos emigrados em Montevidéu, que de lá organizam invasões no território de Buenos Aires30. Sobre o tema, as expressões mais contundentes aparecem em um ofício de Abaeté, que especula que Buenos Aires pretendia absorver o Uruguai como ponte para intervenção no Brasil31. 

			Os europeus, especialmente Inglaterra e França, também fazem parte do sistema e não somente pela presença econômica. Contam com aliados internos. Um exemplo emblemático é a proposta, veiculada pelo Ministro Gutiérrez na negociação com Abaeté, no sentido de que, nas situações das tentativas de solução de crises no Uruguai, Brasil e Argentina deveriam recorrer ao arbitramento, do qual participariam necessariamente França, Inglaterra e Chile. A proposta foi repudiada por Abaeté32.

			Na correspondência, outros temas são tratados, como a tentativa de introduzir, no Tratado de Amizade com a Confederação, a extradição de escravizados, inaceitável para os argentinos; a questão dos marinheiros desertores de navios de guerra brasileiros, já que a Confederação resistia a modos simplificadores de recambiá-los, como Amaral propunha. A correspondência é reveladora também sobre as formas de convívio entre os enviados brasileiros e as autoridades argentinas. Um exemplo é a maneira como Amaral e Abaeté sabem abordar, com tato e firmeza, as resistências de seus interlocutores, tanto em Buenos Aires quanto no Paraná. Nos contatos pessoais, alcançaram praticamente todos os objetivos que perseguiam. A relação mais próxima é com Urquiza e chega à revelação de intimidades sobre Sarmiento e Juan Carlos Gómez33.

			O balanço da missão regular de Thomaz do Amaral e da especial de Abaeté é positivo. A neutralidade era o caminho diplomático natural e permitiu que, sem atritos maiores, se reabrisse o diálogo com Buenos Aires e Paraná. Fazem parte do processo para criar condições de estabilidade regional, ainda longe da plena realização. O peso e a influência das vantagens do poder brasileiro não eram testados a cada passo. Dissipar completamente as desconfianças era impossível, como também era impor, pela força, nossos interesses. Nas missões, as razões brasileiras foram apresentadas e ouvidas tanto em Buenos Aires quanto no Paraná e, de certa maneira, evitaram tensões maiores nas relações bilaterais. O melhor resultado terá sido a negociação do tratado de amizade com a Confederação34, e, paralelamente, os encontros de Paranhos com Berges e Buschental. E, como parte do diálogo e confronto, a correspondência é documentação útil para compreender a argumentação diplomática do Império, exatamente porque está sendo testada.

			Havana (1956-1959)

			Com a correspondência da Embaixada em Havana entre 1956-59, os Cadernos começam a divulgar seleção de documentos relativa a casos de ruptura institucional na América Latina ao longo do século XX. Por sua singularidade, é natural que a Revolução Cubana inicie a série. A projeção de suas lideranças, do modelo que implantou e das controvérsias que desencadeia tiveram repercussão regional e mundial. A correspondência apresentada acompanha a dinâmica pré-revolucionária, a vitória do movimento liderado por Fidel Castro, as primeiras decisões de seu governo, as ameaças que começa a sofrer com as pressões norte-americanas e as tentativas de invasão de contrarrevolucionários.

			Como era a praxe da época, as embaixadas enviavam ofícios com relatórios regulares sobre o que acontecia no país, o “mês político” e o “mês econômico”, que constituem eixo da série de Havana. Incluem-se também os despachos da Secretaria de Estado. Até 1959, os documentos estão guardados no Arquivo Histórico do Itamaraty e parte dos sigilosos no Arquivo Central de Brasília. Havia lacunas que foram parcialmente cobertas graças a Henri Carrières e Rogério de Sousa Farias, que colocaram à disposição do CHDD textos colecionados em pesquisas pessoais. Fica registrado o agradecimento pela valiosa contribuição que oferecem ao CHDD. O agradecimento deve ser estendido ao Ministro Almir Nascimento, diretor do IPRI-FUNAG, e a seu pessoal pelo levantamento do material. Como acontece para as séries recentes, é imenso o volume de documentação disponível, o que obriga a que a seleção documental seja muito restrita. Vale também anotar que a publicação deixa de lado memorandos pessoais e papéis similares, alguns dos quais foram trabalhados por outros historiadores e são indispensáveis para a compreensão ampla do período35. 

			Na apresentação, Henri Carrières mostra como evoluiu o conflito político, movido pela crescente insatisfação com a ditadura de Fulgencio Batista. O ditador, apoiado pelos militares, reage à contestação com repressão crescentemente violenta: sabe “usar as forças sem rodeios”. Paralelamente propõe reformas políticas, que não eram mais que fórmulas indisfarçadas para garantir a continuação no poder. Não prosperaram. Em contraponto, as forças de oposição se expandem socialmente e a liderança de Fidel Castro se afirma gradualmente. A oposição reúne grupos políticos diversos e inclui os ex-presidentes, Carlo Prío Socarrás (“emérito demagogo”) e Ramón Grau San Martín, partidos tradicionais e novos36, o movimento estudantil, o Bloco Cubano de Imprensa, e, na fase final, “as classes abastadas” e até a Igreja37. 
Os grupos oposicionistas divergem nos métodos e só se aproximam na intenção de afastar Batista. Isto leva a que o processo político seja extremamente volátil, o que se reflete nas avaliações da Embaixada. Há momentos em que parece certo que os militares vão prevalecer; em outros, sua derrota é próxima. Em novembro de 1958, às vésperas da entrada de Fidel e das forças revolucionárias em Havana, a Embaixada admite que o fim do regime é inexorável, mas não seria imediata, poderia tardar38. A queda de Batista se precipita e as forças armadas começam a abandonar o regime39.

			Até 59, além da informação política, a tarefa predominante da Embaixada é responder às solicitações que o conflito gerava, basicamente pedidos de asilo. No período, é o Embaixador Vasco Leitão da Cunha que chefia a nossa missão. Carrières lembra a trajetória de Vasco e mostra como a sua atitude evoluiu em relação ao confronto político cubano. É clara a simpatia inicial pela oposição e manifesta expectativas positivas, se vitoriosa. Além de crítico ao regime autoritário de Batista e seus métodos, a perspectiva de Vasco, e também dos norte-americanos, era de que um novo governo substituiria a ditadura por algum sistema democrático e conteria o “partido comunista”, o inimigo maior. Fidel seria a solução para evitar a ascensão do PSP, o partido comunista40. Um dos sinais da aceitação do novo regime é a rapidez com que o Brasil reconhece o novo governo e concede agrément ao novo embaixador41. 
A boa disposição de Vasco se converte em desconfiança quando são decretadas as primeiras medidas nacionalizantes do governo42. Como bem descreve Carrières, Vasco é essencialmente um conservador, anticomunista, defensor dos valores ocidentais, com receio de tudo que significasse avanços socializantes. A política de nacionalizações e os desafios aos Estados Unidos, mesmo que retóricos, eram para ele prenúncios do que temia, a inclinação do regime para o campo socialista. Nisto, em plena Guerra Fria, Vasco reflete a orientação da política externa brasileira43. 

			Como mostra Carrières, os pedidos de asilo se acumulam e Vasco, na tradição da diplomacia brasileira, atua conforme a praxe latino-americana. Não é a ideologia que define a acolhida e sim a condição de perseguido político. Assim são aceitos inicialmente os que buscavam escapar da repressão de Batista, e em seguida, depois de 59, também os que serviram a Batista e fugiam à perseguição do governo revolucionário. Nas duas ocasiões, a resistência dos governos à concessão de salvo-condutos é sistemática. São por vezes negociações difíceis e foram mais difíceis ao tempo do governo revolucionário. Vasco faz um trabalho incessante para obtê-los e soube usar a proximidade que tinha com Fidel para evitar interpretações restritivas e incorretas do direito de asilo, como a que pretendia distinguir os asilados civis dos militares44. Em certos episódios age junto a seus colegas latino-americanos45 que compartilhavam os mesmos problemas. Graças à maneira como aplicou o direito de asilo, Vasco ganhou o respeito de Fidel, com quem mantinha boas relações – aliás, decisivas – para conduzir sem percalços a relação com o governo que se radicalizava. O líder cubano correspondia à simpatia e a Embaixada do Brasil é a primeira que visita depois da revolução, inclusive para agradecer o asilo que concedera a sua irmã, Juana Castro46. Há uma manifestação espontânea de asilados na Embaixada que pretendiam oferecer um almoço de homenagem a Vasco, que recebe instruções do Itamaraty que o desaconselham a aceitar o convite47.

			Em regra, a Secretaria de Estado não questiona os pedidos de asilo e apoia as decisões de Vasco, salvo em uma ocasião. Em abril de 1958, por despacho, ele é informado de que o Brasil não receberia mais em seu território asilados cubanos por alguns terem invadido o prédio da Embaixada no Rio de Janeiro e hasteado a bandeira revolucionária em sua sacada48. Vasco contesta as instruções e exprime de maneira clara o seu entendimento do direito de asilo. Afirma que a decisão é muita severa, “uma vez que arrisca punir com morte ou mutilação aqueles a quem deliberadamente negarmos asilo”, e mais do que isto, receia “que o prestígio do Brasil seja mais afetado por uma recusa de asilo do que pela repercussão de lamentável incidente entre os cubanos”49. Ao mencionar “prestígio”, Vasco aponta as implicações políticas das decisões sobre asilo e defende com rigor a instituição, marcante para caracterizar o direito internacional latino-americano. 

			A fidelidade ao direito internacional aparece em outras circunstâncias. A norma consagrada diante de conflitos internos é a da não intervenção. 
É esse o fundamento da resposta à sugestão do chanceler argentino para mediar o “conflito fratricida” ao tempo de Batista. Seria intervenção nos assuntos internos, argumento usado, aliás, em 1954, quando não apoiamos que se levasse à OEA a questão do golpe de Estado induzido pelo governo norte-americano contra o Presidente Árbenz, da Guatemala50. A atitude valeria também para os atritos entre Cuba e os Estados Unidos, como revela a resposta da Secretaria de Estado a uma sugestão de Vasco51.

			 O respeito às regras do direito não exclui preferências políticas, que se revelam, por exemplo, quando Vasco aconselha o Chanceler Horácio Lafer a não aceitar convite para visitar Cuba52. Vale lembrar que Fidel tinha visitado o Brasil em abril de 1959, quatro meses depois da revolução, e se encontrou com o Presidente Juscelino Kubitschek53. Os rumos do regime ainda não estavam definidos, mas prevalecia a promessa de democracia. Até fins de 59, Vasco ainda espera que a tendência socializante de Cuba possa ser atenuada. As controvérsias com os norte-americanos o preocupavam, porque tendiam a se agravar com a retórica mais exaltada de Fidel54. Aliás, a percepção de Vasco coincide com a de seu colega americano, o Embaixador Philip Bonsal, que defendia uma política mais conciliatória em relação ao regime. Não foi a que prevaleceu no Departamento de Estado e, em janeiro de 1961, rompem relações. A atitude de Vasco é de crítica crescente ao regime. Não se afasta, porém, do respeito à não intervenção, e defende que o objetivo da política brasileira deve ser de recuperar Cuba para o convívio continental. É o que mostrará a sequência do dossiê, que deverá ser publicado no número seguinte dos Cadernos. Como se sabe, depois do golpe de 1964, como ministro do governo militar, Vasco será o responsável por levar adiante o rompimento de relações com Cuba, uma das primeiras medidas da política externa do regime. 

			Caberia uma palavra sobre as relações bilaterais com Cuba, à margem do conflito55. São modestas, comércio insignificante, quase nada a recordar do passado e, para o futuro, boas intenções, como revela o discurso das credenciais de Vasco a Batista. Além da troca regular de votos para cargos em organismos multilaterais, como UNESCO, OIT, FAO e outros, há dois assuntos que frequentam a agenda bilateral: o comércio de açúcar e a Operação Pan-Americana (OPA). Dentro do Acordo Internacional do Açúcar, o Brasil pretendia garantir uma quota para 1959 que somasse a do ano anterior, cuja venda tinha sido postergada. Éramos competidores de Cuba no mercado americano e Batista barrou a pretensão brasileira. Fidel, também. A OPA era o tema central da política externa brasileira, patrocinado diretamente pelo Presidente Juscelino. Não conseguimos o apoio do Governo Batista, certamente influenciado pelos norte-americanos, que preferiam que iniciativas regionais fossem canalizadas pela OEA, sobre a qual tinham controle. O assunto teria sido tratado no encontro de Fidel com Juscelino, e os cubanos chegam a manifestar apoio à ideia brasileira, mas sem consequências56. A razão seria a intenção de Fidel de se afirmar como liderança regional; a do Brasil seria rival. A intenção cubana de ampliar a presença internacional do regime fica clara quando é lançada a proposta de uma convocação por Cuba de uma conferência internacional de “países subdesenvolvidos”57 e criada uma agência internacional de notícias, a Prensa Latina.

			Vale registrar a participação da diplomacia brasileira no acerto final para o exílio de Batista em Portugal. A Embaixada não participa do processo conduzido diretamente pelo Gabinete do Ministro Lafer58.

			No período coberto pela correspondência, a revolução cubana e o regime socialista não eram uma questão política para a diplomacia brasileira. Centrada no problema do asilo e em gestões em torno de instrumentos multilaterais, ainda não é necessário articular uma posição de política externa para lidar com o regime socialista: os problemas poderiam ser resolvidos com recurso ao direito internacional. A regra da não intervenção nos eximia de “julgar” o regime e, apesar da proximidade com os norte-americanos, que se tornavam ostensivamente contra o regime revolucionário, ainda não havia pressão sobre o que deveria ser a posição brasileira. A “questão cubana” se desenha quando a aceitação ou não do regime passa a ser um tema multilateral e entra na agenda da OEA. O Caribe era distante; a Guerra Fria, não. Será o grande desafio da política externa independente e abrirá, para a política externa brasileira, a primeira divergência significativa com os Estados Unidos no pós-II Guerra.

			

			Observação final

			Os dois temas desta edição dos Cadernos do CHDD têm pouco em comum. São épocas e regiões diferentes. O Prata é vizinho geográfico e a história do envolvimento brasileiro é marcante, vai além da diplomacia, e é essencial ao processo de definir a nacionalidade. Cuba está distante e as relações são tênues. Há, porém, um fator que os aproxima. Em ambos os casos, o Brasil deve tomar posições diante de conflitos que combinam dimensões internas e internacionais. Na Bacia Platina, a presença brasileira, naquele momento, é hegemônica, o que significa demanda dos atores e a expectativa de que a força das armas ou da diplomacia pudesse moldar os acontecimentos. É essa a essência da intervenção no Uruguai. O caso cubano foi no sentido oposto. O Caribe é distante e os conflitos, a princípio, não nos interessam do ângulo geopolítico. As regras do direito internacional são a orientação suficiente. O que vai exigir que se acrescente ingrediente político é a Guerra Fria. A simpatia ou a desconfiança que Vasco manifesta não significa alteração da postura de não intervenção da política externa brasileira. A situação mudará essencialmente quando defender o direito de escolha do povo cubano ou negá-lo se torna central na agenda da política externa brasileira.

			Gelson Fonseca Jr.
Diretor do CHDD

			

			
				
						1	Organizador da obra em dois volumes A Gestão de Vasco Leitão da Cunha no Itamaraty e a política externa brasileira: seleção de documentos diplomáticos (1964-1965). Brasília: FUNAG, 2021; e autor do livro Vasco Leitão da Cunha: diplomacia e política. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 2026.


						2	“Derrubado Rosas, os governadores das províncias argentinas assinaram, em maio de 1852, o Acordo de San Nicolás, que redefiniu o Pacto Federal de 1831, que criara a Confederação. Enquanto treze províncias juraram, no Congresso de Santa Fé, a Constituição de 1852, que sacramentou as alterações descentralizadoras, Buenos Aires, que persistia no projeto de um Estado argentino no qual seria hegemônica, recusou-se a fazê-lo e elaborou sua própria Constituição em 1854. Passaram a existir, então, duas unidades políticas independentes entre si e em permanente atrito, a Confederação Argentina, com sede em Paraná, e o Estado de Buenos Aires. Ambos reconheceram a independência do Paraguai, que teve franqueada a navegação do Prata e do rio Paraná”. DORATIOTO, Francisco Fernando Monteoliva. Maldita guerra: nova história da Guerra do Paraguai. São Paulo: Companhia das Letras, 2002, p. 29.


						3	O assunto começa a ser tratado por Silva Pontes logo que se constitui a Confederação Argentina e a primeira ideia era de que o chefe da missão em Buenos Aires fosse também o representante no Paraná. Carta confidencial--particular-reservada de Silva Pontes a Limpo de Abreu, de 18 de agosto de 1854, AHI 205/3/2.


						4	Ofício reservado nº 10, 3ª Seção, de 1º de junho de 1855, AHI 205/3/3.


						5	“Quaisquer que sejam os acontecimentos que originaram a atual separação do Estado de Buenos Aires, quaisquer que sejam os direitos que a Confederação reclama hoje e os desejos que nutre de ver restabelecido o antigo estado de coisas, é fato incontestável que aquela província se acha separada, constituída em Estado distinto e no pleno e tranquilo gozo dos direitos que havia outrora delegado ao Governo Federal”. Ofício reservado 
nº 10, 3ª Seção, de 1º de junho de 1855, AHI 205/3/3.


						6	“O que desde já e no entretanto convém é que V. Sa. não se conserve permanentemente em Buenos Aires; que vá à Capital da Confederação, e aí se demore algum tempo, sempre que o possa fazer”. Despacho reservado de Paranhos para Amaral, de 30 de junho de 1855, AHI 404/2/23.


						7	“Devo assinalar a circunstância de que estes dois documentos oficiais foram expedidos pouco depois de celebrada a Convenção de paz de 20 de Dezembro do ano passado entre o Governo da Confederação Argentina e do Estado de Buenos Aires. Celebrar-se-ia esta Convenção para que os dois Governos, unindo-se, se revestissem de maior força para se oporem à política do Brasil?” Despacho de Abaeté para Amaral, de 12 de março de 1855, AHI 404/3/23.


						8	Ofício reservado nº 10, 3ª Seção, de 3 de março de 1856, AHI 271/1/5.


						9	“S. Exa. diz a este respeito que por mais favorável que seja o conceito de justo e de leal que merece ao Governo da Confederação o de S. M. o Imperador o Sr. D. Pedro Segundo, desmereceria infinitamente ante a opinião, se na presença daqueles fatos não tratasse de manifestar-se avisado sobre as complicações possíveis que poderá trazer consigo essa atitude bélica e dominadora por parte de uma Nação Americana que tão essencialmente difere em suas formas políticas das demais Nações deste Continente, circunstância que unida a muitas outras sublevam temores e inquietações na opinião que nenhum Governo sério e representativo deve desatender”. 
Trecho do anexo do despacho nº 17, de Abaeté para Amaral, de 21 de março de 1855, AHI 404/3/23, que apresenta minuta de resposta à Nota-Circular do Governo da Confederação, de 30 de janeiro de 1855, “convidando os representantes das nações estrangeiras acreditados junto ao governo da Confederação para se transladarem por um tempo à cidade do Paraná”. Esta Nota-Circular encontra-se publicada no Anexo I, nº 7, do Relatório da Repartição dos Negócios Estrangeiros do ano de 1854 apresentado à Assembleia Geral Legislativa na terceira sessão da nona legislatura. Rio de Janeiro: Typographia Universal de Laemmert, 1855. 


						10	Ofício confidencial-reservadíssimo nº 2, de Amaral para Paranhos, de 31 de agosto de 1855, sobre Buenos Aires, AHI 205/3/3. 


						11	Despacho reservado de Paranhos para Amaral, de 13 de dezembro de 1855, AHI 404/3/23. 


						12	GARCIA, Eugênio Vargas (org.). 1828 - Convenção de Paz com as Províncias Unidas do Rio da Prata. 
In: Diplomacia brasileira e política externa: documentos históricos (1493-2008). Rio de Janeiro: Contraponto, 2008, p. 171.


						13	“Esta política do Governo Imperial que se distingue pelo seu desinteresse, e pelo seu respeito à soberania e independência dos Estados vizinhos, acha-se de acordo com todos os seus precedentes, sendo notório que foi o Governo Imperial quem eficazmente concorreu com os seus aliados em 1851 para evitar a absorção da nacionalidade Oriental, e da do Paraguai pelo poder ambicioso e tirânico do Ditador Rosas, que era Chefe de um Governo democrático”. Anexo ao despacho nº 17, de 21 de março de 1855, AHI 404/3/23. 


						14	Ver a tese de Barrio sobre a hegemonia dual. BARRIO, Cesar de O. L. O legado diplomático do Visconde do Rio Branco. 2023. 254 f. Tese (Curso de Altos Estudos) – Instituto Rio Branco, Ministério das Relações Exteriores, 2023.


						15	Ofício reservado nº 2, 3ª Seção, de Abaeté para Paranhos, de 17 de fevereiro de 1856, AHI 271/1/5.


						16	Anexo ao despacho nº 17, de 21 de março de 1855, AHI 404/3/23. 


						17	“Disse-me então o Dr. Portela que o fim do convênio de 21 de Novembro tinha sido dar à Confederação instituições regulares e livres; que o General Urquiza, concorrendo para a queda do General Rosas, não tinha posto a mira senão em remover o obstáculo que se opunha ao estabelecimento do seu próprio domínio e havia de feito empregado os meios os mais despóticos para conseguir esse fim; e que o Brasil o tinha deixado proceder a seu modo sem intervir. Ofício reservado nº 7, 3ª Seção, de Amaral para Abaeté, de 23 de abril de 1855, 
AHI 205/3/3.


						18	“Não direi a V. Exa. se devemos ou não coadjuvar o pensamento da incorporação de Buenos Aires, uma vez que possamos fazê-lo sem comprometer os princípios de neutralidade que nos temos imposto. Cumpre-me, porém, manifestar a V. Exa. a opinião em que estou de que nos convêm muito cultivar e estreitar as nossas relações com o Governo da Confederação Argentina”. Ofício reservado nº 3, de Abaeté para Paranhos, de 25 de fevereiro de 1856, AHI 271/1/5.


						19	“O Governo Argentino tem necessidade do apoio do Brasil e sabe que a este convém não o ter contra si na questão Paraguaia”. Ofício confidencial nº 16, de Amaral para Paranhos, de 28 de novembro de 1855, AHI.


						20	“Este Governo é reconhecido e obedecido em treze Províncias, e dispõe de grande força e de muitos recursos, oferece garantias de estabilidade e de ordem, e professa princípios de moderação e de justiça, tanto na sua administração interna, como nas suas relações exteriores. Não está nas mesmas condições o Governo de Buenos Aires. Quer V. Exa. que eu diga em duas palavras como qualifico o Governo atual de Buenos Aires ou, antes, o partido conservador ali e em Montevidéu? É um Conventículo filial do Club de Mazzini, que procura por meio da calúnia e do punhal enfraquecer o princípio da autoridade, e difundir o princípio democrático em todos os países. O Império deve estar prevenido contra as tentativas do Governo de Buenos Aires”. Ofício reservado nº 3, 3ª Seção, de Abaeté para Paranhos, de 25 de fevereiro de 1856, AHI 271/1/5.


						21	“As boas relações com o General Urquiza, que sempre procuramos manter, hoje devem merecer-nos mais particular cuidado. Cumpre, porém, fazê-lo de modo que não suscitemos ciúmes da parte do Governo de Buenos Aires, cuja hostilidade também nos pode criar embaraços e prejudicar para o futuro”. Despacho confidencial--reservadíssimo de Paranhos para Amaral, de 12 de julho de 1855, AHI 404/3/23. 


						22	“A dificuldade não está, pois, em conseguir que o General Urquiza se ligue ao Governo Imperial, mas em limitar a sua influência ao ponto que baste para o bom sucesso da campanha, evitando que ela exceda esse ponto e prejudique depois a do Brasil. Para explicar o meu pensamento, basta-me que V. Exa. me permita recordar que a Guerra contra Rosas foi feita em aliança com o General Urquiza; que este, de propósito, se adiantou a levantar o sítio de Montevidéu; e que hoje nestes países, quando se fala dessa guerra, nenhuma menção se faz do Brasil, mas somente daquele General. É uma ingratidão manifesta, mas é uma ingratidão que não aparece como tal aos olhos dos estrangeiros pouco versados nas coisas da América do Sul, nem aos olhos dos povos do interior destes mesmos países. Se, pois, o Brasil conseguir por meio das armas que o Paraguai respeite os seus direitos, e o conseguir tendo o General Urquiza parte muito ativa nesse empenho, poderá depois parecer e se pretenderá que só com tal auxílio pôde ele obter uma vantagem”. Ofício confidencial-reservadíssimo nº 1, de Amaral para Paranhos, de 1º de agosto de 1855, AHI 205/3/3.


						23	Outro fator é a não aprovação no Congresso argentino do Tratado Derqui-Varela de 1852. Abriu-se aqui um afastamento da Confederação com o Paraguai e uma busca de aproximação com o Brasil. O governo imperial procurará aproveitar esta brecha e corresponder a essa solicitude do governo argentino.


						24	“O Sr. Berges, e mais do que ele o seu Mentor e Conselheiro, o Sr. D. Lourenço Torres, receiam que o Brasil se alie ao General Urquiza. O primeiro compreende que então será mui fácil ao Brasil dar-lhe um aperto de mão mais forte, como o do Duque de Guise. O segundo teme que nosso apoio leve o General Urquiza a Buenos Aires, posto que o Sr. Torres se pronuncie contra Alsina, e manifeste tendências para a incorporação”. Anexo do despacho confidencial-reservadíssimo nº 6, de Paranhos para Amaral, de 14 de março de 1856, AHI 404/4/1. 


						25	“O Governo de Buenos Aires está cercado de dificuldade. Oribe, os índios, a Confederação, a retirada da Legação Francesa, a dívida inglesa e por fim as relações do Brasil com a Confederação, tudo isto o preocupa. Como única tábua de salvação lembra-lhe a Tribuna uma aliança com o Paraguai”. Despacho confidencial-reservadíssimo nº 9, de Amaral para Paranhos, de 2 de abril de 1856, AHI 205/3/4.


						26	Anexo III do despacho reservado, de Paranhos para Amaral, de 13 de dezembro de 1855, AHI 404/3/23. 


						27	Paranhos descreve minuciosamente as negociações em despacho confidencial de 13 de abril de 1856, 
AHI 404/4/1.


						28	“É de recear, não obstante a evidência de nosso direito, e os termos amigáveis com que reclamamos que no-lo seja reconhecido, que o Governo do Paraguai persista em proibir-nos o livre trânsito pelas águas do rio daquele nome. Nesta hipótese V. Exa. compreende que devemos recorrer aos meios materiais para compelir o Governo do Paraguai ao reconhecimento da obrigação que contraiu pelo artigo 3° do Tratado de 25 de Dezembro de 1850, ou, pelo menos, para levar à Província de Mato Grosso alguns reforços navais e bélicos”. Anexo ao despacho confidencial-reservadíssimo, de Paranhos para Amaral, de 12 de julho de 1855, AHI 404/3/23.


						29	E prosseguia: “Por esta razão, convindo muito que os Agentes do Brasil acreditados nesses Países se entendam e auxiliem mutuamente, recomendo-lhe que de tudo quanto ocorrer no seu distrito Diplomático informe 
V. Sa. imediatamente ao Ministro do Brasil em Montevidéu, procedendo sempre de acordo com ele”. Despacho de Abaeté para Amaral, de 12 de março de 1855, AHI 404/3/23.


						30	Os grupos políticos tradicionais sofriam mutações e, apesar da tradição de proximidade dos blancos com os unitários, os emigrados argentinos estariam em certas circunstâncias ligados aos colorados e conservadores orientais, não aos blancos. As alianças eram muito volúveis. 


						31	“Se são exatas as informações que tenho, o Governo de Buenos Aires pretende atualmente influir no de Montevidéu, e ligar-se com ele contra o General Urquiza. Depois que tiver debelado o General Urquiza, é fácil de prever que voltará as suas armas contra o Brasil, tendo em vista a posse da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul”. Ofício reservado nº 3, 3ª Seção, de Abaeté para Paranhos, de 25 de fevereiro de 1856, AHI 271/1/5.


						32	“Aceitei o aditamento das palavras do artigo 4º, porque elas têm por fim dar audiência ao Governo do Estado Oriental para se determinarem de acordo com ele os casos em que deverá considerar-se atacada a sua independência e integridade, o que é conforme às vistas do Governo Imperial. Rejeitei a 2ª parte do Artigo 4º do Contraprojeto porque punha os direitos do Brasil à mercê da Inglaterra, França e Chile. O exemplo seria fatalíssimo mesmo para a Confederação Argentina”. Anexo ao ofício reservado nº 21, 3ª Seção, de Abaeté para Paranhos, de17 de março de 1856, AHI 271/1/5.


						33	“O General Urquiza referiu-me depois os crimes cometidos no Chile por João Carlos Gomes e pelo Dr. Sarmiento com abuso de amizade e confiança. Cada um deles seduziu a mulher do amigo, que os tinha amparado na desgraça, repartido com eles o pão de cada dia e recolhido em sua casa”. Ofício reservado nº 5, 3ª Seção, de Abaeté para Paranhos, de 25 de fevereiro de 1856, AHI 271/1/5. 


						34	No ofício reservado, nº 21, de Abaeté, de 17 de março de 1856, AHI 271//1/5, pode ser lido o texto do tratado de amizade, comércio e navegação, com os comentários do plenipotenciário brasileiro ao contraprojeto do plenipotenciário argentino, Juan Maria Gutiérrez. 


						35	AVILA, Carlos Dominguez. Kubitschek, a revolução cubana e a competição Leste-Oeste, 1956-1961: o Brasil e a recomposição da Guerra Fria na América Latina. Estudos Internacionais ­– Revista de Relações Internacionais, Belo Horizonte, v. 10, n. 1, p. 94-116, abr. 2022.


						36	Para uma descrição dos partidos de apoio e oposição, ver ofício n. 180, de 1º de agosto de 1956, AHI 21/3/8.


						37	Ver ofício reservado n. 238, de 4 de novembro de 1958, AHI 21/3/13, e ofício reservado n. 273, de 11 de dezembro de 1958, AHI 21/3/13.


						38	“[...] pois não há mais esperança de uma solução pacífica da luta armada que ensanguenta o país [...] É de crer que em prazo mais ou menos longo triunfe a revolução” (anexo – mês político nº 11, ao ofício reservado n. 273, de 11 de dezembro de 1958, AHI 21/3/13).


						39	Mês político de novembro de 1958, ver ofício reservado n. 273, de 11 de dezembro de 1958, AHI 21/3/13.


						40	Expectativas de “conter” Fidel aparecem também no plano internacional. Bom exemplo são os comentários de Vasco sobre a visita do chanceler egípcio, ver ofício reservado n. 87, de 7 de maio de 1959, AHI 21/3/14.


						41	Despacho telegráfico n. 33, de 4 de março de 1959, Arquivo Central do Itamaraty.


						42	Ofício n. 52, de 23 de março de 1959, AHI 21/3/14.


						43	O caso do avião que despejou panfletos antirrevolucionários sobre Havana fortalece a desconfiança de Vasco em relação ao regime, e é a primeira vez que critica Fidel Castro de começar a aderir à tendência dos pró-comunistas, como Guevara e Raúl Castro, buscando agravar a tensão política entre Cuba e os Estados Unidos da América (ver telegrama n. 140, de 26 de outubro de 1959, Arquivo Central do Itamaraty).


						44	Em abril de 1959, Vasco assina dura nota para o Chanceler cubano: “Seria por todos os motivos deplorável que uma interpretação insólita do asilo diplomático, por parte do novo Governo cubano, viesse nublar a cordialidade das relações”, anexa ao ofício n. 38, de 13 de fevereiro de 1959, AHI 21/3/14.


						45	Telegrama n. 8, de 6 de janeiro de 1959, AHI 21/4/12.


						46	Juana depois se exila em Miami e se coloca contra a revolução. Na apresentação, há menção à ligação que tinha com a esposa de Vasco, que a teria aproximado da CIA.


						47	Telegrama n. 23, de 22 de janeiro de 1959, Arquivo Central do Itamaraty.


						48	“Asilados cubanos invadiram, ontem, a Embaixada de Cuba, nesta capital, na ausência do Encarregado de Negócios, cuja esposa foi obrigada a fugir com seus filhos pelos fundos da residência. Após hastearem a bandeira revolucionária, os asilados fizeram manifestações em frente da Embaixada e noutras partes da cidade. Já tomamos as providências necessárias para proteger a sede daquela Missão Diplomática, para evitar que se reproduzam incidentes dessa natureza, que só podem afetar o prestígio do Brasil. Diante do acontecido, o Brasil não mais receberá asilados cubanos, os quais, já antes deste inadmissível episódio, vinham demonstrando que não sabiam corresponder à nossa hospitalidade” (despacho telegráfico n. 34, de 19 de abril de 1958, AHI 21/4/16).


						49	Telegrama n. 57, de 23 de abril de 1958, AHI 21/4/12.


						50	Despacho telegráfico n. 36, de 23 de abril de 1958, Arquivo Central do Itamaraty.


						51	“Não acredito em receptividade de nenhum dos lados. Não convém, por isso, dar a impressão de estarmos tentando uma mediação ou fazendo qualquer gestão, o que não impede que estejamos sempre ao dispor de qualquer trabalho que redunde em aproximação ou pacificação no Continente, se para tal solicitados” (despacho telegráfico n. 115, de 12 de novembro de 1959, Arquivo Central do Itamaraty).


						52	“Não parece aconselhável aceitar o convite fora destas premissas, porquanto serviria apenas para prestigiar este Governo e, quiçá, estimulá-lo na sua irresponsável tendência antiamericana, que poderia parecer, desde então, contar com a nossa simpatia” (telegrama n. 148, de 5 de novembro de 1959, Arquivo Central do Itamaraty).


						53	Não há referências na correspondência ao encontro. Nem sempre visitas de autoridades estrangeiras, raras então, eram relatadas em detalhe para os postos. Tinha ido também ao Estados Unidos, onde foi recebido como uma liderança democrática e teve encontro com o vice-presidente Nixon.


						54	“[...] é destituída de qualquer fundamento a notícia veiculada pelas agências telegráficas de que os Estados Unidos da América teriam enviado uma nota ao Governo de Cuba, em tom ameaçador, a propósito dos interesses americanos afetados pela legislação revolucionária deste país. Tanto o Embaixador americano aqui, Senhor Philip Bonsal, quanto o Ministro de Estado (Relações Exteriores), Doutor Raúl Roa, estão discutindo a matéria em ambiente da maior compreensão e serenidade. Ficaram ambos consternados com as irresponsáveis conjecturas jornalísticas que só podem perturbar o andamento das negociações em que se acham mui sinceramente empenhados. 2.Infelizmente, aquelas notícias telegráficas foram imediatamente publicadas nos Estados Unidos da América e na Imprensa cubana, com títulos escandalosos, provocando comentários apaixonados. 
3.O Ministro de Estado procurou corrigir a péssima impressão causada na opinião pública, mediante declarações peremptórias desmentindo a existência de qualquer ameaça por parte do Governo americano. [...] E isso levanta a suspeita de que há poderosos elementos dentro, ou perto, do Departamento de Estado, interessados em ver frustrada a inteligente e elevada política do Embaixador americano em Cuba, até agora apoiada plenamente pelo Secretário de Estado” (ofício reservado n. 183, de 21 de outubro de 1959, AHI 21/4/1).


						55	Há boas informações sobre a situação econômica de Cuba no relatório anexo ao ofício n. 57, de 2 de abril de 1957, AHI 21/3/9. Para mais informações sobre as relações bilaterais entre Brasil e Cuba no período, ver: BEZERRA, Gustavo Henrique Marques. Da revolução ao reatamento: a política externa brasileira e a questão cubana (1959-1986). Brasília: FUNAG, 2012. 


						56	“O Brasil estimaria de maneira especial que o Governo de Cuba, por intermédio de suas mais altas personalidades, manifestasse de público sua solidariedade continental, prestigiando a próxima reunião de Buenos Aires e aceitando, como seu programa, os objetivos já definidos da Operação Pan-Americana” (ofício n. 70, de 10 de abril de 1959, AHI 21/3/14). Ver também despacho telegráfico n. 27, de 25 de fevereiro de 1959; despacho telegráfico n. 56, de 14 de julho de 1958; e telegrama n. 100, de 29 de julho de 1959, todos do Arquivo Central do Itamaraty.


						57	“[...] visando a ambicionada posição de condutor dos países latino-americanos, e no âmbito extracontinental, o estreitamento de relações políticas e comerciais com o chamado grupo afro-asiático, principalmente com a República Árabe Unida” (ofício reservado n. 206, de 14 de novembro de 1959, AHI 21/4/1). 


						58	A negociação é retratada em despachos telegráficos entre a Secretaria de Estado e a Embaixada em Santiago em série especial aberta durante a visita do Ministro Horário Lafer a Santiago. Ver despacho telegráfico n. 69, de 10 de agosto de 1959; despacho telegráfico n. 71, de 12 de agosto de 1959; e despacho telegráfico n. 74, de 13 de agosto de 1959, todos do Arquivo Central do Itamaraty.
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			Entre Buenos Aires e a Confederação: missões diplomáticas do Império em tempos de divisão argentina

			Daniel Cruz de Souza59

			A presente edição dos Cadernos do CHDD retoma a publicação da correspondência diplomática brasileira referente à legação imperial junto aos governos do Estado de Buenos Aires e da Confederação Argentina60. O conjunto documental abrange o período compreendido entre março de 1855 e outubro de 1856, etapa sensível na recomposição do equilíbrio regional e na redefinição das formas de articulação política no Rio da Prata com a derrubada do regime de D. Juan Manuel Rosas após Monte Caseros61.  A correspondência trata da continuidade da separação entre Buenos Aires e a Confederação Argentina e de como isso afetou as relações com o Império, e destaca, também, o aumento das tensões diplomáticas e militares do Brasil com o Paraguai.

			Estão reunidos neste dossiê três corpus documentais articulados: a correspondência de Joaquim Thomaz do Amaral, futuro Visconde de Cabo Frio, nomeado Encarregado de Negócios do Brasil nos dois Estados argentinos; os despachos expedidos pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), inicialmente sob a direção de Antônio Paulino Limpo de Abreu, o Visconde de Abaeté, e que a partir de junho de 1855 passa a ser comandado por José Maria da Silva Paranhos, futuro Visconde do Rio Branco; e, por fim, os ofícios, projetos e protocolos produzidos no âmbito da missão especial confiada ao próprio Visconde de Abaeté à Confederação Argentina entre fevereiro e março de 1856.

			Nesse cenário, destacam-se estas três personalidades da política externa brasileira do século XIX: Joaquim Thomaz do Amaral, nomeado para substituir o Ministro Plenipotenciário Rodrigo de Souza da Silva Pontes, falecido no início de 1855, teve a delicada função de representar o Império junto aos dois governos que disputavam a legitimidade de encarnar a soberania argentina. Sua correspondência adquire especial relevância tanto por seu ineditismo, como pela maneira como atua em sintonia com a missão de seu irmão mais velho, José Maria do Amaral, plenipotenciário à frente da legação brasileira em Montevidéu entre 1854-185662. Trata-se, também, da primeira experiência, de facto, na chefia de uma legação63, daquele que viria a ser uma das figuras mais longevas e influentes da administração pública imperial e republicana do Brasil. Ele exerceu o cargo de Diretor-Geral do MNE de 1865 – e posteriormente do Ministério das Relações Exteriores – até seu falecimento, em 1907, sendo lembrado como o decano dos funcionários públicos brasileiros64.  

			O Visconde de Abaeté, figura de enorme experiência política e administrativa, e em sua última gestão no MNE (1853-55), foi o responsável por traçar as diretrizes iniciais desta missão, articulando-a com a intervenção diplomático--militar brasileira no Uruguai e com a expedição naval de Pedro Ferreira de Oliveira ao Paraguai. Posteriormente, ele mesmo seria o enviado especial no Prata, que resolveria dificuldades para a diplomacia imperial e assinaria importante tratado para o Brasil com o governo argentino65.

			Silva Paranhos, então Ministro e Secretário da Marinha, após saída de Abaeté, ocupou o cargo de Ministro e Secretário dos Negócios Estrangeiros (1855-57), em sua primeira gestão na pasta para a qual retornaria em outras três ocasiões (1858-
-1859, 186166, 1868-1870). Seus despachos revelam conhecimento dos assuntos e personagens do Prata, adquirido em passagem anterior por Montevidéu67, bem como o exercício pragmático da diplomacia. Sua gestão tratou da resolução de impasses com o governo do Paraguai, da neutralização de uma aliança dos paraguaios com Buenos Aires, da defesa de uma reaproximação política com a Argentina de Urquiza, e da manutenção do prestígio brasileiro frente às potências europeias (França e Inglaterra), também presentes na região.

			A apresentação da correspondência segue o padrão cronológico adotado nas edições anteriores dos Cadernos, que alterna as orientações do Ministério (despachos ostensivos, reservados, confidenciais e confidenciais-reservados) com o relato circunstanciado do agente diplomático no terreno (ofícios e cartas confidenciais e confidenciais-reservadas), permitindo aos leitores acompanharem o diálogo entre a instrução na Corte e a execução nas margens do Prata. 
Os documentos foram selecionados a partir de códices do Arquivo Histórico do Itamaraty (AHI), especificamente as séries de correspondências expedidas e recebidas da missão em Buenos Aires e exclusivamente das expedidas pela missão especial de Abaeté68. 

			Contextualização histórica: reconfiguração no Prata e a influência relativa do Império

			O período compreendido entre 1853 e 1855, imediatamente anterior à chegada de Thomaz do Amaral no Prata, inscreve-se em uma fase de influência regional do Império e de recomposição do espaço político platino, marcado por instabilidades institucionais persistentes, disputas em torno da legitimidade dos governos e pela redefinição das relações entre os Estados que haviam emergido tanto do quadro regional pós-Rosas, como da crise aberta com a rebelião autonomista portenha de setembro de 1852.

			A Confederação Argentina, após o fim do cerco sobre Buenos Aires e do fracasso da mediação de paz brasileiro-boliviana, deu prosseguimento à organização nacional, por meio da elaboração e aprovação da Constituição de 1853, sem a adesão da sua principal província. Esta, por sua vez, constituiu-se separada, de facto, e dotada de uma estrutura estatal própria, com controle sobre o principal porto e sobre a principal fonte de arrecadação alfandegária da região. O General Urquiza, então Diretor Provisório, foi eleito Presidente Constitucional em 1854, elevando o Paraná, capital de Entre Ríos, à sede do governo nacional; Buenos Aires organiza, por sua vez, seu governo autônomo sob a gestão de D. Pastor Obligado no mesmo ano. Deu-se início a um período de convivência antagônica entre as duas entidades políticas argentinas, marcado pela assinatura de tratados de trégua e respeito mútuo, mas por diálogos frustrados de reconciliação. Para a Confederação, Buenos Aires representava uma província rebelde, cuja separação era vista como temporária e sua reincorporação como objetivo fundamental; para o governo portenho, a separação funcionava como instrumento de preservação de sua autonomia econômica e primazia política69.

			No Estado Oriental do Uruguai prosseguia a intervenção diplomático-
-militar brasileira. Contudo, por trás da aparente normalidade existente no país, as correspondências de José Maria do Amaral apontavam o cenário econômico e financeiro problemático, a frágil estabilidade política do governo do General Venâncio Flores, o grande rechaço à sua reeleição e às medidas discricionárias que implementava, além da reprovação cada vez maior à presença da Divisão Imperial, aproximando, superficial e momentaneamente, antigos rivais blancos e conservadores, estes últimos dissidência dos colorados. Nesse cenário, os desentendimentos e o distanciamento entre Amaral e o Presidente Flores recrudesceram, motivando o governo imperial a enviar a missão especial de Abaeté para resolver estes problemas e agilizar a retirada das tropas imperiais70.

			O Paraguai, por sua vez, buscava consolidar sua autonomia política, o controle sobre os rios interiores e a definição das suas fronteiras, ao mesmo tempo em que se mostrava profundamente desconfiado das intenções do Brasil, após o desaparecimento político de Rosas. Para o Brasil, a República paraguaia se configurava uma fronteira particularmente sensível e o ponto onde não conseguia estender sua influência. Seu isolamento relativo, sua estrutura política centralizada e seu controle rigoroso sobre a navegação do rio Paraguai, tanto o tornavam um ator imprevisível para os formuladores da política externa do Império, quanto constituía um obstáculo que poderia impedir o seu acesso e a proteção da província de Mato Grosso. 

			Acrescente-se a isso que a entrega dos passaportes do Encarregado de Negócios brasileiro em Assunção, Felippe José Pereira Leal, em 12 de agosto de 1853, após uma troca acrimoniosa de correspondências entre este e as autoridades paraguaias, e a inexistência de uma abertura para a assinatura de tratados de navegação e limites com o Presidente Carlos Antonio López acelerou ainda mais o desgaste das relações entre ambos países71. A expedição naval de Pedro de Oliveira, enviada pela Corte à Assunção entre 1854-55, visava exigir, por meio de uma grande demonstração de força, mas apoiada em negociações diplomáticas, satisfações do governo paraguaio pela expulsão do diplomata brasileiro e reafirmar direitos considerados legítimos pelo Império72.

			Essa conjuntura regional foi, também, marcada pela busca da regularização jurídica das múltiplas disputas sobre limites e soberania fluvial entre os países platinos, por meio da assinatura de tratados e convênios, dos quais também participaram atores extrarregionais como os Estados Unidos e as potências europeias. Estes tratados iam desde os assinados em 1851, no contexto da aliança contra Rosas e Oribe, passando pelo Tratado Derqui em 1852, entre a Confederação e o Paraguai no contexto do reconhecimento de sua independência por Urquiza (e que é muito mencionado na documentação aqui presente)73, chegando até aos tratados de São José de Flores, pela Confederação, e os de navegação e comércio assinados pelo Paraguai, ambos em 1853, com potências estrangeiras, abrindo os rios platinos à navegação internacional. Os convênios e tratados de aliança firmados em 1851 haviam criado compromissos financeiros, políticos e militares que continuariam a produzir efeitos nos anos seguintes. A questão da dívida contraída pelo General Urquiza junto ao Império, os compromissos de apoio mútuo e as expectativas de reorganização institucional da região permaneciam em aberto. A ausência de uma solução clara para esses pontos contribuía para a manutenção de um estado de incerteza, no qual alianças eram constantemente renegociadas.

			Silva Pontes era o diplomata brasileiro que esteve à frente da representação brasileira na Confederação Argentina no contexto inicial da separação política entre Buenos Aires e as províncias apoiadoras do pacto de San Nicolás e da Constituição de 1853. Após a separação definitiva, manteve-se em Buenos Aires, mas indo regularmente ao Paraná, para comunicar e explicar os atos da política imperial no Prata ao governo argentino. Até a data de sua morte, em janeiro de 1855, ele não apresentou carta de crença junto a este último governo, que se ressentiria muito desta atitude do Império. Foi substituído, interinamente, na chefia da legação, pelo Secretário César Sauvan Vianna de Lima, futuro Barão de Jauru74, que recebeu as notas diplomáticas tanto do governo de Buenos Aires quanto do de Paraná de 27 e 30 de janeiro, respectivamente, cujos conteúdos revelavam clara desaprovação quanto à navegação dos rios interiores por seus navios de guerra sem a autorização do governo portenho e também “desconfiança e receios da parte do Governo da Confederação acerca da política [regional] do Brasil”, convidando todos os representantes internacionais para se transladarem, temporariamente, ao Paraná.

			 É nesse contexto que Joaquim Thomaz do Amaral foi nomeado, pelo decreto de 24 de fevereiro de 1855, Encarregado de Negócios da legação imperial junto aos dois governos argentinos, depois de ter iniciado sua carreira como comissário-árbitro na Comissão Mista Anglo-Brasileira em Serra Leoa e após anos de experiência como adido e secretário em legações imperiais na Europa75.

			Joaquim Thomaz do Amaral: instruções e atuação diplomática

			O ponto de partida da sua missão está exposto nas instruções expedidas em 12 de março de 1855 pelo Visconde de Abaeté. Esse documento define os objetivos e os contornos gerais da atuação esperada do novo Encarregado de Negócios junto aos governos argentino e portenho. A sua leitura permite identificar três eixos temáticos principais, em torno dos quais se organizam tanto as instruções recebidas da Corte quanto as iniciativas tomadas no terreno: a política do Império em relação ao Estado Oriental do Uruguai e à República do Paraguai e as disposições (hostis ou favoráveis) dos governos argentinos em relação a ela, o pagamento do empréstimo de 1851 e a questão da livre navegação dos rios interiores do Prata e sua regulamentação.

			No tocante à política platina do Brasil, as preocupações centrais das instruções são a necessidade de esclarecer, novamente, a posição brasileira quanto à intervenção no Uruguai e à expedição naval enviada ao Paraguai, em resposta às notas, já mencionadas, expedidas pelos governos argentinos. 
A expedição naval de Pedro Ferreira à Assunção reacendeu suspeitas, até então adormecidas entre portenhos e argentinos, sobre as intenções do Brasil no Prata, acusado de buscar “predomínio ilegítimo” sobre os outros países da região e de navegação sem autorização dos rios Paraná e Paraguai na parte que pertencia a Buenos Aires. Amaral é orientado a insistir no argumento de que o governo imperial já havia esclarecido sua política anteriormente, por meio de seu diplomata Silva Pontes, sem que os dois governos apresentassem quaisquer objeções à mesma e que essa ação do Brasil não tinha caráter agressivo, mas visava defender a honra nacional, exigir o respeito a direitos legítimos garantidos ao Império pelo Tratado de 25 de dezembro de 1850 assinado com o Paraguai e retomar as negociações sobre navegação e fronteiras interrompidas em 1853. Estas instruções revelam a importância que o Império dava ao bom êxito da missão Pedro de Oliveira.

			No caso da intervenção no Uruguai, Abaeté recomenda, contudo, que Amaral ouça e aceite, ad referendum, eventuais propostas dos governos argentinos, caso estes queiram se entender com a legação brasileira, sobre os meios mais adequados para se garantir a manutenção da paz e estabilidade política no Uruguai. Esta postura de abertura do Brasil para com os governos argentinos estava baseada na convicção de que estes “não são menos interessados do que ele na independência da República Oriental do Uruguai”76. Por outro lado, demonstra que o Brasil considerava os mesmos governos forças que não poderiam ser ignoradas na condução dos principais assuntos platinos, principalmente sua intervenção no Estado Oriental.

			O empréstimo de 1851, por sua vez, concedido pelo Brasil a Entre Ríos e Corrientes no âmbito do Convênio de 21 de novembro 1851, havia adquirido um valor que ultrapassava o plano estritamente financeiro. Para o Encarregado de Negócios do Império tratava-se de uma dívida “sagrada”, expressão que empregava em suas conferências com o chanceler portenho, D. Ireneo Portela, pois simbolizava não apenas uma obrigação pecuniária, mas o reconhecimento do papel desempenhado pelo Brasil na derrubada do regime de Rosas, considerado um tirano pelo Império77. Além disso, havia forte pressão parlamentar sobre o governo imperial referente ao pagamento desta dívida contraída pelo General Urquiza78. 

			Amaral é instruído a sondar, com discrição, as disposições dos governos locais quanto ao reconhecimento da dívida. Suas conversas com as autoridades de Buenos Aires evidenciam, entretanto, a complexidade do problema. Para os portenhos, a legitimidade do empréstimo era frequentemente contestada, seja porque fora contraído sem sua anuência, seja porque se consideravam lesados pela atuação de Urquiza. Este último, por sua vez, reconheceria a vigência de sua cobrança, recomendando ao parlamento argentino que fosse transformada em dívida nacional.

			

			Relativamente à navegação da parte do rio Paraná e demais afluentes da Bacia do Prata que compunham os territórios argentinos em disputa, com a concessão da navegação para todas as nações estabelecida pelo Tratado de 
S. José de Flores, a questão para o Império passava, agora, por outros dois pontos: o tema estratégico da entrada de navios de guerra nesses rios e o da segurança desta mesma navegação, através de regras comuns que a regulamentassem, marco para a política que cada Estado implementaria em sua porção dos rios. O mesmo buscaria o governo imperial nas suas negociações com o Paraguai, após este assinar tratados semelhantes com potências estrangeiras, que abriram a navegação dos seus rios às embarcações comerciais de todas as bandeiras; o objetivo brasileiro seria regularizar a permissão do acesso de seus navios mercantis até os portos habilitados pelo Império e de seus navios de guerra até a província de Mato Grosso.

			Thomaz do Amaral se vê, assim, colocado em uma posição delicada. De um lado, deve afirmar os direitos que o governo imperial considera inegociáveis; de outro, precisa evitar que essa afirmação seja interpretada como gesto de intimidação. Seus ofícios mostram como essa linha tênue era percorrida cotidianamente, por meio de sondagens informais, de formulações cuidadosamente calibradas e de uma constante atenção às reações dos interlocutores.

			Amaral relata com minúcia as dificuldades enfrentadas para o reconhecimento de sua dupla credencial, os debates em torno de precedências e os receios de que sua permanência em Buenos Aires pudesse ser interpretada como uma forma de legitimação da separação portenha. Vencer as objeções do governo argentino seria um dos primeiros desafios para a execução de sua missão79.  A estrutura política da região constitui, aliás, um dos assuntos mais recorrentes da sua correspondência. A separação entre Buenos Aires e a Confederação Argentina não era apenas um dado jurídico, mas uma realidade instável, permeada por expectativas de reunificação, temores de guerra e disputas simbólicas. 

			Além desses temas mais diretamente ligados às relações entre os Estados argentinos, os ofícios de Amaral oferecem conjunto notável de informações sobre a situação política interna de Buenos Aires, da Confederação e do Paraguai. Descrevem disputas entre facções, tensões militares latentes, rumores de conspirações, deslocamentos de tropas e reações da imprensa. Trazem, também, comentários e observações sobre as principais lideranças políticas de Buenos Aires e do Paraná, tais como o já mencionado Chanceler Portela e o seu substituto e futuro governador de Buenos Aires, Valentín Alsina; sobre o Ministro da Guerra e futuro presidente argentino, Bartolomé Mitre; sobre o Presidente Urquiza, o Vice-Presidente Salvador María del Carril, o chanceler da Confederação Juan María Gutiérrez e o financista estrangeiro José de Buschental. Relatam manobras que ele acredita estarem sendo feitas pelo grande intelectual e diplomata ad hoc argentino, Juan Bautista Alberdi, junto às potências europeias contra o Brasil. Thomaz do Amaral ainda estabelece importante relação com o Barão du Graty, estrangeiro Ajudante de Campo de Urquiza e posteriormente Oficial-Maior do Ministério das Relações Exteriores da Confederação, e que se tornou seu principal informante80.

			A economia também ocupa um lugar importante nesses relatos. 
As dificuldades financeiras, as disputas em torno das alfândegas, a centralidade do porto de Buenos Aires e as tensões em torno da arrecadação aparecem como fatores decisivos para a compreensão das posições políticas adotadas pelos governos locais81. 

			Por fim, seus ofícios registram episódios de caráter mais abertamente conflitivo, como invasões, movimentações de exilados, missões secretas e ações militares indiretas, como as dos Generais Juan María Flores, Jeronimo Costa e Francisco Olmos e do Coronel Ramón Bustos e Baldomero Lamela82. Destes documentos, não escapam, também, a atenção para as questões de caráter consular, como os casos de desertores e de soldados brasileiros presos em Buenos Aires, e o problema do contrabando negreiro do Prata para o Brasil e da fuga de escravizados para os territórios argentinos83.

			Silva Paranhos: primeira gestão no MNE e o Tratado de 6 de abril de 1856

			Silva Paranhos, a partir de meados de junho de 1855, passou a ser o principal interlocutor de Thomaz do Amaral, após assumir a pasta dos Negócios Estrangeiros em substituição de Abaeté, removido para missão especial no Estado Oriental do Uruguai.

			Sua gestão coincide com uma nova conjuntura e novas questões no cenário regional platino, tais como a rebelião dos conservadores de agosto de 1855 em Montevidéu, que levaria ao fim do governo do General Venâncio Flores; o fracasso da expedição naval e das negociações travadas pelo Chefe de Esquadra Pedro de Oliveira junto ao governo paraguaio; a aproximação do Paraguai com o governo de Buenos Aires; a não aprovação do Tratado Derqui pelo Congresso da Confederação, que concedia enorme território ao Paraguai e o consequente distanciamento entre aquele governo e o de Carlos López e, por último, a disposição de Urquiza de se reaproximar do governo imperial.

			Neste novo cenário, revela-se o espírito pragmático e perspicaz de Paranhos, que recomenda constantemente a Thomaz do Amaral “zelo, prudência e dedicação”, além de compreensão das dificuldades que o novo quadro regional trazia para a diplomacia imperial84. Paranhos reafirma a necessidade de o Brasil ter boas relações com o General Urquiza, pois acredita que “apesar da fraqueza da sua posição atual, e de certas influências que o rodeiam, é talvez o que está destinado a predominar na Confederação Argentina”. O chanceler brasileiro tem em vista, também, o mau resultado obtido das negociações de Pedro de Oliveira com o governo paraguaio. Segundo o tratado assinado pelo Chefe de Esquadra com aquele governo em 27 abril de 1855, a livre navegação do rio Paraguai, por embarcações brasileiras, estaria condicionada à resolução da questão de limites, que o governo paraguaio gostaria de resolver imediatamente ou durante o prazo de um ano, enquanto o brasileiro, em vista da não aceitação da sua proposta de fronteira, preferiria adiar. A conjuntura indicava que a guerra entre ambos os países poderia ser iminente e o apoio de Urquiza ao Brasil seria valioso, pois uma operação militar contra o Paraguai, inevitavelmente, cruzaria o território argentino.

			Neste cenário, portanto, Paranhos vê com bons olhos a disposição favorável de Urquiza para com o Brasil e o distanciamento entre Assunção e o Paraná como uma oportunidade. Contudo, esta aproximação com a Confederação deveria ser conduzida com “mais particular cuidado […] de modo que não suscitemos ciúmes da parte do Governo de Buenos Aires, cuja hostilidade também nos pode criar embaraços e prejudicar para o futuro”85. 

			Além da preocupação em não se afastar completamente do Estado de Buenos Aires, Paranhos verá sempre com preocupação as possibilidades de aproximação deste governo com o paraguaio, com o qual poderia vir a aliar-se contra o Brasil, e, por isso, recomendava a Thomaz do Amaral observar e informar à Corte sobre a compra de armamentos e equipamentos militares que Assunção parecia cada vez mais perseguir.

			Destaca-se, principalmente, na primeira gestão Paranhos no MNE, as negociações que levarão à assinatura Tratado de Amizade, Navegação e Comércio com o plenipotenciário paraguaio José Berges, em 6 abril de 1856, realizadas quase simultaneamente com outras, conduzidas pelo Visconde de Abaeté na Confederação Argentina. Estas negociações com o governo paraguaio tinham como objetivo mitigar o clima de tensão entre ambos, pela renegociação do tratado de navegação assinado por Pedro Ferreira em Assunção, e de postergar “por seis anos a discussão das fronteiras, mantendo, enquanto isso, o statu quo territorial vigente.”86. 

			Contudo, a ratificação futura deste tratado pelo Presidente Carlos López, com regulamentações específicas que contrariariam o negociado no Rio de Janeiro, viria a ser causa de novas divergências entre o governo imperial e o paraguaio, que só seriam resolvidas com nova missão especial, agora de Paranhos ao Prata entre 1857-5887.

			Visconde de Abaeté no Paraná: Tratado de 7 de março e aproximação com Urquiza

			A missão especial confiada ao Visconde de Abaeté, em 1856, se dá em um contexto marcado por novas tensões entre Buenos Aires e o governo da Confederação, principalmente após a invasão de Santa Fé pelo General Bartolomé Mitre em resposta às invasões de militares emigrados em Buenos Aires vindo da fronteira com a Confederação, e pelo fracasso da missão de Juan Baptista Peña no Paraná88. A presença de um enviado extraordinário brasileiro nesse cenário, podia, portanto, ser interpretada como gesto politicamente intencionado a apoiar a união nacional argentina a favor do Paraná contra Buenos Aires, ainda que revestido de fórmulas de cordialidade e cooperação. 

			Os contatos preliminares para a missão de Abaeté no Paraná ocorreram com o envio do Agente Confidencial José de Buschental à Corte em 1855, conforme indicado nos ofícios de Thomaz do Amaral e nas respostas de Paranhos entre julho e outubro daquele ano, na qual já se tinha em vista uma aproximação dos governos argentino e brasileiro, a assinatura de tratados e a garantia da obtenção de um novo empréstimo junto a praça do Rio de Janeiro89.

			A decisão de Paranhos e do governo imperial para a escolha de Abaeté se deu pelo fato dele já se encontrar em Montevidéu, para a missão especial de que fora encarregado, e pela urgência que o governo argentino demonstrava para o início das conversações90. 

			O objetivo principal da missão de Abaeté era, portanto, a recomposição de entendimentos bilaterais. Deveria, assim, reafirmar os princípios gerais da política imperial ao mesmo tempo em que devia tratar de questões mais imediatas, como a negociação de tratados relacionados às questões de navegação e de comércio, evitando, contudo, o compromisso brasileiro com novos empréstimos. A regularização da navegação torna-se, por conseguinte, tema central do interesse imperial. 

			No tocante às conferências e discussões de projetos e contraprojetos com o Chanceler e Plenipotenciário argentino Juan María Gutiérrez, o representante do Brasil tentou incluir, nas negociações de um tratado geral de extradição de criminosos e desertores, o princípio da devolução de escravos fugidos. 
Tal proposta apresentada a um país que havia abolido a escravidão recentemente e no qual a opinião pública “era muito contrária à devolução de escravos”, não foi, portanto, bem-aceita por Gutiérrez. Abaeté precisa, assim, recalibrar sua linguagem, enfatizando os benefícios mútuos e a conformidade que um tratado de extradição, assim ampliado, poderia trazer a ambos países. Contudo, o plenipotenciário brasileiro se vê obrigado a reconsiderar sua proposta, pois a insistência brasileira em garantir a devolução de escravos poderia ser interpretada, por alguns atores locais, como tentativa de ingerência. Preferiu Abaeté adiar a questão e “estipular somente a entrega dos desertores do serviço militar de mar e terra”91.

			Como consequência da assinatura do Tratado de 7 de março de 1856, a sede da legação imperial se move para o Paraná, por orientação de Silva Paranhos, passando Thomaz do Amaral a residir nesta cidade até o final de sua missão em outubro de 1856, ficando a legação em Buenos Aires aos cuidados do Secretário Thomaz Fortunato de Britto, futuro Visconde de Arinos92.

			Os ofícios de Abaeté são longos e minuciosos. Tem quase um tom literário. Seus relatos dão grande atenção às formas de recepção, às audiências, aos rituais protocolares e às manifestações públicas de estima. Os detalhes com que descreve seus encontros, os lugares onde é recebido, os discursos que lhe são dirigidos e as reações que observa expõem aspectos importantes para compreender os meandros e rituais do ofício diplomático no século XIX.

			A documentação também revela a importância atribuída à observação das atuações de outros agentes estrangeiros. Personagens como Lorenzo Torres, Tomás Guido, Andrés Lamas e Francisco Solano López surgem nos relatórios como atores dotados de agendas próprias, capazes de influenciar significativamente os rumos da política regional. Abaeté também dá muita atenção em seus relatos à presença indígena nos assuntos políticos e militares da Confederação, fazendo interessante descrição do cacique Calfucurá, importante liderança indígena, ex-aliado de Rosas e agora utilizado por Urquiza contra Buenos Aires93. Essa atenção à multiplicidade de agentes reforça a imagem de um sistema platino longe de ser binário, estruturado não apenas em torno de Estados, mas também de redes, alianças pessoais e projetos concorrentes. 

			Conclusão

			A documentação reunida neste dossiê corresponde aos anos da primeira chefia de legação, de facto, de Joaquim Thomaz do Amaral. Diferentemente de outros diplomatas, o futuro Visconde de Cabo Frio construiu uma trajetória marcada pela continuidade e pela permanência na burocracia da Secretaria dos Negócios Estrangeiros, o que lhe permitiria acumular um capital singular de conhecimento institucional. Sua missão diplomática constitui, portanto, uma primeira oportunidade para observar de que maneira compreendia os desafios e as estratégias da política externa imperial na região, à qual voltará em outras ocasiões. Em contraste, apresenta-se tanto a ação diplomática do Visconde de Abaeté no Prata, político experiente, que já estivera na direção da política externa do Império, quanto a primeira gestão de Silva Paranhos à frente do MNE neste momento delicado para a política externa platina do Império. Os três personagens, com experiências e em posições diferentes, usam a mesma linguagem e, ainda que possam divergir, revelam alta dose de coerência quando pensam as opções de política externa. Ao reunir fontes até agora pouco exploradas ou dispersas em diferentes códices do AHI, valem estas séries como instrumento para compreensão de uma etapa importante da formação do pensamento diplomático brasileiro e oferecem aos pesquisadores um conjunto apto a sustentar investigações nos campos da história diplomática, da formação dos Estados nacionais sul-americanos e da história transnacional. 
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			Legação Imperial do Brasil em Buenos Aires e Confederação Argentina

			 (1855)

			

			

			despacho • 12 mar. 1855 • ahi 404/3/23

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 12 de Março de 1855.

			Havendo-se S. M. o Imperador Dignado nomear a V. Sa., por Decreto de 24 de Fevereiro último, Encarregado de Negócios do Brasil junto aos Governos de Buenos Aires e da Confederação Argentina, julgo conveniente recomendar-lhe nesta ocasião alguns objetos, relativos à sua missão, que me parecem dignos de merecer com preferência o seu cuidado e atenção. 

			Por diversos Despachos deste Ministério foi o seu antecessor autorizado para explicar aos Governos acima mencionados não só a política, que o governo de S. M. o Imperador tem seguido para com o Estado Oriental do Uruguai, mas também os motivos e os fins da missão e da expedição que o mesmo Governo entendeu que devia mandar ao Paraguai. 

			Como todos estes Despachos devem existir no Arquivo da Legação, que V. Sa. tem de reger, seria um trabalho supérfluo, se eu empreendesse agora mencionar cada um deles. V. Sa. terá tempo suficiente para examiná-los e estudá-los. 

			Dir-lhe-ei, todavia, que as explicações que se mandavam dar foram acolhidas favoravelmente por aqueles dois Governos. 

			Nenhuma dificuldade séria tem sido suscitada, ou seja, à marcha da política Imperial no Estado Oriental, ou à passagem da expedição pelo Rio Paraná. 

			Isto não obstante, é certo que pela última correspondência vinda do Rio da Prata pelo vapor Pampero consta que o governo do Estado de Buenos Aires dirigiu ao Ministro do Brasil ali acreditado uma nota com a data de 27 de Janeiro último na qual observa que no fato de ter a expedição naval do Império subido o Paraná sem prévia permissão do Governador de Buenos Aires, enxerga este um desconhecimento tácito dos seus direitos de perfeita soberania sobre a parte daquele Rio que pertence ao Estado de Buenos Aires. 

			Quase ao mesmo tempo, isto é, em 30 do referido mês, o Governo da Confederação Argentina, dirigindo ao Corpo Diplomático Estrangeiro uma Circular, em que o convida para transferir-se para Cidade do Paraná, Capital provisória da Confederação Argentina, alega, entre outros motivos para fazer este convite, as circunstâncias em que poderá ver-se o Governo da Confederação no caso em que as dificuldades políticas, que ameaçam perturbar a paz entre o Império e a República do Paraguai, tomem o caráter e as dimensões a que as expõem a força naval e de terra que o Império tem empregado. Nesta Circular alude-se também ao fato de existir em Montevidéu uma Divisão considerável do Exército Imperial. 

			Devo assinalar a circunstância de que estes dois documentos oficiais foram expedidos pouco depois de celebrada a Convenção de paz de 20 de Dezembro do ano passado entre o Governo da Confederação Argentina e do Estado de Buenos Aires. Celebrar-se-ia esta Convenção para que os dois Governos, unindo-se, se revestissem de maior força para se oporem à política do Brasil? 

			O caso é que os referidos documentos podem revelar da parte dos dois Governos tendências que, além de não estarem de acordo com as suas anteriores declarações, todas honrosas à política do Governo Imperial, podem degenerar em atos inconsistentes com os princípios de benevolência e neutralidade que, aliás, temos direito a esperar, assim pelas relações amigáveis que subsistem desde muito tempo entre o Império e aqueles Estados, como pelo procedimento que nas suas luta intestinas temos constantemente observado. 

			Entendo, pois, que V. Sa., devendo dar aos Governos do Estado de Buenos Aires e da Confederação Argentina as mais positivas seguranças de que o Governo Imperial está disposto a não afastar-se dos princípios que dirigem a sua política, tanto à respeito do Estado Oriental, como da República do Paraguai, deve ao mesmo tempo estar vigilante para reclamar contra quaisquer medidas que aqueles dois Governos possam adotar, se elas prejudicarem ou embaraçarem o exercício de direitos que nos competem, principalmente com relação à missão do Paraguai, de cujo feliz resultado dependem interesses da mais subida importância para o Império. 

			Os princípios em que se funda a nossa política no Rio da Prata acham-se expostos com toda a franqueza na Circular de 19 de Janeiro94 e no Despacho de 10 de Dezembro de 1854, de que se deu conhecimento oficial aos Governos da Confederação Argentina e de Buenos Aires.

			O Governo Imperial, intervindo no Estado Oriental, não quer para si, quaisquer que sejam as circunstâncias, nenhum predomínio ilegítimo. O que unicamente deseja é restabelecer ali paz, e garantir e auxiliar o estabelecimento de uma ordem e de um governo regular e durável de maneira que o País passa adquirir todas as condições de sólida e completa independência. 

			Assim também na expedição que mandou ao Paraguai propôs-se apenas o Governo Imperial a obter pacificamente o que julga por direito pertencer-
-lhe em virtude da Convenção celebrada em 25 de Dezembro de 185095 com aquela República. 

			

			O Governo de S. M. o Imperador está convencido de que os do Estado de Buenos Aires e da Confederação Argentina não são menos interessados do que ele na independência da República Oriental do Uruguai. Portanto, se estes Governos quiserem entender-se com V. Sa. sobre os meios que pareçam mais adequados para conseguir-se aquele fim, V. Sa. deve ouvir e aceitar as suas propostas ad referendum.

			Além disto, autorizo-o a que provoque uma discussão relativa a este assunto, se porventura os ditos Governos se demorarem em tomar a iniciativa.

			O Governo Imperial, tendo a consciência do desinteresse e boa-fé com que procede para com o Estado Oriental, está muito longe de recusar a cooperação daqueles dois Governos no empenho de firmar a independência de uma República vizinha e aliada. 

			O Governo Imperial, pelo contrário, deseja e aceitará para este fim a cooperação dos Governos da Confederação e de Buenos Aires, não desconhecendo que o seu concurso pode trazer, além de outras vantagens, a de fazer desaparecer suspeitas e receios que, ainda que infundados, podem dificultar a realização daquele empenho.

			V. Sa. sabe que, pelo artigo 7° da Convenção96 de 21 de Novembro de 1851, S. Exa. o Sr. Governador de Entre Ríos, que é hoje o Presidente da Confederação Argentina, obrigou-se a obter que o Governo que sucedesse imediatamente ao do General Rosas97 reconhecesse o empréstimo feito pelo Governo Imperial em virtude do artigo 6° da mesma Convenção98 como dívida da Confederação Argentina, e efetuasse o seu pronto pagamento com os juros de seis por cento ao ano.

			Como esta obrigação ainda não foi cumprida pelo Presidente da Confederação, não tendo aquele empréstimo sido reconhecido nem pelo Congresso de Santa Fé, nem pelas Câmaras de Buenos Aires, entendo que V. Sa. deve em conferências verbais tocar neste assunto, e ver se descobre as disposições em que se acham tanto o Governo da Confederação como o de Buenos Aires quanto ao melhor meio de levar-se a efeito o reconhecimento desta obrigação.

			Posto que o Estado de Buenos Aires esteja atualmente separado de fato das outras Províncias da Confederação, não me parece que haja inconveniente em que o reconhecimento da dívida seja feito pelo Congresso de Santa Fé e pelas Câmaras do Estado de Buenos Aires. Os benefícios que resultaram deste empréstimo não podem ser desconhecidos, pois que ele serviu para manter as forças do General Urquiza99 que ajudaram a destruir o poder tirânico do Ditador Rosas. 

			Depois de V. Sa. sondar bem o pensamento dos dois Governos sobre esta questão nas conferências que tiver com os respectivos Ministros, informará de tudo ao Governo Imperial para se lhe darem instruções mais precisas. 

			Não é intenção do Governo de Sua Majestade o Imperador obrigar desde já os Governos da Confederação Argentina e do Estado de Buenos Aires a uma decisão imediata, mas recordar-lhes principalmente o direito que tem o Governo Imperial ao pagamento de uma dívida contraída tão solenemente, e para fins da mais incontestável utilidade nacional. 

			A navegação do Rio Paraná e demais afluentes do Rio da Prata está hoje concedida a todas as Nações pelos Governos da Confederação Argentina e de Buenos Aires. Contudo, ainda não se procedeu aos regulamentos precisos para a polícia e segurança da dita navegação, como se estipulou com o Brasil no artigo 14 da citada Convenção100. 

			É, pois, este um outro objeto para o qual V. Sa. deve chamar a atenção dos Governos junto aos quais se acha acreditado. 

			Nos regulamentos que houver de fazer-se, deverá discutir-se a questão relativa à entrada de navios de guerra Brasileiros no Paraná. 

			Este direito não pode ser-nos recusado, visto como pertencendo ao Brasil a Província de Mato Grosso, não é possível que fiquemos privados de mandar ali embarcações de guerra, nem que se nos proíba a descida das que dali tiverem de vir aos diversos portos do Império. 

			V. Sa., depois de reconhecido no seu caráter de Encarregado de Negócios pelo Governo do Estado de Buenos Aires, deverá dirigir-se ao Paraná para apresentar ao Ministro das Relações Exteriores da Confederação Argentina a sua credencial, e ali demorar-se-á todo o tempo necessário para tratar dos diversos assuntos que lhe são recomendados. 

			Devo manifestar-lhe neste lugar a persuasão em que estou de que, enquanto não se concluir a missão do Chefe de Esquadra Pedro Ferreira de Oliveira101, os seus serviços junto ao Governo da Confederação podem ser mais úteis do que em Buenos Aires, não só porque, achando-se V. Sa. no Paraná, poderá com mais facilidade estar em relação com aquele Chefe e comunicar-lhe quaisquer notícias, mas também porque nas atuais circunstâncias a influência de Urquiza pode ser-nos mais propícia ou perigosa, segundo se inclinar contra ou a favor da nossa política do que a do Governo de Buenos Aires. Está visto que V. Sa. deve fazer todos os esforços para nos tornar-nos favorável esta influência, bem como a do Governo do Estado de Buenos Aires. 

			O Vapor que tem de transportar a V. Sa. ao seu destino deverá voltar a este porto para comunicar qualquer notícia importante que haja da nossa Divisão naval. Enquanto, porém, nenhuma notícia houver digna de comunicar-se, 
V. Sa. poderá conservar o Vapor no porto de Buenos Aires ou no do Paraná, e empregá-lo em comunicar-se com o Chefe da Divisão Brasileira, ou no serviço que for mais urgente e vantajoso aos interesses do Império. 

			Direi por último a V. Sa. que os negócios e interesses Brasileiros, que se ventilam tanto na Confederação como na República Oriental do Uruguai, tem entre si uma ligação tão íntima, que uns não podem separar-se de outros. Por esta razão, convindo muito que os Agentes do Brasil acreditados nesses Países se entendam e auxiliem mutuamente, recomendo-lhe que de tudo quanto ocorrer no seu distrito Diplomático informe V. Sa. imediatamente ao Ministro do Brasil em Montevidéu, procedendo sempre de acordo com ele.

			Prevaleço-me da oportunidade para oferecer a V. Sa. as expressões de minha estima e consideração. 

			Visconde de Abaeté102

			A S. Sa. o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral
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			Nº 17

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 21 de Março de 1855.

			A Legação Imperial na Confederação Argentina, com o Oficio n° 18 de 2 do corrente mês, remeteu-me cópia da Nota-Circular de 30 de Janeiro último, que recebeu do Ministro de Relações Exteriores da Confederação, convidando os Representantes das Nações Estrangeiras acreditados junto daquele Governo para se transladarem por algum tempo à cidade do Paraná, e fazendo, para demonstrar a urgência dessa transladação, uma série de reflexões que revelam desconfiança e receios da parte do Governo da Confederação acerca da política do Brasil para com a República Oriental do Uruguai e a do Paraguai. 

			O Sr. Vianna de Lima103 limitou-se acusar a recepção dessa Nota, sujeitando o seu conteúdo à consideração do Governo Imperial para que lhe houvesse de transmitir as convenientes ordens a fim de o habilitar a responder ao Ministro de Relações Exteriores da Confederação Argentina.

			O Governo Imperial julga conveniente que a Circular daquele Ministro de 30 de Janeiro seja respondida nos termos da minuta que inclusa lhe remeto. 

			Reitero a V. Sa. os protestos de minha estima e consideração. 

			Visconde de Abaeté

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			[Anexo]

			Legação Imperial do Brasil na Confederação Argentina etc. 104 

			Tendo o Encarregado de Negócios do Brasil antecessor do abaixo assinado participado a S. Exa. o Sr. D. Juan María Gutiérrez105, Ministro das Relações Exteriores da Confederação Argentina, por nota de 24 de Fevereiro último, que levara ao conhecimento do seu Governo a Nota-Circular de S. Exa. datada de 30 de Janeiro anterior, pela qual se servira S. Exa. convidar o Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário o Sr. Conselheiro Rodrigo de Souza da Silva Pontes106 para que se trasladasse por algum tempo para a Cidade do Paraná, a fim de tratar ali de vários assuntos que S. Exa. reputava urgentes, e acerca dos quais fizera uma série de reflexões, cabe hoje ao abaixo assinado a honra de dirigir-se a S. Exa. o Sr. Ministro das Relações Exteriores, por ordem de seu Governo, para responder à referida Circular de 30 de Janeiro. 

			O Governo de S. M. o Imperador quereria nesta ocasião limitar-se a significar a S. Exa. o Sr. Ministro das Relações Exteriores que muito se comprazia de ter dado ao Ministro, que se acha acreditado no caráter de Encarregado de Negócios do Brasil junto ao Governo da Confederação Argentina, instruções que antecipam os desejos manifestados pelo Governo de S. Exa. com o qual o Governo de S. M o Imperador anela manter e estreitar cada vez mais as suas relações de amizade e boa inteligência. 

			Porém, sendo certo que as razões com que se pretende justificar o convite feito na Circular de 30 de Janeiro referem-se a atos de política praticados pelo Governo Imperial nas suas relações com o Estado Oriental e com a República do Paraguai, e não podendo duvidar-se que estes atos são mal apreciados por S. Exa. o Sr. Ministro das Relações Exteriores, resultando daí conjecturas e hipóteses que não se compadecem nem com os sãos princípios de política e de justiça que animam ao Governo de S. M. o Imperador nas suas relações internacionais, nem mesmo com as declarações anteriores feitas pelo Governo da Confederação Argentina, ao qual em tempo oportuno o Governo Imperial deu conhecimento dos atos a que alude a Circular de 30 de Janeiro, o abaixo assinado não pode prescindir do dever de fazer a S. Exa. o Sr. Ministro das Relações Exteriores as observações que se seguem. 

			Os atos ao que se refere S. Exa. o Sr. Ministro das Relações Exteriores na Circular de 30 de Janeiro são a ocupação do Estado Oriental do Uruguai por uma considerável Divisão pertencente ao Exército do Império do Brasil, e os preparativos navais que atualmente se fazem nas águas do Prata pelo mesmo Império com o fim de subir o Rio Paraná até a Cidade de Assunção. 

			S. Exa. diz a este respeito que por mais favorável que seja o conceito de justo e de leal que merece ao Governo da Confederação o de S. M. o Imperador o 
Sr. D. Pedro Segundo, desmereceria infinitamente ante a opinião, se na presença daqueles fatos não tratasse de manifestar-se avisado sobre as complicações possíveis que poderá trazer consigo essa atitude bélica e dominadora por parte de uma Nação Americana que tão essencialmente difere em suas formas políticas das demais Nações deste Continente, circunstância que unida a muitas outras sublevam temores e inquietações na opinião que nenhum Governo sério e representativo deve desatender. 

			Antes de tudo o abaixo assinado pede licença para recordar a S. Exa. o Sr. Ministro das Relações Exteriores que a política que o Governo Imperial tem seguido para com a República Oriental do Uruguai foi mui clara e francamente explicada na Circular de 19 de Janeiro de 1854, e que, tendo-se comunicado oficialmente este documento ao Governo da Confederação Argentina por nota da Legação Imperial de 2 de Fevereiro, S. Exa. o Sr. Ministro das Relações Exteriores respondeu em 28 do referido mês, que, tendo levado aquele documento à presença do seu Governo, este lhe havia dado ordem para manifestar as suas simpatias pela [sã] política do Império, por isso que via respeitadas a independência e integridade da República Oriental do Uruguai. 

			O abaixo assinado recordará também que, tendo a Legação de S. M. o Imperador por nota de 18 de Abril daquele mesmo ano participado ao Governo da Confederação Argentina que uma Divisão do Exército Brasileiro composta de quatro mil praças entrara no território do Estado Oriental em consequência de requisição do Governo da República, assegurando-se que esta força retirar-se-ia, logo que o mesmo Governo declarasse que a sua presença não era necessária, S. Exa. o Sr. Ministro das Relações Exteriores por nota datada de 18 de Maio respondeu que o Governo da Confederação Argentina acreditava firmemente na segurança que se lhe dava.

			Acresce que não parecendo bem determinados os objetos, as condições e a duração do auxílio militar prestado pelo Império à República Oriental do Uruguai, celebrou-se na Corte do Rio de Janeiro em 5 de Agosto do ano próximo passado, entre o Ministro dos Negócios Estrangeiros do Império e o Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da República, um acordo que satisfizesse aqueles fins. Deste acordo deu a Legação Imperial conhecimento ao Governo da Confederação Argentina por nota de 26 de Outubro. 

			É, pois, evidente que o Governo de S. M. o Imperador, apressando-se em dar conhecimento de todos os atos que ficam mencionados ao Governo da Confederação Argentina, tem procedido com a franqueza e lealdade que o caracterizam; e não é menos evidente, pelo que fica exposto, que o Governo da Confederação Argentina, segundo as declarações, com que acolheu a comunicação daqueles atos, tem reconhecido até agora a boa-fé e a lealdade do Governo de S. M. o Imperador. 

			

			Neste lugar, e como complemento da verdade enunciada, o abaixo assinado não pode deixar de mencionar com o mais vivo prazer a maneira lisonjeira e honrada com que S. Exa. o Sr. Presidente Urquiza, na mensagem com que abriu o primeiro Congresso Legislativo Federal, se exprimiu acerca da política do Governo de S. M. o Imperador nos negócios da República Oriental do Uruguai. 

			O Governo de S. M. o Imperador não tem sido menos leal na sua política para com a República do Paraguai. 

			Tendo resolvido mandar à Cidade de Assunção uma missão que poderia ser apoiada em uma pequena força naval, a Legação Imperial teve ordem para dar ao Governo da Confederação Argentina todas as explicações e seguranças relativas aos fins pacíficos da missão, e ao firme propósito em que estava e sempre estará o Governo Imperial de respeitar a independência e direitos de soberania da República, e bem assim o seu Governo, limitando-se a fazer valer os direitos que lhe competem sem ofensa nem prejuízo da República. 

			Todas estas explicações foram dadas a S. Exa. o Sr. Ministro das Relações Exteriores em conferência de 7 de Janeiro deste ano pelo Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário o Sr. Conselheiro Silva Pontes, o qual em ofício de 12 do referido mês participou ao Governo de S. M. o Imperador que elas tinham sido ouvidas com demonstração de reconhecimento pelo proceder franco e leal do Governo do Brasil. 

			Esta política do Governo Imperial que se distingue pelo seu desinteresse, e pelo seu respeito à soberania e independência dos Estados vizinhos, acha-se de acordo com todos os seus precedentes, sendo notório que foi o Governo Imperial quem eficazmente concorreu com os seus aliados em 1851 para evitar a absorção da nacionalidade Oriental, e da do Paraguai pelo poder ambicioso e tirânico do Ditador Rosas, que era Chefe de um Governo democrático. 

			A história antiga, não menos que a moderna, oferece provas irrecusáveis de que o espírito de ambição e de conquista é mais para temer-se nas democracias do que nos Governos monárquicos. 

			S. Exa. o Sr. Ministro das Relações Exteriores diz mais na sua Nota que estes países são novos no exercício de um direito com que os povos não estão familiarizados, e que o Império do Brasil ainda não tem querido incorporar à larga lista de suas generosas adoções das boas ideias, referindo-se S. Exa. à livre navegação dos Rios da Confederação Argentina, em virtude da qual sulcará livremente a esquadra de guerra Imperial até onde o desempenho da sua comissão o exigir. 

			S. Exa. acrescenta que esta circunstância imprime um caráter especial nos fatos que imediatamente se preparam entre a República Paraguaia e o Império, e é natural que o Governo que reconhece e sustenta a livre navegação trate de proceder de maneira que nunca possam pôr em dúvida a justiça do princípio, nem os seus benefícios a favor da civilização e felicidade destes povos. 

			O abaixo assinado pede permissão para observar a S. Exa. que o Governo do Brasil tem desde muito tempo estabelecido como base de seu Direito público a liberdade de navegação em um Rio comum em favor dos ribeirinhos. 

			S. Exa. deve lembrar-se que o Governo Imperial nunca deixou de reclamar com instância do Governador Rosas o tratado definitivo de paz prometido na Convenção preliminar de 27 de Agosto de 1828, e no qual o direito de navegação dos ribeirinhos devia ser definido e regulado.

			Nas Convenções que o Governo Imperial concluiu em 1850 e 1851 com os Estados que se ligaram contra o Governador de Buenos Aires, e enfim nos tratados que tem proposto e negociado com as Repúblicas ribeirinhas do Amazonas, em todos estes atos solenes tem o Governo Imperial feito triunfar o princípio da livre navegação dos Rios comuns em favor dos ribeirinhos. 

			O abaixo assinado citará igualmente a S. Exa. o Sr. Ministro das Relações Exteriores o Decreto de 9 de Abril de 1853, pelo qual o Governo de S. M. o Imperador já abriu ao comércio estrangeiro no Rio Paraguai o porto de Albuquerque. 

			O Governo de S. M o Imperador desejaria poder permitir a navegação até Villa Maria no Paraguai, ou mesmo até a Cidade de Cuiabá sita na margem do S. Lourenço, afluente oriental do Paraguai, porém, além de não ser a navegação até esses pontos possível senão a embarcações pequenas, convenceu-se o mesmo Governo de que as despesas, que seriam necessárias para prover a segurança da Província e a fiscalização dos direitos, não podiam ser de modo algum compensadas com as vantagens, que colheriam essas povoações, do comércio estrangeiro, sendo a população da Província diminuta, escassos os produtos que pode oferecer ao comércio, e diminuto o consumo de mercadorias estrangeiras. 

			Estas razões explicam e justificam a circunspeção com que o Governo Imperial está disposto a proceder no desenvolvimento e aplicação do princípio da livre navegação dos Rios. 

			Não será, pois, o Governo Imperial quem há de opor-se a que o exercício deste direito pelos ribeirinhos seja regulado de modo que o uso das águas comuns em benefício do comércio e da civilização não venha a ser prejudicado pelos abusos que possam cometer-se. 

			O Governo do Brasil não pretende reclamar para si favores de navegação que não sejam concedidos a outras Nações que estejam em igualdade de circunstâncias. 

			Entretanto, se alguma Nação tem para com a Confederação Argentina títulos especiais à livre navegação do Paraná, sem excetuar nenhumas embarcações, seguramente essa Nação é o Império do Brasil, que pode alegar em seu favor a qualidade de ribeirinha e as estipulações dos artigos 14 e 18 das memoráveis Convenções que celebrou com os Estados de Entre Ríos e Corrientes em 29 de Maio e 21 de Novembro de 1851.

			É certo, porém, que sem prevalecer-se destas considerações, o Governo de S. M. o Imperador, antes de fazer entrar a força naval brasileira na parte do Rio Paraná que pertence à Confederação Argentina, mandou explicar ao Governo da dita Confederação o objeto honroso e pacífico da missão do Chefe de Esquadra Pedro Ferreira de Oliveira, e os invariáveis sentimentos de paz que ditaram as instruções dadas a este Agente para solver as questões pendentes entre o Império e a República do Paraguai, mostrando assim o Governo Imperial que a defesa dos seus direitos não exclui em caso algum o respeito que é devido aos de uma Nação amiga.

			Tendo o abaixo assinado expresso as reflexões que sugeriu ao seu Governo a Circular de 30 de Janeiro último, prevalece-se da ocasião para renovar a 
S. Exa. o Sr. Ministro das Relações Exteriores a segurança de sua perfeita estima e distinta consideração. 

			A S. Exa. o Sr. D. Juan María Gutiérrez

			Ministro das Relações Exteriores da Confederação Argentina etc. etc. etc.
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			Nº 27

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 3 de Abril de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de participar a V. Exa. que cheguei a Montevidéu no dia 27 do mês próximo passado à noite e aqui a 30 pela manhã, tendo-me demorado naquela cidade dois dias e meio, pouco mais ou menos. 

			Essa pequena demora foi-me necessária para receber do Enviado de Sua Majestade algumas informações e pôr-me de acordo com ele para o bom desempenho da minha missão. 

			Ontem solicitei do Ministro de Relações Exteriores deste Estado audiência para entregar-lhe a minha credencial, e ontem mesmo recebi resposta. Entreguei-a hoje às duas horas da tarde e fui em seguimento apresentado ao Governador. Nessas entrevistas nada ocorreu que eu deva referir a V. Exa. 

			De acordo com as instruções de V. Exa. partirei para o Paraná com a brevidade que for possível. 

			Ontem à noite chegou de cima o vapor de guerra Inglês Vixen e trouxe ao Sr. Vianna de Lima ofício do Chefe do Estado-Maior Francisco Manuel Barroso cobrindo cópia de um do Sr. Pedro Ferreira de Oliveira, em que 
S. Exa. anuncia ter chegado à Assunção no dia 15 do mês próximo passado e feito logo ao Presidente uma visita particular de que se retirara satisfeito. Como o Sr. Vianna de Lima dá a V. Exa. conta disso, abstenho-me de repetir o que há. 

			Esta notícia chega a tempo para ser levada a V. Exa. pelo vapor Camilla. O Pedro 2° regressou daqui para Montevidéu no mesmo dia da sua chegada e lá se acha. Antes deste e provavelmente depois daquele parte o Vixen, que, segundo me consta, volta para Inglaterra. 

			Aproveito a ocasião para reiterar a V. Exa. os protestos da mais elevada e respeitosa consideração. 

			P.S. Creio que o Sr. Vianna de Lima, apesar da sua boa vontade, não poderá partir com tanta brevidade como V. Exa. deseja: tem muitos arranjos particulares a fazer, o Camilla parte amanhã e não fará a sua próxima viagem senão para o mês que vem, e o Pedro 2° nem tem acomodações suficientes para a sua numerosa família. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Abaeté
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			Nº 19

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 13 de Abril de 1855.

			Tenho presente o ofício que com a data de 3 do corrente V. Sa. dirigiu-me, comunicando-se a sua chegada a esse Estado e haver entregue no dia 3 do corrente ao respectivo Ministro das Relações Exteriores a sua credencial de Encarregado de Negócios, prevenindo-me de que partirá com a possível brevidade para a Cidade de Paraná, para ser ali acreditado no mesmo caráter junto do Governo da Confederação.

			Espero que este Governo nenhuma objeção porá na sua apresentação, pelo fato de V. Sa. ter de ser igualmente o Agente do Governo Imperial no Estado de Buenos Aires, e nenhuma pode ser admissível à vista dos precedentes que há de outros Agentes acreditados simultaneamente perante os dois Governos.

			Reitero a V. Sa. os protestos da minha estima e consideração. 

			Visconde de Abaeté

			Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc. etc.

			           
               
           

			despacho • 13 abr. 1855 • ahi 404/3/23

			confidencial – reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1855.

			Tenho de dirigir-me a V. Sa. acusando o recebimento das Confidenciais reservadas, que, em datas de 8, 12 e 25 de março, me endereçou o Secretário que interinamente dirigia essa Legação; e não me sendo possível, pela hora adiantada em que escrevo, resumir o seu conteúdo, a elas me refiro, limitando-me a declarar a V. Sa. que me acho de perfeito acordo com as reflexões nelas expendidas relativamente à conveniência de subsidiar a imprensa dessa Capital da maneira ali proposta.

			Pelo que respeita às despesas de que se trata na Confidencial de 12 de março, já em despacho anterior as aprovei: Agora dou igual assentimento à outra mencionada na do dia 8, cumprindo que V. Sa., entendendo-se com o Sr. Vianna de Lima quanto às quantias por ele efetivamente desembolsadas, me comunique sua importância para ser paga nesta Corte a ele ou à sua ordem, continuando V. Sa. a sacar por aquelas que, para os mesmos fins, for mensalmente despendendo, segundo a minha aprovação já mencionada.

			Satisfazendo à pergunta contida na última confidencial, relativamente ao destino que deve ter a correspondência confidencial reservada pertencente às Missões de Montevidéu e Buenos Aires existente no arquivo dessa Legação, cumpre-me declarar a V. Sa. que, pelas razões expendidas, deve ser aí arquivada e registrada na parte que o exige aquela que se refere a essa Legação, sendo remetida para a de Montevidéu a que lhe diz respeito. 

			

			V. Sa. tomará, entretanto, as providências necessárias para que se conserve a reserva que exige a natureza da dita correspondência.

			Reitero a V. Sa. a minha estima e consideração. 

			Visconde de Abaeté

			Sr. Joaquim Thomaz do Amaral
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			Nº 7

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 23 de Abril de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			1º – Tenho a honra de certificar a V. Exa. que estou de posse do despacho que V. Exa. me dirigiu em 12 do mês próximo passado dando-me as instruções que me devem dirigir no desempenho da missão, que Sua Majestade o Imperador Houve por bem confiar-me junto aos Governos da Confederação Argentina e do Estado de Buenos Aires. 

			2º – Entre os assuntos que V. Exa. menciona nessas instruções está o empréstimo feito pelo Brasil aos Estados de Entre Ríos e Corrientes em virtude do artigo 6° do Convênio de 21 de Novembro de 1851 e garantido no seguinte pelo General Urquiza. 

			Ordenou-me V. Exa. que em conferências verbais tocasse nesse assunto a fim de descobrir as disposições em que se acham os Governos da Confederação e do Estado de Buenos Aires quanto ao reconhecimento de que trata o artigo 7°. 

			Devendo eu demorar-me algum tempo no Paraná e não me havendo 
V. Exa. ordenado que sondasse um Governo antes do outro, julguei acertado não partir para aquela cidade sem verificar as disposições deste, para isso busquei ocasião oportuna. 

			

			Estão aqui pendentes duas reclamações de súditos brasileiros que sofreram prejuízos em consequência do último sítio desta cidade. 

			Procurei o Dr. Portela109 com o fim ostensivo de obter, sem prejuízo da intervenção diplomática, informação acerca das medidas que o Governo tem tomado para satisfazer as reclamações desse gênero. À sombra desse assunto, toquei no empréstimo a que me refiro. 	

			O Governo do Estado de Buenos Aires entende que não é de nenhum modo obrigado a reconhecer esse empréstimo. Assim m’o disse o Dr. Portela, ajuntando que é com o General Urquiza que o Governo Imperial se deve entender.

			Eis as razões em que se funda. 

			O convênio de 21 de Novembro de 1851 foi celebrado sem intervenção deste Estado. 

			Sem prévia autorização dele não podia o General Urquiza assinar ajuste algum que o obrigasse. 

			O Estado, além de imensas perdas de todos os gêneros a ele causadas e impostas por aquele General, ainda está pagando grandes quantias pelo mesmo despendidas. 

			Finalmente o General Urquiza não satisfez as condições do convênio.

			Isto é o resumo de uma longa exposição em que entrou o Ministro de Relações Exteriores. Não se limitando S. Exa. a uma simples emissão do seu modo de pensar, julguei conveniente fazer-lhe, em resposta, algumas observações com o fim de evitar que se tomasse o meu silêncio como admissão daquele parecer. Eis também em suma o que eu disse. 

			Não era minha intenção entrar em discussão sobre o assunto, nem tinha ordem para isso. 

			O General Rosas era um obstáculo às liberdades e à prosperidade da Confederação Argentina. A remoção desse obstáculo tornava-se, portanto, uma necessidade vital. 

			Para efetivá-la era mister entrar em ajustes com aquelas das províncias que se achavam em estado de vir em socorro das outras. 

			Nas circunstâncias em que estas outras províncias estavam era impossível consultá-las e, se para que as operações começassem se esperasse que elas manifestassem seus desejos e dessem seu consentimento, nunca se obteria o fim que se tinha em vista e talvez ainda hoje aqui dominasse o General Rosas. 

			Nessa impossibilidade celebrou-se o convênio com as duas províncias que dispunham de sua liberdade e de seus recursos, e as partes contratantes, quando assinaram esse convênio, longe de imaginarem que as restantes províncias se recusariam a assumir a parte que lhes competisse nas obrigações impostas pelas suas próprias necessidades, pensaram com razão que elas, pelo contrário, se apressariam a reconhecer essas obrigações.

			A maneira como, especialmente em Buenos Aires, foram acolhidos os esforços dos aliados devia necessariamente firmá-los nessa opinião. 

			Os resultados da aliança são inegáveis, a Confederação inteira colheu logo e ainda colhe hoje as vantagens que resultaram dela. 

			Se houve uma província mais beneficiada do que outra, essa foi sem dúvida a de Buenos Aires: aqui residia o ditador, aqui tinha ele a sua maior influência e aqui tinha de ser combatido, como foi. 

			Admitir os resultados é admitir os meios que se empregaram para chegar-se a eles. 

			O empréstimo do convênio de 1851 é, portanto, uma dívida sagrada. 

			O Sr. Ministro de Relações Exteriores emitiu durante a nossa conversa uma opinião que devo referir a V. Exa. Disse que o Brasil não preencheu pela sua parte as condições daquele convênio. S. Exa. não alegou isso como motivo para se não considerar o seu Governo obrigado a reconhecer o empréstimo, e ajuntou mesmo que as razões do Governo Imperial pareciam plausíveis e lhe não fazia por isso a mais leve censura, mas estou persuadido de que, esteja ou não o Dr. Portela convencido do que diz, o seu injusto parecer foi manifestado com o fim de justificar até certo ponto a negação da dívida. 

			Não devendo isto passar sem contestação, observei a S. Exa. que as suas palavras continham uma acusação para mim inteiramente nova e que não assentava em fato algum que, nem remotamente, a pudesse justificar, e pedi-lhe que tivesse a bondade de explicar-se. 

			Disse-me então o Dr. Portela que o fim do convênio de 21 de Novembro tinha sido dar à Confederação instituições regulares e livres; que o General Urquiza, concorrendo para a queda do General Rosas, não tinha posto a mira senão em remover o obstáculo que se opunha ao estabelecimento do seu próprio domínio e havia de feito empregado os meios os mais despóticos para conseguir esse fim; e que o Brasil o tinha deixado proceder a seu modo sem intervir. 

			Respondi que S. Exa. não dava ao convênio a sua verdadeira inteligência. Os aliados não se comprometeram a intervir na organização da Confederação e a auxiliá-la nesse ponto, mas simplesmente a remover o obstáculo que se opunha a essa organização e a colocar os povos em posição de a fazerem por si e pelo modo que julgassem mais conveniente a seus interesses. Essa organização era negócio inteiramente doméstico e o Brasil não devia nem queria intervir nela. Se S. Exa. tomasse o trabalho de percorrer com atenção a aliança em todas as suas fases, veria que ela marchou sempre de acordo com esse princípio e que o Brasil dele se não afastou um só instante. 

			3º – Devo dizer a V. Exa. que, a julgar pelo Dr. Portela, o Governo de Buenos Aires deve estar ainda muito irritado contra o General Urquiza. Aquele Ministro todas as vezes que mencionou o General (nesta conferência e em outras ocasiões) o fez em termos que claramente mostram, não direi aversão, mas ressentimento e inimizade. 

			O Dr. Portela crê que o General está em constante correspondência com Rosas e que só cuida em acumular fortuna para recolher-se à Europa. 

			Não só não acredito que isso seja exato como me inclino a crer que S. Exa. não pensa como fala. Não me parece provável que o General Urquiza nutra o desejo de abandonar seu país, onde é tudo, para residir na Europa onde nada será. Tal desejo seria contrário aos hábitos de mando que tem adquirido e às tradições locais em virtude das quais os chefes das províncias ou Estados sul--americanos buscam perpetuar em suas famílias o domínio deles. Abandonar esse domínio seria desligar-se dos interesses de família e entregar seus filhos aos ressentimentos políticos e particulares. 

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Abaeté
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			Nº 3

			confidencial – reservada

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 1º de Maio de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Recebi a confidencial reservada que V. Exa. me dirigiu em 13 mês próximo passado.

			Fico ciente de que V. Exa. aprova a proposta feita pelo Sr. Vianna de Lima acerca da conveniência de subsidiar-se a imprensa desta cidade. 

			V. Exa. ordena-me que, entendendo-me com aquele meu colega, comunique a essa Secretaria de Estado a importância das despesas por ele efetivamente feitas com esse serviço a fim de aí serem pagas ao mesmo Sr. Lima ou à sua ordem. 

			

			Quando recebi a confidencial a que respondo, já o meu colega havia sacado sobre o Tesouro pelo total das quantias por ele despendidas, como a V. Exa. participo no ofício reservado n° 6 de 13 do mês próximo passado. Não era possível desfazer-se esse saque, e assim deixa de ser satisfeita a determinação de V. Exa. 

			A Tribuna recebe desta Legação a quantia mensal de 4.500 pesos, moeda papel, a fim de advogar os interesses do Brasil. 

			Apesar desse compromisso publicou ela no seu número de 4 de Abril um longo artigo intitulado “Rasgos soltos de um quadro incompleto” e destinado à informação dos países estrangeiros. Nele se atribuem ao Governo Imperial as vistas ambiciosas que esta gente, por convicção ou conveniência, não cessa de imputar-lhe. V. Exa. aqui o achará anexo e marcado com o n° 1. 

			O Sr. Heitor Varela110, a quem me queixei da injustiça que nos fazia o seu jornal, disse-me como desculpa que, estando ele no campo e precisando seu irmão (que ignora o ajuste existente) de um artigo mensal, encarregara de escrevê-lo justamente o indivíduo que menos convinha, por ser contrário à política do Brasil. Este indivíduo é um Sr. Calvo111, Senador deste país e irmão do Cônsul dele em Montevidéu. 

			Não dei inteiro crédito ao fato alegado, mas nas circunstâncias em que nos achamos julguei que era pudente não romper o ajuste feito e pedi ao Sr. Varela que tivesse a bondade de tomar as suas medidas para que se não cometesse novo engano. 

			Depois disso publicou a Tribuna os artigos que acompanham esta confidencial e levam os n.os 2 e 3.

			O último é feito em resposta a um que o Nacional publicou no seu 
n° de 24 do mês próximo passado a respeito da imaginada anexação do Uruguai ao Brasil, tomando por base de sua acusação um outro de um periódico novo intitulado O Cruzeiro. Também remeto a V. Exa. estes dois: são os que marquei com os n.os 4 e 5. 

			Esse artigo do Nacional é escrito por um indivíduo pago por López112 para esse fim. A resposta dada pela Tribuna é incompleta e talvez mesmo inconveniente; entretanto, eu indiquei ao Sr. Varela os termos em que devia ser concebida.113

			Mr. L'Herminier deu no 1° de Abril começo ao seu jornal l'International. Já nos n.os de 19, 20, 21, 25 e 26 tratou ele das relações exteriores de Buenos Aires. V. Exa. achará esses cinco artigos nos anexos dos números que vão de 6 a 10, e verá que não são contrários ao Brasil, mas que também lhe não são inteiramente favoráveis. 

			O Nacional de 18 do mês findo transcreveu um longo artigo do Mercurio, jornal de Valparaíso, acerca da questão do Paraguai. O jornalista Chileno, seguindo as tendências dos seus conterrâneos, apresenta a política do Brasil debaixo do aspecto o mais desfavorável e desfigura inteiramente os fatos. Pensando que V. Exa. estimará ter conhecimento desse artigo, aqui o ajunto sob n° 11. 

			Passo agora à parte final da confidencial a que respondo:

			O Sr. Vianna de Lima parte para essa Corte a bordo do vapor Camila e leva a V. Exa. aqueles dos papéis do Conselheiro Silva Pontes que devem ser considerados como propriedade particular e também os que, pertencendo por sua natureza ao Estado, não interessam nem a esta Legação, nem à de Montevidéu. Quanto aos papéis que pertencem aos arquivos destas duas legações, dei-lhes o destino competente, arquivando aqui os que aqui devem ficar e remetendo ao Sr. Conselheiro Amaral114 os que são da sua Missão. 

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Abaeté 

			[Anexo 1] – La Tribuna. Buenos Aires, Abril 4 de 1855.

			para el estrangero

			Rasgos sueltos de un cuadro incompleto

			Hay en el comercio francés unos pequeños tubos de cartón, cuyos extremos se encuentran cerrados por vidrios ópticos y dispuestos de tal manera, que al menor vuelco del cilindro, se apeñuscan y aglomeran en figuras caprichosas, de fantástica e inesperada forma la multitud de materiales sueltos y fragmentos indescribibles [sic] que ruedan confundidos y mezclados en el círculo débil pero forzoso que la superficie interna del cartón curvo les traza.

			Estos tubos fijos en un sentido, presentan mientras la base firme dura, un golpe de vista que suele servir al pintor europeo, para copiar dibujos y procurarse diseños cuya invención es toda mecánica y por decirlo a nosotros impresas en percal u otro producto fabril y nos hacen admirar una fecundidad y variedad inmensa de perfiles y de rasgos que en realidad no tienen otro mérito, que el de haber sido fielmente copiados de uno de los vuelcos del cilindro de cartón á que hemos aludido.

			La calidad esencial para copiar una vista armoniosa o una perspectiva pintoresca, es que ella no se mueva mientras el artista la traslada con su pincel al cuadro que labra, porque si el cilindro rueda, la perspectiva cambia y ya la escena muda, poniendo valles donde había montañas y montañas donde antes había valles.

			Nosotros comparamos esta sección Sud-Americana a uno de esos tubos, pero de inmensas y colosales proporciones, cuyos extremos fueren, la desembocadura del Plata por una parte, y el alto Paraguay por otra: aplicamos los vidrios ópticos al extremo que está más próximo a nosotros y decimos a nuestros lectores extranjeros: aplicad también la vista y formad vuestro juicio; el cilindro empieza a girar, mirad pronto, porque cada movimiento rotatorio deshace y desmorona unas, forma y eleva otras de las costas vaporosas o de los paisajes bellísimos que un momento existieron, como la esperanza que pasa dejándonos el pesar de no poderla detener ya.

			De ese inmenso cilindro en que giramos en vueltos y revueltos115 unos con otros; mezclados y confundidos nazarenos y sarracenos, infieles y creyentes, no es posible sacar un cuadro fiel, mucho menos duradero: el daguerrotipo mismo daría una lámina borrada si se pretendiera fijar en ella las facciones y rasgos peculiares a cada una de las entidades heterogéneas que figuran y gesticulan en nuestra actualidad política y financiera; por eso hemos llamado a estas líneas Rasgos sueltos; porque no podemos dar en ellas, sino una imitación de esos juegos chinos, cuyas piezas representan toda especie de figuras geométricas, de formas y apariencias diversas hasta lo imposible, pero cuyo todo puede ser una perfecta y simétrica figura, aunque compuesta sin embargo de todas esas fracciones hoy discordantes entre sí.

			Aquí están ellas: cada uno arregle su juego según su paladar: nosotros narramos y referimos aproximativamente las prominentes facciones de los grupos que divisamos tal cual las percibimos; mezclados y sin orden, ya políticos, ya comerciales, ya grandes, ya pequeños, movibles o fijos; amenazadores o risueños halagüeños o desconsoladores; porque como el cilindro, gira y gira y en cada rotación la escena cambia; inútil es abrigar un dolor, escusado dejar ver una sonrisa que el vuelco inmediato no dará tiempo a formular.

			Así en medio del regocijo público y las esperanzas legitimas de una gran prosperidad mercantil determinada por la paz hecha con las Provincias disidentes, vino a sorprendernos una crisis comercial á afligir nuestro mercado y a probarnos cuan poco alcanza la previsión humana y cuan expuesto es abandonarse a la alegría y a la holganza en este malvado mundo tan engañador y engañoso.

			Diversas causas combinadas entre sí produjeron en nuestro mercado una crisis comercial cuyos maléficos efectos se sienten todavía, pero, disminuida ya su violencia por la poderosa vitalidad de que están dotados estos países, es muy probable que ella termine definitivamente en breve, si nuevos elementos no vienen a darle incremento a pesar nuestro.

			La crisis entonces habrá terminado como las dolencias de nuestros indígenas; sin otro auxilio que el de la naturaleza: nuestro comercio se habrá levantado por sí mismo de la postración en que iba a caer movido por la secreta fuerza que vigoriza nuestra marcha y nos sostiene al través de las infinitas emergencias que se producen en ella. Esa fuerza secreta, consiste en la inmensa riqueza pública de que somos nosotros miserables dueños y propietarios andrajosos, pero cuyo exuberante poder transpira para sostenernos por todos los poros de la tierra que pisamos.

			La Providencia ha sido pródiga con nosotros; ella nos ha dado por domicilio un magnífico jardín, cuyas plantas se regaron por largos años con sangre, y bajo cuya superficie perfumada, las entrañas de la tierra abrigan todos los tesoros que puede soñar un avaro en su frenético delirio. 

			Hoy no parece sino que ha aumentado la savia y la fertilidad de nuestro suelo, ese riego inhumano y horrible que la voluntad o el interés de sus caciques hizo casi normal en nuestro extenso territorio, surcado todavía de charcos no secados y de manchas no lavadas, pero demostrando ya esa poderosa fuerza de expansión contenida apenas por la inercia nuestra, que deja estériles é infecundos todavía los inagotables veneros de riqueza en que nuestro país abunda y que á imitación de los árboles de nuestras selvas, solo requieren una simple incisión en la corteza que los cubre, para dejar correr el líquido precioso y abundante que encierran en su seno.

			Aquellas sombras funestas, aquel negro crespón permanente cuya lobreguez oscurecía hasta los radiantes efluvios de la luz divina que embellece nuestros campos, desaparecieron al firmase el tratado del Paraná: entonces debió empezar una era de prosperidad y de paz si bastara un rasgo de pluma y el buen deseo para así fuera, pero la libertad y el progreso que la paz debía determinar detuvieron su carrera en las márgenes del Arroyo del Medio, recelosas y asombradas de encontrar aún de pie y en armas sus antiguos y encarnizadas enemigos; el caudillaje, la guerra civil y la guerra extranjera. 

			En efecto; apenas la guerra se inicia por el vecino imperio, con una demostración bélica que sin previo permiso atraviesa nuestro territorio fluvial á tambor batiente, llevándose por delante con la proa de sus vapores nuestros derechos soberanos que troza y despedaza, como un ensayo de sus fuerzas contra el Paraguay; apenas ese suceso tiene lugar, cuando el grito de alarma se siente en Corrientes, y su campaña, invadida por uno de los más rudos, tenaces y empecinados caudillejos del tiempo que fue.

			Las provincias disidentes son divididas en cinco grandes circunscripciones militares, y D. Nazario Benavides parodia al gran Napoleón haciendo su 18 Brumario con la Representación de la provincia de San Juan. 

			Las circunscripciones militares estarán bajo las órdenes de los Generalas Alvarado, Lucero, López, Benavides y Urquiza: el primero es un antiguo y respetable guerrero de la independencia; el segundo es un astro que brilló también por largos años como estrella fija y satélite obsecuente de un sol que se eclipsó: el tercero por uno de esos inesperados vuelcos del cilindro en cuestión, se encuentra en el Zenit del poder sin haber sanado todavía del mal que los grillos le hicieron. ¡Vicisitudes humanas! ayer aherrojado y tendido sobre la húmeda paja de un infecto calabozo: hoy suelto y libre como el Condor de los Andes, desembarazada y suelta la poderosa garra afilada el pico y absorviendo [sic] con delicia el aire puro y libre del gran Chaco. ¿Cuándo el hambre le acose, sobre quién caerá? sobre el inocente cordero o sobre la moribunda fiera?

			El cuarto es una celebridad argentina que puede muy bien ilustrarse aún más si se toman en consideración las probabilidades: D. Nazario Benavides tiene las mismas iniciales que Napoleón Bonaparte: como él, empezó su carrera en una época sangrienta y ominosa, como él, acaba de tener su 18 Brumario, como él, emplea la fuerza bruta para sofocar la inteligencia, y como él, echa en la balanza de Astrea las bayonetas de su sargento y cuatro soldados que simbolizan su futura guardia imperial, para que Astrea que está de viaje en el Paraná, no tenga inconveniente en proceder conforme lo pide el antiguo y noble cacique que aspira a ser nombrado Primer Cónsul. El astro del día que nace en San Juan tiene su lucero matutino en San Luis; nada más justo. Este siglo tendrá también su gran Nazario si sigue el camino que tan espléndidamente ha continuado. ¡Pobres provincias disidentes, obligadas a soportar y mantener la dinastía de estos grandes hombres microscópicos! ¡Napoleón el Grande abdica en su hijo, bello y tierno niño que muere por haber sido llamado rey de Roma! Nazario el Grande, copiándole también, abdica en su hijo el coronel Díaz, que no morirá como el duque de Reichstadh, porque los caciques de la Pampa tienen la vida dura, pero es de esperar que una vez por todas desaparezcan con él, esos vestigios oprobiosos, residuos infectos de la última peste que sufrimos en el país. El quinto es el General Urquiza: ¡respetemos su memoria!

			Las circunscripciones militares dan muy buen resultado en Rusia también, funcionan con grande éxito, especialmente para las tribus de cosacos que sus Khans llevan al combate, y con esas reparticiones militares se logra habituar las masas a la subordinación y convertir al país en un gran campamento militar, que es la institución más aparente para la propagación del dogma y las ideas democráticas.

			Por una coincidencia elocuente, la escuadra brasilera, la revolución de Cáceres, las circunscripciones militares y el golpe de estado del Sr. D. Nazario, han venido a producirse en escena casi simultáneamente. Lejos de nosotros el suponer que haya de parte del Brasil la más leve injerencia visible en nuestros negocios interiores, pero, no podemos apartar de nuestra memoria un mapa de Sud América, donde cada nacionalidad está señalada con un color diferente y que hiriendo más vivamente nuestros sentidos, nos muestra pequeños, separados, divididos y débiles, ante un coloso que abarca ya cerca de una tercera parte del gran continente Sud Americano.

			Esta posición ha alarmado ya con razón a los estadistas del Paraná, según se comprenderá a la simples lectura de la circular que sigue dirigida por aquel Gobierno al cuerpo diplomático extranjero. Los Gobiernos extranjeros están vivamente interesados en no perder de vista al Brasil y le siguen de cerca en cada una de sus premeditadas intentonas, sin que nada se les escape de su enmarañada política: las circunstancias de la guerra do Oriente hábilmente explotadas por el Brasil, es lo único que hasta hoy ha hecho pasar casi inapercibida esta invasión, pero a pesar de todo, en breve veremos que la Francia y la Inglaterra toman cartas en la partida. El Brasil está limando en el Paraguay, las cadenas con ha cerrado la entrada del Amazonas y destruyendo violentamente los derechos perfectos y soberanos que respecto a ese rio alega: él tira sobre sus proprias tropas esta vez.

			[Anexo 2] – “Las intenciones del Brasil”. La Tribuna, recorte sem data de publicação;

			[Anexo 3] – “Acusaciones exageradas”. La Tribuna, recorte sem data de publicação;

			[Anexo 4] – “Absorción de la banda Oriental por el Brasil”. El Nacional, recorte sem data de publicação;116

			[Anexo 5] – “Misión del Exmo. Sr. Vizconde del Uruguay”. O Cruzeiro, recorte sem data de publicação;

			[Anexo 6] – “Relations exteriéures de Buenos-Ayres”. L'International, Buenos Aires, 19 Abril 1855;

			

			[Anexo 7] – “Relations exteriéures de Buenos-Ayres. II”. L'International, Buenos Aires, 20 Abril 1855;

			[Anexo 8] – “Relations exteriéures de Buenos-Ayres. III”. L'International, Buenos Aires, 21 Abril 1855;

			[Anexo 9] – “Relations exteriéures de Buenos-Ayres. IV”. L'International, Buenos Aires, 25 Abril 1855;

			[Anexo 10] – “Relations extérieures de Buenos Ayres. V”. L'International, Buenos Aires, 26 Abril 1855;

			[Anexo 11] – “La guerre entre el Brasil y el Paraguay”. Nacional, Valparaiso, 2 Março 1855.
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			Nº 9

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 2 de Maio de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tive ontem à tarde uma pequena conferência com o Dr. Portela. 

			Procurei S. Exa. no Ministério com o fim ostensivo de participar-lhe que tenciono daqui a alguns dias seguir para o Paraná, e de pedir-lhe que, como o Camila partia hoje, tivesse a bondade de dar-me um exemplar da Mensagem do Governador à Assembleia a fim de a remeter a V. Exa. 

			Mas o objeto principal da minha visita era provocar alguma declaração a respeito da intervenção do Brasil na República Oriental, e saber o pensamento do Governo acerca dos regulamentos para a navegação do Paraná e mais afluentes do Prata. 

			O Sr. Ministro de Relações Exteriores teve a bondade de dar-me alguns exemplares da mensagem. Esta forneceu-me ocasião para trazer a conversa ao ponto que eu desejava. 

			O Governador absteve-se de fazer alusão à intervenção, e o Dr. Portela disse-me que o seu Governo está tranquilo, que o Estado Oriental é independente e se acha por isso no caso de cuidar de seus próprios interesses, e que não há motivo para que Buenos Aires se envolva na questão. 

			

			A respeito dos regulamentos, disse-me o Sr. Ministro de Relações Exteriores que convém que os Estados ribeirinhos se entendam a esse respeito nomeando comissários. 

			Devo dizer a V. Exa. que neste assunto dos regulamentos não fiz senão sondar levemente as disposições do Dr. Portela, porque pareceu-me que, tencionando S. Exa., como está dito na Mensagem, continuar a dissensão sobre a passagem da Esquadra, seria até certo ponto inconveniente manifestar um desejo que pode ser tomado como reconhecimento indireto de que não temos o direito que alegamos. 

			Nas conferências que tenho tido com o Dr. Portela, principalmente na de fronteira, tenho notado algum desânimo da parte de S. Exa. Parece que se não julga seguro na Administração. É fato que o público se mostra descontente e que se esperam interpelações acerca dos negócios tanto internos como externos. 

			Inclusos remeto a V. Exa. dois exemplares da Mensagem com seus anexos. A Assembleia abriu-se ontem à uma hora da tarde. 

			No dia 27 do mês que findou requisitei o vapor de guerra Pedro 2º para transportar-me à cidade do Paraná com o Adido a esta Legação o 
Sr. Montezuma118, e, se não houver inconveniente em que ele empreenda essa viagem, partirei logo que aqui chegue. As razões políticas que aconselham que a Legação de Sua Majestade se se passe àquela Capital em navio de guerra me fazem esperar que V. Exa. se dignará de aprovar a requisição que fiz. À vista dessas razões abstenho-me de mencionar outros motivos provenientes de embarcações locais que concorrem em favor da resolução por mim tomada. 

			O Sr. Buschental119 passou por aqui para Montevidéu e apenas teve tempo para dizer-me algumas palavras. Quando partiu do Paraná ainda lá não tinha chegado a carta que lhe dirigiu o Sr. Conselheiro Amaral.120

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos da mais elevada consideração e do mais profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Abaeté
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			Legação Imperial do Brasil

			Paraná, 1º de Junho de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Em meu ofício nº 9 de 2 do mês próximo passado tive a honra de dizer a V. Exa. que havia requisitado o vapor de guerra Pedro Segundo a fim de transportar-me de Buenos Aires para esta capital. 

			O comandante desse vapor julgou que lhe não era lícito prestar-se à minha requisição e deu como razão disso o ter vindo ao Rio da Prata em comissão especial e estar unicamente à espera de notícias do Paraguai para regressar a esse porto. 

			À vista dessa recusa, convindo que me não demorasse mais tempo em Buenos Aires, resolvi embarcar-me no vapor mercante Uruguai, e a bordo dele parti com efeito no dia 13 do mês próximo passado com o Adido a esta legação o Sr. Montezuma. 

			Cheguei a esta cidade a 19, tendo encontrado em caminho a nossa esquadra que descia, sem poder, porém, comunicar com ela. 

			Pela exposição que vou fazer, V. Exa. verá que cheguei exatamente no momento que mais convinha. Se me tivesse apresentado antes, a questão do meu reconhecimento teria sido decidida pelo Sr. Vice-Presidente da Confederação e por certo contra nós, mais tarde, haveria eu achado o Sr. Presidente aqui e talvez tivesse S. Exa. tido tempo para habituar-se ao parecer de seus Ministros. 

			O Barão du Graty122, ajudante de campo do General Urquiza, com quem me achei imediatamente em relação por intermédio de pessoa residente em Buenos Aires, logo depois da minha chegada disse-me que lhe constava que eu não seria recebido. 

			Fiz no dia 20 uma visita particular ao Vice-Presidente da Confederação e outra ao Ministro de Relações Exteriores; nelas se não fez alusão alguma a negócios públicos e apenas ajustei com o Sr. Gutiérrez que no dia seguinte o procuraria para falar-lhe sobre assunto de tal natureza. 

			

			Nesta segunda visita anunciei verbalmente a minha missão ao Sr. Ministro de Relações Exteriores. 

			S. Exa. recebeu-me com muita bondade, mas respondeu-me que se não julgava autorizado para reconhecer-me em meu caráter oficial sem primeiro consultar o seu Governo a esse respeito, e expôs-me os motivos que, em seu modo de entender, impediam que eu fosse recebido. Eu refiro a V. Exa. esses motivos.

			Mr. Le Moyne123, Ministro de França na Confederação, apresentou-se aqui sem declarar que tinha credencial para Buenos Aires. Na ignorância dessa dupla missão, o Governo Argentino não fez a menor objeção ao seu reconhecimento e assim ficou ele acreditado. 

			Mr. Penden124, Ministro dos Estados Unidos, apresentou-se também sem declarar que tinha missão para aquele Estado e, como Mr. Le Moyne, foi sem hesitação recebido em seu caráter oficial.

			Se o Governo Argentino tivesse tido conhecimento prévio da outra missão desses Senhores, não os teria recebido; soube-o depois.

			A Confederação não considera Buenos Aires como um Estado independente e soberano, mas simplesmente como uma província enferma, temporariamente separada; não abandonou a respeito dele o seu direito de soberania, nem está resolvida a abandoná-lo.

			Nessas circunstâncias, o Governo do Paraná considerou ofensa de seus direitos a nomeação dos Agentes Francês e Americano para Buenos Aires, e logo que lhe constou que Mr. Le Moyne se havia acreditado ali, dirigiu ao Governo Francês as convenientes representações. 

			As razões que tem para opor-se à segunda missão desses dois Ministros o induzem também a não receber o Encarregado de Negócios do Brasil, e no caso destes há razões especiais que vêm em auxílio dessa resolução. 

			O Brasil é um Império poderoso e vizinho, e deve, mais do que qualquer outra nação, evitar todos os atos que possam ofender os direitos da Confederação e pôr em risco as suas instituições, a sua tranquilidade e a integridade do seu território. Nomeando um agente diplomático para Buenos Aires, o Governo Imperial concorreu para que se torne permanente a separação temporária desse Estado. 

			O efeito desse procedimento na população deste país pode ser mais sensível do que o do procedimento de qualquer outra potência. 

			

			O Governo da Confederação tem procurado em seus atos manifestar a confiança que deposita no Brasil e ainda recentemente, longe de exigir explicações oficiais, como fez o Governo de Buenos Aires, aceitou as comunicações confidenciais que lhe fez o Sr. Silva Pontes acerca da expedição mandada ao Paraguai, e manteve o princípio da livre navegação fluvial sem restrição alguma. Fez tudo isso por inclinação e por princípio, apesar de que não seja inteiramente apoiado pelo sentimento da nação. 

			Se o Brasil tivesse ao menos nomeado dois agentes distintos, um para Buenos Aires e outro para a Confederação, o Governo desta não teria dúvida em mostrar-se satisfeito. 

			A resposta do Sr. Gutiérrez era confirmação do recado que o Sr. Conselheiro Amaral recebera em Montevidéu do Sr. Buschental, e mostrava que o Governo Argentino não tinha mudado de propósito. 

			Nenhuma alusão fiz a esse recado e respondi ao Sr. Ministro de Relações Exteriores como quem recebia pela primeira vez comunicação de tal natureza. Refutei as suas razões encarando a questão por todos os lados e mostrando a injustiça e graves resultados do procedimento que se preparava. 

			Eis em resumo o que eu disse a S. Exa. 

			Quaisquer que sejam os acontecimentos que originaram a atual separação do Estado de Buenos Aires, quaisquer que sejam os direitos que a Confederação reclama hoje e os desejos que nutre de ver restabelecido o antigo estado de coisas, é fato incontestável que aquela província se acha separada, constituída em Estado distinto e no pleno e tranquilo gozo dos direitos que havia outrora delegado ao Governo Federal. 

			É nesse fato que o Brasil, com exemplo de outras potências, se fundou para acreditar um agente diplomático junto ao Governo de Buenos Aires. 

			Negar esse fato é negar a existência de atos públicos da maior notoriedade, emanados das autoridades daquele Estado e da Confederação, dos quais resulta não só que um assume durante a sua separação a gestão dos seus negócios externos, como também que a outra durante essa separação lhe deixa e reconhece tal gestão, embora nenhuma das duas partes tenha abandonado o desejo de reunir-se à outra. 

			Nesses atos, que são de todas as naturezas, desde a simples nomeação de um agente comercial até tratados diplomaticamente celebrados, o reconhecimento da soberania externa chega ao ponto de mencionar o Governo Argentino por seus títulos oficiais a autoridade do Estado de Buenos Aires, a que nos países independentes se confia a direção dos negócios exteriores.

			Assim como, porém, o pleno e tranquilo exercício em que Buenos Aires se acha de seus direitos não impede que, delegando-os de novo ao Governo Federal, se reúna às províncias com que outrora constituía a Confederação Argentina, assim também o não impede a nomeação de um agente diplomático por parte do Brasil. 

			A existência de um Encarregado de Negócios junto ao Governo de Buenos Aires é, portanto, um fato meramente de atualidade e só debaixo desse ponto de vista deve ser considerado. 

			O Brasil não é a única potência diplomaticamente representada em Buenos Aires; assim o são também a França, os Estados Unidos da América do Norte, a Sardenha e a República Oriental do Uruguai, e, como o Sr. Gutiérrez confessa, a França e os Estados Unidos não só acreditaram agentes diplomáticos naquele Estado, como confiaram a esses mesmos agentes a missão de representá-los simultaneamente na Confederação Argentina. 

			O Encarregado de Negócios do Brasil acha-se exatamente nas circunstâncias dos Ministros dessas duas potências. Reconhecer estes e não receber aquele é faltar ao direito de igualdade de tratamento. O Brasil não pode prescindir desse direito. 

			A falta de conhecimento prévio não altera a questão; os Ministros da França e dos Estados Unidos, apesar da sua segunda missão, continuam a ser reconhecidos, e isso basta para que o Governo Argentino não hesite em receber-me. 

			A facilidade com que se receberia um Agente brasileiro distinto do que fosse acreditado em Buenos Aires seria prova de que o Governo Argentino se não reconhece apoiado em direito. A sua objeção equivale a contestar ao Brasil e a Buenos Aires o direito recíproco de enviar e receber agentes diplomáticos; se esse direito existe ou se o exercício dele não é prejudicial em um caso, também existe e não prejudica no outro. 

			Ponderei mais ao Sr. Gutiérrez que o procedimento que se preparava, além de ser contrário a direito e a fato, e de ser prejudicial às relações dos dois países, havia de ter necessariamente o resultado final de colocar a Confederação em crítica posição e em completo isolamento. 

			Recusando receber-me o Governo Argentino, não poderia continuar as suas relações diplomáticas com os Ministros de França e dos Estados Unidos, e seria obrigado a não receber o Encarregado de Negócios da Sardenha que está a chegar, o Ministro de Espanha que se anuncia com Missão em todos os Estados do Prata e quaisquer outros agentes diplomáticos que se achassem em idênticas circunstâncias. 

			Esta conferência durou hora e meia; dei o desenvolvimento possível às razões que acabo de expender e busquei mover o Sr. Gutiérrez do propósito em que se achava. S. Exa. manteve-o, porém, e disse-me apenas que, estando próxima a chegada do General Urquiza, nada se decidiria antes dela. 

			

			O General era esperado para a abertura do Congresso, a qual se devia celebrar no dia 25, aniversário da Independência da Confederação Argentina. 

			Esta circunstância lembrou-me que a mensagem devia estar pronta e que era possível que nela se fizesse alguma alusão ao meu reconhecimento. Temendo que essa alusão fosse concebida em termos tais que comprometessem o Governo Argentino a não me receber, mencionei ao Sr. Gutiérrez esse meu receio em termos convenientes. S. Exa. não estava preparado para isso, mas, depois de alguma hesitação, disse-me que a mensagem aludia de feito à minha nomeação, mas em termos gerais, que não obrigavam o seu Governo a tomar uma resolução em preferência a outra.

			Esta resposta tranquilizou-me, mas convinha que eu julgasse por mim do alcance das expressões empregadas. Procurei obter por terceira pessoa as folhas impressas daquele documento em que se tratasse dos negócios Estrangeiros, e com prazer verifiquei que era exato o que me havia dito o Sr. Gutiérrez. Obteve-me essas folhas o Barão du Graty; a V. Exa. o digo confidencialmente como exigem as relações em que este cavalheiro se acha com o Governo Argentino.

			Depois desta conferência procurei ter uma com o Sr. Carril125, Vice-
-Presidente da Confederação. 

			Expus a S. Exa. quanto me havia dito o Sr. Gutiérrez e eu lhe tinha respondido; nada, porém, pude conseguir. As últimas palavras de S. Exa. foram, que já tinha formado o seu juízo sobre a questão, mas que não seria ele quem a havia de decidir, pois que o Presidente estava a chegar.

			A maneira por que o Sr. Carril me falou contrasta singularmente com a linguagem extremamente polida e branda do Ministro de Relações Exteriores. Achei-o enérgico, áspero às vezes, e fiquei persuadido de que era o autor da ideia e o meu principal obstáculo. 

			S Exa. sustentou as ideias do Sr. Gutiérrez e fez algumas observações que mencionarei aqui. 

			Disse que o Conselheiro Silva Pontes estava acreditado somente junto à Confederação Argentina; que o Governo Imperial, nomeando-me simultaneamente para o Paraná e para Buenos Aires, alterara a sua política e que, procedendo assim, não tivera com o Governo Argentino a necessária contemplação; antes de nomear-me para aquele Estado devera ter consultado o Governo do Paraná a fim de saber se este achava nessa nomeação algum inconveniente quanto aos seus direitos. 

			Se o Sr. Silva Pontes, cumprindo exatamente os deveres da sua missão, tivesse residido no Paraná em vez de Buenos Aires, teria tido ocasião de informar o Governo Imperial do pensamento do da Confederação em relação àquele Estado. 

			Essa residência do Ministro do Brasil em Buenos Aires confirmava as informações que o Sr. Vice-Presidente tivera de que ele favorecia as ideias e os interesses da província dissidente. 

			O Sr. Silva Pontes só veio ao Paraná quando teve necessidade do Governo Argentino. 

			A residência em Buenos Aires dos agentes diplomáticos acreditados no Paraná é prejudicial às relações da Confederação com os respectivos Estados, e, se esses agentes têm de permanecer ali, o Governo Argentino estimará antes que nenhuns lhes mandem as nações estrangeiras. 

			Respondi convenientemente a todas essas observações e nesta conferência adaptei sempre a minha linguagem à do Sr. Carril. 

			A resistência do Vice-Presidente não me deixava outro recurso senão o General Urquiza: resolvi falar-lhe. 

			S. Exa. chegou no dia 24 à noite e teve a bondade de receber-me sem a menor demora. Nessa ocasião me não foi, porém, possível tratar do negócio. Fatigado como se achava por uma viagem de mais de sessenta léguas, não poderia o General prestar-me a necessária atenção e é mui provável que, provocando eu então conversa sobre o assunto, por um ato de pouca delicadeza, em vez de facilitar dificultava a solução da questão. 

			Em consequência dos trabalhos da abertura do Congresso nada pude fazer até domingo 26; só então me avistei pela segunda vez com o Presidente. Mas ainda me não foi permitido mais do que ajustar uma conferência para segunda-feira ao meio-dia. 

			Fui recebido pelo General à hora aprazada; fiz-lhe exposição concisa e clara da questão e terminei dizendo-lhe que o Governo Argentino não podia tomar outra resolução que não fosse a do meu imediato reconhecimento sem condição alguma, salvo o direito de dirigir depois ao Governo Imperial as representações que julgasse necessárias. 

			S. Exa. ouviu-me com muita atenção e respondeu-me que não desejava criar inimizades nem fornecer aos inimigos da ordem e da tranquilidade pretextos para conseguirem seus fins; que os seus sentimentos para com Sua Majestade o Imperador e para com o Brasil eram os da mais sincera amizade e do mais cordial interesse; e que lhe parecia que se poderia vencer a dificuldade escrevendo eu ao Governo Imperial como naturalmente me teria dito o Sr. Carril. 

			Esta última observação do General referia-se a uma modificação que se operou no ânimo do Vice-Presidente, ou, antes, a uma modificação que ele quis conseguir em mim como depois explicarei a V. Exa. 

			

			Respondi que nem o Sr. Vice-Presidente nem o Sr. Ministro de Relações Exteriores me tinham feito semelhante insinuação; que o meio proposto não facilitava de modo algum a solução da questão, antes a dificultaria demorando-a; que, no meu modo de entender, o Governo Imperial a não havia de considerar de um modo diferente daquele por que eu a tinha apresentado a S. Exa.; e que finalmente eu me não julgava justificado em aceitar o meio indicado.

			Perguntou-me então S. Exa. se queria que mandasse chamar o Sr. Ministro 
de Relações Exteriores; respondi que com prazer me submetia à sua determinação a esse respeito. Mandou chamar o Sr. Gutiérrez, mas, não sendo este Ministro encontrado, ajustou S. Exa. comigo que me mandaria informar do que ocorresse.

			 Com efeito, nesse mesmo dia às 6 horas da tarde teve o Sr. Presidente a bondade de mandar à minha casa o oficial de serviço com este simples recado: “Estão satisfeitos os desejos de S. Exa. e os seus”. Respondi também verbalmente agradecendo e dizendo que na manhã seguinte teria a honra de o fazer pessoalmente.

			Assim o fiz, e, para evitar equívocos, pedi a S. Exa. permissão para perguntar-lhe se eu me não enganava entendendo que seria recebido sem condição alguma e se, nesse caso, podia pôr-me de acordo com o Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros. Respondeu-me que eu me não enganava, e ajuntou que tinha encontrado grande oposição no seu conselho e que o Sr. Gutiérrez chegara a dizer-lhe que, se não soubesse que o General, nesta questão como sempre, era movido pelo desejo de conservar a paz, teria dado a sua demissão.

			Explico agora a V. Exa. a insinuação do Presidente. 

			Pouco antes da minha conferência com S. Exa. procurou-me o Barão du Graty e disse-me que na véspera à noite conseguira modificar a opinião do Vice-Presidente propondo-lhe um meio que conciliaria ambos os interesses. Consistia esse meio em despachar eu o vapor Magé com ofícios para V. Exa. referindo-lhe a objeção do Governo Argentino e lembrando a conveniência de nomear-se para aqui um agente distinto do que estivesse em Buenos Aires, e esperar aqui mesmo as instruções de V. Exa. 

			Estou persuadido de que o Barão procedeu assim com a boa intenção, mas o meio proposto era para mim uma derrota. Respondi, como me cumpria, que eu esperava a resposta do Presidente para resolver-me, mas que não me julgava autorizado para aceitar aquele meio, e nada mais disse. Depois constou-me que o Sr. Carril tinha estado com o General pouco antes de mim; provavelmente nessa ocasião lembrou-lhe esse expediente.

			Deixando o General, procurei o Ministro de Relações Exteriores três vezes sem encontrá-lo; da última deixei-lhe um bilhete pedindo-lhe conferência. 
S. Exa. marcou-m’a para o dia 30, e nela ajustamos que, nem na carta em que me fosse concedida audiência nem no decreto do meu reconhecimento, se afastaria S. Exa. dos termos ordinários. Para mostrar a V. Exa. que assim se fez, de tudo lhe envio cópias com ofício de outra série em que participo que estou acreditado. 

			O Sr. Gutiérrez disse-me, como já referi a V. Exa., que o Governo Argentino não é inteiramente apoiado pela população em seus sentimentos para com o Brasil.

			Não estou habilitado para dizer que não seja assim, mas uma coisa posso observar a V. Exa. e é que todas as pessoas com quem conversei durante a minha viagem e no Rosario, todos os Senadores e Deputados, com quem tenho estado em relação aqui, têm sido espontâneos e unânimes nas seguintes declarações: que o estado do Brasil é superior ao da Confederação; que as suas instituições devem exercer, e de feito exercem, grande influência sobre este país e devem ser tomadas nele por modelo. O Presidente, o Vice-Presidente e os Ministros da Guerra, do Interior e de Estrangeiros também de igual modo e com igual espontaneidade me têm falado. 

			O Barão du Graty ocupa aqui posições importantes e será brevemente eleito deputado por uma das províncias da Confederação. Sabendo isso, aceitei a primeira confidência que me ele fez, e conservei-o pela minha parte em meia confidência de modo que me pudesse ser útil, então me arrependo de haver procedido assim. Em conversa comigo sempre se manifestou contrário à opinião do Governo Argentino e, segundo me asseverou, advogou a nossa causa todas as vezes que lhe foi possível. Em todo o caso, é certo que me foi muito útil e me parece que convém conservá-lo em boa disposição para conosco. 

			Por esse cavalheiro sei que, quando aqui me apresentei, o Governo da Confederação não tinha representado senão contra a dupla missão de 
Mr. Le Moyne e que, depois que eu argumentei com os precedentes desse diplomata e de Mr. Penden, se mandou fazer com antedata representação semelhante ao Governo dos Estados Unidos. Creio que isso é exato, porque o Vice-Presidente e o Ministro de Relações Exteriores não me falaram senão de queixa dirigida ao Governo Francês. O General Urquiza, somente me falou em termos que abrangiam ambos os casos; a minha conferência com S. Exa. foi talvez posterior à resolução denunciada pelo Barão. 

			Permita-me agora V. Exa. que lhe diga respeitosamente o que penso acerca da objeção que se fez à minha apresentação.

			Creio que o Governo Argentino não foi movido neste negócio senão por inveja e ressentimento. O que o mortifica não é o efeito que, nas suas relações com Buenos Aires e eventual reunião desse Estado, pode produzir a nomeação de Agentes diplomáticos para ali, mas simplesmente o desar que, segundo imagina, lhe vem do fato de residirem todos ali e nenhum aqui. 

			

			Não sei se o General Urquiza partilha esses sentimentos; a mim os não deixou entrever. Nesta questão estou, porém, certo de que, ainda que os tenha, se não deixou guiar por eles. Não era possível proceder com mais franqueza e lealdade do que S. Exa., e devo dizer a V. Exa. que a ele se deve atribuir o resultado favorável das diligências que fiz. 

			Se o General deseja que nesta capital haja um agente diplomático Brasileiro exclusivamente acreditado na Confederação, parece-me, permita-me V. Exa. dizê-lo, que o seu procedimento atual lhe dá algum direito à consideração do Governo de Sua Majestade. O efeito que em seu ânimo produziria uma nomeação nesse sentido, ainda conservando-se um agente da mesma categoria em Buenos Aires, seria sem dúvida mui favorável aos interesses do Império.

			Creio que o Governo Argentino há de dirigir ao Governo Imperial uma representação semelhante à que fez ao Governo Francês.

			O Sr. Chefe de Esquadra Pedro Ferreira de Oliveira, logo que chegou a Buenos Aires, despachou para aqui o vapor de guerra Magé, comandado pelo Capitão de Fragata Henrique Hoffsmith, o qual chegou no dia 21 do mês próximo passado.

			O Sr. Oliveira, procedendo neste caso com o zelo e inteligência que todos lhe reconhecem, mandou-me, nas circunstâncias em que me achava, um valioso auxílio. A população deste país dá grande valor a qualquer manifestação de importância e consideração que se lhe faça e o seu Governo não é despido desse sentimento. A presença do Magé no porto desta capital agradou a todos e, coincidindo com a chegada do Presidente, abertura do Congresso e aniversário da independência da Confederação, tornou-se mais notável do que teria sido em circunstância ordinárias. O Sr. Capitão de Fragata Hoffsmith, compreendendo perfeitamente o alcance e influência de qualquer demonstração da sua parte, embandeirou o seu navio e salvou no dia 25 em honra do aniversário da independência e mandou a sua banda de música tocar à noite à porta do Presidente. O procedimento do Sr. Comandante tornou-se mais delicado e foi mais apreciado à vista da circunstância, aqui não ignorada, de que em virtude do regulamento vigente não pode o seu navio salvar em porto algum por não ter o número de peças para isso exigido. De acordo comigo e previamente autorizado pelo seu chefe, afastou-se neste caso desse regulamento e pelos mesmos motivos dele se afastará à sua partida salvando à praça. 

			Ocupo a atenção de V. Exa. com estes pormenores porque me parece que lhe devo fazer um relatório fiel de quanto ocorreu durante esta crise e de tudo o que concorreu direta ou indiretamente para a favorável solução dela. Permita-me V. Exa. por isso que também aqui mesmo lhe certifique que o 
Sr. Hoffsmith, com a mais louvável diligência procurou e conseguiu harmonizar o seu comportamento com as circunstâncias em que se achou a Legação Imperial.

			Para não fazer novo ofício desta série, aqui mesmo tenho a honra de transmitir a V. Exa. uma notícia que me foi comunicada reservadamente. 
O Sr. Buschental, que talvez a esta hora esteja em viagem para essa Corte, está incumbido pelo Governo Argentino de estabelecer neste país uma colônia italiana e para esse fim vai a Nápoles com o singular caráter diplomático de Ministro ad hoc. Em consequência disso, o Sr. Alberdi126, que tinha sido nomeado Encarregado de Negócios junto aos Governos de França, de Inglaterra e de Espanha, é promovido a Ministro Plenipotenciário.

			Este ofício e os outros que acompanham são expedidos daqui para Montevidéu pelo vapor Magé, que para isso desce depois de amanhã, 3 do corrente. O Sr. Conselheiro Amaral, a quem os remeto a selo volante, os transmitirá a V. Exa. com a brevidade possível e pelo modo que se oferecer. 

			Resta-me manifestar a V. Exa. a esperança de que o meu procedimento nas circunstâncias que acabo de referir mereça a sua benévola aprovação. 

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Abaeté 

			           
               
           

			carta • 09 jun. 1855 • ahi 404/3/23

			confidencial – reservada

			Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1855.

			Recebi e levei à Augusta Presença de S. M. o Imperador a Confidencial reservada que V. Sa. dirigiu-me sob n° 3 e data de 1° de Maio deste ano.

			Nesta Confidencial acusa V. Sa. a recepção da minha Confidencial reservada de 3 [sic]127 de Abril anterior, pela qual aprovei a proposta feita pelo Sr. Vianna de Lima para subsidiar-se a imprensa dessa Cidade, e expõe o que tem ocorrido com o Sr. Heitor Varella, redator do Jornal Tribuna, no qual, apesar do ajuste celebrado, tinha aparecido um artigo em que se atribuem ao Governo Imperial as vistas ambiciosas que essa gente, por convicção ou conveniência, não cessa de imputar-lhe, e outro, em resposta ao que publicara o Nacional no seu n° 24 do mês de Abril, que pareceu a V. Sa. incompleto, e talvez inconveniente, entretanto que V. Sa. indicara ao Sr. Varella os termos em que devia ser concebido. 

			Referindo-se a Mr. L' Herminier diz V. Sa. que no 1° de Abril começara ele o seu Jornal l’International, e que já nos n.os 19, 20, 21, 25 e 26 tratara das relações exteriores de Buenos Aires, sendo certo que os cinco artigos que escrevera, posto que não contrários ao Brasil, não lhe são inteiramente favoráveis. 

			Respondendo-lhe nesta parte à Confidencial de V. Sa., cumpre-me dizer-lhe que no meu despacho reservado n° 2, de 14 de Fevereiro deste ano, declarei ao seu antecessor a conveniência de cessar a despesa com a imprensa desta Cidade, logo que estivesse finda a missão do Chefe de Esquadra Pedro Ferreira de Oliveira. 

			Devendo considerar-se finda esta missão, entendo que deve suspender-se o subsídio que se presta ao Redator do Jornal Tribuna, muito mais à vista do procedimento pouco leal que ele tem tido. 

			A consideração que acabo de fazer acerca do Jornal Tribuna é também aplicável ao International, parecendo-me que nenhum compromisso devemos tomar com o seu Redator, visto como os artigos que se tem publicado não são inteiramente favoráveis à política do Brasil. 

			Deixo, entretanto, à prudência de V. Sa. escolher a oportunidade de suspender o subsídio que se presta ao Redator da Tribuna, no que, todavia, não deverá haver muita demora.

			Fico ciente do modo por que o Mercurio, Jornal de Valparaíso, em um longo artigo que o Nacional de 18 de Abril se apressou a transcrever, aprecia a política do Brasil. Creio que esta apreciação e a transcrição do artigo tem explicação natural do ouro do Presidente López. 

			O Sr. Vianna de Lima entregou nesta secretaria os papéis, achados no espólio do falecido Conselheiro o Sr. Silva Pontes, dos quais trata a última parte da Confidencial a que respondo.

			Prevaleço-me da ocasião para reiterar a V. Sa. os protestos de minha perfeita estima e distinta consideração. 

			Visconde de Abaeté

			A S. Sa. o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			

			despacho • 30 jun. 1855 • ahi 404/3/23

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 30 de Junho de 1855.

			Ilmo. Sr.,

			Tive a honra de receber, e levei ao Alto conhecimento de S. M. o Imperador o Ofício que V. Sa. me dirigiu com a data do 1° do corrente e sob o n° 11.128 

			S. M. o Imperador Houve por bem aprovar a maneira por que V. Sa. procurou vencer, e efetivamente venceu, as objeções, ou repugnância, que o Ministro de Relações Exteriores da Confederação Argentina, o Vice-Presidente, e até o mesmo Presidente, o General Urquiza, manifestaram contra o reconhecimento de V. Sa. na qualidade de Encarregado de Negócios do Brasil, por ter sido igualmente acreditado junto ao Governo da Província de Buenos Aires. 

			Os argumentos e observações que V. Sa. expende em seu citado Ofício, e com os quais demoveu o Governo da Confederação do propósito em que real ou aparentemente se achava, eram e são incontestáveis. O não reconhecimento de V. Sa. seria uma exceção odiosa e injustificável para com o Brasil. 

			O Governo Imperial não pode considerar o estado atual da Província de Buenos Aires sob um ponto de vista em que o não consideram, não só as demais Potências estrangeiras, senão até o próprio Governo da Confederação Argentina. O fato da separação temporária daquela Província é um fato positivo e reconhecido pelo General Urquiza na Convenção de Paz que celebrara com o Governo da mesma Província. 

			Se o Governo Imperial não foi o primeiro a acreditar formalmente um Agente Diplomático junto ao Governo da Província de Buenos Aires, não devia por isso ser o único que assim continuasse a proceder. Este procedimento da parte do Governo Imperial poderia hoje parecer uma violação da neutralidade que ele desde o princípio declarou seguir nas questões internas dos povos Argentinos. Tal procedimento alienaria do Governo Imperial a confiança e estima de uma das partes dissidentes, apresentando-o como menos moderado e mais empenhado do que os próprios Argentinos no objeto de sua organização interna.

			O Governo Imperial reconhece que a consolidação dos Estados Argentinos é para o Brasil um objeto de maior importância e interesse do que para as Nações não conterrâneas, e talvez mesmo que ele o deseje e aprecie em maior grau do que alguns dos Governos vizinhos. O Governo Imperial tem dado disso evidentes provas, e o fato que Sr. Gutiérrez invocou, de não ter sido o ex-Ministro Plenipotenciário do Brasil regularmente acreditado junto ao Governo da Província de Buenos Aires, desde que a separação e independência desta se tornou um fato positivo e reconhecido por todas as outras Nações, abona essas intenções pacíficas e amigáveis do Governo Imperial. 

			O Governo Imperial, porém, não podia conservar-se por mais tempo nessa posição excepcional. Seria isso contrário aos seus interesses e relações pacíficas com os Estados vizinhos; seria mesmo contrário à política pactuada entre o Governo da Província de Buenos Aires e o da Confederação Argentina. 

			O Sr. Rodrigo de Souza da Silva Pontes tinha recebido uma carta de crença de S. M. o Imperador, e ia apresentá-la ao Governo da Província de Buenos Aires, quando a morte o roubou ao seu país. 

			Reconhecendo o Governo da Confederação Argentina a separação e independência dessa Província, ainda que uma e outra parte a considerem temporária, e com essa intenção se assegurassem solenemente paz e respeito, nenhuma razão o justificaria se deixasse de receber o Encarregado do Brasil porque se achava igualmente acreditado junto ao Governo da Província dissidente. Os usos internacionais admitem que qualquer Governo, atendendo a razões de sua única conveniência, acredite a mesma pessoa como seu representante em dois ou mais Países. 

			Sob o ponto de vista em que o Governo da Confederação Argentina encarou esse ato do Governo Imperial, o intento que manifestou, de não aceitar a carta de crença com que V. Sa. se lhe apresentou, não era menos injustificável. Admitindo por um momento que o Governo da Confederação tivesse o direito de pretender do Império que não procedesse para com a Província de Buenos Aires como o haviam feito outras Nações, a influência que aquele ato do Governo Imperial possa ter, se não for benéfica para as vistas patrióticas do Governo da Confederação, não lhes será nociva, será inteiramente inocente.

			O Governo Imperial, não obstante o pleno direito que tem para proceder como procedeu, recebeu com agrado a comunicação do reconhecimento de V. Sa., apesar das disposições contrárias em que se mostrou o Governo da Confederação Argentina; e, mais ainda, lhe foi agradável saber que essa decisão partiu dos sentimentos amigáveis do Sr. General Urquiza, Chefe do mesmo Governo. V. Sa. assim o poderá exprimir verbalmente, se tiver oportunidade, ao Ministro de Relações Exteriores e ao Sr. Presidente da Confederação Argentina.

			V. Sa. julga que seria conveniente anuir ao desejo que o General Urquiza lhe manifestou de que o Império tenha um Agente Diplomático exclusivamente acreditado na Confederação. 

			

			Esta medida que, antes dos desejos conhecidos do Governo da Confederação, poderia ter uma interpretação idêntica à que ele deu à reunião dos dois cargos na mesma pessoa; e talvez com algum fundamento, adotada já, poderia ser considerada como transação sobre o direito que se quis contestar ao Império.

			Além disso, há a razão de economia e a dificuldade na escolha de mais um Agente que, na Confederação Argentina ou na Província de Buenos Aires, mantenha o pensamento da política do Governo Imperial comum a ambos. 

			Como o Governo da Confederação expressou a V. Sa. a intenção de representar ao Governo Imperial acerca dessa medida, não há razão para que o Governo Imperial antecipe um juízo definitivo, e não aguarde a representação que se anunciou a V. Sa., e que, segundo lhe foi igualmente declarado, se dirigiu aos Governos da França e dos Estados Unidos.

			O que desde já e no entretanto convém é que V. Sa. não se conserve permanentemente em Buenos Aires; que vá à Capital da Confederação, e aí se demore algum tempo, sempre que o possa fazer. É razoável e justa a pretensão do Governo da Confederação, quando ela se limite à necessidade que algumas vezes terá de entender-se verbalmente com os Agentes Diplomáticos, que junto dele se acham acreditados, e mesmo ao efeito moral que pode ter a residência não interrompida destes em Buenos Aires. 

			V. Sa. crê que o Governo Argentino não foi movido nas objeções que pôs ao seu reconhecimento senão por inveja e ressentimento. O que mortifica, no pensar de V. Sa., não é o efeito que nas suas relações em Buenos Aires e eventual reunião desse Estado pode produzir a nomeação de Agentes diplomáticos para ali, mas simplesmente o desar que, segundo imagina, lhe vem do fato de residirem todos ali, e nenhum na Confederação. 

			Pode ser que o juízo de V. Sa. seja inteiramente exato; mas eu inclino-me a crer que o sentimento de inveja tem e terá menos influência nessa pretensão do Governo Argentino do que a ideia da completa neutralidade do Brasil na questão adiada entre a Província de Buenos Aires e as demais Províncias Argentinas, ou antes o apoio moral que ele julga que o Governo Imperial por esse ato presta ao statu quo da Província dissidente.

			Recomendo a V. Sa. que tenha bem presente este meu juízo para submetê-lo a sua prudente experiência.

			Também me inclino a crer que, nem o General Urquiza, nem os seus Conselheiros tinham sério propósito de não receber o Agente diplomático nomeado pelo Governo Imperial para a Confederação Argentina, porque o foi conjuntamente para a Província de Buenos Aires. Creio que o seu fim era unicamente demonstrar algum desagrado por esse ato do Governo Imperial, em que eles viram talvez um obstáculo às suas esperanças, ou pelo menos, como acima disse, uma animação ao estado atual da Província de Buenos Aires.

			

			O que tenho dito mostra a V. Sa. que o Governo Imperial aprovou plenamente que V. Sa. não anuísse ao expediente proposto pelo General Urquiza, e de que antes V. Sa. tivera notícia confidencial por via do Barão du Graty, de ficar adiada a questão suscitada sobre o seu reconhecimento, e em vista dela propor a V. Sa. ao Governo Imperial a separação dos dois cargos que lhe foram conferidos pelo mesmo Governo Imperial.

			Fico inteirado do que V. Sa. refere sobre o bom acolhimento e agradável efeito que teve a presença do Vapor Magé nas águas da Confederação, nas circunstâncias em que se tratava o reconhecimento do Agente diplomático do Brasil, e celebrava-se a solenidade da abertura do Congresso Argentino.

			Espero que o Sr. Ministro da Marinha tomará em consideração e atenderá, tanto quanto for possível, a conveniência de que pelo menos um navio de guerra Brasileiro estacione no porto da Cidade do Paraná, ou em outro da Confederação, onde sua presença possa preencher o mesmo fim.

			A singular nomeação de Ministro ad hoc dada pelo Governo Argentino ao Sr. Buschental terá unicamente por objeto o engajamento de colonos Italianos? Não será esse Senhor encarregado de alguma missão secreta, visto como ele se julga apto para as maiores e mais irregulares empresas? Onde se diz que será assentada a projetada colônia Italiana? De que meios poderá dispor o 
Sr. Buschental para conseguir aquele fim? 

			Não sei se compreendi bem a relação que pode haver entre a missão 
ad hoc do Sr. Buschental, e a missão do Sr. Alberdi, que por isso passa, segundo informa V. Sa., de Encarregado de Negócios junto aos Governos de França, Inglaterra e Espanha a Ministro Plenipotenciário.

			Tenho a honra de renovar a V. Sa. a segurança de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			A S. Sa. o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			

			ofício • 03 jul. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 12

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Paraná, 3 de Julho de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Recebi no 1° do corrente os dois despachos com que V. Exa. me honrou em 18 de maio e 9 de junho.

			Nesses despachos responde V. Exa. a ofícios meus em que tratei das disposições do Governo de Buenos Aires à cerca dos três assuntos seguintes: empréstimo feito em virtude do convênio de 1851, regulamentos para a navegação do Paraná e mais afluentes do Prata, e questão da República Oriental do Uruguai. 

			Era meu dever, em virtude das instruções de V Exa., sondar também as disposições do Governo Argentino relativamente a esses assuntos, mas V. Exa. deixou-me a respeito deles a escolha da oportunidade, e, quanto às questões Oriental e fluvial, devia eu esperar primeiro que esse Governo se pronunciasse. Não o tendo ele, porém, feito até hoje, e constando-me que o Marechal Santa Cruz ouvira queixas contra o Governo Imperial, julguei conveniente não espaçar mais a execução das ordens de V. Exa. e hoje mesmo tive com o Sr. Gutiérrez uma conferência de que passo a dar conta. 

			Disse-me o Marechal ontem à noite que o Governo Argentino não estava satisfeito com o procedimento do Governo Imperial nas questões de Buenos Aires, da República Oriental do Uruguai e do Paraguai. As queixas que se lhe fizeram quanto ao primeiro ponto são as mesmas que eu tive de ouvir quando se tratou da minha apresentação; as que se referem ao segundo são mera repetição dos injustos receios que, sem convicção alguma, tem manifestado a imprensa de Buenos Aires; e as que dizem respeito ao terceiro reduzem-se a isto. O Governo Imperial, antes de encetar as suas negociações com o Paraguai, devia ter convidado o Governo Argentino a auxiliá-lo nelas; o procedimento contrário, coincidindo com a intervenção no Estado Oriental, indica desejo de exercer um predomínio que não pode deixar de criar sérios receios. O Brasil fez à Confederação comunicações confidencias acerca da expedição confiada ao Sr. Pedro Ferreira de Oliveira, mas essas comunicações não só não tiveram a extensão conveniente, como também não foram continuadas. 

			O Marechal não me disse a princípio quem lhe havia falado nesses termos, mas eu suspeitei que era o Sr. Carril e perguntei-lhe francamente se me enganava atribuindo a esse Senhor o que acabava de ouvir. A resposta foi franca e conformou [sic] a minha suspeita.

			

			Esta linguagem do Sr. Carril não está inteiramente de acordo com a do Sr. Gutiérrez, como V. Exa. vai ver.

			S. Exa. disse-me que o público deste país vê com desconfiança a atual intervenção do Brasil nos negócios do Uruguai, mas que o Governo Argentino, conquanto a siga com atenção pelo efeito que ela pode produzir no espírito desse público e tema esse efeito, não deixa, todavia, de depositar plena confiança na lealdade do Governo Imperial. 

			Eu disse que o Brasil não deseja exercer predomínio ilegítimo, mas sim restabelecer a ordem na República e consolidar a sua independência; que não é intenção sua excluir deste empenho a Confederação Argentina; e que, se esta abriga o menor receio, tem em suas mãos os meios de tranquilizar-se aceitando o convite franco e leal que o Governo de Sua Majestade fez na Circular de 19 de Janeiro do ano próximo passado. Ajuntei que eu estava pronto para ouvir e referir ao Governo Imperial quaisquer proposições que nesse sentido me quisesse S. Exa. fazer. 

			A esta minha declaração respondeu-me o Sr. Gutiérrez pouco mais ou menos nos termos em que sobre esta questão me respondeu o Sr. Portela, e ajuntou que à Confederação Argentina não convém tornar parte ativa na intervenção.

			Esta falta de harmonia entre as queixas do Sr. Carril e respostas do 
Sr. Gutiérrez nasce talvez da falta de acordo que eu tenho aqui observado nos atos dos diferentes Ministros e que provém da sua pouca experiência administrativa, mas pode ocultar algum desígnio. Para evitar isto, disse ao 
Sr. Gutiérrez que eu desejava que ele referisse o objeto da nossa conferência a seus colegas e que depois me facilitasse ocasião de conversarmos de novo sobre ele, e assim me foi permitido. 

			A respeito do empréstimo, disse-me o Sr. Ministro de Relações Exteriores que não haverá a menor dificuldade e que o meio de se realizar o reconhecimento dele será apresentar-se ao Congresso um projeto de lei para esse fim, mas que talvez o Governo Argentino julgue conveniente verificar primeiro se o Estado de Buenos Aires está disposto a concorrer para o pagamento da dívida. 

			Quanto aos regulamentos para a navegação dos rios, o Sr. Gutiérrez entende que eles não podem ser se não meramente policiais, porque a liberdade da navegação, segundo os princípios adotados pela Confederação, é a mais completa que pode haver e abrange os navios de guerra sem limitação de número. 

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Abaeté 

			           
               
           

			

			despacho • 12 jul. 1855 • ahi 404/3/23

			confidencial – reservadíssimo

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 12 de Julho de 1855.

			Ilmo. Sr.,

			O despacho que nesta data dirijo à Legação Imperial em Montevidéu, e que na cópia junta passo às mãos de V. Sa., me dispensa de repetir aqui o que se lê no dito despacho. Considere-o V. Sa. como se lhe fosse dirigido na parte que versa sobre assuntos que dizem especialmente respeito a essa Legação, ou são comuns a ambas. 

			V. Sa. compreenderá toda a dificuldade da nossa situação atual relativamente a esses países. O maior zelo, prudência e dedicação são indispensáveis da parte dos Agentes Diplomáticos de S. M. o Imperador, e estou certo de que V. Sa. corresponderá perfeitamente à confiança do Governo Imperial.

			As boas relações com o General Urquiza, que sempre procuramos manter, hoje devem merecer-nos mais particular cuidado. Cumpre, porém, fazê-lo de modo que não suscitemos ciúmes da parte do Governo de Buenos Aires, cuja hostilidade também nos pode criar embaraços e prejudicar para o futuro.

			A mensagem, com que o General Urquiza abriu no dia 25 de Maio a primeira sessão ordinária do Congresso Legislativo da Confederação Argentina, contém na sua parte “Exterior” mais de um tópico sobre que devo chamar a atenção de V. Sa.

			Aí se vê que a pretensão manifestada pelo Governo da Confederação Argentina, quando se tratou do reconhecimento de V. Sa., é expressada francamente ao Congresso. Já não é em desígnio oculto da política do Gabinete do Paraná, ou uma adesão que ele procura obter dos Governos Estrangeiros, evitando o ressentimento do Governo de Buenos Aires.

			Nota os fatos de nomeação de Agentes Diplomáticos com a dupla missão de representarem os seus Governos junto ao da Confederação Argentina e ao de Buenos Aires. Nota que os de França e dos Estados Unidos se apresentaram primeiro ao Governo da Confederação, dando bem a entender que a sua recepção oficial teve lugar, ignorando-se por essa circunstância que traziam carta de crença para o Governo de Buenos Aires.

			A nomeação de Agente Diplomático do Brasil é no mesmo lugar apontada de modo a fazer sobressair que foi intencional a diferença entre o seu procedimento e o dos dois Agentes acima mencionados, que concederam ao Governo da Confederação a prioridade do ato de apresentação de suas credenciais. 

			

			Foi ainda mais explícito o Presidente da Confederação Argentina. 

			O Governo Nacional, disse ele, espera que, compreendida por esses mesmos Governos a situação especial da República, as origens de passageira divisão, e a fonte de onde emanam os direitos do Governo Nacional para representar única e exclusivamente a soberania interior e exterior, mudarão de política àquele respeito, não só em satisfação à justiça, senão também em previsão da conveniência do país e da sua própria.

			A distinção que em seguida faz dos Governos de S. M. Britânica e da República do Chile, os elogios que com esse motivo lhes tece tornam bem patente a sua pretensão. 

			O Governo de Buenos Aires e a sua imprensa leram com indiferença ou sobranceria aquelas palavras do general Urquiza? 

			Será, como se pode crer à vista desse documento, decidido o intento do Governo da Confederação em reclamar contra a nomeação de Agentes Diplomáticos para Buenos Aires? 

			Pretenderá ele que os Governos estrangeiros e amigos não tenham em Buenos Aires mais do que Agentes Consulares, como se verifica atualmente a respeito do Governo Britânico? 

			Já se não contentará que a mesma pessoa não seja acreditada junto ao Governo de Buenos Aires e ao da Confederação? 

			Convém que V. Sa. procure conhecer a verdadeira intenção do Governo da Confederação a esse respeito, mas por maneira que não o anime a apresentá-la ao Governo Imperial.

			O Governo do General Urquiza, apesar da fraqueza da sua posição atual, e de certas influências que o rodeiam, é talvez o que está destinado a predominar na Confederação Argentina. Devemos, portanto, cultivar as suas boas relações, mas não nos devemos prender a ele de sorte que desde já alienemos as simpatias que temos em Buenos Aires, ou provoquemos a sua animosidade. 

			É importante a declaração de ampla liberdade de navegação fluvial que se lê na mesma mensagem. O Governo da Confederação, franqueando a todas as bandeiras o Paraná e mais rios que lhe pertencem, equiparou-os ao Rio da Prata, ou ao mar. A declaração não pode ser mais explícita e solene; será, porém, uma realidade no ânimo de Governantes tão volúveis? 

			A parte dessa declaração que nominalmente se refere ao Brasil é muito notável. Chamo para ela a atenção de V. Sa., bem como para a intenção manifestada de convidar o Brasil a participar das estipulações dos Tratados celebrados com a Grã-Bretanha, a França e os Estados Unidos. 

			Pode V. Sa., em suas conversações ou conferências com o Sr. Gutiérrez, ou com o General Urquiza, ou mesmo com o Sr. Carril, mostrar-se satisfeito por essas declarações relativas ao Brasil, e para sondá-los, considerá-las também como fundadas não só no artigo adicional à Convenção Preliminar de Paz de 27 de Agosto de 1828,129 como nos artigos 18 e 14 dos Convênios de 29 de Maio e 21 de Novembro de 1851, celebrados entre o Brasil, os Estados de Entre Ríos e Corrientes, e a República Oriental do Uruguai.

			O tratado celebrado em 1852 com a República do Paraguai pelo Sr. Derqui130, como Plenipotenciário do Governo da Confederação, em que circunstancias se acha? Consta-me, não me recordo neste momento por que tradição que o Governo da Confederação apresentara o dito tratado ao Congresso, e que este estava inclinado a rejeitá-lo. 

			O Sr. Pedro Ferreira comunicou ter ouvido na Cidade do Paraná e em Santa Fé que o Tratado Derqui131 não seria aprovado pelo Congresso. Ocorreu-me então a suspeita de que essa confidência, ou informação, fosse feita na crença de que a notícia seria muito grata ao Governo Imperial, e de que esse interesse o aproximaria mais do Governo da Confederação.

			O Tratado Derqui foi a base do reconhecimento da independência da República do Paraguai pelo General Urquiza, então Governador Provisório da Confederação. Muito nos interessa saber quais as razões por que o Congresso o rejeita, se com efeito assim acontecer.

			Renovo a V. Sa. as expressões de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			A S. Sa. o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			[Anexo]

			cópia

			confidencial – reservadíssimo

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 12 de Julho de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O despacho-circular que V. Exa. receberá com a data de 10 do corrente132 contém a deliberação do Governo Imperial a respeito das questões pendentes entre o Império e a República do Paraguai. 

			

			É de recear, não obstante a evidência de nosso direito, e os termos amigáveis com que reclamamos que no-lo seja reconhecido, que o Governo do Paraguai persista em proibir-nos o livre trânsito pelas águas do rio daquele nome.

			Nesta hipótese V. Exa. compreende que devemos recorrer aos meios materiais para compelir o Governo do Paraguai ao reconhecimento da obrigação que contraiu pelo artigo 3° do Tratado de 25 de Dezembro de 1850,133 ou, pelo menos, para levar à Província de Mato Grosso alguns reforços navais e bélicos.

			O Ministério da Guerra proverá quanto é possível, pelas vias interiores que oferecem as Províncias do Paraná e de S. Paulo, à defesa daquela parte de nossas fronteiras. Mas V. Exa. sabe que o transporte, por terra, de tropas e de artilharia até a extrema de Mato Grosso é moroso, difícil e impraticável além de certas proporções.

			No entretanto, precisamos guarnecer o alto Paraguai e a fronteira terrestre de modo que possamos impedir que os Paraguaios vão além do Iguatemy e do Apa, de modo que possamos oportunamente ocupar e fortificar o Fecho dos Morros, que é o pomo da cobiça do Governo do Paraguai ou seu espantalho.

			Dois meios se oferecem para conseguir aquele fim: uma expedição naval só, ou acompanhada e apoiada por outra de terra.

			O emprego de uma expedição naval exclusivamente seria a repetição do que poderia ter feito e não fez o Sr. Pedro Ferreira, mas que o Governo do Paraguai já viu, já conhece, e tratará de obstar melhor do que então o faria.

			A operação militar por terra exige que atravessemos o território de Corrientes, ou ao menos aquele que se achar litigioso entre a Confederação Argentina e a República do Paraguai. 

			Já se vê que a execução desse plano, além de suas dificuldades intrínsecas, dependerá das boas disposições do General Urquiza e dos seus conselheiros para conosco. 

			O estado desse País e o de Buenos Aires podem também originar-nos dificuldades, o desse país principalmente.

			Não temos um exército tão numeroso que chegue para o serviço interno, para uma divisão em Montevidéu, e para outra expedicionária, capaz da empresa do Paraguai. 

			O plano combinado de uma expedição naval, e outra por terra exigirá que retiremos a força estacionada em Montevidéu. Esta medida estava resolvida no ânimo do Governo Imperial antes que houvesse ele pensado na necessidade em que nos colocou o malogro da missão do Sr. Pedro Ferreira.

			A paz desse Estado não será perturbada logo que se retire a divisão Brasileira? Muitos o predizem, o Governo Imperial o receia, e eu inclino-me a crer que essa calamidade é infalível.

			

			Acontecendo o que pelo menos é provável, crê V. Exa. que a opinião pública nesse país se voltará contra nós? Que consequências calcula que poderão provir, ou seja contra a nossa influência no Rio da Prata, ou seja em relação às medidas que o Paraguai parece disposto a provocar do Brasil?

			Infelizmente a retirada da nossa divisão tem de efetuar-se nas vésperas da eleição presidencial.

			Não sei se há candidato que possa ser mais feliz, ou antes menos infeliz do que o Sr. General D. Venancio Flores134, que aprecie mais do que ele a amizade e influência do Brasil. Mas é para mim incontestável que a sua candidatura excitará numa formidável liga contra ele.

			Conservadores e Blancos se darão as mãos para combater a reeleição do Sr. Flores, arvorando a bandeira da constitucionalidade.

			Como conjurará o Sr. Flores essa tempestade? Pretenderá recorrer a medidas ditatoriais, e sustentar a sua candidatura por meio das armas?

			Não seria mais prudente que ele renunciasse a essa pretensão? Será impossível induzi-lo a esse ato que tanto o recomendaria à consideração do seu país? 

			Excluída a candidatura do Sr. Flores, que outra há que tenha mais probabilidade em uma eleição livre como convém que essa seja?

			O Sr. Lamas135 é com efeito um dos candidatos, como ele se declarou aqui, e candidato aceito pela maioria dos Conservadores e pelo partido Blanco. 

			Receia V. Exa. que alguma influência externa esteja empenhada nessa grande questão Oriental, ou vê indícios de que ela venha a aparecer? 

			O Governo Imperial confia que V. Exa. tomará na mais séria atenção os diferentes pontos de que trata o presente despacho, e que lhe prestará todas as informações que desde já possa ministrar, e as que for obtendo, acompanhando-as sempre do seu esclarecido parecer.

			Muito convém, especialmente em circunstâncias como as atuais, que 
V. Exa. se entenda e corresponda como Encarregado de Negócios do Império acreditado junto aos Governos de Buenos Aires e da Confederação Argentina. A nossa política deve ser regulada em relação aos Estados de uma e outra margem do Prata.

			Ao sobredito Encarregado de Negócios remeto nesta ocasião uma cópia deste despacho.

			

			Prevaleço-me desta oportunidade para renovar a V. Exa. a segurança de minha perfeita estima e distinta consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			A S. Exa. o Sr. José Maria do Amaral

			Conforme:

			Joaquim Maria Nascentes d´Azambuja

			Acompanha esta cópia uma Confidencial reservadíssima dirigida na mesma data à Legação Imperial em Buenos Aires
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			Nº 5

			confidencial

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 23 de Julho de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Na véspera da minha partida do Paraná fui, à noite, informado confidencialmente de que o Sr. Buschental estava incumbido de uma missão junto do Governo Imperial. 

			Dirigi-me no dia seguinte pela manhã ao Ministro. Lá encontrei o 
Sr. Buschental, e, pela ocupação que sua presença ali dava evidentemente ao Sr. Ministro das Relações Exteriores, apenas pude ter com S. Exa. uma breve conversação. 

			Era exato o que se me havia comunicado. O Sr. Gutiérrez anunciou-me a missão confiada ao Sr. Buschental e disse-me que me passaria uma nota informando-me dela. 

			Procurei obter alguns pormenores e consegui saber que as instruções versam sobre estes três pontos: questão do Paraguai, questão do Estado Oriental, e empréstimo feito ao General Urquiza em virtude do convênio de 21 de Novembro de 1851. 

			A nota que o Sr. Gutiérrez me anunciou foi-me entregue pelo mesmo Sr. Buschental a bordo e já em viagem; inclusa tenho a honra de apresentar a V. Exa. uma cópia dela. 

			

			Nessa nota me diz o Sr. Ministro das Relações Exteriores que o agente nomeado está autorizado para negociar ad referendum um tratado que terá principalmente por fim fixar sobre bases sólidas e francas as relações amigáveis que existem entre os dois países. 

			A expressão “principalmente” indica que esse tratado tem outro objeto além do mencionado. Esse outro objeto abrange provavelmente os três pontos sobre que versam as instruções, e eu suspeito que, à sombra deles, se procurará obter do Governo Imperial a garantia de um empréstimo de pouco mais ou menos duzentos mil patacões, que parece haver intenção de contrair-se na praça do Rio de Janeiro.

			Se me não engano, a questão do tratado Derqui e esse pequeno empréstimo são os motivos principais da missão confiada ao Sr. Buschental. 

			A opinião pública é contrária à ratificação daquele tratado porque ela importaria a perda de uma vasta porção de território, e o General Urquiza não tem hoje os motivos que o induziram a autorizar secretamente o seu Plenipotenciário para ceder esse território. Daí vem a resolução em que o Governo Argentino está de apresentar o tratado ao Congresso com o fim determinado de se lhe recusar a ratificação dele. 

			V. Exa. há de ter notado que na mensagem com que o Presidente abriu a atual sessão do Congresso se não faz menção desse tratado. Motivou tal silêncio o receio em que o Governo estava então de que houvesse Senadores e Deputados favoráveis à ratificação. Verificou-se, porém, depois que esse receio era infundado e que, pelo contrário, a maioria dos representantes lhe era oposta, se o não são todos eles. No meu ofício reservado n° 11 eu disse que o tratado não seria apresentado na presente sessão, mas o mesmo Sr. Derqui, que o negociou e é hoje Senador e Ministro do interior, comunicou-me depois que é quase certo que o seja. Esta mudança é talvez devida às esperanças que parece inspirar a missão confiada ao Sr. Buschental. 

			O Governo do Paraguai liga naturalmente grande importância à ratificação, porque com ela ganha quanto perde a Confederação. Desse encontro de interesses podem nascer graves complicações e é sem dúvida por isso que o Governo Argentino se quer entender com o de Sua Majestade o Imperador. 

			A maior dificuldade com que aquele Governo luta nesse momento é a falta de dinheiro. O exército não é pago há seis meses e os empregados civis há nove. A maior parte das províncias não tem rendimento suficiente para as suas despesas e pedem auxílio ao Governo Nacional, e das que o tem nem todas remetem para o Paraná a parte dele que pertence à receita geral: Corrientes está neste caso. Alguém se lembrou de arrendar por algum tempo as alfândegas do estado e creio que o Sr. Buschental esteve em negociação a esse respeito, mas, segundo consta, nada se fez, porque ele queria arrendar unicamente a do Rosario e o Governo a isso não cedeu. Também ocorreu a ideia de se venderem as terras públicas da Província de Entre Ríos e esta operação podia produzir uma renda avultada e imediata, mas o General Urquiza, que parece não contar muito com a união das províncias confederadas, quer manter intacta aquela de que foi Governador e de que ainda o poderá ser. De tudo isso resultam neste momento um déficit enorme e a necessidade de preenchê-lo por meio de um empréstimo. 

			O Sr. Buschental está incumbido de negociar na Europa um empréstimo de cinco milhões de patacões, mas à realização dele se opõe três poderosos obstáculos: o estado atual daquela parte do mundo, a falta de confiança nas Repúblicas do Prata que ali existe há muito tempo, e os antecedentes do negociador. Daí vem em parte a necessidade de um empréstimo menor realizável sem demora ou com muito pouca. 

			No dia 30 do mês próximo passado chegou ao Paraná a notícia da maneira pela qual o Governo Imperial considerou o resultado da missão confiada ao Sr. Pedro Ferreira de Oliveira e da ordem que este recebeu de recolher-se a essa Corte. No dia seguinte chegou de Montevidéu o Sr. Buschental, que era esperado para concluir os arranjos relativos às empresas em que está interessado. 

			Com as necessidades urgentes da Confederação coincidiram os meios que, na opinião do seu Governo, parecem poder vencê-las, e aí está talvez a origem da missão de que trato. 

			O Sr. Buschental veio comigo até o Rosario e desembarcou ali, mas já desceu e partiu para Montevidéu de onde conta seguir essa Corte em Agosto. 

			Dei ao Senhor Conselheiro Amaral conhecimento da missão que acabo de anunciar a V. Exa. 

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 53 

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil 

			Buenos Aires, 1º de Agosto de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Acho-me nesta capital desde o dia 14 do mês que findou.

			Era intenção minha demorar-me ainda algum tempo na cidade do Paraná, mas tendo-se recebido ali no dia 6 notícia de que aqui se tinha tentado fazer uma revolução, julguei conveniente descer sem demora, não obstante dizer-se ao mesmo tempo que, apesar dessa tentativa, a paz pública não havia sido alterada e que o Estado se achava ainda na mais perfeita tranquilidade. Podia essa tranquilidade ser meramente aparente. Embarquei-me, portanto, a bordo do vapor mercante Asunción no dia 11 com o Secretário interino desta legação que me havia acompanhado.

			Era exato o que se dizia; achei o país tranquilo e nesse estado continua.

			Os jornais expedidos pelo último paquete levaram a V. Exa. notícia deste novo incidente Portenho. Não tomarei, portanto, neste momento o seu preciso tempo com uma repetição dela. A V. Exa. terei, todavia, a honra de referir o que me constar a respeito da verdadeira origem e natureza desse acontecimento. Por ora está o Fiscal procedendo às necessárias averiguações.

			O Sr. Dr. Portela deu no dia 27 de Junho a sua demissão do Cargo de Ministro das Relações Exteriores. Foi-lhe aceita em termos que lhe fazem muita honra. 

			Por decreto de 28 foi nomeado para suceder-lhe o Sr. D. Valentín Alsina.

			Tendo o Governo solicitado a reunião das duas Câmaras em Assembleia Geral a fim de fazer-lhes uma exposição dos últimos acontecimentos, reuniram-se elas no dia 16 do corrente, e então oraram os três Ministros. Os seus discursos então impressos na Cronica de 18 que junta tenho a honra de apresentar a V. Exa.

			Tomo a liberdade de chamar a atenção de V. Exa. para o discurso do Sr. Alsina. Este Ministro, aproveitando a ocasião, apresentou à Assembleia o seu programa administrativo, e apontou a necessidade de entender-se o Governo de Buenos Aires com o da Confederação Argentina sobre estes dois pontos: exercício da soberania exterior e navegação dos rios. Falando deste último assunto, referiu-se à questão pendente entre o Brasil e o Paraguai. 

			

			Veio comigo do Paraná e parte brevemente para a Europa o Sr. D. Delfín Huergo, que acaba de ser nomeado pelo Governo Argentino Encarregado de Negócios Juntos dos Governos de Portugal, da Sardenha e da Prússia. Estas suas missões têm por objetivo promover a colonização. 

			No Nacional Argentino de 10 do mês próximo passado, que nesta data remeto a V. Exa., vem impressa a correspondência oficial relativa à supressão do Consulado Paraguaio do Paraná e de Corrientes. A razão alegada pelo Presidente López é a nulidade do comércio.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 5

			confidencial – reservada

			Legação Imperial do Brasil 

			Buenos Aires, 1º de Agosto de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Na confidencial que do Paraná tive a honra de dirigir ao Sr. Visconde de Abaeté sob nº 3 em 3 do mês p. p., limitei-me, por falta de tempo, a acusar a recepção de confidencial de 11 de Maio e das confidenciais reservadas de 12 de Maio e 9 de Junho. Respondo agora à última destas comunicações.

			Tendo em vista a recomendação que o Sr. Visconde de Abaeté fizera ao meu antecessor, de que a despesa que se fazia com o jornal a Tribuna devia cessar logo que findasse a missão confiada ao Sr. Pedro Ferreira de Oliveira, quando daqui parti para o Paraná, tomei as medidas necessárias para que essa recomendação de S. Exa. fosse executada oportunamente.

			Os ajustes com a Tribuna tinham sido feitos de acordo com o Sr. Oliveira e, não estando eu presente, era ele quem melhor poderia dizer se era chegado ou não o momento de suspender-se a subsídio; deixei, portanto, ao Cônsul-Geral 
instruções verbais para que a esse respeito se entendesse com S. Exa. e com ele combinasse também quaisquer artigos que ainda fosse mister publicar.

			O Sr. Pereira Pinto138 assim procedeu, e, de acordo com o Sr. Oliveira, continuou a estipendiar a Tribuna somente até o fim do mês de Junho. Continuou ainda por esse espaço de tempo porque nessa ocasião ainda era o Brasil agredido por motivo da questão do Paraguai.

			A 30 de Junho terminou, portanto, essa despesa e eu nesta data tenho a honra de oficiar a V. Exa. participando-lhe haver sacado contra o Tesouro Público pela importância das assinaturas da Tribuna nos meses de Maio e Junho. Ouso esperar que V. Exa. me fará a mercê de mandar honrar esse meu saque.

			Pela mesma razão pela qual se continuou aquela despesa foi o Sr. Pinto obrigado a despender com o International a pequena soma de mil [pesos], moeda papel ($1.000). Peço a V. Exa. permissão para abonar àquele Empregado essa pequena quantia.

			Os artigos publicados durante a minha ausência a favor do Brasil acham-se nos jornais remetidos pelo Cônsul-Geral a essa Secretaria de Estado.

			Pouco antes de partir para o Paraná, redigi e fiz traduzir e publicar na Tribuna um artigo refutando a ideia que aqui se espalhava de que o Sr. Visconde do Uruguai139 estava encarregado de obter dos Governos Inglês e Francês o seu concurso a favor da anexação do Estado Oriental ao Brasil.

			Esse mesmo jornal publica agora artigos em sentido contrário, isto é, confirmando esses infundados boatos. Isto dá uma ideia exata do caráter da imprensa portenha e dos seus escritores.

			O Sr. L' Herminier cessou a publicação do seu jornal l'International. 
Mr. Le Moyne, Ministro da França aqui e no Paraná, está resolvido a nomeá-lo para o lugar de Cônsul na Capital da Confederação Argentina, e escreveu ao seu Governo propondo-o e pedindo que lhe marque ordenado.

			Apareceu um novo Jornal intitulado El Orden. É dirigido pelo Sr. Felix Frias, irmão do Cônsul de Buenos Aires, nessa capital. Nele se tem espontaneamente defendido o Brasil várias vezes. Creio que, em caso de necessidade, se poderá facilmente recorrer às suas colunas.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 1

			confidencial – reservadíssima

			Buenos Aires, 1º de Agosto de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Sr. Capitão de Mar e Guerra Lamare140 chegou ao porto desta cidade no dia 27 do mês p. p. e entregou-me os despachos de que era portador.

			Estou, portanto, de posse da confidencial reservadíssima com que V. Exa. me honrou em 12 daquele mês e da cópia, a ela anexa, da que V. Exa. dirigiu na mesma data ao Enviado de Sua Majestade em Montevidéu. Ambas foram lidas por mim com a maior atenção.

			Compreendo bem a dificuldade da nossa atual posição relativamente às Repúblicas do Prata. Por singular coincidência, parece que serão resolvidas ao mesmo tempo várias questões importantíssimas para essas Repúblicas e para o Brasil. Tais são as do Estado Oriental, do Paraguai em relação ao Império e à Confederação Argentina, e de Buenos Aires pelo que respeita a esta. Compreendendo essa dificuldade, farei todos os esforços para não desmerecer a confiança do Governo Imperial.

			Conservo bem presentes na minha memória, para os fins que V. Exa. tem em vista, as observações que faz a respeito da Confederação Argentina e do Estado de Buenos Aires, e procurarei ter o prazer de ministrar brevemente a V. Exa. algumas observações. Logo que, sem inconveniente e sem ferir a susceptibilidade do Governo de Buenos Aires, possa empreender uma nova viagem ao Paraná, hei de transportar-me àquela capital.

			No meu ofício reservado nº 11 e na confidencial nº 5 me referi de passagem aos motivos que induzem o Governo Argentino a não ratificar o tratado negociado pelo Sr. Derqui com o Paraguai. Não me demorei na exposição desses motivos por julgar que o Governo Imperial já os conhecia. Terei agora a honra de dizer a V. Exa. o que a respeito deles me constou no Paraná. Assim satisfarei o desejo que V. Exa. manifesta na confidencial a que respondo.

			O artigo 4º daquele tratado diz: “El río Paraguay pertenece de costa a costa en perfecta soberania à la Republica del Paraguay, hasta su confluência en el Paraná”.

			O artigo 5º diz: “La navigación del Bermejo es perfectamente commun a ambos Estados”.

			

			Desses dois artigos combinados deduz o Presidente López que todo o território situado entre os rios Paraguai e Bermejo desde a sua confluência até a fronteira da Bolívia pertence em perfeita soberania à República do Paraguai.

			O Governo Argentino diz, porém, que essa inteligência não é verdadeira.

			A pretensão do Presidente López não deixa de ter fundamento. 
O território em questão está situado entre um rio, cujas águas pertencem de margem a margem ao Paraguai, e outro rio, cuja navegação lhe é comum com a Confederação Argentina. O artigo que concede a comunidade de navegação não fala de soberania, mas esta pode ficar subentendida. E se assim não é, por que motivo fez a Confederação essas duas tão importantes concessões? Se a do rio Bermejo tem por fim facilitar ao Paraguai mais uma via fluvial de comunicação com a Bolívia, por que razão se privou o Governo Argentino de igual vantagem abandonando a sua soberania no Paraguai?

			Quando me constou que esse tratado não seria ratificado, tratei de indagar os motivos e então me foram referidos os que acabo de expor a V. Exa. Mas pareceu-me singular que um homem inteligente, como é o Sr. Derqui, consentisse na introdução de artigos concebidos de modo tão prejudicial aos interesses do seu país.

			Procurando descobrir as razões desse procedimento, fui informado de que o Sr. Derqui tivera instruções secretas do General Urquiza, então Diretor Provisório da Confederação Argentina, para consentir na redação desses artigos, e de que o General dera essas instruções pelo seguinte motivo. S. Exa. não tinha nessa ocasião grande confiança na união das províncias confederadas e quis ajuntar às de Corrientes e Entre Ríos mais algum território de modo que, em caso de dissolução, pudesse ele daquelas duas formar um Estado de conveniente extensão. O território que S. Exa. desejava é o das missões, que, como me parece, fica pertencendo a Corrientes em virtude do tratado.

			A confidencial que V. Exa. dirigiu ao Enviado de Sua Majestade em Montevidéu contém três tópicos sobre que devo desde já dizer alguma coisa. Referem-se eles aos dois países em que me acho acreditado e são os seguintes: influência das boas disposições do General Urquiza sobre o resultado de um plano de guerra contra o Paraguai que compreenda uma operação militar por terra; influência que sobre essa questão pode ter o estado da Província de Buenos Aires; possibilidade de que, na questão da eleição do futuro Presidente da República Oriental do Uruguai, esteja empenhada alguma influência externa.

			Com esta confidencial há de chegar à presença de V. Exa. uma outra, cujo assunto pode ter o efeito de remover o receio de que o General Urquiza nos seja desfavorável no caso de uma guerra com o Paraguai. Posso quase afirmar a V. Exa. que o seu desejo é marchar de acordo conosco a esse respeito e creio que nesse desejo o acompanham os seus atuais conselheiros e a maior parte dos membros do Congresso. Pelo menos nesse sentido me falaram sempre todos aqueles com quem no Paraná conversei a respeito da política do Presidente López. A missão de que está incumbido o Sr. Buschental parece provar que essa minha crença não é errada.

			A dificuldade não está, pois, em conseguir que o General Urquiza se ligue ao Governo Imperial, mas em limitar a sua influência ao ponto que baste para o bom sucesso da campanha, evitando que ela exceda esse ponto e prejudique depois a do Brasil.

			Para explicar o meu pensamento, basta-me que V. Exa. me permita recordar que a Guerra contra Rosas foi feita em aliança com o General Urquiza; que este, de propósito, se adiantou a levantar o sítio de Montevidéu; e que hoje nestes países, quando se fala dessa guerra, nenhuma menção se faz do Brasil, mas somente daquele General. É uma ingratidão manifesta, mas é uma ingratidão que não aparece como tal aos olhos dos estrangeiros pouco versados nas coisas da América do Sul, nem aos olhos dos povos do interior destes mesmos países. Se, pois, o Brasil conseguir por meio das armas que o Paraguai respeite os seus direitos, e o conseguir tendo o General Urquiza parte muito ativa nesse empenho, poderá depois parecer e se pretenderá que só com tal auxílio pôde ele obter uma vantagem.

			O estado da Província de Buenos Aires pode em verdade exercer grande influência sobre a questão, e eu já vejo sintomas dessa influência no programa ministerial apresentado às Câmaras em 16 do mês p. p. pelo Sr. Dr. Alsina, que é hoje o Ministro de Governo e Relações Exteriores.

			Tenho procurado saber qual é a maneira pela qual S. Exa. tenciona pôr em prática a sua ideia relativamente ao exercício da soberania exterior, mas ainda não pude conseguir informações positivas. Consta-me apenas que há intenção de mandar-se um comissário ao Paraná; que se ofereceu essa comissão ao Sr. João Baptista Peña141; que este Senhor pede que lhe deem instruções mui claras; e que o meio proposto nestas será provavelmente este: que seja a soberania externa exercida em comum por ambos os Governos.

			Ainda nada posso dizer a V. Exa. acerca da questão da Presidência Oriental. Creio, porém, que o manifesto do Sr. Lamas, que acaba de ser reproduzido nos jornais desta capital,142 chamando para essa questão a atenção pública, há de dar ocasião a que se manifestem as tendências deste país. Eu terei o cuidado de observar essas tendências e de comunicar a V. Exa. o resultado da minha observação.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta • 07 ago. 1855 • ahi 404/3/23

			confidencial

			Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1855.

			Ilmo. Sr.,

			Entrou ontem do Rio Grande do Sul o vapor Tocantins. As notícias que trouxe da Confederação Argentina, e da República Oriental do Uruguai, e se acham publicadas no Suplemento do Jornal do Commercio de ontem, e no Correio Mercantil desta data, são que o General Nicanor Cáceres143 ameaçava invadir de novo o Estado de Corrientes com forças e mais recursos tirados de Entre Ríos; que no interior da República Oriental se semeavam prevenções contra o Brasil, espalhando o boato de que o Império por uma Convenção secreta se ia constituir por tempo limitado, e em garantia da sua dívida, na posse do território Oriental; que alguns caudilhos se achavam na campanha aliciando e armando gente para expelirem a divisão brasileira, e com especialidade o segundo regimento, que constava estar acampado no Rincão do Inferno; e, finalmente, que se atribuía aos amigos do General Urquiza insuflações contra a política do Brasil.

			Pelo mesmo vapor recebi do Presidente da Província do Rio Grande do Sul o Oficio da cópia inclusa, acompanhando uma carta, também junta por cópia144, que lhe dirigiu o Coronel Manoel Luiz Ozório, Comandante da Guarnição e Fronteira de S. Borja, participando que lhe constava por um brasileiro chegado de Corrientes que havia desinteligência entre o General Urquiza e o Governador Pujol145, e que era opinião geral em Entre Ríos que aquele General não nutria boas disposições para com o Brasil.

			Chamo a atenção de V. Sa. para essas notícias, conquanto eu não creia que tenham sério fundamento.

			Reitero a V. Sa. os protestos de minha perfeita estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Ilmo. Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc. etc.

			           
               
           

			despacho • 12 ago. 1855 • ahi 404/3/23

			confidencial

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1855.

			Ilmo. Sr.,

			Acuso a recepção da Confidencial que V. Sa. dirigiu-me com a data de 23 do mês último e sob nº 5. 

			Fico inteirado de que o Sr. José Buschental se acha encarregado pelo Presidente da Confederação Argentina de uma missão especial junto ao Governo de S. M. o Imperador. 

			Tenho muito presente tudo quanto V. Sa. comunica e observa acerca da missão cometida ao Sr. Buschental, e a Nota pela qual o Ministro das Relações Exteriores da Confederação comunicou-lhe essa deliberação do seu Governo. 

			O Governo Imperial está e sempre esteve pronto a ouvir quaisquer proposições que o Governo da Confederação Argentina lhe queira fazer sobre os interesses recíprocos de ambos os Estados e para execução e desenvolvimento das estipulações subsistentes. 

			Muito teria apreciado que o Presidente da Confederação Argentina houvesse escolhido outro Plenipotenciário. O Sr. Buschental tem precedentes aí e neste Império que não o recomendam como pessoa mais própria para a missão que lhe foi confiada. 

			

			Se ainda fosse tempo eu recomendaria a V. Sa. que fizesse nesse sentido mui circunspectas observações para demover o Governo Argentino de semelhante escolha.

			O Sr. Buschental tem qualidades mui apreciáveis, é amigo de ambos os Países, eu o creio. Mas há circunstâncias na vida desse Senhor que na opinião pública de um e outro país podem prejudicar o mútuo empenho dos dois Governos. A qualidade de estrangeiro é também uma circunstância que pode influir no conceito que aí se há de formar dos atos do Plenipotenciário da Confederação Argentina. 

			Enfim, a nomeação está feita e comunicada, não é oportuno fazer a solicitação que conviria fazer, se com antecedência tivéssemos conhecimento desse intento do Governo Argentino.

			Se V. Sa. for interpelado em alguma conferência ou entrevista com o General Urquiza, ou com o Sr. Gutiérrez, ou com algum outro membro desse Governo, em cuja circunspecção e reserva deva confiar, pode enunciar o juízo que sobre a escolha do Sr. Buschental acabo de enunciar. A conveniência dessa manifestação confidencial fica à prudente discrição de V. Sa.

			O Governo Imperial muito estimará que as vistas do Sr. General Urquiza, a cujas intenções justas e amigáveis o Governo Imperial sabe corresponder e tem sempre correspondido, sejam bem realizadas pelo Agente Diplomático que envia a esta Corte. 

			Renovo a V. Sa. a segurança de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			carta • 12 ago. 1855 • ahi 404/3/23

			confidencial – reservadíssima

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 12 de Agosto de 1855.

			Ilmo. Sr.,

			Acuso a recepção da Confidencial reservadíssima que V. Sa. escreveu-me em data de 1° do corrente sob n° 1, pela qual respondeu ao meu despacho da mesma série de 12 do mês passado.

			

			Li com interesse e levei ao Alto Conhecimento de S. M. o Imperador o que V. Sa. comunica na sua mencionada Confidencial sobre o estado das relações do Governo da Confederação Argentina com o do Paraguai, e as disposições em que julga estar o mesmo Governo Argentino para com o Império. 

			Não perca V. Sa. esses objetos de vista, e transmita-me com as suas judiciosas reflexões as notícias que a esse respeito for obtendo.

			As informações que V.Sa. dá relativamente à nova missão Argentina nesta Corte estão de acordo com as que recebi da Legação Imperial em Montevidéu, a quem V. Sa. para esse fim se dirigiu.

			O Tratado Derqui parece destinado a ser a causa de graves desinteligências entre a Confederação Argentina e a República do Paraguai. O desfecho desse negócio é assunto que deve continuar a merecer a atenção que V. Sa. lhe tem dado. Creio muito provável que essas estipulações não serão sancionadas pelo Congresso de Santa Fé.

			Ainda não pude ter na sua fonte original o programa do Ministro Alsina. Segundo as notícias que me dá V. Sa. e algumas que recebi de Assunção, creio que não há o mesmo pensamento em Buenos Aires que há no Paraná, relativamente à República do Paraguai.

			Convém penetrar as vistas, passos e ligação de uns e outros.

			Admira-me que o Sr. Alsina esteja animado de disposições tão conciliadoras para com o Governo da Confederação Argentina; ele, que era o mais inconciliável com o General Urquiza, e que parece fazer timbre de inflexível em suas opiniões políticas. Deve para isso haver alguma causa extraordinária e predominante. 

			Serão as vistas usurpadoras que os visionários e especuladores do Rio da Prata emprestam ao Governo Imperial? 

			Aproveito a ocasião para renovar a V. Sa. as expressões de minha estima e consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			ofício146 • 16 ago. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 57

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil 

			Buenos Aires, 16 de Agosto de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Sábado, 11 do Corrente, correu a notícia de que o General Flores147, que, como V. Exa. sabe, está refugiado em Montevidéu, devia na noite desse dia para o seguinte tentar um desembarque em S. Isidro, e que, com o objeto de apoiar esse desembarque, deviam alguns de seus partidários reunir-se em dois outros pontos.

			O Governo tomou algumas medidas de precaução, mas destas apenas resultou a prisão de dois indivíduos que parecem ser de pouca importância.

			O Governo tem conservado o maior silêncio acerca das informações que teve, provavelmente de Montevidéu.

			Não obstante este incidente, a cidade e a campanha estão tranquilas.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz de Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta148 • 31 ago. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 2

			confidencial – reservadíssima 

			Buenos Aires, 31 de Agosto de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Estou de posse da confidencial reservadíssima em que V. Exa. me honrou em 12 do corrente.

			Nada há que eu deva comunicar a V. Exa. acerca das relações da Confederação Argentina com o Paraguai e das disposições dela para com o Brasil.

			A respeito do Tratado Derqui nenhuma notícia recebi do Paraná depois da certeza que transmiti a V. Exa. de que ele será apresentado este ano ao Congresso.

			V. Exa. conhece já quais são, ao menos na atualidade, as disposições do Governo Argentino a respeito do Paraguai. A mudança ou confirmação dessas disposições depende das negociações em que V. Exa. vai talvez entrar com o Sr. Buschental.

			Pelo que respeita às disposições do Governo de Buenos Aires não me acho habilitado para responder com certeza à observação que V. Exa. faz.

			A desafeição é, no meu modo de entender, um elemento com que o Governo Imperial deve contar em todos os cálculos que fizer a respeito deste país: ela constitui o seu estado normal para conosco, mas pode manifestar-se ou não em atos de hostilidade. 

			Nenhuma circunstância me justificaria atualmente se eu dissesse que existe tal manifestação.

			O Sr. Alsina passou-me nota sustentando direito de soberania sobre o curso do Paraná na parte correspondente ao território de Buenos Aires. Mas eu não estou inclinado a crer que essa nota tenha tido por único objeto hostilizar o Brasil e pôr-lhe obstáculos na questão com o Paraguai. Parece-me que é devida ao concurso de várias causas, embora entre no número destas o prazer de molestar o Governo Imperial.

			O Sr. Alsina entrou para o Ministério com ideias de um vasto plano de organização e em desejos de rivalizar com Rivadávia149; tinha necessidade de não cair na inação de que foi acusado o Dr. Portela, e de satisfazer as ideias sustentadas pelos diferentes círculos políticos do seu país.

			V. Exa. vê que, de uma vez, criou ele um Conselho, chamado de Estado, composto de um grande número de empregados de diversas repartições; empenhou-se na dificilíssima questão das relações de Buenos Aires com o Paraná e renovou a discussão sobre a soberania fluvial.

			Há uma circunstância que parece justificar o juízo que ousei emitir.

			Se a intenção do Sr. Alsina fosse somente hostilizar-nos, em vez de passar a sua nota em tão grande antecipação, teria ele esperado que a questão do Paraguai chegasse a uma crise e que estivesse próximo o trânsito de uma nova esquadra. Passando-a agora, dá ao Governo Imperial tempo para tomar uma resolução conveniente.

			A questão pendente entre o Brasil e o Paraguai é de alguma importância para Buenos Aires na parte relativa à navegação fluvial e ao comércio. Disso me parecem estar persuadidos tanto o Governador como o Ministro da Fazenda. Ainda há poucos dias me disse o Sr. Dr. Obligado150 que o Sr. Silva Pontes lhe havia várias vezes manifestado essa importância e, no dia 15 deste mês, jantando eu em casa do Ministro de França ao lado do Sr. Riestra151, disse-me este Senhor que, como Ministro da Fazenda, é sumamente interessado nesta questão porque dela deve resultar aumento de comércio e navegação.

			O que digo a respeito da questão Paraguaia é aplicável à questão entre Buenos Aires e a Confederação Argentina.

			Hesito em crer que o programa do Ministro das Relações Exteriores tenha por causas neste ponto as vistas usurpadoras que se atribuem ao Brasil e o desejo de hostilizá-lo. Parece ser parte do plano Rivadávia152 daquele Senhor. É, com efeito, singular a disposição conciliadora em que se apresenta para com a Confederação. Por isso muitas pessoas lhe atribuem falta de sinceridade nesta questão.

			Não obstante quanto acabo de dizer, não cessarei de empenhar-me na descoberta do verdadeiro pensamento de S. Exa.

			A respeito da missão que se pretende confiar ao Dr. Peña, pouco há de novo. Conta-me que o Governo de Buenos Aires escreveu para o Paraná perguntando qual será o enviado do agrado do General Urquiza. Não me consta que já se tenha recebido resposta.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz de Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta153 • 31 ago. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 7

			confidencial

			Buenos Aires, 31 de Agosto de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Acuso a recepção da Confidencial com que V. Exa. me honrou em 12 deste mês em resposta à minha nº 5 de 23 do anterior. 

			São justíssimas as considerações em que V. Exa. entra acerca da escolha que o Governo Argentino fez do Sr. Buschental para a missão em que o manda a essa Corte.

			Eu tive mui vivo pesar de que essa escolha recaísse em pessoa de antecedentes tão desfavoráveis e que esta pessoa tivesse ao mesmo tempo qualidades e se achasse em circunstâncias que a podiam tornar inimigo perigoso.

			Não sei se há no Governo do Paraná alguém a quem, de acordo com a recomendação de V. Exa., eu possa sem receio confiar o juízo que V. Exa. emite acerca da escolha em questão, se, como me parece, a reserva que V. Exa. deseja tem por fim evitar que esse juízo chegue ao conhecimento do Sr. Buschental. Este Senhor mantém relações de amizade com todos os membros do Governo, mormente com os dois mais importantes dele, que são os Senhores Carril e Gutiérrez; e eu não sei se, apesar do caráter de honestidade que reconheço nestes Senhores, eles se não descuidariam em algum momento de expansão amigável. Talvez o General Urquiza fosse o mais próprio para receber essa comunicação.

			Como V. Exa. me faz a honra de deixar que eu proceda neste negócio como julgar conveniente, eu assim o farei. Em todo o caso, essa manifestação do juízo do Governo Imperial não poderá realizar-se senão quando eu fosse ao Paraná, porque deve ser verbal. 

			O Sr. Buschental deve ter partido já de Montevidéu para essa Corte a bordo do vapor de guerra francês Flambeau.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz de Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			despacho • 11 set. 1855 • ahi 404/3/23

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 11 de Setembro de 1855.

			Por comunicações recebidas até a data 6 do mês próximo passado pelo último Paquete chegado de Southampton teve o Governo Imperial conhecimento de que quatorze máquinas para vapores pequenos fabricados em Inglaterra e 17 engenheiros ou maquinistas contratados para o serviço dos mesmos vapores por ordem do Presidente da República do Paraguai seguiriam para o seu destino.

			Nada se sabia sobre os cascos dos barcos, mas supunha-se que já tinham tido o mesmo destino, indo desmanchados para serem na mesma República ajuntadas as peças e armados, como se fizera, segundo se diz, com um pequeno vapor vindo a bordo do Taquary ou na ocasião em que ele saiu de Inglaterra.

			Não deixarei de dar a V. Sa. todas as informações que constem ao Governo Imperial de preparativos que faça o Presidente da República para qualquer eventualidade que receie no estado de suas relações com o Império.

			

			Reitero a V. Sa. os protestos de minha perfeita estima e distinta consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			carta • 12 set. 1855 • ahi 404/3/23

			confidencial – reservada

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 12 de Setembro de 1855.

			Respondendo à minha Confidencial reservadíssima de 12 do passado, assegura V. Sa. nada ter que comunicar acerca das relações da Confederação Argentina com o Paraguai, e suas disposições em relação ao Brasil, sendo de parecer que a mudança ou confirmação das atuais disposições a respeito do Paraguai depende das negociações em que o Governo Imperial tem de entrar com o Sr. Buschental. 

			Em seguida passa V. Sa. a comunicar-me o recebimento da nota que lhe dirigiu o Dr. Alsina sustentando o direito de soberania sobre o curso do Paraná na parte correspondente ao território de Buenos Aires.

			Fico ciente das reflexões que V. Sa. faz sobre estes assuntos, e particularmente das que se referem aos motivos a que V. Sa. atribui à citada nota do Dr. Alsina.

			Posto que esteja certo do zelo com que V. Sa. se aplica ao exame e estudo de tudo o que se refere ou interessa aos negócios afetos a essa Legação, cumpre-me, todavia, recomendar-lhe que não perca de vista as seguintes pautas: 1° – as relações de Buenos Aires com Urquiza, e de um e outro com o Paraguai; 2° – as disposições do Estado de Buenos Aires e de Urquiza para conosco.

			Chamando a refletida atenção de V. Sa. para estes assuntos, devo declarar-
-lhe que o Governo Imperial veria com prazer a conciliação das partes dissidentes na Confederação Argentina, e aprecia as boas relações assim com Urquiza como com o Governo de Buenos Aires.

			Prevaleço-me da oportunidade para renovar a V. Sa. os protestos da minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos 

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			

			despacho • 13 set. 1855 • ahi 404/3/23

			reservado / 2ª Via

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 13 de Setembro de 1855.

			A República Oriental do Uruguai entrou em uma nova crise revolucionária desde o dia 28 do mês próximo passado.

			O Presidente General Flores, sendo ameaçado de um movimento popular na Capital, saiu ocultamente para as imediações, onde contava e achou pronta alguma força que mandara com muita antecedência reunir e marchar para Montevidéu. 

			Na ausência da pessoa que ocupava o primeiro lugar da República, o povo da Capital elegeu por aclamação um governador provisório. Com este título assumiu o Sr. D. Luiz Lamas154 o cargo de primeira autoridade da República, e organizou um Ministério composto dos Srs. Manuel Herrera y Obes155, Francisco Antuña156 e Lorenzo Batlle157. 

			O General Flores achava-se à frente de oitocentos homens, muito perto da Capital, e procurava sustentar a sua autoridade. 

			O movimento do dia 28 de Agosto em Montevidéu tinha por si a fração do antigo partido colorado, que há muito separou-se do General Flores, e o partido blanco, que se uniu àqueles dissidentes sob um programa de fusão apresentado pelo Sr. D. Andrés Lamas, ex-Ministro da República nesta Corte.

			A administração do General Flores tinha perdido muita força moral, não só porque lhe faltava o apoio de alguns homens importantes da sua cor política, como porque o General mostrava-se dominado pela ambição de prolongar a sua presidência além de dois anos, apresentando-se candidato à nova eleição que devia ter lugar no 1° de Março próximo futuro. 

			A Constituição da República proíbe duas eleições sucessivas para Presidente na mesma pessoa. Os adversários do Presidente o acusavam desse intento, e atribuíam alguns erros da sua administração àquele interesse individual. 

			A publicação da brochura do Sr. D. Andrés Lamas em que, com muita exageração, mas com habilidade, se definia a administração do General Flores, ao mesmo tempo que o autor procurava reunir em um só partido a todos os Orientais, despeitou o caráter impetuoso do Presidente, e inflamou a sua ambição de mando.

			A intervenção do Império era o mais forte apoio da autoridade do General Flores. Esse apoio nunca lhe faltou até ao momento em que o Presidente da República se decidiu a socorrer-se de medidas excepcionais, que, não sendo reclamadas pela ordem pública assaz sustentada pela força Brasileira, só podiam ter em fito a reeleição presidencial, contra a qual se arregimentava uma forte opinião.

			Sem acordo com o Ministro do Brasil, promulgou-se em Montevidéu em data de 10 de Agosto último um decreto que restringiu a liberdade de imprensa ao ponto de sufocá-la. A opinião pública clamou contra esse abuso da autoridade, e esta, crendo-se desde logo ameaçada, recorreu ao apoio da intervenção do Império. 

			O Ministro do Brasil, que havia manifestado ao Governo da República a sua desaprovação àquela medida, e a quem pessoas conspícuas do país se dirigiam pedindo que a intervenção Brasileira contivesse a autoridade na órbita Constitucional, observou ao Presidente e aos seus Ministros que o decreto de 10 de agosto era funesto, e que a Legação e a força Imperial não podiam sustentar. 

			O Presidente, alucinado, e entregue à violência do seu caráter, não pôde ouvir o prudente e amigável conselho do representante do Brasil. Em boa-fé, ou por astúcia, atribuiu o procedimento do Ministro do Brasil à conivência com os inimigos da autoridade, e quis até sublevar o sentimento de nacionalidade contra o Império, porque a força Imperial estacionada em Montevidéu não obedecia cegamente às pretensões inconstitucionais do Governo da República. 

			Separando-se da Legação Imperial, impossibilitando o apoio material desta, e até privando-se do seu apoio moral, pelas acusações que em público dirigia ou autorizava contra o representante do Brasil, bastou a decisão de um pequeno número de cidadãos, que se reuniram na própria casa do Governo, quando ali se não achava o Presidente para que este se visse obrigado a sair subitamente da Capital, e esta aclamava livremente uma nova ordem de coisas. 

			O Governo Imperial lamenta que suas generosas intenções e seus custosos sacrifícios mais uma vez fossem malogrados. Não esteve em suas mãos evitar que o Presidente e aos partidos da República se lançassem em uma nova revolução. A intervenção do Império, ou tinha de assumir o governo do país, ou tinha de ficar inativo, desde que a autoridade se não queria conter dentro do círculo da Constituição e das leis, e assim dava ganho de causa aos seus antagonistas e aos espíritos vertiginosos. 

			Ninguém sustentará em boa-fé que a intervenção do Império, chamada e destinada a manter a ordem constitucional, deve-se constituir-se instrumento de uma ditadura desnecessária. 

			Ninguém em boa-fé sustentará que as forças brasileiras estacionadas em Montevidéu deviam obedecer como um corpo de mercenários à vontade do Governo Oriental. 

			Nunca o General Flores assim o entendeu senão no momento em que o despeito e a ambição suplantaram a sua razão e o seu patriotismo. 

			O Ministro do Brasil procedeu como lhe declaram as condições da nossa intervenção, e não se animou a tomar sobre si a responsabilidade de prestar-se às exigências indébitas do Presidente da República. 

			Uma nova revolução operou-se no Estado Oriental, por cuja paz temos feito não pequenos sacrifícios. Já não é possível evitar os efeitos imediatos dessa calamidade. É, porém, talvez possível impedir o seu desenvolvimento, salvando de alguma sorte o princípio de autoridade. 

			O Governo Imperial vai tentá-lo, e para esse fim envia a Montevidéu o Conselheiro de Estado Visconde de Abaeté, a cuja discrição confia amplos poderes. 

			O novo Plenipotenciário de S. M. o Imperador, de quem ninguém poderá dizer que se acha mais ou menos afetado pelos últimos acontecimentos, resolverá em presença das circunstâncias do momento e sobre o próprio teatro desses acontecimentos, se a intervenção do Império pode ainda prestar algum serviço à ordem constitucional da República, ou se deve retirar-se porque o fato da revolução esteja consumado, e a nação o tenha aceitado. 

			Tendo presente este despacho, e examinando as notícias publicadas nas gazetas diárias desta Corte, ficará V. Sa. habilitado para dar ao Governo junto do qual se acha acreditado as informações que julgue convenientes sobre os últimos acontecimentos do Estado Oriental pelo que toca à intervenção do Império. 

			Renovo a V. Sa. as expressões da minha perfeita estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc. etc.

			           
               
           

			

			despacho • 13 set. 1855 • ahi 404/3/23

			confidencial – reservado / 2ª Via

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 13 de Setembro de 1855.

			Fico ciente do conteúdo da Confidencial n° 4 datada de 31 de Agosto último, assim como das razões por V. Sa. expostas em Despacho particular para justificar o procedimento que teve não procurando evitar a nomeação do Sr. Buschental.

			O juízo, por mim enunciado acerca desta escolha, deve ser comunicado com a prudência e reserva que recomendei e V. Sa. bem compreende. 

			Não vindo o Sr. Buschental em caráter público e estando o Governo Imperial disposto a ouvir as aberturas que ele fizer em nome do General Urquiza, e a transferir para o Paraná qualquer negociação aceitável e conveniente, servirá aquele meu juízo sobre a escolha do Sr. Buschental para explicar e tornar mais aceitável a decisão do Governo Imperial, e, portanto, pode V. Sa. demorar a respectiva comunicação verbal e confidencial, tanto quanto julgar conveniente.

			Renovo a V. Sa. os protestos de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			ofício158 • 15 set. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 16

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 15 de Setembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No ofício reservado n° 13 de 17 de Julho disse eu a V. Exa. que procuraria saber em que lugar tenciona o Governo Argentino estabelecer a Colônia napolitana, de cuja negociação está incumbido o Sr. Buschental. Acho-me hoje habilitado para comunicar a V. Exa. alguma coisa a esse respeito. 

			O Barão du Graty diz-me, em carta que acabo de receber, que a essa colônia estão destinadas quarenta e cinco léguas quadradas de terrenos da província de Entre Ríos, situados cinco léguas ao norte da cidade do Paraná sobre a margem do rio deste nome; e acrescenta que, se for necessário, alguns desses colonos se estabelecerão no Diamante159, dez léguas abaixo daquela mesma cidade e ainda à margem do rio. 

			Em ofício da série ostensiva dou a V. Exa. algumas informações a respeito de outra empresa de colonização que já é conhecida do público. 

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos 

			           
               
           

			ofício • 17 set. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 68

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil 

			Buenos Aires, 17 de Setembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Acompanham este ofício os n.os 245 e 246 do Nacional Argentino: são os de 21 e 23 de Agosto próximo passado.

			De alguns documentos neles insertos se vê que o Governo de Santa Fé, província da Confederação Argentina, contratou em 1853 com um Sr. Aaron Castellanos a introdução de um número considerável de Colonos, e que, de 20 do corrente mês de Setembro a 5 do próximo Outubro, deve partir de Dunkerque a primeira expedição, que consta de mais de mil e duzentas pessoas. 

			Desses documentos se vê também quais são as principais condições do contrato.

			Segundo informações que a este respeito recebi do Paraná, os colonos desta primeira expedição se devem estabelecer em um lugar chamado 
S. Jeronimo, situado à margem do rio Salado, dez léguas abaixo da cidade de Santa Fé, e o número total dos contratados entre o Governo da província e o Sr. Castellanos é dez mil. 

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			despacho • 17 set. 1855 • ahi 404/3/23

			reservado / 2ª Via 

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 17 de Setembro de 1855.

			O Sr. José Buschental entregou-me no dia 14 do corrente à noite o autógrafo de um Memorandum que lhe foi dirigido pelo Presidente da Confederação Argentina, e no dia seguinte pela manhã passou-me uma nota tornando aquela entrega oficial. 

			Na Conferência da noite de 14 do corrente o Sr. Buschental interpelou-me sobre o objeto da missão do Sr. Visconde de Abaeté ao Estado Oriental, observando que, sendo um dos pontos do Memorandum do General Urquiza a conveniência de não intervir o Governo Imperial nos negócios daquela República sem o concurso do Governo Argentino, seria mau que agora prescindisse desse concurso para criar uma nova situação na mesma República. O Sr. Buschental leu-me a passagem do Memorandum a que se referia. 

			Respondi que as proposições do Memorandum poderiam ser objeto de uma política futura, mas que não eram aplicáveis ao caso atual. 

			Que tínhamos em Montevidéu uma força de quatro mil homens, e era preciso que o Governo Imperial tomasse prontamente uma decisão em presença dos últimos acontecimentos. 

			Que em tais circunstâncias não era possível que o procedimento do Governo Imperial ficasse dependente de um acordo com o da Confederação, que não tinha as mesmas obrigações para com a República, nem se achava colocada na mesma posição. 

			Que o pensamento do Governo Imperial era concorrer para o pronto reestabelecimento da paz da República, e acobertar seu crédito contra malévolas ou erradas interpretações.

			

			O Memorandum recomenda ao Governo Imperial que retire quanto antes a Divisão Brasileira estacionada em Montevidéu. O Sr. Buschental perguntou-me se o Governo Imperial estava disposto a fazê-lo. Respondi que está, e sempre esteve. Que o fará logo que os últimos sucessos permitam a realização desse seu pensamento. 

			O Sr. Buschental satisfez-se com essas declarações. 

			Não era possível ter já o Governo Imperial meditado e resolvido sobre as aberturas que lhe fez em seu Memorandum o Governo da Confederação. 
O assunto é de suma importância. O Governo Imperial deseja corresponder às boas disposições do Sr. General Urquiza, e não se demorará em comunicar o seu pensamento, e contribuir por sua parte como mais convier para que tão boas disposições sejam realizadas. 

			O Memorandum versa sobre os seguintes pontos: 1° – evitar o Governo Imperial novos atos de sua parte que tendam a dar força à separação do Estado de Buenos Aires; 2° – retirada da Divisão Imperial estacionada em Montevidéu; 3° – acordo entre os dois Governos para que intervenham conjuntamente no Estado Oriental, nos casos precisos; 4° – disposição do General Urquiza a prestar o seu concurso ao Império nas questões com a República do Paraguai; 5° – adesão do Império aos últimos tratados da Confederação com a França, Grã-Bretanha e outras Nações; 6° – (esta ideia vem como uma simples sugestão) reunião de um Congresso Americano, a que assistam a França e a Grã-Bretanha para o ajuste das questões de limites do Império com os Estados vizinhos; 7° – 
um novo empréstimo em que se compreenderia o de 1851, ou a garantia do Império para esse fim. 

			Renovo a V. Sa. a segurança de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			

			carta • 18 set. 1855 • ahi 404/3/23

			confidencial / 2ª Via

			Ministério dos Negócios Estrangeiros
Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1855.

			Ilmo. Sr., 

			Tive a honra de receber a carta que V. Sa. dirigiu-me em 31 do mês próximo passado relativamente à nomeação do Sr. Buschental para uma missão do Governo Argentino nesta Corte expondo mais extensamente os motivos pelos quais deixou de fazer-lhe objeção. 

			Aprecio devidamente as razões com que V. Sa. justifica a abstenção que guardou neste negócio. Seria seguramente imprudente, à vista do que V. Sa. pondera, objetar aquele ato do Governo Argentino, se daí pudesse resultar a animosidade contra nós do Governo Urquiza em prejuízo dos bons ofícios que dele precisamos para não contrariar a marcha que temos de seguir nos negócios pendentes com a República do Paraguai, mas se V. Sa. dirigisse algumas palavras ao ouvido do Sr. Gutiérrez ou do General Urquiza, sem parecer impugnar a nomeação do Sr. Buschental, e somente como desejando evitar que as intenções dos dois Governos fossem mal interpretadas dentro e fora de cada um dos dois Países, uma observação neste sentido, e feita deste modo, quem sabe se não a evitaria, se já não era fato consumado! De nada, porém, serve isto hoje; a nomeação está feita e o Sr. Buschental nesta Corte; as considerações de V. Sa. tem muito peso, e decerto se pudesse tentar alguma coisa no sentido do que lhe acabo de ponderar, não o terá deixado de fazer. O que convém agora é aproveitar alguma ocasião para dizer que o Governo Imperial já pensava antes da nomeação do Sr. Buschental em mandar ao Paraná algum Plenipotenciário em Missão Especial para tratar de alguns dos assuntos que foram encarregados àquele Senhor, e que segundo o Memorandum que lhe dirigiu o Governo Argentino o caráter de Agente Confidencial do Sr. Buschental deve crer-se que o pensamento do mesmo Governo é que as questões do Memorandum sejam afinal resolvidas no Paraná ou nesta Corte nomeando o Governo Imperial no 1° caso um Plenipotenciário, e no 2° caso sendo o Governo Argentino quem força uma semelhante nomeação. V. Sa. então, por uma ordem natural de ideias poderá dizer que o Governo Imperial preferirá mandar um Plenipotenciário ao Paraná para aquele fim, e acrescentar alguma coisa no sentido de que se pode ver na pessoa do Sr. Buschental como negociador diplomático entre o Brasil e a Confederação, mas nada arrisque V. Sa. se vir que poderá ir indispor o ânimo do Sr. Gutiérrez ou do General Urquiza. Confio na sua discrição e habilidade, e, portanto, deixo-o livre para proceder em tudo quanto é relativo ao Sr. Buschental como convenha em conformidade do pensamento do Governo Imperial.

			Aproveito-me da ocasião para reiterar as expressões de verdadeira estima e consideração com que sou de V. Sa.

			José Maria da Silva Paranhos

			A S. Sa. o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			ofício160 • 26 set. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 70

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil 

			Buenos Aires, 26 de Setembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Os diários de Montevidéu e desta cidade anunciaram que o General Guido161, que durante o Governo do General Rosas fora Ministro da Confederação Argentina nessa Corte, foi eleito Senador por uma das treze províncias da mesma Confederação e chamado pelo General Urquiza para ocupar o Ministério da Guerra. 

			Como é provável que V. Exa. tenha lido essa notícia, julgo do meu dever comunicar-lhe que é exata quanto à primeira parte, mas não quanto à segunda. O General foi eleito Senador pela província de S. Juan, porém o Presidente lhe não ofereceu nem pensa oferecer-lhe a pasta indicada. Continua a ser Ministro da Guerra o General Galán162.

			Lembrando-me da posição que o General Guido ocupou nessa Corte, das circunstâncias que acompanharam a sua missão, e da influência que no Paraná poderia ele exercer nas relações da Confederação com o Império, escrevi para aquela capital pedindo informação acerca da notícia publicada. O que acabo de dizer a V. Exa. consta da resposta que recebi.

			Mr. Cerutti163, que, como V. Exa. sabe está acreditado como Encarregado de Negócios da Sardenha junto do Governo do Estado de Buenos Aires, partiu há alguns dias para o Paraná a fim de apresentar ali a credencial que o acredita no mesmo caráter junto do Governo da Confederação Argentina. Pessoa, com quem Mr. Cerutti parece ter alguma intimidade, me disse que ele tencionava propor ao Governo Argentino a negociação de um tratado de amizade, comércio e navegação. 

			Partiu também para o Paraná Mr. Gülich164, Encarregado de Negócios da Prússia no Chile, que, por ordem do seu Governo, se tem demorado aqui com o objeto de colher informações exatas sobre estes países, principalmente no que respeita à colonização.

			Consta pelos diários desta capital que o Governo do Chile acaba de nomear um Plenipotenciário para negociar um tratado de amizade, navegação e comércio com o Sr. Lamarca165, Encarregado de Negócios da Confederação Argentina.

			As invasões dos índios continuam, e continuam também as dificuldades com que o Governo de Buenos Aires luta a esse respeito. Prepara-se o exército para um plano geral de operações, mas estas não poderão começar senão em novembro ou dezembro, como me disse o próprio Governador.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta166 • 28 set. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 10

			confidencial

			Buenos Aires, 28 de Setembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Sr. Lamas, no manifesto que dirigiu dessa capital a seus compatriotas, disse o seguinte: 

			“Mia es esa fórmula de la pacificación del ‘8 de Octubre ni vencidos, ni vencedores’”.

			No Nacional Argentino de 16 de Agosto apareceu uma longa correspondência assinada “unos testigos oculares”, negando ao Sr. Lamas o merecimento dessa ideia de olvido e reconciliação e dando-o ao General Urquiza.

			Permita-me V. Exa. que chame a sua atenção para essa correspondência. Nela se observa o intento tantas vezes manifestado nestes países de negar-se ao Brasil a glória que lhe compete na campanha empreendida contra os Generais Oribe167 e Rosas. 

			Por informação que recebi do Paraná sei positivamente que essa correspondência foi escrita por D. Angel Elias, ajudante de Ordens do Presidente Urquiza, por ordem sua e sob sua inspiração. 

			Incluso remeto a V. Exa. um exemplar do periódico a que me refiro. Nele vão marcados os trechos mais notáveis da correspondência. 

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta168 • 28 set. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 11

			confidencial

			Buenos Aires, 28 de Setembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			As seguintes notícias me parecem de alguma importância nas circunstâncias atuais. Creio que são exatas, porque a pessoa que m’as comunicou chegou há pouco de Córdoba, está bem relacionada ali e conhece perfeitamente os negócios destes países.

			O General Urquiza tem feito grandes diligências para obter de cada província um contingente militar de duzentos homens, mas não tem sido bem sucedido.

			Para facilitar a execução do seu plano, expediu patentes militares a muitos indivíduos do interior, pela maior parte do antigo partido de Rosas. 

			O Governo de Córdoba respondeu depois de algumas dificuldades que concorreria com o seu contingente, e permitiria que pelo seu território passassem contingentes de outras províncias, mas ajuntou que, sendo isso negócio de interesse geral, nada faria sem receber o dinheiro preciso. 

			Em relação com estas medidas do Governo Argentino está provavelmente um fato que há dias me foi referido por pessoa residente nesta cidade, mas que precisa de confirmação, e é que o General Urquiza expediu a todos os Chefes Militares ordem para estarem prontos para o primeiro chamado. Isto é, todavia, mui provável.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			

			ofício • 01 out. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 77

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil 

			Buenos Aires, 1º de Outubro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Recebi os sete despachos com que V. Exa. me honrou sob os números que vão de 34 a 40.

			Inteirado do conteúdo de todos eles, cumpre-me responder acerca de três assuntos a que V. Exa. se refere nos de n.os 35, 37, 38 e 39 e são os seguintes: tranquilidade do Estado de Buenos Aires e meios de que o Governo pode dispor para mantê-la; reclamações de Antonio José Dourado e Joaquim da Costa Araújo; apreensão e entrega dos desertores da Armada. 

			As apreensões a que me referi no meu oficio n° 57 foram com efeito motivadas pelos acontecimentos que mencionei nele e cuja exatidão confirmei no de n° 67. Estes acontecimentos foram uma repetição da tentativa da revolução que esteve preparada para o mês de Julho e de que o Governo teve conhecimento por denúncia.

			O Governador, como ele mesmo me asseverou, está persuadido de que esse plano revolucionário tinha sido combinado em grande escala, e que nele deviam tomar parte os índios. 

			Terminou-se o sumário a que se mandou proceder por motivo da tentativa de Julho e tem sido postas em liberdade muitas das pessoas que haviam sido encarceradas por suspeita de cumplicidade. Creio, porém, que ainda estão presas pouco mais ou menos vinte.

			Não creio que eu possa asseverar a V. Exa. que a paz pública não corre risco de ser alterada. Há em verdade um grande desejo de paz na capital, e na campanha aversão à guerra, mas o caráter nacional não mudou nem cessou ainda a influência que os acontecimentos de Buenos Aires e Montevidéu exercem reciprocamente sobre uma e outra cidade.

			Há neste momento uma questão importantíssima que chama a atenção de todos e que, por isso, pode concorrer para que se não pense por algum tempo em revoluções. Falo das invasões dos índios que se repetem com frequência e em grande escala com grande perda da única riqueza deste país, que é o gado.

			O Governo faz esforços para preparar forças para uma campanha no verão, mas encontra grandes dificuldades. A população da campanha não está muito disposta a armar-se e o próprio Governo tem receio de entregar grandes forças a alguns Chefes. Este receio não pode nascer senão da probabilidade de um abuso; e onde um tal abuso é possível não se pode por certo asseverar que não seja alterada a paz.

			Os meios de que o Governo dispõe para manter a tranquilidade pública não são demasiados. Desde que aqui cheguei se trata de pôr o exército em estado de guerrear os índios e, entretanto, só em novembro ou dezembro poderão começar as operações. Diz-se que o exército se compõe atualmente de três mil veteranos e que deve ser elevado a cinco mil homens. A dificuldade tem sido, pois, o aumento de dois mil soldados.

			A guarda nacional também pode defender a tranquilidade pública e em Julho cooperou para a conservação dela, mas não me parece que se deva considerar como um elemento infalível de ordem.

			V. Exa. conhece melhor do que eu a índole e hábitos destes povos e sabe quão difícil é prever aqui os acontecimentos. Tudo depende das circunstâncias. Entretanto, não deixarei de comunicar-lhe algumas informações mais positivas que possa colher a este respeito.

			Quanto às reclamações de Antonio José Dourado e Joaquim da Costa Araújo cumpre-me por ora dizer a V. Exa. que logo que obtenha das partes interessadas alguns esclarecimentos, que me são necessários, continuarei a discussão como V. Exa. me determina.

			Depois que recebi os despachos de V. Exa. a que respondo, fui duas vezes ao Ministério com a intenção de procurar meio de descobrir o pensamento do Sr. Dr. Alsina acerca do ajuste da extradição que propôs, mas não me foi possível falar-lhe. 

			Neste momento o que posso asseverar a V. Exa. é que, não tendo a França tratado de extradição, as autoridades francesas neste Estado têm procedido e continuam a proceder da mesma maneira que as brasileiras, isto é, têm-se entendido com as autoridades policiais sem necessidade de intervenção oficial da Legação. Isto me asseverou Mr. Le Moyne, dizendo-me ao mesmo tempo que o Sr. Dr. Alsina ainda lhe não falou em necessidade de ajuste.

			Creio que no caso da França se acham as outras nações; pelo próximo paquete terei a honra de dar a V. Exa. informações exatas a esse respeito. Não o faço agora por se acharem ausentes alguns dos meus colegas.

			Devo dizer a V. Exa. que, quando Dr. Alsina me lembrou a necessidade de um ajuste, eu, além do mais que lhe disse e referi a V. Exa., lhe fiz sentir em termos convenientes que não seria justo que se não dessem ao Brasil todas as facilidades de que gozavam (sem tratado) as outras nações. S. Exa. respondeu-me que o que se adotasse para um país, se adotaria para todos, e ajuntou que não era necessário dar ao ajuste em questão a forma de tratado, que uma forma mais simples bastaria. 

			

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			ofício169 • 01 out. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 17

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil 

			Buenos Aires, 1º de Outubro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Estou de posse dos três despachos desta série com que V. Exa. me honrou em 20 de Agosto e em 11 e 12 de Setembro.

			Inteirado do conteúdo desses despachos, cumpre-me responder quanto ao segundo que procurarei saber se com efeito chegam a este porto e sobem para Assunção as 14 máquinas de que V. Exa. trata. Por ora só chegou uma que é a de que dei conhecimento a V. Exa.

			O Governo Paraguaio arma-se por todos os modos que pode e é raro o vapor que daqui sai sem algum armamento ou munição. Ultimamente comprou ele ao Governo de Buenos Aires uma porção de artilharia.

			Não estando o Império em guerra com o Paraguai e não pesando por consequência sobre o Governo de Buenos Aires os deveres de neutralidade, tendo-me abstido de fazer ao Dr. Alsina a menor observação a respeito dessas vendas de artigos bélicos. V. Exa. me dará, porém, as instruções que julgar convenientes. Se algum pretexto se pode achar para uma observação, existe ele na linguagem de que S. Exa. se serviu em seu programa na parte relativa ao direito de soberania sobre o Rio Paraná. 

			O Sr. Pereira Pinto está em função de informar-me bem acerca de quaisquer compras de armamento que aqui faça o Governo Paraguaio. Incumbi-o de obter algumas informações a esse respeito e espero que amanhã me chegarão elas a tempo de as transmitir a V. Exa.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			despacho • 10 out. 1855 • ahi 404/3/23

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 10 de Outubro de 1855.

			V. Sa. já tem conhecimento pelo meu Despacho de 11 do mês próximo passado dos vapores e máquinas de que tem procurado prover-se o Governo da República do Paraguai para as eventualidades de uma guerra que receia ter com o Império. 

			Além de alguns paixhans170 de 68 e máquinas remetidas da Inglaterra para o serviço daquela República, informa a Legação Imperial em Londres, reportando-se a uma comunicação do Tenente P. Leitão da Cunha, que está em contato com vários construtores e maquinistas ingleses, que tinham se construído na Inglaterra navios de ferro de 300 a 600 toneladas cuja remessa para o Paraguai seria feita com a maior dissimulação, isto é, desfeitos eles, serviriam as chapas e cavernas de lastro para as embarcações que os deviam conduzir. 

			Aguardo ulteriores informações sobre os nomes dos navios que tenham dali saído com esses objetos para as levar ao conhecimento de V. Sa.

			Reitero a V. Sa. as expressões da minha estima e consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			Sr. Joaquim Thomaz do Amaral 

			           
               
           

			

			carta • 12 out. 1855 • ahi 404/3/23

			confidencial

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 12 de Outubro de 1855.

			Na sua confidencial nº 10 de 28 de Setembro último V. Sa. me informa de uma correspondência publicada no Nacional, e que V. Sa. sabe ter sido escrita por D. Angel Elias por ordem, e sob a inspiração do General Urquiza, com o fim de revocar em favor do mesmo General o merecimento da ideia de olvido e reconciliação que D. Andrés Lamas atribui a si no seu manifesto.

			Ao mesmo tempo chama V. Sa. a minha atenção para o intento que na mesma correspondência se observa de negar-se-nos a glória que nos compete na campanha empreendida contra Rosas e Oribe. 

			A prova em contrário do que pretende o Sr. D. Angel Elias está no tratado de aliança de 12 de Outubro de 1851 assinado quando nesta Corte era ignorado o que se passava em Montevidéu em 8 de Outubro, política aquela que, aliás, estava nas tradições da vida interna e externa do Império, do que é prova a Convenção preliminar de paz celebrada em 1828. 

			Como quer que seja, porém, não convém suscitar animosidades por uma questão de amor-próprio. 

			São estas as reflexões que me sugeriu a leitura da sua citada Confidencial. 

			Renovo a V. Sa. os protestos da minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			ofício171 • 22 out. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 18

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil 

			Paraná, 22 de Outubro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Sr. Visconde de Abaeté dirigiu-me em 7 do corrente o oficio constante da cópia aqui inclusa sob n° 1.

			Disse-me nesse ofício que o Governo Imperial desejava que o Encarregado de Negócios de Sua Majestade em Buenos Aires e no Paraná comunicasse aos Governos respectivos os fins da missão confiada a S. Exa. e que por isso se achava autorizado para pôr à minha disposição um vapor que me conduzisse a esta capital.

			O Sr. Visconde pôs de feito à minha disposição o vapor de guerra Ypiranga, o qual chegou ao porto Buenos Aires no dia 8 do corrente.

			No ofício a que me refiro fez-me S. Exa. algumas observações a respeito da sua missão e assim me deu a ideia dela, mas essas observações, feitas na suposição de me achar eu de posse de instruções de V. Exa., não tinham talvez o desenvolvimento destas e assim seria possível que, guiando-me somente por elas, não preenchesse eu bem as vistas do Governo Imperial. As instruções de V. Exa., por algum acontecimento imprevisto, ainda não chegaram às minhas mãos.

			Julguei, portanto, acertado pedir ao Sr. Visconde de Abaeté que, se o julgasse conveniente, me desse os esclarecimentos que lhe parecessem necessários. Assim o fiz expedindo o vapor Ypiranga para Montevidéu com o oficio constante da cópia n° 2. 

			O Sr. Visconde respondeu-me no dia 10 por meio do ofício aqui anexo sob n° 3. Remeteu-me com ele cópia das suas instruções e indicou-me os termos gerais em que lhe pareceu conveniente que eu fizesse as comunicações.

			Era certo que o Governo Imperial desejava que eu fizesse essas comunicações e convinha que fossem elas feitas sem demora. Não hesitei, portanto, e no dia 12 do corrente, poucas horas depois de haver recebido este segundo ofício do Enviado Especial de Sua Majestade, pouco mais ou menos nos termos gerais por ele indicados, comuniquei o objeto da sua missão ao Ministro das Relações Exteriores de Buenos Aires.

			

			O Sr. Dr. Alsina ouviu-me com a maior atenção e agradeceu em poucas palavras a atenção que o Governo Imperial teve para com o de Buenos Aires e, de acordo com desejo que lhe manifestei, certificou-me que levaria a minha comunicação ao conhecimento do Governador.

			Assim devo referir a V. Exa. que, indo eu despedir-me do Governador e falando-me S. Exa. no estado atual da República Oriental do Uruguai, para evitar o mau efeito de algum esquecimento ou demora que porventura houvesse da parte do Sr. Ministro das Relações Exteriores, julguei conveniente dizer ao mesmo Sr. Governador que eu havia recebido ordem do Governo Imperial para explicar ao de Buenos Aires o objeto da missão confiada ao 
Sr. Visconde de Abaeté, e que já havia cumprido esse dever em conferência com o 
Dr. Alsina, mas que, se m’o permitisse, lhe faria diretamente essa comunicação. Repeti-lhe, pois, o que havia dito àquele Senhor.

			O Governador ouviu-me em silêncio e disse-me depois que tinha lido nos jornais que se retirava a Divisão Imperial.

			Respondi que essa Divisão tinha entrado no Estado Oriental em virtude dos ajustes e para os fins que S. Exa. sabia e que a sua retirada resultaria naturalmente de circunstâncias próprias e convenientes. 

			À vista dos termos gerais em que o Sr. Visconde de Abaeté julgou acertado que se fizesse a comunicação, entendi que, neste ponto, devia conceber a minha resposta de modo semelhante.

			O Governador nada mais me disse.

			O Sr. Dr. Alsina nenhuma pergunta me fez, limitou-se a ouvir e a agradecer.

			Feita esta comunicação ao Governo de Buenos Aires, parti para esta cidade a bordo do vapor Ypiranga no dia 16 a 1 hora da tarde e cheguei aqui no dia 20.

			Sendo o dia seguinte domingo, só hoje me foi possível preencher a minha comissão perante o Governo Argentino.

			Na conferência que para isso tive com o Sr. Gutiérrez nada ocorreu que deva referir a V. Exa. O Sr. Ministro das Relações Exteriores ouviu-me e prometeu-me levar a minha comunicação ao conhecimento do Sr. Vice-Presidente.

			O General Urquiza está na sua estância, mas é esperado nesta capital até o fim do corrente mês.

			Completo esta comunicação apresentando a V. Exa. sob os n.os 4 e 5 cópias dos dois últimos ofícios que dirigi sobre o assunto ao Sr. Visconde de Abaeté.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			

			despacho • 26 out. 1855 • ahi 404/3/23

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1855.

			Passo às mãos de V. Sa., para seu conhecimento, a cópia inclusa da resposta de S. M. o Imperador a uma carta que lhe dirigiu o General Urquiza, como Presidente da Confederação Argentina, e de que foi portador o Sr. José de Buschental. 

			O autógrafo da Resposta Imperial será entregue pelo mesmo Sr. Buschental, porque este Senhor assim o solicitou.

			A carta do General Urquiza é muito extensa, e abunda em considerações tendentes a mostrar que nos Estados vizinhos existem prevenções contra as verdadeiras intenções da política do Gabinete Imperial, e que elas foram agravadas com a expedição naval ao Paraguai e com a intervenção armada em Montevidéu.

			A par dessas ideias, o Presidente da Confederação manifesta sentimentos de delicado respeito e estima a S. M. o Imperador, e de amizade ao Império. Sua Majestade, não costumando escrever cartas de Gabinete sobre assuntos políticos, no que, como em tudo mais, se conforma ao nosso sistema constitucional, não podia dizer mais do que disse em Sua Resposta.

			Renovo a V. Exa. a segurança de minha estima e consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc. etc.

			[Anexo]

			cópia

			Dom Pedro Segundo, Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil, Envia muito saudar ao Grande e Bom Amigo o Ilustre Presidente da Confederação Argentina o Brigadeiro General Dom Justo José de Urquiza, a quem muito Preza e Estima. 

			Recebi a carta que me escrevestes em data de 10 de Julho do corrente ano, e retribuo-vos com igual sinceridade os sentimentos amigáveis que consagrais ao Brasil e a seu Imperador. 

			As intenções do meu Governo na sua política para com os Estados confinantes e principalmente a República Oriental do Uruguai, têm sido, como dizeis, injustamente compreendidas, apesar de leal e claramente manifestadas por contínuos atos de benevolência; mas o tempo destruirá por fim essas prevenções, mostrando que este Império tem uma única aspiração, relativamente aos povos que o rodeiam, a de concorrer para que eles gozem de paz, que só lhes pode dar a estabilidade de suas instituições.

			Podeis estar certo de que nutro os mais sinceros desejos de estreitar cada vez mais as relações que felizmente existem entre o Império e a Confederação Argentina, e de que faço os mais ardentes votos pela paz e prosperidade desse Estado, assim como de todos os povos Americanos.

			Ilustre Presidente da Confederação Argentina, Nosso Senhor vos Haja em Sua Santa Guarda. 

			Escrita no Palácio do Rio de Janeiro, em 26 de Outubro de 1855.

			Imperador (Com guarda)

			José Maria da Silva Paranhos

			Conforme:

			Joaquim M. Nascentes d'Azambuja

			           
               
           

			despacho • 26 out. 1855 • ahi 404/3/23

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1855.

			Está V. Sa. há muito informado de que o Presidente da Confederação Argentina encarregou o Sr. José de Buschental de uma missão confidencial junto ao Governo de S. M. o Imperador.

			A missão do Sr. Buschental foi comunicada oficialmente a este Ministério pela Nota inclusa por cópia sob n° 1, que me dirigiu o Ministro das Relações Exteriores da Confederação. As proposições do Governo Argentino constam de um Memorandum assinado pelo Presidente da Confederação e referendado pelo seu dito Ministro das Relações Exteriores. 

			Não julgo necessário remeter já a V. Sa. uma cópia do mencionado Memorandum, tanto mais porque o seu conteúdo é pouco mais ou menos o que V. Sa. aí soube a respeito dos fins da missão confiada ao Sr. Buschental. 

			

			Limito-me, portanto, nesta ocasião a comunicar a V. Sa. que S. M. o Imperador Resolveu anuir aos desejos do Governo Argentino, enviando à Confederação um Ministro Plenipotenciário em missão especial, para entender-se e tratar com o dito Governo sobre os objetos indicados no Memorandum de que foi portador Sr. Buschental. 

			Esta Resolução de S. M. o Imperador é por mim comunicada ao Governo Argentino nos termos que V. Sa. lerá na Nota junta por cópia sob nº 2, que dirijo ao Ministro das Relações Exteriores da Confederação. Dei também conhecimento da Imperial Resolução ao Sr. Buschental, por meio da carta constante da cópia n° 3. 

			A pessoa a quem S. M. o Imperador Tenciona confiar aquela missão especial é o Sr. Visconde de Abaeté, que de Montevidéu seguirá a preencher o seu novo encargo o mais brevemente possível. Não sendo ainda um fato consumado a dita nomeação, não a anunciei ao Governo Argentino. Apenas em carta particular comuniquei-a ao Sr. Buschental, como sendo por ora mera intenção, e não ato oficial. 

			O Sr. Buschental mostrou-me grande empenho em que eu lhe fizesse aquela comunicação por escrito, ainda mesmo por semelhante forma, observando que a escolha do Sr. Abaeté, que já está no Rio da Prata, será para o Governo Argentino uma segurança de brevidade na enviatura do Plenipotenciário Brasileiro. 

			A missão especial, que provavelmente será confiada ao Sr. Visconde de Abaeté, não altera em nada a posição de V. Sa. no Estado de Buenos Aires; e na Confederação Argentina somente ficará V. Sa. dispensado daqueles negócios que forem cometidos especialmente ao Plenipotenciário de Sua Majestade o Imperador, nos quais, todavia, V. Sa. deverá prestar toda a coadjuvação que esteja de sua parte como Chefe da Legação ordinária, e pelas relações e experiência que aí tem adquirido. 

			Convém que V. Sa., tendo muito em vista a decisão de S. M. o Imperador, que por este Despacho lhe é comunicada, observe ainda mais atentamente, se é possível, qualquer passo do Governo Argentino que tenda a comprometê-la ou seja conducente ao seu bom êxito. 

			O que sobretudo receio é que o Governo Argentino se ponha em luta com o de Buenos Aires durante a nossa negociação no Paraná, o que não faltaria quem nos atribuísse; e que independentemente de ato do Governo do Paraná, o de Buenos Aires se irrite pela enviatura de um agente extraordinário de S. M. o Imperador à Confederação, suspeitando que vamos ingerir-nos nas questões de Buenos Aires com as outras Províncias, ou somente despeitado pelo apoio moral que o General Urquiza há de colher de aproximar-se do Governo Imperial e estreitar com ele as suas relações. 

			

			A rejeição do tratado Derqui, e a missão do General Guido ao Paraguai, ou antes as pretensões que o Governo Argentino parece disposto a apresentar em notável desacordo com o que estipulara em 1851, também me inspiram sérias apreensões. 

			V. Sa. fica autorizado desde já a dirigir-se ao Sr. Visconde de Abaeté para comunicar-lhe confidencialmente tudo que possa interessar à sua futura missão especial. A correspondência direta entre ele e V. Sa. pode ser utilidade, conquanto as notícias e informações de V. Sa. tenham de ser oportunamente comunicadas ao mesmo Sr. Visconde, com as observações que elas sugerirem ao Governo Imperial. 

			Renovo a V. Sa. a segurança de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc. etc.

			[Anexo] Nº 2

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 11 de Outubro de 1855.

			O abaixo assinado, do Conselho de S. M. o Imperador, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, tem a honra de acusar a recepção da Nota que o Sr. D. Juan María Gutiérrez, Ministro e Secretário de Estado das Relações Exteriores da Confederação Argentina, lhe dirigiu com a data de 10 de Julho próximo passado. 

			Por essa Nota o Sr. Gutiérrez comunicou ao abaixo assinado que 
S. Exa. o Sr. Presidente da Confederação Argentina se acha animado do desejo de colocar sobre bases imutáveis as relações amigáveis que o ligam com 
S. M. o Imperador, proporcionando desta maneira aos povos da Confederação um elemento mais e poderoso para mantê-los na via de ordem, de paz e de legalidade em que entraram debaixo do regime constitucional, e que para esse fim resolvera confiar uma missão especial junto do Gabinete do Brasil ao 
Sr. D. José de Buschental.

			Os objetos desta missão se especificam, acrescenta o Sr. Gutiérrez, no Memorandum e instruções que o Sr. Buschental recebera de S. Exa. o 
Sr. Presidente da Confederação Argentina, e teve ordem para pôr no conhecimento do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Império, logo que se lhe oferecesse oportunidade para o desempenho da mesma missão. 

			

			O abaixo assinado recebeu ordem de S. M. o Imperador para responder ao Sr. Ministro das Relações Exteriores que o Governo Imperial fica informado das amigáveis disposições de S. Exa. o Sr. Presidente da Confederação, segundo constam do citado Memorandum que lhe foi transmitido pelo Sr. Buschental, e de algumas explicações dadas por este Cavalheiro nas Conferências que teve com o abaixo assinado. 

			Não sendo menos vivo o desejo que nutre o Governo de S. M. o Imperador de estreitar cada vez mais as relações de boa inteligência e amizade que felizmente existem entre as duas Nações e seus Governos, o abaixo assinado recebeu igualmente ordem de seu Augusto Soberano para comunicar ao 
Sr. Ministro de Relações Exteriores que o Governo Imperial tem resolvido enviar brevemente à Confederação um Ministro Plenipotenciário em missão especial, para entender-se e tratar com o Governo Argentino sobre os objetos indicados no seu citado Memorandum. 

			O Governo de S. M. o Imperador espera que esta sua resolução será vista pelo Exmo. Sr. Presidente da Confederação como mais uma prova da sinceridade com que o mesmo Governo Imperial deseja corresponder aos sentimentos e desígnios amigáveis que ele se serviu manifestar-lhe. 

			O abaixo assinado aproveita esta ocasião para oferecer ao Sr. Ministro de Relações Exteriores as seguranças de sua mais distinta consideração e estima. 

			José Maria da Silva Paranhos

			A Sua Excelência o Sr. D. Juan María Gutiérrez 

			Ministro das Relações Exteriores da Confederação Argentina etc. etc. etc.

			Conforme: 

			Joaquim M. Nascentes d'Azambuja

			[Anexo] Nº 3

			Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr. D. José de Buschental, 

			Tenho a honra de acusar a recepção do Memorandum do Exmo. Sr. Presidente 
da Confederação Argentina que V. Exa. transmitiu-me com a sua carta de 15 do mês último, como me havia sido comunicado pelo Sr. Ministro das Relações Exteriores da mesma Confederação em sua Nota de 10 de Julho que igualmente recebi pelo intermédio de V. Exa. 

			

			O Governo Imperial, conforme manifestei a V. Exa. em nossas conversações, tomou na devida consideração as aberturas que lhe foram feitas por S. Exa. o Sr. Presidente da Confederação, e está animado das mais amigáveis disposições para chegar com o Governo Argentino a um acordo que, tendo por bases as estipulações já existentes entre os dois países, tenda a estreitar cada vez mais as suas relações de amizade e de mútuo interesse. 

			Para esse fim tem o Governo Imperial já resolvido enviar um Plenipotenciário em missão especial junto a S. Exa. o Sr. Presidente da Confederação, e tenciona levar a efeito esta sua resolução com a brevidade que o Governo Argentino parece desejar, e eu tenho prometido a V. Exa. 

			Os objetos da missão especial do Visconde de Abaeté na República Oriental do Uruguai não são desconhecidos a V. Exa. não só pelo que era fácil depreender dos recentes acontecimentos de Montevidéu, que a motivaram, como pelo que francamente manifestei a V. Exa. Julgo por isso escusado observar a V. Exa. que aquela missão não podia sofrer a menor demora, e devia ser regulada pelas condições do Tratado de aliança subsistente entre o Império e mesma República. 

			Comprazendo com os desejos que V. Exa. manifestou-me, tendo para esse fim solicitado a autorização de S. M. o Imperador, passo às mãos de 
V. Exa. a resposta do mesmo Augusto Senhor à carta do Exmo. Sr. Presidente da Confederação, rogando a V. Exa. que se sirva entregá-la o mais prontamente possível. 

			Aproveito esta ocasião para reiterar a V. Exa. os protestos da perfeita estima e distinta consideração com que sou de V. Exa. muito atencioso Venerador e Criado.

			José Maria da Silva Paranhos

			Conforme:

			Joaquim M. Nascentes d'Azambuja
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			Nº 19

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil 

			Paraná, 27 de Outubro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Ministro das Relações Exteriores do Estado de Buenos Aires dirigiu-me em 6 do corrente uma carta dizendo que o seu Governo desejava dar publicidade à correspondência trocada com a Legação Imperial a respeito da passagem da esquadra brasileira pelas águas do Paraná, e que, julgando não haver nisso inconveniente, m’o comunicava para meu conhecimento.

			Respondi no dia 9 que, julgando também não haver inconveniente nessa publicação, ficava ciente da resolução do Governo de Buenos Aires.

			Poucos dias depois publicou de feito a Cronica a nota que o Sr. Dr. Alsina me passou em 9 de Agosto e a resposta que eu lhe dei no dia 16 do mesmo mês.

			No mesmo dia, porém, em que a Cronica fazia essa publicação, publicava também a Tribuna a nota do Dr. Alsina dizendo que, quando o vapor Aquitaine tocou no Rio de Janeiro, se conhecia já nessa capital aquela correspondência.

			O vapor Aquitaine tocou no Rio de Janeiro antes de me passar o 
Sr. Dr. Alsina a sua nota e de responder-lhe eu. Isto era, pois, uma explicação dada para ocultar a maneira pela qual se tinha conhecimento da correspondência, e fez-me suspeitar que havia neste negócio alguma irregularidade indesculpável, senão algum ato de hostilidade que involuntariamente se manifestava.

			Nessa mesma ocasião veio o Sr. Pereira Pinto mostrar-me um número do Semanário em que se achava impressa a nota do Sr. Alsina e se dava ideia concisa da minha resposta. 

			Esse número do Semanário era prova evidente da irregularidade ou hostilidade que eu suspeitava.

			As duas notas eram de 9 e 16 de Agosto e o Semanário que as publicou no Paraguai de 22 de Setembro. Por consequência foram elas comunicadas ao Governo Paraguaio pelo vapor Aquitaine que para ali partiu de Buenos Aires no dia 12 de Agosto ou pelo vapor de guerra Tacuari que largou poucos dias depois.

			

			Qualquer que fosse a maneira pela qual o Governo Paraguaio teve conhecimento da correspondência em questão, era para mim indubitável que eu devia deixar no Ministério das Relações Exteriores certeza de que a Legação Imperial tinha fixado a sua atenção em fato tão irregular. Resolvi, pois, aproveitar para isso a primeira ocasião oportuna.

			Esta ocasião não se fez esperar. No dia 12 tive de comunicar ao Sr. Dr. Alsina 
o objeto da missão do Sr. Visconde de Abaeté. Mencionei-lhe então o fato de modo que S. Exa. mesmo confessou que a comunicação das notas não podia ter sido feita senão de Buenos Aires, e fiz ver que essas notas chegaram ao conhecimento do Presidente López antes, ou, quando muito, no mesmo tempo em que as recebeu o Governo Imperial, e que necessariamente haviam sido expedidas de Buenos Aires antes de as remeter eu para essa Corte.

			Não formulei queixa, mas mencionei o fato de modo que a todo tempo possa ser alegado.

			O Sr. Alsina respondeu-me a princípio como quem julgava possível a explicação dada pela Tribuna, mas respondeu assim por que ignorava que eu já tinha visto o Semanário. Perturbou-se, porém, quando lhe fiz comparação das datas e sobretudo quando lhe mostrei o periódico oficial do Paraguai.

			Era-lhe necessário dizer alguma coisa. Mostrou-se, pois, muito magoado, dizendo que este fato confirmava suspeita que tinha havia algum tempo, e que, mesmo para sua própria garantia, tomaria algumas medidas. Quis dizer que há no Ministério alguém que está no hábito de violar os segredos oficiais. 

			Pode ser que seja bem fundada essa suspeita do Sr. Ministro das Relações Exteriores, mas eu inclino-me a crer que não é sobre o empregado subalterno que pesa a responsabilidade deste procedimento que revela disposições de hostilidade. 

			Incluso remeto a V. Exa. o número do Semanário a que me refiro.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			

			despacho • 17 nov. 1855 • ahi 404/3/23

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1855.

			Recebi o Ofício reservado n° 18 de 22 do mês último, pelo qual V. Sa. me comunicou ter dado conhecimento aos Governos de Buenos Aires e do Paraná do objeto da missão confiada ao Sr. Visconde de Abaeté junto à República Oriental do Uruguai. 

			A declaração que verbal confidencialmente V. Sa. fizera aos sobreditos Governos foi-lhe indicada pelo Sr. Visconde de Abaeté, porque V. Sa. não tinha ainda recebido as necessárias instruções deste Ministério, quando aquele Ministro de S. M. o Imperador se dirigiu a V. Sa., pondo à sua disposição um vapor de guerra para ir ao Paraná, e ponderando-lhe a conveniência de uma abertura dessa Legação aos Governos de Buenos Aires e da Confederação Argentina a respeito dos últimos atos do Governo Imperial para com o Estado Oriental. 

			O Sr. Visconde de Abaeté prestou-se a dar esclarecimentos que V. Sa. solicitara, e além de remeter-lhe uma cópia das suas instruções, que revelam todo o pensamento do Governo Imperial, e justificam o seu procedimento ostensivo, indicou a V. Sa. a forma e os termos gerais em que julgava devia ser feita a declaração que incumbia a V. Sa.

			De acordo com o Sr. Visconde de Abaeté, V. Sa. procurou ao Ministro das Relações Exteriores do Estado de Buenos Aires, o Sr. Dr. Alsina, e no dia 12 do mês último fez-lhe a seguinte declaração: 

			Que os fins da missão especial enviada pelo Governo Imperial à República Oriental do Uruguai eram inteiramente pacíficos e conformes aos Tratados subsistentes entre o Império e a República, pelos quais o Governos de S. M. o Imperador comprometeu-se a manter a independência da República, e a fortificar a nacionalidade Oriental por meios da paz interior e dos hábitos constitucionais.

			Que a missão especial fora resolvida logo que o Governo de S. M. o Imperador teve notícia dos acontecimentos que nos últimos dias de Agosto do corrente ano perturbaram a paz e a ordem constitucional da República.

			Que, sendo estes os fins da missão especial, e encontrando ela restabelecida a ordem constitucional na República, esta feliz situação habilitaria o Plenipotenciário Brasileiro para entender-se com o Governo da República acerca dos meios que na forma dos Tratados em vigor possam concorrer para consolidar a ordem pública, para desenvolver os elementos de prosperidade que o país encerra, e para fortalecer e firmar a sua independência.

			

			O Sr. Ministro Alsina ouviu a V. Sa. com a maior atenção e agradeceu em poucas palavras esse ato atencioso do Governo Imperial para com o de Buenos Aires, assegurando, de acordo com o desejo que lhe manifestou V. Sa. que levaria a sua comunicação ao conhecimento do Governador. 

			Indo despedir-se do Governador, com o motivo da viagem que V. Sa. tinha de fazer à Cidade do Paraná, S. Exa. falou-lhe no estado da República Oriental do Uruguai, e aproveitando o ensejo V. Sa. antecipou a comunicação que o Ministro de Relações Exteriores ficara de fazer. 

			O Governador ouviu em silêncio, e disse-lhe depois que tinha lido nos jornais que se retirava a Divisão Imperial.

			V. Sa. respondeu “que a Divisão Imperial tinha entrado no Estado Oriental em virtude dos ajustes, e para os fins que S. Exa. sabia, e que sua retirada resultaria naturalmente de circunstâncias próprias e convenientes”. 

			No dia 22 teve V. Sa. de repetir a mesma declaração e pela mesma forma na Cidade do Paraná, onde chegou no dia 20, tendo com esse destino e para esse fim saído de Buenos Aires a bordo do Vapor Ypiranga, no dia 16 a uma hora da tarde.

			O Sr. Gutiérrez, Ministro das Relações Exteriores, ouviu a V. Sa., e limitou-se a prometer-lhe que levaria a sua comunicação ao conhecimento do Vice-Presidente da Confederação. 

			Já declarei a V. Sa. que da parte deste Ministério não houve culpa em não ter V. Sa. recebido as instruções segundo as quais devia regular as explicações que o Governo Imperial julgava conveniente que essa Legação desse aos Governos de Buenos Aires e da Confederação a respeito da missão especial do Sr. Visconde de Abaeté. Essas instruções lhe foram expedidas ao mesmo tempo que daqui saiu aquele Enviado Extraordinário, como V. Sa. terá visto das segundas vias que lhe remeti pelo Paquete Inglês deste mês. O descaminho dessa correspondência ou a demora que tenha ocorrido até a sua entrega, ignoro que explicação possa ter.

			O mal, porém, foi muito acertadamente remediado assim por V. Sa. como pelo Sr. Visconde de Abaeté, que ambos se houveram com a solicitude que o assunto exigia, e bem compreenderam as intenções do Governo Imperial. 

			No meu despacho Circular de 13 de Setembro próximo passado expliquei o procedimento da Legação Imperial em Montevidéu durante os sucessos de Agosto, porque era conveniente que a declaração incumbida a V. Sa. fosse acompanhada dessas explicações. Se, porém, V. Sa. limitou-se aos termos gerais da declaração indicada pelo Sr. Visconde de Abaeté, julgo as intenções do Governo Imperial e os procedimentos do seu representante em Montevidéu hoje tão patentes e justificados pelos acontecimentos posteriores, que não é necessário que os expliquemos agora aos Governos de Buenos Aires e da Confederação. Deixo, todavia, ao arbítrio de V. Sa. usar dessa parte do meu citado despacho quando se lhe ofereça muito natural ensejo. Para isso todo o tempo é tempo. 

			Os termos gerais da declaração de V. Sa., que eram adequados às circunstâncias, podem parecer pouco sinceros, ou denotar intenções de que recuamos, depois que se saiba que a missão especial terminou com a retirada da Divisão Imperial. 

			Se alguma observação nesse sentido se fizer pela imprensa, ou V. Sa. ouvir diretamente de algum membro dos Governos junto aos quais se acha acreditado, convirá que V. Sa. procure ocasião de mostrar pelo mesmo meio de uma explicação verbal, que não há discordância entre o que dissemos e os fatos.

			A cessação da guerra civil preveniu em grande parte o objeto da missão especial. Restava-lhe entender-se com o Governo Oriental sobre a retirada da Divisão auxiliadora, prestar-lhe os conselhos amigáveis do Governo Imperial, e o apoio moral que não pode deixar de resultar dessa nova demonstração do interesse que Sua Majestade o Imperador Toma pela paz e pelo futuro da República.

			Foi isso o que fez o Plenipotenciário Brasileiro. 

			Reitero a V. Sa. a segurança de minha estima e consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			A S. Sa. o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			carta • 17 nov. 1855 • ahi 404/3/23

			confidencial

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1855.

			Ilmo. Sr., 

			Recebi a Confidencial de V. Sa. de 27 do mês próximo passado relativamente à ida do General Guido ao Paraguai, informando-me V. Sa. de que a sua viagem está dependente da resposta que o Presidente López tem de dar a uma nota que o Governo Argentino lhe passou em consequência de recomendação do Congresso. 

			V. Sa. me havia escrito que, segundo se dizia, terminada aquela missão terá o General Guido outra nesta Corte; esta notícia V. Sa. me transmitiu de Buenos Aires, e nessa Cidade do Paraná asseveram-lhe não ser isto exato. 

			

			V. Sa. sabe que já houve há tempos essa ideia, e que dela desistiu o General Urquiza pela certeza que teve de que uma semelhante nomeação não seria agradável ao Governo Imperial; não a creio, portanto, realizável, e nem a desejamos: os precedentes de Guido são bem conhecidos, e parece ser ainda o mesmo homem nas suas prevenções contra o Brasil e nos meios que nunca cessou de empregar para torturar e embaraçar a sua política. 

			Não será também o mesmo homem para o Paraguai, e tendo sido tão hostil àquela República poderá ser nela bem acolhido?

			Espero que V. Sa. me informe sobre o pensamento do General Urquiza, que tudo isso conhece, com semelhante escolha, e nas atuais relações do Império com o Paraguai.

			Renovo a V. Sa. as expressões de minha estima consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			A S. Sa. o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			ofício173 • 23 nov. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 84

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil 

			Buenos Aires, 23 de Novembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Continuando as informações que tenho dado a respeito dos armamentos que faz o Governo Paraguaio, tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Exa. as seguintes, que, por esquecimento de que peço desculpa, não acompanharam os ofícios que do Paraná dirigi recentemente a V. Exa.

			O Cônsul Paraguaio174 remeteu há pouco tempo daqui para Assunção cinquenta e duas peças de artilharia de ferro e bronze.

			Essas peças foram compradas ao Governo de Buenos Aires por intermédio de Lourenço Torres175 e seu filho. Estes as pagaram na razão de 14 a 56 patacões por cada quintal de ferro e bronze, peso bruto, e por essa transação receberam do Presidente López 12 mil arrobas de erva-mate a 5 patacões cada uma.

			O Governo Paraguaio já recebeu da Inglaterra cinco máquinas para vapores.

			Para duas dessas máquinas se lançaram ao Rio no Paraguai dois cascos e vão se construir mais três.

			Por esse meio conta o Presidente López ter brevemente uma esquadrilha de sete vapores, incluindo nesse número o Tucuari e Nuevo Burdeos.

			Já estão em Assunção 2.000 toneladas de carvão de pedra.

			Estas notícias me foram comunicadas pelo Sr. Pereira Pinto, Cônsul-
-Geral do Império.

			Os fatos parecem provar que o Governo Paraguaio não se arma unicamente por sua própria resolução, mas também por efeito de intrigas de alguns negociantes que estão em constante relação com ele e que têm interesse particular em dispô-lo contra o Brasil. Os filhos176 de D. Lourenço Torres estão sempre em viagem entre Buenos Aires e Assunção.

			Devo dizer a V. Exa. que, à exceção talvez das peças de bronze compradas ao Governo deste Estado e das máquinas e munições que vêm da Europa, o armamento comprado pelo Presidente López é velho e mau. Não há muito tempo fez ele comprar ao Governo Oriental em Montevidéu espingardas e peças de ferro. Consta-me que tanto umas como outras eram tão velhas e más que, pouco antes, um negociante estabelecido naquela cidade, recusara comprá-las por baixo preço. Essa artilharia guarnecia antigamente as ruas de Montevidéu. No tempo do sítio, o Governo da Praça as mandou arrancar e reparar para colocá-las nas fortificações, mas nunca ousou servir-se delas em combate.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta177 • 28 nov. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 16

			confidencial

			Buenos Aires, 28 de Novembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho presentes as quatro confidenciais com que V. Exa. me honrou em 12 do mês próximo passado.

			Em uma delas responde V. Exa. a que eu lhe dirigi sob n° 11 em 28 de Setembro. Direi a respeito do assunto dela alguma coisa que pude saber durante a minha recente estada no Paraná. 

			Asseveram-me que está removida a oposição que o Governo Argentino encontrou da parte de algumas das províncias a respeito do fornecimento de contingentes militares. 

			É em todo caso exato que chegaram ao Paraná o contingente de Tucumán e parte do de la Rioja. 

			Subsiste, porém, a dificuldade pecuniária. As despesas da remessa desses contingentes são mui grandes e o Governo deve satisfazê-las sem demora e à medida que se efetuam as chegadas. 

			Disseram-me que o fim que o Governo Argentino tem em vista é organizar o seu exército com os contingentes exigidos e licenciar as praças atuais que são milicianas.

			Pode ser que seja assim, mas parece-me provável que nas circunstâncias atuais, sobretudo obtendo-se dinheiro, se não efetue o licenciamento e se conservem umas e outras tropas. Em presença das questões do Paraguai, do Estado Oriental e de Buenos Aires, não se deve esperar outra coisa. 

			Das indagações que fiz nada resultou que confirme a notícia que aqui se me deu de haver o General Urquiza expedido ordem a todos os Chefes militares para que estivessem prontos ao primeiro chamado.

			Sejam os contingentes destinados a aumentar ou a melhorar o exército, creio mui provável que o General Urquiza tenha em vista preparar-se para uma campanha. Esta pode ser por sua conta ou em aliança com o Império. Em qualquer dos casos é indispensável que o exército tenha uma das duas modificações indicadas.

			Quanto à missão do General Guido, estou inclinado a crer que ela seria destinada a preencher os dois fins que abrangem os quesitos propostos por V. Exa.

			

			O Governo Argentino tem necessidade do apoio do Brasil e sabe que a este convém não o ter contra si na questão Paraguaia. 

			A missão do Sr. Guido poderia induzir o Governo Imperial a entrar sem demora em algum ajuste com receio de que, sendo o General bem-sucedido, se tornasse esse ajuste impossível. 

			Se a missão fosse bem-sucedida tornar-se-ia desnecessário o apoio do Brasil.

			Devo, porém, dizer que a questão financeira, importante como é para a Confederação Argentina, poderia tornar provável a afirmativa do segundo quesito.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos 

			           
               
           

			ofício178 • 30 nov. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 22

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 30 de Novembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho à vista os três despachos reservados que V. Exa. me dirigiu em 17 de Setembro e em 26 de Outubro relativamente à missão do Sr. Buschental e à missão especial que Sua Majestade o Imperador Resolveu Confiar ao Sr. Visconde de Abaeté junto à Confederação Argentina.

			Inteirado devidamente do conteúdo delas, tenho a honra de responder ao último, que é o que trata da missão especial.

			V. Exa. diz-me que essa missão não altera a minha posição neste Estado e que na Confederação Argentina me dispensará somente daqueles negócios que forem especialmente cometidos ao Plenipotenciário Imperial, e me ordena que a este preste nesses negócios a coadjuvação que estiver ao meu alcance, dirigindo-me desde já ao Sr. Visconde de Abaeté e comunicando-lhe o que possa interessar à sua futura Missão.

			

			O Sr. Visconde de Abaeté escreveu-me de Montevidéu para o Paraná no sentido indicado por V. Exa. e eu lhe respondi daqui logo depois do meu regresso.

			Juntas apresento a V. Exa. cópias dessa correspondência: vão marcadas com os n.os 1 e 2.

			No ofício da segunda cópia verá V. Exa. a maneira pela qual respondi aos quesitos que V. Exa. propôs ao Sr. Visconde na Confidencial que lhe dirigiu em 27 do mês próximo passado.179 Para não tomar inutilmente o tempo a 
V. Exa., não repito aqui o que ali disse; ajuntarei, porém, algumas informações.

			Quando cheguei ao Paraná vi que ali se esperava e se desejava uma visita, mesmo particular, do Sr. Visconde de Abaeté e que se aguardava com ansiedade o resultado da missão do Sr. Buschental.

			O Viamão chegou ao porto da Bajada no dia 13 do corrente e levou as comunicações esperadas.

			A dissimulação é tão geral nestes países que não ouso afirmar que a leitura dessas comunicações causou satisfação; posso, porém, comunicar a V. Exa. que o General Urquiza se me mostrou satisfeito dizendo-me que Sua Majestade o Imperador lhe Havia dirigido uma carta autógrafa, e que ele, General, via com muito prazer que as relações entre os dois países se estreitavam cada vez mais.

			A imprensa de Buenos Aires já tem notícia de que se trata de alguma negociação entre os Governos do Brasil e da Confederação e começa a mover a opinião pública com o fim, segundo diz, de que este Estado tome a posição que lhe compete.

			A Tribuna publicou dois artigos, um no dia 27 e outro hoje; disse naquele que o Brasil se aproxima da Confederação e neste dá como proposto por mim e aceito pelo General Urquiza um tratado cujas bases indica, salvas algumas modificações que se discutem atualmente.

			O Nacional diz que tal tratado não existe; que, se o Sr. Visconde de Abaeté tem instruções para celebrá-lo, ainda se acha em Montevidéu e assim o que corre como certo vem a ser somente uma possibilidade. Acrescenta que o que há de exato é que o Imperador dirigiu uma carta autógrafa ao General Urquiza.

			É mau que já se tenha suspeita do que tem ocorrido entre os dois Governos do Brasil e da Confederação, porém o pior é que a Tribuna começa a escrever de modo que confirma o receio manifestado por V. Exa. de que se atribuam ao Governo Imperial quaisquer dificuldades que sobrevenham nas relações de Buenos Aires com a Confederação e de que o Governo daquele Estado se irrite com a enviatura de um Agente Extraordinário ao Paraná.

			

			Para que V. Exa. possa avaliar por si o alcance desses artigos, inclusos lh’os remeto. Um dos redatores da Tribuna é filho do Sr. Alsina, Ministro das Relações Exteriores deste Estado.

			Muitas pessoas seguem a opinião da Tribuna e como prova de que alguma negociação existe, citam a coincidência da Missão do Sr. Visconde de Abaeté em Montevidéu, da minha viagem ao Paraná, e da presença simultânea dos Srs. Ponte Ribeiro180, Barão de Mauá181 e Leal182 nestes países, recordando os antecedentes diplomáticos de uns e a posição financeira do outro.

			O Sr. Buschental partiu há poucos dias para o Paraná.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			ofício183 • 01 dez. 1855 • ahi 205/3/3

			3ª Seção / reservadíssimo

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 1º de Dezembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Estou de posse do despacho reservadíssimo com que V. Exa. me honrou em 24 de Setembro, remetendo-me extrato de uma confidencial reservadíssima que o Enviado de Sua Majestade em Londres lhe dirigira em 6 de Agosto, e do qual consta que Lord Palmerston184 e o General Rosas se visitam frequentemente e mantêm relações que devem merecer a atenção do Governo Imperial.

			V. Exa. diz-me que essa comunicação poderá facilitar as averiguações que me recomendou que fizesse acerca da origem e filiações das tentativas feitas pelo General Flores contra este Estado.

			Não tenho perdido de vista essa ordem de V. Exa. Entretanto, devo declarar que não é fácil chegar a um juízo certo em um negócio em que concorrem tantos interesses diferentes e tantas circunstâncias às vezes opostas.

			O mesmo General Flores e seus amigos, durante a minha última estada no Paraná em novembro, desembarcaram de novo aqui e se distribuíram pela cidade e pela campanha, mas, não encontrando apoio nem num ponto nem no outro, regressaram para Montevidéu.

			Um indivíduo, que se acha ligado ao partido de Flores e que reside atualmente no Paraná, me disse ali que a ideia desse partido é colocar o General Guido no Governo de Buenos Aires, e isto me não parece improvável. Todavia, a presença do General Oribe em Montevidéu e a posição que acaba de assumir ali, como V. Exa. saberá pelo canal competente, bastam para criar o receio, senão a probabilidade, de que o General Rosas não seja alheio a estas repetidas invasões de Buenos Aires.

			Os acontecimentos que nestes últimos dias tiveram lugar em Montevidéu têm causado algum desassossego neste Estado e com razão. Se os Blancos dominam Flores e seus companheiros renovarão com mais audácia as suas tentativas.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta185 • 05 dez. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 18

			confidencial

			Buenos Aires, 5 de Dezembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			As disposições do Governador Pujol para com o Brasil, o General Urquiza e o Paraguai têm sido objeto de correspondência entre essa Secretaria de Estado e esta Legação. Obedecendo às ordens de V. Exa. e reconhecendo a necessidade de vigilância a esse respeito, tenho procurado informar-me da verdade e ainda ultimamente antes de deixar o Paraná dei os passos necessários para que dali me viessem todas as informações possíveis.

			Em consequência desses passos, me remeteram do Paraná uma carta escrita de Corrientes a pessoa ali residente.

			Em continuação do que sobre este assunto tenho dito a V. Exa., inclusa tenho a honra de apresentar-lhe cópia de um trecho dessa carta em que se acham algumas notícias importantes.

			Dali se vê que o Governo de Corrientes tratava de vender vinte e duas peças de artilharia, um foguete de Congreve, e dois obuses a um Negociante que, pela sua parte, os ia vender ao Governo Paraguaio, e que aos Paraguaios se vendiam também algumas cavalhadas.

			Pode ser que o objeto do Governador Pujol não seja favorecer o Presidente López, mas obter algum dinheiro para ocorrer às despesas da sua Província; mas também é possível que seja exata a primeira hipótese. O produto da venda indicada deve em verdade ser mui limitado.

			Qualquer que seja o fim que se tem em vista é do meu dever levar o exposto ao conhecimento de V. Exa.

			Na carta a que me refiro, encontrará V. Exa. confirmação da notícia que no meu ofício ostensivo Nº […]186 lhe dei acerca da expulsão dos Correntinos que trabalhavam na ilha de Apipe.

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do meu profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			

			Anexo

			Extrato de carta escrita de Corrientes em 9 de Novembro de 1855 a pessoa residente no Paraná

			Me dice U. que no tengamos miedo a los Paraguayos, efectivamente que no les tenemos miedo é [sic] esos tontos, pero si tenemos miedo a la inercia de nuestro Gobierno y al Nacional que cuando quieran tomar una medida ya será tarde, pues los Paraguayos son como los salvajes que no avisan para traer la guerra, ni tampoco anteceden una declaración o manifiesto; U. ve la medida brutal que han tomado con más de 300 trabajadores correntinos que se ocupaban en trabajar en maderas en el territorio, que por el tratado Derqui fue denominado neutral, los han obligado a salir dejando todas sus maderas trabajadas y listas, haciendo volver a los buques que iban a cárgalas causando con esto un perjuicio de más de 40.000 fuertes. Vea pues que no eran muy infundados mis temores manifestados en mi anterior.

			Quiero prevenirle para que U. lo haga a quien corresponda, por bien de la Patria, que este Gobierno está por vender 22 piezas de artillería, 1 cohete a la congreve y dos obuces a un comerciante que va a negociarlos con los Paraguayos, quedándonos apenas 6 piezas; vea pues esto, en el estado que 
U. sabe estamos de artillería, en la Confederación.

			En valde yo les he repetido que el Gobierno no puede disponer de esto, pues que todo útil de guerra es nacional, con lo que se ha conseguido que el asunto se someta a la sala de representantes, donde talvez encontrará el Gobierno oposición. Pero están vendiendo las ruedas de los cañones para carros particulares, desbaratando así un magnífico Parque, que no hay otro en la Confederación. No sé si el ministerio de guerra tiene un estado del armamiento de esta Provincia, y aunque es lo primero que debió pedir el Señor Ministro, no extrañaría que la ave de mal agüero no lo [hubiese] hecho.

			Caballadas se les está pasando aun a los paraguayos, con los mismos que quizá nos vendrán a hostilizarnos.

			           
               
           

			carta187 • 08 dez. 1855 • ahi 205/3/3

			Nº 19

			confidencial

			Buenos Aires, 8 de Dezembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Pouco antes de deixar o Paraná constou-me que o Governo Paraguaio havia aumentado a força que tinha no forte do Loreto.

			Em consequência disso pedi ao Barão du Graty que escrevesse para Corrientes mandando indagar o que havia a esse respeito, e colher ao mesmo tempo quantas informações pudesse a respeito dos movimentos do Governo Paraguaio.

			Ontem recebi do Barão carta com data de 10 do mês próximo passado cobrindo uma a ele dirigida por D. Caetano Virasoro188, que creio ser irmão do General do mesmo nome de quem tenho falado em vários ofícios.

			Inclusa remeto a V. Exa. cópia dessa segunda carta. Nela encontrará V. Exa. importantes informações acerca dos armamentos feitos pelo Presidente López.

			D. Caetano Virasoro deve estar atualmente no Paraná e é provável que, de acordo com a sua promessa, tenha comunicado ao Barão du Graty o que tiver colhido desde a data da sua carta. Espero, portanto, poder transmitir brevemente a V. Exa. mais alguma notícia.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito. 

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos 

			Anexo / cópia 

			Carta dirigida de Corrientes em 23 de Novembro de 1855 a pessoa residente no Paraná

			Como ayer recibí su apreciable del 15, siento no tener el tiempo suficiente para transmitir a U. todos los datos que me pide respecto al Paraguay, perro como yo debo estar en esa en quince días más, entonces tendrá U. todos los que desee, sin embargo, diré a U. lo que puedo por ahora, salvo error. La fuerza que tienen en la tranquera de Loreto, según las noticias que se tienen, alcanzan a 4.000 hombres, los que creo habrán pasado a ocupar las misiones entre Uruguay y Paraná.

			En el acampamiento del Paso de la Patria, costa del Paraná distante de aquí diez leguas, tendrán 4 o 5.000 hombres.

			En la batería de Humaitá, que es las más fuerte que ellos consideran sobre el Río Paraguay, por la posición ventajosa que ocupa y el número fuerte de artillería que la guarnece, que serán de 60 a 80 piezas desde 24 hasta 12, tendrán por hoy de 800 a 1.000 hombres, pero según todas las personas que han visitado esta fortificación encuentran muy débiles los baluartes y muy pequeño el lugar donde está colocada tanta artillería. Esta batería dista de la embocadura del río Paraguay al Paraná 12 leguas a dentro. Me dicen que hay dos más antes de llegar a la Capital que están mejor construidas, una en el Cerro de Lambaré y la otra más inmediata al pueblo. Estas están a las órdenes de D. Benancio López, hijo del Presidente. En la capital tiene 4 o 5 batallones de línea que están muy bien uniformados, pero en maniobras deben estar muy atrasados desde que todos los movimientos los ejecutan a paso regular. En armamento si los considero muy ricos, creo que tienen sobradamente para armar los 40.000 hombres que podrán poner sobre las armas y como 200 piezas de artillería. Hace poco han comprado el vapor Aquitaine venido directamente de Burdeos en ciento e tantos mil pesos [p.ta] que creo lo armaran en guerra, pero es un buque que no les sirve para los ríos por su demasiado calado y tamaño, a lo menos, no es un buque maneable para los ríos.

			Con respecto a la Confederación creo que por hoy no pasarán sus miras de los pasos que han dado, es decir, hacer desocupar a los Correntinos el territorio neutral, y ocupar las misiones con fuerza para que queden las cosas como lo estaban antes del tratado, esta es mi opinión. Pero creo que sería muy justo el que el Gobierno Argentino reclamase del Paraguayo el que no privase a los correntinos el sacar las maderas que tienen trabajadas en el Riacho de Oro, pues de lo contrario sufrirán un perjuicio los obrajeros de más de 40.000 fuertes.

			Ojalá pueda arribarse a algo con el Señor Peña, pero con dolor de mi corazón, lo dudo, no por el General, sin por otros obstáculos que creo no se podrán superar.

			           
               
           

			

			despacho • 13 dez. 1855 • ahi 404/3/23

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1855.

			Tive a honra de receber o Ofício reservado que V. Sa. me dirigiu sob 
n° 20 em data de 24 do mês último.

			O Sr. Visconde de Abaeté deu-me conhecimento da correspondência que teve com essa Legação a respeito da retirada da força Imperial que se achava estacionada no Estado Oriental. A comunicação de V. Sa. está de acordo com o que me disse o mesmo Sr. Visconde.

			Aprovo que V. Sa. seguisse a recomendação daquele Ministro de S. M. o Imperador, e conforme ela comunicasse aos Governos de Buenos Aires e do Paraná a retirada da Divisão Imperial. 

			A forma dessa comunicação devia ser a mesma usada nos casos anteriores; mas, uma vez que o Sr. Gutiérrez mostrou tanto empenho em obter uma comunicação por escrito, não havia razão para que V. Sa. o desgostasse por esse motivo, e neste caso o meio que seguiu era o mais apropriado. 

			Não tenho agora presentes os Ofícios do Sr. Visconde de Abaeté, e só à vista deles poderia verificar se o parágrafo da carta confidencial de V. Sa., que se refere à notificação do Governo Oriental, foi ou não redigido conforme as expressões usadas pelo mesmo Sr. Visconde. Aí se diz que o Governo Oriental “manifestou a esperança de que o do Imperador ordenasse que aquelas forças evacuassem completamente o mesmo território”. Estas expressões fazem sobressair muito (o que aliás é exato) que o Governo Oriental então não procedeu amigavelmente. 

			Faço esta observação para prevenir a V. Sa. da ideia que já tem sido apresentada por alguns oposicionistas do atual Gabinete de S. M., de que o Governo Oriental estava ansioso por ver-se livre da força Brasileira. O General Flores teve esse sentimento nos momentos de seus desatinos, mas depressa retratou-se, como se vê da sua última proclamação à força Imperial. É também verdade que a Legação Imperial teria, se houvesse querido, numerosas assinaturas pedindo a permanência da Divisão. 

			Nesta ocasião V. Sa. receberá uma Circular pela qual comuniquei o fato da retirada da Divisão Imperial, e por ela deverá V. Sa. regular a sua linguagem, se em outra ocasião tiver de enunciar-se a esse respeito. A comunicação já feita por V. Sa. preenche o fim essencial que eu tive em vista por esse despacho-circular, e, portanto, não deve V. Sa. julgar-se obrigado a renová-la em consequência do que nele recomendo. 

			Reitero a V. Sa. os protestos da minha estima e consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral
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			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1855.

			O Ofício reservado de V. Sa. n° 21 de 28 de Novembro próximo passado acusa a recepção de vários despachos da mesma série que lhe dirigi com as datas de 10 e 13 de Setembro, e 10 e 12 de Outubro.

			Um desses meus despachos é relativo ao empréstimo feito pelo Governo Imperial ao General Urquiza em virtude do Convênio de aliança de 21 de Novembro de 1851. 

			Ainda não recebi resposta do Sr. Ministro da Fazenda a respeito da Lei pela qual o Congresso do Paraná reconheceu como dívida nacional aquele empréstimo. Se o Governo Argentino notar a falta dessa comunicação do Governo Imperial a esse respeito, V. Sa. poderá dizer que provavelmente essa comunicação lhe será feita pelo Sr. Visconde de Abaeté quando este for ao Paraná, posto que somente se deve julgá-la necessária no caso de que o Governo Imperial tenha de fazer alguma observação sobre o ato do Congresso. 

			A observação que recomendei a V. Sa. fizesse ao Ministro das Relações Exteriores desse Estado, com referência às provisões bélicas que daí se tem exportado para o Paraguai, só deveria ser feita em conversação, e por modo que não parecesse exigência nem despeito de nossa parte, mas somente que o fato não tem passado desapercebido para o Governo Imperial. 

			Se não houver oportunidade, ou V. Sa. recear que essa observação possa ter um efeito diverso, não a faça, pois ela somente poderia servir no caso de haver da parte do Governo de Buenos Aires algum desejo de não se malquistar com o Governo Imperial, facilitando, como tem feito, os armamentos do Paraguai. De mais, V. Sa. compreende bem que pouco nos importa que o Paraguai não compre em Buenos Aires o seu material de guerra. As disposições hostis em que parece estar o Governo de Buenos Aires para com o Império é o que nos deve merecer atenção.

			Renovo a V. Sa. a segurança de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc. 
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			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1855.

			Tive a honra de receber, e levei ao Alto conhecimento de S. M. o Imperador, o Ofício reservado que V. Sa. me dirigiu com a data de 30 do mês último e sob n° 22. 

			Fico ciente das observações que V. Sa. dirigiu ao Sr. Visconde de Abaeté, em resposta aos quesitos contidos em um despacho confidencial que em 27 de Outubro escrevi ao mesmo Sr. Visconde a respeito da sua futura missão junto ao Presidente da Confederação Argentina. Concordo com as observações de V. Sa.

			Estimei igualmente as notícias que V. Sa. me deu por esse seu Ofício relativamente à missão do Sr. Buschental nesta Corte. Inclino-me a crer que tinha alguma coisa de real a satisfação que o General Urquiza manifestou a 
V. Sa. em consequência da Resposta de S. M. o Imperador, e do modo por que o Governo Imperial recebeu as aberturas que lhe foram feitas por intermédio do Sr. Buschental. 

			É natural que já pareça demorada a partida do Sr. Visconde de Abaeté para o Paraná, e se neste sentido receber V. Sa. alguma comunicação confidencial do Barão du Graty, ou do Sr. Gutiérrez, convém que V. Sa. faça constar (por modo não oficial, porque não estamos obrigados a dar satisfações por essa demora) que as novas ocorrências de Montevidéu, e as muitas ocupações deste Ministério, que tem retardado a expedição das últimas ordens e instruções ao Sr. Visconde, são a causa dessa demora. Creio que este último motivo cessará por todo este mês. 

			A publicação da Tribuna, jornal da Cidade de Buenos Aires, como 
V. Sa. sabe, não tem outro fundamento que o fato de ter vindo em missão a esta Corte o Sr. Buschental, e de estar o Governo Imperial em disposições de tratar com o General Urquiza. 

			Não é possível evitar tais conjecturas e suas publicações, e quaisquer que sejam os seus efeitos, não deve o Governo Imperial prender-se por elas. 
Não animemos desconfianças, dissipemos mesmo quanto for possível, e pelo modo mais conveniente, as ilusões que se formem a respeito de nossos atos, mas o Governo Imperial há de sempre proceder como convier à sua dignidade e interesses sem receio de tais maledicências e falsos juízos. 

			A ida dos Srs. Barão de Mauá e Ponte Ribeiro foi determinada por motivos de saúde; nenhuma relação tem com os desígnios do Governo Imperial, nenhuma incumbência, nem pública nem particular, esses Senhores receberam do Governo Imperial.

			Aproveito a ocasião para renovar a V. Sa. as expressões de minha estima e consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc. etc. 
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			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1855.

			Recebi com o ofício que V. Sa. dirigiu-me em 28 de Novembro próximo passado novas informações, que lhe foram comunicadas pelo Cônsul-Geral do Império aí residente, sobre os preparativos bélicos que continua a fazer o Governo do Paraguai. 

			Sobre este assunto os últimos dados que me tem transmitido a Legação Imperial em Londres são os que constam das cópias inclusas do ofício reservado de 25 de Setembro da mesma Legação e de outro do Primeiro-Tenente Pedro Leitão da Cunha que está ali em comissão e a que ela se reporta. 

			O nosso Cônsul no Paraguai escreve-me também a este respeito; os esclarecimentos que consigno na minha resposta servirão para V. Sa. poder dar o devido desconto ao que se tem dito de armamentos para aquela República. 

			É o que me ocorre comunicar a V. Sa. em aditamento aos despachos que lhe foram expedidos em 11 de Setembro e 10 de Outubro últimos. 

			

			Estimo que V. Sa. esteja atento sobre essas disposições bélicas do Presidente daquela República, e sobre a coadjuvação que para seus futuros planos possa ele aí encontrar para por sua parte pôr de sobreaviso o Governo Imperial. São fatos que se registram e cujo conhecimento, depois de bem averiguados, pode vir a ser-nos de muita utilidade. 

			Não deixarei, portanto, de dar de tudo quanto V. Sa. me comunica, e consta da correspondência a que acima aludo, da Legação Imperial em Londres e Consulado no Paraguai, conveniente notícia aos Srs. Ministros de Marinha e da Guerra.

			Reitero a V. Sa. as expressões de minha perfeita estima e consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc. etc.

			 

			[Anexo I]	

			cópia / reservado 

			Legação Imperial na Grã-Bretanha 
Londres, 25 de Setembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr., 

			Em aditamento ao que o meu antecessor teve ocasião de comunicar a esse Ministério em ofício reservado de 6 de Agosto último, e em confidencial de 8 do corrente mês, tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Exa. que, segundo sou informado, continuou daqui a remessa para a Assunção de vapores e armamento comprados pelo Governo do Paraguai. Pela cópia inclusa do ofício que em 18 do corrente me dirigiu o Primeiro-Tenente Pedro Leitão da Cunha, verá V. Exa. que ainda ultimamente seguiu para aquela República um novo vapor da lotação de 400 toneladas, montando dois rodízios de calibre 18, construído nos estaleiros de J. Thompson de Londres, por encomenda do Presidente López.

			V. Exa. poderá fazer o uso que julgar conveniente destas informações cuja veracidade me acho habilitado a afirmar pela inteira confiança que me inspira o referido Primeiro-Tenente Leitão da Cunha, o qual se ocupa com solicitude nas pesquisas necessárias para a aquisição de todas as notícias que a este respeito nos interessem. 

			Renovo a V. Exa. os protestos da mais alta estima e distinta consideração. 

			Francisco Ignacio de Carvalho Moreira

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			

			[Anexo II]	

			Londres, 18 de Setembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Em acréscimo ao que tive a honra de comunicar ao digno antecessor de 
V. Exa. acerca da remessa de vapores feitos de ferro, máquinas e peças de calibre grosso para a República do Paraguai, tenho agora ainda a dizer a V. Exa. que para aquela mesma República daqui foi recentemente, para incorporar-se à sua força naval, um outro vapor do sistema diagonal construído no rio Thames no estabelecimento de J. Thompson.

			O vapor era de 400 toneladas metendo dois rodízios de 68. Sendo exato, Exmo. Sr., como há dados para crer, as notícias que temos colhido sobre as encomendas feitas pelo Governo daquela República, parece que podemos julgar da força marítima que ela pretende reunir. 

			Mas seja-me lícito dizer a V. Exa. que eu nada receio dessa marinha qualquer que ela seja; temo, antes, as peças de calibre grosso que para ali foram remetidas certamente com o fim de servirem em terra. 

			Eu continuarei com as minhas pesquisas e tomarei a liberdade de ir comunicando a V. Exa. o que souber, posto que suponho que eles não poderão exigir muito mais. 

			Deus Guarde a V. Exa.

			Pedro Leitão da Cunha

			Primeiro-Tenente d'Armada

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro Francisco Ignacio de Carvalho Moreira

			Conforme:

			Azambuja

			[Anexo III]	

			cópia

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 13 de Dezembro de 1855.

			Tenho presentes os Ofícios reservados n.os 19, 21 e 22, datados de 4 de Setembro, 14 de Outubro e 2 de Novembro últimos. 

			No 1° informa V. Mce. terem aí chegado de Buenos Aires 2.000 balas ocas, em um navio cujo capitão diz ter ali chegado de Inglaterra uma porção de canhões e munições para esse República; que o vapor União ia conduzir esse armamento; que o Taquary era esperado para rebocar o Bergantim Bermejo, que conduz máquinas para os vapores que aí se vão construir. 

			No 2° participa V. Mce. que o vapor Inglês Buenos Ayres transportou para aí 56 peças velhas, 8.800 balas da artilharia, 50.000 para espingardas, esperando-se ainda duas embarcações com mais 44 peças. 

			Acrescenta V. Mce. que o Taquary rebocará para Buenos Aires ao Bergantim Bermejo, onde brevemente deve ser transportado o resto das máquinas de vapor que ali se acham, e devendo aquele vapor conduzir logo depois a esta Corte em missão diplomática as Srs. General López189 e D. A. Gelly190. 

			No 3° ofício, contestando V. Mce. os boatos que aqui correram relativamente à chegada a essa República de vapores desarmados, me comunica que o que o Taquary para aí transportou foi um construtor, um arquiteto e dois fundidores, havendo em construção dois vapores e em serviço três, em cujo número entra o Aquitaine, ultimamente comprado por 110.000 pesos fortes. 

			Finalmente informa V. Mce. que se alguma demora houve na partida do General López será isso devido aos ataques de paralisia de que foi acometido o Sr. Gelly e à existência da Cólera nesta Corte.

			Não obstante essas disposições bélicas sejam bem públicas e conhecidas, acredita V. Mce. que ele deseja entender-se com o Governo Imperial para resolver pacificamente as questões pendentes. O Governo Imperial estimará muito que V. Mce. não esteja em erro. Mas para que é tanto armamento? 
A desinteligência com o General Urquiza é recente, e as encomendas e compra desse excessivo material são muito anteriores. Não seria mais cordato que o Governo do Paraguai não quisesse meter medo aos seus vizinhos com esse ruído de peças, balas e espadas? O dinheiro que está gastando assim improdutivamente não lhe faltará para objetos de interesse vital para a República?

			O Governo Imperial sentirá que a moléstia do Sr. Gelly retarde a missão que se diz estar incumbida ao General López. Quanto à cholera morbus, não deve ela servir de pretexto, porque, de haver sido sempre muito benigna nesta Capital, acha-se aqui completamente extinta. 

			

			Renovo a V. Mce. as expressões de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Amaro José dos Santos Barboza

			Conforme: 

			J. M. N. d’Azambuja

			           
               
           

			carta • 13 dez. 1855 • ahi 404/3/23

			confidencial

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1855.

			Tenho presente a Confidencial de V. Sa. n° 17 de 29 do mês último. 

			Inteirado do que V. Sa. por ela me comunicou, só tenho de responder-lhe que aprovo a prudência com que se houve a respeito da recomendação que fiz relativamente ao Sr. Buschental. 

			Tendo terminado a missão deste Senhor como desejava o Governo Imperial, além de desnecessária, poderia ser inconveniente a dita manifestação, salvo se a ela desse lugar alguma outra da parte do General Urquiza ou dos seus Ministros. 

			Como V. Sa. estava bem compenetrado da delicadeza com que convinha proceder no sentido da minha recomendação, fico tranquilo a esse respeito, certo de que ou V. Sa. não a levaria a efeito, ou o faria sem o menor inconveniente. 

			Se o Sr. Abaeté foi com efeito prevenido por V. Sa. sobre o objeto de que trato, convirá que V. Sa. se apresse a comunicar-lhe igualmente o que ora lhe observo. 

			Renovo a V. Sa. expressões da minha estima e consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc. etc. 

			           
               
           

			ofício191 • 31 dez. 1855 • ahi 205/3/3

			3ª Seção / reservadíssimo

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 31 de Dezembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Recebi a 21 do corrente o despacho reservadíssimo que V. Exa. me dirigiu em 12 deste mês em resposta ao meu ofício do dia 1º.

			Depois que escrevi esse ofício, Flores e seus companheiros tentaram uma nova invasão. Desembarcaram no dia 21 no porto das Pedras pertencente à Província Argentina de Santa Fé, e reuniram cento e tantos homens, porém dispersaram-se logo, antes que as forças que se reuniam contra eles tivessem tido tempo para atacá-los. Foram presos alguns homens, porém os Chefes conseguiram evadir-se para diferentes pontos e não me consta que tenham sido apreendidos.

			Esta nova tentativa nenhuma impressão notável causou nesta capital.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Relatório – Joaquim Thomaz do Amaral

			
Resumo dos principais assuntos tratados pela Legação Imperial em Buenos aires e na Confederação Argentina durante o ano de 1855 em sua correspondência com o Ministérios dos Negócios Estrangeiros.192

			

			

			[A]. Empréstimo feito em 1851 ao General Urquiza

			Nas instruções dadas ao atual Encarregado de Negócios na ocasião de sua nomeação, ordenou-lhe o Governo Imperial que em conferências verbais tratasse de conhecer as disposições dos Governos de Buenos Aires e da Confederação Argentina a respeito do reconhecimento do empréstimo feito pelo Império ao General Urquiza em virtude da Convenção de 21 de Novembro de 1851.

			Pelo artigo 1º dessa Convenção, S. Exa. o Sr. Governador de Entre Ríos, hoje Presidente da Confederação Argentina, comprometeu-se a obter que o Governo que sucedesse imediatamente ao do General Rosas, reconhecesse aquele empréstimo como dívida da Confederação e efetuasse o seu pronto pagamento com o juro de 6% ao ano.

			Não era intenção do Governo Imperial obrigar os Governos da Confederação e de Buenos Aires a uma decisão imediata, mas recordar-lhe o seu direito ao pagamento de uma dívida tão sagrada (a.1.).193

			O Governo de Buenos Aires declarou que se não julgava obrigado a reconhecer esse empréstimo, e que o Brasil se devia entender a respeito dele com o General Urquiza.

			Alegou as seguintes razões:

			O Convênio de 21 de Novembro de 1851 foi celebrado sem intervenção do Estado.

			Sem prévia autorização do mesmo Estado não podia o General Urquiza assinar ajuste algum que o obrigasse.

			Buenos Aires, além de imensas perdas sofridas, ainda está pagando grandes quantias despendidas por aquele General.

			O General Urquiza não satisfez as condições de Convênio (a.2.).194

			O Governo Argentino acolheu diferentemente a menção que deste negócio lhe fez o Encarregado de Negócios de Sua Majestade.

			Respondeu que não haveria a menor dificuldade em reconhecer-se o empréstimo e que o meio seria apresentar-se ao Congresso um projeto de lei para esse fim, mas que talvez fosse conveniente que o Governo Argentino verificasse primeiro se o de Buenos Aires estava disposto a concorrer para o pagamento (a.3.).195

			Posteriormente a esta declaração S. Exa. o General Urquiza, apresentando ao Congresso as contas das despesas feitas com o valor do empréstimo, pediu--lhe que declarasse se devia ele ser considerado como dívida das Províncias de Entre Ríos e de Corrientes ou como dívida Nacional. Por lei de 29 de Setembro declarou o Congresso que fosse considerado Dívida Nacional e autorizou o Poder Executivo a negociar com o Governo Imperial sobre o modo e termos em que devia ser satisfeito (a.4.).196

			O Governo de S. M. mandou significar ao da Confederação que tinha visto com prazer a justa apreciação que o Congresso fizera do subsídio prestado pelo Imperador (a.5.)197 e declarar que, inteirado dos termos da lei de 29 de Setembro, estava pronto para entrar no ajuste de que trata a mesma lei (a.6.).198

			[B]. Expedição mandada ao Paraguai

			Objeto da missão confiada ao Sr. Pedro Ferreira de Oliveira e da expedição ligada a essa missão foi explicado verbalmente e por escrito ao Governo de Buenos Aires pela Legação Imperial da maneira que consta do Relatório apresentado às Câmaras Legislativas em 15 de Maio de 1855.

			Desse mesmo relatório se vê que, apesar dessas explicações e do modo por que elas haviam sido acolhidas, o Ministro das Relações Exteriores julgou conveniente dirigir à Legação Imperial a nota de 27 de Janeiro.

			Essa nota foi respondida por meio das de 3 de Fevereiro e 23 de Março, sendo esta última passada por ordem especial do Governo de Sua Majestade.

			O silêncio do Governo de Buenos Aires fazia crer que essas respostas o haviam satisfeito, quando o Sr. Dr. D. Valentín Alsina, atual Ministro das Relações Exteriores, renovou a discussão respondendo em 9 de Agosto à nota passada em 23 de Março ao seu antecessor.

			Eis em resumo a argumentação de S. Exa.

			É indiferente para a questão o caráter das intenções do Brasil, fossem elas pacíficas ou belicosas, uma vez reconhecida a soberania de Buenos Aires sobre as águas do Paraná, sem permissão desse Estado não podiam internar-se por elas as forças brasileiras.

			É violenta a inteligência dada à lei de 18 de Outubro de 1852. Esta lei abriu a navegação do Paraná aos navios mercantes e, do fato de não haver ela excluído explicitamente os navios de guerra, se não pode concluir que fossem estes implicitamente incluídos naquela concessão.

			Mais do que isso se não teve em vista nas Convenções celebradas em 1851 entre o Brasil, Entre Ríos e Corrientes; e a mesma liberdade de navegação de que nelas se fala, limitou-se somente a alguns Estados, entretanto que Buenos Aires a concedeu a todas as nações.

			

			Se a lei de 18 de Outubro necessitasse de interpretação, somente ao Governo de Buenos Aires competia dar-lh’a.

			A qualidade de ribeirinho na parte superior dos rios não dá ao Império, na falta de convenções, o direito de fazer navegar pelos seus vasos de guerra a parte inferior que corresponde a Buenos Aires.

			O trânsito do vapor Paraguaio Tacuari não estabelece precedente nem constitui doutrina aplicável à esquadra brasileira. Esse vapor era único; não se dirigia a águas alheias, encaminhava-se ao seu destino natural e forçosa [sic]; 
e não transitava em consequência de questão com nação alguma. As circunstâncias da esquadra Imperial eram inteiramente diferentes.

			Em nada afeta a questão o fato de conduzir ou não o Tacuari artigos bélicos, nem o ato, aliás lícito, de se lhe venderem ou não em Buenos Aires artigos da mesma natureza.

			Nenhum alistamento se fez em Buenos Aires por conta do Governo Paraguaio.

			Também não admitem comparação com o trânsito da esquadra Imperial as viagens de alguns vasos de guerra de outras nações, efetuadas com objeto de exploração, condução de correspondência etc.

			O Governo de Buenos Aires não negaria ao Brasil favores de navegação que houvesse concedido a outras nações. Mas tal concessão não tem ele feito a nenhuma no sentido praticado pelas forças brasileiras.

			O Sr. Dr. Alsina terminou a sua nota transcrevendo alguns trechos da que a Legação Imperial passara ao seu antecessor em 23 de março (b.1.).199

			A Legação Imperial em virtude de ordem que para isso recebeu, replicou no 1º de Dezembro de 1855 pela forma seguinte (b.2.).200

			As considerações contidas na nota de 23 de março eram, na opinião do Governo Imperial, suficientes para aquietar os escrúpulos manifestados pelo Governo de Buenos Aires.

			O próprio Sr. Alsina declarou que a resposta da Legação Imperial havia satisfeito ao objeto essencial da reclamação.

			O Governo de S. M. não contestou a verdade dos princípios gerais de direito invocados nem pretendeu interpretar a lei de 18 de Outubro de 1852.

			Observou que, se para a passagem da esquadra fosse indispensável uma permissão prévia, as explicações havidas entre o falecido Conselheiro Silva Pontes e o Ministro das Relações Exteriores importavam esse acordo prévio.

			Quanto à lei de 1852, emitiu a persuasão em que estava de que ela não excluía os navios de guerra e apoiou essa persuasão com os precedentes de vários navios de guerra estrangeiros que haviam transitado pelo Paraná sem prévia licença.

			O Governo Imperial não invocou a sua qualidade de ribeirinho como fonte do direito que se recusava aos navios de guerra brasileiros. Alegou, não simplesmente essa qualidade, mas sim que as convenções celebradas em Maio e Novembro de 1851, entre o Império e os Estados de Entre Ríos e Corrientes, colocavam o Brasil em circunstâncias especiais relativamente à livre navegação do Paraná.

			O Governo Imperial sente que o de Buenos Aires não recordasse os artigos 18 e 14 daquelas Convenções senão para dar-lhes uma inteligência restritiva do que neles tão amigável e liberalmente acordaram e se garantiram os Governos Aliados.

			A Legação Imperial estimaria ter encontrado na nota de 9 de Agosto o seguinte esclarecimento: qual a linha que extrema a soberania do Estado de Buenos Aires sobre as águas do Paraná da que compete à Confederação Argentina de que o dito Estado se acha temporariamente desligado (b.3.).201

			O Sr. Ministro das Relações Exteriores, contestando esta nota em 11 do mesmo mês de Dezembro disse:

			Que o Governo de Buenos Aires também julgava inútil insistir em uma discussão já terminada.

			Que na sua nota de 9 de Agosto se dera por satisfeito com as declarações da Legação Imperial.

			Que esta Legação nada respondeu àquela nota, e, apesar de haverem decorrido mais de três meses e meio, passara nova comunicação recordando o substancial da anterior.

			Que por isso o Governo de Buenos Aires considera essa nova nota como meramente explanatória e confirmatória e nesse sentido a agradece.

			Que não era estranho que S. Exa. não houvesse falado da linha que divide a soberania do Paraná, porque dela não tinha tratado a Legação Imperial.

			Que, além disto, essa linha nada importava à questão, uma vez que na nota de 23 de Março se reconhecia tão explicitamente a perfeita soberania de Buenos Aires sobre a parte do Paraná que lhe pertence (b.4.).202

			O Semanario, jornal oficial do Paraguai, publicou no seu número de 22 de Setembro de 1855 a nota que o Dr. Alsina passou à Legação Imperial em 9 de Agosto e deu ideia da resposta do Encarregado de Negócios de S. M. datada em 16 do mesmo mês.

			Estas notas não foram publicadas em Buenos Aires senão em Outubro. É, pois, claro que elas foram comunicadas para o Paraguai clandestinamente e que o foram antes que a Legação Imperial tivesse tido oportunidade para levá-las ao conhecimento do Governo.

			O Encarregado de Negócios de S. M. chamou verbalmente a atenção do Sr. Ministro das Relações Exteriores para essa ocorrência singular.

			[C]. Circular dirigida pelo Governo da Confederação Argentina ao Corpo diplomático em 30 de Janeiro de 1855

			Em 30 de Janeiro de 1855 dirigiu o Governo Argentino aos Representantes das Nações Estrangeiras uma circular convidando-os a se trasladarem por algum tempo à cidade do Paraná, e demonstrando a necessidade dessa trasladação com várias reflexões que revelavam desconfiança da política do Brasil para com as Repúblicas do Uruguai e Paraguai.

			Essa nota acha-se impressa no Relatório apresentado oportunamente às Câmaras Legislativas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros (c.1.).203

			Havendo o Sr. Vianna de Lima acusado simplesmente a recepção dela, sujeitando-a à consideração do Governo Imperial (c.2.),204 ordenou o mesmo Governo ao atual Encarregado de Negócios que respondesse pela maneira seguinte.

			O atual Encarregado de Negócios recebeu instruções que antecipam os desejos do Governo Argentino relativamente à sua residência no Paraná.

			Os atos de política praticados pelo Governo Imperial para com as Repúblicas do Uruguai e do Paraguai são mal interpretados na circular de 30 de Janeiro.

			As conjecturas que resultam dessa má interpretação não estão em harmonia com as declarações feitas pelo Governo Argentino quando por ordem do de S. M. se lhe deu conhecimento dos atos a que alude em sua nota.

			A política do Brasil no Estado Oriental foi claramente explicada na circular de 19 de Janeiro de 1854.

			O Governo Argentino, quando se lhe deu conhecimento dessa circular, respondeu manifestando as mais vivas simpatias pela política do Império.

			Foi-lhe oportunamente comunicada a entrada de uma divisão do Exército brasileiro no Estado Oriental, e essa comunicação foi recebida com a declaração de que se acreditava firmemente nas seguranças dadas por parte do Brasil.

			Posteriormente, em um acordo com a República do Uruguai, se fixaram o objeto, a duração e as condições do auxílio militar, e desse acordo se deu conhecimento ao Governo do Paraná. 

			

			É claro, portanto, que o Governo Imperial tem procedido com franqueza e lealdade e que o da Confederação tem reconhecido esse procedimento.

			Com igual franqueza se explicaram os fins pacíficos da missão mandada ao Paraguai e de igual modo foram estas explicações acolhidas.

			O desinteresse da política do Brasil e o seu respeito pela independência e soberania dos Estados vizinhos está de acordo com todos os seus precedentes.

			O Brasil concorreu eficazmente para evitar-se a absorção da nacionalidade do Uruguai e do Paraguai pelo poder ambicioso e tirânico do General Rosas, que era chefe de um Governo democrático.

			O espírito de ambição e conquista é mais para temer-se nas democracias do que nas Monarquias.

			O Governo do Brasil tem, desde muito tempo, estabelecido, como base do seu direito público, a liberdade da navegação de um rio comum em favor dos Ribeirinhos, e com instância reclamou do Governo de Rosas o tratado definitivo de paz em que esse direito devia ser definido e regulado.

			Fez triunfar o mesmo princípio nas convenções celebrados em 1850 e 1851 pelos Estados que se ligaram contra o Governador de Buenos Aires, e nos tratados que propôs e negociou com as Repúblicas ribeirinhas do Amazonas.

			Abriu ao comércio estrangeiro o porto de Albuquerque no rio Paraguai, e teria aberto a navegação até Villa Maria e mesmo até à cidade de Cuiabá se isso não impedissem motivos provenientes de dificuldades da mesma navegação, das despesas indispensáveis à segurança da província e fiscalização dos direitos, e da escassez de população e de produtos.

			Isto explica a prudência com que o Governo Imperial está disposto a proceder no desenvolvimento e aplicação do princípio de que se trata.

			Não será ele quem ponha obstáculos a que o exercício do direito de navegação seja regulado pelos ribeirinhos de modo que não venha a ser prejudicado pelos abusos que possam ser cometidos.

			O Brasil não quer para si favores de navegação que não sejam concedidos a nações que achem em igualdade de circunstâncias.

			Se alguma nação tem para com a Confederação Argentina títulos especiais à navegação do Paraná, sem excetuar nenhumas embarcações, é o Brasil essa nação, porque, além da qualidade de ribeirinho, pode alegar as estipulações dos artigos 14 e 18 das Convenções celebradas com os Estados de Entre Ríos e Corrientes em 29 de Maio e 21 de Novembro de 1851.

			Entretanto, sem prevalecer-se dessas circunstâncias, o Governo Imperial, antes de fazer entrar as suas forças na parte do rio Paraná que pertence à Confederação, mandou explicar ao Governo da mesma Confederação o fim pacífico da missão confiada ao Chefe de Esquadra Pedro Ferreira de Oliveira (c.3.).205

			Esta nota foi passada ao Ministério das Relações Exteriores da Confederação Argentina em 2 de Junho e não tem sido contestada.

			[D]. Desertores

			A apreensão dos desertores da Armada Imperial fazia-se em Buenos Aires por simples inteligência do Cônsul-Geral com as autoridades policiais, prestando-se estas com a maior bondade a todas as diligências precisas. Jamais houve necessidade de intervenção da Legação Imperial nem de recurso ao Ministério das Relações Exteriores (d.1.).206

			Essa prática era também seguida pelos agentes das demais nações estrangeiras.

			Havendo o Cônsul-Geral feito apreender em virtude dela certo número de desertores e sendo estes depositados, segundo o costume, na Capitania do Porto a fim de serem aí recebidos pelo oficial competente, entregou-os ela todos, menos um, alegando em favor deste várias circunstâncias e levando o seu caso ao conhecimento do Governo.

			O Sr. Ministro das Relações Exteriores mencionou essa apreensão ao Encarregado de Negócios do Império, e não obstante as instâncias deste, recusou-se a autorizar a entrega do apreendido (d.2.).207

			Por ocasião desse incidente observou S. Exa. que era irregular a prática seguida e lembrou a conveniência de celebrar-se entre o Império e o Estado de Buenos Aires um acordo em que se fixassem todos os casos de extradições. Recusou, porém, propor as bases desse acordo, dizendo que o Brasil era a única parte interessada nesse negócio e a ele competia fazer a propostas que julgasse conveniente (d.3.).208

			Depois disto teve a Legação Imperial de recorrer ao Ministério das Relações Exteriores a fim de obter a expedição das ordens necessárias para a apreensão de algumas praças da Divisão Auxiliadora estacionada em Montevidéu. Mas não foi mais feliz nesta tentativa do que na anterior.

			Esta recusa de facilidades até então concedidas não se limitou à Legação do Brasil. Também a experimentou o Consulado de S. M. Britânica.

			Havendo desertado do vapor de guerra Inglês Sharpshooter uma praça da sua guarnição, dirigiu-se o respectivo comandante à Capitania do Porto solicitando a sua apreensão.

			

			O Capitão do Porto recusou prestar-se a essa solicitação sem ordem expressa do Governo.

			Pediu então o Cônsul Inglês essa ordem, mas o Governo, depois de ouvir o Assessor, respondeu-lhe, de acordo com a opinião deste, que, não havendo tratado de extradição entre a Grã-Bretanha e Buenos Aires, não podia satisfazer o seu pedido.

			Por ocasião desse incidente estabeleceu o Governo, em resolução de 15 de Novembro, que se adotasse como regra geral o parecer do assessor que havia servido de base à resposta dada ao Cônsul Inglês (d.4.).209

			Esta medida do Governo de Buenos Aires impediu a Legação Imperial de dar execução à ordem que recebera de insistir para que se procedesse para com o Brasil do mesmo modo seguido para com as demais nações estrangeiras se prevalecesse a prática de se prestarem as autoridades policiais à apreensão dos desertores mediante requisição, mas sem prévio ajuste entre os dois Governos (d.5.).210

			Em consequência disto recebeu a Legação Imperial ordem para celebrar com o Governo de Buenos Aires, por meio de notas revessais, um ajuste de extradição tendo em vista o tratado desse gênero celebrado com a República Oriental do Uruguai e o artigo do Tratado com a França relativo ao mesmo objeto, e ficando esse ajuste dependente de decisão do Governo Imperial (d.6.).211

			[E]. Prisioneiros da Bahia Branca [sic]

			Em 1854 dirigiu o súdito brasileiro José Domingues ao Cônsul-Geral do Império uma representação solicitando os seus bons ofícios a fim de que a ele e a mais quatorze companheiros se desse baixa do serviço militar a que tinham sido obrigados na guarnição da Bahia Branca desde que haviam sido feitos prisioneiros na guerra que terminou pela Convenção preliminar de paz de 27 de Agosto de 1828.

			O falecido Conselheiro Silva Pontes, recebendo do Cônsul-Geral essa representação, deu junto do Governo de Buenos Aires os passos necessários a fim de ser ela satisfeita.

			Em consequência disso, por nota do Ministério da Guerra e Marinha de 28 de Abril foi o mesmo Conselheiro informado de que por ordem do Governo de Buenos Aires se havia dado baixa a trinta brasileiros que se achavam nas circunstâncias de Domingues.

			Depois disto foi o Governo Imperial informado pelo Comandante da Divisão Auxiliadora em Montevidéu que ao mesmo Comandante se haviam apresentado dois indivíduos que diziam haver servido no Exército Imperial durante a guerra com a Confederação Argentina e que, tendo sido feitos prisioneiros, haviam sido desterrados para a Patagônia. Estes indivíduos declaravam que no mesmo lugar haviam outras praças do Exército Imperial em iguais circunstâncias (e.1.).212

			Em consequência dessa declaração, o Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros ordenou à Legação Imperial que procedesse às necessárias indagações a fim de verificar se se era ela exata (e.2.).213

			A Legação Imperial, respondendo a S. Exa., pediu permissão para fazer as despesas que fossem necessárias para o transporte dos brasileiros que existissem na Bahia Branca e se quisessem aproveitar da generosidade Imperial.

			O Governo de Sua Majestade autorizou essas despesas.

			Este negócio está em andamento e a Legação Imperial oportunamente dará dele solução (e.3.).214

			[F]. João Jacintho Vieira Petim 

			João Jacintho Vieira Petim, cadete do 7º batalhão de caçadores, achando-se este batalhão na província do Rio Grande do Sul, para onde havia partido do Rio de Janeiro em Dezembro de 1848, desertou, refugiando-se na República Oriental do Uruguai.

			Permaneceu naquela República até que, entrando no território oriental uma força militar do Império em consequência da recente intervenção, julgou prudente asilar-se na Confederação Argentina.

			Em Janeiro de 1855 recorreu ao Ministro das Relações Exteriores da mesma Confederação, pedindo-lhe que empregasse o seu valimento junto do Governo Imperial a fim de que este lhe concedesse perdão do delito cometido e baixa do serviço militar.

			O Sr. Dr. Gutiérrez anuiu a esse pedido e, dirigindo-se confidencialmente ao Sr. Vianna de Lima, que era então Encarregado de Negócios interino do Império, expôs-lhe a pretensão de Petim e rogou-lhe que a apoiasse perante o Governo de Sua Majestade (f.1.).215

			O Sr. Vianna de Lima assim o fez e o Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros, declarando em resposta que era indispensável que Petim dirigisse a Sua Majestade uma Petição de Graça, mandou certificar ao Sr. Gutiérrez que, recebida essa petição, a apresentaria [a]o Imperador solicitando a Sua Alta Clemência em favor do suplicante (f.2.).216

			Em consequência dessa insinuação, o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Confederação remeteu a indicada petição ao Encarregado de Negócios do Império (f.3.).217

			Sua Majestade o Imperador, atendendo ao pedido do Governo Argentino, Houve por bem conceder a Petim perdão e baixa do serviço militar. Concedeu essa Graça somente em atenção àquele pedido, pois que a deserção havia sido cometida em tempo de guerra e no mesmo caso se achavam outros delinquentes a quem não se podia estender a mesma Graça (f.4.).218

			Expediram-se ao Presidente do Rio Grande do Sul as ordens necessárias (f.5.).219

			Esta benévola resolução do Imperador foi comunicada ao Ministro das Relações Exteriores da Confederação e recebida por S. Exa. com demonstração de vivo reconhecimento (f.6.).220

			[G]. Reconhecimento do Encarregado de Negócios de Sua Majestade no Paraná

			O Enviado de Sua Majestade em Montevidéu participou em 10 de Abril ao Encarregado de Negócios do mesmo Senhor em Buenos Aires que o 
Sr. D. José de Buschental lhe havia escrito particularmente do Paraná, por pedido do Sr. Vice-Presidente da Confederação, que aconselhasse ao mesmo Encarregado de Negócios que se não apresentasse ali com a dupla missão de Buenos Aires e da Confederação porque não seria recebido, pois o Governo Argentino estava resolvido a não receber mais agente algum que não fosse diretamente acreditado junto a ele e para residir no Paraná (g.1.).221

			Não sendo admissível essa pretensão do Governo Argentino, o Encarregado de Negócios de Sua Majestade partiu para o Paraná no dia 13 de Maio, chegando ali a 19. Só, porém, no dia 31 desse mês pôde entregar a sua credencial em consequência das objeções postas pelo Sr. Carril, Vice-Presidente da Confederação, e pelos seus Ministros, e que foram removidas com a chegada do General Urquiza.

			As objeções do Governo Argentino reduziam-se a isto. 

			Buenos Aires não era um país independente, mas uma província temporariamente separada. A Confederação não tinha abandonado o seu direito de soberania sobre ela nem estava resolvida a abandoná-lo. 

			Por essa razão considerou-se como ofensa a nomeação dos Ministros Francês e Americano para Buenos Aires e se representou contra ela oportunamente.

			Quando esses dois Agentes diplomáticos apresentaram as suas credenciais no Paraná, não disseram que também tinham credenciais para Buenos Aires.

			Se dessas segundas credenciais se tivesse tido conhecimento prévio, o Governo Argentino não teria recebido aqueles Senhores.

			No caso do Brasil havia razões especiais. Poderoso e vizinho, o Império devia, mais de qualquer outra nação, evitar todos os atos que pudessem ofender os direitos da Confederação e pôr em risco as suas instituições, a sua tranquilidade e a integridade do seu território. Nomeando um Agente diplomático, o Brasil concorreu para que se tornasse permanente a atual separação de Buenos Aires.

			O efeito desse procedimento podia ser mais sensível do que o do procedimento de qualquer outra nação.

			Se, ao menos o Brasil tivesse nomeado dois agentes distintos, um para Buenos Aires e outro para a Confederação, o Governo desta não teria dúvida em mostrar-se satisfeito.

			Todas estas considerações foram combatidas com as razões óbvias do caso, como consta do ofício reservado que fica citado à margem (g.2.).222

			[H]. Intervenção do Brasil na República Oriental do Uruguai

			As instruções, que o atual Encarregado de Negócios recebeu do Governo Imperial e pelas quais se devia guiar no desempenho das duas missões que lhe foram confiadas, determinaram-lhe que, se com ele se quisessem entender os Governos de Buenos Aires e da Confederação Argentina sobre os meios que parecessem mais adequados para consolidar-se a independência da República Oriental do Uruguai e estabelecer-se nele a paz, a ordem e um governo regular e durável, ouvisse e aceitasse ad referendum as propostas dos mencionados Governos.

			Por essas mesmas instruções foi o referido Encarregado de Negócios autorizado para provocar discussão sobre esse assunto, se os Governos de Buenos Aires e da Confederação se demorassem em tomar a iniciativa.

			Não havendo eles tomado essa iniciativa, teve a Legação Imperial de provocar a discussão (h.1.).223

			O Ministro das Relações Exteriores de Buenos Aires respondeu, em conferência de 1º de Maio, que o seu Governo estava perfeitamente tranquilo a respeito da intervenção brasileira no Estado Oriental; que esse Estado era independente e se achava por isso no caso de cuidar de seus próprios interesses; e que não havia motivo para que Buenos Aires se envolvesse na questão.

			O Sr. Ministro das Relações Exteriores da Confederação Argentina disse que o público do seu país via com desconfiança a intervenção do Brasil nos negócios do Uruguai, mas que o seu Governo, conquanto a seguisse com atenção pelo efeito que ela podia produzir no espírito público e temesse esse efeito, não deixava, todavia, de depositar a mais plena confiança na lealdade do Governo Imperial.

			O Encarregado de Negócios do Império respondeu que não era intenção do Brasil exercer predomínio ilegítimo, mas sim restabelecer a ordem naquela infeliz República, e consolidar a sua independência; que não queria excluir desse empenho a Confederação Argentina; e que, se esta abrigava o menor receio, tinha em suas mãos os meios de tranquilizar-se aceitando o convite franco e leal que o Governo de Sua Majestade fizera na circular de 19 de Janeiro de 1854. A este respeito ajuntou o Encarregado de Negócios que estava pronto para ouvir e referir ao seu Governo quaisquer propostas que nesse sentido 
S. Exa. lhe quisesse fazer.

			O Sr. Dr. Gutiérrez replicou pouco mais ou menos nos termos empregados pelo Sr. Dr. Portela e disse por fim que à Confederação Argentina não convinha tomar parte ativa na intervenção (h.2.).224

			[I]. Navegação fluvial

			Nas instruções que o atual Encarregado de Negócios recebeu na ocasião em que foi nomeado, observou o Sr. Visconde de Abaeté que a navegação do Rio Paraná e mais afluentes do Prata estava concedida a todas as nações pelos Governos da Confederação Argentina e do Estado de Buenos Aires, mas que ainda se não havia procedido aos regulamentos precisos para a polícia e segurança da dita navegação como se estipulara com o Brasil no artigo 14 da Convenção de 21 de Novembro de 1851.

			Chamando a atenção do Encarregado de Negócios do Império para esse importante assunto e recomendando-lhe que também chamasse para ele a dos Governos junto aos quais era acreditado, disse que nesses regulamentos se devia discutir a questão relativa à entrada de navios de guerra brasileiros no Paraná, e observou que o direito dessa entrada não podia ser recusado, visto como, pertencendo ao Brasil a província de Mato Grosso, não era possível que ficasse o Governo Imperial privado de mandar a ela embarcações de guerra, nem que se lhe proibisse a descida das que dali tivessem de ir aos outros portos do Império (i.1.).225

			Em consequência dessas instruções no dia 2 de Maio teve o Encarregado de Negócios uma conferência com o Sr. Dr. Portela, que era então Ministro das Relações Exteriores do Estado de Buenos Aires.

			A S. Exa. respondeu que convinha que os países ribeirinhos se entendessem a esse respeito nomeando Comissários que tratassem do assunto.

			O Encarregado de Negócios do Império não fez observação alguma depois dessa declaração porque, estando o Governo de S. M. resolvido a continuar a discussão sobre o trânsito da Esquadra que fora ao Paraguai, lhe pareceu que até certo ponto seria inconveniente insistir em um desejo que poderia ser interpretado como reconhecimento de que não havia direito para aquele trânsito (i.2.).226

			O Sr. Ministro das Relações Exteriores da Confederação Argentina, respondendo às observações que sobre esse assunto lhe fez o Encarregado de Negócios de S. M., disse que os regulamentos deviam ser meramente policiais, porque a liberdade da navegação fluvial, segundo os princípios adotados pela Confederação, era a mais completa que podia haver e abrangia os navios de guerra sem limitação de número.

			Convém notar aqui que S. Exa. o Sr. Presidente da Confederação Argentina, na mensagem com que abriu a sessão que neste ano de 1855 celebrou o Congresso Legislativo Federal, falando do trânsito da esquadra Imperial mandada ao Paraguai, disse o seguinte:

			El Gobierno de la nación creé que la suprema leí del país, la Constitución, haciendo libres nuestros ríos al tránsito de todas las banderas, los ha colocado en la misma situación que el Río de la Plata o que el mar. Si no fuese así, quedaría en gran parte ilusorio el principio federal sobre que se basa la organización argentina; é ilusorio también el desenvolvimiento de la riqueza y del comercio, objetos de primera importancia para un territorio en clausura por largos años, y que legítimamente aspira a gozar de las ventajas de una vida propia conquista da con infinitos sacrificios, conquistada contra el tirano bonaerense y contra la liga de pasiones y de errores económicos, políticos y administrativos que han quedado en herencia à la desaparición del tirano. Si no fuese así, sería imposible la vida exterior de la nacionalidad paraguaya; si no fuese así sería ilusorio el derecho reconocido al Imperio del Brasil a navegar el Paraná hasta sus posiciones, por los tratados de 1828, confirmados por el de 10 de Julio de 1852, por la Constitución Nacional y por los actos y decretos del Gobierno de la Confederación. (i.3)227

			[J]. Severo José da Cruz

			Severo José da Cruz, cabo do corpo de Imperiais Marinheiros, pertencente à guarnição da corveta Imperial Marinheiro, achando-se em terra, na cidade de Buenos Aires, no dia 22 de Maio de 1854, assassinou então o calafate da mesma corveta Firmino Antonio Soares, e foi por isso preso pelas autoridades locais.

			O falecido Conselheiro Silva Pontes, sem concordar com os Srs. Lamego e D'Houdain, Comandantes da Estação naval, e da mencionada corveta, na opinião de que havia direito para exigir-se a extradição do criminoso, tratou verbalmente de conseguir a entrega dele como obséquio.

			O Governo de Buenos Aires estava disposto a conceder essa entrega, mas, sendo contrárias a ela as autoridades judiciais, oferecia recorrer ao Poder Legislativo.

			O Sr. Silva Pontes não recusou esse oferecimento, mas, não estando regularmente acreditado neste Estado, receou que o recurso proposto originasse nas câmaras discussão a respeito da sua posição oficial e pediu por isso que nenhum passo se desse naquele sentido enquanto ele não solicitasse instruções do Governo Imperial.

			Consultado sobre a questão, o Governo de Sua Majestade respondeu aprovando o procedimento do seu representante, e ordenando que, se para obter-se a entrega do criminoso fosse indispensável o recurso ao Poder Legislativo, nenhum passo a mais se desse no negócio.

			Parece que o Enviado de Sua Majestade viu que esse recurso era considerado indispensável, porque o atual Encarregado de Negócios, pouco depois de tomar conta da Legação, foi informado de que o réu ainda se achava preso e em processo.

			Em consequência dessa informação e, atendendo ao longo espaço de tempo que o réu já tinha passado em prisão na cruel incerteza do seu destino (j.1.),228 o mesmo Encarregado de Negócios julgou do seu dever levar o caso de novo à consideração do Governo Imperial e pediu as suas ordens sobre os seguintes pontos.

			Se subsistia a ordem dada ao Conselheiro Silva Pontes na parte final do despacho nº 11 de 27 de Junho.

			Se subsistindo essa ordem, e dando-se o caso de ser o réu condenado à pena última, devia a Legação empregar os meios convenientes para obter-lhe comutação (j.2.).229

			O Governo Imperial mandou que se renovasse o pedido da entrega, caso se visse que havia probabilidade de ser atendido, e que se abandonasse o réu às justiças do país, no caso de considerar o Governo de Buenos Aires indispensável a intervenção do Poder Legislativo.

			Quanto à ideia da comutação da pena, o Governo respondeu que, importando ela um ato de clemência que não teria lugar no Brasil se o réu fosse entregue às suas autoridades, não devia ela ser pedida (j.3.).230

			Em consequência destas instruções, o Encarregado de Negócios de Sua Majestade recorreu de novo ao Governo de Buenos Aires, mas o Ministro das Relações Exteriores com quem tratou verbalmente do assunto, declarando que por sua parte não achava inconveniente algum em conceder a entrega do criminoso em questão, julgou, todavia, do seu dever ouvir as autoridades judiciais. Estas entenderam que lhes não era lícito abandonar a jurisdição que lhes competia, e S. Exa. respeitou esse parecer (j.4.).231

			Continuando o processo, foi a final condenado o réu “à pena ordinária de morte com qualidade de aleive e suspensão do seu cadáver na forca pelo espaço de quatro horas”, como o Ministro das Relações Exteriores comunicou à Legação Imperial em nota de 12 de Outubro de 1855 (j.5.).232

			Esta sentença foi executada em Buenos Aires no dia 19 daquele mesmo mês sem causar mais sensação do que a que produziu os acontecimentos dessa ordem (j.6.).233

			[L]. Programa do Dr. Alsina e missão do Sr. Peña ao Paraná

			Tendo o Sr. Dr. Portela dado demissão do cargo de Ministro e Secretário das Relações Exteriores, foi nomeado em seu lugar o Sr. Dr. D. Valentín Alsina.

			Esta mudança ocorreu pouco depois de se haver malogrado uma revolução que se preparara contra o Governo de Buenos Aires.

			Em vista desses acontecimentos, o mesmo Governo solicitou a convocação das Câmaras em Assembleia Geral a fim de fazer-lhes uma exposição deles.

			

			Celebrou-se essa sessão no dia 16 de Julho. Nela falaram os três Ministros e o Sr. Dr. Alsina, aproveitando a ocasião, expôs às Câmaras as vistas do seu Governo nos negócios que corriam pelos dois ministérios a cargo de S. Exa., isto, Governo e Estrangeiros.

			Tratando dos assuntos concorrentes ao segundo desses Ministérios, e referindo-se ao exercício da soberania exterior, disse o seguinte.

			O Estado de Buenos Aires havia declarado a intenção de exercer por enquanto essa soberania; propriamente falando, não a tinha exercido, e, entretanto, a sua dignidade exigia que o fizesse.

			A dificuldade dessa questão estava na forma e nos meios, e, na opinião do Governo, o seu procedimento nessa matéria devia começar por uma aproximação entre ele e o da Confederação Argentina.

			Essa aproximação acarretaria o exame de outra questão importante, a reconstrução da nacionalidade Argentina. Antes, porém, de entrar-se nesse exame, o mais importante era a representação externa.

			Se uma iniciativa por parte de Buenos Aires nesse ponto fosse ineficaz, desenvolveria esse Estado plena e separadamente, enquanto durasse o statu quo, a soberania que se tinha reservado.

			Não era provável que chegasse esse caso, mas, de todos os modos, era de esperar-se que o Governo da Confederação, quando menos, se não recusasse a um acordo sobre o seguinte ponto convencional.

			No tratado de 8 de Janeiro ambos os Governos se haviam obrigado a pôr-se de acordo no caso de achar-se comprometida a Soberania Nacional.

			Não se podia dizer que a Soberania estivesse comprometida, mas podia chegar a sê-lo e mui brevemente.

			No estado a que tinham chegado as deploráveis desinteligências entre o Brasil e o Paraguai, podiam surgir acontecimentos que pusessem em conflito o princípio dessa soberania. 

			Em tais circunstâncias, um acordo entre os dois Governos era necessário, tanto mais que havia grande diferença entre as doutrinas que eles professavam relativamente à navegação do Paraná.

			Em consequência das ideias emitidas neste programa, mandou o Governo de Buenos Aires uma missão à Capital da Confederação, confiando-a ao 
Sr. João Baptista Peña [sic].234

			Este Senhor partiu para o seu destino a 21 de Novembro (l.1.).235

			

			[M]. Tratado negociado entre o Paraguai e a Confederação Argentina pelo Sr. D. Santiago Derqui em 1852

			Em 15 de Julho de 1852 negociou-se em Assunção entre os Governos do Paraguai e da Confederação Argentina um tratado, conhecido hoje pelo nome do plenipotenciário Argentino, o Sr. Dr. D. Santiago Derqui.

			Nesse tratado se fixaram os limites territoriais dos dois países e se estabeleceram as bases que deviam regular o seu comércio e navegação.

			O artigo 4º desse tratado diz: “El río Paraguay pertenece de costa a costa en perfecta soberania à la Republica del Paraguay, hasta su confluencia en el Paraná”. 

			O artigo 5º diz: “La navegación del Bermejo es perfectamente común a ambos estados”.

			Parece que desses dois artigos combinados deduz o Governo Paraguaio que o território situado entre os Rios Bermejo e Paraguai, desde a sua confluência até a fronteira da Bolívia, lhe pertence; e que o Governo Argentino lhe não dá semelhante inteligência, considerando-se com pleno direito a todo aquele território.

			Parece que este tratado foi notificado pelo General Urquiza como Diretor provisório da Confederação, mas com dependência de aprovação do Congresso (m.1.).236

			Por motivos que não são bem conhecidos, o Governo Argentino não apresentou esse tratado à aprovação do Congresso senão em Agosto de 1855.

			O Congresso não lhe deu a sua aprovação e convidou o Poder Executivo a renovar as negociações com o fim de remover os pontos que mereciam objeção.

			O Governo Argentino dirigiu-se nesse sentido ao do Paraguai propondo--lhe ao mesmo tempo como Plenipotenciário o Sr. General Guido.

			O Presidente López respondeu admitindo a renovação das negociações e aceitando o Plenipotenciário indicado.

			Ainda se não realizou esta missão (m.2.).237

			[N]. Missão do Visconde de Abaeté em Montevidéu

			O Sr. Visconde de Abaeté, em ofício de 7 de Outubro, participou à Legação Imperial em Buenos Aires que Sua Majestade o Imperador desejava que o seu Encarregado de Negócios explicasse aos Governos daquele Estado e da Confederação Argentina os fins da missão especial confiada a S. Exa. junto à República Oriental do Uruguai.

			Naquele seu ofício fez S. Exa. algumas observações a respeito dessa missão, mas o Encarregado de Negócios de Sua Majestade, não tendo ainda, por extravio que houve, recebido comunicação direta do Governo Imperial sobre esse assunto, julgou acertado pedir mais algumas explicações ao mesmo Sr. Visconde.

			Habilitado por esse modo a satisfazer os desejos do Governo Imperial no dia 12 de Outubro, e em conferência verbal, fiz ao Ministro das Relações Exteriores de Buenos Aires a desejada comunicação.

			No dia 16 do mesmo mês de Outubro partiu o Encarregado de Negócios para o Paraná e aí fez igual comunicação ao Governo Argentino, também em conferência verbal (n.1.)238.

			Depois disso, havendo-se acordado com o Governo Oriental a retirada da Divisão Auxiliadora, foi esse fato comunicado pela mesma maneira aos Governos de Buenos Aires e da Confederação Argentina.

			Todas estas comunicações foram recebidas pelos Ministros das Relações Exteriores dos dois países sem fazerem Suas Excelências a menor observação.

			Todavia, o Ministro das Relações Exteriores da Confederação, ao receber a comunicação relativa à retirada da divisão Auxiliadora, pediu instantemente que lhe fosse ela feita por escrito; e o Encarregado de Negócios de Sua Majestade, para não contrariar esse desejo, por escrito, mas sob forma confidencial, lhe repetiu o que havia dito verbalmente (n.2.).239

			[O]. Joaquim da Costa Araújo

			Narcizo Martinez e Filho, negociante da praça de Buenos Aires, como correspondente de Manoel Joaquim Ferreira Netto e Militão Máximo de Sousa, negociantes brasileiros estabelecidos na praça do Rio de Janeiro, por conta e ordem deles fretaram em 4 de dezembro de 1852 o bergantim brasileiro Lisia propriedade do súdito brasileiro Joaquim da Costa Araújo, para receber no porto de Barracas um carregamento de carne seca e conduzi-la ao do Rio de Janeiro, ou, dadas certas circunstâncias, ao da Bahia.

			Estava o negócio em via de execução quando, em consequência dos acontecimentos políticos da época, julgou o Governo de Buenos Aires conveniente fechar vários portos da província, entre eles, o de Barracas, expedindo para isso o decreto de 27 de dezembro.

			

			À vista desse decreto, era impossível carregar e expedir o bergantim fretado. Os fretadores trataram de remover essa impossibilidade e requereram para isso a intervenção do Cônsul-Geral do Império. Este empregado dirigiu imediatamente ao Ministro das Relações Exteriores a necessária representação solicitando, em favor dos interesses brasileiros comprometidos na questão, permissão para que se pudessem exportar as carnes contratadas. 

			Esta intervenção da autoridade brasileira não teve o resultado favorável que se devia esperar, e os fretadores se viram por isso na necessidade de declarar a D. Federico Silva, Consignatário do bergantim Lisia, que não podiam dar execução ao contrato de fretamento, protestando perante o Cônsul-Geral em favor dos interesses de seus comitentes.

			O consignatário fez pela sua parte igual protesto e deu os passos necessários para obter do Governo de Buenos Aires a indenização dos prejuízos causados pelo decreto de 27 de Dezembro.

			Para obter essa justa indenização, dirigiu o falecido Conselheiro Silva Pontes ao Ministério das Relações Exteriores a nota inicial de 9 de Agosto de 1855, alegando que nas circunstâncias extraordinárias em que se achava o país, e em presença do decreto de 27 de Dezembro, ao Governo de Buenos Aires, e não aos fretadores, incumbia a indenização dos prejuízos sofridos; que o contrato de fretamento tinha deixado de ser cumprido, não por omissão das partes nele interessadas, mas somente por força daquele decreto; que essa medida do Governo de Buenos Aires equivalia a um bloqueio; e que não se haviam adotado nela as formas prescritas pelo direito das gentes, pois que se não havia fixado prazo para que os [neutros] acautelarem seus interesses (o.1.).240

			Esta nota ficou sem resposta até que o Sr. Vianna de Lima, lendo nos jornais de Buenos Aires um Aviso do Ministério da Fazenda convidando a apresentarem suas reclamações, os que se julgarem com direito a serem indenizados por prejuízos sofridos durante o último sítio, dirigiu ao Sr. Portela, que então era Ministro da Relações Exteriores, uma nota com data de 12 de Março de 1855, lembrando a reclamação de Joaquim da Costa Araújo e outra de igual natureza que também estava pendente (o.2.).241

			O Sr. Ministro das Relações Exteriores respondeu em 26 de Março, dizendo que o seu Governo não podia desviar-se da regra que havia estabelecido e que os reclamantes deviam fazer uso do meio fácil e natural que se lhes oferecia, sem intervenção da Legação Imperial (o.3.).242

			O Governo de S. M. aprovou a nota passada pelo Sr. Vianna de Lima e mandou contestar a do Dr. Portela, prosseguindo-se na reclamação.

			Em consequência dessa ordem, o atual Encarregado de Negócios passou em 7 de Agosto, nova nota na qual, como não havia sido contestada a do falecido Conselheiro Silva Pontes, se limitou a sustentar a justiça da intervenção diplomática, e a insistir pelo exame do direito do reclamante pela indenização devida (o.4.).243

			O Sr. D. Alsina, Ministro das Relações Exteriores, respondeu em 23 de Agosto, mantendo a inconveniência de intervir a Legação Imperial nesta reclamação, e dizendo que, não obstante ser certo que o Decreto de 27 de Dezembro não havia fixado prazo para a saída dos carregamentos que se verificavam os estivessem próximos a verificar-se, não estava provado que os fretadores tinham deixado de cumprir o seu contrato somente por essa razão; que só depois de houverem recorrido ao Governo manifestando a posição em que se achavam e de se lhes haver negado concessão para exportarem o seu carregamento, poderiam alegar que o Governo os inibia de cumprirem o seu contrato; que esta questão devia ser decidida pelos tribunas; que só no caso de absolverem esta os fretadores, poderia o reclamante reclamar do Governo; que havendo decorrido vinte e três dias desde a data do contrato de fretamento até a expedição do decreto, não constava que os fretadores houvessem dado princípio de execução ao seu contrato; e, finalmente, que em virtude de um princípio conhecido da jurisprudência civil, o reclamante devia dirigir-se primeiro à parte principalmente obrigada e só subsidiariamente contra um terceiro (o.5.).244

			O Governo Imperial, ao tomar conhecimento dessa resposta do Ministro das Relações Exteriores, disse que aguardava a contestação que lhe ia dar a Legação Imperial, entendendo que os Agentes diplomáticos não podem ser indiferentes às questões em que são interessados os súditos de suas nações, quando se lhes não faça a devida justiça, sem pretender, entretanto, interromper a marcha que devam seguir seguindo as leis do país (o.6.).245

			

			[P]. Antonio José Dourado

			Antonio José Dourado, súdito brasileiro, carregou e despachou em fins de 1852 de Montevidéu para o porto das Conchas na Cidade de Buenos Aires o oriental Sociedad.

			Ao aproximar-se esse navio àquele porto, foi-lhe intimado o decreto de 27 de Dezembro do mesmo ano pelo qual o Governo de Buenos Aires o havia fechado ou bloqueado.

			Essa intimação foi feita pelo brigue de guerra Maypú, cujo Comandante aconselhou ao mesmo tempo ao sobrecarga Francisco Antonio Gomez que se dirigisse ao porto de Buenos Aires.

			Chegando aqui, foram navio e seu carregamento apreendidos e vendidos, e exigidas em depósito, mas nunca restituídas sessenta e duas onças e meia que o caixa trazia para pagamentos de direitos e outras despesas.

			Antonio José Dourado pediu indenização de perdas e danos, mas os seus requerimentos não foram atendidos.

			Provou que o bloqueio do porto das Conchas só foi conhecido oficialmente em Montevidéu no dia 31 de Dezembro; que o seu navio tinha sido despachado no dia antecedente; que a sua vinda a Buenos Aires fora livre e voluntária; que tinha obedecido à intimação do bloqueio; que o General Zapiola tinha recebido do sobrecarga sessenta e duas onças e meia de ouro selada para serem conservados em depósito; que o dito sobrecarga, havendo sido acusado e processado, fora absolvido; e que essa sentença de absolvição devia, em seus princípios e resultados, abranger o navio injustamente apreendido e vendido.

			Não tendo conseguido por si a justiça que lhe era devida, Antonio José Dourado solicitou a proteção e intervenção da Legação Imperial, e o Conselheiro Silva Pontes, por ordem do Governo Imperial, dirigiu-se em 15 de Dezembro de 1853 ao Ministro das Relações Exteriores do Estado de Buenos Aires, pedindo o pagamento do dinheiro recebido em depósito, e a indenização do valor do carregamento do navio apreendido.

			Em 21 de Fevereiro de 1854 respondeu o Sr. Dr. Portela que a reclamação deste súdito brasileiro havia sido passada ao Ministério de Fazenda, onde existiam os documentos relativos a ela e que oportunamente ente se daria à Legação Imperial conhecimento da resolução que se tomasse.

			Esta resolução foi comunicada ao Sr. Conselheiro Silva Pontes em nota de 22 de Abril do mesmo ano.

			Com essa nota, remeteu o Ministério das Relações Exteriores a informação do Ministério da Fazenda e, referindo-se a essa informação, confirmou e manteve em nome do seu Governo resolução anteriormente tomada.

			

			Na informação do Ministério da Fazenda e documentos anexos se diz que o navio Sociedad foi declarado em comisso por haver infringido o regulamento das alfândegas então vigente pelo qual só estavam abertos ao comércio estrangeiro os portos da capital e da Enseada; que esse navio foi julgado por intermédio do Ministério da Fazenda somente pelo crime de contrabando; que não competindo a esse Ministério a aplicação das penas correspondentes à infração do decreto de 27 de Dezembro de 1852, passou o processo ao Tribunal Militar, pondo-se à sua disposição os presos; que estes foram absolvidos daquelas penas, mas de nenhum modo das importas pelas leis da Alfândega.

			A Legação Imperial replicou em 19 de Junho de 1854. Eis em resumo a sua argumentação.

			Não se pode facilmente deslocar a questão do seu verdadeiro terreno. Na nota de 22 de Abril pretende-se qualificá-la como infração das leis fiscais, entretanto que ela é uma pretendida violação de bloqueio.

			É notório que o porto das Conchas estava de facto aberto ao Comércio exterior.

			Provam isso as reflexões feitas na informação anexa à nota de 22 de Abril e o fato do próprio decreto de 27 de Dezembro, o que seriam desnecessárias se aquele porto não estivesse aberto ao comércio estrangeiro. Não tinham vigor nele as leis a que se alude.

			Esse fato da abertura do porto das Conchas foi praticado e sustentado por autoridades que o Governo de Buenos Aires considerava como rebeldes, mas é sabido que, seguindo os princípios do Exército, nas guerras civis os estrangeiros obedecem a quem de fato governa, e isso foi o que fez Antonio José Dourado, e o que fizeram todos os Estrangeiros que mandaram carregamentos ao porto das Conchas.

			O mesmo se praticou em Montevidéu relativamente ao porto do Buceo, aberto ao comércio estrangeiro pelo General Oribe.

			Não se nega a Buenos Aires o direito de evitar os maus resultados que lhe vinham da abertura do porto das Conchas. O meio de evitar esses resultados era o bloqueio e esse foi empregado.

			O bloqueio do porto das Conchas não foi acompanhado das circunstâncias em direito necessárias para torná-lo validado. Não houve designação de prazo nem intimação.

			A Legação não renuncia ao direito de não admitir como legítimos os resultados de um bloqueio assim posto.

			Supondo-lhe, pois, essa validade, cumpre observar que não se prova que se violasse ou tentasse violar esse bloqueio; que se não fez intimação nos papéis de bordo; que, segundo afirma o reclamante, o Comandante do Maypú não fez apreensão e, apenas intimando-lhe que não entrasse e deixando-lhe a liberdade de seguir para onde quisesse, lhe aconselhou que se dirigisse ao porto de Buenos Aires; e, finalmente, que para bordo o Sociedad se não passou capitão de presa nem tripulação.

			Em 28 de Junho do mesmo ano de 1854, acusando o Sr. Dr. Portela recepção da nota de 19 desse mês, disse que se passava o assunto de novo ao Ministério da Fazenda a fim de se poder dar uma reposta definitiva (p.1.).246

			Esta nota ficou sem resposta até que o Sr. Lima a lembrou ao Ministério das Relações em 12 de Março de 1855; e de então por diante foi esta reclamação tratada juntamente com a de Joaquim da Costa Araújo (p.2.).247    
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			Legação Imperial do Brasil em Buenos Aires e Confederação Argentina

			 (1856)

			

			carta248 • 01 jan. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 1

			confidencial

			Buenos Aires, 1º de Janeiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Recebi as duas confidenciais com que V. Exa. me honrou em 17 de Novembro e 13 de Dezembro do ano próximo passado.

			Não creio que ocorra de novo no Paraná a ideia de mandar-se o General Guido em missão a essa Corte, mas, se ocorrer, provavelmente há de ser logo abandonada, porque o Barão du Graty foi convenientemente prevenido por mim a esse respeito.

			Em ofício de outra série comunico a V. Exa. que o Presidente López aceitou a missão do mencionado General.

			Quando me constou que o General Guido havia sido escolhido para essa missão, procurei saber o motivo da escolha, mas não tive resposta satisfatória. Não é impossível que, a par do desejo de se aproveitarem da habilidade daquele Diplomata, houvesse vontade de preparar elementos que nos fossem contrários no caso de se não entender a Confederação com o Brasil. Isto é, porém, uma mera suposição minha. Em todo caso, se o Sr. Visconde de Abaeté chegar ao Paraná antes de se expedirem as instruções, que devem guiar o Sr. Guido, poderá talvez influir na feitura delas.

			Na sua confidencial de 13 de Dezembro, V. Exa. digna-se de aprovar o meu procedimento relativamente à recomendação que me havia feito acerca da escolha do Sr. Buschental para a Comissão em que for a essa Corte.

			Agradecendo a V. Exa. essa benévola aprovação, cumpre-me dizer-lhe que nenhuma comunicação dirigi ao Sr. Visconde de Abaeté a esse respeito, porque para fazê-lo esperava que S. Exa. me anunciasse a recepção das suas instruções; e, enquanto elas não chegassem, podia eu receber resposta de 
V. Exa. Está, portanto, este negócio no ponto em que V. Exa. deseja que fique.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			despacho249 • 11 jan. 1856 • ahi 404/4/1

			Nº 4

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 11 de Janeiro de 1856.

			Chegou hoje o paquete Camilla e foi recebida a correspondência que 
V. Sa. por ele remeteu a esta Secretaria de Estado.

			Os Jornais anunciam a sua saída para o Maranhão às 4 horas da tarde. Procurei saber se haveria transferência, e a resposta da Agência foi que prevalecia o que fora anunciado. 

			Já vê, portanto, V. Sa. que as minhas respostas não podem deixar de ser muito sucintas por ter de acudir ao mesmo tempo à correspondência recebida da Missão especial e Legação Imperial em Montevidéu, e de preparar muitos outros despachos que tem de ser expedidos pelo Paquete que no dia 15 tem de partir para Southampton, e pelo vapor Maria 2ª que sai no dia 20 para Lisboa, além da urgência que há de quanto antes habilitar o Visconde de Abaeté com as instruções convenientes para poder desenvolver a sua nova missão junto a Confederação Argentina.

			Não deixarei, porém, de dizer a V. Sa. o que for essencial em resposta às suas comunicações.

			Aproveito-me da ocasião para reiterar a V. Sa. as expressões de minha perfeita estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			

			despacho • 11 jan. 1856 • ahi 404/4/1

			Nº 1 

			confidencial

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 11 de Janeiro de 1856.

			Acuso a recepção das três confidenciais de V. Sa. n.os 1, 2 e 3, todos do 1º do corrente mês, de cuja leitura tiro as seguintes conclusões.

			1º – Que se ocorrer de novo no Paraná a ideia de mandar-se o General Guido em missão a esta Corte, provavelmente, será ela abandonada. 

			2º – Que fora aceita pelo Presidente López a missão que lhe fora dada por ocasião de ter sido desaprovado pelo Congresso Argentino o Tratado Derqui. 

			3º – Que o Dr. D. Lourenço Torres fora chamado a conselho pelo mesmo Presidente e ia ele partir para Assunção a bordo do Vapor Tacuari.

			4º – Que a missão confiada pelo Governo de Buenos Aires ao Sr. João Batista Peña no Paraná continuava sem apresentar nenhum resultado que fizesse esperar a reconciliação entre os Estados dissidentes.

			Fico ciente das observações com que V. Sa. acompanha estas diferentes notícias.

			Se com efeito entrou nos cálculos do General Urquiza, além de querer aproveitar a habilidade do General Guido, preparar elementos que nos fossem contrários no caso de não poder entender-se com o Governo Imperial, a nova missão do Sr. Visconde de Abaeté influirá necessariamente para ser alterado o pensamento das instruções pelas quais se terá de regular este diplomata. 

			Não creio que a sua missão tenha um resultado satisfatório, e basta para isto atender à natureza das dificuldades levantadas, com a reprovação do Tratado Derqui, entre o Paraguai e a Confederação Argentina.

			Se terminada a missão do General Guido naquela República, tornar o General Urquiza à sua primeira ideia de enviá-lo a esta Corte, o que não julgo provável, convém que V. Sa. não dê passo algum para hostilizá-lo; em outra ocasião serei a este respeito mais explícito. Não a favoreça também. Se, porém, o quiserem ouvir, eu poria com a devida cautela opinião em contrário.

			Desconfio também muito das intenções de D. Lourenço Torres a respeito do Império e da Confederação, e é bem notável que o Presidente López, estando privado dos serviços de Gelly, recorresse nos conselhos de um homem que foi tão servil instrumento do General Rosas.

			É muito importante o assunto que se refere à negociação do Sr. Peña no Paraná.

			

			Li o artigo publicado, em contestação à Tribuna, pelo Nacional Argentino, em que se revela o pensamento do Governo da Confederação, e o Memorandum que em reservado enviou a V. Sa. o Barão du Graty, e este obtivera também reservadamente do Sr. Peña, em que se revela o pensamento do Governo de Buenos Aires entre si e em relação com o Brasil.

			Não tenho nesta ocasião tempo para sondar todo o alcance do pensamento dos dois Governos, e convém que V. Sa. para me informar esteja bem atento e acompanhe a marcha da negociação e seus efeitos que muito nos interessam.

			Renovo a V. Sa. as expressões de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			despacho • 12 jan. 1856 • ahi 404/4/1

			Nº 2 

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 1856.

			Tenho presentes os Ofícios reservados que V. Sa. dirigiu-me em 29 e 31 de Dezembro próximo passado sob n.os 23, 24, 25 e 26, e fico inteirado dos seus diversos conteúdos.

			Pelo primeiro diz-me V. Sa. que se atribui no Paraná à influência do General Urquiza a retirada da Divisão Imperial em Montevidéu.

			Não nos deve importar a glória que o General Urquiza ou seus amigos queiram derivar da retirada daquela Divisão, que era evidentemente resolvida pelo Governo Imperial muito antes que aqui se conhecesse o que comunicou o Sr. Buschental em nome daquele General. Pela imprensa poderá V. Sa. fazer responder, quando o julgue conveniente, e nos termos os mais ajustados, aos fatos e circunstâncias que assim se alteram. É assunto este que deixo ao seu prudente arbítrio

			Aprovo que V. Sa. sobresteja na apresentação da nova Carta Patente do Cônsul-Geral do Brasil nesse Estado até que se possa calcular o rumo que tomarão os negócios confiados ao Sr. Peña no Paraná.

			

			Aproveito a ocasião para renovar a V. Sa. as expressões de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			despacho250 • 18 jan. 1856 • ahi 404/4/1

			Nº 3 

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 1856.

			Deve ter chegado ao conhecimento de V. Sa. o artigo que sob a epígrafe “D. Juan Manuel Rosas” publicou o Nacional de Montevidéu no seu nº 668, comunicando como certa a próxima chegada àquela cidade do Ex-Ditador de Buenos Aires, para quem se diz estar se preparando casa naquela Capital.

			V. Sa. compreende bem que o Governo Imperial não poderia ver com indiferença semelhante acontecimento, e que, quando lhe fosse impossível evitá-lo, tomaria as precauções necessárias para sua segurança, deixando a responsabilidade de tamanha imprevidência àqueles que facilitassem ou consentissem o regresso do General Rosas ao teatro de sua antiga dominação.

			Cumpre, pois, que V. Sa. procure averiguar quanto lhe for possível a verdadeira origem daquela notícia. 

			Devendo-se considerar os atuais Governos de Buenos Aires e da Confederação Argentina muito mais empenhados que nós em evitar o perigo que se diz ameaçar a conservação da sua paz e ordem constitucional, não lhes deve 
V. Sa. fazer nenhuma observação a tal respeito senão de um modo indireto, e somente quando haja fundamento para recear-se a realização do acontecimento que se anuncia.

			Fica, porém, entendido que se for interpelado a esse respeito, deverá V. Sa. manifestar francamente como disposição do Governo Imperial o que acima lhe comunico. Essa manifestação, se tiver lugar, deve ser feita em conferência verbal.

			Nesta data me dirijo à Legação Imperial em Montevidéu recomendando-lhe que averigue bem a origem da notícia que constitui o objeto deste Despacho, e faça sentir àquele Governo quanto o regresso do General Rosas seria fatal à paz dos Estados do Prata e do Brasil.

			Reitero a V. Sa. os protestos de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			ofício • 28 jan. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 3

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 28 de Janeiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Estou de posse do despacho reservado nº 2 que V. Exa. me fez a honra de dirigir em 12 do corrente.

			Como V. Exa. tem a bondade de deixar-me a faculdade de responder ou não pela imprensa à asserção de que a influência e instâncias do General Urquiza foi devida a retirada da Divisão Auxiliadora que estava em Montevidéu, nenhuma resposta darei. Essa asserção foi feita em carta particular que se transcreveu em um jornal desta cidade, e não tem caráter oficial. Parece-me que uma polêmica sobre esse ponto poderia ser prejudicial no momento em que o Sr. Visconde de Abaeté vai ao Paraná. Dei conhecimento dessa asserção a V. Exa. por que considero do meu dever não lhe ocultar nada do que aqui se diz ou se pratica a respeito do Brasil.

			Fica arquivado o despacho reservadíssimo nº 1 que V. Exa. me dirigiu em 12 deste mês e que não exige resposta. 

			Queira V. Exa. aceitar a expressão do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta251 • 28 jan. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 4

			confidencial

			Buenos Aires, 28 de Janeiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Recebi anteontem do Paraguai o incluso ofício que dirige a V. Exa. o 
Sr. Amaro José dos Santos Barbosa, Cônsul-Geral do Império naquela república.

			Esse ofício veio aberto, como todos os anteriores, a fim de que eu me informasse do seu conteúdo. Sei por isso que o Sr. Barbosa comunica a V. Exa. as propostas que o Sr. D. José Berges252 está autorizado a fazer ao Governo Imperial.

			V. Exa. brevemente saberá do mesmo Sr. Berges quais são essas propostas. Julgo, porém, do meu dever dizer-lhe que pessoa desta cidade, a que o Plenipotenciário Paraguaio deu ideia das instruções que leva, acaba de confirmar-me a existência das que o Sr. Barbosa menciona no segundo parágrafo do seu ofício, as quais se reduzem a isto: ratificação do tratado de navegação, anulação da convenção adicional e aditamento da negociação da de limites para a época em que expirar aquele tratado.

			O Sr. Berges parece continuar o sistema de procrastinação adotado pelo seu Governo. Não aceitou a oferta de passagem a bordo de um vapor de guerra brasileiro que deve partir antes do Camilla e ainda tenciona fazer nessa Corte o uniforme necessário para apresentar a sua credencial a Sua Majestade.

			Entretanto, não perde o seu tempo aqui. Pôs-se em contato com o Dr. D. José 
Mármol, Senador deste Estado, conversou com ele largamente a respeito das questões que o seu Governo tem pendentes; convidou-o a empreender uma viagem a Assunção a bordo do Tacuari, que é esperado de cima em poucos dias; fez-lhe um presente; e deu-lhe a entender o que não podia dizer-lhe claramente a respeito de interesse. Buscou enfim juntar o peso do talento, instrução e influência do Dr. Mármol às vantagens que o seu Governo já tem colhido da adesão dos Senadores Calvo e Torres.

			Isto me foi referido pelo próprio Dr. Mármol, que não cedeu à proposta da viagem, mas que sem empreendê-la, pode daqui mesmo influir em favor dos interesses Paraguaios. Suspeito que o Sr. Berges lhe confiou papéis a respeito da nossa questão de limites a fim de estudá-la. Talvez convenha tomar disposições para que o Senador Mármol se não ligue ao Paraguai e apoie a nossa causa. Ele pode ser útil, até pelos laços que o unem ao General Guido, de quem, como V. Exa. há de saber, é filho natural, e com quem está em correspondência seguida. V. Exa. o conheceu em Montevidéu no tempo da missão especial do Sr. Marquês do Paraná253 e pode mui bem avaliar por si não só a conveniência dos serviços dele como também a possibilidade de os obter. Se V. Exa. adotasse esta minha ideia, me parece que conviria não limitar demasiadamente os meios que pusesse à minha disposição. Não assevero que esses meios sejam aceitos, mas estou inclinado a crer que não serão repelidos. Em todo caso, não ouso sondar o terreno sem saber qual é a resolução de V. Exa. Uma esperança iludida pode produzir pior efeito do que uma hostilidade não provocada.

			As relações entre o Estado de Buenos Aires e a Confederação Argentina estão ameaçadas de uma crise. O Coronel Mitre254, Ministro da Guerra, espontaneamente ou de acordo com o seu Governo, tomou a resolução de entrar no território de Santa Fé em seguimento de Flores e seus companheiros e aí teve com eles um encontro. Este fato, que seria mui grave em qualquer circunstância, mais grave se torna por se realizar depois de conhecer-se aqui o mau êxito da missão confiada ao Sr. Peña. Se daí vier, como é possível que venha, algum conflito entre os dois Governos, acontecerá isso provavelmente quando o Sr. Visconde de Abaeté se achar no Paraná.

			Tudo isto me faz crer que o concurso do Senador Mármol nos pode ser vantajoso. Esse concurso se poderá realizar de vários modos. Não estou habilitado para dizer agora qual será o modo preferível ou praticável. Isso depende inteiramente das circunstâncias e mais ainda das disposições daquele Senhor. Ele pode ser útil nos círculos políticos, na imprensa e na tribuna.

			V. Exa. me fará sem dúvida a honra de tomar estas minhas ideias em consideração e de expedir-me as ordens que julgar necessárias.

			

			Aproveito o ensejo para reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			ofício255 • 30 jan. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 4

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 30 de Janeiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Inclusas tenho a honra de apresentar a V. Exa. cópias de dois ofícios reservados que dirigi ao Sr. Visconde de Abaeté em 8 do mês próximo passado e em 10 do corrente comunicando-lhe notícias de que me pareceu conveniente que S. Exa. tivesse conhecimento.

			Os documentos a que se refere o segundo desses ofícios são os que acompanham a minha confidencial nº 7.

			Aproveito esta oportunidade para reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			

			Anexo nº 1

			cópia / reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 8 de Dezembro de 1855.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de dirigir-me a V. Exa. a fim de comunicar-lhe, em aditamento ao meu último ofício desta série, algumas informações me parecem importantes.

			Já nesta cidade se tem notícia de que entre o Brasil e a Confederação Argentina trata de encetar negociações importantes. Tem escrito sobre a matéria a Tribuna, o Nacional e a Orden; o primeiro jornal, anunciando a existência dessas negociações e aconselhando ao Governo de Buenos Aires que me interpele sobre elas; e os outros, negando-as na atualidade, mas declarando-as possíveis. Como confirmação do seu anúncio, apresenta a Tribuna a notícia da partida do Sr. Buschental do Rio de Janeiro publicada pelo Jornal do Commercio com a declaração de que ali tinha ele ido em comissão do General Urquiza.

			A notícia dessas negociações tem causado alguma impressão e eu sei que em várias reuniões particulares delas se tem tratado como de negócio que não convém a Buenos Aires, principalmente em vista da ideia apresentada pela Tribuna de que nelas se trata da atual separação daquele Estado. Nesses círculos se tem apresentado como prova da existência de importantes planos por parte do Brasil a coincidência da Missão Especial de V. Exa. nessa capital, da minha recente viagem ao Paraná e da estada simultânea dos Srs. Ponte Ribeiro, Leal e Barão de Mauá nestes países.

			Os recentes acontecimentos dessa capital têm causado alguma inquietação ao Governo e população desta. Receia-se que a influência de Oribe anime Bustos256, Flores, Lamela257 e seus companheiros a tentarem novas invasões e que os chamados mashorqueros258 daqui tentem por seu turno auxiliar os Oribistas daí, e que assim mais se compliquem os negócios.

			Ontem à noite recebi notícias do Paraná. A carta que m’as trouxe é de 30 do mês próximo passado.

			Já tinha chegado o Sr. Peña, e o General Urquiza tinha partido no dia 29 para sua estância perto de Gualeguaychú.

			

			A respeito da missão daqueles Sr., diz-me o meu correspondente o seguinte:

			Nada tem feito nem fará o Sr. Peña. Nada traz de sério sobre a União nem ao menos bases. Quer ligar as relações entre a Confederação e Buenos Aires por meio de pequenos tratados. Pede que o Governo da Província possa recrutar soldados na Confederação; que esta não realize tratados com potências estrangeiras; e que, se os fizer, os submeta à aprovação de Buenos Aires. Coisas enfim inadmissíveis, cujo objeto real é adiar a união.

			Estas informações me parecem incompletas. O meu informante (o Barão du Graty) há de provavelmente ser dentro de pouco tempo nomeado Oficial--Maior do Ministério das Relações Exteriores, em substituição do atual que passa a ocupar outro emprego; acha-se talvez, embaraçado entre o cumprimento de uma promessa que me fez e o receio de trair segredos oficiais. Apesar disso, estou inclinado a crer que é exato no que me refere. A sua falta está em não dizer tudo.

			O General Urquiza partiu do Paraná para a sua estância a 29 do mês próximo passado. Esta partida imediata à chegada do Comissário de Buenos Aires não agradou aqui. 

			Aproveito esta oportunidade para reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			(assinado) J. T. do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Abaeté

			Conforme:

			Harmodio de Toledo Marcondes de Montezuma

			Secretário interino

			           
               
           

			ofício259 • 31 jan. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 4

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 31 de Janeiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			V. Exa. sabe que a 21 do mês próximo passado Flores e seus companheiros desembarcaram em Las Piedras, pequeno porto da província Argentina de Santa Fé, e que pouco depois, e antes que as forças de Buenos Aires os pudessem atacar, se dispersaram internando-se no território daquela província.

			Depois dessa dispersão partiu para o interior o Coronel Mitre, Ministro da Guerra deste Estado. Durante muitos dias nada, porém, se soube dos movimentos tanto de S. Exa. como dos invasores.

			Esta falta de informação, que já começava a causar sérias inquietações, cessou finalmente com a notícia de que no dia 24 do corrente conseguira o Coronel Mitre derrotar os seus adversários em território de Santa Fé, perseguindo-os por algumas léguas do mesmo território.

			Esta notícia foi recebida aqui com grande entusiasmo. As pessoas sensatas deploram, porém, que se houvesse invadido o território Argentino e, mais ainda, que essa invasão não fosse resultado de combate, mas um ato premeditado e resolvido com muita antecipação.

			É fato que o Coronel Mitre a premeditou. Assim o provam as comunicações que dirigiu ao Governador antes do dia 24. Ela causou, como era natural, grande irritação no Rosario e mesmo no Paraná. Reuniram-se forças ali, e o Sr. Cullen260, Governador da província invadida, recebeu autorização para repelir as forças de Buenos Aires servindo-se para isso de todas as faculdades que a Constituição da república concede ao Governo Federal.

			Mas o Coronel Mitre não permaneceu no território Santafezino senão o tempo necessário para levar a efetivo o seu plano e, poucas horas depois de haver passado a fronteira, se achou de volta ao território da sua província.

			Esta circunstância concorreu para diminuir a irritação existente, e, segundo consta, dispersaram-se as forças reunidas. Deixarão, porém, elas de reunir-se de novo?

			Depois da derrota de Flores, desembarcou em Sarate261 uma segunda força invasora, capitaneada por Costa262, que havia partido do Estado Oriental muitos dias antes e cujos movimentos o Governo de Buenos Aires ignorou até o último instante. O Coronel Mitre, que já tinha regressado a esta cidade, partiu de novo para o interior, e partiram também todas as forças disponíveis que o Governo tinha aqui.

			Não é provável que os novos invasores, apesar de chegarem ao número de duzentos, possam resistir às forças que os perseguem, mas é muito possível que consigam atravessar a fronteira. E se a passarem, serão seguidos pelo Coronel Mitre? Serão desarmados ou protegidos pelas autoridades de Santa Fé? Receio que o entusiasmo que existe aqui e a irritação que ainda não cessou de todo em Santa Fé impeçam que tanto de um lado como de outro se adote a política que a prudência e os interesses de um e outro país aconselham.

			É difícil prever qual será o resultado destes acontecimentos, mas eles surgem no momento em que o Sr. Peña regressa da sua infeliz missão, isto é, vem agravar a situação já tão difícil pelos sucessos que a originaram e pela natureza e resultado daquela mesma missão.

			Diz-se que Flores e mais dois chefes invasores estão presos no Rosario e vão ser remetidos para o Paraná.

			Como acontece em todos os sucessos destes países, nota-se grande diversidade nas asserções das autoridades de um e de outro lado. Isto dificulta o descobrimento da verdade. Creio, porém, ter referido a V. Exa. o que há de exato e essencial.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 5	

			confidencial

			Buenos Aires, 31 de Janeiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			V. Exa. há de saber pela Legação Imperial em Montevidéu que o General D. Cesar Díaz264, Encarregado de Negócios da República Oriental do Uruguai neste Estado, se acha ali há alguns dias.

			Cumpre-me comunicar-lhe o seguinte a respeito do mesmo General.

			Desejava ele ir a Montevidéu a fim de trabalhar em favor da próxima candidatura à Presidência da República. Mas o seu Governo, informado sem dúvida desse desejo e talvez do apoio que lhe presta o de Buenos Aires, ordenou-lhe que se não movesse daqui.

			Nestas circunstâncias incumbiu-se o Sr. Dr. Alsina de achar modo de colocar o General na necessidade de empreender uma viagem a Montevidéu por motivo urgente de serviço e apesar do interdito que sofria.

			Passou-lhe uma nota mui enérgica a respeito da proteção de que gozavam no Estado Oriental Flores, Bustos, Lamela e demais refugiados que dali tramam contra a tranquilidade deste Estado.

			Armado com esta nota, partiu o General para Montevidéu. Antes, porém, de embarcar-se recebeu do Governo deste Estado a quantia de mil onças de ouro.

			Estes fatos me foram referidos por pessoa que considero bem-informada. Eles provam que o Governo de Buenos Aires está resolvido a influir nos negócios Orientais pelo modo que tem empregado de outras vezes, e é mui provável que para essa resolução tenha concorrido a evidente desafeição que o Sr. Dr. Alsina 
tem ao Brasil.

			Aproveito este ensejo para reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 6

			confidencial

			Buenos Aires, 31 de Janeiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho à vista a confidencial com que V. Exa. me honrou em 11 deste mês e que vem marcada com o nº 1.

			A respeito do General Guido e com relação à sua missão resolvida para o Paraguai e à abandonada para o Brasil, me escreve o Barão du Graty o seguinte em carta de 16 do corrente.

			Ayer escribí a V. E. que por ahora no se pensaba mandar a Guido al Paraguay, esto no tendría logar sino después de venir acá el Vizconde de Abaeté, y aun dudo que sea muy pronta la época de su salida, pues no le hemos comunicado la contestación del Paraguay, aunque sabemos que el desea salir ya. Lo conocemos y no hemos de apurarnos. No tenga cuidado, no ha de ir al Brasil, y con más razón desde que, si el General Urquiza o el Gobierno hace una indicación sobre esto, el Señor Vizconde de Abaeté no se muestre agradado. Pero puedo asegurar a V. E. que no tenemos el pensamiento siquiera de mandarlo.

			O que o Barão diz na segunda parte deste extrato é resultado da insinuação que lhe fiz daqui e a que me referi na confidencial nº 1 deste ano.

			A este respeito terei cuidado de não me afastar das instruções que V. Exa. me dá. Não hostilizarei a nomeação do General para o Brasil, não a favorecerei também, e se for ouvido opinarei contra.

			Nesta data remeto a V. Exa. ofícios do Cônsul-Geral do Império no Paraguai. Pelo que este Senhor diz a V. Exa. fica patente o objeto da viagem que D. Lourenço Torres fez a Assunção. Estimaria eu que o mesmo pudesse dizer de suas disposições. 

			Os ofícios do Sr. Barbosa vieram pelo Tacuari, que fundeou neste porto há poucas horas.

			Deve ter cessado a inquietação com que o Sr. Berges esperava esse vapor. Já tem o seu assessor.

			Se o Sr. Barbosa se não engana, o Dr. Torres vai provocar nessa Corte a influência das Legações Inglesa e Francesa.

			A propósito disso devo dizer a V. Exa. que o Sr. Buschental, que aqui chegou anteontem do Paraná e partiu ontem para Montevidéu, mostrou-me carta a ele escrita de Paris por D. Delfín Huergo, em que este diplomata Argentino lhe comunica que o seu colega o Sr. Alberdi trabalha ativamente naquela capital contra a aliança do Brasil com a Confederação. Isto é naturalmente o resultado das informações e conselhos do Sr. Pico266, Cônsul Argentino em Montevidéu.

			A respeito do Sr. Buschental diz-me o Barão du Graty o seguinte em carta de 14 deste mês.

			“La va Buschental mañana, me alegro que no sea, por esta partida, uno de los plenipotenciarios que deben tratar en el Vizconde de Abaeté”.

			O mesmo Sr. Buschental me havia dito que devia ser um dos Plenipotenciários, mas que, fatigado de esperar pelo Enviado Brasileiro, resolvera regressar.

			João Carlos Gomez está aqui há mais de um mês, escreve atualmente para a Tribuna e tomou para tema dos seus artigos o Brasil e o General Urquiza. Está ligado com os Srs. Alsina e Mitre e recebe inspiração de ambos.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			confidencial

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1856.

			No dia 8 do mês passado tive com o Sr. Jerningham268 uma conferência na qual, depois de haver conversado sobre outros assuntos, mostrou-me ele o seguinte extrato de um Despacho que Lord Clarendon lhe havia expedido em 30 de Novembro último.

			Tenho de instruir-vos para expressar ao Governo Brasileiro o desejo que tem 
S. M. de recomendar-lhe com todo o empenho (strongly) mesmo no interesse do Brasil, que de ora em diante nenhuma intervenção haja na Banda Oriental, da parte desse Governo, sem prévio acordo com a Inglaterra e a França. 

			

			O Sr. Jerningham perguntou-me se eu queria aceitar o dito extrato, ou se preferia que ele m’o transmitisse por uma Nota. Aceitei dizendo-lhe que não tinha dúvida alguma em fazê-lo, pois que o objeto me parecia mais próprio de uma comunicação verbal e confidencial como ele acabava de fazer-me.

			Considerando o conteúdo de extrato, isto é, o desejo que nele se manifesta de que o Governo Imperial não delibere nenhuma outra intervenção no Estado Oriental sem prévio acordo com a Grã-Bretanha e a França, declarei o seguinte:

			Que o Governo Imperial desejara estar sempre de acordo com a Grã-
-Bretanha e a França sobre os interesses comuns, como o prova a sua Circular de 19 de Janeiro de 1854, mas que não podia aceitar a condição que se lhe oferecia relativamente ao Estado Oriental. 

			1º – Porque os sucessos daquela infeliz República tocam mais de perto e mais gravemente ao Brasil como Estado limítrofe. O Governo Imperial pode ser, como já o tem sido, compelido a obrar só por si, e sem demora, para defender a segurança de suas fronteiras e as vidas e propriedades de seus súditos.

			Recorrer à Grã-Bretanha e à França para saber o que elas pensam em tais casos, isto é, sobre acontecimentos que vêm muito de longe, e em cuja cessação não são igualmente interessadas, seria condenar o Império à inação em presença de um perigo grave, pela esperança de um acordo e concurso que podia não se realizar, ou chegar muito tarde.

			2º – Porque o Império tem obrigações a cumprir para com o Estado Oriental, em virtude das Convenções subsistentes, e nem lhe é lícito desligar-se delas, nem sujeitar a sua observância a condições de uma terceira Potência.

			3º – Porque nos sucessos que possam comprometer a independência e integridade daquela República, a Império será obrigado a intervir não só em virtude das Convenções acima aludidas, mas também pelo empenho que contraiu com a Confederação Argentina na Convenção Preliminar de paz de 27 de Agosto de 1828.

			O Sr. Jerningham não me contestou, e limitou-se a observar que a Grã-
-Bretanha também está obrigada a defender a independência do Estado Oriental.

			Em conferência que comigo teve no dia 12 do dito mês, o Sr. de 
St. Georges269 tocou no mesmo objeto, mas houve-se com menos discrição do que o seu Colega.

			O Sr. de St. Georges leu-me o Ofício que dirigira ao seu Governo relatando uma conversação que comigo tivera logo depois de se receber nesta Corte a notícia dos acontecimentos que em Agosto e Setembro se passaram em Montevidéu.

			

			Então eu expliquei os fatos e refutei a imputação que se fazia ao Ministro do Brasil em Montevidéu, imputação que o Sr. de St. Georges me repetiu como sendo voz e crença geral em Montevidéu.

			O referido Ofício do Sr. de St. Georges não contém as razões essenciais da explicação que lhe dei no intuito de desvanecer uma crença falsa e grave, que ele também partilhava, e parece partilhar ainda.

			A leitura desse Ofício foi a razão da ordem que o Sr. de St. Georges tomou para ler-me integralmente a resposta do Sr. Conde de Walewski270. O Sr. de 
St. Georges, antes e durante a leitura desta resposta, observou-me que ele podia prescindir de m’a comunicar, visto que as circunstâncias eram mui diversas, mas que o fazia porque o assunto merecia toda a consideração e, segundo me parece, acrescentou, pela franqueza de que temos usado mutuamente em nossas conferências. Ouvirei, disse eu, e ao depois responderei.

			O Conde de Walewski recomendava que observasse ao Governo Imperial que a existência da Divisão Brasileira em Montevidéu era ali e fora dali considerada como um perigo para a República. Que na opinião de muitos o Ministro Brasileiro protegera a revolução que causou a queda do Presidente Flores. Que a retirada da Divisão e do Ministro, alvo de uma tal acusação, eram medidas que o Governo Imperial não devia adiar, porque o contrário autorizaria as suspeitas que alguns articulavam contra o Império. Que uma política diversa da parte do Governo Imperial não podia ser vista com indiferença pelos Governos de França e da Grã-Bretanha.

			Concluía o Despacho de Paris fazendo uma recomendação semelhante à do extrato que me foi entregue pelo Sr. Jerningham.

			Principiei a minha resposta observando que o Ofício o Sr. de St. Georges ao seu Governo não continha os fundamentos do juízo do Governo Imperial em favor do Ministro Brasileiro em Montevidéu, e laborava em algumas inexatidões quanto às circunstâncias que, no conceito de Sr. de St. Georges, davam lugar às suspeitas que se manifestavam contra o Brasil.

			Notei que o Sr. de St. Georges dizia que três Presidentes tinham sido depostos em presença das forças do Império. De 1851 a esta parte só três mudanças de Presidente tem havido na República. A 1ª foi a do Sr. D. Joaquim Soares271, que entregou o Governo ao Sr. D. João Francisco Giró272, eleito pela primeira Assembleia Geral Legislativa que se reuniu depois da cessação da guerra civil. A 2ª foi a do Sr. Giró, e a 3ª a do Sr. General D. Venancio Flores. Aquela, que teve lugar em fins do ano de 1853, e esta, em fins do ano passado, foram, é verdade, consequências de movimentos revolucionários, mas só durante a última existia uma força Brasileira e uma intervenção do Brasil no Estado Oriental.

			A razão por que a força Brasileira se conservou neutra durante os sucessos de Agosto e Setembro, que levaram o General Flores a renunciar, eu já a havia ponderado ao Sr. de St. Georges, e repeti-lh’a. A Divisão não devia tomar parte nessas questões internas para apoiar atos ditatoriais, e sustentar um Presidente que se afastara da Legação Imperial, que nesses momentos proclamava contra o Império e seus Súditos no intuito de reunir instrumentos para os seus fins.

			Observei que não obstante a abstenção a que se via constrangido o Ministro do Brasil, a Divisão Imperial servira de garantia à segurança pública na Capital da República, e segundo a opinião de pessoas imparciais, e como se vê de fatos bem notórios, a presença da Divisão Imperial contribuiu para o pronto e pacífico desenlace que tiveram aqueles sucessos.

			Acrescentei que durante o sítio de Montevidéu, se me não falhava a memória, quando ali existia uma Legião Francesa, movimentos revolucionários se deram e ocasionaram mudanças no pessoal do Governo da Praça, sem que as forças Francesas interviessem, sem dúvida por entender a Legação Francesa que essas forças não estavam obrigadas a ingerir-se em tais conflitos, e somente a auxiliar a causa que mais interessava à França e à República, isto é, a independência desta, ameaçada pelo Ditador Rosas e pelo General Oribe.

			Sendo assim, disse eu ao Sr. de St. Georges, mais notável é que o Governo de França e o seu representante nesta Corte vissem com admiração a neutralidade da Divisão Imperial na emergência a que se alude, e entendam que esse procedimento autoriza as suspeitas que alguns espíritos exaltados e parciais vociferam contra o Império.

			Quanto à remoção do Ministro Brasileiro em Montevidéu, uma das medidas insinuadas no Despacho do Conde Walewski, observei ao Sr. de 
St. Georges que o Governo Imperial está convencido de que aquele seu Agente Diplomático procedera bem e não merece as imputações que alguns lhe fazem.

			Como o Sr. de St. Georges não duvidou ler-me o Despacho do seu Governo em que se enuncia um juízo tão desfavorável ao Ministro do Brasil, baseado sem dúvida sobre informações dos Agentes de França em Montevidéu, pedi-lhe licença para comunicar-lhe o seguinte: 

			Que o próprio Sr. Maillefer273, Encarregado de Negócios de França em Montevidéu, que, segundo creio, hoje atribui ao Ministro do Brasil a responsabilidade da renúncia do General Flores, e os sucessos que a precederam, dizia ao dito Ministro no primeiro período da Presidência do Sr. Flores que as baionetas Brasileiras estavam sufocando o espírito público dos Orientais, e por isso este não prorrompia contra a ditadura daquele General.

			Assim falava o Agente Diplomático de França quando o Presidente Flores se achava em boas relações com o Ministro do Brasil, e este lhe prestava o seu apoio, para impor respeito pelos meios legais e ordinários às vertigens de alguns facciosos! No momento em que as cenas mudaram, o Sr. Flores lançou-se em medidas ditatoriais para assegurar a sua reeleição inconstitucional, e por isso rompeu com a Legação Imperial, então a Presidência do Sr. Flores tornou-se muito boa, e seus opositores anarquistas que deviam ser levados a ferro e fogo pelo Brasil!

			Eu disse mais ao Sr. de St. Georges, que o Ministro Brasileiro estava em boas relações com o atual Presidente o Sr. Bustamante274. Que um dos primeiros atos deste foi estabelecer as relações de amizade do Governo Oriental com a Legação do Brasil. Que depois disso o mesmo Ministro apresentara uma nova Carta de crença como exigem os estilos, sempre que se muda a pessoa do Chefe do Estado, e foi muito bem recebido pelo mesmo Presidente Bustamante. 
Que seria muito admirável se o Governo Francês pretendesse do Brasil a respeito de nosso Ministro em Montevidéu aquilo que o Governo Oriental não pretende.

			Observei, finalmente, que a comunicação do Sr. Jerningham fora concebida em outros termos, e não chegara a esse ponto.

			Então o Sr. de St. Georges mostrou-se como arrependido da maneira por que se houve. Disse-me que conhecia o Despacho de Lord Clarendon, e o extrato entregue a mim pelo Sr. Jerningham, e que os termos desse extrato, que constituía a parte essencial do Despacho, lhe pareciam mais decisivos do que as palavras do seu Governo, mas acrescentou logo que desejava não tivesse efeito algum o que me havia lido a respeito do Ministro Brasileiro em Montevidéu. Creio mesmo ter-me pedido que desse todo o dito por não dito em relação ao Despacho que me lera, e que não considerássemos o que se acabava de passar entre nós senão como uma mera conversação amigável.

			

			Devo informar a V. Sa. que me parece ter influído, para aquela leitura, a comunicação confidencial que o Sr. de St. Georges de mim ouviu a respeito do novo destino dado ao Ministro Brasileiro em Montevidéu. Perguntando-me se este iria para os Estados Unidos, disse-lhe eu que S. M. o Imperador acabava de dispensá-lo da missão dos Estados Unidos por ter o nomeado alegado motivo de moléstia, e que o clima daquele país lhe havia sido outrora muito nocivo. Que continuaria por isso em Montevidéu até dar-se-lhe outro destino.

			Foi depois desta comunicação que o Sr. de St. Georges me apresentou o Despacho do seu Governo; e quando terminou essa parte da nossa conferência com as circunstâncias que acima refiro, o Sr. de St. Georges disse-me que ele não se daria por informado das novas deliberações do Governo Imperial a tal respeito, as quais não eram ainda públicas, e só incidental e confidencialmente lhe foram por mim comunicadas.

			Em despacho reservado nº 3, de 13 de Janeiro último, recomendei à Legação Imperial em Londres que tivesse muito presente o que acabo de referir sobre a insinuação que ao mesmo tempo me dirigiram os Governos de França e de Grã-Bretanha acerca das relações do Império com a República Oriental do Uruguai. Nesse despacho acrescentei eu o seguinte:

			Até época muita próxima ambos aqueles Governos pareciam inteiramente descuidosos dos Estados do Prata. Os embaraços que ali nos moviam os seus agentes podiam se atribuir ao arbítrio destes. Hoje, porém, as circunstâncias se apresentam muito mudadas. Os Governos de França e da Inglaterra ouvem o que dizem os seus Agentes no Brasil e no Rio da Prata, concordam com eles, e tentam impedir-nos que ali vamos outra vez intervir sem a sua permissão ou acordo. Cumpre observar quanto há de real nessas novas circunstâncias, e as verdadeiras intenções com que esses Governos ordenaram as comunicações feitas ao Governo Imperial nesta Corte pelos respectivos Agentes. O Governo Imperial não tem decerto o menor desejo de renovar a sua intervenção no Estado Oriental. Suas disposições são muito contrárias a repetir um passo semelhante; e os fatos recentes o manifestam. Mas não pode sujeitar-se à dependência ou tutela de outras Potências, sem faltar a fé dos ajustes internacionais. Se a França e a Inglaterra desejam intervir com o Governo Imperial, porque não aceitaram o convite da Circular de 19 de Janeiro de 1854.

			Renovo a V. Sa. as expressões da minha perfeita estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral
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			Nº 7

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 19 de Fevereiro de 1856.

			Consta ao Governo Imperial que alguns ricos Fazendeiros de Campinas e Sorocaba em S. Paulo não são estranhos ao projeto de uma importação de africanos no Império, e que um médico, o Sr. João Felix Ibarra, que ultimamente chegou daquela Província, e partira para essa República a bordo do Vapor Camila, fora encarregado por eles de uma comissão para esse fim.

			Em consequência, pois, recomendo a V. Sa. tenha sob vigilância o dito Ibarra e procure fazer-lhe seguir os passos a fim de se poder saber que fundamento possa ter aquela notícia.

			Reitero a V. Sa. as expressões de minha perfeita estima e distinta consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc.
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			Nº 8

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 19 de Fevereiro de 1856.

			Tendo dado conhecimento ao Ministro do Brasil em Londres da notícia que V. Sa. me comunicou pela sua Confidencial reservadíssima de 9 de Outubro, sobre a missão do Sr. Alberdi aos Estados Unidos, acaba o mesmo Ministro de declarar-me não lhe ter sido ainda possível obter informação alguma àquele respeito.

			Faz ele, entretanto, a seguinte observação, que enquanto estivera nos Estados Unidos conjuntamente com o Sr. Alberdi, nunca ouvira falar do acordo a que V. Sa. alude, o que não teria escapado à sua vigilância, visto não ter a diplomacia em geral naquele país segredo.

			

			Declara, portanto, o dito Ministro que o que fica referido, junto à prática seguida sempre pelos Estados Unidos de reconhecerem os Governos de fato, e de terem efetivamente acreditado em Buenos Aires um Ministro Residente, o induzem a crer que não seja verídica, a notícia que a V. Sa. fora dada, e de que trata a sua Confidencial reservadíssima supracitada.

			Renovo a V. Sa. as expressões da minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Sr. Joaquim Thomaz do Amaral
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			Nº 9

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 28 de Fevereiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No ofício nº 4 do 1º do corrente participei a V. Exa. que o General Costa, emigrado em Montevidéu e pertencente ao partido chamado mashorquero, que tantas vezes havia tentado perturbar a tranquilidade deste país, havia desembarcado em Zárate com um número considerável de homens.

			Pouco antes de expedir a mala que levou aquele ofício, publicou-se a notícia da derrota desses novos invasores. Por falta de tempo não levei essa notícia por escrito ao conhecimento de V. Exa. e apenas pude incluir nas minhas comunicações o jornal que a dava.

			As partes oficiais que o Governo recebeu depois disso confirmaram a completa derrota dos mashorqueros. Poucos deles conseguiram evadir-se e esses mesmos de menor importância.

			Morreu Ramón Bustos e foram fuzilados Costa, Benítez275, Pérez, García e outros. O General Olmos276, que havia sido conduzido com mais alguns a esta cidade, não foi fuzilado em atenção ao pedido da viúva do General Lavalle277, mas ainda está preso.

			O entusiasmo causado por esta vitória foi extraordinário. Considerada militarmente, nenhum valor teve ela porque quase se pode dizer que não houve combate; mas, politicamente falando, é incontestável o efeito que há de ter.

			Esse efeito tem sido devidamente apreciado aqui, mas aqueles que exageram a importância e os recursos de Buenos Aires que se animam mais facilmente pela guerra do que pela paz, imaginam agora que o seu país se acha em estado de debelar todos os seus adversários reais e imaginários.

			Daí vem que a Tribuna, que se tem tornado o órgão dos espíritos exaltados, aumenta diariamente a violência da sua linguagem e contribui assim para que mais se dificultem as relações do Estado de Buenos Aires com a Confederação Argentina. Prevalecendo-se de algumas circunstâncias, como o refúgio que Flores e outros mashorqueros buscaram no território da Província de Santa Fé, tem ligado o nome do General Urquiza a esse partido e classificando-o como o único caudilho hoje existente, lançam sobre ele a responsabilidade das diferentes invasões e da continuação do atual estado de coisas entre Buenos Aires e a Confederação.

			No Nacional escreve D. Domingos Sarmiento278 e este Senhor, partilhando as ideias da Tribuna em tudo quanto diz respeito ao General Urquiza, por convicção ou por efeito de antiga inimizade pessoal, ataca-o também como o último dos caudilhos.

			Os jornais nem sempre representam ou guiam a opinião pública, mas eu creio que não erro quando digo que, quanto ao General Urquiza, o Nacional e a Tribuna representam a opinião de uma grande parte da população deste país, e, sendo assim, é difícil prever o resultado do atual estado de coisas.

			Os oficiais que tomaram parte nos movimentos militares que terminaram pela derrota de Costas e seus companheiros foram obsequiados com um banquete no Club do Progresso, e o Coronel Mitre, Ministro da Guerra, assistiu a ele, segundo se diz, como simples militar.

			A Tribuna fez uma brilhante descrição desse banquete, mas eu sei que alguns dos membros do Club se arrependeram de haver concorrido para ele, porque a exaltação de muitos dos convivas excedeu os limites da decência e da urbanidade. Constou-me que o Governador, informado disso, se empenhara com os redatores dos diferentes jornais a fim de não se fazer a menor menção dos incidentes desagradáveis que houveram [sic].

			

			O nome do General Urquiza figurou em tudo quanto se disse contra os mashorqueros.

			O Governo de Buenos Aires expediu em 8 do corrente um decreto cassando o exequátur ao Sr. José Coelho de Meirelles, Cônsul de Portugal neste Estado. Esta medida foi provocada, segundo diz o decreto, pela certeza que o Governo tem de haver-se o Sr. Meirelles comprometido principal e ativamente nos diferentes planos de invasão e subversão formados contra o país, como resultou de declarações de vários presos.

			Aproveito esta ocasião para reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			ofício279 • 29 fev. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 11

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 29 de Fevereiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			V. Exa. sabe já que o Coronel Mitre, Ministro da Guerra de Buenos Aires, penetrou no território de Santa Fé, província da Confederação Argentina, a fim de bater ali o General Flores.

			O Governador daquela província logo que teve conhecimento dessa invasão convocou as milícias, mas licenciou-as quando soube que as forças de Buenos Aires haviam repassado o Arroyo-del-medio, que é a linha divisória dos dois países.

			O General Urquiza, como Presidente da Confederação e chefe da divisão militar do litoral, chamou às armas todas as forças de Entre Ríos e, segundo me consta, teve mil e tantos homens perto da povoação do Diamante e outro tanto na vizinhança da capital. Licenciou, porém, essa força logo que lhe constou que a de Buenos Aires se havia retirado do território Argentino.

			Nesta ocasião dirigiu o General aos seus soldados a proclamação que ajunto a este ofício.280 Aí diz S. Exa. que antes de fazer uso das armas julgou justo e generoso obter satisfação por meios pacíficos.

			Exigiu-se com efeito essa satisfação do Governo de Buenos Aires e foi portador dessa exigência o Sr. João Baptista Peña quando regressou do Paraná.

			Do folheto, que o Governo de Buenos Aires acaba de publicar contendo todos os documentos da missão Peña, e que eu remeto a V. Exa. com outro ofício desta série, consta que o Governo Argentino exigiu o seguinte:

			1º – demissão do Chefe que comandava as forças que entraram no território de Santa Fé, isto é, demissão do Coronel Mitre, Ministro da Guerra;

			2º – Pagamento dos prejuízos causados a alguns habitantes da província;

			3º – Pagamento das despesas causadas com a reunião das milícias.

			O Governo de Buenos Aires respondeu negativamente a essa exigência, e a sua resposta vem impressa no folheto que mencionei.

			Relativamente à missão do Sr. Peña e à invasão do território de Santa Fé pelas forças de Buenos Aires, dirigiu o Governo da Confederação aos Governadores das diferentes províncias a circular que V. Exa. encontrará no incluso exemplar do Nacional Argentino de 16 deste mês.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 12

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 29 de Fevereiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			V. Exa. já sabe, pela confidencial que sob nº 7 tive a honra de dirigir-lhe em 31 do mês próximo passado, que o Sr. João Baptista Peña regressou do Paraná sem haver conseguido coisa alguma da missão que lhe fora confiada pelo Governo de Buenos Aires.

			Logo depois da sua retirada, o Governo Argentino fez publicar os protocolos das conferências.

			Esses protocolos foram reproduzidos pelos jornais desta capital e o Governo de Buenos Aires os deu pela sua parte à luz em um folheto que acaba de publicar contendo todos os documentos relativos à missão.

			O Sr. Ministro das Relações Exteriores mandou-me seis exemplares desse folheto para serem remetidos a V. Exa. Com este ofício transmito um deles e na primeira ocasião oportuna que tiver lhe enviarei os outros.

			Dos protocolos se vê que, com pequenas diferenças, foram exatas as informações que em ofícios confidenciais me coube a honra de dar a V. Exa. do curso das negociações.

			Pelo que respeita ao objeto que se deveria considerar o principal dessas negociações consta que o Plenipotenciário de Buenos Aires não tinha instruções senão para ouvir e transmitir ao seu Governo as propostas que lhe fizessem os da Confederação.

			Falo da reunião de Buenos Aires à Confederação.

			A esse respeito os Plenipotenciários Argentinos propuseram que o Governo deste Estado examinasse a atual Constituição da Confederação e indicasse os artigos dela que, em seu parecer, se opõe à reunião.

			V. Exa. estará lembrado de que, segundo as informações que recebi e lhe transmiti, um dos objetos da missão do Sr. Peña era entender-se com o Governo Argentino a respeito da liberdade da navegação fluvial.

			Os protocolos confirmam ainda essa informação.

			Se se avalia a importância que o Governo de Buenos Aires ligava aos diferentes assuntos confiados ao seu Comissário pela ordem que este lhes deu em suas conferências, parece que o principal era a liberdade da navegação fluvial porque foi esse o assunto com que o Sr. Peña abriu aquelas conferências.

			A maneira como o Comissário de Buenos Aires se exprimiu a respeito desse negócio está em perfeita harmonia com a linguagem de que o Sr. Dr. Alsina 
se serviu em seu programa de 16 de Julho do ano próximo passado.

			A mesma harmonia não existe entre a resposta dos Plenipotenciários Argentinos e a maneira como o Governo da Confederação se tem exprimido por diferentes vezes. Esta diferença confirma o receio que já tive ocasião de emitir a V. Exa. de que para o futuro não desse a Confederação ao princípio de navegação a mesma extensão que resultava de várias declarações suas oficiais e públicas, por exemplo da declaração feita na mensagem com que o General Urquiza abriu a última sessão do Congresso Federal.

			Eis aqui a resposta dos Plenipotenciários Argentinos ao Sr. Peña.

			Los Señores Comisionados de la Confederación Argentina contestaron que encontraban evidentes las razones en que el Comisionado de Buenos Ayres apoyaba la doctrina de su Gobierno que era también la de la Confederación; que esta nunca había renunciado sus derechos a este respecto y que muy al contrario en los tratados que celebraba, expresamente se reservaba el derecho de reglamentar la navegación de los ríos, lo que importaba no considerarlos como el mar; que lo que hubiese podido decir alguno de los Señores Ministros de la Confederación no tenía valor alguno ante el testo expreso de la ley; que ni de hecho había renunciado la Confederación a sus derechos en este punto pues nunca habían entrado por el rio flotas armadas sin su licencia y que no entrarían tampoco en lo sucesivo;282 y finalmente que a su juicio todas estas aparentes dificultades se costarían con la unión de Buenos Aires a la Confederación y que era por consiguiente por ahí por donde debía empezarse; interpelando al Señor Comisionado se explicase sobre si el Gobierno de Buenos Ayres pensaba seriamente en la unión Nacional.

			Os Plenipotenciários Argentinos esqueceram-se do que disse o Presidente na sua última mensagem.

			Eis as expressões de S. Exa.:

			“El Gobierno de la Nación cree que la suprema ley del país, la Constitución, haciendo libres nuestros ríos al tránsito de todas las banderas, los ha colocado en la misma situación que el Río de la Plata o el mar”.

			A opinião emitida pelo Sr. Ministro das Relações Exteriores da Confederação na conferência que teve com o Sr. Silva Pontes quando este Senhor lhe explicou os fins da missão do Sr. Pedro Ferreira de Oliveira ao Paraguai, não era, portanto, uma opinião particular, mas a fiel expressão do meditado pensamento do seu Governo. E cumpre notar que as expressões do General Urquiza se referem precisamente à subida da esquadra Imperial.

			Das instruções dadas ao Sr. Peña e que constam do folheto anexo, se vê que ele estava autorizado a entender-se com o Governo Argentino para, de acordo com o de Buenos Aires, propor ao Brasil e ao Paraguai uma mediação comum na questão que aquela República tinha e tem ainda como o Império.

			Os Plenipotenciários Argentinos e de Buenos Aires tiveram três conferências. Quando li no Nacional Argentino os protocolos dessas conferências observei que elas não tinham sido encerradas regularmente. Não me foi possível entender nem saber a razão desse termo abrupto que se lhes pôs. Acho agora a explicação na correspondência entre o Ministério das Relações Exteriores de Buenos Aires e o seu Comissário e que faz parte dos documentos publicados aqui.

			Foi causa disso o fato de haver aparecido no Confederação, jornal do Rosario, um resumo das conferências que tiveram lugar no Paraná.

			O Governo de Buenos Aires ordenou ao seu agente que representasse contra essa publicação e exigisse uma declaração oficial e pública que ressalvasse a responsabilidade do Governo Argentino; e determinou-lhe mais que ficava livre para, segundo as circunstâncias, continuar as negociações ou pôr termo a elas retirando-se.

			O Sr. Peña não conseguiu a declaração que o seu Governo exigia e retirou-se.

			Eis as poucas observações com que me pareceu acertado acompanhar a remessa do folheto publicado pelo Governo de Buenos Aires.

			Aproveito esta oportunidade para reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 8

			confidencial

			Buenos Aires, 2 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho à vista a confidencial que V. Exa. me fez honra de dirigir em 10 do mês próximo passado.

			Nela tem V. Exa. a bondade de informar-me do que houve entre V. Exa. e os Ministros de França e de Inglaterra em duas conferências que com eles teve separadamente nos dias 8 e 12 daquele mês.

			Li esse despacho com a devida atenção e me acho informado da pretensão que, relativamente ao Estado Oriental, apresentam agora aqueles dois países e da resposta que V. Exa. deu aos seus Representantes.

			Como V. Exa. mui bem observa no trecho que me transcreveu do despacho dirigido ao Enviado de Sua Majestade em Londres, é notável a mudança que se opera na política da França e da Inglaterra, passando de uma quase completa abstenção ao excesso de quererem que de ora em diante não intervenha o Brasil no Estado Oriental sem prévio acordo com os seus respectivos Governos.

			Parece-me provável que essa mudança não seja devida somente aos esforços dos Agentes da França e da Inglaterra em Montevidéu e no Brasil, mas também talvez em grande parte à tenaz diligência do Sr. Alberdi, Encarregado de Negócios da Confederação Argentina em Londres e Paris.

			V. Exa. recordará do que por vezes tenho escrito a respeito desse Senhor. Peço-lhe agora que leia no Nacional Argentino de 16 do mês próximo passado, que vai junto ao ofício ostensivo nº 11, uma memória sobre o estado dos negócios políticos do Rio da Prata. Sei, por informação confidencial que recebi; que é escrita pelo Sr. Alberdi e que por ele foi apresentada aos Governos Francês e Inglês. Essa memória mostra que o Sr. Alberdi, ou partilha o erro geral de que o Brasil é vítima, ou prevalece-se dele para chegar aos seus fins relativamente aos Estado de Buenos Aires. Sinto não ter senão o exemplar que remeto agora, porque talvez V. Exa. julgasse conveniente dar conhecimento dessa memória às Legações de Sua Majestade em Londres e Paris.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 16

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 29 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			V. Exa. sabe já que o Coronel Mitre entrou pelo território da província de Santa Fé a fim de bater os mashorqueros que ali se achavam, e que, exigindo o Governo Argentino a demissão do mesmo Coronel e a indenização de perdas sofridas, foi essa exigência repelida pelo de Buenos Aires.

			Em consequência dessa recusa, expediu o Governo Argentino em 18 do corrente um decreto declarando rotos os tratados de dezembro de 1854 e janeiro de 1855.

			Esse decreto foi comunicado ao Governo de Buenos Aires por meio de uma nota da mesma data.

			

			No incluso exemplar da Orden de hoje encontrará V. Exa. ambos esses documentos.

			A Tribuna, também de hoje e aqui junta, referindo-se ao decreto, o apresenta como simples reprodução de um fato preexistente e toma nota das declarações de paz que se contêm no mesmo decreto. 

			É, porém, certo que bastante impressão tem causado a coincidência dessa medida com a notícia, exata ou não, que se acaba de receber, de um projetado acordo da França e da Inglaterra com o Brasil a respeito dos negócios do Rio da Prata.

			Estou de posse dos despachos que V. Exa. me expediu pelo vapor Camilla, aos quais responderei pelo mesmo vapor.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 8

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 1º de Abril de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Em seu despacho nº 7 de 19 de Fevereiro V. Exa. me comunica que consta ao Governo Imperial que alguns Fazendeiros de Campinas e Sorocaba, em São Paulo, não são estranhos ao projeto de uma importação de escravos no Império; e que um médico, por nome João Félix Ibarra, chegado ultimamente daquela Província, havia partido para aqui encarregado de uma comissão para esse fim.

			V. Exa. me ordena ao mesmo tempo que faça seguir os passos do mencionado Ibarra a fim de saber-se o fundamento da notícia recebida.

			Logo que recebi esse despacho mandei verificar se o indivíduo em questão tinha chegado a esta cidade. Fui informado de que ele se apresentou à polícia no dia 19 de Fevereiro, e declarou chamar-se Félix Ibarra, ser médico, vir do Brasil, e residir atualmente na rua do Peru, nº 54.

			Este era o primeiro passo que eu tinha de dar. Em outro qualquer país em poucos dias seria eu perfeitamente informado de tudo quanto ele praticasse, empregando para isso a polícia. Aqui, porém, não ouso recorrer aos agentes desta repartição, porque receio que assim, em vez de conseguir o objeto que se tem em vista, faria com que as minhas diligências chegassem ao conhecimento do indivíduo suspeito. Hei de recorrer a outros meios, e por isso não poderei com a mesma brevidade fornecer a V. Exa. informação certa.

			Já tratei de saber se o Dr. Ibarra está exercendo a medicina. Por ora não consta que a exerça.

			Farei toda a diligência para dar a V. Exa. alguma informação pelo próximo paquete.

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			ofício286 • 01 abr. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 10

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 1º de Abril de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Acuso a recepção da circular reservada que V. Exa. me dirigiu em 22 de Fevereiro próximo passado.

			Nesse despacho V. Exa. me comunica que os traficantes de escravos tentam renovar suas criminosas especulações no Brasil, e que os navios empregados nelas partem diretamente dos Estados Unidos para a costa d’África ou em escala por Portugal, Brasil e Rio da Prata, sendo esta última escala preferida em consequência dos ventos favoráveis.

			V. Exa. chama com razão a minha atenção para este objeto, e me recomenda que empregue todos os meios ao meu alcance para preencher as vistas e o empenho do Governo Imperial na repressão das novas tentativas dos contrabandistas de escravos.

			Certifico a V. Exa. que me não esquecerei um só instante da recomendação que V. Exa. me faz e que há de empregar neste negócio a vigilância possível.

			Logo que recebi o despacho a que respondo transmiti cópia dele ao Cônsul-Geral do Império neste Estado, fiz-lhe as recomendações precisas, e estou certo de que por ele há de ser o Governo Imperial coadjuvado com o zelo de que, segundo estou informado, já deu prova nesta mesma matéria depois que aqui se acha.

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 11

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 2 [sic] de Abril de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de acusar a recepção dos dois despachos reservados que V. Exa. se serviu dirigir-me, ambos com a data de 13 do corrente mês288, anunciando-me estar de posse dos meus ofícios sob n.os 8, 9 e 10 datados todos de 1º do corrente.

			Agradecendo a V. Exa. Esta comunicação, cumpre-me, para completar as informações que no primeiro desses meus ofícios dei acerca do médico Felix Ibarra, participar a V. Exa. que este Senhor partiu daqui a bordo do Vapor Menai no dia 16 deste mês para Montevidéu, tendo legalizado o seu passaporte para o Brasil.

			

			Desta sua viagem, bem como das ordens que a seu respeito me foram expedidas pelo Governo Imperial, julguei dever dar conhecimento ao Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Império no Estado Oriental para que ali passem também seguidos os seus passes como convém.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 9

			confidencial – reservadíssima

			Buenos Aires, 2 de Abril de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Estou de posse da confidencial reservadíssima com que V. Exa. me honrou em 14 do mês próximo passado remetendo-me cópia de uma carta, também confidencial e reservadíssima, que dirigiu ao Sr. Visconde de Abaeté relativamente à atual negociação com o Paraguai.

			Li com sumo interesse essa importante comunicação e agradeço a V. Exa. a bondade que teve em dar-me conhecimento dela.

			O Sr. Dr. Torres não conseguiu iludir a V. Exa. simulando a resolução de deixar essa capital, mas disse a alguém aí que não realizara a sua partida porque sua Majestade o Imperador, informado dela por V. Exa., manifestara o desejo de que ele permanecesse até concluir a negociação.

			A pessoa, a quem o Dr. Torres disse isso, já referiu aqui o seu dito e mais outras circunstâncias de menor importância.

			Aqui está ainda o Sr. Gellis e não partirá para Assunção senão no fim deste mês ou do outro. Veio visitar-me hoje, e, como era natural, mostrou-se animado da esperança de que o Sr. Berges conseguirá regular as questões que está negociando. Disse-me que é certo que o Presidente López tenciona entregar a Presidência ao General seu filho.

			Na parte final da sua carta V. Exa. diz ao Sr. Visconde de Abaeté que, segundo informação de Mr. St. Georges, o Governo Francês retira a sua Legação de Buenos Aires e nomeia um Ministro somente para o Paraná.

			Esta notícia é exata e aqui consta mais que a Inglaterra mandará ao mesmo tempo um Encarregado de Negócios também somente para o Paraná.

			Mr. Le Moyne já recebeu as suas instruções. Não apresentará cartas revocatórias e dirá apenas aos dois Governos que é chamado a Paris. Pode partir antes da chegada de seu sucessor, se assim lhe convier.

			Devo dizer a V. Exa. que o novo Ministro Francês já serviu aqui em outro tempo, é casado com uma irmã da mulher do General Guido, e tem estado sempre em correspondência com este General.

			Creio que Mr. Le Moyne, se partir antes de chegar Mr. Decoud290, não apresentará o seu Secretário como Encarregado de Negócios interino nem aqui nem na Confederação.

			É mais provável que o Dr. Alberdi trate agora de conseguir que os Governos de Portugal e da Sardenha retirem também os Agentes diplomáticos que têm neste Estado. Confirma essa ideia a notícia que tenho de que o Dr. Huergo partira de Paris para Turim apressadamente pouco antes de haver largado de Southampton o vapor que trouxe a ordem para a retirada de Mr. Le Moyne.

			V. Exa. sabe que o Dr. Huergo foi há pouco tempo nomeado pelo Governo Argentino Encarregado de Negócios em Lisboa, Turim e Berlim.

			A Sardenha está hoje sob a influência da França e da Inglaterra e Portugal não pode ter recebido sem desgosto a notícia de haver o Governo de Buenos Aires cassado o Exequátur dado ao seu Vice-Cônsul.

			Não é, portanto, impossível que o Dr. Huergo, instruído pelo Dr. Alberdi, obtenha os fins que o seu Governo tem em vista.

			Mr. Peden, Ministro Residente dos Estados Unidos, ignora se o Governo tem tratado alguma coisa a esse respeito, ou finge ignorar, mas crê que conservará o seu Agente.

			A notícia da resolução tomada pelos Governos Francês e Inglês tem causado bastante impressão aqui e à influência dessa resolução e do apoio prestado pela missão do Sr. Visconde de Abaeté se atribui a medida relativa aos tratados de dezembro de 1854 e janeiro de 1855 de que dei conhecimento a V. Exa. em ofício ostensivo.

			

			O Governo de Buenos Aires está cercado de dificuldade. Oribe, os índios, a Confederação, a retirada da Legação Francesa, a dívida inglesa e por fim as relações do Brasil com a Confederação, tudo isto o preocupa. Como única tábua de salvação lembra-lhe a Tribuna uma aliança com o Paraguai.

			Queria V. Exa. aceitar os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			confidencial 

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1856.

			A negociação com o Plenipotenciário da República do Paraguai terminou bem. No dia 6 do corrente firmei com ele um Tratado de amizade, navegação e comércio, e uma Convenção que adia o ajuste da questão de limites, sem que este adiamento em nada afete a inteira execução daquele Tratado.

			S. M. o Imperador Houve por bem ratificar os referidos ajustes, e devendo-se fazer a troca das ratificações em Assunção dentro de oitenta dias, o Sr. Borges291, Secretário da Legação Imperial em Montevidéu, partirá para ali sem demora com essa comissão.

			Rogo a V. Sa. que preste ao Sr. Borges todo o auxílio que esteja ao seu alcance e a este Senhor recomendei que, se com efeito avistar-se com V. Sa., lhe mostre o Tratado e a Convenção a que acima me refiro, para o conhecimento reservado dessa Legação.

			Eu tinha-me comprometido emprestar um Vapor de guerra ao Sr. Berges para o seu regresso até Buenos Aires, se a nossa negociação terminasse felizmente, e ele não tivesse logo outra condução. Ele aceitou o meu favor e segue hoje no Vapor Brasileiro Amazonas, posto que o Camilla parta amanhã.

			O Sr. D. Lourenço Torres vai com o Sr. Berges, e é provável que prossiga na impostura de que V. Sa. já me deu notícia, aproveitando para esse fim a sua passagem a bordo do Amazonas.

			

			Não devemos dar importância às mentiras que o Sr. Torres arranje com o fim de ganhar aí alguma força moral, mas também não devemos negar a verdade, nem consentir que tais mentiras tendam a malquistar-nos com o Governo da Confederação.

			O Sr. Torres foi por mim muito bem tratado, teve a honra de ser apresentado a S.S. M.M. pelo veador292 Candido Rodrigues Ferreira, cuja Senhora é parente do Sr. Torres, recebeu enfim bom acolhimento das pessoas do país a quem procurou ou foi apresentado. Mas estes atos de cortesia e benevolência, pela posição que o Sr. Torres teve e tem no seu país, e pela comissão de que o encarregou o Presidente da República do Paraguai, foram destituídos de toda a significação política.

			O Sr. Torres pediu-me que o recomendasse à estima e confiança de 
V. Sa. Ele apresenta-se como partidário da paz e da união, e diz confiar em que a influência do Brasil pode ser mui útil sob esse duplo ponto de vista ao seu país.

			Não devemos repelir um homem do valor do Sr. Torres. Antes tê-lo por amigo, sendo possível, do que por inimigo. Mas cumpre evitar aparências de que ele possa abusar para inculcar-se intimamente ligado com a Legação Imperial. O tino de V. Sa. lhe dirá como pode estabelecer e entreter, sem inconveniente, relações com o Sr. Torres. 

			O resultado da missão do Sr. Visconde de Abaeté satisfez ao Governo Imperial. S. M. o Imperador ainda não declarou se ratifica o Tratado que o seu Plenipotenciário negociou, mas nem S. M. teve tempo para examiná-lo antes de ir a Petrópolis assistir a inauguração de uma nova estrada, nem há razão para não confiar em que aquele ato merecerá a inteira aprovação do Mesmo Augusto Senhor.

			V. Sa. pode dar esta segurança, em conversação particular, ao Ministro das Relações Exteriores da Confederação, ou a qualquer outra personagem desse Governo, com quem julgue conveniente usar da mesma franqueza.

			Releva muito cultivar as boas relações desse Governo, as quais naturalmente tenderão a estreitar-se e desenvolver-se em virtude do Tratado que celebrou o Sr. Visconde de Abaeté. Neste intuito recomendo a V. Sa. que se passe para o Paraná, e aí se conserve por mais tempo do que costuma, deixando, se o julgar conveniente, o seu Secretário em Buenos Aires com as convenientes instruções para recorrer a qualquer caso urgente e indeclinável e comunicar a V. Sa. tudo quanto deva interessar-lhe.

			É muito provável que, mais depois da troca das ratificações daquele tratado, deixemos de ter um Agente Diplomático em Buenos Aires. Este é um dos grandes desejos que manifesta o Governo Argentino.

			

			Enquanto assim não convém deliberar, cabe a V. Sa. realizar de fato a medida até certo limite, isto é, sem tornar o nosso intento inteiramente manifesto ao Governo de Buenos Aires.

			Aproveito a ocasião para renovar a V. Sa. a segurança da minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc. etc.

			           
               
           

			carta • 19 abr. 1856 • ahi 404/4/1

			confidencial – reservadíssima

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 19 de Abril de 1856.

			Acuso a recepção do Ofício Confidencial reservadíssimo dessa Imperial Legação sob nº 9, e data de 2 do corrente, em que V. Sa. acusou o recebimento do meu Despacho, com a mesma rubrica, de 14 de Março próximo passado, e inteirado das suas interessantes comunicações, só tenho o dizer-lhe em resposta, quanto ao que me refere sobre o Sr. Dr. Lourenzo Torres, que é muito de crer que ele inculque aí que recebeu aqui mais consideração do que lhe era devida pela sua posição nesse País, e pela comissão que recebeu dos do Governo do Paraguai. Ele tem aspirações políticas em sua terra, e talvez isto lhe dê força moral. Não devemos confirmar mentiras nem ocultar a verdade. Não houve motivos para o não tratarmos bem, tendo-se mostrado tão entusiasta do nosso país e do nosso Soberano, mas também não deixemos que sirva disso para intrigar-nos com o Governo da Confederação, cujas relações sobretudo nos convém cultivar.

			Da Missão do Sr. Berges informarei a V. Sa. em despacho especial.

			Renovo a V. Sa. os protestos de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			carta293 • 22 abr. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 11

			confidencial

			Buenos Aires, 22 de Abril de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Pelo Vapor de Guerra Amazonas, chegado aqui anteontem, tive a honra de receber a Confidencial que V. Exa. me dirigiu em 13 do corrente.

			Os principais objetos dessa Confidencial são: os tratados negociados por V. Exa. com o Plenipotenciário do Paraguai, o Sr. Dr. Lorenço Torres; o tratado negociado pelo Sr. Visconde de Abaeté no Paraná; e as relações do Império com a Confederação Argentina.

			Congratulo-me com V. Exa. pela feliz terminação das negociações relativas ao Paraguai, e, de acordo com a ordem que V. Exa. me dá, prestarei ao 
Sr. Borges o serviço que estiver ao meu alcance de que ele necessitar na Comissão que lhe está confiada.

			Ainda não vi os Senhores Berges e Torres, mas consta-me que estão muito satisfeitos com o resultado da missão e com o acolhimento que encontraram.

			O Dr. Torres continua a servir-se dessa missão como meio de adquirir alguma força moral no seu país. Antes de partir dessa Capital escreveu para Montevidéu e para aqui várias Cartas, que foram trazidas pela Fragata Americana, e, anunciando em uma delas que provavelmente se assinariam os tratados no dia 5, disse, em termos de que me não recordo, que dominava completamente o Governo de Sua Majestade.

			Essa Carta foi lida aqui ao Cônsul-Geral do Paraguai e pessoa, que por acaso ouviu a leitura, referiu ao Senhor Pereira Pinto o que acabo de dizer. Depois soube eu pelo próprio Senhor Decoud que essa Carta tinha sido escrita ao Sr. Calvo294, Cônsul de Buenos Aires em Montevidéu.

			Os Amigos do Sr. Torres têm tido o cuidado de divulgar as informações inexatas que ele lhes mandou dessa Corte acerca da sua posição perante o Governo Imperial. É muito provável que, nas circunstâncias em que hoje se acha este Estado, o efeito dessas informações e o resultado da Missão Paraguaia deve àquele Senhor grande vantagem.

			

			Conservo bem presentes as recomendações que V. Exa. me faz a respeito do Dr. Torres, e por elas me guiarei em minhas relações com ele.

			Não me é possível partir para o Paraná antes de expedir a mala do Vapor Camilla. Partirei, porém, imediatamente depois, e deixarei aqui o 
Sr. Dr. Britto295, como V. Exa. me recomenda e me parece conveniente.

			Tenho notícias do Paraná até 9 do corrente. Ainda ali estava o General Guido.

			Tinha causado reparo que, no mesmo Vapor em que o General partiu para aquela Capital, partisse com destino ao Paraguai, e com um carregamento de armas e munições, seu filho D. José Guido. Esse reparo não havia, porém, impedido que se confiasse ao General a missão que lhe estava destinada. 
O Sr. Gutiérrez, em carta particular que me escreveu, emprega as seguintes expressões.

			“Esperamos mucho del buen derecho, de la persuasión y de la conocida habilidad del Plenipotenciario Argentino cerca del Gobierno Paraguayo”.

			Todavia, segundo me diz o Barão du Graty, o Governo Argentino recomendou ao General que não recebesse presente algum do Presidente López.

			O Sr. Guido parecia não se achar satisfeito com as instruções que recebera, pois estava resolvido a não partir antes de entender-se pessoalmente com o General Urquiza.

			Aproveito esta oportunidade para reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta • 29 abr. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 13

			confidencial

			Buenos Aires, 29 de Abril de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Sr. Dr. José Berges chegou aqui no dia 20 do corrente a bordo do Amazonas e segue para o Paraguai no 1º de maio a bordo do Tacuari.

			

			O Sr. Dr. Torres passou-se em Montevidéu para o Vapor mercante Constituição, talvez para evitar quarentena, e chegou aqui no mesmo dia 20.

			O Presidente López há de ter conhecimento do resultado da missão do Sr. Berges, antes de chegar este Senhor a Assunção, porque no dia 22 partiu para ali o Vapor mercante Buenos Ayres.

			O Sr. Borges já se acha nesta Cidade e resolveu partir pelo Vapor Paraguaio Tacuari. De acordo com as instruções de V. Exa., mostrou-me o tratado e a convenção, cujas ratificações vai trocar.

			De novo agradeço a V. Exa. o conhecimento que assim teve a bondade de dar-me desses ajustes. Acho-me inteirado de todas as suas cláusulas.

			A notícia da conclusão deles já produziu aqui seus efeitos comerciais e políticos. Deu ânimo aos negociantes que preparavam especulações na esperança da liberdade da navegação fluvial e diminuiu o desalento causado nos círculos adversos ao General Urquiza pela missão do Sr. Visconde de Abaeté no Paraná.

			V. Exa. sabe que esta missão foi aqui olhada com suspeita e temor porque se supunha que, dando ela força e apoio ao General Urquiza, o colocaria em posição de buscar uma solução imediata da sua questão com o Estado de Buenos Aires. Crê-se agora que, removidas as dificuldades existentes entre o Império e o Paraguai, deixa de ter esse efeito o tratado negociado.

			Esta é a ideia que se propaga, sinceramente ou não, e dela se começa já a lançar mão para hostilizar o General Urquiza, dando-se ao mesmo tempo à missão do Sr. Visconde de Abaeté o caráter enganoso que tão perversamente se tem sempre atribuído à política do Governo Imperial.

			Ao passo que assim se procede para com o General, procuram os amigos do Sr. Dr. Lourenço Torres atribuir-lhe exclusivamente o merecimento do bem que dos tratados negociados com o Paraguai pode resultar tanto para aquela República como para o Estado de Buenos Aires. Desapareceu da cena o 
Sr. Berges e nela figura unicamente o seu Conselheiro com toda a importância que convém aos interesses políticos deste, aos dos seus partidários e ao orgulho portenho. Digo “ao orgulho portenho” porque o lisonjeia a ideia propaganda de que a um filho de Buenos Aires é devida a solução das dificuldades que existiam entre o Brasil e o Paraguai.

			A solução dessas dificuldades ocorre em circunstâncias mui favoráveis para o Sr. Dr. Torres. Vaga o Ministério de Governo e Relações Exteriores, organizam-se os partidos e aproxima-se a eleição do novo Governador. A posse do Ministério ou a direção de um dos partidos pode conduzir à Cadeira do primeiro Magistrado. O Dr. Torres calcula provavelmente as probabilidades deste sucesso. Creio que não irá ao Paraguai.

			A Tribuna de hoje contém um artigo sobre os tratados negociados com o Sr. Berges. Incluso o apresento a V. Exa. Nele está a confirmação de quanto acabo de dizer.

			

			Já estive com o Sr. Berges. Acho-o menos comunicativo do que na sua passagem para essa Corte, e mais descuidado no cumprimento dos seus deveres de cortesia oficial. Consta-me que se queixa de intrigas portenhas e que o 
Dr. Mármol lhe observara que os tratados negociados são favoráveis unicamente ao Brasil.

			V. Exa. disse-me em um dos seus últimos Despachos que convém observar as tendencias do partido hoje chamado Conservador, que parece ser o predominante.

			Não perco de vista essa recomendação de V. Exa. Cumpre-me, entretanto, dizer que por ora ambos os partidos se acham acéfalos e por consequência sem direção nem ideias fixas.

			O Dr. Alsina mantém a resolução de deixar o Ministério, alegando sempre como motivo da sua retirada o mau estado da sua saúde. Eu creio, porém, que esse motivo é o ostensivo, sendo o real o estado atual dos negócios públicos, como já tive a honra de dizer a V. Exa. A prova disso está no fato de anunciar o Dr. tal resolução depois do mau resultado da missão Peña e das recentes eleições parlamentares. S. Exa. Faz agora o que fez em 1853; retira-se do Governo porque assim convém às suas vistas políticas.

			É provável que o primeiro efeito da retirada de S. Exa. seja a organização do partido progressista. Os seus adversários reconhecem que nessa posição poderá S. Exa. mostrar a habilidade que lhe tem falado na administração do país.

			A organização do partido progressista obrigará o conservador a tomar Chefe.

			Assim se definirá melhor o estado do país.

			Isto é o que pode calcular, mas não há certeza de que aconteça.

			Ainda se não sabe qual será o sucesso do Sr. Dr. Alsina. Mencionam-se os Srs. Drs. Lourenço Torres, Tejedor296 e Felix Frias.

			Creio, porém, que a nomeação de qualquer deles não é compatível com a conservação do Coronel Mitre.

			Queira V. Exa. aceitar os reiterados protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			

			despacho • 09 maio 1856 • ahi 404/4/1

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 9 de Maio de 1856.

			Tenho a honra de remeter a V. Sa. o Instrumento de ratificação do Tratado de amizade, comércio e navegação297 que o Plenipotenciário de 
S. M. o Imperador concluiu e assinou com o da Confederação Argentina aos sete dias de Março último. A Ratificação Imperial tem a data de 29 de Abril próximo passado.

			Esse documento vai, na forma do estilo, em uma caixa, com a qual deverá ser entregue, quando V. Sa. efetuar a sua troca, ato que Sua Majestade o Imperador Houve por bem encarregar a V. Sa., como nesta data comunico ao Ministro das Relações Exteriores da Confederação, pela nota que vai junto a este despacho a selo volante, para que V. Sa. se inteire dos seus termos.

			A ratificação do Presidente da Confederação depende da aprovação do Congresso, que já deve estar reunido, e, pois, deve V. Sa. pelos meios mais convenientes ativar um e outro ato de modo que o mais breve possível se torne um fato consumado o referido Tratado, que tanto promete às boas relações e interesses dos dois países.

			Um Oficial da Armada Imperial levará a Montevidéu a dita caixa (cuja chave vai junta a este Despacho), bem como a que contém a insígnia da Ordem do Cruzeiro que Sua Majestade oferece ao Presidente da Confederação, do que falo a V. Sa. em outro Despacho.

			Aproveito a ocasião para reiterar a V. Sa. a segurança da minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc.

			           
               
           

			ofício298 • 10 maio 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 26

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Paraná, 10 de Maio de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No despacho nº 2 deste ano faz-me V. Exa. a honra de dar-me as instruções necessárias para negociar com o Governo de Buenos Aires um ajuste sobre extradição de desertores.

			A conveniência de não entrar nesse ajuste antes de conhecer-se o efeito que no ânimo daquele Governo produzia a missão confiada ao Sr. Visconde de Abaeté junto ao da Confederação Argentina, me obrigou a não dar logo execução às ordens de V. Exa.

			V. Exa. sabe qual foi a impressão que produziu aquela missão.

			Tendo regressado a essa Corte o Sr. Visconde e dela o Sr. Berges e havendo o resultado da missão deste último Senhor modificado de algum modo os temores que a outra havia produzido, julguei chegado o momento de tratar do negócio. Induziu-me também a isto a proximidade da demissão do 
Dr. Alsina, que, por sua própria proposta, estava obrigado a tomar a minha em consideração.

			Procurando, portanto, a S. Exa., lembrei-lhe o que entre nós havia passado sobre este assunto e propus-lhe a negociação confidencial de um ajuste que teria de ser submetido ao Governo Imperial antes de ser levado a efeito por meio da troca de notas reversais.

			O Dr. Alsina respondeu-me que talvez oferecesse dificuldade a forma que eu propunha, mas prometeu examinar a minha proposta, e para isso entreguei--lhe um papel, de que é cópia exata o que V. Exa. aqui achará incluso.

			Várias vezes procurei depois o Sr. Ministro das Relações Exteriores sem encontrá-lo na sua Repartição. S. Exa. estava encerrado em casa preparando a mensagem que devia ser dirigida às Câmaras Legislativas no 1° deste mês. Por isso somente no dia 2 me foi possível falar-lhe.

			Disse-me então S. Exa. que os artigos propostos lhe pareciam não oferecer objeção, mas que, em seu modo de entender, não convinha a forma escolhida, porque, não podendo o Governo fazer ajuste algum sobre a matéria sem autorização ou sanção do Poder Legislativo, só por meio de um tratado devia fazer-se esse ajuste.

			Lembrei-lhe que S. Exa. mesmo, quando me apontou a conveniência de um ajuste sobre extradição, me havia dito que não era necessário dar-lhe a forma de um tratado, e que a mais simples seria a melhor.

			O Dr. Alsina tinha esquecido esta circunstância e retorquiu-me que, se havia feito essa indicação, teria sido sem dúvida a respeito dos desertores dos navios mercantes.

			A isto respondi que não se havia tratado de desertores mercantes, mas somente dos da marinha militar.

			Insistindo, todavia, na sua ideia, disse-me S. Exa. que ainda não tinha apresentado o negócio em conselho, e concordou em comunicar-me, ele ou o seu sucessor, para aqui em carta confidencial o que se resolvesse.

			Nesse mesmo dia, conversando eu com o Governador sobre o assunto, disse-me S. Exa. que o Sr. Ministro das Relações Exteriores já lh’o havia mencionado emitindo o juízo que a V. Exa. acabo de referir.

			Parece-me claro que esse juízo nasce da posição que o Governo de Buenos Aires resolveu tomar relativamente ao Governo Argentino. A forma mais simples convinha em princípio porque então se seguia o sistema de não negociar tratados com Potências Estrangeiras; agora convém a forma de um tratado porque se resolveu exercer a soberania exterior e assim parecerá o Brasil apoiar e reconhecer o novo estado de coisas.

			Não vejo, nas circunstâncias atuais, probabilidade alguma de resultado neste negócio. Aguardo, entretanto, as ordens de V. Exa.

			Aproveito esta oportunidade para reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			[Anexo]

			cópia 

			1º – Nenhum indivíduo que desertar do serviço militar, de mar ou de terra, do Estado de Buenos Aires, será ciente e voluntariamente recebido no serviço de Sua Majestade o Imperador do Brasil.

			2º – Nenhum cidadão do Estado de Buenos Aires, ainda que não seja desertor do exército ou marinha, será admitido no serviço militar, quer de mar quer de terra, do Império do Brasil, senão por contrato voluntário que deva ser considerado válido.

			

			3º – O Governo Imperial fará entregar os soldados e marinheiros que desertarem dos navios de guerra do Estado de Buenos, logo que sejam competentemente reclamados, com a condição de que se lhes comutará o máximo da pena em que houverem incorrido pelo crime de deserção, se, pelas leis do Estado, for este crime punido com pena capital.

			4º – A reclamação dos desertores da marinha militar do Estado de Buenos Aires poderá ser feita pelos comandantes dos navios de guerra ou pelos Agentes Consulares do mesmo Estado, entendendo-se quer uns quer outros diretamente com as autoridades policiais do Brasil e apresentando-lhes as necessárias filiações.

			5º – O Governo Imperial obriga-se também a fazer entregar os marinheiros que desertarem dos navios mercantes do Estado de Buenos Aires. A reclamação desses marinheiros poderá ser feita pelos Agentes Consulares nos lugares em que os houverem, e se assim o preferirem os mestres ou capitão dos respectivos navios, ou for necessário.

			6º – As autoridades brasileiras farão conservar em custódia os desertores apreendidos até que sejam entregues à pessoa autorizada para recebê-los, a qual, no caso dos desertores da marinha militar, será um oficial de patente.

			           
               
           

			carta299 • 10 maio 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 15

			confidencial

			Paraná, 10 de Maio de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Em ofício ostensivo desta data tenho a honra de participar a V. Exa. que cheguei a esta capital que deixei em Buenos Aires o Secretário desta Legação.

			A permanência do Sr. Britto naquela cidade é a execução da ordem que V. Exa. me deu na sua confidencial de 13 do mês próximo passado. Creio que me não me enganei na inteligência que dei a essa ordem.

			Pareceu-me, e parece-me ainda, que o pensamento de V. Exa. foi, não que eu apresentasse o Sr. Britto ao Governo de Buenos Aires como Encarregado de Negócios interino, mas que ele permanecesse naquele Estado no seu caráter de Secretário.

			

			Por isso, na carta oficial que dirigi ao Sr. Dr. Alsina anunciando-lhe a minha partida para esta capital, apenas, para facilitar a solução de alguma dificuldade que possa sobrevir durante a minha ausência, disse a S. Exa. que o Secretário da Legação de Sua Majestade permanecia em Buenos Aires.

			Não bastando essa declaração, entreguei ao Sr. Britto uma carta oficial que ele apresentará, em caso de necessidade, ao Sr. Ministro das Relações Exteriores. Nessa carta, sem apresentar o Sr. Britto como Encarregado de Negócios interino, peço a S. Exa. que o ouça nos assuntos com que ele tiver necessidade de ocupar a sua atenção.

			Eis a única maneira como me pareceu possível pôr em prática o pensamento de V. Exa.

			Recomendei ao Sr. Britto que comunicasse diretamente a V. Exa. quanto julgasse conveniente levar ao seu conhecimento e que o mesmo praticasse para comigo.

			Aproveito esta oportunidade para reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta300 • 10 maio 1856 • ahi 205/3/4	

			Nº 16

			confidencial

			Paraná, 10 de Maio de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Fiz ao Sr. Gutiérrez a comunicação particular que, na Confidencial de 13 do mês próximo passado, V. Exa. me recomendou relativamente ao tratado negociado aqui pelo Sr. Visconde de Abaeté.

			O Sr. Ministro das Relações Exteriores disse-me que, tanto na mensagem do Presidente como no Relatório daquela repartição, se fará a devida menção desse tratado; que ele será apresentado e recomendado ao Congresso imediatamente depois da abertura deste; e que, estando quase todos os Senadores e Deputados mui satisfeitos com a direção que tomam as relações do Império com a Confederação, se não deve ter receio de uma reprovação.

			O Congresso devia abrir-se no 1º deste mês, mas, por falta de número, só se abrirá a 15. Depois de amanhã começam as sessões preparatórias.

			O Sr. Presidente da Confederação ainda não chegou; é esperado a 15, mas a sua ausência não impedirá a abertura do Congresso.

			Aproveito este ensejo para reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			despacho • 02 jun. 1856 • ahi 404/4/1

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 2 de Junho de 1856.

			Por Aviso de 30 de Maio último comunicou-me o Sr. Ministro da Justiça ter saído deste porto para Montevidéu, com escala por Paranaguá, o brigue Aníbal, a respeito do qual há suspeitas de destinar-se ao tráfico de Africanos, em consequência da grande quantidade de vasilhame que levou.

			S. Exa. já recomendou ao Presidente da Província do Paraná que expedisse as ordens convenientes ao Chefe de Polícia, a fim de que por averiguações e exames, a que deve proceder, verificasse o verdadeiro destino do referido Brigue.

			Cabe-me recomendar a V. Sa. que tenha sob sua vigilância o dito navio, se porventura seguir para o porto de Buenos Aires, ou qualquer outro do seu distrito, devendo essa Legação proceder contra ele pelo modo que mais conveniente julgue, se for certo que se destina ao tráfico como se supõe. 

			Reitero a V. Sa. as expressões da minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			

			carta • 02 jun. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 18

			confidencial

			Paraná, 2 de Junho de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Senado aprovou hoje em Sessão secreta o tratado negociado pelo 
Sr. Visconde de Abaeté e vai passá-lo à Câmara dos Deputados para que esta o tome em consideração.

			Na cópia inclusa verá V. Exa. os termos em que é concebida a resolução do Senado. Obtive-a por modo confidencial.

			A reserva relativa aos limites nasceu desta circunstância. A ata do reconhecimento da Independência do Paraguai a que se refere o artigo 5º menciona os limites marcados pelo tratado negociado com aquela República em 1852 pelo Sr. Derqui. O Senado quis evitar que o Paraguai buscasse nessa circunstância um meio de apoiar a pretensão relativa ao território litigioso. 

			Antes de aprovar o tratado, o Senado reconheceu por um ato especial a independência do Paraguai. Procedeu assim, segundo se me diz, para evitar que o reconhecimento dessa independência parecesse imposto pelo Brasil. 

			Escrevo esta confidencial apressadamente para aproveitar um navio que parte para Buenos Aires amanhã mui cedo.

			Ainda não recebi despachos que V. Exa. provavelmente me dirigiu pelo vapor Camilla.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			[Anexo]

			cópia 

			Art. 1º – Quedan aprobados los 21 artículos de que consta el tratado de amistad, comercio e navegaciones celebrado en esta capital del Paraná el día 7 de marzo del presente año de 1856, entre el Exmo. Gobierno de la Confederación y el de S. M. el Emperador del Brasil, por medio de sus respectivos Plenipotenciarios, debiendo entenderse que el reconocimiento de la Independencia de la Republica del Paraguay, cuja ratificación se establece por el Art. 5º, es con reserva de los límites territoriales de aquella Republica en relación con los de la Confederación que aún no han sido establecidos.

			           
               
           

			despacho • 07 jun. 1856 • ahi 404/4/1

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 7 de Junho de 1856.

			A Legação do Brasil em Paris por Ofício nº 33 de 6 de Maio último deu-me conhecimento do seguinte anúncio publicado no Monitor do dia 8 de Abril próximo passado. 

			Por efeito de notícias desfavoráveis vindas do Paraguai relativamente ao modo por que são ali tratados os emigrantes, o Governo suspendeu, até nova ordem, a concessão de passaportes para esse destino. Deve-se, portanto, aconselhar aos colonos desejosos de emigrar para o Paraguai que esperem seja ali mais protegido o estrangeiro.

			Informa também aquela Legação que os jornais, exagerando talvez o alcance desse anúncio, começaram a publicar que se projetavam expedições para a Ilha de Madagascar e para o Paraguai, mediante as quais pretendia o Governo Francês tomar aquela Ilha, e exigir satisfação dos agravos que tem daquela República.

			A Legação do Brasil na Grã-Bretanha, referindo-se ao mesmo anúncio em Ofício nº 14 de 6 do referido mês de Maio, me comunica que em uma correspondência de Paris, publicada no periódico Independencia Belga, se disse que o Governo Francês, tendo grandes motivos de queixa do Presidente López, projetava mandar uma expedição ao Paraguai, a fim de fazer respeitar seus direitos naquela República e velar pela segurança de seus súditos, vítimas do mais indigno tratamento. Acrescentava essa correspondência que se ignorava se a expedição havia sido adiada, mas que era certo que a Divisão Naval Francesa no Rio da Prata ia ser consideravelmente reforçada, enviando-se para ali navios de primeira ordem e também alguma infantaria de marinha.

			Dando a V. Sa. conhecimento do conteúdo daqueles Ofícios, só me resta acrescentar que duvido que tais aparências se reduzam a fatos, não crendo que o Governo Francês esteja sinceramente disposto a envolver-se nas dificuldades de que outrora não se saiu bem, sem que haja para isso um motivo muito imperioso.

			

			Reitero a V. Sa. os protestos de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			ofício301 • 26 jun. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 32

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Paraná, 26 de Junho de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho presentes os dois despachos em que V. Exa. me honrou em 9 e 10 do mês próximo passado, respondendo pelo primeiro aos meus ofícios marcados com os números que vão de 21 a 24 e pelo segundo ao oficio nº 11.

			Esta minha última comunicação versava sobre o médico Felix Ibarra, cujos passos V. Exa. me havia recomendado que seguisse.

			É exato que esse individuo não realizou a sua partida de Buenos Aires para Montevidéu na ocasião em que eu a anunciei a V. Exa. e à Legação Imperial naquela cidade. Foi isso devido, sem dúvida, à mudança de resolução de que me não era possível ter conhecimento imediato. 

			Tenho, porém, à vista oficio do Enviado de Sua Majestade em Montevidéu com data de 3 de maio no qual me informa de que o mencionado Ibarra dali partiu afinal para essa Corte naquele mesmo dia a bordo do vapor Camilla. Estou certo de que o Sr. Conselheiro Amaral terá levado esse fato ao conhecimento de V. Exa.

			Aproveito este ensejo para reiterar a V. Exa. os protestos do meu mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			ofício302 • 26 jun. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 35

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Paraná, 26 de Junho de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Com o despacho que V. Exa. me dirigiu em 9 do mês próximo passado recebi a caixa contendo a Ratificação Imperial do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação concluído e firmado nesta capital em 7 de março do corrente ano pelos Plenipotenciários do Império e da Confederação Argentina. 

			O mesmo oficial da Armada que V. Exa. expediu dessa Corte para Montevidéu com a mencionada Ratificação, a trouxe a esta cidade com os despachos que V. Exa. me dirigiu na mesma ocasião.

			A viagem do Sr. Araujo Pitada foi demorada pela falta de meio direto de transporte até aqui. Não obstante essa demora, que foi inevitável e que o 
Sr. Pitada procurou zelosamente diminuir, tive o prazer de receber a Ratificação no dia 14 do corrente antes de haver o Congresso habilitado o Presidente da Confederação a Ratificar pela sua parte o tratado em questão.

			O Senado o havia já aprovado em sessão de 2 do corrente como apressadamente tive a honra de comunicar a V. Exa. na confidencial que sob o 
nº 18 lhe dirigi naquele mesmo dia. 

			Quando recebi o despacho a que respondo, estava o negócio pendente na Câmara de Deputados. Anunciei verbalmente ao Sr. Ministro das Relações Exteriores que Sua Majestade o Imperador Havia ratificado o tratado, que eu já tinha em meu poder a Ratificação Imperial e estava autorizado a trocá-la com a do Sr. Presidente da Confederação, como ao mesmo Sr. Ministro participava V. Exa. em uma nota que eu devia entregar-lhe.

			Por desejo do Sr. Dr. Gutiérrez, ficou ajustado entre nós que eu lhe anunciaria oficialmente a Ratificação Imperial e lhe remeteria a nota de V. Exa. quando constasse que a Câmara de Deputados havia tomado a sua resolução. 

			Sábado, 21 do corrente, aprovou essa Câmara o projeto do Senado.

			No dia 23 passei eu, portanto, ao Sr. Ministro das Relações Exteriores uma nota anunciando-lhe a Ratificação de Sua Majestade, participando-lhe que me achava pronto para proceder à troca dela logo que S. Exa. me comunicasse a resolução do seu Governo e remetendo-lhe a nota de V. Exa.

			O Sr. Dr. Gutiérrez respondeu-me no mesmo dia comunicando-me que o Sr. Presidente da Confederação havia resolvido que a troca das Ratificações tivesse lugar no dia 25, ao meio-dia, em sua presença e em audiência pública, e ajuntou à sua nota uma cópia autêntica da lei que aprova o tratado. Esta cópia é a que V. Exa. encontrará junta a este ofício.

			Pouco antes da hora marcada vieram à minha residência o Oficial-
-Maior do Ministério das Relações Exteriores e um Ajudante de Ordens do Sr. Presidente, e, em uma carruagem para isso destinada, me conduziram ao Palácio do Governo com os Senhores Montezuma e Pitada. 

			S. Exa. aguardava a Legação Imperial no Salão principal do Palácio onde se achavam reunidos os Membros do Governo, os do Congresso e os principais empregados da capital.

			Sendo admitido, tive a honra de depositar nas mãos do Sr. Presidente da Confederação o Instrumento da Ratificação Imperial e de receber o da Ratificação Argentina, pronunciando em ambos os casos algumas palavras, adequadas às circunstâncias.

			Terminado este ato retirei-me com os Senhores Montezuma e Pitada e fui com eles reconduzido à minha casa com o mesmo cerimonial anterior.

			Na ocasião em que fiz entrega da Ratificação foi este ato saudado com uma salva de 21 tiros por um parque de Artilharia que para isso se achava colocado na Praça a pequena distância do Palácio. Uma companhia de infantaria fez à Legação Imperial as honras do estilo tanto à sua entrada como à sua saída do Palácio.

			Sendo indispensável corresponder à salva recebida, dirigi sem demora ao Sr. Comandante do vapor Ypiranga, que se achava no porto, uma requisição, convidando-o a salvar por igual modo à bandeira Argentina, e este meu convite foi imediatamente atendido pelo Sr. Faria.

			Devo repetir aqui o que digo a V. Exa. em outra comunicação: o Sr. General 
Urquiza apresentou-se neste ato com as Insígnias da Ordem Imperial do Cruzeiro.

			Ajunto a este oficio uma nota que o Sr. Ministro das Relações Exteriores dirige a V. Exa. em resposta à que de ordem de V. Exa. lhe entreguei.

			Ajunto também um exemplar do Nacional Argentino de 25 do corrente em que vem uma notícia da cerimônia que acabo de referir e a lei que aprova o tratado. 

			O Sr. Araujo Pitada regressa amanhã para Montevidéu e ali tomará o paquete Camilla, que o deve conduzir a essa capital. É portador de uma caixa contendo a Ratificação do tratado. Junto à Ratificação encontrará V. Exa. a ata original da troca dos dois Instrumentos e presa a esse oficio a chave daquela caixa.

			Resta-me pedir a V. Exa. queira fazer-me o obséquio de beijar por mim a Mão de Sua Majestade em sinal de reconhecimento pela honra que se dignou fazer-me encarregando-me da comissão de cujo desempenho dou conta a 
V. Exa. por este oficio.

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			ofício303 • 27 jun. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 33

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Paraná, 27 de Junho de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho à vista os dois despachos com que V. Exa. me honrou em 5 e 20 de Maio, sendo o segundo marcado com o n° 23.

			No primeiro desses despachos V. Exa., referindo-me alguns casos recentes de evasão de escravos da província do Rio Grande do Sul para a de Corrientes, me ordena que solicite do Governo Argentino a expedição de providências que ponham termo à proteção e asilo que no território da Confederação encontram os escravos que fogem do território do Império.

			No despacho de 20 de maio V. Exa. me informa de uma sentença que em Corrientes obteve o súdito Brasileiro Policarpo Valerio em favor de seu pai e de outros brasileiros que haviam sido presos por trabalharem nos ervais daquela Província, e me recomenda que manifeste ao Governo Argentino a satisfação com que o de Sua Majestade recebeu a notícia dessa sentença e o prazer com que saberia que não só foi louvado o Juiz do Crime de Corrientes como aprovada a censura por ele feita à autoridade que causou o vexame. 

			

			O Sr. Ministro das Relações Exteriores esteve tão ocupado com as diligências relativas à aprovação do tratado, que só hoje me foi possível falar-lhe sobre estes dois assuntos. 

			V. Exa. recebeu com prazer a comunicação relativa ao procedimento do Juiz do Crime de Corrientes, e disse-me que não via inconveniente algum em dirigir ao Governador daquela Província as recomendações necessárias para obter o resultado que V. Exa. com razão deseja a respeito dos escravos fugidos. Concordamos em que eu lhe passarei uma carta ou nota acerca do primeiro assunto e um memorandum acerca do segundo. Tenciono satisfazer este acordo logo depois que houver expedido a presente mala. Entretanto, por este modo desde já tem V. Exa. certeza de que serão satisfeitos os seus desejos.

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta304 • 27 jun. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 20

			confidencial

			Paraná, 27 de Junho de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Estou de posse do despacho confidencial que V. Exa. me dirigiu em 9 do mês próximo passado em resposta aos meus ofícios da mesma série n.os 11 e 14.

			Em oficio separado anuncio a V. Exa. a chegada de Mr. Christie305 e a apresentação da sua credencial. A respeito deste Senhor ajuntarei aqui o seguinte.

			Mr. Christie fez a sua primeira visita ao Sr. Ministro das Relações Exteriores no dia 23 do corrente apresentando-lhe então a cópia do discurso que devia recitar ao entregar a sua credencial.

			

			Eu fui recebido pelo Sr. Dr. Gutiérrez poucos minutos depois e S. Exa. teve então a delicadeza de mostrar-me não só aquele discurso como a parte da resposta, que se referia ao Brasil.

			Nessa ocasião me disse S. Exa. que o Ministro Inglês lhe manifestara vivos desejos de conhecer a natureza do tratado negociado pelo Brasil com o Paraguai, a fim de dar informação dele ao seu Governo. 

			O Sr. Dr. Gutiérrez respondeu que a esse respeito não sabia mais do que o que dizia a voz pública, isto é, que os tratados em questão pouco diferiam dos que haviam sido firmados pelo Sr. Pedro Ferreira de Oliveira, e prometeu a Mr. Christie dar-lhe um exemplar do número do Semanario em que correm impressos os últimos.

			O Ministro Inglês quis também saber se os novos tratados já estavam ratificados ou se havia probabilidade de que o fossem. 

			O Ministro das Relações Exteriores respondeu-lhe que eu lhe havia dito que tinha fundadas esperanças de que seriam ratificados.

			É exato que eu disse ao Sr. Dr. Gutiérrez que, segundo informações por mim recebida de Assunção com data de 27 do mês próximo passado, esperava o Sr. Borges concluir favoravelmente a sua Comissão em poucos dias. 

			Mr. Christie continua a bordo do Rifleman, enquanto se prepara a casa que tomou. O seu contato com as pessoas do país tem sido muito pouco até agora. 

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			ofício306 • 28 jun. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 39

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Paraná, 28 de Junho de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O despacho desta série que V. Exa. me dirigiu em 2 do corrente me anuncia que o brigue Annibal partiu do porto dessa capital para o de Montevidéu com escala pelo de Paranaguá, e que, em consequência da grande quantidade de vasilhame que recebeu, sofre a suspeita de destinar-se ao tráfico de escravos. 

			V. Exa. me recomenda que o tenha sob a minha vigilância se ele vier a Buenos Aires ou a qualquer outro porto do meu distrito, e me ordena que, se for certo que ele se destina àquele ilícito comércio, proceda contra ele pelo modo que me parecer mais conveniente.

			A minha ausência de Buenos Aires me impede de dar eu mesmo a execução às ordens de V. Exa. Comunico-as, porém, hoje ao Cônsul-Geral de Sua Majestade, remetendo-lhe cópia do despacho a que respondo, e lhe recomendo que, se chegar o caso de processo, consulte advogado inteligente em quem tenha confiança, ouvindo sempre ao Sr. Dr. Thomaz Fortunato de Britto.

			Estou certo de que o Sr. Pereira Pinto empregará todo o seu zelo e inteligência na execução das ordens de V. Exa.

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta307 • 28 jun. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 24

			confidencial

			Paraná, 28 de Junho de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			V. Exa. me tem recomendado que empregue todos os meios a meu alcance para conservar o Governo Argentino nas boas disposições em que atualmente se acha para com o de Sua Majestade o Imperador.

			Esta recomendação de V. Exa. me anima a tomar a liberdade de submeter à sua consideração o meu pensamento relativamente às honras militares que o Governo Argentino acaba de conferir ao Sr. Araujo Pitada.

			

			O merecimento pessoal deste Senhor não é inferior àquelas honras, mas não é à consciência, aliás existente, desse merecimento que o Sr. Pitada as deve.

			V. Exa. incumbiu-o de conduzir as Insígnias do Cruzeiro destinadas pelo Imperador ao Sr. General Urquiza. É a esta comissão que o Sr. Pitada deve a distinção que acaba de receber. O Senado Argentino, recomendando ao Sr. Presidente da Confederação que lh’a conferisse, e S. Exa. conferindo-a, fizeram uma manifestação, não de apreço pessoal para com aquele Senhor, mas do elevado valor que ligam à pública demonstração dada pelo Imperador ao Sr. General Urquiza e ao seu país de sentimentos da mais cordial estimação. A espontaneidade do Senado e a natureza excepcional da honra feita ao 
Sr. Araujo Pitada confirmam o modo como o considero. 

			Estas considerações me fazem pensar que, Concedendo Sua Majestade o Imperador ao Sr. Pitada a permissão que ele há de solicitar para aceitar as honras militares que lhe foram conferidas, o Governo Argentino e o Senado teriam, com prazer profícuo às relações dos dois países, mais uma prova dos sentimentos de Sua Majestade, se aquela permissão fosse acompanhada de uma promoção que desse ao Sr. Araujo Pitada na Marinha Imperial as honras que correspondem à Patente que lhe foi conferida no Exército Argentino. 

			Uma tal promoção feriria, por certo, direitos de antiguidade que possuem muitos colegas do oficial a quem me refiro, mas parece-me que aqueles Senhores veriam nela uma manifestação de caráter político de que resulta honra a toda a corporação e que poderia ter cabido a qualquer outro em quem a fortuna houvesse feito recair a comissão que trouxe o Sr. Pitada a esta capital.

			Qualquer que seja a maneira como V. Exa. julgue conveniente receber esta minha comunicação, ouso esperar que V. Exa. não verá nela senão uma prova de interesse que tomo no serviço de Sua Majestade, e desculpará com a sua costumada bondade a liberdade que esse interesse me faz assumir. 

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			

			despacho • 11 jul. 1856 • ahi 404/4/1

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 11 de Julho de 1856.

			Tenho presentes as confidenciais de V. Sa. n,os 19, 20, 21, 22 e 23, sendo a de n° 22 reservada.

			Recebi a planta recentemente levantada, das fortificações Paraguaias de Assunção e do Humaitá que lhe foram oferecidas por S. Exa. o Sr. Presidente da Confederação Argentina. V. Sa. m’a enviou para o Arquivo e uso desta Secretaria de Estado, se por eventualidade imprevista precisarmos de informações que com proveito pode proporcionar esse mapa.

			Se V. Sa. tiver ocasião, comunicará a S. Exa. o apreço que o Governo Imperial faz da dita planta, cuja remessa cumpre-me lhe agradecer.

			Fico ciente do objeto da primeira conferência que com o Ministro das Relações Exteriores teve Mr. Christie, Ministro de S. M. Britânica junto à Confederação Argentina. 

			Pelas informações que Mr. Christie procurou ter daquele Ministro sobre o estado de nossas relações com o Paraguai e pelo trecho de seu discurso de apresentação acerca do Brasil, vê-se que a política deste Império nesses Estados muito o preocupa. 

			Não recomendo a V. Sa. que me dê conhecimento de todos os passos de Mr. Christie, porque estou certo de que se não descuidará de estar vigilante em rastreá-las e de que sobre eles me ministrará as mais amplas informações. 

			Nada me ocorre dever dizer-lhe sobre o que V. Sa. me comunica relativamente ao que se passa em Buenos Aires. 

			Aproveito-me da ocasião para reiterar a V. Sa. as expressões de minha estima e consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			ofício308 • 11 jul. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 15

			3ª Seção / reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Paraná, 11 de Julho de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Governo Argentino, desejando celebrar o aniversário dos tratados negociados em S. José de Flores em 10 de Julho de 1853 com a França, a Inglaterra e os Estados Unidos da América do Norte, deu ontem um baile no teatro desta capital e convidou para ele o Encarregado de Negócios de Sua Majestade o Imperador.

			Julguei que devia comparecer e compareci.

			Os artigos 5º, 6º e 7º daqueles tratados contêm estipulações que, não sendo justamente entendidas, poderiam ofender direitos que o Brasil possui. O Governo Imperial assim o julgou com razão e buscou salvar esses direitos manifestando o seu pensamento a Potências signatárias.

			 Em presença dessa circunstância é dever meu opor a V. Exa. os motivos pelos quais entendi que podia e devia responder com a minha presença ao convite que se me havia dirigido. Ei-los em poucas palavras.

			A manifestação feita pelo Governo de Sua Majestade aos das Potências signatárias dos tratados em questão foi acolhida por eles com explicações que me parecem importar completo reconhecimento dos incontestáveis direitos do Império.

			Se a esse respeito pudesse subsistir alguma dúvida, seria ela removida pelo caráter e estipulações do tratado celebrado entre o Brasil e a Confederação Argentina em 7 de março do corrente ano.

			O preâmbulo desse tratado rememora, revalida portanto, as anteriores convenções e dá-lhes mais vigor tomando-as por base das suas estipulações; o seu artigo 18º remove o perigo que uma má inteligência dos de S. José de Flores poderia acarretar relativamente à ilha de Martín García; e o artigo 19º reconhece o direito de bloqueio fluvial. 

			As explicações recebidas pelo Governo Imperial e as estipulações do tratado do 7 de março dão, portanto, aos de S. José de Flores uma significação de simples utilidade geral, removendo deles toda interpretação contrária aos interesses do Brasil.

			

			Assim, a presença do Encarregado de Negócios de Sua Majestade em um baile dado em comemoração daqueles tratados não poderá, em nenhum caso, servir de pretexto para chegar-se a uma falsa interpretação de assentimento.

			A sua ausência, sem utilidade ou necessidade em qualquer outro ponto de vista, poderia ofender o Governo Argentino e entorpecer o desenvolvimento das relações amigáveis que com tanto trabalho tem o Governo Imperial buscado estabelecer entre os dois países. 

			Os tratados de S. José de Flores e o baile dado em celebração deles podem ser também considerados em relação com o Estado de Buenos Aires junto a cujo Governo me acho acreditado.

			Aqueles tratados foram julgados pelo Governo de Buenos Aires como um ato de vingança e de hostilidade do Sr. General Urquiza e originaram um protesto de que o mesmo Governo deu conhecimento ao de Sua Majestade o Imperador. Este protesto coincidiu com a manifestação feita pelo Governo Imperial em ressalva de seus próprios direitos, mas tal coincidência não dá a essa manifestação caráter de comunidade em favor de Buenos Aires. Isto é tão exato que o Sr. Visconde de Abaeté, respondendo em 22 de Setembro de 1853 ao Sr. Dr. D. Lourenço Torres, limitou-se a acusar a recepção da sua nota e a declarar-se inteirado dos motivos de protesto que a acompanhava.

			Pugnando, pois, cada um dois Governos pelos seus próprios interesses sem compromisso de apoio mútuo, pode o de Sua Majestade o Imperador considerar os tratados de S. José de Flores como lhe parecer justo e conveniente. 

			O Governo Imperial considera esses tratados como atos internacionais legítimos em seus justos efeitos, pois que no artigo 18º do que celebrou em 7 de março com a Confederação Argentina estipulou a neutralidade da ilha de Martín García em favor dos interesses não somente dos ribeirinhos, mas também dos signatários desses mesmos tratados. 

			Reconhecidos assim, perdem esses ajustes todo o caráter de hostilidade que se lhes queira atribuir e aparecem unicamente como uma ampliação dos princípios de direito fluvial estabelecidos pelo Governo do Imperador e consignados por ele em varias convenções.

			Portanto, a minha presença no baile de que trato não pode ser vista suspeitosamente pelo Governo de Buenos Aires.

			Estou certo de que V. Exa. acolherá esta explicação com a sua costumada benevolência e de que o meu modo de pensar não deixará de merecer a sua aprovação.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			

			carta • 24 jul. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 26

			confidencial

			Paraná, 24 de Julho de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Sr. Dr. Gutiérrez comunicou-me confidencialmente o seguinte.

			Os Agentes diplomáticos de Guatemala e Costa Rica, acreditados em Washington, convidaram ali para uma conferência aos seus colegas do Brasil, Peru, México, Nova Granada, e Venezuela e lhes apresentaram um projeto de Confederação entre todos os Estados independentes daquela parte da América que pertenceu outrora à Espanha e a Portugal.

			O Governo do Chile, teve, por intermédio da sua Legação no Peru, conhecimento desse projeto; sendo convidados a aceitar as bases dele, apresentou um outro; e, entendendo-se sobre o assunto com o Sr. Lamarca, Encarregado de Negócios da Confederação Argentina, deu-lhe cópias de ambos e os convidou a levá-los à presença do seu Governo.

			O Sr. Lamarca considerou inadmissíveis as bases do projeto apresentado pelos Representantes de Guatemala e Costa e mais razoáveis as do Governo Chileno. Perguntou se o Encarregado de Negócios do Brasil havia sido ouvido e, se bem me recordo, recebeu resposta negativa. 

			O Sr. Gutiérrez deu-me para ler ambos os projetos e o ofício do Sr. Lamarca e perguntou-me qual será a opinião do Governo Imperial. 

			Respondi-lhe pouco mais ou menos nos seguintes termos.

			O Governo de Sua Majestade não se recusará por certo a ouvir e considerar quaisquer propostas que se lhe façam, mas, provavelmente, com dificuldade tomará parte em um tratado de Confederação com o caráter que se tem pretendido dar-lhe.

			Um tratado dessa natureza seria, no estado atual da maior parte das Repúblicas Sul-Americanas, inteiramente destituído de uma condição importante e essencial, a reciprocidade. 

			Se o compromisso de defesa comum em caso de invasão externa não fosse satisfeito pelas partes contratantes, seria ridículo contraí-lo. 

			Contraí-lo no estado atual das Repúblicas quer dizer armar-se o Brasil desde logo e fazer suas todas as guerras que essas Repúblicas possam ter com os Estados Unidos da América em consequência de invasões por parte destes.

			Se o Brasil fosse invadido primeiro, nenhuma dessas Repúblicas, com exceção da Confederação Argentina, poderia nem ousaria vir em seu auxílio. 

			

			O simples fato de celebrar-se um ajuste de tal natureza bastaria para perturbar gravemente as relações do Império com os Estados Unidos e chamar sobre aquele um espírito de vingança que poderia acarretar males incalculáveis para ambos os países.

			No meu modo de entender nem uma só das bases propostas pelos Agentes de Guatemala e Costa Rica é admissível por parte de um Governo inteligente e sério.

			As bases de projeto chileno são, em grande parte, próprias para ajustes separados e que não tenham o caráter de uma Confederação para defesa comum.

			Não é nova a ideia de uma tal Confederação. Por vezes tem sido apresentada sob diferentes formas, e sempre sem resultado algum. Essa dificuldade de acordo mostra que a ideia não é exequível ou que as circunstâncias e os interesses dos diferentes países que têm entrado na discussão se não podem combinar.

			Tenho lembrança de que o Governo Imperial foi uma vez convidado a tomar parte em conferências abertas com o objeto de realizar-se a ideia que agora se aventa de novo e que nelas não foi o Brasil representado, não me recordo por que motivo.

			O Sr. Gutiérrez disse-me que concordava inteiramente comigo; que não apresentava este negócio à consideração do seu Governo porque receava que encontrasse ele simpatias em alguns de seus membros; e que ia escrever ao 
Sr. Lamarca no sentido que passo a expor. 

			É justa a apreciação feita por aquele Senhor das bases apresentadas pelos Agentes de Guatemala e Costa Rica e pelo Governo Chileno.

			O melhor modo de chegar ao resultado que se tem em vista é tratar cada uma das nações sul-americanas de organizar-se e de desenvolver os seus recursos, pondo ao mesmo tempo termo às discórdias que as têm enfraquecido, e negociarem umas com as outras, mas separadamente, tratados que, regulando as suas respectivas relações, estabeleçam ao mesmo tempo princípios, cuja admissão geral facilite para o futuro um ajuste semelhante àquele de que se trata. 

			O Sr. Lamarca não deve emitir opinião em nome do seu Governo, mas não se negará a ouvir e receber todas as comunicações que se lhe queiram fazer, conservando-se sempre informado do andamento do negócio, e deve insistir sempre nessa ideia: que não convém dar passo algum sem que seja comunicado ao Encarregado de Negócios do Brasil. 

			O Sr. Ministro das Relações Exteriores pediu-me que levasse o exposto ao conhecimento de V. Exa. e solicitasse confidencialmente o parecer do Governo Imperial sobre esta importante questão. S. Exa. entende que nela a Confederação nada deve fazer senão de acordo com o Brasil. 

			Prometi satisfazer o desejo de S. Exa. e cumpro por este modo a minha promessa, solicitando as instruções de V. Exa. a este respeito. 

			Consultando eu, depois desta conferência, os relatórios apresentados à Assembleia Geral Legislativa, pelos antecessores de V. Exa., encontrei no que o Sr. Visconde de Abaeté apresentou309 em maio de 1848, confirmação de que eu havia dito ao Sr. Dr. Gutiérrez. O Governo Imperial foi convidado a tomar parte em um Congresso que se reuniu em Lima, não se recusou a esse convite, e aguardava oportunidade para ser representado quando chegou a essa Corte notícias de se haverem encerrado as conferências. 

			Dei ao Sr. Gutiérrez cópia do trecho desse relatório que se refere ao assunto. 

			Inclusas apresento a V. Exa. cópias das bases propostas pelos Agentes de Guatemala e Costa Rica e pelo Governo Chileno.310

			Aproveito este novo ensejo para reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 40

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Paraná, 26 de Julho de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			V. Exa. teve a bondade de recomendar ao Sr. Borges que, se em sua viagem para Assunção tocasse em Buenos Aires, me desse conhecimento dos dois tratados que V. Exa. havia negociado com o Plenipotenciário Paraguaio.

			

			O Sr. Borges passou por Buenos Aires e cumpriu fielmente a recomendação de V. Exa. 

			Tenho, portanto, ideia das estipulações do tratado de amizade, comércio e navegação.

			Se me não falha a memória, esse tratado garante a navegação fluvial somente às bandeiras dos países contratantes.

			Esta inteligência, porém, restringe a aplicação do decreto de 11 de Abril de 1853, que abriu o porto de Albuquerque às bandeiras de todas as Nações. 

			Resulta daí uma dúvida de alguma gravidade que, referindo-me ao meu distrito, formularei assim.

			Podem os Agente Consulares do Império no Estado de Buenos Aires e na Confederação Argentina legalizar os papéis de navios estrangeiros que se destinem ao porto de Albuquerque?

			É certo que o decreto que citei aproveitará em todo caso aos navios daqueles países que, por estipulações convencionais, puderem reclamar do Governo Paraguaio o direito de estender a sua navegação além do porto de Assunção. Mas, atualmente, os únicos países que têm tratados com o Paraguai são, além do Brasil, a Inglaterra, a França, a Sardenha e os Estados Unidos, e, se me não engano, os seus tratados não estão concebidos em termos que obriguem o Presidente López a reconhecer-lhes tal direito. Tenha V. Exa. a bondade de ler os artigos 2º e 3º do tratado inglês que constam da cópia aqui junta sob nº 1. Creio que o das outras três Potências não diferem deles.

			A dúvida que formulei subsiste, pois, a respeito dos navios dessas quatro potências. Nem as resolve favoravelmente a legislação fluvial da República, porque essa legislação, que consta dos decretos de 20 de maio de 1845, 3 de outubro de 1854, e 22 de março de 1855, não habilita porto algum acima de Assunção. Estes decretos estão anexos ao relatório apresentado o ano passado à Assembleia Geral Legislativa pelo Sr. Visconde de Abaeté.312

			O tratado de navegação negociado por V. Exa. foi ratificado pelo Presidente do Paraguai no dia 13 do mês próximo passado. No dia imediato anunciou 
S. Exa. essa ratificação ao público por meio de um decreto ou declamação que apareceu no Semanário dessa mesma data e de que V. Exa. aqui encontrará uma cópia no anexo n° 2.

			Desse documento se vê que o Sr. Presidente López se não descuidou de empregar linguagem precisa e em harmonia com a letra do tratado, e isso não passou desapercebido.

			Um vapor chegado aqui do Rosario no dia 29 do mês próximo passado trouxe a notícia, que no dia imediato me deu pessoalmente o Sr. Borges, de haverem sido ratificados os tratados e trocadas as Ratificações deles. Essa notícia havia chegado ali por um barco de vela que largara de Assunção alguns dias antes daquele Senhor e corria com a observação de que a navegação era limitada às bandeiras brasileira e Paraguaia.

			Para explicar o alcance dessa observação, devo dizer a V. Exa. que tanto em Buenos Aires como na Confederação Argentina era geral a ideia de que a conclusão de um tratado de navegação entre o Brasil e o Paraguai importava a liberdade de navegação não somente para os navios brasileiros, porém para os de todas as nações, e que essa ideia nascia em parte da certeza que se tinha de que pelo decreto de 11 de Abril de 1853 estava o porto de Albuquerque aberto ao comércio de todos os países.

			Apesar da limitação que aparece na declaração do Presidente López, não é improvável que brevemente algum navio de Buenos Aires pretenda subir até Albuquerque e solicite, portanto, do Consulado-Geral do Império os despachos necessários. Consta-me mesmo que alguns negociantes preparavam carregamentos para aquele porto.

			O desejo de não concorrer para que se comprometam os princípios de navegação fluvial que o Governo Imperial tem adotado e os interesses do Império no Amazonas me obriga a solicitar a solução da dúvida que formulei em princípio deste oficio.

			Aproveito esta oportunidade para reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 27

			confidencial

			Paraná, 30 de Julho de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Acuso a recepção das três confidenciais com que V. Exa. me honrou em 11 e 12 deste mês.

			Na primeira me diz V. Exa. que me não recomenda que lhe dê conhecimento de todos os passos de Mr. Christie porque está certo de que me não descuidarei disso. 

			Não me tenho, em verdade, descuidado da recomendação que já V. Exa. me fez a esse respeito.

			Mr. Christie ocupa-se com interesse do estado atual das relações entre a Confederação Argentina e Buenos Aires e da posição do Brasil para com ambos esses países.

			De algumas expressões suas concluo que o Sr. Gutiérrez, espontaneamente ou solicitado, lhe comunicou o pensamento do Governo Argentino acerca da inteligência do artigo 2º do tratado recentemente negociado entre o Império e a Confederação.314 

			Por duas vezes, com intervalo de alguns dias, me perguntou Mr. Christie qual era, no meu modo de entender, a inteligência daquele artigo relativamente a Buenos Aires. 

			De ambas as vezes lhe respondi que, pelo que respeitava ao Brasil, só o Governo Imperial podia determinar essa inteligência, e que eu ignorava qual era o pensamento do Governo, pois, como S. Exa. sabia, o tratado não havia sido negociado por mim. 

			Por vezes também me tem o Ministro Inglês falado a respeito da possibilidade de um arranjo entre a Confederação e Buenos Aires. A este respeito lhe tenho respondido em termos gerais, mencionando-lhe as principais dificuldades, e dizendo-lhe que o Governo de Sua Majestade verá com muito prazer a cessação do atual estado de coisas. 

			

			Da maneira pela qual Mr. Christie se tem exprimido neste negócio, devo concluir que, se a Inglaterra tenciona contribuir para a reunião de Buenos Aires à Confederação, não o fará por meio de força, mas simplesmente dando à Confederação o seu apoio moral.

			Parece-me, todavia, que, por ora, Mr. Christie não faz senão preparar o terreno para entender-se com o Ministro Francês à chegada deste. Por isso talvez na nota que passou ao Governo Argentino, solicitando que se aumentasse o prazo marcado pela lei dos direitos diferenciais, disse que o seu Governo consideraria como razão adicional para obter esse aumento a esperança de que um prazo mais longo desse ocasião a um acordo com a província dissidente e contribuísse para ele.

			Creio não me enganar dizendo a V. Exa. que a posição atual do Ministro Inglês nesta capital não é boa. A sua nota sobre os direitos diferenciais desagradou ao General Urquiza; e um meio, procurado talvez para remover esse desagrado, trouxe-lhe outro.

			Mr. Christie convidou o Presidente e sua família para visitarem o vapor Rifleman antes da sua partida, que está fixada para amanhã e convidou para acompanhar a S. Exa. somente os Ministros da Guerra e da Fazenda. Sei que o Sr. Gutiérrez está ofendido com a exclusão que sofreu, e é provável que também o estejam os Ministros da Justiça e do Interior. Eu fui convidado e achei-me a bordo.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do mais profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			ofício315 • 01 ago. 1856 • ahi 205/3/4

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 1º de Agosto de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de acusar recebido o Despacho que V. Exa. se dignou dirigir-me em data de 12 do mês de Julho próximo passado, comunicando-me achar-se de posse do Oficio que escrevi em 2 desse mesmo mês.

			Nenhuma novidade há na situação política deste País que mereça ser levado ao conhecimento de V. Exa.

			O Ministério continua a viver vida de expedientes. Às discussões das Câmaras falta ou interesse, ou atividade. 

			Nos primeiros dias do próximo passado mês foi aqui publicado o tratado que o Brasil celebrou ultimamente com a Confederação Argentina.

			Conquanto seja fora de dúvida que esse tratado inspira sérios receios aos Estadistas do País, a imprensa tem se conservado em quase completo silêncio a seu respeito. 

			Só o Heraldo do Prata316 tem publicado ultimamente alguns poucos artigos, analisando as suas disposições. 

			V. Exa. conhece perfeitamente a parcialidade da imprensa deste País e particularmente a desse jornal para não prever que os seus escritores encontraram no tratado menoscabo da dignidade nacional, injúria e dano. Assim sucedeu com efeito. Tudo isso encontraram os Escritores do Heraldo no §1° do Artigo 18º. Há aí esbulho da propriedade que tem este Estado sobre a Ilha de Martín García, por que se oporá o Governo Imperial a que ela deixe de pertencer a um dos Estados do Prata interessados em sua livre navegação, os quais por essa disposição poderão considerar-se co-senhores da dita Ilha. Há ainda neste artigo, segundo a opinião dos Escritores do Heraldo, o germe de uma intervenção, que “põem à mercê do Gabinete de S. Christovão” os destinos das Repúblicas do Prata, intervenção em que ao interventor se deixa a escolha de todos os meios que pode oferecer a vasta escala da diplomacia e do cunhão. Juntos remeto a V. Exa. os números do Heraldo a que me refiro. 

			Com menos resignação tem a imprensa aceitado a Lei que sujeita na Confederação Argentina a direitos diferenciais a importação de mercadorias de cabos adentro. A publicação dessa lei tem produzido grandíssimo descontentamento, e mesmo no empenho com que procuram os jornais ridicularizá-la, ou apresentá-la como pouco perigosa para os interesses comerciais do País, transluz o receio e o desagrado que inspira.

			Quanto ao silêncio que a respeito do Tratado tem guardado também o Governo deste Estado e que por certo não significa indiferença, e muito menos consentimento, direi a V. Exa. que de quanto tenho ouvido, concluo que ele nasce de suporem alguns dos membros do atual Gabinete que, para salvar os direitos que julgam comprometidos, basta o Protesto que em 31 de Agosto de 1853 fez o Governo do Estado contra os Tratados negociados em S. José de Flores pelos Plenipotenciários de França, Inglaterra e Estados Unidos com o Diretor Provisório da Confederação e nos quais se estipulação [sic] idêntica à do §1º do Artigo 18º do Tratado brasileiro. Como, porém, há também no Gabinete quem não partilha essa opinião, mas pelo contrário pense que semelhante Protesto não pode compreender o caso atual, é para crer-se que mais cedo ou mais tarde dirigirá o Governo deste Estado ao do Império nesse sentido alguma Nota, que sem dar o escândalo de um Protesto, de que no estado atual de suas relações com o Império ele se [ilegível], poderá satisfazer as exigências da sua posição.

			Permita V. Exa. que aproveite a oportunidade para ter a honra de oferecer a V. Exa. os protestos da mais elevada e respeitosa consideração.

			Thomaz Fortunato de Britto

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			despacho • 06 ago. 1856 • ahi 404/4/1

			reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 6 de Agosto de 1856.

			Em aditamento ao Despacho Reservado de 2 de Junho próximo passado, comunico a V. Sa., que o Sr. Ministro da Justiça por Aviso de 1° do corrente me dá parte de que, segundo informações do Inspetor da Alfândega e do Capitão do Porto de Paranaguá que foram transmitidas àquele Ministério pelo Presidente da Província do Paraná, o Brigue Nacional Annibal chegou àquele Porto com 12 dias de viagem, descarregara o sal que levava, e que a bordo não havia nenhum dos indícios que constituem presunção de tráfico de Africanos, sendo que o vasilhame não era excessivo. 

			Talvez o referido Brigue carregasse para algum dos portos do Rio da Prata, mas, segundo as informações do Inspetor da Alfândega e do Capitão do Porto de Paranaguá, não havia certeza de ser esse o seu destino. 

			Reitero a V. Sa. as expressões da minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			despacho • 11 ago. 1856 • ahi 404/4/1

			Nº 31

			3ª Seção

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 11 de Agosto de 1856.

			Tenho presente o ofício ostensivo n° 40 que V. Sa. assinou em 26 de Julho último. Nele pondera V. Sa. que o tratado de navegação ultimamente celebrado entre o Império e o Paraguai garante a navegação fluvial somente às bandeiras dos dois países contratantes, restringindo assim a aplicação do Decreto de 11 de Abril de 1853, que abriu ao porto de Albuquerque às bandeiras de todas as Nações.

			Acrescenta V. Sa. que, conquanto aquele decreto possa aproveitar aos navios dos países que, por estipulações convencionais, puderem reclamar do Governo Paraguaio o direito de navegar além de Assunção, todavia os Tratados da Inglaterra, França, Sardenha e Estados Unidos, únicas nações que, além do Brasil, os têm com o Paraguai, não estão concebidos em termos que obriguem o Presidente López a reconhecer-lhes tal direito.

			Correndo, pois, aí a notícia de que a navegação é limitada às bandeiras do Brasil e do Paraguai, mas não sendo, apesar disso, improvável que algum navio de Buenos Aires pretenda subir até Albuquerque, e solicite, portanto, do nosso Cônsul-Geral os despachos necessários, pergunta V. Sa. se os Agentes Consulares do Império na Confederação Argentina e Estado de Buenos Aires podem legalizar os despachos de navios estrangeiros que se destinarem àquele porto.

			

			Não há dúvida de que o Brasil tem aberto o porto de Albuquerque a todas as bandeiras, mas o tratado, que ultimamente celebramos com o Paraguai, não estipulou senão para as duas partes contratantes. 

			Não creio que, pelos tratados vigentes, a França, a Inglaterra e os Estados Unidos tenham o direito de subir além de Assunção sem consentimento expresso e especial do Governo do Paraguai. 

			Em todo o caso, não nos compete interpretar tais estipulações, que nos são alheias; e, portanto, não devem os nossos Cônsules dar despachos a navios que não sejam Brasileiros ou Paraguaios, sem que o Governo da República abra expressamente essa navegação pela sua parte a qualquer outra bandeira. Só aquelas, a quem essa concessão for feita, poderão subir até Albuquerque. 

			Está entendido que, se constar por modo fidedigno que o Governo do Paraguai, sem novas estipulações ou declaração expressa de sua parte, consente nessa franqueza, não devemos hesitar em torná-la efetiva por nossa parte.

			Renovo a V. Sa. as seguranças de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc.

			           
               
           

			despacho • 11 ago. 1856 • ahi 404/4/1

			confidencial

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 1856.

			Foram por mim recebidas as confidenciais n.os 25 e 27 que V. Sa. me dirigiu em 5 e 30 de Julho último.

			Quanto ao objeto da 1ª, destinada a dar-me conhecimento da Carta Confidencial a V. Sa. escrita pelo General Urquiza a propósito da Grã-Cruz que S. M. o Imperador Houve por bem Conferir ao mesmo General, cumpre-me comunicar a V. Sa. que a levei à Alta Presença de S. M. o Imperador, e que eu julgo muito acertada a resposta que deu à dita Confidencial, estimando muito as boas disposições em que continua a mostrar-se o Presidente da Confederação, e o ter eu concorrido para a distinção que lhe foi outorgada por S. M. 

			Na 2ª confidencial informa V. Sa. que o Sr. Christie ocupa-se do estado das relações entre a Confederação e Bueno Aires, e da posição do Brasil para com ambos; que lhe parecia ter o Sr. Gutiérrez comunicado ao Sr. Christie o pensamento do Governo Argentino acerca da inteligência do artigo 2º do Tratado recentemente negociado com o Império; e que, havendo o mesmo 
Sr. Christie perguntado a V. Sa. qual era, no seu modo de entender, a inteligência daquele artigo relativamente a Buenos Aires, respondera V. Sa. que só o Governo Imperial o poderia determinar.

			Tendo-lhe aquele Ministro falado por vezes da possibilidade de um arranjo entre a Confederação e o Estado de Buenos Aires, tem V. Sa. respondido em termos gerais, e pelo modo de exprimir-se do Ministro Britânico conclui que, se a Inglaterra tenciona contribuir para a reunião de Buenos Aires à Confederação, não o fará por meio da força, mas dando simplesmente o seu apoio moral à Confederação.

			Fico ciente destas comunicações, e do mais que V. Sa. expende sobre a má posição em que aí se acha o Ministro Inglês.

			Aprovo a sua resposta ao Sr. Christie. Brevemente aí chegará o Sr. Becourd317; 
e este que é mais hábil e de melhor companhia, segundo eu creio, deverá agradar mais.

			Segundo o que me escreveu o Ministro de S. M. o Imperador em Montevidéu, o Governo Francês e o da Grã-Bretanha desejam influir para a solução da questão Argentina, e mesmo a respeito do Estado Oriental, mas não sabem ainda como o deverão fazer. Observar, preparar o terreno e informar me parece ser a missão política que por agora têm os agentes daqueles dois Governos.

			O artigo do Tratado, a que se referiu o Sr. Christie, e cujo alcance ele deseja conhecer, não contém senão um princípio de ordem e de neutralidade, que a nenhuma intervenção obriga o Império, e nem o impossibilita de reconhecer fatos consumados e irreparáveis. Não nos apressemos, porém, a tirar o 
Sr. Christie das suas dúvidas a esse respeito, e nem a atenuar o efeito moral que essa estipulação pode ter no litígio entre a Confederação e Buenos Aires.

			Renovo a V. Sa. os protestos da minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			

			carta • 11 ago. 1856 • ahi 404/4/1

			confidencial

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 11 de Agosto de 1856.

			Acuso a recepção da Confidencial que V. Sa. dirigiu-me em 24 do mês próximo passado sob n° 26.

			Refere-se V. Sa. nesta Confidencial a um projeto de Confederação entre todos os Estados independentes da América do Sul, apresentado pelos Agentes diplomáticos de Guatemala e Costa Rica, acreditados em Washington, aos representantes do Brasil, Peru, México, Nova Granada e Venezuela. 

			O Sr. Gutiérrez, que teve conhecimento deste projeto, e de outro do Governo do Chile, pelo Encarregado de Negócios da Confederação Argentina naquela República, comunicou-os a V. Sa. confidencialmente, perguntando-
-lhe qual era a opinião do Governo Imperial.

			V. Sa. lhe respondeu que o Governo de S. M. não se recusaria por certo a ouvir e considerar quaisquer propostas que se lhe fizessem, mas com dificuldade supunha que tomaria parte em um tratado com o caráter do que se apresentava porque, no estado atual da maior parte das Repúblicas Sul-Americanas, seria inteiramente destituído de uma condição importante e essencial, a reciprocidade que aquelas Repúblicas não estavam em estado de oferecer.

			O Brasil faria suas todas as guerras que essas Repúblicas pudessem ter com os Estados Unidos, e o fato de contrair um semelhante tratado bastaria para perturbar gravemente as suas relações com aqueles Estados. 

			Acrescentou V. Sa. que, em seu modo de entender, nem uma só das bases propostas pelos Agentes de Guatemala e Costa Rica era admissível, e que, quanto às do projeto do Governo Chileno, seriam mais próprias para ajustes separados, sem necessidade de uma confederação para a defesa comum, que teria maus efeitos. 

			Para melhor mostrar ao Sr. Gutiérrez que essa ideia não podia ser bem acolhida, fez V. Sa. ver que ela não é nova, e que a dificuldade de qualquer acordo a este respeito provém da impossibilidade de se combinarem os respectivos Governos. 

			O Sr. Gutiérrez, que, segundo V. Sa. informa, fazia igual apreciação dessas propostas, estava resolvido a não apresentar este negócio à consideração do seu Governo. As suas instruções ao Sr. Lamarca, Agente da Confederação Argentina no Peru, seriam fazer-lhe ver que o melhor modo de chegar-se ao resultado que se tinha em vista seria tratar, cada uma das Nações Sul-Americanas, de organizar-se e de desenvolver os seus recursos pondo ao mesmo tempo termo às discórdias que as têm enfraquecido, e negociarem depois, umas com as outras, separadamente, tratados que regulem as suas respectivas relações sob bases e principais que facilitem para o futuro ajustes semelhantes aos de que se tratava. 

			O Sr. Lamarca, porém, não devia emitir opinião alguma em nome do Governo da Confederação, e só ouvir e receber as comunicações que lhe fizessem para transmitir ao mesmo Governo, que entendia nada devia fazer senão de acordo com o Governo Imperial. 

			V. Sa. deseja saber o que pensa o Governo Imperial em tão importante assunto para o comunicar ao Sr. Gutiérrez.

			Fiz presente a S. M. o Imperador o que V. Sa. responde em sua citada Confidencial, e pode V. Sa. confirmar o seu parecer, dado ao Sr. Gutiérrez, com o qual inteiramente concordo.

			As Legações Imperiais em Washington e Paris deram-me logo conhecimento das propostas feitas pelos representantes de Guatemala, Nicarágua e Costa Rica, e eu lhes respondi nos termos da cópia inclusa. 

			O teor deste Despacho é o seguinte: 

			Que o Governo Imperial pensava que essa liga entre os Estados da América Central e Meridional contra as invasões dos Estados Unidos não era exequível nem conveniente; não era exequível porque a política da maior parte daquelas Repúblicas não tem ainda a estabilidade que exige um pacto de semelhante natureza e alcance; nem era conveniente, porque os sacrifícios pesariam principalmente sobre o Império, excitando contra ele o despeito dos Estados Unidos ao ciúme das demais Nações, inutilizando a ação benéfica que hoje pode ele exercer em favor de seus vizinhos sem a odiosidade de uma liga e a suspeita de intenções ambiciosas. 

			Acrescentei que a mais forte garantia contra a usurpação é a paz e a união interna; e para este fim deviam todos cuidar de evitar as dissensões que os desmantelam e os fazem presa do seu poderoso vizinho. 

			Darei as precisas instruções aos Agentes Brasileiros em Lima, Venezuela e Chile nesse sentido, para os habilitar a responderem convenientemente, se forem a este respeito consultados. 

			V. Sa. verá no Ofício da cópia inclusa da Legação Imperial em Paris de 3 de Junho último,318 que o Governo de S. M. C. desaprovou a participação do Ministro Espanhol em Washington nas diligências que se ali fizeram conducentes à instalação de uma Dieta Americana nesta Corte, e que ele dera por esse motivo a sua demissão. 

			

			Aproveito a oportunidade para mais uma vez reiterar a V. Sa. as seguranças da minha estima e distinta consideração. 

			José Maria da Silva Paranhos

			Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. etc. etc. 

			           
               
           

			carta319 • 13 ago. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 29

			confidencial

			Paraná, 13 de Agosto de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			V. Exa. há de saber pela Legação de Sua Majestade em Montevidéu que o General D. Venancio Flores pediu ao Governo Oriental passaporte para sair do território da República. 

			O General levou a efeito o seu intento e acha-se, há já alguns dias, em Gualeguaychú.

			O Sr. Presidente da Confederação, confirmando-me a notícia da chegada do General ao território desta Província, disse-me que o esperava brevemente aqui; que o Sr. Flores manifestara desejo de colocar-se sob a sua proteção, aceitando, se lhe fosse concedido, o emprego de mordomo das suas estâncias; que S. Exa. lhe não dará tal emprego, mas uma dessas estâncias interligando-o nos lucros dela. 

			Essas mesmas circunstâncias referiu o Sr. Presidente ao Dr. Gutiérrez, como este Senhor me disse depois.

			Parece-me que a presença do General Flores neste país pode ser prejudicial aos interesses do Império e à conservação das relações amigáveis que atualmente o ligam à Confederação Argentina. O General Urquiza procura adquirir as simpatias de todos os militares que se têm distinguido de algum modo, faz bom juízo daquele Senhor e, levado pelo desejo de atraí-lo, pode, sem querer, dar ouvidos às intrigas que ele provavelmente fará. 

			Estarei, portanto, atento a todos os movimentos do Sr. D. Venancio Flores e darei conhecimento deles a V. Exa. 

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta320 • 13 ago. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 30

			confidencial

			Paraná, 13 de Agosto de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Em oficio ostensivo desta data, marcado com o nº 43, tenho a honra de comunicar a V. Exa. que os Srs. Gutiérrez e Du Graty deram demissão dos cargos, que ocuparam, de Ministro e Oficial-Maior das Relações Exteriores. Direi agora os motivos dessas demissões. 

			O Sr. Dr. Gutiérrez alegou mau estado de saúde, mas é certo que nos recentes acontecimentos de Santa Fé está a verdadeira causa da sua renúncia. Esses acontecimentos ofenderam ao mesmo tempo as suas afeições de família, o seu amor-próprio como Ministro e talvez o seu amor à província em que nasceu. 

			O Dr. Cullen, ex-Governador de Santa Fé, é seu cunhado. Contra ele foi promovida aquela revolução pacífica, cuja origem muitas pessoas vão buscar no descontentamento e desconfiança do Sr. General Urquiza. 

			As medidas tomadas para pôr-se termo a essa revolução partiram, segundo se assevera, do Sr. General Urquiza em combinação com o Sr. Dr. Derqui sem que fossem ouvidos os demais Ministros e, no entender do Dr. Gutiérrez, não tiveram o caráter de legalidade que lhes era indispensável.

			

			Se os acontecimentos de Santa Fé têm a tendência que se lhes atribui, não é improvável que por eles sentisse o Sr. Gutiérrez ferido o seu provincianismo. S. Exa. é nascido em Buenos Aires. 

			Logo que o Sr. Ministro do Interior regressou de Santa Fé, foi o 
Sr. Gutiérrez convidado para ir a palácio a fim de assistir a um conselho. S. Exa. desculpou-se dando uma razão de comodidade doméstica, não compareceu e deu depois disso a sua demissão. Consta-me que nesse conselho se devia assinar um acuerdo dando por concluídos os negócios de Santa Fé. Seria consequência desse acuerdo a responsabilidade comum dos Ministros em tudo quanto se havia feito. Prevendo isso, ou tendo certeza, deixou o Sr. Gutiérrez de comparecer. 

			O Barão du Graty alegou impossibilidade de preencher ao mesmo tempo os deveres de Oficial-Maior e de Deputado. S. Sa. está, porém, há algum tempo, em oposição e, temendo uma demissão, quis prevenir o desgosto que ela lhe causaria. Não há muito tempo que foi exonerado da redação do Nacional Argentino. 

			O Sr. Dr. Gutiérrez, não obstante a sua demissão e os motivos que a originaram, ausenta-se desta capital em termos aparentemente mui cordiais com o Sr. Presidente da Confederação. Parte daqui a poucos dias para Buenos Aires com sua família e tenciona viver ali retirado da política e exclusivamente entregue a estudos literários. Pode ser que tenha realmente essa intenção, mas eu duvido que a possa pôr em prática. É Portenho, acaba de proceder de modo que deve lisonjear o amor-próprio dos seus comprovincianos e pode, sem querer, ligar-se completamente a eles. Talvez prevendo esta possibilidade, para evitá-la, teve o Sr. General Urquiza o cuidado de fazer ao Sr. Gutiérrez manifestações de apreço depois da sua renúncia. 

			Diz-se que o Governo Argentino reserva para o Sr. Gutiérrez a direção de uma repartição que cuidará de tudo quanto é relativo a terras públicas, mas eu duvido que aquele Senhor aceite um emprego que o colocará sob as ordens do Dr. Derqui. 

			O Sr. Dr. López, atual Ministro das Relações Exteriores, é saltenho, esteve refugiado na Bolívia nos últimos anos da ditadura de Rosas, é membro da Câmara de Justiça e considerado homem inteligente. Parece-me muito disposto a respeito do Brasil. Quaisquer que sejam as suas disposições naturais, por falta de energia e de confiança em sua própria capacidade para o importante lugar que ocupa, há de em conselho seguir o exemplo dos seus colegas da Guerra, da Justiça e da Fazenda, submetendo-se ao parecer do Presidente e do 
Dr. Derqui. Esta submissão nos não será, porém, prejudicial porque atualmente as disposições do Sr. General Urquiza para com o Brasil são mui amigáveis e o Dr. Derqui, por segui-las, por inclinação ou por conveniência das suas vistas a respeito de Buenos Aires, também se mostra nosso amigo.

			

			O Dr. Emilio Alvear, atual oficial-maior, parece não ter por si senão as circunstâncias de ser filho do General do mesmo nome e de haver servido alguns anos na diplomacia como secretário de seu pai. Creio que deve a sua nomeação ao Dr. Victorica, seu comprovinciano, secretário particular do Sr. Presidente da Confederação e filho do célebre Chefe de Polícia do Ditador Rosas.

			Atualmente todos os empregados do Ministério das Relações Exteriores são Portenhos.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta321 • 14 ago. 1856 • ahi 205/3/4

			Nº 32

			confidencial

			Paraná, 14 de Agosto de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Senhor General Urquiza mandou-me, há dias, uma carta que o General Oribe lhe dirigiu da União em 19 do mês próximo passado. Mandou-m’a para que por ela me informasse eu dos negócios de Montevidéu. Pouco dizia essa carta acerca de tais negócios e isso mesmo sem importância, mas continha um parágrafo relativo à negociação de um tratado de amizade, comércio e navegação entre a Confederação Argentina e a República Oriental do Uruguai. Nesse parágrafo dizia o General Oribe que, de acordo com o desejo do Sr. General Urquiza, havia falado particularmente ao Ministro das Relações Exteriores daquela República que o achara disposto a negociar tal tratado e que não duvidara de que os outros membros do Governo estivessem animados das mesmas disposições. A isto ajuntava o General promessa da sua influência em favor dessa negociação e pedido de uma cópia do tratado recentemente celebrado com o Império.

			O General D. Pedro Ferré, Senador por Catamarca, disse-me ontem que, censurando ele, em conversa com o Senhor Presidente da Confederação, a injustiça feita ao Estado Oriental pela lei dos direitos diferenciais, S. Exa. lhe respondera que essa injustiça poderia ser removida por meio de um tratado entre a Confederação e aquele Estado. 

			É mui provável que a República Oriental, receosa das consequências daquela lei, entre sem demora em negociação e faça concessões importantes relativamente a Buenos Aires.

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			carta • 21 ago. 1856 • ahi 404/4/1

			confidencial

			Ministério dos Negócios Estrangeiros
Rio de Janeiro, 21 de Agosto de 1856.

			Desde fins de Julho próximo passado publicam-se as discussões sem um contrato com os Editores das folhas dessa Capital, por haver em 26 daquele mês o Senado rescindido o que tinha com o Jornal do Commercio.

			Daí vem fazer-se, desde então, aquela publicação por extratos e estes são muito imperfeitos, reproduzem infielmente os discursos dos oradores, quando não alteram inteiramente.

			Tive ocasião de verificar várias inexatidões agora que se discute o orçamento desta Repartição, como se vê no resumo da Sessão de 18 do corrente publicado no Diário do Rio do dia 19. Ali se lê que quanto ao preenchimento da Legação do Paraguai, eu dissera em reposta a um nobre Senador que não julgava necessária a presença naquele Estado de um Enviado Diplomático, podendo mesmo, tendo em conta a conveniência de estreitarmos cada vez mais as nossas relações com aquela república, satisfazer um Cônsul a todas as necessidades internacionais que se derem.

			Confrontando V. Sa. esse trecho com o extrato que vem no Jornal do Commercio, verá que o que eu disse foi que não era urgente a residência de um agente diplomático, e que o Governo Imperial havia de resolver a este respeito conforme os interesses e as circunstâncias o exigissem. 

			

			É muito diverso o pensamento, tanto mais pelo que acrescentei, fazendo a seguinte pergunta: O agente diplomático na Confederação Argentina não pode igualmente ser acreditado no Paraguai?

			O Jornal do Commercio, apesar da rescisão do seu contrato, é a folha em que esses extratos são mais corretos.

			Previno disso a V. Sa. para retificar o que aí se publique extraído das folhas desta Capital, tendo em vista o Jornal do Commercio, cuja publicação, aliás, nesta parte não é oficial.

			Aproveito a ocasião para renovar a V. Sa. os protestos de minha perfeita estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral

			           
               
           

			despacho • 12 set. 1856 • ahi 404/4/1

			Nº 39

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 12 de Setembro de 1856.

			V. Sa. verá, da cópia inclusa sob nº 1, do Ofício que o Presidente da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul me dirigiu em 5 do mês próximo passado, sob nº 9, as ordens que por esse Delegado do Governo Imperial foram expedidas para que as Autoridades Brasileiras se prestem à extradição solicitada pelo Comandante da Fronteira da Restauração, em nome do Governo do Estado de Corrientes, ao da Vila da Uruguaiana, por criminosos que daquele Estado se passam para o território Brasileiro, dada a reciprocidade por parte da Confederação.

			Posto que nada exista estipulado por tratado sobre esse objeto entre o Império e a Confederação Argentina, como V. Sa. sabe, o Presidente admitiu aquele acordo iniciado por parte do Estado de Corrientes, mas somente como medida provisória e dependente do que ulterior e definitivamente seja ajustado pelos dois Governos, conforme V. Sa. verá da cópia inclusa sob nº 2.

			O Governo Imperial aprovou aquela deliberação do seu Delegado na Província do Rio Grande do Sul, declarando-lhe, porém, que nesse acordo se deve considerar compreendida a entrega dos escravos fugidos, e que na sua execução as Autoridades Brasileiras deverão tomar por norma as regras estabelecidas no tratado de extradição de 12 de Outubro de 1851 vigente entre o Império e o Estado Oriental do Uruguai.

			A celebração de um Tratado de extradição com a Confederação Argentina foi também objeto previsto e recomendado nas Instruções dadas ao Sr. Visconde de Abaeté para a missão que desempenhou nessa Cidade. Então disse eu a 
S. Exa.:

			– Que o trato frequente que existe entre os dois Estados, a extensão de suas fronteiras e a facilidade com que estas são transpostas reclamavam como necessárias as estipulações subsistentes com a República Oriental do Uruguai.

			– Que S. Exa. devia propor a adoção daquelas estipulações, e empenhar-se por consegui-las quanto julgasse conveniente.

			– Que a devolução dos escravos que contra a vontade de seus senhores passassem para o território Argentino, fugidos ou aliciados, era princípio que alguma repugnância poderia encontrar da parte do Governo Argentino, em cujo território está abolida a escravidão.

			– Que, porém, além das razões gerais que legitimavam esse princípio, 
S. Exa. poderia alegar que a Legação Argentina nesta Corte, durante o domínio do General Rosas, declarara por vezes que o seu Governo estava disposto a aceitá-lo.

			– Que era de esperar que o atual Governo da Confederação não se mostrasse menos benévolo e justo a esse respeito, visto que estava ela, assim como o Brasil, obrigada a proibir o tráfico de escravos no seu território.

			– Que, se, contra a expectativa do Governo Imperial, o projeto de tratado de extradição não fosse bem aceito, pelo que dizia respeito aos escravos ou também quanto à punição dos grandes criminosos, S. Exa. poderia ceder daquelas estipulações, ou de umas e outras, limitando-se a estipular a entrega dos desertores das forças de mar e terra.

			O Governo Argentino não se achou então disposto a aceitar o princípio da devolução dos escravos, e o Sr. Visconde de Abaeté, entendendo que não seria possível conseguir essa concessão, uma vez feito o tratado geral de extradição, preferiu estipular somente a entrega dos desertores do serviço militar de mar e terra.

			A proposta feita pelo Comandante da fronteira da Restauração foi, segundo ele declarou oficialmente, autorizada pelo seu Governo. Não sei se aquela Autoridade se referiu ao Governo da Confederação, ou ao do Estado de Corrientes e se este podia prescindir do prévio assentimento do primeiro. Como quer que seja, releva que V. Sa. procure saber o que realmente se tenha passado, aproveitando a ocasião para sondar se o Governo da Confederação está disposto a celebrar um tratado de extradição como o que temos com a República Oriental do Uruguai. O Governo Imperial estimaria que assim fosse, porque essa medida não só interessa à administração da justiça de ambos os Países, como à conservação e desenvolvimento de suas boas relações.

			Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Sa. as expressões de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral etc. 

			[Anexo 1]

			cópia 

			Nº 9

			Palácio da Presidência da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul

			Porto Alegre, 5 de Agosto de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr., 

			Por intermédio do Coronel Comandante da 3ª Brigada e Fronteira de Quaraí, me foi transmitida a inclusa cópia, sob nº 1, do Ofício que dirigiu ao Comandante da Guarnição da Vila da Uruguaiana, em 6 de Junho deste ano, o Comandante da Fronteira da Restauração, Estado de Corrientes, no qual referindo à ordem, que teve de seu Governo, propõe a mútua extradição dos criminosos que se abrigarem em uma e outra margem do Uruguai. Posto que não haja tratado entre o nosso Governo e o da Confederação Argentina a respeito da medida proposta por aquele Comandante, considerando eu que é vantajoso esse acordo, oficiei, nos termos da cópia nº 2, ao Brigadeiro Comandante das Brigadas e Fronteiras, para que faça constar ao mencionado Comandante da Fronteira da Restauração, que eu anuí ao Convênio proposto, mas somente como medida provisória, até que os dois Governos, por um recíproco acordo feito com as formalidades do estilo, adotem definitivamente essa extradição, acrescentando mais, que os desertores deverão também ser compreendidos na classe de criminosos.

			Dando conta a V. Exa. desta ocorrência, espero se digne expedir-me as suas ordens a este respeito, para minha inteligência e governo.

			Deus Guarde a V. Exa.

			Jeronimo Francisco Coelho

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			

			Conforme:

			J. M. Nascentes d’Azambuja

			[Anexo II]

			cópia 

			Nº 1

			O Comandante Militar, Juiz de Paz e chefe das forças do Departamento de Restauração em 6 de Junho de 1856

			Ilmo. Sr. Chefe de Polícia e Militar do Departamento da Uruguaiana,

			Esta autoridade sente a mais alta satisfação em participar a V. Sa. que com data de 27 de Maio próximo passado, recebeu de seu Governo a Nota Oficial, que para melhor inteligência de V. Sa., e seguridade que garantirá os atos ulteriores, que em sua consequência espera o infrascrito, ocorrerá entre esta e essa autoridade se compraz em transcrevê-la a V. Sa., e é de teor seguinte:

			Convindo a maior seguridade de nossas Costas, que até agora só tem servido de abrigo aos criminosos e mal-intencionados, tanto desta, como da outra banda do Uruguai, o Governo julgou oportuno e conveniente autorizar a V. Sa., como o faz pelo presente, para que invite as autoridades da Uruguaiana a consentir uma extradição recíproca de todos os criminosos, que quiserem abrigar-se em ambas as Costas do Uruguai, a fim de sacar as vantagens que nos proporciona a paz de que felizmente gozamos, melhorando assim o serviço do estado. Firma de [ilegível].

			Crê esta autoridade que V. Sa., aderindo-se aos Altos fins a que se propõe o Governo desta Província no precedente acordo, contribuirá na parte, que lhe toca, à realização de um ato, de que depende em grande parte a tranquilidade de ambos os povos, e com sua celebração, a que brinda V. Sa. esta autoridade no caráter que investe, se asseguraram as coisas de suma conveniência que dele surgem. Com tal motivo o infrascrito tem a honra de saudar a V. Sa. com a consideração de sua distinta estimação e respeito etc. 

			Isidoro F. [Regüeza]

			Conforme:

			J. M. Nascentes d’Azambuja

			

			[Anexo III]

			cópia

			Nº 2

			Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, Palácio da Presidência

			Porto Alegre, 31 de Julho de 1846. 

			Ilmo. Sr.,

			O Coronel Comandante da Fronteira de Quaraí em Oficio do 1º do corrente fez-me ciente da proposição feita pelo Comandante da Fronteira da Restauração, do Estado de Corrientes, ao Capitão Comandante da Guarnição da Uruguaiana, transmitindo cópia de uma ordem do Governo daquele Estado, para que se admita reciprocamente o princípio de extradição dos criminosos de ambos os países, como meio de evitar que eles se escapem à ação da justiça, evadindo-se de um para outro país. E como para dar solução a essa proposição consulta o dito Coronel a esta Presidência se há ou não Tratado com o sobredito Estado, admitindo aquele princípio, cumpre que V. Sa. lhe faça saber que não há nada estipulado a esse respeito, mas que pode ele responder ao Comandante da Fronteira da Restauração, que, considerando vantajoso o acordo proposto em nome do seu Governo, fica ele admitindo pela nossa parte, não de um modo permanente, mas como medida provisória, até que os dois Governos, por um Convênio, feito com as formalidades do estilo, adotem definitivamente o sobredito princípio de extradição, declarando mais aquele Comandante que, aderindo provisoriamente a este princípio, fica entendido que a extradição também terá lugar a respeito dos desertores; e, finalmente, que a sua prática somente se tornará efetiva, logo que o Comandante da Restauração oficialmente responda à comunicação que lhe fará o Comandante da Fronteira de Quaraí em solução ao que ele propôs.

			Ao Comandante da Fronteira de Missões prevenirá V. Sa. autorizando-o a admitir a mesma proposição, e nos mesmos termos, se ela [sic], como é provável.

			Deus Guarde a V. Sa.

			Jeronimo Francisco Coelho

			Sr. Brigadeiro Francisco Felix da Fonseca Pereira Pinto

			Comandante-Geral interino das Brigadas Fronteiras

			Conforme:

			J. M. Nascentes d’Azambuja
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			confidencial

			Ministério dos Negócios Estrangeiros
Rio de Janeiro, 13 de Setembro de 1856.

			Tenho presente a Confidencial que V. Sa. dirigiu-me em 13 do mês próximo passado sob n° 29. 

			Não dou tanta importância às intrigas que aí nos possa fazer o General Flores, mormente influindo Oribe no Estado Oriental, e estando este em boas relações conosco.

			Todavia, não devemos perder de vista esse nosso desafeto; e sobretudo esteja V. Sa. prevenido contra o que ele possa dizer, de vistas ambiciosas, do Brasil a respeito daquele Estado. 

			Tenha V. Sa. sempre presente que ele e o seu Ministro Margariños quiseram tentar-nos até ao ponto de exercermos ali um protetorado ou coisa ainda mais positiva, e que acharam sempre de nossa parte a mais digna recusa. Bem sei que não fizeram sinceramente, e sim como meio de obterem proteção e dinheiro; mas o fato é que o pretenderam e nós nos recusamos.

			Aproveito a ocasião para renovar a V. Sa. os protestos de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral
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			confidencial

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 13 de Setembro de 1856.

			Fico ciente pelo que V. Sa. me comunica na sua Confidencial n° 28 do mês próximo passado, de haver o General Guido concluído e firmado com a República do Paraguai um tratado de amizade, comércio e navegação, ficando adiada a questão de limites.

			Segundo as informações, que a V. Sa. deu o Presidente da Confederação Argentina, ficou garantida logo a esta pelo referido tratado a ilha de Apipé. 

			Li e muito apreciei as informações contidas nas duas cartas confidenciais que lhe foram confiadas pelo Dr. Gutiérrez, recebidas, por este ex-Ministro, do General Guido sobre o assunto das negociações de que fora encarregado. 

			Concordo com as observações que faz V. Sa. sobre as coisas que influíram para que aquelas negociações tivessem o resultado que aí se anuncia.

			Três pontos principais nas comunicações do General Guido prenderam a minha atenção: 1°, os intentos que ele atribui à Inglaterra e à França sobre os quais vou prevenir às Legações Imperiais em Paris e Londres, para que sondem se há alguma coisa de real a esse respeito; 2°, o resfriamento ou divórcio que se opera, segundo ele se enuncia, entre o Governo do Paraguai e o de Buenos Aires, por desilusão daquele; 3°, que ele coloca a questão de limites com o Brasil a par da que tem que ajustar a Confederação com Bolívia e o Paraguai. Os nossos limites com a Confederação estão traçados pelo uti possidetis, e teria muito que ver que ela quisesse fazer reviver a pretensão Espanhola do segundo Peperi-guaçú. 

			Reitero a V. Sa. os protestos de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral
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			confidencial

			Ministério dos Negócios Estrangeiros
Rio de Janeiro, em 15 de Setembro de 1856.

			Pela Confidencial de V. Sa. de 28 de Agosto próximo passado sob n° 34 vejo que o Governo de S. M. B., por intermédio do seu Ministro no Paraná, dirigiu-se ao Governo Argentino convidando-o a aderir aos seguintes princípios adotados no Congresso de Paris pelas potências representadas nele:

			1° – Abolição do corso.

			2° – O pavilhão neutral cobre a mercadoria inimiga com exceção do contrabando de guerra.

			

			3° – A mercadoria neutral, com exceção do contrabando de guerra, não pode ser apresada sob pavilhão inimigo. 

			4° – Os bloqueios para serem obrigatórios devem ser efetivos, isto é, mantidos por força suficiente para proibir realmente o acesso ao litoral inimigo. 

			5° – Solicitar os bons ofícios de uma Potência amiga antes de entrar em guerra com qualquer outra.

			Informa-me V. Sa. que lhe constava que o Governo Argentino já se havia dirigido por meio de duas mensagens ao Congresso para a adoção daqueles princípios; e que a Comissão dos Deputados, a quem fora cometido este assunto, já dera seu parecer sobre os primeiros quatro pontos, apresentando um projeto de lei nesse sentido, e daria o seu parecer sobre o quinto ponto, recomendando-o, mas não admitindo-o obrigatório.

			Preciso muito saber do que definitivamente for adotado no Congresso e pelo Governo Argentino. 

			O Governo Imperial ainda não respondeu a igual convite que recebeu da parte do Governo de S. M. B. 

			Sobre este assunto e por ocasião da guerra declarada à Rússia por aquela Potência e a França, apenas assentou o Governo de S. M. o Imperador nas seguintes resoluções, que foram comunicadas em 18 de Maio de 1854 aos Presidentes das Províncias, e publicadas no relatório do ano próximo passado.

			1° – Que nem um corsário com a bandeira de qualquer das Potências beligerantes poderia ser armado, ou aprovisionado ou admitido com suas presas nos portos do Império.

			2° – Que os Súditos Brasileiros não poderiam tomar parte em armamento de corsários, ou em quaisquer outros atos opostos aos deveres de uma estrita neutralidade.

			V. Sa. há de ter lido as considerações que na sessão de 18 do mês próximo findo, no Senado, fez sobre este assunto um nobre Senador (O Sr. Pimenta Bueno322) quando se discutia o orçamento desta Repartição, fazendo reparo de que no Tratado que celebramos com a Confederação Argentina em 7 de março último não se consignassem os princípios tão luminosamente discutidos e adotados no Congresso de Paris, e ainda se estipulasse, como no Tratado com o Estado Oriental do Uruguai, o respeito à bandeira neutra e o confisco de propriedade neutra quando embarcada em navio inimigo.

			Respondendo na mesma sessão àquele nobre Senador, e exigindo a matéria pela sua importância, suma reflexão para que o Governo imperial possa adotar uma opinião definitiva sobre ela, abstive-me de me pronunciar a este respeito, e só observei que quando o tratado de 7 de Março foi celebrado, ainda aqueles princípios não estavam tão recebidos como hoje o estão, e só a Rússia é que tinha estipulado os dois princípios de que a bandeira neutra protege a carga inimiga, e que a bandeira inimiga não faz inimiga a carga do neutro, nos Tratados que celebrou com o Reino das duas Sicílias e com os Estados Unidos, reservando-se, contudo, o direito de modificá-los conforme as circunstâncias. Sendo isto assim, não devia o Governo Imperial afastar-se das estipulações do tratado com o Estado Oriental, as quais, entretanto, não obstarão a que o Governo Imperial, se o julgar conveniente, adote disposições mais liberais.

			Decerto que não pode entrar no número dos princípios para se considerarem obrigatórios, por uma solene declaração, o convite feito pelo Governo de 
S. M. B. de solicitar à Confederação os bons ofícios de uma Potência amiga antes de entrar em guerra com qualquer outra. Este ponto deve-se considerar como um voto de paz que em sua generalidade nenhum Governo deixará de abraçar, por interesse próprio, sem a necessidade de se ligar por um compromisso internacional.

			Aproveito-me da ocasião para assegurar a V. Exa. as expressões da minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral
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			Nº 40

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1856.

			O Semanario n° 150 transcreve o Decreto da cópia inclusa que o Presidente da República do Paraguai promulgou em 15 de Julho último com o fim, segundo o preâmbulo do mesmo Decreto, de evitar abusos da parte dos navios que de Assunção ou de fora queiram subir o rio Paraguai até ao porto habilitado para o comércio pelo Governo Imperial. 

			A medida adotada consiste em serem obrigados os navios que tenham aquele destino a tomar, sucessivamente, em Assunção, Vila da Conceição, confluência do Apa, e Olympo, um Prático que os leve até Albuquerque, dentre os doze que estejam matriculados na Capitania do Porto, e a transportarem, quando baixem do Alto Paraguai os mesmos Práticos até ao lugar de onde tenham partido. 

			Em retribuição dos serviços da praticagem, determina-se que se faça na Capital um contrato com a assistência do Capitão do Porto, e as autoridades respectivas nos portos intermediários até Coimbra, entre o proprietário ou Capitão do navio e os práticos, expressando-se os salários destes por mês, dia ou viagem. 

			Este Decreto reclama explicações pelo que diz respeito ao Brasil. Estará na mente do Governo da República impor a dita obrigação de receber práticos Paraguaios aos navios Brasileiros que subirem ou descerem o rio comum? Deve-se crer que não, porque seria uma exigência injustificável, se a praticagem fosse gratuita, quando os navios Brasileiros dela não carecessem, e seria evidentemente contrário ao Tratado de 6 de Abril, sendo os Práticos pagos à custa dos mesmos navios, e estes obrigados a recebê-los. 

			A retribuição que são obrigados a pagar pelo mencionado Decreto os proprietários ou Capitães dos navios é um verdadeiro direito ou imposto com a denominação de praticagem, o que o Tratado não admite nem ao Governo Imperial nem ao da República. 

			Mesmo à respeito dos navios estrangeiros que possam chegar até Albuquerque, porque o Governo da República tenha franqueado, como o Governo Imperial, essa navegação a todas as bandeiras, importa saber se aquela praticagem é obrigatória somente até onde ambas as margens do rio pertencem à República, e daí para cima voluntária, ou se por acaso pretende-se que dentro das águas comuns, ou das águas exclusivamente do Brasil, como são as que correm da Bahía Negra para cima, esses navios são obrigados a servir-se dos práticos da República, embora não careçam deles, ou os tenham no território brasileiro. 

			Dando-me o Cônsul do Brasil em Assunção conhecimento da medida a que aludo, fiz-lhe estas observações para que as manifeste ao Governo da República, e o prevenisse de que, se o Decreto não for explicado de modo que ressalve bem terminantemente os direitos do Brasil, o Governo Imperial terá de reclamar para que assim o seja. 

			Recomendei também àquele nosso Agente que, se algum navio Brasileiro, que ali se despache ou transite pelas águas da República, for obrigado a receber prático da República, o Capitão se sujeite, mas que ele se deverá apressar em declarar por escrito ou verbalmente, nos termos os mais breves e moderados:

			Que não julga o Decreto de 15 de Julho último aplicável aos navios brasileiros em vista dos artigos 5° e 7° do Tratado de amizade, navegação e comércio vigente entre o Império e a República, e que mesmo a respeito dos navios estrangeiros essa medida deve ser facultativa, e não obrigatória, desde a confluência do Apa, onde começa sobre a margem esquerda do rio o território litigioso entre o Império e a República, até à Bahía Negra, desde onde ambas as margens do rio pertencem ao Brasil. 

			Que, porém, se o Governo da República não isentar os navios brasileiros, como é de esperar que o faça, de um semelhante ônus eles se sujeitarão à exigência que lhes for imposta, enquanto de outro modo não for providenciado pelo Governo Imperial. 

			É de crer que o Governo da República se preste a explicar o seu Decreto pelo que nos diz respeito, porque as informações que tem o Governo Imperial são que o Presidente se acha animado das melhores disposições para facilitar essa navegação comum, que se vai abrir por entre desertos. Confirmam estas suas disposições as providências que tencionava tomar de povoar Bourbon, e estabelecer depósitos de lenha, víveres e gado nos outros pontos já povoados da Costa do rio. 

			V. Sa. será informado, diretamente pelo Cônsul-Geral do Império em Assunção, de tudo quanto ocorrer sobre o assunto deste Despacho, ou sobre qualquer outra espécie relativa à prática das estipulações que celebramos com aquela República. 

			Assim recomendei ao dito Agente, bem como que, nos casos importantes e que comportassem demora, consultasse a essa Legação para esclarecer-se com o seu parecer. 

			Renovo a V. Sa. os protestos de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral
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			Nº 29

			Ministério dos Negócios Estrangeiros
Rio de Janeiro, 3 de Outubro de 1856.

			Sua Majestade o Imperador Houve por bem, Atendendo a conveniências que V. Sa. bem conhece e aprecia, Acreditar junto à Confederação Argentina o Sr. Conselheiro José Maria do Amaral, no mesmo caráter em que servia junto à República Oriental do Uruguai, de Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário.

			

			V. Sa. foi por Decreto da mesma data, 26 do mês passado, removido no seu atual caráter de Encarregado de Negócios para a Imperial Legação em Montevidéu, onde o mesmo Augusto Senhor Espera que V. Sa. continuará a servir-lhe com zelo e tino que tem demonstrado em suas anteriores comissões, e especialmente durante o tempo que dirigiu a Legação de que ora é retirado.

			Juntos achará V. Sa. a sua nova Carta de Crença e as Cartas revocatórias que tem de apresentar, primeiro ao Governo Argentino, a quem declarará o seu novo destino, e em seguida, ao Governo do Estado de Buenos Aires.

			Não está na intenção do Governo Imperial acreditar um novo Agente Diplomático junto ao Governo de Buenos Aires, onde o Consulado-Geral do Império pode satisfazer às necessidades atuais das relações que existem entre os dois Países. V. Sa., porém, não deve alegar para a sua retirada senão a deliberação do Governo de S. M. o Imperador de dar-lhe um novo destino, abstendo-se de enunciar juízo sobre a intenção ulterior do seu Governo a respeito da conservação, que é provável ali desejem, de uma Legação Imperial.

			O que pode e convém que manifeste ao Governo do Estado de Buenos Aires é que o Governo Imperial continua a fazer votos pela paz e prosperidade da Nação Argentina, cujas boas relações procurará sempre manter.

			A guarda do Arquivo da Legação Imperial no referido Estado, depois de inventariado e selado, como é de estilo em tais casos, deverá ser confiada ao Cônsul-Geral do Império. A este Agente dará V. Sa. as instruções que julgue mais adequadas para o bom exercício de suas funções, recomendando-lhe expressamente que se não envolva em questões políticas, que evite, quanto seja possível, toda a espécie de conflito ou contestação, e dê sempre circunstanciada notícia do que chegar ao seu conhecimento ou observar e possa interessar ao Governo Imperial.

			Será conveniente que V. Sa. apresente o dito Agente ao Ministro das Relações Exteriores, e nessa ocasião ou em qualquer outra rogue ao mesmo Ministro que lhe preste todas as facilidades que o Direito das Gentes e os usos desse Estado concedem aos Cônsules a fim de protegerem os Súditos e interesses de suas Nações.

			V. Sa. compreenderá a conveniência de seguir com a maior brevidade possível para o seu novo destino; e, pois, a este respeito limito-me a preveni-lo de que a mesma brevidade haverá da parte do Sr. Conselheiro José Maria do Amaral.

			Aproveito a ocasião para reiterar os protestos de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral
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			Nº 30

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 4 de Outubro de 1856.

			No meu Despacho ostensivo nº [29] de 3 do corrente recomendo a 
V. Sa. que, depois de inventariado e selado o arquivo da Legação Imperial em Buenos Aires, o entregue à guarda do Cônsul-Geral do Império nessa Cidade. 

			Este arquivo creio que contém igualmente os registros e correspondência da Legação Imperial no Paraná; mas, ainda quando cada uma das duas Legações tenha o seu arquivo em separado, ambos serão necessários ao Ministro de 
S. M. o Imperador no Paraná. 

			Tive, pois, por subentendido naquele meu Despacho, e ora o especifico a V. Sa., que todos esses documentos devem ser enviados à Legação Imperial no Paraná, e que V. Sa. só terá de confiá-los à guarda do Consulado-Geral, se a remessa não for feita ao tempo da retirada de V. Sa.

			A execução dessa parte do meu citado Despacho Nº [29] depende de circunstâncias que não posso prever, e bom será que V. Sa. proceda a esse respeito de acordo com o Sr. Conselheiro José Maria do Amaral. 

			Renovo a V. Sa. as seguranças de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral
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			Nº 60

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 14 de Outubro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Em aditamento ao meu ofício nº 33 de 27 de junho do corrente ano, cumpre-me participar a V. Exa. que, em virtude do acordo havido entre mim e o Sr. Gutiérrez, dirigiu o Governo Argentino ao da Província de Corrientes as comunicações relativas ao processo do Brasileiro Policarpo Valério e à evasão de escravos da Província do Rio Grande do Sul.

			Na mesma ocasião em que sobre aquele último assunto se expediam as recomendações desejadas por V. Exa., recebi eu do Vice-Cônsul do Império em Paysandú um ofício em que, participando-me que dali havia fugido para a cidade da Conceição do Uruguai três escravos pertencentes ao súdito brasileiro José Rodriguez Barcellos, me pedia que solicitasse a entrega deles no caso de ser a sua extradição permitida pelos tratados vigentes.

			Não sendo possível reclamar isso, limitei-me a pedir que se expedissem às Autoridades de Entre Ríos na margem do Uruguai recomendações semelhantes às que se davam às de Corrientes. O Sr. General Urquiza julgou, porém, mais conveniente e mesmo mais eficaz fazer ele recomendações particulares nesse sentido. Pareceu-me acertado concordar nisso e assim o comuniquei ao Vice--Cônsul em Paysandú.

			Ouso esperar que V. Exa. se dignará de aprovar a minha resolução a este último respeito e aproveito a ocasião para reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 64

			3ª Seção

			Legação Imperial do Brasil

			Buenos Aires, 29 de Outubro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Recebi no dia 14 do corrente o despacho que V. Exa. me dirigiu com data de 3 com o n° 29 participando-me que S. M. o Imperador, atendendo às conveniências que me são conhecidas, Houve por bem acreditar o 
Sr. Conselheiro José Maria do Amaral junto à Confederação Argentina no mesmo caráter em que servia junto à República Oriental do Uruguai, e remover-me para a Legação de Montevidéu como seu Encarregado de Negócios.

			Com esse despacho de V. Exa. recebi as duas cartas revocatórias e a credencial relativa às duas missões que tenho tido a honra de preencher e à que Sua Majestade Há por bem confiar-me agora. 

			Recomendando-me V. Exa. brevidade em seguir para o meu novo destino, requisitei imediatamente o Vapor Ypiranga e tendo este chegado aqui a 17, parti para o Paraná a 19, apresentei ali a minha carta revocatória no dia 23 e neste mesmo dia regressei para esta Cidade. 

			Hoje entreguei a carta de V. Exa. que põe termo à minha Missão neste Estado e amanhã parto para Montevidéu a bordo do Vapor Ypiranga.

			Inclusas tenho a honra de apresentar a V. Exa. as repostas dos dois Ministros das Relações Exteriores às Cartas revocatórias que lhes entreguei.

			Em virtude da ordem que V. Exa. me deu, apresentei ontem o Cônsul-
-Geral de Sua Majestade ao Sr. Ministro das Relações Exteriores deste Estado e hoje, anunciando-lhe a minha retirada, fiz-lhe de ofício as recomendações que se contém no despacho a que respondo. 

			Estou também de posse do despacho n° 30 em que V. Exa. refere-se às instruções que no anterior me deu a respeito do Arquivo desta Legação. 

			A precipitação da minha partida para o Paraná fez com que eu não expedisse uma comunicação que dirigia ao Sr. Conselheiro Amaral sobre este assunto. Não havendo tempo para consultá-lo agora e havendo o Sr. Dr. Britto recebido por este paquete o despacho que limita o seu serviço à Legação do Paraná, confio à guarda desse Senhor o mencionado Arquivo recomendando--lhe que siga as instruções do seu novo Chefe.

			

			Ouso esperar que V. Exa. se dignará de aprovar esta minha resolução. 

			Resta-me agradecer a V. Exa. os termos em que a meu respeito se exprime no despacho n° 29 e rogar-lhe que me faça a mercê de apresentar a Sua Majestade a expressão do meu profundo reconhecimento pela Graça que me Faz Continuando a honrar-me com a sua Imperial Confiança. Farei todos os esforços para corresponder a essa Confiança e para merecer a benevolência e aprovação de V. Exa.

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do meu profundo respeito.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			[Anexos] 

			Ministerio de Relaciones Exteriores

			Paraná, 23 de Octubre de 1856.

			Queda enterado este Gobierno de la resolución de Su Majestad el Emperador del Brasil, teniendo por conveniente dar otro destino al Señor Comendador Don Joaquin Tomas do Amaral que desempeñaba cerca de este Gobierno el cargo del Encargado de Negocios de Su Majestad Imperial como lo participa S. E. el Señor Ministro Secretario de Estado en el Departamento de Negocios Extranjeros de Imperio por la comunicación del 26 de Setiembre último que personalmente ha presentado al infrascripto el Señor do Amaral.

			Con este motivo, es mui grato al infrascripto manifestar a S. E., por orden de su Gobierno cuan satisfactoriamente ha sabido granjearse el caballero do Amaral la estima del Gobierno Nacional y lo nuestro que ha contribuido con su noble conducta a estrechar las relaciones de Amistad y buena inteligencia que tan felizmente existen entre los dos países. 

			Dígnese V. E. aceptar las seguridades de la más distinguida consideración y aprecio.

			Con que sói de V. E. mui atento seguro servidor.

			Bernabé López

			Ilmo. y Exmo. Señor Ministro de Negocios Extranjeros del Imperio del Brasil etc. etc. etc.

			***

			

			A Su Excelencia el Señor Ministro de Negocios Extranjeros de Su Majestad el Emperador del Brasil

			Buenos Aires, Octubre 29 de 1856.

			El abajo firmado Ministro Secretario en el Departamento de Gobierno y Relaciones Exteriores del Estado de Buenos Aires ha tenido el honor de recibir la nota de V. Excelencia en la cual se sirve manifestar que Su Majestad ha juzgado conveniente dar otro destino al Señor Encargado de Negocios del Imperio cerca del Gobierno de Buenos Aires, Caballero, Comendador 
Don Joaquin Tomas do Amaral y expresa V. Excelencia la convicción en que esta de que él se haya desempeñado como corresponde. 

			Su Excelencia el Señor Gobernador del Estado si bien se ha instruido con pesar de que aquel recomendable Caballero deje de residir en Buenos Aires en el carácter que investía, tiene sincera satisfacción en asegurar a V. Excelencia que la lealtad de su carácter y su esmero por estrechar las relaciones de amistad entre ambos países, le hacen digno del aprecio de ambos Gobiernos; asegurando a V. Excelencia el abajo firmado que, el de Buenos Aires recordará siempre con placer la residencia del Caballero Amaral cerca de él. 

			El abajo firmado se aprovecha de esta ocasión para presentar a V. Excelencia las protestas de su más elevada consideración y respecto.

			Dalmacio Vélez Sarsfield

			           
               
           

			

			
				
						248	Anotação a lápis cabeçalho do documento: “Inteirado”.


						249	Anotação no verso do documento: “B[uenos] A[ires], Janeiro 19 – 1856”.


						250	Anotação no verso do documento: “7 Fevereiro 56”.
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						283	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “Acuse-se; que li com atenção o juízo que enuncia sobre a nova posição em que pareceram colocar-se os Governos Inglês e Francês, em vista dos passos que junto ao Governo Imperial deram os seus Agentes. Que hei de dar conhecimento deste seu despacho às Legações em Londres, Paris e Washington”.


						284	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “Acuse-se; e que fico inteirado da notícia que dá neste seu ofício de haver o Governo da Confederação notificado ao de Buenos Aires que considerava rotos os Tratado[s] de 20 de Dezembro de 1854 e de 8 de Janeiro de 1855, em consequência do modo por que o Governo de Buenos Aires recebeu a invasão do território de Santa Fé pelo Coronel Mitre”.


						285	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “Acuse-se; e que fico inteirado”. Anotação ao final do documento, verso: “Respondido em 13 de Abril 1856. À Justiça em 19 de Abril de 1856”.


						286	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “Acuse-se [o recebimento]”.


						287	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “Acuse-se, e responda-se que essa informação [a respeito] da ida do Sr. Ibarra para Montevidéu, a Legação em Montevidéu reconheceu não ser exata, e diga-se o que esta comunica a tal respeito”.
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						320	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “Acuse-se e que muito sinto essa [quase] defecção, bem que muito honesta, do Sr. Gutiérrez. É homem de mérito, está no segredo de todas as vistas e fraquezas do Governo da Confederação [Se ligar-se] [à Província] de Buenos Aires há de fazer muito mal ao General Urquiza. [Acompanhe] [V. Exa.] em suas vistas o Dr. Gutiérrez, e informação de seu ulterior procedimento. Que os sucessos de Santa Fé são lamentáveis para a autoridade do General, e se me figuram talvez mais graves do que são”.


						321	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “Inteirado, e que esse Tratado de Comércio, navegação e amizade entre este Estado e o de Montevidéu pode ser visto com maus olhos pelo Governo Imperial, uma vez nenhuma estipulação nos seja ofensiva, ou ataque as estipulações vigentes”.
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			Missão Especial do Visconde de Abaeté na Confederação Argentina

			(1856)

			

			ofício325 • 15 fev. 1856 • ahi 271/1/5

			Nº 1

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade de Paraná, em 15 de Fevereiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Larguei do porto de Montevidéu para o desta Cidade, Capital Provisória da Confederação Argentina, no dia 12 do corrente mês pela uma hora da manhã, pouco mais ou menos, a bordo do Vapor de guerra Viamão, e fundeei no porto do Paraná no dia 15 pelas sete horas e meia, também da manhã. 
A viagem foi, portanto, de três dias e seis horas e meia, cumprindo observar a V. Exa. que assim que entramos no Rio Paraná, somente muito pouco tempo navegou-se durante a noite. 

			Seriam dez horas da manhã do mesmo dia 15, quando na margem esquerda do Rio, em um lugar que serve como de cais, avistei um coche, que parecia procedente da Cidade com uma pessoa dentro.

			Persuadido de que esta pessoa pretendia dirigir-se a bordo do vapor em que eu estava, pedi ao Comandante que mandasse um escaler ao lugar.

			Assim se fez, e o escaler voltou logo depois para o Vapor trazendo a pessoa que tinha vindo dentro do coche. Era o Barão du Graty, Oficial-Maior do Ministério de Relações Exteriores. Este logo que subiu ao Vapor veio falar comigo, e declarou-me que vinha, por parte do Vice-Presidente da Confederação, cumprimentar-me, saber a hora em que eu desejava desembarcar, e dizer-me que o Governo mandava oferecer-me uma casa, que estava por sua ordem preparada em terra para a minha residência. Agradeci, e retribuí os cumprimentos que me eram dirigidos em nome de S. Exa. o Sr. Vice-Presidente da Confederação, e manifestei outrossim ao Sr. Barão du Graty, que muito me penhorava o oferecimento, que me era feito, de uma casa destinada pelo Governo para a minha residência, mas que eu já havia antecipado algumas disposições, estando ainda em Montevidéu, com o fim de obter uma casa para a minha habitação, enquanto me demorasse no Paraná, e que contando com ela, não podia aceitar aquele obsequioso oferecimento. Acrescentei que o Secretário da Missão já se estava aprontando a pedido meu para ir a terra ver uma casa para a minha residência, e que depois que ele voltasse com a resposta que esperava, eu não demoraria o meu desembarque, o qual teria de efetuar-se naquele mesmo dia às seis horas da tarde. Com esta resposta o Sr. Barão du Graty voltou para terra no mesmo escaler, e com ele foi o Secretário da Missão para o fim já indicado de ver em terra uma casa para a minha residência.

			Antes de retirar-se, o Sr. Barão du Graty disse-me que às 6 horas da tarde viria buscar-me a bordo para acompanhar-me para terra. O Secretário da Missão regressou de terra pouco depois das duas horas da tarde, e informou-me de que tinha obtido um aposento para mim, e outro para ele em um edifício que aqui existe intitulado “Club Argentino”, sendo-lhe aqueles aposentos cedidos pela Sociedade a que pertence o Club e que tinha ajustado o fornecimento da comida em uma hospedaria denominada “Hotel de Paris”, a qual na ocasião não tinha quartos alguns disponíveis, sendo este o motivo por que não foi preferida aos aposentos no Club.

			Além desta hospedaria não há nenhuma outra na Cidade.

			Pouco depois das seis horas da tarde veio outra vez a bordo do Vapor Viamão, como havia prometido, o Sr. Barão du Graty, Oficial-Maior do Ministério de Relações Exteriores em um escaler do porto.

			Mandou-se aprontar um dos escaleres do Viamão, e nele vim para terra com o dito Sr. Barão du Graty, o Secretário da Missão, o Capitão de Fragata Comandante do Vapor, e o Segundo-Tenente Pedro Ferreira de Oliveira.

			Chegados que fomos a terra, o forte da Cidade deu uma salva de dezenove tiros.

			O Comandante do Vapor e o Segundo-Tenente Pedro Ferreira de Oliveira retiraram-se para bordo, e eu com o Secretário da Missão e o Sr. Barão du Graty entramos no coche que fora destinado para conduzir-nos, e viemos apear-nos na casa, de que nos fora cedida uma parte, e aonde nos achamos alojados.

			O Sr. Barão du Graty despediu-se de mim depois de alguns momentos de conversação.

			A Casa está preparada com muita decência. Consta-me que parte dos móveis que a adornam pertence ao Governo, e foi transferida para esta Casa da outra, que me estava destinada, e eu não aceitei. Ignoro se assim é, e creio que em todo o caso não convinha, depois da declaração que fiz ao Sr. Barão du Graty, dar-me por entendido de tal.

			Às nove horas da noite veio uma banda de música tocar várias peças à porta da casa da minha residência. Retribui as honras do concerto com uma gratificação correspondente.

			V. Exa. não levará a mal que eu entre em todos estes pequenos detalhes, que me obrigam a levar este ofício à série dos reservados. Julgo que é do meu dever não omitir circunstância alguma que possa habilitar o Governo de 
S. M. o Imperador para bem apreciar o meu procedimento no desempenho da árdua missão que me foi confiada. 

			

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos 

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.
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			Nº 2

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 17 de Fevereiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No meu Ofício reservado nº 1 de 15 do corrente mês tive a honra de participar a V. Exa. que neste dia às seis horas da tarde havia desembarcado do vapor Viamão, referi todas as circunstâncias que precederam, e acompanharam este ato, e comuniquei que já me achava estabelecido em terra.

			Cumpre-me agora informar a V. Exa. do mais que até hoje tem ocorrido com alguma relação ao objeto da minha Missão. É o seguinte.

			No dia 16, pelas onze horas e meia da manhã dirigi-me à Casa do Governo com o fim de fazer os cumprimentos do estilo ao Ministro de Relações Exteriores, que é o Sr. João Maria Gutierrez [sic], e ao Vice-Presidente da Confederação Argentina, que é o Sr. Carril.

			O General Urquiza não está aqui, retirou-se há muito tempo para a sua estância. Já não se achava nesta Capital, quando chegou de Buenos Aires a Missão do Doutor Peña, a qual, como V. Exa. deve saber, não logrou os fins que se propunha.

			O Ministro de Relações Exteriores não estava ainda na Casa do Governo, quando ali apresentei-me.

			Fui por este motivo introduzido primeiramente no gabinete do Vice-
-Presidente, o Sr. Carril.

			

			É homem de sessenta a setenta anos, bem disposto, de agradável aspecto, e de maneiras afáveis.

			Nasceu na Província de São João [sic]; foi Ministro da Fazenda em Buenos Aires no tempo da presidência do Dr. Rivadavia, emigrou depois da queda do Rivadavia, e viveu expatriado por espaço de vinte quatro anos. Estava na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, quando a batalha de Caseros fez desaparecer o Ditador Rosas, e a sua tirania. Regressou então para o seu País, aonde tem seguido a causa do General Urquiza. É atualmente Vice-Presidente, e a voz pública preconiza-o herdeiro e sucessor daquele General na presidência da Confederação Argentina.

			Principiei a minha conversação com o Vice-Presidente, dizendo-lhe que vinha ter a honra de fazer-lhe uma visita particular, não tendo cumprido este dever logo no dia do meu desembarque, porque este se havia efetuado um pouco tarde, e eu receara incomodar a S. Exa. Tendo em vista o que V. Exa. me encomenda nas suas instruções, aproveitei o ensejo para manifestar em seguida ao Vice-Presidente as simpatias, e o interesse que a S. M. o Imperador, e ao seu Povo merece a Confederação Argentina, e a alta estima e consideração que o Mesmo Augusto Senhor professa ao General Urquiza, cujo nome está ligado a um dos feitos mais gratos a Sua Majestade, qual é a aliança que libertou os Estados do Rio da Prata da guerra e tirania que por tantos anos os flagelara.

			O Vice-Presidente respondeu-me em termos convenientes e polidos. Agradeceu a visita; disse que os sentimentos que eu acabo de exprimir eram correspondidos e retribuídos sincera e lealmente pela Confederação, pelo seu Governo e pelo General Urquiza; significou-me o apreço que o Governo fazia, e o empenho que tinha em estreitar as suas relações de amizade e boa inteligência com o Império, e em desenvolver as de comércio, e procurou demonstrar as vantagens e benefícios que disto deviam resultar a ambas as Nações. Acrescentou o Vice-Presidente que o General Urquiza deveria ser informado naquele mesmo dia da minha chegada, visto como no anterior se lhe havia expedido um próprio com esta notícia, e muito estimaria ele, Vice-Presidente, que o General Urquiza pudesse vir a esta Cidade. Não tinha, porém, certeza disto, porque não sabia se tinham já cessado os motivos que o retinham na sua estância. A esta declaração do Vice-Presidente respondi que eu esperava não terminar a minha missão sem ter a honra de ver e cumprimentar a S. Exa. o Sr. General Urquiza; a quem muito respeitava, e por isso se S. Exa. não pudesse vir a esta Capital, eu havia de fazer todos os esforços para ir à sua estância, logo que o permitisse o estado das negociações, de que me achava encarregado. A conversação recaiu depois sobre os negócios do Estado Oriental.

			O Vice-Presidente tinha por provável a eleição do Sr. Gabriel Pereira327 para Presidente daquele estado. Conveio comigo em que a paz da República depende da liga sincera entre os Generais Oribe e Flores, mas pareceu-me duvidar de que eles ainda estivessem unidos. Assegurei-lhe que até à minha saída de Montevidéu não me contara que tivesse havido entre eles desinteligência alguma, que os desunisse. Aludindo à revolta de Novembro, promovida em Montevidéu pelo Sr. D. José María Muñoz328, e de que eu fora testemunha, falei-lhe em termos pouco favoráveis acerca do partido Conservador, quer em Montevidéu, quer em Buenos Aires. Quis ver a impressão que lhe causaria este meu juízo. Não tardou o Vice-Presidente em patentear o seu pensamento, pronunciando-se energicamente contra aquele partido. Abundei no mesmo sentido, e quando ia enunciar que o partido Conservador me parecia uma espécie de propaganda, que pretendia derramar por toda a parte, e impor as suas perniciosas doutrinas, atalhou-me o Vice-Presidente, dizendo “é isso uma verdade; o partido Conservador não respeita limites territoriais”. Explicarei a V. Exa. a significação destas palavras.

			O território da Província de Santa Fé acaba de ser violado por forças de Buenos Aires, que comandadas pelo Coronel Paunero329 e pelo próprio Ministro da Guerra, o Coronel Mitre, se internaram nele, perseguindo as forças com que o General Flores, o infeliz General Jeronimo Costa e outros Oficiais Argentinos emigrados em Montevidéu tinham desembarcado no território do Estado de Buenos Aires. 

			Propondo-se defender e justificar este ato agressivo, o Nacional de Buenos Aires não hesita em dizer que fronteiras são uma coisa imaginária, e que não existe direito internacional aonde não há nações; e a Tribuna, para a qual escreve o demagogo João Carlos Gomes [sic], sustenta que a entrada de forças de Buenos Aires no território de Santa Fé emana diretamente dos tratados de Janeiro330.

			As palavras do Vice-Presidente da Confederação Argentina referem-se ao fato da violação do território da Província de Santa Fé, que incendiou aqui as paixões e que ainda é uma questão pendente, e sobretudo às doutrinas falsas e absurdas publicadas no Nacional e na Tribuna.

			

			Tendo-me despedido do Vice-Presidente, procurei no seu Gabinete ao Ministro de Relações Exteriores, que o Vice-Presidente tinha mandado chamar, e que já ali se achava, quando terminou a conversação, que tenho substanciado. O Ministro parece em seu aspecto homem maior de quarenta anos, e é natural da Província de Buenos Aires, de onde emigrou no ano de 1838, fugindo à tirania de Rosas. Esteve em Montevidéu e no Chile, e voltou com outros emigrados para Buenos Aires depois da queda do ex-Ditador. Quando o General Urquiza deu o golpe de Estado de Julho de 1852, o Sr. Gutiérrez foi chamado para servir em um dos Ministérios. A reação de Setembro desse mesmo ano expeliu-o outra vez de Buenos Aires, abraçando a causa do General Urquiza, que o nomeou Ministro de Relações Exteriores no começo da sua presidência, tendo até agora exercido este cargo sem interrupção.

			Repeti ao Ministro dos Negócios Estrangeiros os cumprimentos e declarações que tinha feito ao Vice-Presidente, e ele respondeu-me com um longo discurso.

			O resumo deste discurso é o seguinte.

			Disse-me o Ministro que o interesse que S. M. o Imperador do Brasil mostrara sempre pela Confederação Argentina inspirava ao seu Governo o mais profundo reconhecimento, e que todas as Repúblicas Americanas, e particularmente a Confederação Argentina, viam em suas relações com o Império do Brasil os meios mais eficazes, se não de fazer de todo desaparecer as comoções políticas tão frequentes nos países democráticos, e que algumas vezes produzem melhoramentos sociais, ao menos, de torná-las pouco prejudiciais às Instituições de que tais relações garante a estabilidade.

			O Ministro Argentino reconheceu também o desinteresse e generosidade da política do Brasil, demonstrada, disse ele, por muitas provas, e concluiu, declarando “que o nó atado com sangue e glória nos campos de Caseros não seria por certo estéril, mas, pelo contrário, fecundo de resultados importantes e favoráveis a ambas as Nações[”]. Não me recordo de nenhuma outra circunstância importante, que ocorresse nas visitas de que acabo de dar notícia a V. Exa. Estas visitas foram-me retribuídas hoje. Ao meio-dia veio visitar-me o Vice-
-Presidente, e a uma hora o Ministro de Relações Exteriores. O Vice-Presidente censurou mui energicamente o procedimento do Governo de Buenos Aires, mandando fuzilar sem forma de processo o General Jeronimo Costa, e outros Oficiais Argentinos emigrados, que tinham caído no seu poder. Disse que era o mesmo sistema de Rosas. Condenou este sistema, como bárbaro e ineficaz. Observou que extinguir partidos era coisa impossível; que o que convinha era a conciliação, ou a fusão, e que para conseguir-se isto, os meios eram a moderação e a clemência. Aproveitei a ocasião, que se me oferecia, para fazer o elogio da política do Governo de S. M. o Imperador, e o Vice-Presidente concordou em todas as minhas asserções.

			

			O Ministro dos Negócios Estrangeiros perguntou-me se a influência do General Oribe era bem aceita ao Estado Oriental. Para responder-lhe fiz distinção entre influência oficial e influência não oficial, e disse-lhe que me parecia que a primeira era repelida, mas que a segunda seria bem aceita, limitando-se a sustentar a autoridade legal. Então o Ministro perguntou-me se o General Oribe contentar-se-ia por muito tempo com uma influência não oficial. Respondi-lhe que, ao menos por ora, parecia-me que sim. O Ministro refletiu um pouco, e depois continuou: “são ainda bem recentes os atos do General Oribe, mas a religião Cristã manda esquecer e perdoar[”]. 

			Os assuntos, em que falaram comigo o Vice-Presidente da Confederação e o Ministro de Relações Exteriores, são, como V. Exa. tem visto, relativos somente a Buenos Aires ou ao Estado Oriental. Serão estes os objetos que mais preocupam a atenção dos dois personagens? Acredito que sim, mas tenho também como certo que não os preocupa menos a questão de obter do Governo do Brasil meios com que possam sujeitar a Província de Buenos Aires e influir no Estado Oriental. 

			Antes de concluir este Ofício, devo completar o de nº 1º de 15 do corrente mês com um aditamento que lhe falta.

			Disse a V. Exa. naquele Ofício que no ato de meu desembarque o forte desta Cidade dera uma salva de dezenove tiros. Cumpre-me agora informar a V. Exa. que essa salva foi retribuída com outra igual pelo Vapor Viamão na manhã do dia seguinte. A salva do Viamão não foi correspondida pelo forte, porque era uma retribuição, e não um cumprimento feito a terra, como foi declarado.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos 

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.
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			Nº 3

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade de Paraná, em 25 de Fevereiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No dia 18 do corrente mês dirigi ao Ministro de Relações Exteriores o Sr. D. João Maria Gutierrez a Nota de que junto cópia em nº 1, rogando-lhe que tivesse a bondade de saber do Exmo. Sr. Vice-Presidente da Confederação, e comunicar-me o dia, hora e lugar que S. Exa. resolvia designar para ser-lhe apresentada a Carta de crença, pela qual S. M. o Imperador houvera por bem Acreditar-me Seu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial junto à Confederação Argentina.

			Remeti com esta Nota, como é de estilo, a cópia da Carta de crença, e bem assim a do discurso de audiência. Deste discurso transmito agora a 
V. Exa. uma outra cópia que vai junta em nº 2.

			Procurei que o discurso de audiência fosse, quanto a concisão de tais peças pode permitir, o reflexo do pensamento que inspirou as instruções que V. Exa. expediu-me em Aviso de 26 do mês próximo passado. Não sei se o consegui. O Secretário da Missão foi a pedido meu entregar a Nota a que me refiro ao Ministro de Relações Exteriores, o qual declarou-lhe que até a noite mandaria a resposta. Muito antes, porém, da hora aprazada, o Sr. Barão du Graty, Oficial-Maior do Ministério de Relações Exteriores, veio da parte do Ministro dizer ao Secretário da Missão, a fim de fazer-m’o constar, que a Nota não podia ser respondida naquele dia, nem o seria talvez nos dois seguintes, porquanto o Governo, tendo participado a minha chegada ao General Urquiza, resolvera aguardar a resposta que ele devia mandar, declarando se pretendia vir à Capital, o que seria porventura provável, visto como parecia estar desvanecido o receio de movimentos revolucionários na Província de Corrientes, que era o que retinha na sua estância o General Urquiza. Entretanto, no dia 20 às três horas da tarde o Sr. Barão du Graty veio entregar ao Secretário da Missão a Nota que junto cópia em nº 3, na qual o Ministro de Relações Exteriores acusa a que eu lhe dirigira no dia 18, e responde que levara o conteúdo da minha Nota ao conhecimento do Exmo. Sr. Vice-Presidente, atualmente em exercício do Poder Executivo, e tinha a satisfação de comunicar-me que 
S. Exa. o Sr. Vice-Presidente receber-me-ia no Palácio do Governo a uma hora do dia 22. Com a Nota do Ministro de Relações Exteriores entregou o Sr. Barão du Graty ao Secretário da Missão um manuscrito, que trazia separadamente e aberto, contendo a resposta do Presidente ao discurso de audiência de que eu havia enviado cópia. V. Exa. achará uma cópia do manuscrito junta em 
nº 4. É um documento prolixo. 

			A última parte deste documento parece conter o programa da política que o Governo da Confederação entende que deve adotar-se como base em quaisquer transações com o Império. O Governo da Confederação insinua uma política que deve distinguir-se pela honradez dos seus fins, e pela boa-fé e lealdade da execução, que deve contribuir para afiançar a estabilidade dos Governos, e assegurar aos Povos as instituições, que se tem dado, às respectivas nacionalidades seus limites e a sua integridade; a todas as vantagens da navegação e do comércio.

			O Governo da Confederação declara, outrossim, pelo órgão do Vice-
-Presidente que a justiça e bondade características de S. M. Imperial, as livres instituições do Brasil, nas quais tão grande intervenção tem a opinião pública de um povo tão numeroso e ilustrado, assim como a índole pacífica das formas constitucionais da República Argentina, e as necessidades palpitantes de repouso dos povos que a compõem, conspiraram simultaneamente para excluir de tais transações o recurso de meios violentos, a não ser que sejam indispensáveis.

			O Governo da Confederação deve saber que a política do Governo Imperial é uma política de paz, de civilização e de progresso. Portanto, poder-se-lhe-ia perguntar – ad quid perditio hoc?332 Parece que o Governo da Confederação quis com esta profissão de fé política, aliás extemporânea, tranquilizar nas Repúblicas vizinhas o espírito público, que alguns Jornais têm pretendido indispor e sublevar contra os fins da missão especial, atribuindo ao Governo Imperial e ao General Urquiza vistas ambiciosas e pouco pacíficas.

			Não estou habilitado para dizer se houve malícia no modo por que a resposta está redigida. Julgo, porém, não errar no juízo de que a resposta se presta muito bem a diversos e variados comentários. É inegável que os inimigos da política do Brasil poderão argumentar e fazer crer que as proposições do Governo Imperial tinham ou podiam ter algum ou alguns fins, que o Governo da Confederação condena nos seus artigos de fé política. Devo acrescentar que não deposito muita confiança nos princípios e simpatias do Sr. Gutiérrez para com o Brasil. Quando o Sr. Barão du Graty entregou ao Secretário da Missão a Nota e documento que tenho mencionado, disse-lhe que o General Urquiza chegaria presto a esta Capital, mas que, isto não obstante, o Vice-Presidente não quisera demorar por mais dias a minha recepção oficial. É evidente que o Vice-Presidente recebeu a resposta, que aguardava do General Urquiza, e procedeu de conformidade com o que ele lhe determinou. Aqui nada se move sem o concurso da vontade do General Urquiza.

			O Ministro de Relações Exteriores fez-me uma curta visita no dia 21 a uma hora da tarde, dizendo-me que vinha informar-se da minha saúde. Vieram também nesse dia visitar-me e cumprimentar-me pela minha chegada o Ministro do Interior, D. Santiago Derqui, e o da Guerra que é o General Galán.

			Eu não havia procurado ainda estes dois últimos Ministros porque reservava-me fazê-lo depois da minha apresentação oficial, como é costume.

			Retribui a todos nesse mesmo dia as visitas, que me haviam feito, e além disto fui também pagar a visita que devia ao Sr. Barão du Graty, e cumprimentar ao Vice-Presidente da Confederação, o Sr. Carril.

			No dia 22 pela uma hora da tarde o Sr. Barão du Graty, Oficial-Maior do Ministério de Negócios Estrangeiros, e um dos Ajudantes de Campo do Governo vieram buscar a mim e ao Secretário da Missão em um coche em que fomos conduzidos ao Palácio do Governo.

			Eu e o Secretário da Missão fomos no assento de trás, o Sr. Barão du Graty e o Ajudante de Campo no de diante. O Sr. Barão du Graty informou-nos de que o General Urquiza tinha chegado à Capital naquele dia pela uma hora da manhã, mas não estava ainda no exercício do Poder Executivo. Na praça do Palácio do Governo estava portada uma numerosa guarda de honra, que nos fez a continência correspondente, e recebeu-nos a som de música. Havia também um parque de artilharia, que deu uma salva de vinte e um tiros.

			No topo da Sala de recepção estava o Vice-Presidente. A sua esquerda estava o Ministro do Interior, seguindo-se os Membros da Suprema Câmara de Justiça e outros funcionários, que ocupavam todo esse lado da Sala. 
À direita do Presidente estava um homem de agradável fisionomia, que depois soube que era o General Urquiza, seguindo-se os Ministros de Estrangeiros, e da Guerra, e uma outra ala de funcionários públicos que se estendia por todo esse lado da sala.

			Pronunciei o discurso de audiência, depois do que leu o Vice-Presidente a sua resposta.

			Quando eu pretendia retirar-me, o Vice-Presidente indicou-me com a mão uma cadeira para sentar-me, mas como eu continuava a querer retirar-me, agradecendo com um gesto aquele oferecimento, vi que o Vice-Presidente dava alguns passos para aproximar-se de mim.

			Fui ao seu encontro. Disse-me então o Vice-Presidente que estava ali o General Urquiza, a quem queria apresentar-me. Era a pessoa que estivera a seu lado direito durante a cerimônia de recepção. Sentei-me imediatamente na cadeira que me foi oferecida, e dirigindo-me ao General Urquiza, que estava sentado em um sofá dando-me a direita, disse-lhe que eu ignorava até aquele momento que tinha tido a honra de pronunciar na presença de S. Exa. o meu discurso de apresentação; que sabia por ter-me dito o Sr. Barão du Graty que S. Exa. havia chegado da sua estância, mas que supunha que estivesse em sua casa; e que pretendia, logo que se concluísse a cerimônia do recebimento, ir em seguida e imediatamente cumprimentar a S. Exa. 

			O General Urquiza respondeu-me em termos muito polidos, que tendo vindo em dois dias da sua estância, e que em um deles tinha andado cinquenta léguas para poder chegar a tempo de assistir ao ato do meu recebimento, e acrescentou outras expressões mui lisonjeiras. Perguntei a S. Exa. qual era a hora mais cômoda em que eu podia ter naquele mesmo dia a honra de procurá-lo. Disse-me que a qualquer hora, que me parecesse, seria muita satisfação em receber-me naquele e em outro qualquer dia.

			Agradeci-lhe esta obsequiosa resposta, e disse-lhe que eu me aproveitaria com muito prazer da faculdade que me concedia. Retirei-me com as mesmas formalidades, e recebendo as mesmas continências. No dia 22 às sete horas da tarde fui cumprimentar o General Urquiza com o Secretário da Missão.

			Não se fez esperar, apresentou-se logo.

			Disse-lhe que eu já tinha exposto particular e oficialmente a S. Exa. o 
Sr. Vice-Presidente os sentimentos do meu Augusto Soberano e do meu Governo para com a Confederação Argentina, e para com o seu ilustre Chefe, e que assim eu me limitava naquela ocasião a repeti-los a S. Exa. O General Urquiza respondeu-me que muito agradecia a benevolência a consideração com que S. M. o Imperador se dignava tratá-lo; que no General Urquiza o Império do Brasil teria sempre um amigo franco e sincero, que nunca olvidaria a lealdade com que o seu Governo tinha cumprido as condições da aliança e a grande confiança que nele depositara. “Sou um Soldado” – repetiu-me ele – “e falo a V. Exa. com a franqueza de um Soldado”. No General Urquiza, quer como particular, quer como Chefe da Nação que lhe confiou seus destinos, o Brasil achará sempre um amigo. A Conversação tornou-se despois menos oficial, posto que quase sempre versasse sobre assuntos políticos. O General Urquiza deplorou a sorte de Buenos Aires, entregue ao domínio de um partido, que pelas crueldades que recentemente praticou, parece querer exceder a tirania do ex-Ditador, e que não sabe preservar o País das correrias333 dos Índios, que ele supunha, em consequência da contradição que notava nas participações oficiais do General Hornos334 ao Governo, terem derrotado ultimamente as forças que tinham sido mandadas contra eles. Disse-me também que, tendo em suas mãos todos os [fios] da revolução que em Setembro de 1852 mudou em Buenos Aires a ordem das coisas, e sabendo por denúncia dos próprios cúmplices de todas as tentativas que contra a sua vida então se tramaram, por não querer derramar sangue tinha deixado de sufocá-la e puni-las, sem que por isso tenha deixado de ser constantemente o alvo das mais grosseiras calúnias da Imprensa de Buenos Aires, que o proclama Senhor das vidas e bens do povo Argentino, quando com verdade pode-se dizer que o povo Argentino é que é Senhor dos bens dele, General. Com estas e outras declarações, terminou nesse dia a minha entrevista com o General Urquiza.

			Saindo da Casa do Governo, fui cumprimentar o Vice-Presidente, e deixei bilhetes de visita nas casas dos Ministros de Relações Exteriores, Guerra e Interior. Os Ministros da Justiça e o da Fazenda estão ausentes com licença. 
No dia 23 pela uma hora da tarde fui procurar o Ministro de Relações Exteriores na Casa do Governo. Não o encontrei no seu Gabinete. Falei com o Sr. Barão du Graty, o qual disse-me que o Ministro estava com o Presidente, que ia dar-lhe parte de que eu ali me achava, e que tivesse a bondade de esperar um pouco, porque o Ministro viria imediatamente.

			Assim aconteceu. Expus então ao Ministro que eu tinha plenos poderes do meu Governo para negociar um Tratado de amizade, comércio e navegação com o Governo da Confederação; que neste Tratado atendia-se a maior parte dos objetos a que se referia o Memorandum que entregara ao Governo Imperial o Agente Confidencial do Governo da Confederação, que fora ultimamente à Corte do Rio de Janeiro, e que nas Conferências eu daria as necessárias explicações sobre outros objetos mencionados no Memorandum. 

			Acrescentei que se S. Exa. quisesse, eu lhe faria esta comunicação por uma Nota, e lhe pediria que me indicasse o Plenipotenciário ou Plenipotenciários por parte do Governo da Confederação com os quais devia entender-me, e o dia, a hora e lugar para começar as Conferências, mas que me parecia que poderia muito bem dispensar-se esta comunicação por escrito com a que eu acabava de fazer-lhe verbalmente.

			O Ministro respondeu-me que não era preciso que eu lhe dirigisse Nota alguma, porque o meu caráter oficial já estava reconhecido pela apresentação da Carta de Crença; que tinha ordem do Presidente da Confederação para facilitar e abreviar a minha Missão; que era ele um dos Plenipotenciários a quem coubera a honra de ser nomeado para a celebração do Tratado, e que as Conferências podiam começar quando eu quisesse e no lugar e à hora que me fosse mais cômoda, mas que se eu não encontrasse nisto inconveniente, ele lembrava o dia segunda-feira (25 do corrente mês) para começo das Conferências, as quais poderiam celebrar-se às 11 horas da manhã em um dos gabinetes da Casa do Governo. Anui completamente à proposta do Ministro e retirei-me.

			Fui em seguida cumprimentar o General Urquiza. Achei-o na grande sala da Casa de Governo, conversando com os Ministros do Interior e da Guerra, que pouco depois se retiraram. Fiquei a sós com o General e conversamos largamente. Repeti-lhe o que tinha exposto ao Ministro de Relações Exteriores, e o General respondeu-me o mesmo que eu já tinha ouvido do Ministro, de onde concluo que a resposta do Ministro tinha sido sugerida pelo General, ou pelo menos combinada com ele. O General Urquiza fez recair a conversação sobre o partido que domina em Buenos Aires, e queixou-se amargamente do seu exclusivismo, da sua ingratidão e dos males que tem causado ao País. 

			Disse-me que me tinha mandado remeter naquele dia o número da Tribuna de Buenos Aires, em que sob a epígrafe “nuestras cuestiones exteriores” vem publicado um artigo cheio de calúnias e ameaças contra a política do Império e da Confederação Argentina. O número da Tribuna é o que envio a V. Exa. sob nº 5.335 O General Urquiza acrescentou que o partido que ousava querer arrostar com o poder do Império e da Confederação era tão insignificante e miserável, que, se ele quisesse, bastar-lhe-iam quinhentos homens bem armados e disciplinados para fazê-lo desaparecer; que a Província de Entre Ríos só por si podia pôr em pé de guerra dentro de oito dias, não quinhentos homens, mas um exército de doze mil homens; que, além disto, ele tinha por si os caciques índios, e que bastava acenar-lhes para eles arremessaram contra Buenos Aires, mas que ele se horrorizava com a ideia de uma guerra e com o derramamento de sangue, que desgraçadamente já se havia vertido com abundância, sendo esta a razão por que não recorria a tais meios, e aguardava do tempo o remédio dos males. Disse-me que tinha em seu poder a Carta de um dos caciques mais notáveis dos índios, cujo nome indígena declinou, e de que não me lembro, e chamando um dos Ajudantes de Campo, mandou buscar a Carta, e disse-
-lhe que a levasse à casa da minha residência, o que ele fez acompanhando-me quando eu saí. A carta é a de que junto cópia em nº 6. Preveniu-me o General de que todos os Caciques costumam adotar o nome de um personagem, e que por este motivo a Carta estava assinada com o nome que nela se lia. O General Urquiza exprimia-se com veemência e acento de convicção. 

			Mostrei-me comovido, e disse-lhe que simpatizava com as suas ideias, que as aplaudia, e desejava que as levasse a efeito; e com ânimo deliberado acrescentei o seguinte: 

			se a minha missão não tiver os resultados que se propõem, acredite V. Exa. que eu levarei comigo cada vez mais firme e arreigada a convicção da necessidade que tem o Império e a Confederação Argentina de estreitar as suas relações não só por mútuo interesse, mas também como meio de consolidar-se a paz e a ordem nas Repúblicas vizinhas. O Governo da Confederação pela sua sabedoria e moderação oferece todas as garantias de estabilidade, de ordem e de progresso.

			

			Pareceu-me que estas palavras tinham impressionado o General, porquanto não só reproduziu os protestos que havia feito no dia anterior, dizendo que o Governo Imperial deveria considerar o General Urquiza como um amigo leal e dedicado, mas também noticiou-me que tinha recebido muitas Cartas da Europa, de Buenos Aires, de Montevidéu, e até do Rio de Janeiro, em que se lhe pedia e recomendava que não tratasse coisa alguma com o Ministro que a Corte do Rio de Janeiro enviava ao Paraná, declarando mais as cartas do Rio de Janeiro que o Governo Imperial era um governo fraco e sem futuro, e não tardaria a cair, mas que ele, General, continuava a pensar sempre como me havia manifestado, e estava disposto a cultivar, firmar e desenvolver as relações que devem ligar entre si o Império e a Confederação.

			Cumpre-me observar a V. Exa. que em um dos intervalos desta longa conversação, de que apenas apresento um extrato mui resumido, querendo eu despedir-me do General, insistiu ele comigo para que me demorasse mais algum tempo, ao que tive de ceder para comprazê-lo. Por fim disse ao General Urquiza que eu desejava ter a honra de apresentar-lhe o Comandante e Oficiais do Vapor Viamão, e que assim houvesse S. Exa. de declarar-me em que dia, e a que horas queria recebê-los. Tendo-me respondido que quando e a que hora eu quisesse, fiquei de apresentá-los no dia seguinte ao meio-dia e retirei-me. No dia 23 à tarde o Ministro de Relações Exteriores dirigiu-me uma Nota, remetendo-me uma cópia legalizada do Supremo Decreto, datado desse mesmo dia, pelo qual se resolve e declara que o Exmo. Sr. Presidente da Confederação entrara no Exercício do Poder Executivo Nacional.

			Respondi nesse mesmo dia à Nota que havia recebido, agradecendo ao Ministro a comunicação que se dignara a fazer-me. Estes três documentos vão juntos por cópias em n.os 7, 8 e 9.

			No dia 24 pelo meio-dia fui ao Palácio do Governo apresentar ao Presidente da Confederação o Comandante e Oficiais do Vapor Viamão. 
O Presidente achava-se na Sala de recepção, estando com ele o Vice-Presidente da República e o Ministro dos Negócios Estrangeiros. Assim que terminou a apresentação, a qual teve lugar, estando de pé o Presidente e todas as mais pessoas presentes, o Presidente convidou-nos para nos sentarmos. Sentamo-
-nos, e demoramo-nos um pouco a conversar. O Presidente perguntou-me se eu já tinha lido a Carta do Cacique Calfucurá336. Soube então que era este o nome indígena. Acrescentou que era um Cacique mui guapo (guapetón) e Chefe de uma Indiada mui valente. Disse mais que tinha sabido por comunicações recentes que as cabeças do General Costa e do Coronel Bustos tinham estado expostas por alguns dias em Buenos Aires, e observando eu que tinha ouvido ou lido isto mesmo em Montevidéu, o Ministro dos Negócios Estrangeiros acudiu dizendo que ele supusera a princípio que esta notícia era falsa, mas que agora tinha lido uma Carta escrita em Buenos Aires por pessoa de inteiro crédito, que não lhe permitia duvidar da verdade do fato. Despedimo-nos do Presidente. Pouco depois vieram visitar-me primeiramente o Sr. Barão du Graty; depois o Vice-Presidente da República.

			Tenho exposto a V. Exa. os fatos, devo agora emitir o meu juízo sobre alguns deles. É o que passo a fazer. Estou persuadido de que a questão que mais preocupa atualmente este Governo é a incorporação do Estado de Buenos Aires na Confederação Argentina. É o objeto do constante anelo do General Urquiza e dos seus Ministros; é o alvo a que se dirigem todos os seus esforços e diligências; é, em suma, o seu delenda Carthago. As armas que agora empregam ostensivamente para conseguir este fim são notas e negociações; depois empregarão lanças e canhões. Não o duvide V. Exa. Estará o General Urquiza tão estranho como se inculca às invasões que os emigrados Argentinos têm feito no Estado de Buenos Aires, e às correrias dos Índios? Parece-me que não. Os invasores têm feito sempre da Província de Santa Fé o seu ponto de partida ou estratégico contra Buenos Aires. Admito que as autoridades da Província pudessem ser surpreendidas e iludidas pelos emigrados na primeira tentativa de invasão; mas não me parece que, sem o apoio, conivência ou tolerância dessas Autoridades, pudessem os emigrados achar recursos na Província de Santa Fé para levar a efeito, como levaram, não só segunda, como terceira invasão. Isto é demais para poder admitir-se sem alguma responsabilidade das autoridades da Província. A influência que o General Urquiza ostenta sobre os Caciques índios habilita-o, sem a menor dúvida, para dissuadi-los das correrias com que tem devastado ultimamente a Campanha de Buenos Aires. Portanto, o menos que pode dizer-se do General Urquiza é que, podendo, não quer evitar este flagelo a Buenos Aires. 

			Pela minha parte vou um pouco mais longe. Tenho como certo que assim as tentativas de invasão, como as correrias dos Índios, são meios empregados com ciência e consciência do General Urquiza para dar em terra com o Governo de Buenos Aires, que é o obstáculo maior que existe ao pensamento de incorporação.

			Não duvido acreditar nos princípios de paz, que professa o General Urquiza, e na sinceridade com que deseja mantê-la, já como elemento de ordem, já como meio de prosperidade e progresso. Tenho para mim que os seus Ministros se têm empenhado em inspirar-lhe estes princípios, e que o General Urquiza está convencido da verdade e proficuidade da doutrina, vendo como, à sombra da paz, se tem desenvolvido rapidamente o comércio e a indústria, e como tem crescido a riqueza na Campanha e nas povoações. São provas materiais da excelência da doutrina, que todos veem e sentem.

			Isto não obstante, parece-me que não é tanto o amor da paz que retém os ímpetos belicosos do General Urquiza contra Buenos Aires, como a recordação do mau êxito que tiveram as suas operações no sítio contra aquela Cidade no ano de 1853. Não basta que o General Urquiza possa pôr em pé de guerra a um exército considerável, como se jacta de poder fazer. É necessário mantê-lo e conservá-lo; e, sobretudo, é necessário contar com a sua adesão e fidelidade no meio das privações, dos perigos e das seduções dos adversários.

			Foi isto o que o General Urquiza não conseguiu em 1853, e é talvez o espectro que lhe aparece de envolta com a ideia que, aliás, lhe sorri de empregar meios de força contra Buenos Aires. Não direi a V. Exa. se devemos ou não coadjuvar o pensamento da incorporação de Buenos Aires, uma vez que possamos fazê-lo sem comprometer os princípios de neutralidade que nos temos imposto. Cumpre-me, porém, manifestar a V. Exa. a opinião em que estou de que nos convêm muito cultivar e estreitar as nossas relações com o Governo da Confederação Argentina.

			Tenho como infalível que a incorporação há de efetuar-se ou pelo tempo, e pela reflexão, e, permita-se dizê-lo, pela consciência pública, ou pela força.

			Terá, pois, de vencer o pensamento de incorporação, que é o do Governo da Confederação, e de ser vencido o que pertinazmente sustenta o Governo de Buenos Aires, e não é este o caso de dizer-se Causa victrix Diis placuit, sed victa Catoni. Tenho, pois, como uma previsão útil prestar a este pensamento, não o nosso auxílio material, mas as nossas simpatias.

			Suponha-se, porém, que o pensamento de incorporação tem de ficar vencido. Ainda neste caso entendo que muito nos convêm ter relações sinceras e leais com o Governo da Confederação. Este Governo é reconhecido e obedecido em treze Províncias, e dispõe de grande força e de muitos recursos, oferece garantias de estabilidade e de ordem, e professa princípios de moderação e de justiça, tanto na sua administração interna, como nas suas relações exteriores. 

			Não está nas mesmas condições o Governo de Buenos Aires. Quer V. Exa. que eu diga em duas palavras como qualifico o Governo atual de Buenos Aires ou, antes, o partido conservador ali e em Montevidéu? É um Conventículo filial do Club de Mazzini, que procura por meio da calúnia e do punhal enfraquecer o princípio da autoridade, e difundir o princípio democrático em todos os países. O Império deve estar prevenido contra as tentativas do Governo de Buenos Aires.

			Se são exatas as informações que tenho, o Governo de Buenos Aires pretende atualmente influir no de Montevidéu, e ligar-se com ele contra o General Urquiza. Depois que tiver debelado o General Urquiza, é fácil de prever que voltará as suas armas contra o Brasil, tendo em vista a posse da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul.

			O Sr. Lourenço Torres não é somente mentor do Sr. Berges; é também advogado dos dois demagogos Mitre e Alsina, contra o General Urquiza.

			Entretanto, é minha convicção que para conter os extravios do governo de Buenos Aires será sumamente útil a coadjuvação do Governo da Confederação, e não o será menos na solução das nossas questões com o Paraguai. Do Governo de Buenos Aires nada temos a esperar. O que ele já nos tem feito deve servir-
-nos de lição para conhecermos o que ainda nos há de fazer. Disse a V. Exa. que o General Urquiza me tinha revelado que recebera cartas de diversas partes, prevenindo-o contra a missão especial.

			De que serão estas Cartas? Se eu não puder descobrir o segredo, pelo pouco tempo que terei de demorar-me nesta Cidade, valeria talvez a pena recomendar-se esta tarefa ao Ministro que tiver de suceder-me. Como os Governos de França e de Inglaterra querem atualmente envolver-se em tudo, e contrariar tudo quanto se pretende fazer sem o seu placet, não duvido que os ditos Governos e os seus Agentes sejam os autores desta intriga. Devo, contudo, declarar que quando o General Urquiza se referiu às Cartas recebidas do Rio de Janeiro, acrescentou as seguintes palavras: “escritas por pessoas da oposição”. Se assim é, deve lastimar-se que a oposição, contra a intenção de alguns dos seus membros, sirva de instrumento ao estrangeiro para prejudicar os interesses do Brasil.

			Já vai tão longo este meu Ofício, que é uma necessidade terminá-lo. 
É o que eu faço renovando a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.

			Cópias anexas ao Ofício reservado nº 3 da Missão Especial no Paraná337

			Nº 2  

			Exmo. Senhor, 

			Tenho a honra de depositar nas mãos de V. Exa. a Carta de Crença, pela qual S. Majestade o Imperador, meu Augusto Soberano, Há por bem Acreditar-me na qualidade de Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Missão especial junto à Confederação Argentina. Considero-me feliz, por ter sido encarregado desta Missão. Ela tem por objeto estreitar os laços de amizade, que já subsistem entre o Império e a Confederação, desenvolvendo as suas relações comerciais, e atendendo a outros interesses de não menor importância para ambas as Nações. 

			Não é menos satisfatório para mim ter de desempenhar nesta ocasião um dever que me foi especialmente recomendado. Cumpro este dever, exprimindo a V. Exa. os votos que faz o meu Augusto Soberano pela paz e prosperidade da Nação Argentina, e os sentimentos de alta estima e consideração que professa ao seu ilustre Chefe, cujo nome está ligado a um dos feitos mais gratos ao meu Augusto Soberano. 

			Este feito é a aliança que libertou os Estados do Rio da Prata da guerra e tirania que por tantos anos os flagelara. Que a recordação deste glorioso acontecimento seja propícia ao êxito de minha Missão! Os fins que ele se propõe simbolizam, com o pensamento político daquele grande feito, “a Civilização e o progresso”. 

			Para conseguir tais fins não pouparei pela minha parte os meios que estiverem ao alcance da minha inteligência e do meu zelo, procurando unir à Confiança, com que me fortalece o Governo do meu Augusto Soberano, as simpatias da Nação Argentina e a benevolência do seu Governo.  

			 

			***

			Nº 4

			Excelentísimo Señor Ministro, 

			Con mucho agrado y profunda consideración recibe el Gobierno Argentino la Carta de S. M. el Emperador Constitucional del Brasil por la que acredita a l'Exmo. Señor Vizconde de Abaeté su Ministro Plenipotenciario encargado de misión especial cerca del Gobierno de la Confederación Argentina. 
Los antecedentes tan gloriosos como inolvidables, que ligan a este Gobierno con el de 
S. M. Imperial; no menos que el conocimiento del carácter altamente noble y moral del monarca que ocupa el trono del Brasil, sin la prenda más cierta del interés con que será acogida la misión encargada a V. E. así como del suceso que debe coronarla. No ha sido menos feliz la elección que el Gobierno de 
S. M. Imperial ha hecho en la persona de V. E. para desempeñar tan alto encargo, en que la madura experiencia y las luces transcendentales del hombre de Estado, deben asegurar la prudencia del negociador. El Ilustre Jefe de la Confederación Argentina aprecia con una distinción honrosa la lisonjera reminiscencia que merece a S. M. Imperial; y recuerda la alianza del 51 con ardientes emociones de gratitud y de placer. 

			

			Por resultado de aquella célebre transacción eminentemente americana, los Soldados brasileros pelearan en campaña gloriosa, al lado de los Soldados argentinos y orientales con igual denuedo y valor, por la libertad y los grandes principios sociales. En Monte-Caseros quedaron libres todas las regiones del Rio de la Plata de una afrentosa tiranía, y las naciones vecinas, de una amenaza constante y perturbadora. Con este antecedente de inmortal memoria será fácil y agradable a S. E. el Señor Ministro persuadirse que el Gobierno de la Confederación Argentina abriga disposiciones sanas y tranquilas, para entrar en cualquiera negociación con un Gobierno que para fines tan altos y desinteresados hizo concurrir la magnanimidad previsora del Monarca, la inteligencia distinguida de sus hombres de Estado, el poder y el valor de la Nación Brasilera con oportunidad, con vigor y con rara fidelidad. Así, pues, todo se reúne para hacer esperar que las negociaciones encargadas a V. E. fortificaran las buenas y amistosas relaciones entre ambos pueblos y gobiernos, adoptando una política que, apartándose de las preocupaciones de raza, y de los recelos y desconfianzas infundadas que arrastran consigo, se distinga por la honradez de sus propósitos y la buena fe, y lealtad de la ejecución. Por la adopción de una política, que contribuya a afianzar la estabilidad de los Gobiernos y propenda a asegurar a los pueblos las instituciones que se han dado, a las respectivas Naciones sus límites y su integridad; a todas las ventajas de la navegación y del comercio. Que se distinga por la adopción de una política, en fin, que sin necesitare algún esfuerzo de ambos Pueblos y Gobiernos, sea para unirse cuerpo a cuerpo con el objeto de mantener la justicia internacional, reconociendo a todos lo que les toca, y defendiendo lo que cada uno con buen derecho debe hacer reconocer por suyo. La justicia y bondad características de S. M. I., las libres instituciones del Brasil en que tan grande intervención tiene la opinión pública de un pueblo numeroso e ilustrado, así como la índole pacífica de las formas construccionales de la República Argentina, y las necesidades palpitantes de reposo de los pueblos que la componen, conspiraran simultáneamente para excluir de esas transacciones el recurso de los medios violentos, a no ser que sean inevitables. Pero en todo caso y por una disposición normal, la razón, el consejo y la prudencia desenvueltas en negociaciones unidas y perseverantes deben lisonjearnos con resultados más ciertos, saludables y benéficos, marcados por una gloria que el tiempo no marchitará y que será aumentada por las bendiciones de la posteridad. 

			 

			Conformes: 

			Thomaz Fortunato de Britto 
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			Nº 4

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 25 de Fevereiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de remeter a V. Exa. um exemplar da Lei que regula a receita e despesa da Confederação Argentina durante o ano econômico de 1855 a 1856.

			Esta Lei chama-se aqui, como nas outras Repúblicas de origem espanhola “Lei del pressuposto”.

			O ano econômico conta-se aqui do 1° de Maio ao último de Abril.

			Devo crer que o Encarregado de Negócios do Império junto a este Governo terá enviado a V. Exa. a Lei a que me refiro, e feito todos os comentários e observações a que ela pode prestar-se. Limitarei, portanto, ao menor número possível as reflexões, que me permite o estudo perfunctório, ou antes leitura rápida, que fiz da mencionada Lei.

			As despesas gerais para o exercício de 1855 a 1856 estão fixadas na quantia de dois milhões, oitocentos e oitenta mil, quatrocentos e quarenta e cinco pesos, e três centavos. Pesos – 2:880.445.3

			A receita durante o mesmo exercício acha-se calculada na quantia de um milhão, setecentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e três pesos. Pesos – 1:758.463.

			Comparada a despesa com a receita, resulta um déficit de um milhão, cento e vinte um mil, novecentos e oitenta e dois pesos e treze centavos. 
Pesos – 1:121.982.3.

			Se V. Exa. consultar o Art.º 9 do Capítulo 2° da Lei verá que o déficit que aí se menciona não combina com o que apresento, sendo menor de três mil pesos. O motivo da inexatidão ou erro aritmético no cálculo da Lei é porque a Câmara de Representantes aumentou a despesa fixada, e deixou como estava fixado o cálculo da receita e do déficit. 

			Um dos Algarismos da despesa que mais avulta na Lei do orçamento é a dívida exigível. Esta dívida sobe a um milhão, mil seiscentos e vinte e oito pesos, e dez centavos. Pesos –1:001.628.10 

			

			O algarismo desta dívida compõe-se de diferentes adições. Apontarei duas, que me parecem mais dignas de assinalar-se.

			A primeira é destinada para amortização do papel-moeda na importância de quinhentos e sessenta mil, setenta e nove pesos, e cinquenta centavos. Pesos – 560:079.50

			A segunda é a quantia destinada para amortização e juros dos empréstimos Buschental na importância de cento e cinquenta e cinco mil, duzentos e quarenta e um pesos, trinta e cinco centavos e três quartos. Pesos – 155.241.35¾.

			Para ocorrer ao déficit foi o Governo autorizado, pelo Art. 8° do Capitulo 2° da Lei, a usar do Crédito interior ou exterior da Confederação, ou seja emitindo bilhetes (bônus) da Tesouraria, ou empregando qualquer outro meio que julgar conveniente. Consta-me que já se emitiu a soma de duzentos e cinquenta mil pesos (250.000) em bilhetes de Tesouraria para amortizar o papel-moeda. Consta-me igualmente que por meio de igual operação estão pagos os empréstimos Buschental. Parece-me, porém, que isto é apenas uma substituição de dívida, e não amortização, porquanto as quantias em moeda que se aplicam a tais pagamentos deixaram infalivelmente de satisfazer despesas ordinárias e necessárias, que devem dar nascimento a outra dívida exigível ou flutuante contra o Tesouro. O caso é que, ainda eliminada toda a dívida exigível, ficará, desprezando frações, existindo um déficit de cento e vinte mil, trezentos e cinquenta e quatro pesos. 120.354.

			Fui informado de que o Sr. Buschental, longe de ser credor, é hoje devedor à Confederação pela importância de Letras que recebeu em garantia dos empréstimos, e ainda não restituiu, apesar de achar-se pago. As condições, com que o Sr. Buschental fez os empréstimos, mostram que ele é o mesmo homem que sempre foi, não tendo degenerado da raça israelita. Os seus empréstimos não arranham somente; levam couro e cabelo ao devedor, como V. Exa. verá das respectivas escrituras que envio por cópia em n.os 1 e 2. 

			Não pode dissimular-se que grande é a dívida passiva da Confederação. Entretanto, sendo certo que é este um País novo, aonde a natureza está quase virgem, e tudo existe por criar, e atendendo-se, além disto, a que o sistema de impostos é incompletíssimo, admitindo reformas que podem consideravelmente aumentá-los, e a sua arrecadação defeituosa, exigindo medidas que serão de melhorá-la, fazendo crescer a receita, persuado-me que uma administração inteligente e zelosa poderá estabelecer em pouco tempo o necessário equilíbrio entre a receita e a despesa.

			Basta que a paz continue, o mais (servindo-me da expressão de um dos nossos mais distintos homens de Estado) correrá por conta do calor e da umidade.

			

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.
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			Nº 5

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 25 de Fevereiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Hoje pelo meio-dia tive a primeira conferência com o Ministro dos Negócios Estrangeiros, o Sr. Gutiérrez. É o único Plenipotenciário por parte do Governo da Confederação que está nomeado para tratar comigo. Apresentei na Conferência o projeto de tratado, que V. Exa. me remeteu, e disse ao 
Sr. Gutiérrez que os artigos deste tratado consideravam e resolviam a maior parte dos assuntos a que se referia o Memorandum que tinha sido oferecido ao Governo de S. M. o Imperador pelo Agente Diplomático que o Governo da Confederação enviará ultimamente ao Rio de Janeiro, e que na discussão eu daria acerca dos outros assuntos todas as explicações que forem necessárias. Antes de prosseguir, devo declarar a V. Exa. que ao tratado que V. Exa. me remeteu fiz dois aditamentos, que reduzi a artigos. São os seguintes: 

			1° – Considerar-se-á atacada a independência do Estado Oriental nos casos que forem ulteriormente regulados, e designadamente no de conquista declarada, e quando alguma Nação estrangeira pretender mudar a forma do seu Governo, ou determinar ou impor a pessoa ou pessoas que devam governá-lo.

			2° – Cada uma das Altas Partes Contratantes obriga-se igualmente a não receber ciente e voluntariamente nos seus Estados, e a não empregar no seu serviço os indivíduos Súditos ou Cidadãos da outra que desertarem do serviço militar de mar ou terra, devendo os Soldados e marinheiros desertores, tanto dos navios de guerra como das embarcações mercantes, ser apreendidos e devolvidos assim que forem reclamados pelos Cônsules ou Vice-Cônsules respectivos.

			

			O aditamento que menciono em primeiro lugar deverá constituir o 
art. 3° do tratado; o 2° formará o art. 6°. Pareceu-me que convinha o primeiro aditamento para desenvolver e completar o artigo segundo do tratado, sendo certo que não se cria uma obrigação nova para o Império, mas reparte-se com a Confederação a que já existe estipulada no Artigo 2° do tratado de 12 de Outubro de 1852 entre o Império e o Estado Oriental.

			O segundo aditamento está inteiramente de acordo com as instruções que V. Exa. expediu-me. A inovação que fiz consiste somente em inseri-lo desde logo no tratado de comércio, quando V. Exa. inculca como mais próprio o tratado de extradição. Não duvido reconhecer a força dos argumentos em que V. Exa. se funda. Decidi-me, porém, a incluir o artigo no tratado de comércio, porque é o primeiro que apresentei, e entendi que seria mais fácil a sua adoção neste tratado do que no de extradição, que me resolvi a não apresentar conjuntamente, e que poderá talvez suscitar maiores dificuldades. 

			Feita esta declaração, continuo a minha exposição. O Ministro de Relações Exteriores disse-me lhe parecia que não teríamos dúvidas sérias quanto ao tratado de comércio e navegação, porquanto os princípios que a respeito de tais matérias segue e adota o Governo da Confederação são os mais amplos e liberais, e clamou desde logo a minha atenção para uma outra questão que ele considera da mais alta importância. É a unidade e indivisibilidade da Nação Argentina. Disse que o Governo Nacional nunca admitiria a separação da província de Buenos Aires do resto da Confederação; expôs largamente os motivos que havia para isto, e acrescentou que os Governos da Inglaterra e do Chile tinham apreciado perfeitamente esta questão, e procedido de conformidade com o único pensamento que deve resolvê-la. O Governo da Confederação deseja que todos os Governos amigos concorram por meios honestos e legítimos para a incorporação da Província de Buenos Aires na Nacionalidade Argentina; queixou-se de que o Governo Imperial, acreditando um Ministro junto ao Governo de Buenos Aires, desse força ao princípio de separação, e como que a reconhecesse, observou-me que nada conviria tanto como destruir as impressões e as consequências deste ato, o que se obteria se o Governo Imperial não tivesse Ministro algum acreditado senão junto ao Governo Nacional, único que a Constituição reconhecia. 

			Respondi ao Ministro alegando os argumentos que V. Exa. produz nas Instruções que me expediu, e que assaz justificam essa nomeação, e fazendo as declarações que nelas se contêm. Disse que eu estaria pronto para fazer uma declaração neste sentido, ou fosse no protocolo, ou por meio de uma Nota, mas que não podia prometer mais, nem ir mais longe.

			O Ministro disse-me que a questão valia a pena de eu consultar o meu Governo, e fazer o sacrifício de aguardar a decisão. Respondi ao Ministro que eu tinha recomendação para não me demorar muito no Paraná, devendo retirar-me quanto antes para a minha Corte, e assim não me era possível satisfazer ao Governo da Confederação por maiores e mais sinceros que fossem os meus desejos. O Ministro perguntou-me nessa ocasião se a declaração que eu estava disposto a fazer não podia ser incluída no tratado. Respondi-lhe que me parecia que devia ser objeto alheio ao tratado, mas que S. Exa. fizesse a proposta, redigindo o artigo, e que eu a consideraria, na certeza de que faria quando estivesse autorizado a conceder pelas minhas instruções. Acrescentei que se o que ele me propunha era uma condição sine qua non para a celebração do tratado de comércio e navegação, convinha que isto fosse decidido com a brevidade possível, porque tudo o mais estaria prejudicado, e se não era uma condição sine qua non, entendia que devíamos ocupar-nos de discutir os artigos do tratado para cujo fim eu o deixava em seu poder. O Ministro não me respondeu em termos precisos, continuando somente a exagerar a importância da questão prévia tanto para a Confederação como para o Império. O Ministro levantou-se então da cadeira em que estava sentado, dizendo-me que lhe permitisse esta faculdade, pois que era um descanso que procurava; levantei-me também e continuamos a discutir passeando pela Sala da Conferência.

			Disse então ao Ministro que, sendo um dos assuntos de que tratava o Memorandum oferecido ao Governo Imperial a solicitação de um empréstimo feito pelo mesmo Governo ao da Confederação, ou a sua garantia para o Governo da Confederação o contrair em alguma praça, eu sentia ter de declarar que o Governo Imperial não podia prestar-se nem a uma nem a outra coisa, e os motivos eram o decrescimento das suas rendas em consequência da guerra da Europa e, por outras causas, o aumento de suas despesas por causa das grandes medidas a que o obrigara a epidemia que flagelara ultimamente muitas Províncias do Império, e pela garantia de juros concedida por lei a diversas empresas, devendo além disto observar que em circunstâncias menos desfavoráveis já o Governo Imperial não havia anuído a igual pedido feito pelo Governo do Estado Oriental. No fim – acrescentei – “creio, porém, que esta não será objeção para celebrar-se o Tratado”, ao que o Ministro respondeu: “V. Exa. certamente”. Despedi-me do Ministro era já mais de três horas, e conveniemos em que a outra Conferência seria no dia 27 pelo meio-dia.

			Informarei a V. Exa. do que se passar nesta segunda conferência, que talvez esclareça inteiramente as disposições em que se acha este Governo para desistir ou não de considerar a questão que propôs como condição sine qua non para a celebração do tratado de amizade, comércio e navegação com o Brasil. 

			

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração. 

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.
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			Nº 5 bis

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade de Paraná, em 25 de Fevereiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Hoje as três horas da tarde, depois que saí da primeira Conferência com o Ministro de Relações Exteriores, fui cumprimentar o Presidente da Confederação Argentina.

			Disse-me ele que tinha recebido notícias de quase todas as províncias, as quais estavam em perfeito sossego e nas melhores disposições para com o Governo Nacional, sendo uma delas a Província de Corrientes.

			Acrescentou que as duas Províncias de Entre Ríos e Corrientes podiam por si sós apresentar um exército de vinte cinco mil homens. Referindo-se a alguns boatos que tinham circulado de perturbação da ordem na Província de Corrientes, anunciou-me que tudo era falso, como acabava de saber por Ofícios que lhe dirigira o Governador Pujol, pelos quais também se conhecia os bons sentimentos que o animavam para com o Governo Nacional e a pessoa dele, General, que pela sua parte sempre estivera nas melhores relações com o dito Governador. Chamando então um dos Ajudantes de Campo do Governo, entregou-lhe os Ofícios do Governador Pujol a que aludira na Conversação, e ordenou-lhe que os trouxesse à Casa da minha residência, o que o Ajudante de Campo fez, acompanhando-me quando saí. Os Ofícios são dois, e deles achará V. Exa. cópias anexas em n.os 1 e 2. Recordo-me de ter ouvido no Rio de Janeiro, e creio mesmo que lido em algum Jornal, que não existia boa harmonia entre o General Urquiza e o Governador de Corrientes, Pujol, e que o primeiro suscitava dificuldades ao último, e procurava substituí-lo por outra pessoa da sua afeição. Não sei se era Cáceres, ou um dos Virasoros, que se indigitava como protegido pelo General Urquiza. O caso é que a leitura dos Ofícios contraria inteiramente estas ideias que eu tinha. Os ofícios indicam que o General Urquiza e o Governador Pujol estão em boa inteligência, e revelam mais a pouca ou nenhuma importância que o Governador Pujol dá a Cáceres e aos Virasoros na Província de Corrientes. O Presidente também me enviou de envolta com os Ofícios de Pujol uma Carta do Cacique Calfucurá, de que V. Exa. encontrará cópia anexa em n° 3. Esta Carta serve para confirmar o juízo que já emiti no meu Oficio reservado n° 3, datado de hoje, significando a V. Exa. que me parecia que o General Urquiza não é estranho às correrias dos Índios contra a Província de Buenos Aires. Hoje à noite ainda tornei a procurar o General Urquiza na Casa do Governo. Era já um pouco tarde. Levou-me lá a sofreguidão de conhecer o ânimo e as disposições em que ficaria o General depois que o Ministro de Relações Exteriores lhe tivesse comunicado o resultado da nossa primeira Conferência. O motivo que aleguei para procurar o General Urquiza àquela hora foi o seguinte. O Vapor Ypiranga tinha chegado de Montevidéu na manhã desse dia com os despachos que tinham vindo da Corte com direção a mim, e que a Legação Imperial em Montevidéu me remeteu. Disse ao General que o Comandante do Vapor, e os seus Oficiais, tendo chegado naquele dia, e tendo de reiterar-se brevemente, desejavam ter a honra de ser apresentados a S. Exa., e eu vinha saber o dia e a hora que 
S. Exa. designará para este fim. O General agradeceu me muito esta atenção, e de acordo comigo designou para o recebimento o dia de amanhã, pelas três horas da tarde.

			Quis retirar-me, mas o General reteve-me, dizendo-me: “conversemos um pouco; gosto muito de conversar com o Sr. Ministro”. Agradeci ao General este cumprimento, e fiquei. Conversamos sobre os homens que compõem o partido Conservador em Buenos Aires e em Montevidéu. 

			São o duende do General, e confesso a V. Exa., Sr. Ministro, que são também o meu duende. Logo que cheguei à Capital do Estado Oriental pude apreciar de perto atos deste partido, e V. Exa. sabe perfeitamente que em mais de um ofício tenho acerca dele emitido com franqueza e lealdade a minha opinião. Poderei estar enganado, mas creio que é partido mais perigoso e mais infenso aos interesses do Brasil. Digo isto a V. Exa. com a mais profunda convicção. Entre outras proposições enunciei a seguinte. Desconheço os precedentes dos Conservadores, quer em Montevidéu, quer em Buenos Aires, para se sobreporem a homens que por longos anos têm servido à sua pátria com a sua espada e com a sua inteligência em lugares eminentes. Quem é o Coronel Mitre? – acrescentei eu. Não há muito tempo que se principiou a falar neste nome. O General Urquiza explicou-me então quem era o Coronel Mitre, e outros indivíduos, que figuram atualmente em Buenos Aires. O Coronel Mitre apresentou-se no Pantanoso ao General Urquiza descalço, roto, e sem meios alguns. O General Urquiza vestiu-o e deu-lhe dinheiro. O Coronel Mitre recebeu novos socorros pecuniários do General Urquiza quando as forças Entrerianas embarcaram no Diamante.

			Na Cidade de Buenos Aires o Coronel Mitre pediu por duas vezes ao General Urquiza dinheiro para pagar as suas dívidas, e foi satisfeito com generosidade. O Coronel Mitre é muito jogador. O Coronel Mitre quando solicitava a proteção do General Urquiza, e recebia os seus benefícios, chamava-o seu Pai.

			O mesmo acolhimento que teve o Coronel Mitre, achavam no General Urquiza em diversas ocasiões os Generais Madariaga, e Piran, Coronel Bustos, e outros. Pois bem, Sr. Ministro, – continuou o General Urquiza – todos esses homens entraram contra mim no movimento de Setembro, atraiçoaram o seu General e o seu amigo. Não devia crer-se em tanta ingratidão e perversidade.

			Não acreditei e por isso deixei de tomar muitas providências que talvez tivessem evitado aquela catástrofe, e as consequências que infelizmente se tem seguido.

			Estes homens – disse mais o General Urquiza – não se contentam com que eu me retire à vida particular; querem tirar-me a vida, ou que eu deixe o meu País. Oh! isso é muito! – acrescentou o General Urquiza com energia e levantando-se; nunca o conseguirão; primeiramente hão de eles todos desaparecer! O General Urquiza pode muito bem dizer como César, ao Coronel Mitre: “Aiam tu, fili mi”339 e cobrir o rosto para não ver o seu bruto.

			O General Urquiza referiu-me depois os crimes cometidos no Chile por João Carlos Gomes e pelo Dr. Sarmiento com abuso de amizade e confiança. Cada um deles seduziu a mulher do amigo, que os tinha amparado na desgraça, repartido com eles o pão de cada dia e recolhido em sua casa. Acrescentou o General Urquiza que João Carlos Gomes quisera repetir ultimamente a mesma cena em Montevidéu, seduzindo a mulher do Dr. José María Muñoz, que era seu amigo, e dizendo-lhe eu que, o que tinha ouvido era que o fato se tinha dado com uma criada da Sra. Muñoz; o General insistiu na sua preposição, admitindo apenas uma duplicata de sedução, ao que não me opus, porque julgo ao Sr. João Carlos Gomes capaz de tudo, e não tenho procuração, nem motivos para defender a fidelidade conjugal da Sra. Muñoz. 

			Referindo-se à questão pendente com o Governo de Buenos Aires sobre a invasão da Província de Santa Fé, disse-me que naquele dia tinha chegado o Sr. Ordoño, que fora Chefe Político do Rosario, e que por ele lhe mandara comunicar o Governador de Santa Fé que recebera uma Carta do Governador Obligado, em que lhe manifestava que por informações do Doutor Peña, e por outras posteriores, estava certo de que as Autoridades da Província tinham sido inteiramente estranhas àquele ato, e o mesmo juízo fazia a respeito do General Urquiza, a quem pedia que transmitisse aquela declaração, visto como a rapidez com que este Governador tenha de seguir para a Campanha não permitia nem a ele nem ao seu Governo fazer uma comunicação direta neste sentido. 

			Está bem, disse o General, o que eu desejo é que tudo se arranje em paz. 

			Pelo teor da Conversação, de que tenho feito o resumo, já V. Exa. vê que o General Urquiza estava de muito bom humor, mas nada me tinha ele dito ainda que me pudesse revelar o seu pensamento a respeito da Conferência, e deste silêncio eu já tomava mau agouro, quando o General Urquiza me disse estas palavras: “Já vi o projeto de tratado que o Sr. Ministro apresentou. Está mui bueno, todo es noble y generoso”.

			Fiquei contente com esta declaração, mas não tanto que me persuada que ela importa a solução de todas as dificuldades. Também o Ministro já me tinha dito que nas disposições relativas a comercio e navegação, não havíamos de ter muitas dúvidas, porque os princípios do Governo da Confederação eram amplos e liberais. O que cumpre saber é se a condição de não acreditar o Governo Imperial Ministro senão junto ao Governo da Confederação, ou Nacional, é uma condição sine qua non para a celebração do tratado.

			É o que ainda não pude saber, e o que me traz inquieto e aflito, porque tendo vindo aqui, desejo fazer alguma coisa útil e vantajosa ao Governo de 
S. M. o Imperador.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração. 

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.
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			Nº 6

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 27 de Fevereiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Hoje às três horas da tarde fui fazer uma visita ao General Urquiza. Achei-o conversando com o Ministro do Interior. Depois dos cumprimentos do estilo, disse-me que tinha recebido uma Carta do Doutor Peña acerca dos negócios de Buenos Aires, e entregou-m’a para eu ler e trazer comigo. É a que remeto por cópia em nº 1. O Dr. Peña censura os excessos da imprensa de Buenos Aires contra o General Urquiza, e assevera que a maioria do povo não quer guerra, nem perturbações. Disse-me também que tinha ali para mostrar-me uma Carta que lhe haviam escrito do Rio de Janeiro. “Quem assina a Carta é um Antonio Borges da Fonseca; sabe o Sr. Ministro quem é? – perguntou-me o General”. [“]Perfeitamente, respondi-lhe eu; é um demagogo tão bom ou pior do que João Carlos Gomes, e escreve um Jornal tanto ou mais anárquico do que a Tribuna. Pois leve a carta para ler, disse-me o General, contanto que daí não venha mal a quem a escreveu”. A Carta é a de que remeto cópia em nº 2. Não lhe farei comentário algum.

			Não é lícito comentar infâmias; cumpre puni-las. Hei de ver se não restituo a Carta, para entregar o original a V. Exa. Dando-me a Carta do 
Dr. Peña, quis o General Urquiza que eu conhecesse que a maioria da população de Buenos Aires não acompanha os desvarios do partido Conservador, e que ele, General, tem ali muito partido. Dando-me a Carta de Antonio Borges da Fonseca, confesso a V. Exa. que não sei o que teve em vista o General Urquiza. Seria simplesmente um ato de deferência para comigo? Não sei.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração. 

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.

			

			[Anexo] Nº 1

			cópia

			Al Señor Presidente de las Provincias Argentinas Confederadas

			Brigadier-General D. Justo J. de Urquiza 

			Buenos Ayres, Enero 20 de 1856.

			Estimado Amigo,

			Con la contestación a su estimada del 29 del pasado próximo le devolví las cartas que me dirigió, y ahora le incluyo también las que me remetió con la suya de 6 del corriente. Muy bien procede Usted en no ocuparse de la inútil tarea de defenderse de las publicaciones periódicas, lo contrario solo serviría para hacerles el gusto a los que han tomado el oficio de hacer artículos para vender. Estos gana-panes lo mismo escriben contra Dios que contra el Diablo; así pues, el mejor es no hacerles caso. Ahora estoy sirviendo al entretenimiento del Loro Sarmiento, y el Pillo Carlos Gómez. Me dicen cuántos disparates se les ocurre. Por ahora callo; a su tiempo nos veremos. Por lo demás a pesar de los [ilegível] de los Periódicos no veo cuidado algún que inspire temores serios por la alteración de la Paz; la mayoría del pueblo no quiere pleitos con la vecindad, y los agitadores son unos Cangallos que no tienen poder para comprometer la orden público. Sin tiempo para más lo Saluda ­­su afectuosísimo amigo.

			Juan Bautista Peña

			Anexo [Nº 2]

			cópia

			Rio, 11 de Agosto de 1855.

			Exmo. Sr. General,

			A revolução do Governo de Buenos Aires foi a mais conveniente na atualidade para a causa geral da América. V. Exa. certamente assim o compreenderá e, como vero Americano, se coligará para pôr obstáculos à marcha agressiva e invasora do imperador. Decididamente republicano, tenho tudo empenhado para que as maquinações da Casa de Bragança não nos possam fazer mal; porém, porque tenho eu bastante para lutar nesta Cidade, com tão desesperada Cabila, cumpre ter apoio dos vizinhos. É o que por esta solicito de V. Exa., de cujo nobre caráter sou agora informado por amigos seus, e que me instam a esta resolução. Assim que, se V. Exa. se dignar coadjuvar-me, terá a bondade de fazer chegar ao meu conhecimento pelo mesmo intermédio, quanto julgar a bem da causa da América, e especialmente dos Estados que limitam com o Brasil, para que, estando eu a par de tudo quanto convier, possa contestar vantajosamente aos vândalos que nos perseguem. Segundo o acolhimento que V. Exa. der a esta minha proposição, terei a honra de expor-lhe nossa situação, e o que convier para obrarmos de acordo no intuito de expelir do nosso seio o inimigo comum, visto como confio no seu elevado caráter para guardar inteira reserva.

			Provavelmente V. Exa. terá por aí o Republico de minha redação, e o amigo que esta se incumbe de transmitir a V. Exa., dir-lhe-á quem sou. Disponha V. Exa. dos meus fracos préstimos, sempre prontos em prol da América, por cuja liberdade exporei, como sempre hei feito, a vida no campo dos combates. 

			Deus o ilumine para reconhecer as artimanhas e ciladas do imperador. 

			De V. Exa. muito reverente Venerador.

			(assinado) Antonio Borges da Fonseca
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			Nº 9

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 29 de Fevereiro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Hoje ao meio-dia devia ter lugar a minha segunda Conferência com o Ministro dos Negócios Estrangeiros a respeito das negociações que vim encarregado de celebrar com o Governo da Confederação Argentina. Saí de casa pouco depois das onze horas com o fim de fazer primeiramente uma visita ao Presidente. Encontrei no caminho o Sr. Barão du Graty, Oficial-Maior do Ministério de Relações Exteriores, o qual me disse que vinha comunicar-me da parte do Ministro, o Sr. Gutiérrez, que o Conselho de Ministros estava reunido naquela ocasião, e em despacho com o Presidente, e que assim a Conferência só poderia efetuar-se à uma hora da tarde, acrescentando que muito sentia não me ter podido evitar o incômodo de sair de casa. Agradeci ao Sr. Barão du Graty, e convidei-o para vir descansar um pouco na casa da minha residência. O Sr. Barão du Graty aceitou de bom grado o meu convite. Procurando uma espécie de razão de ordem para trazer a conversação ao objeto da minha missão, disse ao Sr. Barão du Graty que os últimos Agentes Diplomáticos que tinham vindo ao Paraná, não tinham sido felizes nas suas negociações, pois que todas se haviam malogrado, mas que eu tinha a esperança de ser mais feliz do que eles, porque as propostas do Governo Imperial não podiam ser nem mais razoáveis, nem mais moderadas. O Sr. Barão du Graty explicou-me os motivos por que se malograra a Missão do Dr. Peña. Estes motivos estão hoje no conhecimento do público; deixo por isso de referi-los a V. Exa. Pelo que pertence à Missão do Sr. Albistur, Plenipotenciário de S. M. Católica, disse-me o Sr. Barão du Graty que o tratado com a Espanha não se celebrou porque o Governo da Confederação não pudera convir em dois artigos que se propunham. Por um destes artigos devia o Governo da Confederação reconhecer como sua a dívida da Tesouraria do tempo do Vice-Reinado.

			Esta dívida envolvia as despesas feitas pelo Governo Espanhol com a guerra contra a independências destes Países.

			O Governo da Confederação prestava-se, contudo, a conhecer as dívidas dessa guerra resultantes de prejuízos causados a particulares, por embargos de bens, e por outras causas semelhantes.

			O segundo artigo tinha por fim obrigar-se o Governo da Confederação a reconhecer como Súditos espanhóis os filhos nascidos de cidadãos espanhóis no território da Confederação. Era impossível a admissão deste Artigo sem que a Confederação perdesse um grande número de Cidadãos Argentinos. Concordei com o Sr. Barão du Graty em que tais pretensões eram exageradas. Disse-lhe que quase todas as Constituições reconheciam o princípio de que o lugar aonde se nasce é o que estabelece a condição da nacionalidade para o indivíduo, e que me parecia que este era o princípio que consagrava a mesma Constituição de Espanha, bem que depois fosse o Governo espanhol obrigado a modificá-lo em consequência de reclamações de algumas Potências Estrangeiras. 

			O Tratado que apresentei, prossegui eu, em na[da] tem felizmente que se pareça com estas exagerações; tudo nele é muito aceitável A esta minha declaração replicou o Sr. Barão du Graty, dizendo que o fazia confidencialmente; que o tratado que eu oferecera não continha com efeito exigências que não fossem justas, mas que lhe parecia que o Governo da Confederação queria mais alguma coisa no sentido de firmar a paz e a ordem nas Repúblicas vizinhas, e que hoje me havia de ser apresentado um Contraprojeto pelo Plenipotenciário Argentino.

			Disse ao Sr. Barão du Graty, também confidencialmente, que eu examinaria o Contraprojeto, e veria o que podia aceitar, ou não, dando a minha opinião com lealdade e sem demora, porque o que eu desejava sobretudo era terminar as negociações com um sim, ou um não, porque tinha recebido ultimamente recomendação muito positiva do meu Governo para terminar quantos antes as negociações e retirar-me para pôr termos às entregas que se urdiam, e às desconfiança e suspeita que se procuravam espalhar contra os fins da minha Missão.

			O Sr. Barão du Graty reconheceu a força destas observações, e disse-me que ele estava persuadido de que os desejos do Governo da Confederação eram os mesmos.

			Disse-me que tinha motivos para crer que o Sr. João Carlos Gomes escrevia de Buenos Aires, dando informações ao Correio Mercantil, e que estas informações não haviam de contribuir pouco para transviar a opinião. Respondi ao Sr. Barão du Graty que sentia muito não me tivesse comunicado isto ontem antes da partida do Vapor Ypiranga para eu poder transmitir esta notícia ao meu Governo. Acrescentei que eu estava convencido da conveniência de estreitar e desenvolver as relações de amizade e comércio que existem entre o Império e a Confederação, não só em benefício dos dois Países, mas também em utilidade das Repúblicas vizinhas, e que era principalmente por este motivo que eu desejava que a minha missão não se malograsse como as outras; antes obtivesse todos os resultados que se propusera. Logo depois de uma hora da tarde dirigi-me à Casa do Governo para reunir-me em conferência com o Plenipotenciário Argentino, o Sr. Gutiérrez. Depois dos cumprimentos do estilo, disse-me o Plenipotenciário Argentino que havia já examinado o projeto de tratado, que eu deixara em seu poder, e que depois de o ter considerado, como devia, tinha entendido conveniente apresentar-me um contraprojeto, aonde se encontravam com poucas alterações as estipulações contidas no projeto, que eu tinha oferecido, e algumas outras que lhe pareciam indispensáveis para firmar os princípios de ordem e conservação, e para garantir a paz nestes Países, como era de interesse comum.

			Aceitei o contraprojeto, e disse ao Plenipotenciário Argentino, o Sr. Gutiérrez, que eu passaria a estudá-lo, e que na outra conferência que tivéssemos, declarar-lhe-ia o que podia admitir, e o que não; preveni-o de que a minha regra de negociar não era a reserva, era a franqueza, e assim, nem negaria, nem dificultaria o que pudesse conceder, e ultimamente assegurei-lhe que o que eu não admitiria desde logo, não admitiria depois. Em Ofício separado ocupar-me-ei da análise do contraprojeto.

			O Sr. Gutiérrez, posto que me pareça pessoa de muita ilustração e de muito bons princípios de governo, é, contudo, de um caráter demasiadamente cáustico. 

			Explicando-me na presença do Sr. Gutiérrez como tenho indicado a 
V. Exa., quis ver se podia pôr termo às longas dissertações com que ele procura demonstrar ainda as proposições que não lhe são contrariadas. Já disse também a v. Exa. que não acredito muito nas simpatias do Sr. Gutiérrez para com o Governo do Brasil.

			Perguntei ao Sr. Gutiérrez se S. Exa. quereria aceitar um projeto de tratado de extradição que eu havia formulado para ser adotado no caso de nele convir o Governo da Confederação Argentina. O Sr. Gutiérrez respondeu-me que sim. Declarei-lhe então que apresentaria o projeto na conferência seguinte, a qual de comum acordo ficou aprazada para o dia 3 de Março.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos 

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.

			[Anexo I]

			El Presidente de la Confederación Argentina y Su Majestad el Emperador del Brasil, deseando afianzar sobre bases sólidas y duraderas las relaciones de paz y de Amistad que existen entre ambas naciones, y promover los intereses comunes de su comercio y navegación, por medio de un tratado que regule dichas relaciones e intereses sobre las bases establecidas en la convención preliminar de paz de 27 de Agosto de 1828 y los convenios de 29 de Mayo y 21 de Noviembre de 1851; nombraron a este fin por sus plenipotenciarios, a saber:

			Artículo 1º. – Habrá perfecta paz, y firme y sincera Amistad entre la Confederación Argentina y sus ciudadanos y Su Majestad el Emperador del Brasil y sus sucesores y súbditos en todas sus posesiones y territorios respectivos.

			Artículo 2º. – Cada una de las altas partes contratantes se compromete a no apoyar directa, ni indirectamente, la segregación de porción alguna de los territorios de la otra, ni la creación en ellos de Gobiernos independientes en desconocimiento de la Autoridad soberana y legitima respectiva. Por consiguiente, los Gobiernos o Estados que pudieran establecerse o se hubieren establecido de hecho, dentro de los límites y en perjuicio de la Autoridad legítima de una de Ambas altas partes contratantes, no serán reconocidos por la obra, con acto de ninguna especie, sino después que el hecho sea reconocido y sancionado por la Autoridad soberana a que competa. 

			Artículo 3º. – Las dos altas partes contratantes confirman y ratifican la declaración contenida en el artículo primero de la Convención preliminar de paz celebrada entre el Brasil y la República Argentina a 27 días del mes de Agosto de 1828; así como confirman y ratifican la obligación de defender la independencia e integridad de la República Oriental del Uruguay de conformidad con el Artículo tercero de la misma convención preliminar y según lo estipularen ulteriormente con el Gobierno de la dicha República.

			Artículo 4º. – Se considerará atacada la independencia e integridad del Estado Oriental del Uruguay en los casos que ulteriormente se acordasen (en concurrencia con su Gobierno) y desde luego y terminantemente, en el caso de conquista declarada y cuando alguna nación extranjera pretendiese mudar la forma de su Gobierno, o designar o imponer la persona o personas que hayan de Gobernarle. Tanto la una como la otra de las dos altas partes contratantes se comprometen a arreglar, los más pronto posible, el deslinde de sus respectivos límites territoriales con el Estado Oriental del Uruguay, En caso en que ocurriesen algunas dificultades en la demarcación de dichos límites, se comprometen ambas altas partes contratantes a someter esas dificultades, que nunca se resolverán por la fuerza, al arbitraje Amistoso de Plenipotenciarios de la Inglaterra, la Francia y República de Chile a solicitud y con intervención mutua de la una y de la otra de las altas partes contratantes. 

			Artículo 5º. – Ambas altas partes contratantes confirman y ratifican la declaración y reconocimiento de la independencia de la República del Paraguay en lo término que lo hicieron, el Encargado de las Relaciones Exteriores y Director Provisorio de la Confederación Argentina por medio de su Encargado de Negocios en Misión especial cerca del Gobierno del Paraguay a 17 de Julio de 1852 y S. M. o Imperador do Brasil por ato de 14 de [Setembro] de 1844 feito e [firmado] pelo Encarregado de Negocios Imperial junto ao Governo daquela República.341

			Obligándose por consiguiente a defender la independencia e integridad de dicha República, cuyos límites territoriales arreglaran y deslindaran con el Gobierno de ella, Ambas partes contratantes, a la mayor posible brevedad; comprometiéndose, en caso de dificultades sobre el avenimiento definitivo en el arreglo de dichos límites, al arbitraje amistoso de plenipotenciarios de la Inglaterra, la Francia y la República de Chile, a solicitud y con mutua intervención de una y de la otra de las partes contratantes.

			Artículo 6º. – Ambas altas partes contratantes deseando poner el comercio y navegación de sus respectivos países sobre la base de una perfecta igualdad y benévola reciprocidad, convienen mutuamente en que los Agentes diplomáticos y consulares, los súbditos y ciudadanos de cada una de ellas, sus buques y los productos naturales o manufacturados de los dos Estados gocen recíprocamente en el otro de los mismos derechos, franquicias e inmunidades ya concedidas o que fuesen en lo futuro concedidas a la nación más favorecida; gratuitamente si la concesión en favor de la otra nación fuese gratuita, y con la misma compensación, o con el equivalente si la concesión fuese condicional.

			Artículo 7º. – Para mejor inteligencia del artículo precedente, convienen Ambas altas Partes Contratantes en considerar como buques Argentinos o Brasileros aquellos que fueren poseídos, tripulados y navegados según las leyes de los respectivos países.

			Artículo 8º. – Cada una de las Altas partes contratantes se obliga igualmente a no recibir a sabiendas y voluntariamente en sus Estados; y a no emplear en servicio suyo, a los ciudadanos y súbditos de la otra que hubiesen desertado del servicio militar de mar o de tierra, debiendo ser aprendidos y devueltos los soldados y marineros de guerra desertores se fusen reclamados por los Cónsules o Vice Cónsules respectivos. 

			Artículo 9º. – Los Argentinos establecidos o residentes en territorio Brasilero y recíprocamente los Brasileros establecidos o residentes en territorio Argentino, estarán exentos de todo servicio militar obligatorio de cualquier género que sea y de todo empréstito forzoso, impuestos o requisiciones militares.

			Artículo 10º. – Si sucediese que una de las Altas partes contratantes estuviese en guerra con [una] tercera, en ese caso observarán Ambas entre si los siguientes principios:

			1º. – Que la bandera neutral cubre al buque y a las personas con excepción de los oficiales y soldados en servicio efectivo del enemigo.

			2º. – Que la bandera neutral cubre la carga a excepción de los artículos de contrabando de guerra.

			Queda entendido y ajustado que este principio no será aplicable a las Potencias que no le reconocieren y observaren y por consiguiente que la propiedad de los enemigos que pertenezcan a esos gobiernos no / se libertará / será libre / por la bandera de aquella de las dos altas partes contratantes que se conservase neutral.

			3º. – Que la bandera enemiga hace enemiga la carga del neutro a menos que haya sido embarcada antes de la declaración de guerra o antes de que se tuviese noticia de la declaración en el puerto de donde zarpó el buque.

			Queda entendido igualmente que, si la bandera neutra no protege la propiedad del enemigo, por hallarse este comprendido en la clausula del principio segundo, serán libres los efectos [o] mercadorías del neutro que estuvieren embarcados en buque de la bandera de aquel enemigo, a excepción del contrabando de guerra.

			4º. – Que los ciudadanos del país neutro pueden navegar libremente con sus buques, saliendo de cualquier puerto para otro perteneciente al enemigo de una o de otra Parte, quedando expresamente prohibido el que se les moleste de manera alguna en esa navegación. 

			

			5º. – Que cualquier buque de una de las Alas partes contratantes que se encuentre navegando hacia un puerto bloqueado por la otra, no será detenido ni confiscado sino después de notificación especial del bloqueo y registrada por el Jefe de las fuerzas bloqueadoras o por algún oficial bajo su mando, en el pasaporte del dicho buque.

			6º. – Que ni una ni otra de las partes contratantes permitirá que permanezcan o se vendan en sus puertos las presas marítimas hechas a la otra por algún Estado con quién estuviese en guerra.

			Artículo 11º. – Para no dejar duda sobre cuáles sean objetos o artículos llamados de contrabando de guerra, se declara como tales: 1º) La artillería, morteros, obuses, pedreros, mosquetes, rifles, fusiles, carabinas, espingardas, pistolas, picas, espadas, sables, lanzas, venablos, alabardas, granadas, cohetes incendiarios, bombas, pólvora, mechas, balas, y todos los demás objetos relativos al uso de estas armas; 2º) Escudos, capacetes, corazas, cotas de malla, tahalís, uniformes y ropa militar hecha; 3º) tahalís de caballería, caballos, sillas de montar, lomillos y cualesquiera otra cosa perteneciente al arma de caballería; 4º) Toda clase de instrumento de hierro, acero, latón y de cualesquiera otras materias manufacturadas, preparadas o dispuestas expresamente para uso de guerra terrestre o marítima. 

			Artículo 12º. – Cuando alguna de las partes contratantes estuviere en guerra con otro Estado, ningún ciudadano de la otra aceptará comisiones o letras de marca para ayudar o cooperar hostilmente a favor del enemigo de aquella, so pena de ser tratado por ambas como a piratas.

			Artículo 13º. – Ninguna de las altas partes contratantes admitirá en sus puertos piratas o ladrones de mar, obligándose a perseguirlos por todos los medios a su alcance y con todo el rigor de las leyes, así como también a los cómplices del mismo crimen y a todos aquellos que ocultaren los bienes así robados; y a devolver los buques y cargamentos a sus dueños legítimos, ciudadanos de cualquiera de las altas partes contratantes, o a sus apoderados, y en defecto de estos a sus respectivos Agentes Consulares.

			Artículo 14º. – Las embarcaciones Argentinas y Brasileras, tanto mercantes como de guerra, podrán navegar los ríos Paraná, Uruguay y Paraguay, en la parte que estos pertenecen a la Confederación Argentina y al Brasil, con sujeción únicamente a reglamentos fiscales y de policía, en los cuales se obligan ambas altas partes contratantes a adoptar como bases, aquellas disposiciones que más eficazmente contribuyan al desarrollo de la navegación en favor de la cual se establecen dichos reglamentos.

			Artículo 15º. – En consecuencia, podrán dichas embarcaciones entrar, permanecer, cargar y descargar en los lugares y puertos de la Confederación Argentina y del Brasil que fuesen habilitados al efecto en dichos ríos.

			

			Artículo 16º. – Deseando Ambas altas partes contratantes, proporcionar todo género de facilidades a la navegación fluvial en común, comprométense recíprocamente a colocar y mantener las balizas y señales que fueren precisas para esa misma navegación en la parte que a cada una correspondiere.

			Artículo 17º. – Tanto por parte de la Confederación Argentina como del Brasil, se establecerá en dichos ríos un sistema uniforme de recaudación de los respectivos derechos de Aduana, puerto, faro, pilotaje y policía. 

			Artículo 18º. – Reconociendo las altas partes contratantes que la Isla de Martín García puede por su posición embarazar e impedir la libre navegación de los afluentes del Río de la Plata en que están interesados sus ribereños y los signatarios de los Tratados de 10 de Julio de 1853, reconocen igualmente la conveniencia de la neutralidad de la mencionada Isla en tiempo de guerra ya entre los Estados del Plata, ya entre uno de estos y cualquiera otra Potencia, – en utilidad común, y como garantía de la navegación de los mismos ríos; y por lo tanto acuerdan: 

			1º. – Oponerse por todos los medios a que la posesión de su Isla de Martín García deje de pertenecer a uno de los Estados del Plata interesados en su libre navegación.

			2º. – Tratar de obtener de aquel a quien pertenezca la posesión de la mencionada Isla, que se obligue a no servirse de ella para impedir la libre navegación de los otros ribereños y signatarios de los Tratados de 10 de Julio de 1853 y que consiente en la neutralidad en tiempo de guerra, así como en que se formen allí los establecimientos necesarios para seguridad de la navegación interior de todos los Estados ribereños y de las naciones comprendidas en los Tratados de 10 de Julio de 1853.

			Artículo 19º. – Si sucediere (Lo que Dios no permita) que estallase la guerra entre cualquiera de los Estados del Río de la Plata o de sus confluentes, oblíganse ambas partes contratantes a mantener libre la navegación de los ríos Paraná, Uruguay y Paraguay en la parte que les pertenece; no pudiendo haber otra excepción a este principio sino con respecto a los artículos de contrabando de guerra, y de los puertos de los mismos ríos que fueren bloqueados conforme a los principios del derecho de gentes y a los reglamentos de que habla el Artículo 14; quedando siempre salvo y libre el transito general com sujeição a los reglamentos de que habla el artículo 14. 

			Artículo 20º. – Los ríos y lagos del territorio Argentino que fuesen navegables y cuyas aguas dan acceso al comercio exterior en beneficio de las Repúblicas del Paraguay y del Uruguay, Estado independientes intermedios entre la Confederación Argentina y el Imperio del Brasil; así como los ríos y lagos de este que por cualquier lado y dirección fuesen navegables hasta dichos Estados, se declararán libres para la navegación y el comercio de todas las banderas Amigas de Ambas partes contratantes.

			Artículo 21º. – Ambas altas partes contratantes se obligan a invitar y a emplear los medios a su alcance para que la República del Paraguay adhiera a las estipulaciones que preceden concernientes a la libre navegación fluvial.

			Artículo 22º. – El canje de las ratificaciones del presente Tratado tendrá lugar en la ciudad del Paraná dentro del término de seis meses contados desde la fecha, o antes si fuere posible.

			En testimonio de lo cual etc. 
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			Nº 10

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 3 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Hoje pelo meio-dia teve lugar a terceira conferência com o Plenipotenciário Argentino o Sr. Gutiérrez acerca das negociações que me foram confiadas. Darei a V. Exa. uma conta resumida do que se passou nesta Conferência.

			Referindo-me ao Contraprojeto de tratado que o Plenipotenciário Argentino havia oferecido, disse-lhe o seguinte. Que o Artigo 2º do Contraprojeto continha uma estipulação inteiramente nova tanto na primeira, como na segunda parte. Que sendo certo que a primeira parte do artigo consagrava um princípio de conservação e equilíbrio que o Governo Imperial sempre tem observado nas suas relações internacionais, eu não duvidaria convir na sua inserção no tratado; mas que a segunda parte deste artigo tinha um efeito evidentemente retroativo, e importaria a revogação de atos que foram praticados sem ofensa daquele princípio, e que uma tal revogação poderia trazer graves complicações para o Governo Imperial. Acrescentei que no Memorandum que fora apresentado ao Governo de S. M. o Imperador pelo Agente Diplomático ultimamente enviado à Corte do Rio de Janeiro, o Exmo. Presidente da Confederação Argentina propusera que o Governo Imperial em todo o caso e circunstâncias não desse outra significação ao estado atual de Buenos Aires a respeito da Confederação Argentina, senão a que explicitamente se deduz do artigo 1º da sua Constituição, e dos artigos primeiros dos tratados de 20 de Dezembro de 1854, e de 8 de Janeiro de 1855. Fiz ver ao Sr. Gutiérrez que o Governo Imperial não se tem afastado da linha que lhe apontara o Governo da Confederação. As relações comerciais entre os dois Países, disse eu, a proteção a que tem direito as pessoas dos Súditos brasileiros e os seus interesses foram os motivos que levaram o Governo Imperial a proceder como outras Potências, acreditando um Agente Diplomático junto ao Governo de Buenos Aires, de cuja autoridade depende em grande parte aquela proteção e segurança. Este ato não implicava o reconhecimento da separação definitiva do Estado de Buenos Aires, mas somente o da Autoridade, que nele existe, e neste mesmo ato fora o Governo Imperial precedido por outras Potências como a França e os Estados Unidos. O Governo Imperial não perdia de vista que a separação do Estado de Buenos Aires, conforme o acordo e vontade de ambas as partes, era temporária, e desejava ardentemente, a bem da paz e da ordem pública nestas regiões, que terminasse o mais cedo possível mediante um acordo tão pacífico e amigável quanto aconselham a natureza e interesses dos dois membros divergentes da família Argentina. Concluí manifestando ao Plenipotenciário Argentino que, pelas razões que havia produzido, não podia admitir a segunda parte do Artigo 2º, e apenas me prestaria a que no protocolo das Conferências se declarasse, nos termos que acabava de expor, a significação que o Governo Imperial dava à separação do Estado de Buenos Aires.

			Que o Artigo 4º do Contraprojeto continha também uma estipulação inteiramente nova na sua segunda parte, que começa nas palavras “tanto la una, como la otra de las altas partes contratantes”, estabelecendo que no caso em que ocorram dificuldades na demarcação de limites entre o Império e o Estado Oriental se comprometeriam ambas as altas partes contratantes a submeter essas dificuldades, que nunca se resolveram pela força, à arbitragem amigável de Plenipotenciários de Inglaterra, França e República do Chile, por pedido, e com intervenção mútua das partes contratantes. Observei ao Sr. Gutiérrez que o Governo de S. M. o Imperador celebrara com o do Estado Oriental, além de outros, um tratado de limites; que poucas dúvidas tinham ocorrido na demarcação dos limites, e essas tinham sido sempre decididas amigável e pacificamente entre os dois Governos; que este precedente a respeito do Estado Oriental, e outros muitos com relação a outros Países com os quais o Império limita, excluíam todo o receio de que tais questões pudessem resolver-se nunca em um casus belli; que a arbitragem era sem dúvida um meio reconhecido pelo Direito das Gentes para terminar questões entre Nações Soberanas e independentes, antes de recorrer aos da força; mas que cumpria que este meio fosse deixado à vontade dos Governos, e não imposto como obrigação em um tratado, principalmente não havendo, como não havia, motivo algum que pudesse justificar semelhante estipulação. Do que acabava de expor, concluí dizendo ao Plenipotenciário Argentino que não me era possível aceder à segunda parte do Artigo 4º.

			Que o artigo 5º continha igualmente uma disposição nova tanto na primeira, como na segunda parte.

			A primeira parte, confirmando e ratificando a declaração do reconhecimento da Independência da República do Paraguai pelos Governos contratantes, podia ser admitida, posto que não me parecesse isto necessário; mas que não podia aceder à segunda parte, que era idêntica à disposição da segunda parte do Artigo 4º, visto como as duas altas partes Contratantes se sujeitavam, no caso de dificuldades na fixação e demarcação de seus limites territoriais, à arbitragem amigável da França, Inglaterra e Chile, por pedido e com mútua intervenção das partes Contratantes, fundando-se a rejeição desta estipulação nos mesmos motivos que já havia produzido para combater a segunda parte do Artigo 4º.

			Que o artigo 6º do Contraprojeto continha de mais as palavras “o con el equivalente”, o que poderia dar ocasião a muitas dúvidas e questões, quando o favor que uma das partes Contratantes tivesse feito a uma Nação não pudesse ser compensado pela outra parte com igual favor, sendo esta a razão por que tais palavras não se encontravam no projeto, e sim “a mesma compensação”, mas que sendo tão liberais como eram os princípios do Governo Imperial em matérias de comércio, e desejando eu chegar a um acordo com o Plenipotenciário Argentino, aceitaria a emenda oferecida.

			Que o artigo 8º do Contraprojeto continha uma alteração de muita importância, não admitindo a devolução de marinheiros que desertassem de embarcações mercantes, como se propunha no Artigo 6º do projeto.

			Não me parecia justa esta supressão; entendia que era inteiramente contrária aos interesses do Comércio e navegação que o Governo da Confederação devia proteger, e por isso via-me na obrigação de insistir pela estipulação tal como se achava no Artigo 6º do projeto.

			Que o Artigo 18 do Contraprojeto no princípio e no §2º continha o aditamento das palavras “e os signatários dos tratados de 18 de Julho de 1853”, às quais nenhuma objeção faria, visto como era um fato que pelos referidos tratados tinham eles atualmente interesse na navegação dos rios que lhes tinham sido franqueados.

			Que no mesmo §2º do artigo 18º se haviam suprimido as palavras “ou venha a pertencer” com referência à posse da Ilha de Martín García, palavras que, aliás, se haviam inserido no tratado de aliança entre o Império e o Estado Oriental, e que neste tratado muito bem podiam conservar-se, mas que eu não faria questão essencial a respeito de tais palavras, uma vez que entendia que a supressão não podia prejudicar direitos.

			Que o artigo 20º era uma estipulação inteiramente nova, e de imenso alcance. As negociações que eu estava autorizado a celebrar acerca de navegação de rios referiam-se unicamente ao Uruguai, Paraná e Paraguai e seus afluentes na parte em que pertencem ao Império e à Confederação. Entretanto, a disposição do Artigo compreendia evidentemente na sua generalidade a navegação de outros rios e lagos interiores do Brasil, uma vez que por qualquer lado e direção fossem navegáveis até às Repúblicas do Uruguai e Paraguai, navegação que se franqueava não só ao comércio dos ribeirinhos, mas também ao de todas as Nações amigas das duas partes contratantes. Era impossível convir nesta estipulação, tanto porque não estava para isso autorizado, como porque entendi que, apesar da liberalidade dos princípios do Governo Imperial sobre navegação dos seus rios interiores, era indispensável atender primeiramente a grandes interesses, que podiam ficar comprometidos, se ela fosse concedida, e generalizada como se pretendia tão inoportunamente.

			Que no Artigo 21º do Contraprojeto tinham-se omitido as palavras “de conformidade com o Artigo adicional à Convenção preliminar de Paz de 27 de Agosto de 1828, e com o Artigo quatorze do Convênio de 21 de Novembro de 1851 celebrado entre os Estados de Entre Ríos e Corrientes”.

			A conservação destas palavras era necessária, porque das convenções citadas resultava o direito com que o Governo Imperial reclama a adesão do Paraguai às estipulações do tratado concernentes à livre navegação fluvial.

			O Plenipotenciário Argentino, o Sr. Gutiérrez, contestou as minhas proposições pela maneira seguinte.

			Que o alcance que eu dava à segunda parte do Artigo 2º do Contraprojeto era exato. A separação do Estado de Buenos Aires era um exemplo funesto entre outros muitos que já se tinham dado na América do Sul contra a unidade e indivisibilidade das Nações. Havia nos Estados da América do Sul uma tendência para se desmembrarem, e que cumpria pôr-lhe obstáculos, visto como nada concorria tanto para perturbar o equilíbrio entre os diferentes Estados para comprometer a paz, e para excitar a ambição de Nações mais poderosas. O Império e a Confederação Argentina, como Estados mais fortes, eram chamados naturalmente a opor-se a uma tal tendência. A separação do Estado de Buenos Aires era um escândalo injustificável, e nele nunca conviria o Governo da Confederação; era uma constante ameaça de guerra, em que o Império podia ser envolvido contra a sua vontade. A nomeação de um Encarregado de Negócios por parte do Brasil junto ao Estado de Buenos Aires era um ato de reconhecimento da separação daquele Estado. A Inglaterra e a República do Chile tinham procedido diversamente, e havia toda a esperança de que o Governo francês adotasse um procedimento semelhante, o que não tardaria a acontecer. O Governo Imperial devia ter uma política própria, decidida em objetos de tanta magnitude; devia tomar a dianteira a quaisquer outros Governos, e assim convinha que não hesitasse em revogar um ato que não estava de acordo nem com os princípios de neutralidade, nem com a única política que pode considerar-se salvadora da paz e da ordem nestas regiões. 
Se eu não tinha autorização para resolver a questão no sentido que ele propunha, pedia-me que eu consultasse o meu Governo, e esperasse pela sua resposta, à minha Consulta. Que pelo que pertencia à segunda parte do Artigo 4º, eu sabia muito bem que o Governo Imperial e o da Confederação Argentina tinham criado a nacionalidade Oriental. Convinha sustentar esta nacionalidade, para o que era indispensável que o Estado Oriental tivesse elementos para existir como Nação e para prosperar, o que não podia dar-se sem que os seus limites estivessem bem definidos e demarcados. O mesmo tinha ele a ponderar acerca da segunda parte do Artigo 5º relativo à República do Paraguai. 

			Que as palavras “o con el equivalente”, que se acrescentaram no Artigo 6º do Contraprojeto, não podiam oferecer as dúvidas que eu receava, as quais em todo o caso deviam ser resolvidas pelas partes interessadas.

			Que era verdade que o Artigo 8º do Contraprojeto não admitia a devolução de marinheiros que tivessem desertado de navios mercantes, sendo a razão disto porque a Polícia não tinha meios de apreendê-los, e por isso o Governo da Confederação se recusara a esta estipulação em outros tratados que celebrara, como por exemplo com a Sardenha, mas que ele, Plenipotenciário, reconhecia a justiça do princípio que eu formulara, acrescentando que os marinheiros dos navios mercantes quase sempre tomavam o serviço por meio de contratos, e assim no caso de deserção podiam os Capitães obrigá-los pelos meios ordinários perante as autoridades competentes do País.

			Que o Artigo 20 do Contraprojeto não tinha a generalidade que eu queria dar-lhe, sendo o fim que ele, Plenipotenciário, tivera em vista a navegação dos rios e lagos interiores de que pudesse resultar benefício ao Estado Oriental, pois que como já tinha declarado, a República devia a sua independência ao Império e à Confederação, e era justo dar-lhe meios para conservá-la e mantê-la.

			Que tinha suprimido no Artigo 21 as palavras “de conformidade etc.” por lhe parecerem desnecessárias, e porque em um dos artigos anteriores fazia referência às mesmas Convenções.

			As razões que ficam substanciadas, produzidas na discussão por mim e pelo Plenipotenciário Argentino, foram desenvolvidas em réplicas e tréplicas pela minha parte e por parte do Plenipotenciário. Deixo de referir os argumentos, que depois se alegaram, porque seria isto demasiadamente fastidioso e, além de tudo, desnecessário. Limito-me a dizer a V. Exa. que eu procurei o mais possível economizar tempo e palavras; o Plenipotenciário Argentino seguiu o sistema oposto, insistindo obstinadamente em todas as suas opiniões, e com especialidade na adoção da 2ª parte do Artigo 2º, e da do Artigo 20 do Contraprojeto.

			Devo, porém, consignar neste lugar que repeli a ideia de consultar o Governo Imperial, e esperar a sua decisão sobre as exigências que se faziam, fundando-me já nas recomendações mui positivas que tinha para abreviar a minha estada no Paraná, já porque sabia que o Governo Imperial não decidiria as questões por modo diverso do que eu propunha, cingindo-me à letra e ao pensamento das minhas Instruções. Fui eu que pus termo à discussão. Declarei ao Ministro que nada mais tinha a acrescentar aos argumentos que havia exposto para sustentar as minhas ideias; que também não podia conceder mais do que havia concedido; que eu tinha feito para meu uso um memorandum, contendo as observações que me sugerira o exame do Contraprojeto; que lhe deixava este memorandum, pedindo-lhe a sua restituição depois de lido, visto como dele não deixara cópia. Disse ultimamente ao Plenipotenciário Argentino que eu pedia licença para apresentar-lhe um projeto de tratado de extradição, e para deixá-lo em seu poder a fim de que ele o considerasse, e depois nos ocupássemos dele. O Plenipotenciário perguntou-me se o projeto era somente relativo à extradição de criminosos; respondi-lhe que compreendia também a devolução de escravos. O projeto que apresentei é o que junto por cópia em nº 1. Concluiu-se assim a Conferência, ficando a outra aprazada para o dia 5.

			Saí da Conferência não só extenuado, mas também desanimado. Não podia ocultar-se a má vontade do Plenipotenciário Argentino, e a sua repugnância em aceder a um acordo favorável. Combatido por estas contrariedades, pareceu-me que devia ter algumas explicações com o Presidente, que sempre me tem tratado com a maior consideração e benevolência. Procurei, pois, o Presidente. Achei-o com o Ministro da Fazenda; mas retirando-se este logo depois, fiquei a sós com o Presidente. Disse ao Presidente que eu vinha de conferenciar com o Ministro de Relações Exteriores sobre as negociações de que nos ocupávamos, e que estava mui desgostoso, porque o Ministro insistia em pontos a respeito dos quais eu não podia com ele concordar, e assim receava que as negociações se frustrassem. O Presidente, depois de ouvir-me atentamente, perguntou-me: quais são então os pontos em que divergem? Expliquei ao Presidente resumidamente as estipulações que continham o Artigo 2º do Contraprojeto na sua segunda parte, e o Artigo 20, e os motivos por que eu não podia anuir em tais estipulações. O Presidente refletiu um pouco, e depois disse-me: “Bem, Sr. Ministro, esteja descansado; eu quero que se faça alguma coisa, embora não possa ser tudo, e que o Sr. Ministro se retire satisfeito de Paraná”. Agradeci ao Presidente e disse-lhe que eu não podia pela minha parte estar mais satisfeito do que estava pelas provas de consideração com que S. Exa. me havia distinguido, mas que além disto eu devia confessar--lhe que o que sobretudo desejava era que o meu Governo ficasse satisfeito com o resultado da minha Missão, para o que era indispensável que alguma coisa se fizesse relativamente às negociações de que eu vier] encarregado, e que me pareciam muito vantajosas não só para os dois Estados, mas também para as Repúblicas vizinhas tanto quanto comportava uma política de justiça e previsão. O Presidente respondeu-me que ele também desejava que o meu Governo ficasse satisfeito, e que eu estivesse certo de que alguma coisa (algo) se havia de fazer. [“]Há muito tempo que eu desejo estabelecer relações francas e leais com o Governo de S. M. o Imperador. Já quis mandar ao Rio de Janeiro como Ministro o General Guido; mas ocorreram dúvidas, e nada se fez[”].

			Não me pareceu a propósito fazer observação alguma ao Presidente acerca da nomeação do General Guido. Podia aliená-lo de mim, e prejudicar os interesses, aliás muito mais importantes, da negociação.

			Com esta declaração do Presidente voltei para a casa da minha residência mais contente e esperançado do que tinha saído da Conferência com o Plenipotenciário Argentino. Às seis horas da tarde veio à minha casa o Sr. Barão du Graty, Oficial-Maior do Ministério das Relações Exteriores. Principiou por declarar-me que muito se interessara sempre pelo bom êxito das negociações, de que eu estava encarregado, e que eu esperava que eu obteria o resultado que desejava, assegurando-me que os Srs. Vice-Presidente Carril e Ministro de Relações Exteriores, com quem ele costumava conversar, estavam nas disposições mais favoráveis. Acrescentou depois que ele tinha conhecimento de algumas dúvidas que ocorriam, como era a que tinha por fim regularizar a situação do Estado de Buenos Aires (é a matéria da 2ª parte do Artigo 2º do Contraprojeto), mas que isto poderia conseguir-se por meio de um artigo secreto. Por fim aconselhou-me o Sr. Barão du Graty a conveniência de falar ao Presidente e de estender-me com ele sobre as dúvidas que ocorriam. 

				Não quis dizer ao Sr. Barão du Graty que já me havia antecipado a dar o passo que ele me aconselhava, e menos ainda revelar-lhe a resposta do Presidente. Agradeci-lhe o conselho, e disse-lhe que havia se segui-lo. Compreendi que a visita do Sr. Barão du Graty tinha sido encomendada pelo Ministro de Relações Exteriores, e que o seu fim era falar-me no tal artigo secreto, e persuadir-me a aceitá-lo como meio razoável de solução das dúvidas que havia a respeito da segunda parte do Artigo 2º do Contraprojeto. Perguntei ao Sr. Barão du Graty se os tratados que se celebravam eram ratificados pelo Presidente antes ou depois de aprovados pelo Governo, e respondendo-me ele que depois, disse-lhe que me permitisse fazer-lhe a respeito uma observação, que me era sugerida pela leitura e análise do Artigo 83, §14 da Constituição da Confederação.

			Fiz-lhe ver que este Artigo dispunha que o Presidente conclui e assina (firma) tratados de paz, de comércio, de navegação, de aliança, de limites, e de neutralidade, concordatas e outras negociações necessárias para o mantenimento das boas relações com as Potências Estrangeiras. Entendia, pois, que o Presidente devia assinar (firmar) os tratados, e este ato, que era uma das atribuições do Poder Executivo, não seria exercido se nos ditos tratados não aparecesse a assinatura do Presidente, ou ratificando-os com sujeição à aprovação do Congresso, ou por qualquer outro meio.

			Pelo teor do Contraprojeto que o Ministro de Relações Exteriores apresentou, e pela força e tenacidade com que o tem sustentado, é fácil concluir que nenhumas simpatias nem confiança lhe inspira o Governo do Brasil. É, porém, demasiadamente pronunciada a sua tendência a favor de alguns Governos da Europa e do da República do Chile. O Ministro de Relações Exteriores não hesita com efeito em invocar a mediação dos Governos da França e da Inglaterra em todas as questões da América, e não trepida igualmente em franquear-lhes a navegação de todos os Rios interiores. Acredito que o Ministro procede de conformidade com os seus princípios, mas é para lastimar que uma pessoa de tanta ilustração e experiência não veja os perigos de uma tal política.

			Tive ocasião de dizer-lhe que não era preciso que nós convidássemos os Governos de França e de Inglaterra para se envolverem nas questões da América, pois que eles eram hóspedes que sem convite tomavam conta da casa alheia. Não me atrevo a dizer que a oposição que tenho encontrado no Ministro de Relações Exteriores procede de ver malograda a esperança, que por ventura concebera, de que todos os artigos do Memorandum oferecido ao Governo Imperial pelo Sr. Buschental seriam atendidos como desejava o Governo da Confederação.

			Um dos Ofícios que a este respeito dirigiu o Sr. Buschental, dando conta de uma Conferência que tivera com V. Exa. no dia 21 de Setembro do ano próximo passado, é o que consta da cópia junta em nº 2.

			O Oficial-Maior do Ministério de Relações Exteriores, o Sr. Barão du Graty, é criatura do Vice-Presidente o Sr. Carril, e do Ministro de Relações Exteriores. Tenho-o como homem de inteligência e atividade. Estou persuadido, porém, de que esposou todas as doutrinas do Contraprojeto, não só por serem as opiniões do Ministro, como também por favorecerem os interesses europeus, que ele afaga e protege muito mais do que os da América. Está entendido que considero o Sr. Barão du Graty infenso às negociações que vim celebrar, e que me tem criado todos os obstáculos que tem estado ao seu alcance, embora queira simular que tem feito muitos serviços ao Governo Imperial.

			

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos 

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.

			cópia nº 1 anexa ao Ofício da Missão Especial no Paraná nº 10

			Projeto de Tratado para a entrega de

			criminosos e para devolução de escravos ao Brasil

			Em nome da Santíssima e Indivisível Trindade,

			Sua Majestade o Imperador do Brasil, e o Presidente da Confederação Argentina, considerando que a extensão das fronteiras dos dois Estados e a facilidade com que são transpostas exigem, para a conservação da benevolência e das relações políticas que unem os dois Estados, a observância de regras especiais de conformidade com as Instituições políticas e sociais que os regem, acordaram em celebrar um Tratado para a entrega recíproca de criminosos, e para a devolução de escravos ao Brasil, e para esse fim nomearam por seus plenipotenciários a saber:

			etc. etc. etc.

			Artigo 1º

			As Altas Partes Contratantes se obrigam a não dar asilo em seus respectivos territórios aos grandes criminosos, e prestam-se a sua extradição recíproca, concorrendo conjuntamente as seguintes condições.

			1º – Quando os crimes pelos quais se reclama a extradição tiverem sido cometidos no território do Governo reclamante;

			2º – Quando pela sua gravidade e habitual frequência forem capazes de pôr em risco a moral ou a segurança dos povos, tais como os de assassínio; propinação de veneno; incêndio; roubo; introdução de africanos livres como escravos; bancarrota fraudulenta; fabricação e introdução de moeda metálica falsa, ou de qualquer papel que circule como moeda nas Estações públicas; falsificação de Escrituras públicas, de Notas dos Bancos autorizados ou de letras de Câmbio; subtração de dinheiros ou fundos cometida por Depositários públicos ou por Empregados a cuja guarda estejam confiados.

			

			3º – Quando estiverem provados de maneira que as leis do País, de quem se reclamar a extradição do criminoso, justificasse a prisão e a acusação, se o crime fosse cometido dentro de sua jurisdição.

			4ª – Quando o criminoso for reclamado diretamente, ou por intermédio do Representante da Nação em que tiver lugar o delito.

			Artigo 2º

			A extradição não terá lugar.

			1º – Se o criminoso reclamado for cidadão do País a cujo Governo se fizer a reclamação.

			2º – Por crimes políticos; e quando tiver sido concedida pelos atos enumerados no artigo antecedente, não poderá o criminoso ser processado ou punido pelos ditos crimes políticos, anteriores à sua entrega, ou conexos com eles.

			Artigo 3º

			Fica entendido que se o indivíduo que, criminoso em mais de um Estado for reclamado, antes de sua entrega, pelos respectivos Governos, será atendido de preferência aquele, em cujo território tiver cometido o maior delito; e sendo de igual gravidade, o que houver reclamado primeiro.

			Artigo 4º

			Fica também entendido que se o indivíduo, de quem se reclama a entrega, tiver cometido algum crime no País aonde se refugiou, e por ele for procurado, a sua extradição só poderá ter lugar depois de sofrer a pena ou no caso de absolvição.

			Artigo 5º

			As despesas com a prisão, detenção e transporte do criminoso correrão por conta do Governo que o reclamar.

			Artigo 6º

			O Governo da Confederação Argentina obriga-se igualmente a devolver os escravos pertencentes a Súditos brasileiros que, contra a vontade de seus Senhores forem por qualquer maneira para o território da Confederação, e aí se acharem. Observar-se-ão nesta devolução as seguintes regras.

			1ª – Os referidos escravos serão reclamados ou diretamente pelo Governo Imperial, ou por meio do seu Representante na Confederação.

			2ª – Admite-se que a reclamação possa ser feita pelo Senhor do escravo perante a Autoridade competente do lugar em que ele estiver, quando o Senhor do escravo for em seguimento dele para havê-lo do território da Confederação, ou quando mandar também em seu seguimento um agente especialmente autorizado para o dito fim.

			3ª – A reclamação de que se trata deverá ser acompanhada de título ou documento que, segundo as leis do Brasil, sirva para provar a propriedade que se reclama.

			4ª – As despesas que se fizerem para a apreensão e devolução do escravo, ou escravos reclamados, correrão por conta do reclamante.

			Artigo 7º

			A troca das ratificações do presente tratado será feita etc. etc.

			[Anexo II]343

			cópia

			Misión Especial 

			Rio de Janeiro, 22 Septiembre 1855.

			Exmo. Señor,

			Por la copia adjunta verá V. E. que el 21 del corriente S. E. el Señor Paranhos me citaba por primera vez a una conferencia; ella ha sido muy detenida, y el Señor Ministro Brasilero repasó punto por punto todo lo referido en el Memorándum.

			Procedese pues a dar a V. E. conocimiento detallado del resultado desta importante entrevista. Sobre la cuestión de Buenos Aires S. E. convino que el Brasil no alteraría en nada las relaciones hoy existentes entre el Imperio y aquel Estado, y creí ver en S. E. buenos deseos en contribuir para apresurar la unidad de la Confederación, por medios conciliatorios. Mas explicito aun fue S. E. al tratar el punto de la ocupación actual, y eventual para lo futuro por fuerzas brasileras de la República del Uruguay. Respecto a la ocupación actual, S. E. me aseguró que el Gobierno Imperial abrigaba los más vehementes deseos, que esa ocupación cesase en el acto, pero comprometido hasta cierto punto de dejarla durar hasta el 1º de Marzo próximo futuro, no puede el Gobierno Imperial hacer más que encargar a sus Agentes en Montevideo de negociar con aquel Gobierno la pronta evacuación de sus Tropas de aquel territorio. La ocupación futura o eventual fue con toda exactitud dividida por el Señor Paranhos en dos casos distintos. El primer que en virtud de los tratados existentes el Gobierno Imperial se ve obligado a prestar el auxilio de sus fuerzas al Gobierno Oriental, y el segundo caso sería el en que el Gobierno Imperial se vería forzado de hacer entrar en el territorio Oriental su ejército, bien sea para proteger sus súbditos oprimidos, o bien para hacer respetar otros derechos adquiridos por tratados, y menos preciados por el Gobierno de aquella República. En el primer caso el Gobierno Imperial no podría estipular sin la previa aquiescencia del Gobierno Oriental, a fin que ese le permitiese de participar con el de la Confederación Argentina el oneroso, aunque importante derecho de la Intervención armada.

			Pero no teniendo el Gobierno Imperial otras miras, que la prosperidad, y bien estar de la Banda Oriental, empleará su influencia a fin que las estipulaciones que se intentan hacer entre la Confederación y el Imperio sean admitidas y sancionadas por el Gobierno de la República del Uruguay. Respeto al segundo caso, ninguna dificultad se ofrece al parecer del Señor Paranhos en estipular las circunstancias en que el Gobierno Argentino o el Imperial puedan verse forzados de hacer uso de las armas para hacerse respectar por sus vecinos, o para apoyar sus reclamaciones desatendidas. Siendo esos dos puntos que preceden los principales, que debía agitar cerca de S. M. I. no hesité en mostrar al Señor Paranhos toda la satisfacción, que sentía en ver la manera en que encaraba el negocio tanto de la intervención armada en la Banda Oriental, como el relativo a Buenos Ayres. Las relaciones hoy existentes entre el Imperio y el Paraguay, me aseguró S. E. el Señor Paranhos, están aún lejos de tener un carácter hostil, y que S. M. I., deseoso de conservar la paz y buena inteligencia con todos sus vecinos, mandó otra Nota al Señor Presidente López en la cual el Gobierno Imperial agota todos los argumentos que deben convencer al Gobierno del Paraguay del Paraguay, que él no puede poner obstáculos a la navegación del Pabellón brasilero en los ríos de su jurisdicción. Esta Nota salió el 5 de Agosto de Buenos Ayres, llevada por un mensajero especial. Si contra la esperanza de S. M. I. la contestación no fuese tal que satisficiese sus justas esperanzas, el Señor Paranhos no duda que el Gobierno imperial celebraría poderse poner de acuerdo con el Señor Presidente de la Confederación a fin de obligar al Señor Presidente López de poner término a la interrupción que él pone al desenvolvimiento de la prosperidad en los Estados vecinos, y al comercio de las naciones europeas y americanas en general. Cree el Señor Paranhos que llegado el caso de estipular sobre este punto se tocaran todos aquellos que afectan los intereses del Imperio y de la Confederación Argentina con relación al Paraguay. La adhesión del Gobierno Imperial a los tratados de libre navegación existentes entre la Confederación y varias naciones extranjeras, no ofrecerá, según la opinión del Señor Paranhos, grande dificultad, si en la celebración del tratado se tomar por parte de la Confederación Argentina en debida consideración la posición del Brasil, como ribereño, y de los tratados ya existentes entre el Imperio y la República del Uruguay, y los Gobiernos de Entre Ríos y Corrientes celebrados en 1851.

			

			No cree S. E. el Señor Paranhos llegado el momento de tratar sobre la convocación de un Congreso de Representantes de todas las Repúblicas Americanas limítrofes visto ya existir tratados de límites con casi todas ellas con excepción del Paraguay y Bolivia. Me manifestó S. E. también el deseo de saber si creía se pudiese arreglar la cuestión de límites pendiente entre la Confederación Argentina y el Imperio. Aunque el Memorándum no haga mención de ese punto, tomé sobre mí en augurar que S. E. el Señor Presidente de la Confederación estaba animado de tan vivos deseos de estrechar los vínculos de cordial inteligencia entre el Imperio y la Confederación que no dudaba un instante que S. E. cedería a toda reclamación que considerase justa, y que estipulados los demás puntos a que hace referencia el Memorándum, el de los límites se arreglaría igualmente.

			Quedó el Señor Paranhos solo de hacerse un cargo de lo que dice el Memorándum relativo a la garantía del Brasil, del Empréstito, que estoy encargado de negociar en el Extranjero. Después de haber instruido a S. E. que la suma del Empréstito era de cinco millones de pesos, y que la Confederación Argentina no tenía ninguna deuda pública, y que ya hoy los ingresos casi cubrían sus gastos, según el presupuesto presentado al Congreso, y que el empréstito solo debía servir para gastos productivos, como caminos puentes, y emigración, y dar estímulos de toda clase a la industria naciente de las diferentes Provincias. S. E. el Sr. Paranhos me contesto que a pesar de la repugnancia que existía por parte de todos los hombres de Estado del Brasil en dar dinero, o hacer lo que se puede considerar un equivalente. S. E. no veía inconveniente en tratar del asunto. El Señor Paranhos durante la Conferencia me repitió varias veces que todo lo que él me decía era una opinión particular de S. E., que el Memorándum aún no había sido visto sino por él y el Señor Presidente del Consejo; pero que una vez enterado del modo de encarar por parte de S. E. el Señor Presidente de la Confederación las diferentes cuestiones, que contiene el Memorándum, 
S. E. tomaría las órdenes de S. M. I. para contestar oficialmente a su contenido. Antes de retirarse S. E. me dijo que visto el tratado que debía ser el resultado de la negociación no tendría el carácter sino ad referendum, si si siguiese aquí la negociación, creía S. E. mejor que desde luego lo negociado fuese entablado en la Capital de la Confederación, a fin de no faltarle una vez concluido allí, sino la ratificación de S. M. I., y visto hallarse en el Río de la Plata el Señor Vizconde de Abaeté, el Gobierno Imperial le daría las instrucciones convenientes para poder proceder sin dilación al arreglo de todas las cuestiones que en el curso de la negociación se pueden presentar.

			Aunque el Señor Paranhos no me presento esa idea como definitivamente resuelta, la acepté desde luego, pidiendo a S. E. que resolviese ese punto con la menor demora posible, y que se el Gobierno Imperial abrigase esa idea me retiraría por la primera ocasión, que se presentase, se S. M. I. se dignase darme la contestación a la Carta, que he tenido el honor de depositar en sus augustas manos de parte de S. E. el Señor Presidente de la Confederación.

			S. E. tuvo la bondad de asegurarme que no perdería un momento en tratar de recibir las ordenes de S. M. I. y que no tardaría en comunicármelas. Ahí tiene V. E. todo lo ocurrido hasta la fecha, y al mismo tiempo que tengo el honor de comunicárselo suplico a V. E. se sirva levarlo al conocimiento de S. E. el Señor Presidente de la Confederación.

			Renovando a V. E. las protestas de la alta consideración con que tengo el honor de ser de V. E., Señor Ministro, su atento y s[eguro] s[ervidor].

			Conforme:

			Thomaz Fortunato de Britto
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			Nº 11

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 4 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No meu Ofício reservado n° 10 datado de ontem, dando conta da Conferência que nesse dia tivera com o Plenipotenciário Argentino acerca das negociações que me foram confiadas, tive a honra de informar a V. Exa., 1°, que deixara em poder daquele Plenipotenciário um Memorandum contendo as observações que eu havia feito a respeito do Contraprojeto de tratado, que ele me apresentara na Conferência do dia 29 de Fevereiro, como em ofício também reservado desse dia anunciei a V. Exa.; 2°, que pedira ao Plenipotenciário Argentino a restituição do Memorandum depois que o lesse, visto como dele não me ficara cópia. O Memorandum a que me referi é o que V. Exa. achará por cópia em n°1.

			O que tenho agora a participar a V. Exa. é que hoje pelas 11 horas da manhã veio à minha casa o Sr. Barão du Graty, Oficial-Maior do Ministério de Relações Exteriores.

			Principiou a conversação dizendo-me que tinha falado com o Ministro acerca da inteligência do Artigo 83, §14°, da Constituição a que aludo no meu Ofício reservado n° 10 com a data de ontem, e que o Ministro havia dito que a disposição deste Artigo podia bem conciliar-se com a do Artigo 64, §19, da mesma Constituição, pelo qual o Congresso tem a atribuição de aprovar ou desaprovar os tratados feitos com as demais Nações, uma vez que o Presidente expedisse e assinasse um Decreto aprovando o procedimento do Plenipotenciário, e que seria esta a praxe que de ora em diante havia de adotar-se. Depois disto o Sr. Barão du Graty acrescentou que fora encarregado pelo Ministro de entregar-me uma nota, que depositou nas minhas mãos. 
É o que remeto a V. Exa. na cópia anexa sob n° 2.

			Despedindo-se de mim o Sr. Barão du Graty, fui ler imediatamente a Nota que ficara em meu poder.

			Não posso descrever a V. Exa. a surpresa que a sua leitura me causou, vendo que o Plenipotenciário Argentino insistia tão desarrazoadamente nas estipulações contidas na segunda parte do Artigo segundo, e no Artigo 20 do Contraprojeto. É certo que eu tinha bem presentes na lembrança as palavras que no dia 3 me havia dito o Presidente quando o procurei para referir-lhe o que se havia passado na Conferência com o Plenipotenciário Argentino, como comuniquei a V. Exa. no Oficio reservado n°10 datado de ontem. Estas palavras equivaliam a uma promessa de que o tratado havia de concluir-se.

			Conhecendo, porém, a má vontade do Ministro de Relações Exteriores para aceitar um projeto de tratado que ele considera demasiadamente incompleto, e parecendo-me que a opinião do Sr. Barão du Graty não lhe é menos contrária, receei que os conselhos do primeiro, e as intrigas do segundo tivessem logrado a fim de fazer com que o Presidente mudasse de parecer.

			No meio das diversas emoções que combatiam e agitavam o meu espírito, tomei por partido ir falar ao Presidente, invocando todas as declarações com que ele afagava a missão, e com que me fizera conceber esperanças bem fundadas de um favorável resultado.

			Estava ele com o Vice-Presidente, o Sr. Carril, o qual pouco depois de eu entrar despediu-se. Assim costumam praticar todas as pessoas que estão com o Presidente em ocasião em que eu me apresento a visitá-lo.

			Fiz ao Presidente uma resumida exposição da Nota, que acabava de receber do Ministro de Relações Exteriores, e manifestei-lhe todas as impressões desagradáveis que ela produzira em mim.

			O Presidente ouvia-me com visíveis sinais de impaciência, o que criou no meu ânimo maiores suspeitos e receios. Estava eu sentado em um sofá, o Presidente em uma cadeira, dando-me a esquerda.

			Devo, porém, dizer a V. Exa. que o Presidente, que aliás sempre me oferece o sofá para sentar-me, coloca-se em uma cadeira indiferentemente ou à minha direita ou à minha esquerda, como lhe parece.

			

			Assim que acabei de falar, o Presidente levantou-se de roldão, e aproximando-
-se a mim, disse-me com um acento forte de voz: “já disse está manhã ao Ministro que queria que o tratado se concluísse sem demora. Fique descansado o 
Sr. Ministro, que o tratado há de concluir-se. O General Urquiza, como Presidente da Confederação Argentina, e como particular, há de ser sempre um amigo leal de S. M. o Imperador e do Império”. Agradeci ao Presidente, e disse-lhe que tinha sido uma felicidade para as negociações a sua vinda à Capital, pois que se isto não tivesse acontecido, talvez que o êxito delas não fosse nem tão pronto, nem tão conforme ao que agora seria. Que V. Exa., acrescentei eu, era decisivo em negócios de guerra, sabia-o eu, e sabem-o todos, mas agora vejo que não é menos decisivo em negociações de paz. Não tem noticia o 
Sr. Ministro dos tratados de Dezembro e Janeiro entre a Confederação e Buenos Aires? – disse-me o Presidente. 

			Há quem dissesse e escrevesse que eu me opusera a esses tratados, porque queria que a guerra continuasse. Saiba o Sr. Ministro que procurei e facilitei as negociações. Muitas vezes exigi que a discussão tivesse lugar na minha presença, e quando havia dúvidas sobre algum artigo, eu cedia e dizia ‘está ajustado (queda arreglado)’. Fiz tudo isto por amor da paz, que é o que mais desejo manter e conservar em benefício dos Povos.

			Demorei-me mais algum tempo com o Presidente procurando tornar-lhe a conversação agradável e lisonjeira. Eu não podia estar mais satisfeito do que estava. O que o Presidente me havia dito importava a certeza de que o tratado de comércio estava vencido a despeito da resistência que lhe tem oposto a má vontade do Ministro de Relações Exteriores, e os serviços que o Sr. Barão du Graty quer porventura com sacrifício dos direitos do Brasil e destas Repúblicas prestar aos Gabinetes de França e Inglaterra. Por fim, despedi-me do Presidente e vim para casa descansar.

			Prevaleço-me da oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos

			Ministro e Secretário de Estado dos negócios Estrangeiros etc. etc. etc.

			

			[Anexo I]:

			Paraná, 3 de Marzo de 1856.

			La presencia de V. E. en esta Capital, y los objetos que le traen cerca del Gobierno de la Confederación Argentina, son estimados por este como corresponde, y espera que en esta oportunidad quedarán bien establecidas y fundadas las relaciones amistosas entre la Confederación Argentina y el Imperio del Brasil. V. E. ha oído esto mismo en actos solemnes oficiales y en las Conferencias a que he tenido el honor de concurrir con V. E. Desde 1828 existía la conveniente obligación de reducir a pactos más extensivos la paz firmada en aquella fecha entre ambos Gobiernos, de la cual fue prenda principal la independencia de la República Uruguaya. Sucesos posteriores y recientes, cuyos resultados fueron no menos gloriosos para el Presidente de la Confederación Argentina, que para el Augusto Soberano de V. E. vinieron a probar con toda la fuerza propia de los hechos, que los intereses y los peligros de mi país se mancomunan a veces con del Imperio, y que la acción de ambos Gobiernos dirigida por reglas y pactos establecidos cuerdamente de ante mano, puede servir eficazmente al orden, y a la paz y por consiguiente a la riqueza de los Estados del Río de la Plata, y también del Imperio.

			Las transacciones y los hechos de 1828, 1851 y 52 en que aparecen complicadas nuestras dos Naciones, han hecho imperiosamente necesario un tratado de amistad, comercio y navegación entre la Confederación Argentina y el Imperio. Esta necesidad ha sido sentida frecuentemente por mi Gobierno, porque tratando desde su inauguración de traer en apoyo de sus nobles designios todos los auxilios morales que honran y dan fuerza y dignidad a los Poderes Independientes, deseaba tener por aliado en la paz y en los trabajos tendentes a la civilización y al libre progreso del comercio, à aquella nación vecina que lo había sido en la guerra. El cambio substancial en la política del Río de la Plata producido por los hechos de armas de principios de 1852 a que concurrieron argentinos é imperiales con tanta lealtad como denuedo, que daría infecundo si las miras de los aliados de entonces non fueren satisfechas en todo su benéfico alcance. El Imperio fue conducido a los campos de Caseros para libertarse de un vecino invasor irrespetuoso para con los derechos ajenos, y que por la diplomacia o por la guerra perturbaba y amenazaba la paz del Brasil, suscitándole serios cuidados para lo futuro. El Jefe del Ejército aliado concurrió a los mismos campos para libertar a su Patria de un gobierno irregular, y pernicioso, y para suplantarle el régimen Constitucional sobre bases de una política generosa y hábil que desde un año antes era ya publica hallándose explicada en el programa que le conquistó la simpatía de todos los Argentinos sin excepción de condiciones, ni de colores políticos. 

			El objeto de la alianza se llenó espléndidamente. Ambos aliados quitaron de por medio el principal obstáculo a sus intenciones. Ahora, como entonces, tanto el uno como el otro, deben propender á que esas intenciones que se mancomunaron de hecho se completen y se perfeccionen, para que por una parte no se reproduzca el nocivo fenómeno de los gobiernos indisciplinados e irresponsables en el Plata, y por otra se afiancen el Gobierno Constitucional, el orden y la paz en todo el, y especialmente en la Confederación Argentina. 
Una y otra cosa sino idénticas son al menos inmediatamente correlativas. ¿De qué manera sin alianza de fuerzas materiales, y por medio de un tratado de amistad, podrán continuarse los objetos de la coalición de 1852 para perfeccionar los fines útiles que palpablemente tuvo por objeto? Es esto, Excmo. Señor Ministro, lo que me tomaré la libertad de tratar ahorrando los desenvolvimientos que de palabra he tenido ya el honor de exponer a V. E. con la franqueza con que tengo especial encargo de proceder. El Gobierno de V. E. sabe que en esto punto la conducta actual de mi Gobierno va en consonancia con la que ha observado siempre con el Imperio. 

			Durante el Directorio provisorio, durante la existencia del Gobierno Delegado, y mui especialmente en los documentos públicos emanados del Poder Constitucional de la Confederación, a pesar de las contrariedades establecidas por la fuerza fatal de algunos hechos y de los arranques de la opinión, siempre manifestó en ellos fe y confianza en la lealtad del Jefe Augusto del Imperio y en la sabiduría de sus consejos. El tratado de amistad entre la Confederación Argentina no puede ser un acto de mera diplomacia. Él debe encerrar y comprender a solución de aquellas cuestiones que están expuestas a revivir entre ambas Naciones. 

			Ese tratado debe ser de tal natureza [sic] que coloque al Gobierno de la Confederación Argentina en situación de hacer que refluyan franca y abiertamente las influencias de orden y de buen ejemplo político y administrativo del Imperio sobre estas regiones a par de las mismas influencias producidas por las demás naciones civilizadas amigas de la Confederación. Este fin no podrá cumplirse sino conquistando el Imperio la confianza en la opinión pública de estos países, separados del mar que por la distancia, por un origen rival desde los tiempos coloniales acatando esa misma opinión mal prevenida con actos solemnes de una política ancha y generosa que custodiaría mar que la contraria los verdaderos y vastos intereses de seguridad y de comercio a que atiende el Gobierno de S. M. Imperial. Nuestras Republicas del habla española no tienen apariencia de débiles sino para los que no saben estudiarlas. La tenacidad de su patriotismo les da en determinadas ocasiones una vitalidad de resistencia que suple al poder del número y a los elementos pecuniarios. Generosas por carácter, se son celosas de su honor y de sus derechos, saben poner en cuenta de sus procederes públicos la gratitud que les imponga la conducta justa y amistosa de los pueblos que llegan a su contacto por el comercio y por las transacciones diplomáticas. Esta persuasión de la experiencia, estudiada en nuestro propio sangre ha servido de base a las relaciones que mantiene con las Naciones de aquel origen el Gobierno de la Confederación ahora y desde muchos años atrás. La República Argentina ha experimentado tres grandes segregaciones de territorio sin que tenga de arrepentirse de haber derramado sangre humana por reconquistar derechos de los cuales unos han sido buenamente abandonados y otros aplazados en su discusión para oportunidades favorables. Me refiero à la República Oriental del Uruguay, à la Provincia de Tarija, y à la República del Paraguay. La independencia de la primera está garantida por el reconocimiento reciproco de ella por parte de la Confederación Argentina y del Brasil. En el proyecto de tratado de amistad, comercio y navegación que de manos de V. E. he tenido el honor de recibir, se ratifica naturalmente esa independencia y mi Gobierno lejos de contradecirla desearía robustecerla más con la cooperación de la política imperial a lo que tienden las amplificaciones al proyecto de 
V. E. que me he tomado la libertad de someterle por escrito. La emancipación e independencia de un Estado intermedio, creado así para mayor prenda y mejor garantía de las amistosas relaciones que existen entre la Confederación y el Imperio, no llenará los fines a que está llamada en el desempeño de aquel papel, se no se le dotase de todos los medios necesarios para tener una vida independiente y propia sometida a un régimen legal y de progreso. Necesita para aquel fin, de territorio suficiente y de una situación geográfica capaz de llamar hacia si el comercio exterior, fuente verdadera de prosperidad y engrandecimiento en el estado actual de las relaciones entre los individuos como entre los pueblos. Esta es la tendencia que V. E. atribuirá naturalmente a las innovaciones que mi proyecto de tratado encierra en comparación con el que V. E. me ha hecho el honor de presentarme por su parte. No estará talvez de más refundir lo dicho anteriormente en esta final consideración: que siendo creada la Soberanía Oriental por mutua voluntad y conveniencia de los gobiernos argentino y brasileiro, dejando así en manos de nadie la manzana que motivó la lucha terminada para siempre por la Convención de Agosto de 1828, es indispensable que esa Soberanía de derecho y de hecho sea tan acatada como autorizada para que sea real y fuerte cual conviene a las naciones que ella divorcia por su situación geográfica y por su entidad política. Al pensar así mi Gobierno, no solo cree ser justo, no solo creo servir à sus intereses, sino que da al mismo tiempo una prueba de lealtad amistosa al de V. E. al desenvolverle francamente ese pensamiento. Consideraciones de igual naturaleza militan para con la Republica del Paraguay. Nacida del seno del antiguo [Vice reinado] del Río de la Plata, ella fue independiente para el Imperio antes que lo fuere para lo Encargado de las Relaciones Exteriores de la Nación Argentina. 
Esa República, pues, debe quedar en condiciones normales, para que sirva con respecto a nuestros dos Gobiernos de intermediaria y de equilibrio en servicio de nuestras buenas relaciones, y de nuestra mutua prosperidad. 

			

			Entre los varios peligros que amagan las nacionalidades americanas del Sur, no es el menor la propensión de subdividirse, enflaqueciendo con desprendimientos parciales el todo de esos cuerpos políticos cuyas dimensiones fueron señaladas por la experiencia metropolitana, y muy poco alteradas por quienes después de la guerra de emancipación las constituyeron en gobiernos independientes. La forma fundamental de gobierno no ha podido evitar esas tendencias. Bajo la monarquía, como bajo la Republica hemos visto levantarse la bandera de emancipación contra la Soberanía legitima para fundar entidades aparte de ellas. 

			En el centro de nuestra América se puede estudiar el resultado práctico de ese peligro, allí donde habiéndose creado Estados independientes aislados, por lo mismo y débiles, han constituido la guerra civil permanente y provocado la tentación de poderes extranjeros invasores por la fuerza misma de su expansión natural. Es indispensable, es previsora y moral la estipulación del artículo que he propuesto a V. E. en garantía de la integridad de los territorios contra los fraccionamientos revolucionarios o de hecho, fruto de un momento de pasión, o de un mal calculo que no deben apoyarse ni siquiera con la indiferencia, ni con una errónea neutralidad por los gobiernos que están obligados a conservarse y a ser previsores à causa de los destinos a que están llamados por su importancia y por su situación en el mapa del nuevo mundo. 

			Hablando a un americano de la clara inteligencia de V. E. no necesito extenderme más sobre las indicaciones que preceden. Ellas pueden ser materia de un vasto desenvolvimiento que por desgracia aún no se ha dado por los pensadores, al grave incidente a que me refiero. Son tan poderosas estas consideraciones expuestas varias veces à la consideración de V. E. por mí, que el Plenipotenciario Imperial ha reconocido la pertinencia de lo principal del artículo 2° del contraproyecto, pues según palabras terminantes de V. E. se consagra allí un principio que está conforme con la política que siempre observó el Gobierno de S. M. el Emperador en sus relaciones exteriores. 
V. E. sin embargo se resiste a aceptar la segunda parte del mencionado artículo, siendo así que ella no es más que la consecuencia inmediata y la aplicación del principio tan francamente adoptado. Al recordarse en el memorándum al Gobierno Imperial los artículos primeros de la Constitución de Buenos Ayres y de los Tratados de 20 de Diciembre de 1854 y 8 de Enero de 1855, se tuvo por objeto mostrar que Buenos Ayres no se declaraba independiente para siempre del cuerpo de la nación a que pertenece, y que por parte de la Confederación se prescindía únicamente del uso de las armas en una cuestión en que se versan derechos de cuyo patrocinio y representación no se despojará. Se el Gobierno de V. E. tuvo en vista al acreditar un Agente diplomático cerca del de Buenos Ayres la protección de su comercio y de sus Súbditos y el ejemplo de otras naciones, también puedo tener en vista el ejemplo de aquellas que creen con razón, suficientemente resguardadas sus intereses con un Vice Cónsul, y entienden sus deberes para con la Nación Argentina como lo entienden lo Chile por ejemplo. Declaración terminante a esto respecto he tenido el honor de presentar a V. E. en un documento oficial emanado del Ejecutivo de aquella Republica Americana. El ejemplo alegado por V. E. sobre la conducta de otras Naciones, tendrá muy pronto otra faz. Convendría al Imperio adelantarse a proceder de suyo en una materia en que V. E. no puede negar la justicia que asiste à la autoridad que representa la verdadera nacionalidad argentina. 

			El artículo 20° del contraproyecto que V. E. coloca fuera del campo de las presentes convenciones, es el lleno de un deber que se cree llamado a satisfacer el Gobierno Argentino. Él no puede desentenderse del bien estar de las Repúblicas nacidas de su propio seno. En consecuencia, ha debido pedir à la política Imperial una concesión en nada onerosa para sus intereses, y se muy provechosa para el desarrollo del comercio fluvial y fronterizo de las Repúblicas Paraguaya y Uruguaya, y muy especialmente para esta última. V. E. meditará sobre esto haciéndome la honra de recordar lo que de palabra le he expresado latamente en la discusión del artículo 20° ya citado del Contraproyecto. 

			Pidiendo a V. E. disculpa por la extensión de esta Nota, me la hará igualmente V. E. considerándola como un resumen de lo expuesto hasta aquí en mis conferencias con la latitud que me he permitido dar en ella a mis ideas en virtud de la importancia de las transacciones a que concurriremos y de la exquisita bondad con que V. E. se ha dignado escucharme.

			De V. E. muy atento, seguro servidor q[ue] b[esa] la mano de V. E. 

			Juan María Gutiérrez

			Excmo. Señor Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. el Emperador del Brasil

			Visconde de Abaeté

			

			[Anexo II] 

			O artigo 2º do Contraprojeto de tratado contém uma estipulação inteiramente nova. A 1ª parte do artigo consagra um princípio de conservação e de equilíbrio, que está de conformidade com a política que sempre tem observado o Governo de S. M. o Imperador nas suas relações internacionais. 
A 2ª parte, porém, deste artigo importaria a revogação de atos de atos que foram praticados sem ofensa daquele princípio, e que atualmente poderia trazer graves complicações para o Governo Imperial. No Memorandum que foi apresentado ao Governo de S. M. o Imperador pelo Agente Diplomático enviado ultimamente à Corte do Rio de Janeiro, o Exmo. Presidente da Confederação Argentina propõe que o Governo Imperial, em todo o caso e circunstâncias, não dê outra significação ao estado atual de Buenos Aires a respeito da Confederação Argentina senão a que explicitamente se deduz do Art.º 1º da sua Constituição, e dos artigos primeiros dos tratados de 20 de Dezembro de 1854 e de 8 de Janeiro de 1855. O Governo Imperial julga que não se tem afastado da linha que lhe aponta o Governo da Confederação. As relações comerciais entre os dois Países, a proteção a que tem direito as pessoas dos Súditos brasileiros e os seus interesses foram os motivos que levaram o Governo Imperial a proceder como outras Potências, acreditando um Agente Diplomático junto ao Governo de Buenos Aires, de cuja autoridade depende em grande parte aquela proteção e segurança. Este ato não implica o reconhecimento da separação definitiva do Estado de Buenos Aires, mas somente o da Autoridade que nele existe constituída, e nele foi o Governo Imperial precedido por outras Potências como a França e os Estados Unidos. O Governo Imperial não perde de vista que a separação do Estado de Buenos Aires, conforme a vontade e o acordo de ambas as partes é temporária, e deseja ardentemente, a bem da paz e da ordem pública nestas regiões, que termine o mais cedo possível, mediante um acordo tão pacífico e amigável quanto aconselham a natureza e interesses dos dois membros divergentes da família Argentina. Uma declaração neste sentido poderá lançar-se no protocolo das Conferências. O Art.º 4º do Contraprojeto contém uma disposição nova na sua 2ª parte, que começa nas palavras “tanto la una, como la outra de las dos altas partes contratantes etc. etc.”. O Governo de S. M. o Imperador celebrou, além de outros, um tratado de limites com o Estado Oriental do Uruguai. Poucas dúvidas têm ocorrido na demarcação das linhas, e essas têm sido sempre decididas amigável e pacificamente entre os dois Governos. Os antecedentes não dão motivo para recear que estas questões tomem um caráter tão grave que ameace a paz entre os dois Estados. 

			O procedimento que o Governo Imperial tem tido para com as Repúblicas vizinhas com quem limita, menos ainda autoriza suspeitar de suas intenções pacíficas. O arbitramento é sem dúvida um meio reconhecido pelo Direito das Gentes para resolver quaisquer questões entre duas Nações; mas cumpre que este meio seja livre e não imposto como obrigação por um tratado. 
As razões que ficam expostas são aplicáveis à disposição da 2ª parte do 
Art.º 5º do Contraprojeto. Deste Artigo o Plenipotenciário de S. M. o Imperador aceitará unicamente a primeira parte, que contém a confirmação e ratificação do reconhecimento da independência da República do Paraguai, se isto for indispensável. O Art.º 1º do Contraprojeto tem de mais as palavras “o con el equivalente”. Estas palavras podem dar ocasião a dúvidas quando o favor que se tiver feito a uma Nação não poder ser compensado por outro igual. O desejo, porém, de chegar a um acordo faz com que o Plenipotenciário de S. M. o Imperador aceda a esta emenda, se nela se insistir. O artigo 8º do Contraprojeto contém uma alteração de importância – não admite a devolução de desertores das embarcações mercantes como se propõe no Artigo 6º do projeto. A estipulação contida no projeto é uma garantia de proteção para o comércio, sendo por isso que se insiste na sua adoção. O artigo 18 do Contraprojeto contém o aditamento das palavras “e os signatários dos tratados de 18 de Julho de 1853”, as quais nenhuma objeção tem de fazer o Plenipotenciário de 
S. M. o Imperador. No nº 2º deste mesmo artigo eliminaram-se as palavras “ou venha a pertencer”, a respeito da posse da Ilha de Martín García. O Plenipotenciário de S. M. o Imperador não faz igualmente objeção a esta emenda. O artigo 20 é uma estipulação inteiramente nova. As negociações que tem de celebrar-se referem-se à navegação dos Rios Uruguai, Paraná e Paraguai, e seus afluentes na parte em que pertencem ao Império e à Confederação. O art.º 20 compreende a navegação de outros rios interiores, sobre os quais não há autorização para estipular, nem atualmente convém aos interesses do Brasil fazê-lo. No artigo 21 do Contraprojeto omitiram-se as palavras “de conformidade etc.”, que se encontram no Art.º 18 do projeto. Pareceria conveniente a conservação destas palavras, porque das Convenções citadas resulta o direito que tem o Império para reclamar a adesão da República do Paraguai às estipulações concernentes à livre navegação fluvial e o apoio do Governo da Confederação para obter-se.

			Conforme:

			F. de Britto
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			Nº 12 

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 5 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Presidente mandou trazer esta manhã à casa da minha residência o n° 745 da Tribuna de Buenos Aires, de sexta-feira, 29 de Fevereiro próximo passado, para eu ler a Nota que se acha publicada naquele Jornal em resposta às deste Governo relativas à violação do território da Província de Santa Fé por forças de Buenos Aires comandadas pelo próprio Ministro da Guerra.

			No meu Ofício reservado n° 2, de 17 de Fevereiro último, dirijo a V. Exa. que a questão da invasão do território da Província de Santa Fé devia considerar-se ainda pendente entre os dois Governos, visto como o da Confederação tinha feito uma reclamação contra aquele escandaloso fato, e o de Buenos Aires ainda não tinha respondido.

			A resposta que se esperava e a que aparece publicada no número da Tribuna que remeto a V. Exa. 

			A resposta não é uma satisfação; não é também uma explicação; é uma verdadeira provocação.

			Já estive hoje com o Presidente. Supunha eu encontrá-lo muito irritado contra o Governo de Buenos Aires por causa da Nota a que me refiro; encontrei-o de ânimo tranquilo ao que parecia.

			Disse ao Presidente que tenha lido a Nota, acrescentando que era uma peça mui pouco digna tanto pela argumentação como pelo estilo. O estilo era impróprio de um documento oficial.

			O Presidente declarou-me que já tinha dito aos Ministros que não queria que se respondesse à Nota, tendo resolvido que fosse submetida ao conhecimento e decisão do Congresso quando se reunisse.

			Já V. Exa. vê que, por causa da violação do território da Província de Santa Fé, não haverá, ao menos por ora, rompimento entre este Governo e o de Buenos Aires.

			O Presidente faz todos os sacrifícios para evitar a guerra com o Estado de Buenos Aires, e com qualquer outro Estado.

			Deseja chamar o Estado de Buenos Aires à união nacional não pela guerra, mas por outros meios, sabiamente calculado. Está convencido de que só uma política de paz e de progresso pode dar segurança e prosperidade à Confederação Argentina. Esta política que o Presidente sustenta com afinco é tanto mais digna de louvor e admiração, quanto me parece, por uma parte, que, neste caso, o seu caráter e os seus hábitos o levariam a aceitar a guerra com facilidade; e, por outra parte, a sua incontestável capacidade militar, as simpatias de que geralmente goza na Confederação e as forças de que pode dispor lhe dariam um triunfo quase certo.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.
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			Nº 12 bis

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 5 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Hoje pouco depois do meio-dia teve lugar a minha quarta Conferência com o Plenipotenciário Argentino acerca das negociações que me foram confiadas.

			Pelo meu Ofício reservado n° 11 datado de ontem deve V. Exa. estar preparado para ouvir que o Plenipotenciário Argentino teria de renunciar às suas pretensões exageradas, visto como, no empenho de consegui-las, faltava--lhe inteiramente o apoio do Presidente da Confederação.

			Assim aconteceu com efeito. Antes, porém, de dar conta a V. Exa. do que ocorreu nesta Conferência, não posso deixar de render mais uma vez um tributo de respeito e elogio aos talentos e zelo do Plenipotenciário Argentino que não quis capitular comigo senão depois de ter feito os derradeiros esforços ao seu alcance para triunfar, queimando, como soe dizer-se, o último cartucho.

			O Plenipotenciário Argentino perguntou-me se eu tinha já pensado sobre as opiniões por ele enunciadas nas Conferências, e sobre a Nota que me havia dirigido, e o que lhe dizia eu. Respondi ao Plenipotenciário Argentino que para mim o segredo da arte de negociar consistia na franqueza, como já lhe havia manifestado, e sendo esta a minha doutrina, devia ele estar certo de que nada lhe ocultara, logo na primeira Conferência, do que podia conceder, e do que não estava autorizado para conceder.

			Assim era que eu pensava hoje do mesmo modo que ontem, e no dia antecedente, e que do Contraprojeto que S. Exa. me entregara na Conferência do dia 29 de Fevereiro não podia aceitar senão as alterações a que anuíra no Memorandum que deixara em seu poder na Conferência do dia 3 do corrente mês. “Nada mais, nem nada menos posso admitir” – acrescentei eu. Creio que o Plenipotenciário Argentino entendeu que as minhas expressões relativas à franqueza na arte de negociar podiam ser-lhe alusivas. O caso é que, tendo de responder-me, a primeira coisa que disse foi que ele seguia o meu sistema de ser franco para o bem negociar, e que se insistia em algumas ideias era porque estava profundamente convencido da sua vantagem. “Não o duvido, Senhor Ministro, disse eu, nem fiz alusão alguma”.

			Parece-me, porém, que S. Exa. supõe que eu tenha guardado reservas nas Concessões que tenho feito, e que ainda posso fazer outras. Não é assim. Se assim fosse, eu não teria sido franco com V. Exa.: “É o que significam as minhas palavras, e nada mais”.

			O Plenipotenciário Argentino disse-me que ainda tomaria a liberdade de propor-me um meio razoável de resolver uma das dúvidas que havia, isto é, a que se referia à segunda parte do Artigo 2° do Contraprojeto, indicando que se redigisse no sentido da estipulação um artigo secreto que eu aceitaria ad referendum.

			Respondi-lhe que não podia anuir à proposta, porque eu rejeitava a segunda parte do Artigo 2° por causa da matéria, e não da forma; e, assim, a circunstância de converter-se em um artigo secreto, não podia torná-la aceitável nem para mim, nem para o meu Governo, que, acreditando um Encarregado de Negócios junto ao Governo de Buenos Aires, procedera com perfeito conhecimento de causa, e pelos motivos que já havia exposto sem quebra dos princípios de neutralidade que de havia prescrito. Disse-me mais o Plenipotenciário Argentino que neste caso ainda havia um alvitre “que eu podia declarar que o Governo mudaria de procedimento nas suas relações diplomáticas para com o Governo de Buenos Aires se os Governos da França e dos Estados Unidos fizessem o mesmo, como o Governo da Confederação esperava que havia brevemente de acontecer.

			Respondi que não podia prestar-me a esta declaração, porque o Governo de S. M. o Imperador tinha uma política calculada pelos princípios de justiça e moderação que seguia invariavelmente, e não uma política de imitação; e que se na questão que nos ocupava eu tinha alegado os exemplos da França e dos Estados Unidos, tinha sido com o fim de mostrar que o ato do Governo Imperial acreditando um Ministro junto ao Governo de Buenos Aires depois de terem feito o mesmo aqueles Governos, tinha sido maduramente pensado, e levado a efeito pela necessidade de proteger os interesses e as pessoas dos Súditos brasileiros residentes em Buenos Aires, não sendo, aliás, contrário aos princípios de neutralidade, nem devendo por consequência revogar-se.

			O Plenipotenciário Argentino fez uma pequena pausa, e depois perguntou-me se eu pensava que o Governo Imperial acreditaria junto do seu Governo algum Ministro que viesse residir no Paraná, e respondendo-lhe eu que tinha motivos para crer que isto aconteceria logo que o tratado de comércio fosse ratificado, perguntou-me mais o Plenipotenciário se este Ministro receberia instruções para negociar com o Governo da Confederação acerca de objetos que devem ser desenvolvidos, como ele havia observado nas Conferências. Disse-lhe que a este respeito nada sabia, não me achando, portanto, habilitado para responder--lhe. Por fim, o Plenipotenciário Argentino disse-me que nada mais lhe restava a ponderar-me, e que visto como eu insistia em não fazer nenhuma outra concessão, ia mandar escrever o tratado na forma que ficava convencionada, pedindo-me que lhe dirigisse uma Nota em que consignasse resumidamente os assuntos que se tinham discutido, e as declarações que se haviam feito. 

			Redigi neste sentido, e mandei entregar ao Ministro da Confederação a Nota que remeto a V. Exa. na cópia junta. Observando que o Plenipotenciário Argentino nada me dizia acerca do tratado de extradição, que eu oferecera, e lhe entregara na conferência do dia 3 do corrente mês, perguntei-lhe se já a tinha examinado, e que resolução tinha a comunicar-me. Disse-me o Plenipotenciário Argentino que a opinião pública em toda a Confederação era muito contrária à devolução de escravos, e que assim ele achava melhor deixar este objeto para outro tempo quando a opinião não lhe fosse tão desfavorável, pois que atualmente parecia-lhe impossível a aceitação de tal princípio. Disse ao Plenipotenciário Argentino que nem na República Oriental do Uruguai, nem na do Peru havia escravos há muitos anos, e que era notório que a opinião pública era muito pronunciada contra tudo quanto pudesse favorecer a escravidão, mas que isto não obstante, os Governos daquelas Repúblicas tinham estipulado com o do Império, por meio de Convenções, a devolução de escravos fugidos do território do Império, parecendo-me, portanto, que a dificuldade que 
S. Exa. apresentava podia muito bem vencer-se como se havia vencido no Estado Oriental e na República do Peru. Foram baldados os meus argumentos e os meus esforços. O Plenipotenciário Argentino declarou-me terminantemente que, ao menos por ora, não podia admitir o princípio da devolução de escravos. Podia propor a admissão do tratado de extradição, excluídos os artigos que se referem à devolução de escravos, como se fez no tratado de 5 de Abril de 1854 celebrado entre o Império e a República do Equador.

			Pareceu-me, porém, preferível o adiamento do tratado, já porque ainda ficava subsistindo o interesse que pode ter o Governo da Confederação em celebrar com o do Império um tratado de extradição, que é a recíproca entrega dos grandes criminosos; já porque me persuado que o princípio da devolução de escravos passará com menor dificuldade em um tratado geral de extradição do que em uma Convenção que tenha aquele fim, único e especial. 

			Tenho mencionado as teses que se discutiram nas Conferências. Não reproduzo toda a discussão, porque além de fastidioso, seria talvez um trabalho impossível.

			Pelo que fica exposto, já vê V. Exa. que hoje concluiu-se o objeto da minha missão com a aceitação do tratado de amizade, comércio e navegação, e com o adiamento do outro.

			Consegui o tratado de amizade, comércio e navegação sem nenhum sacrifício para o Tesouro do Império, isto é, sem empréstimo, nem garantia de empréstimo ao Governo da Confederação.

			Consegui a livre navegação do Paraná para os navios de comércio e para as embarcações de guerra brasileiras sem limitação alguma de número.

			No artigo 18° do tratado há um reconhecimento implícito dos de 10 de Julho de 1853, conhecidos pelo nome de tratado de S. José de Flores.

			Não podia razoavelmente opor-me a isto sem que a negociação se malograsse completamente.

			No Memorandum de 10 de Julho de 1855 o Presidente da Confederação Argentina já tinha declarado ao Governo de S. M. o Imperador que as estipulações dos ditos tratados, estando incorporados permanentemente no Direito Público da Confederação, e estribando-se nelas uma das mais fortes e permanentes garantias da forma de governo que adotara a Confederação, não podiam em nenhum caso, nem de maneira alguma sofrer exceções nem alterações. 

			O Plenipotenciário Argentino nenhuma emenda de supressão admitiria naquele artigo do tratado.

			O que o Governo Imperial não queria, como se lê nas instruções de 26 de Janeiro deste ano, era que se aderisse pura e simplesmente aos referidos tratados.

			Os desejos do Governo Imperial não podiam ser mais completamente satisfeitos, porquanto pode afirmar-se que o projeto de tratado que o Governo Imperial me remeteu foi adotado sem alteração alguma de importância. Estou convencido, além disto, de que o Governo Imperial não consultaria bem os seus interesses relutando hoje contra os tratados de 10 de Julho de 1853. 

			Estes tratados estão ratificados pelos respectivos Governos. 

			

			Eles favorecem e protegem amplamente a livre navegação do Paraná, e dos seus confluentes. Quem se opõe a estes tratados é o Governo do Estado de Buenos Aires. Mas a política deste Governo tende a restringir a liberdade da navegação no Rio Paraná e nos seus confluentes em dano da Confederação e do Brasil.

			Não seria prudente coadjuvar esta política; o que convém é combatê-la. Não sei se os meus atos agradaram ao Governo de S. M. o Imperador.

			Reduzido aos recursos de uma inteligência acanhada, enfraquecido pelos anos, pelos trabalhos e pelos desgostos que tenho sofrido em uma ausência prolongada, e querendo ao mesmo tempo cumprir exata e fielmente os meus deveres, fixei as minhas vistas na estrela que tem guiado sempre os meus passos no caminho incerto e escabroso da vida. Refiro-me, Senhor Ministro, ao temor de Deus e ao amor do Rei.

			É este o maior auxílio que podia invocar, e que pode ter-me protegido contra a dificuldade das negociações que me foram confiadas, e contra a malícia dos homens com quem eu tinha de entender-me.

			Aguardo com respeito e submissão a sentença que o meu Governo tem de proferir. Se esta sentença for-me favorável, a maior galardão a que aspiro é beijar com o mais profundo acatamento a Mão beneficente do meu Augusto Soberano.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima, e de toda consideração.

			Visconde de Abaeté 

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.
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			Nº 13

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 7 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Presidente da Confederação Argentina mandou à minha casa hoje pelas 10 horas da manhã um dos seus Ajudantes de Campo com o fim de prevenir-me de que pelas 11 horas pretendia vir fazer-me uma visita.

			Esperei o Presidente com o Secretário da Missão na sala da casa em que resido.

			À hora aprazada veio o Presidente acompanhado pelo Vice-Presidente, o Sr. Carril.

			Disse-me que vinha despedir-se de mim, porque tinha de retirar-se para a sua estância.

			Perguntei a S. Exa. que dia e que hora havia designado para a sua viagem. O Presidente hesitou em responder-me, mas instado por mim declarou-me que partiria naquele mesmo dia ao meio-dia.

			O Presidente retirou-se depois de uma breve conversação acompanhado como tinha vindo pelo Vice-Presidente. Antes do meio-dia dirigi-me com o Secretário da Missão ao Palácio do Governo, aonde estava o Presidente, e aí estivemos até o momento da sua saída. O Presidente seguiu viagem em uma galera, que é um carro de quatro rodas muito semelhante o que nessa Corte se chama “gôndola”.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos 

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc.

			

			[Anexo]

			Justo José Urquiza

			Presidente de la Confederación Argentina

			a cuantos la presente vieren, – Salud –

			Siendo nuestro más vivo deseo estrechar las relaciones de buena inteligencia y amistad existentes entre la Confederación Argentina y el Imperio del Brasil y habiéndose dignado Su Majestad el Emperador acreditar con este objeto un Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario en misión especial cerca de Nuestro Gobierno; confiando en las cualidades de nuestro Ministro Secretario de Estado en el Departamento de Relaciones Exteriores Don Juan María Gutiérrez, lo hemos elegido, autorizado y comisionado, como por la presente lo elegimos, autorizamos y comisionamos, para proceder con el Plenipotenciario de Su Majestad el Emperador a entender y tratar sobre los objetos arriba indicados, con sujeción a las instrucciones que se le comunicarán, prometiendo ratificar lo que tratare dentro del término fijado y con arreglo a las Leyes de la Confederación.

			En fe de lo cual, firmamos la presente, refrendada por nuestro Ministro del Interior y sellada con el Sello Nacional.

			Dada en el Palacio de Gobierno de la Ciudad del Paraná a los veinte y tres días del mes de Febrero del año del Señor mil ochocientos cincuenta y seis. 

			Justo José de Urquiza

			Santiago Derqui

			Es copia:

			Gutiérrez
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			Nº 14

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 7 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de remeter a V. Exa. uma cópia legalizada dos plenos poderes que teve o Plenipotenciário Argentino para celebrar comigo o tratado de amizade, comércio e navegação que hoje assinamos.

			Dei ao Plenipotenciário Argentino uma cópia legalizada dos meus plenos poderes.

			As Cartas originais de plenos poderes ficaram com os respectivos Plenipotenciários.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			[A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos]

			[Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.]
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			Nº 15

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 7 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de passar às mãos de V. Exa. para ser presente a Sua Majestade o Imperador o Exemplar junto do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação que hoje assinei com o Plenipotenciário nomeado por parte do Presidente da Confederação Argentina.

			Considerar-me-ei feliz se Sua Majestade o Imperador achar em Sua Alta Sabedoria que o dito Tratado é digno da Sua Imperial Aprovação.

			

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos 

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.
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			Nº 16

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 8 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No memorandum que entreguei ao Plenipotenciário Argentino no dia 13 do corrente mês, contendo uma breve análise do contraprojeto de tratado que ele me apresentara na Conferência do dia 29 de Fevereiro, e nas Conferências que tive com o Plenipotenciário insisti sempre em que o princípio da devolução dos marinheiros desertores não fosse aplicável somente aos dos navios de guerra, como estava indicado no contraprojeto, mas compreendesse tanto aqueles como os das embarcações mercantes, como tinha sido proposto no Artigo 6º do projeto de tratado. Não me foi possível resolver o Plenipotenciário Argentino a admitir esta reclamação.

			O Plenipotenciário Argentino alegava, além de outras razões, que sendo muito vasto e mal povoado o litoral, seria mui difícil às autoridades ajudar eficazmente a prisão dos desertores. Conviemos então em que ele me dirigisse uma Nota declarando que reconhecia a justiça do princípio que eu defendia, e prometendo a sua admissão em benefício do desenvolvimento do comércio entre ambas as Nações, logo que o tempo tiver removido a mencionada dificuldade. 

			Em consequência deste acordo, o Plenipotenciário Argentino dirigiu-me em dia 6 do corrente mês a Nota que por cópia remeto a V. Exa. 

			

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha particular estima e consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos 

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.

			[Anexo]

			Paraná, 6 de Marzo de 1856.

			Debo a V. E. una explicación especial sobre la alteración experimentada en el proyecto de tratado presentado por V. E. en la parte que se refiere a la devolución de los marinos mercantes. Acepto el principio de V. E. indicado en las observaciones escritas que V. E. se sirvió comunicarme. La estipulación en todo el alcance que tenía en el artículo 6º del proyecto de V. E. es sin duda una garantía y una protección para el comercio. Esto es claro en su simple enunciación. Sin embargo, mi Gobierno deseoso como el que más en alentar el comercio de sus costas, no ha querido hasta aquí obligarse a la devolución de los desertores de las embarcaciones mercantes, en primero lugar, porque raro es el caso en que la justicia ordenaría, no esté habilitada para hacer cumplir a dichos marineros las obligaciones que voluntariamente hubiesen contraído con los dueños del buque en que naveguen. En segundo lugar, porque siendo muy vasto y mal poblado nuestro litoral, sería muy difícil que las autoridades locales pudieran ayudar eficazmente a la captura de dichos desertores, resultando de aquí el quedar comprometido el Gobierno por no poder dar cumplimiento a una obligación solemnemente contraída bajo la fe de un tratado. 
Puede V. E. estar persuadido de que así que el tiempo allane esta dificultad se hará mi Gobierno un deber en estipular con el de V. E sobre la materia en los términos más amplios y más favorables al desarrollo recíproco del comercio de ambas Naciones.

			Tengo el honor de ser de V. E. con mi mayor aprecio y consideración muy seguro servidor.

			Juan María Gutiérrez

			Al Exmo. Señor Vizconde de Abaeté

			Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. el emperador del Brasil etc. etc. etc.
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			Nº 17

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 13 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Veio ao meu poder uma Confidencial que o General Tomás Guido dirigiu ao Presidente da Confederação Argentina em 15 de Fevereiro de 1854. Esta Confidencial é a que remeto a V. Exa. por cópia, devendo declarar que não me foi mostrado o original dela, mas sim uma cópia, da qual mandei extrair a que ora envio a V. Exa.

			Por esta Confidencial conhecerá V. Exa. que o General Guido sempre procurou hostilizar a política da intervenção que o Governo Imperial exerceu no Estado Oriental em 1854. O General Guido propõe-se especialmente tornar esta política suspeita e odiosa ao Presidente da Confederação, aconselhando-lhe que exija explicações do Governo de S. M. o Imperador. Diz ele que o Governo Brasileiro se estivesse animado de desígnios desinteressados, não recusaria remover todo o motivo de inquietação para a Confederação Argentina, e reconheceria a justiça de dar-lhe explicações especiais, não só como parte contratante dos tratados de 1828 e 1851, mas também como Potência limítrofe. 

			V. Exa. há de recordar-se que a Circular dirigida pelo Governo Imperial ao Corpo Diplomático residente na Corte do Rio de Janeiro com data de 19 de Janeiro de 1854 deu motivo a um folheto que se publicou em Montevidéu, contendo a análise da Circular. Nesta análise não se respeitou a verdade, e menos ainda as intenções do Governo Imperial. O folheto foi atribuído ao General Guido, que aliás negou sempre a paternidade. Negou-a em uma Carta que escreveu ao Sr. Visconde de Jequitinhonha nesse mesmo ano de 1854. Negou-a também em uma conversação que teve comigo este ano em Montevidéu. Nessa ocasião leu-me o General Guido a Carta que escrevera ao Sr. Visconde de Jequitinhonha, e disse-me que o autor do folheto fora um filho seu de nome Carlos, e que o folheto fora publicado contra os seus conselhos. 

			Se não me engano, a Confidencial do General Guido dirigida ao Presidente da Confederação resume as ideias e as censuras da análise acerca da intervenção do Brasil no Estado Oriental do Uruguai. Pode bem ser que o General Guido reprovasse a publicação do folheto. Se é verdade o que este afirma – o motivo é porque o General Guido prefere a guerra oculta ou de emboscada à que se faz à luz do dia.

			

			O General Guido é sustentado pelo Presidente da Confederação, mas tem contra si o Vice-Presidente, alguns membros do Gabinete e o Sr. Barão du Graty. Consta-me que há intenção de demorá-lo o mais que for possível na missão do Paraguai, para o que terá de receber instruções apropriadas. Havia muito desejo de que o Presidente da República do Paraguai não quisesse recebê-lo. O General Guido continua a ter pretensões a voltar ao Rio de Janeiro como Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Confederação Argentina. Os seus adversários, porém, empregam todos os meios de contrariar este desejo.

			Dizem que a falta de recursos do Tesouro não permite que se nomeie ao menos por ora um Ministro de primeira ordem para o Rio de Janeiro. Acrescentam que se o General Guido conseguir a nomeação que pretende, o Governo da Confederação muito estimaria que o de S. M. o Imperador não o recebesse, querendo por este modo anulá-lo. É isto o que por diversos canais tem chegado ao meu conhecimento.

			Devo, porém, declarar a V. Exa. que no caso que não possa evitar-se a nomeação do General Guido para Ministro da Confederação no Brasil, não acharia prudente, nem favorável às relações entre os dois Países que o Governo do Brasil se recusasse a recebê-lo, sendo certo que o General Guido tem a proteção do Presidente.

			Para completar este Ofício devo referir a V. Exa. o episódio de uma conversação que tive hoje cm o Vice-Presidente, o Sr. Carril.

			Disse-me o Vice-Presidente que o General Guido foi sempre de parecer que o Governo da Confederação não devia contrair espécie alguma de aliança nem de liga com o do Império, que neste sentido aconselhara sempre o Presidente, e que ultimamente lhe escrevera dizendo que o Governo Imperial não tinha força nem opinião alguma, tendo perdido as últimas afeições do País na epidemia da Cholera morbus, cuja invasão era devida à sua imprevidência ou incapacidade. Reputei todas estas falsidades e calúnias do Sr. Guido, como me cumpria. Parece que se o Sr. Guido não mente por sua conta e risco, os correspondentes que lhe mandam estas notícias do Rio de Janeiro são ainda o Redator do Republico, e outros quejandos anarquistas com quem ele se compraz em ter relações.

			Entretanto, o General Guido mostra-se hoje entusiasta da aliança entre a Confederação e o Império.

			Sei isto, porque assim me o declarou o Vice-Presidente, e porque assim me escreve o Sr. Guido na Carta de amores, de que envio cópia a V. Exa. em nº 2.

			Sabe V. Exa. porque este Camaleão político toma agora esta nova cor? 
É porque tive notícia do benévolo acolhimento com que o Presidente recebeu a missão e o Ministro de S. M. o Imperador.

			Estou informado de que a ideia de uma aliança entre o Império e a Confederação é geralmente bem aceita. Além dos portenhos os únicos que, segundo me consta, intrigam e vociferam contra esta aliança são o Doutor Zuviría346 e o Doutor Peña, que o falecido Conselheiro o Sr. Silva Pontes me apresentou como um grande homem de Estado. Ambos estão atualmente em Montevidéu. Conheço-os pelos seus atos e compreendo perfeitamente a razão por que tanto se exasperam contra a ideia de uma aliança entre o Império e a Confederação. É porque esta aliança será um prego que se crava na roda do carro da revolução e da demagogia; da revolução e da demagogia, Senhor Ministro, que é o elemento e o alimento (não o duvide V. Exa.) destes e de outros discípulos da infernal escola de Mazzini, que em Montevidéu e em Buenos Aires conspiram constantemente contra o princípio monárquico e contra a paz e a integridade do Império.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos 

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.

			[Anexo Nº 1]

			confidencial

			Exmo. Señor General D. Justo José de Urquiza

			Montevideo, febrero 15 de 1854.

			Mi distinguido General,

			El viaje del Señor D. Diogenes me proporciona una oportunidad de saludar a V. E. en mi nombre y en el de mi familia. Sin poder prever todavía el término de mi ostracismo, tengo que resignarme con el amargo fruto de la dedicación de una vida entera a la causa de América. No contribuyen poco a mi desazón los sucesos de este país que han dado lugar a la política actual del Brasil; y el presenciar una intervención que no puedo comprender todavía, y que, por cierto, no dejará de afectar seriamente los intereses de la República Argentina. El Conde del Paraná creyó probablemente que a la voz del Gobierno Imperial desaparecería todo obstáculo en la Banda Oriental para disponer de su destino; contando por mucho con su estado de postración; pero las facilidades que el cumplimiento de los tratados habría proporcionado a la Diplomacia del Brasil, cuando fue llamado por la autoridad constitucional de esta República, faltarán o se disminuirán desde que se decida a intervenir, en apoyo de una revolución y de las consecuencias. El derecho del Brasil a intervenir con fuerza armada nace, como la sabe V. E., de estipulaciones exclusivamente calculadas para impedir un trastorno fundamental en las instituciones orgánicas de este Estado. Fuera de esa condición sería inútil buscar, en otra fuente título alguno legítimo para la intervención. La actitud que acaba de asumir el Brasil, no es para nosotros una de esas cuestiones abstractas de política en Naciones extrañas, cuyas peripecias no nos alcanzan. La existencia de la Banda Oriental como nación se debe a renuncias comunes de derechos más o menos extensos, a sacrificios comunes, a esfuerzos irrisorios del Imperio e de la Confederación, y cuando nada ha quedado ya de mal en las esperanzas y garantías del año 28, ni en las del 51, nos importaría conocer ahora fundamentalmente todo el pensamiento brasilero, al amagar con sus fuerzas la imposición de una política que empieza por aceptar la subversión completa de la Constitución de esta República. – Constitución admitida por ellos poderes colindantes, como base de su seguridad respectiva y que, no obstante, va a ser substituida por un otro orden desconocido hasta aquí; orden dependiente de la voluntad de una asamblea que representa un solo partido político, y llamada a legislar por la voluntad de un poder de hecho. Mientras duraba la guerra civil, nacida de la caída del Gobierno Constitucional, la neutralidad de la Confederación fue sin duda el más hábil consejo, y se en medio de la extenuación, a que el País ha venido, por el peso de esa calamidad y de otras muchas, creyese no bastarse a sí mismo, y necesitase del apoyo extranjero para convalecer de su infortunio, usa de un buen derecho reclamándolo y aceptándolo; pero el Brasil no invoca este llamamiento como causa de su intervención armada. Procura se justificar con la letra de los tratados del año 28 y 51, en los cuales figura altamente la Confederación Argentina. A esta pues toca investigar, a fondo, el objeto de la intervención, el período de la ocupación militar, a que se prepara el poder material destinado a esta empresa, y la latitud de los nuevos compromisos en que entra con esta República para asegurarla. El Gobierno brasilero se fuese animado de designios desinteresados, no rehusará remover todo motivo de inquietud de la Confederación Argentina, y reconocerá la justicia de explicaciones especiales no solo como a parte contratante de los dichos tratados, sino como a potencia limítrofe. La Circular del Ministerio Imperial al cuerpo diplomático extranjero acaso bastará para garantir ante el la religiosidad de su programa; pero es, a mi ver, insuficiente para tranquilizar a la República, cuando ese documento adolece de inexactitudes históricas en lo que nos toca de cerca. Seria de reprochárseme gran necedad, se presumiese anticipar ideas a las que V. E. y su Ministerio habrán formado ya sobre el drama, pronto a desenvolverse en esta República; y mucho más, se me ufanase de emitir un juicio exento de errores. Nada de eso. Mis ligeras observaciones son apenas un desahogo necesario a mi sumo interés por la actualidad y porvenir de esta República. V. E. recíbalos también como prueba de mi confianza en su patriótico empeño de salvar en todo caso la dignidad de la Confederación. He aplaudido cordialmente la terminación de la guerra interior, que tanto ha trabado el progreso de la organización nacional. Quiera el cielo [frustrar] la repetición de semejante escándalo y afirmar los trabajos constitucionales de V. E. de quién [tiene] el honor de ser afectísimo amigo y servidor Q. B. S. M. 

			

			Tomás Guido

			[Anexo] Nº 2

			Montevideo, Marzo 6 de 56.

			Ilmo. y Exmo. Señor Vizconde de Abaeté,

			Muy agradable me ha sido la noticia del feliz arribo de V. E. a su destino, y mucho más, se puede ser, el haber sabido el alto concepto que V. E. ha merecido de mi Gobierno. 

			Nutro, Señor Vizconde, la esperanza de que su misión disipará muchas preocupaciones, y contribuirá eficazmente o afirmar para lo venidero, relaciones de amistad sincera entre la Confederación y el Imperio, sobre identidad de principios. La carta que he recibido del Señor Ministro de Relaciones Exteriores a este respecto, robustece mi fe en el buen éxito de las negociaciones. Recién antes de ayer llegaron a mis manos comunicaciones del Señor Presidente, invitándome a volver pronto al Paraná. Si el vapor que parte hoy se hubiera demorado dos días más, lo hubiera aprovechado, mediante el favor de S. E. el Señor Amaral, para trasladarme a ese destino, y seguir luego al Paraguay, pero aceleraré cuanto pueda mi viaje. Pasó ya la crisis peligrosa que precedió a da elección del Presidente de esta República; el nombramiento del Señor D. Gabriel Pereira ha puesto termino a la inquietud ya la incertidumbre en que vivíamos.

			Es un ciudadano de probidad y de fortuna. Sus Ministros son, el Señor Dr. José Ellauri, ex plenipotenciario en Paris, y el Señor D. Doroteo García. El 1º de Gobierno, y Relaciones Exteriores, y el 2º de Hacienda. Un decreto de amnistía absoluto permite a todos los emigrados volver a su patria. Después de la llegada del Camilla, nada he sabido de la misión del Paraguay en el Río. A la salida del vapor, el Señor Borges todavía no había hecho su presentación. Que de los honrosos trabajos de V. E. resulte una cordial inteligencia con el Imperio es el deseo, y la esperanza de su muy adicto servidor. 

			Tomás Guido
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			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 14 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Hoje que completa mais um ano da sua preciosa existência, Sua Majestade a Imperatriz, tenho a honra de me dirigir a V. Exa. para rogar-lhe que haja de, em meu nome, beijar a Mão a Suas Majestades Imperiais, e manifestar-
-lhes os votos sinceros que faço pela Sua Conservação, e pela prosperidade da Família Imperial.

			Por este acontecimento de Nacional regozijo, os dois Vapores de Guerra brasileiros, o Viamão e o Ypiranga, que se acham no porto desta Cidade, saudaram o romper do dia com a correspondente Salva e embandeiraram-se. 
A uma hora pouco mais ou menos o Capitão de Fragata Francisco Pereira Pinto e o Primeiro-Tenente Faria, Comandantes dos referidos Vapores, baixaram à terra acompanhados pelos seus Oficiais em grande uniforme, e vieram à casa da minha residência para congratularem-se comigo por este tão fausto motivo, pedindo-me que eu fizesse chegar aos pés do trono de Suas Majestades Imperiais os reverentes protestos da sua inteira dedicação.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração. 

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros
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			confidencial – reservadíssima 

			Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Rio de Janeiro, em 14 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			As notícias que nos trouxe o paquete deste mês causaram mui agradável impressão nesta Corte.

			A eleição do novo Presidente do Estado Oriental, feita em paz e constitucionalmente, a pessoa escolhida e seus Ministros deixam esperar dias mais serenos à República, e que esta saiba cultivar suas boas relações com os vizinhos.

			A maneira por que V. Exa. foi acolhido pelo General Urquiza e seu Governo, devia ser, como foi, sumamente agradável ao Imperador e aos seus Ministros.

			Em Buenos Aires e na Assunção creio que esses fatos tem sido bem observados, e que não tem agradado. As razões são óbvias para V. Exa., que conhece quanto é obstinado, e se deixou alucinar o nosso antigo aliado do Paraguai, e as alianças que por seus meios clandestinos e mentirosos procurou o Governo de Buenos Aires em Montevidéu e na Assunção.

			No dia em que os Jornais publicaram aquelas notícias, isto é, anteontem 12 do corrente, tinha eu a minha segunda conferência com o Sr. D. José Berges. Este Senhor estava de fato mais brando, ou menos rude no seu trato, ainda que ele me dissesse antes que “todavía no habia recibido su correspondencia”. 

			O Sr. Berges, e mais do que ele o seu Mentor e Conselheiro, o Sr. D. Lourenço 
Torres, receiam que o Brasil se alie ao General Urquiza. O primeiro compreende que então será mui fácil ao Brasil dar-lhe um aperto de mão mais forte, como o do Duque de Guise348. O segundo teme que nosso apoio leve o General Urquiza a Buenos Aires, posto que o Sr. Torres se pronuncie contra Alsina, e manifeste tendências para a incorporação.

			O estado da minha negociação com o Sr. Berges é o seguinte. Estamos quase de acordo sobre um tratado de navegação e comércio. Nesse tratado se estipula a respeito do trânsito dos navios de guerra pelo Paraguai, e aí está a divergência que ainda não foi decidida. O Paraguai quer restringir-nos a dois o número dos navios de guerra que possamos mandar a Mato Grosso, e eu aponho-me a essa pretensão.

			O referido Tratado deverá ter pleno efeito desde que forem trocadas as ratificações, e durará seis anos, sendo permanentes as disposições relativas ao simples e livre trânsito de nossos navios mercantes e de guerra, vindo, portanto, a depender de uma renovação, para que tenham outra vez vigorosamente, os artigos que regulam a navegação e comércio entre os dois países.

			O Sr. Berges quer que a questão de limites seja adiada estipulando-se assim uma convenção adicional independente daquela, mantendo-se, no entretanto, o statu quo. Isto não está de acordo com as declarações do Governo da República e com o teor dos Plenos Poderes do Sr. Berges, que falam também do ajuste de limites.

			Convidei o Plenipotenciário Paraguaio a examinar mais esta questão, definindo ele, o que ainda não tinha feito o seu Governo, qual a linha que pretende seja a divisa dos dois países. Foi este o objeto da segunda conferência. Nela confessou o Sr. Berges que o Paraguai nenhum estabelecimento tem além do Iguatemy e além do Apa.

			A missão de V. Exa. tem tido, é minha convicção, grande parte nas disposições moderadas do Governo do Paraguai, e espero que continuará a ter, sendo, como é, muito provável que V. Exa. consiga estreitar as nossas relações com o Governo Argentino.

			Devo dizer a V. Exa. o meu juízo a respeito do Sr. D. Lourenço Torres, e convém que V. Exa. fique bem prevenido contra o que ele possa mandar propalar por aí.

			Este Senhor fez-se-me apresentar por uma pessoa de minha amizade, e depois visitou, acompanhado pela mesma pessoa nosso compatriota, ao Presidente do Conselho. 

			O Sr. Torres pretende a glória de ter induzido o Presidente da República do Paraguai a tratar conosco, separando as duas questões, a do rio da de limites.

			Fez o sacrifício de preterir os seus interesses de advogado e de separar-se de sua família, diz ele, porque dá muito apreço à gloria que lhe caberá de contribuir para o restabelecimento da paz e boa inteligência entre o primeiro dos Estados Sul-Americanos e o Paraguai, que também pertence à mesma família da América.

			Ele não o disse positivamente, mas o receio que manifesta, de que celebremos uma aliança com o General Urquiza contra Buenos Aires, não deixa dúvida de que este é o objeto político da sua missão. 

			Em minha opinião o Sr. Torres não deseja que as questões entre o Brasil e o Paraguai sejam definitivamente resolvidas. Mais de uma razão o leva a este empenho. As políticas são conservar o Paraguai na dependência de Buenos Aires, e ver se por esse meio, e visto que o Sr. Torres merece a confiança do Conselheiro do Paraguai, também o Brasil favorece a causa de Buenos Aires na pessoa do Sr. Torres.

			O ódio contra o Brasil, se é possível que o Sr. Torres ainda o conserve, quando protesta altamente o contrário; as finezas com que o Paraguai há de particularmente remunerar o seu dedicado Conselheiro; os interesses dos que estão especulando em vender quanto armamento velho há em Buenos Aires e em Montevidéu para as fortalezas e exército do Paraguai; talvez sejam também outros tantos móveis do empenho do Sr. Lourenço Torres.

			Ele tem querido inspirar-nos tanta ou mais confiança que ao Presidente López. Tenho-o ouvido, tratado muito bem, franqueado até o vir com o Senhor Berges sempre que estes em suas conversações comigo se queria auxiliar dele. Era isto necessário visto que o Senhor Presidente López tirou a liberdade de ação ao seu Plenipotenciário, pondo-lhe ao lado o Senhor Torres, e independentemente desta causa, o Senhor Berges não se julga com suficiente autoridade para com o seu Governo, e mostrava um receio e desconfiança que se exprimiam por maneiras pouco urbanas.

			Ainda que não houvessem esses motivos, não deixaríamos de acolher bem o Sr. Torres, desde que ele, como fez, nos procurasse. É um Argentino que tem ocupado uma posição distinta no seu país, e que se mostra arrependido das diatribes que proferiu contra o Império, que é hoje o primeiro a admirar, segundo diz ele, e promete aí manifestá-lo alto e bom som.

			Isto, porém, não quer dizer que tenha havido a menor confidência política entre os Membros do Ministério Brasileiro e o Sr. D. Lourenço Torres, nem que lhe ocultássemos que muito desejamos ver restabelecida a unidade Argentina, e que somos amigos do General Urquiza, pelo que ele foi e é, relativamente ao Brasil e à Confederação Argentina.

			O Sr. Torres disse-me que não tem o ódio ao General Urquiza, que está persuadido de que não é antipático ao General, alegando em prova desta proposição o ter recebido do mesmo General “recuerdos amistosos”.

			O Sr. Torres não duvidou mesmo dizer-me que receberia, digo, reconheceria o Governo do General Urquiza, uma vez que este, diz ele, não queria governar a Buenos Aires, como outrora governou, inconstitucionalmente. 

			Espero que por todo este mês chegarei a um resultado com o Sr. Berges; se não ficar resolvida a questão de limites, ficará discutida tão bem quanto me for possível em meio de inúmeras e sérias ocupações.

			O Sr. Torres usou de uma diplomacia muito grosseira nestes últimos dois dias. Quis ver se pelo medo me levava a assinar o tratado de navegação e comércio, e fingiu que regressava neste paquete, por lhe constar que havia algum desgosto em sua família. Disse-me que deixava ao Sr. Berges escritas as notas que devia dirigir-me no caso de acordo ou de não acordo, e uma circular para o segundo caso, a qual seria um manifesto feito ao Corpo Diplomático. 
O Plenipotenciário sem poderes me fez essa comunicação como a maior confidência que me podia fazer; e apelando para o meu cavalheirismo quanto ao segredo.

			Ouvi-o com paciência, e meti a ideia da Circular a ridículo, dizendo-lhe que nesse caso eu convidaria o Corpo diplomático para que nos aproveitássemos das boas disposições do Governo do Paraguai, e procurássemos trazê-lo à adoção de uma política mais liberal.

			Ontem veio o Sr. Torres dizer-me que a notícia de família não era o que receava; que acabava de receber as suas cartas que vieram por mão particular. Que por isso, e à vista das instâncias do Sr. Berges, ficara. Devo aqui comunicar a V. Exa., para dar-lhe uma ideia do diplomata oficioso, que o Sr. Torres há dias se queixava de que o seu Telêmaco, seduzido pelos Ministros Francês e Inglês, se queria emancipar da sua direção, o que lhe fazia recear que a negociação se perdesse.

			Não pude conter-me, e mui jovialmente disse ao Sr. Torres que eu estimava que ficasse, e que lhe diria então o que pretendia dizer quando ele viesse hoje dizer-me o último adeus de despedida, isto é, que também sou Americano como ele, e não me deixo aterrar facilmente; que as notas e a circular de que me tinha falado não exerceram a menor influência em meu espírito; que desejava, para que a estima e consideração que me promete sejam maiores, que ele formasse um exato juízo de minha inteligência e perspicácia.

			O Sr. Torres recebeu também jovialmente este meu remoque, e disse-me que não julgasse uma simulação o que me tinha dito.

			Creio que tenho dado uma ideia exata do estado de nossas negociações com o Paraguai, e do papel que aqui tem representado o Sr. Lourenço Torres.

			Remeto cópia desta carta aos Chefes das Legações Imperiais em Montevidéu e Buenos Aires para que eles fiquem cientes desses negócios, e possam desvanecer qualquer notícia falsa, que não deva passar sem contestação, e comuniquem o que chegar ao seu conhecimento e tenha relação com os mesmos negócios.

			Não devo concluir sem comunicar a V. Exa. que o Sr. de St. Georges me disse em conferência de ontem que o seu Governo retirava a Legação que tem em Buenos Aires, e acreditava um Ministro Plenipotenciário junto ao Governo da Confederação. O Sr. Lemoine349 será posto em disponibilidade, e terá por sucessor no Paraná o Sr. Bécoud350.

			O Sr. de St. Georges deu-me a notícia como certa, e como efeito das diligências do Sr. Alberdi.

			

			A Legação Imperial em Paris nada me comunicou nesse sentido.

			Aproveitando a oportunidade, reitero a V. Exa. a segurança da minha perfeita estima e distinta consideração.

			(Assinado) José Maria da Silva Paranhos

			Conforme:

			Antonio José Cupertino do Amaral

			servindo de Oficial-Maior
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			Nº 18

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade de Paraná, em 15 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Ontem dirigi ao Ministro de Relações Exteriores a Nota que V. Exa. achará junta por cópia em nº 1.

			Esta Nota teve por fim pedir ao Ministro de Relações Exteriores que, tendo de retirar-me desta Capital por estar concluído o objeto da missão que me fora confiada, houvesse S. Exa. de saber a comunicar-me o dia, hora e lugar que o Exmo. Sr. Vice-Presidente da Confederação em exercício do Poder Executivo Nacional havia a bem designar para receber-me em audiência de despedida.

			Remeti com esta Nota a minuta do discurso que pretendia pronunciar, e de que envio a V. Exa. uma cópia em nº 2, e ao mesmo tempo manifestei ao Ministro o desejo que tinha de que a audiência não tivesse aparato, visto como não tinha que apresentar carta alguma revocatória de S. M. o Imperador, meu Augusto Soberano.

			O Ministro de Relações Exteriores respondeu-me por Nota do mesmo dia 14 que o Exmo. Sr. Vice-Presidente receber-me-ia no dia seguinte pela uma hora no Palácio do Governo, enviando-me por cópia a resposta do meu discurso de despedida. Remeto a V. Exa. nas cópias juntas em n.os 3 e 4 a Nota e a resposta a que me refiro.

			Hoje pela uma hora vieram à casa da minha residência o Sr. Barão du Graty, Oficial-Maior do Ministério de Relações Exteriores e um dos Ajudantes de campo do Presidente, e acompanhados por eles dirigimo-nos eu e o Secretário da Missão especial ao Palácio do Governo. Esperava-nos ali na grande sala das recepções o Vice-Presidente da Confederação, achando-se presentes os Ministros de Relações Exteriores, do Interior, e da Guerra e Marinha.

			Pronunciei o discurso, e ouvi a resposta do Vice-Presidente, reiterando-me depois com as mesmas solenidades para a casa da minha residência.

			O nº 313 do Nacional Argentino, que se distribuiu esta noite, dá notícia da audiência de despedida, e dos discursos que se proferiram, e faz a este respeito algumas observações. Peço licença a V. Exa. para enviar-lhe o número do referido jornal.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.

			Cópias anexas ao ofício reservado nº [18] da Missão Especial do Brasil no Paraná351

			Missão Especial do Brasil

			Cidade de Paraná, em 14 de Março de 1856.

			O abaixo assinado Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial junto à Confederação Argentina, tendo de retirar-se para a sua Corte por estar preenchido o objeto da sua missão, tem a honra de dirigir-se a S. Exa. o Sr. D. João Maria Gutierrez, Ministro heritario352 de Estado na Repartição de Relações Exteriores, para rogar-lhe que haja de ter a bondade de saber do Exmo. Sr. Vice-Presidente e comunicar ao abaixo assinado o dia, hora e lugar que S. Exa. tem a bem designar para receber o abaixo assinado em audiência de despedida. O abaixo assinado aproveita a oportunidade para renovar a S. Exa. o Sr. Ministro de Relações Exteriores as seguranças da sua perfeita estima e alta consideração.

			

			Ministerio de Relaciones Exteriores

			Paraná, 14 de Marzo de 1856. 

			El abajo firmado Ministro Secretario de Estado en el Departamento de Relaciones Exteriores, ha tenido el honor de recibir la Nota que el Exmo. Señor Vizconde de Abaeté, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. El Emperador del Brasil le ha dirigido hoy pidiendo día y hora para la audiencia de despedida que solicita del Exmo. Señor Vice-Presidente de la Confederación en ejercicio del Poder Ejecutivo, y en contestación a la referida nota, tiene el honor de decir a S. E. el Señor Vizconde de Abaeté que el 
Exmo. Señor Vice-Presidente le recibirá mañana a la una del día en el Palacio de Gobierno. 

			El abajo firmado aprovecha de esta nueva oportunidad para reiterar al Exmo. Señor Vizconde de Abaeté las seguridades de perfecta estimación y alta consideración.

			(asignado) Juan María Gutiérrez

			Exmo. Señor Ministro Plenipotenciario,

			Recibiendo en respetuosa aquiescencia la información del retiro del Exmo. Señor Ministro Plenipotenciario del Augusto Soberano del Brasil, debo rogar a V. E. se digne transmitir a S. M. I. la expresión fiel de los sentimientos de profundo respeto y reflexiva estimación que constantemente mantiene el Ilustre Jefe de la Confederación Argentina y el Gobierno Argentino por la Augusta persona de S. M. I.

			Dígnese V. E. añadir que este Gobierno reconoce en el de S. M. I. las virtudes que obligan la confianza, y los dotes en que se inspira toda política elevada y circunspecta.

			Exentos de los cuidados que nacen de la temeridad, o, de la imprevidenzia, de que están igualmente distantes nuestras transacciones, es forzoso y lisonjero esperar que las relaciones que V. E. ha iniciado con tanto acierto alcanzan extensa trascendencia para afianzar la Paz y promover el comercio, la navegación y el progreso de las regiones del Río de la Plata y del Brasil.

			Permítame el Señor Vizconde por último la satisfacción de asegurar que V. E. deja en estos países, estimables y numerosas simpatías; y puedo afirmar que nos reconciliaremos con su separación; solo por juzgamos haber merecido el testimonio de V. E. de haber practicado todo lo que debíamos para obtener su respeto y benevolencia. 

			

			Conforme:

			F. de Britto

			[Anexo]: “Audiencia de despedida”. El Nacional, Sábado, 15 de Marzo de 1856.
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			Nº 19

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 16 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de participar a V. Exa. que tendo me dirigido o Capitão de Fragata Comandante do Vapor de Guerra Viamão dois Ofícios em datas de 6 e 13 do corrente mês para comunicar me que haviam desertado dois marinheiros, dos quais remetia os sinais e a filiação, e para solicitar que eu reclamasse do Governo Argentino a captura deles, anui à solicitação do Comandante do Vapor, e dirigi a S. Exa. o Sr. Ministro de Relações Exteriores no dia 13 uma Nota Confidencial remetendo-lhe os Ofícios e documentos que recebera do referido Comandante, pedindo-lhe que houvesse de tomá-los em consideração, e expedisse as ordens que julgasse convenientes para que com a possível brevidade se efetuasse a captura dos desertores. 

			É certo que este assunto era estranho à minha missão junto deste Governo; mas como achava-se ausente o Encarregado de Negócios a quem competia ocupar-se dele, e o caso exigia medidas prontas, não hesitei em proceder como levo dito, convencido de que não seria desacertada, nem ineficaz a minha intervenção, apenas oficiosa. 

			No mesmo dia 13 dirigiu-me S. Exa. o Sr. Ministro de Relações Exteriores, em resposta, uma Nota, declarando-me que tomara na maior consideração a reclamação do Comandante do Vapor brasileiro, e que já se haviam recomendado às autoridades competentes as mais ativas medidas para captura dos dois desertores.

			Por outros canais fui informado de que assim realmente fora, e o fato o veio confirmar, pois logo no dia 14 tive participação de ter sido apreendido e posto à disposição do Comandante do Viamão um dos marinheiros.

			

			Cabe aqui declarar a V. Exa. que, em tudo quanto tem interessado esta reclamação, tem-se encontrado a maior atividade e benevolência possíveis da parte de todas as autoridades do país.

			Do que tenho exposto a V. Exa., preveni já ao Encarregado de Negócios do Brasil junto à Confederação, para que, no caso de não se efetuar a captura do segundo marinheiro nos poucos dias que devo ainda demorar-me aqui, esteja este habilitado a tratar dela.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração. 

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios etc. etc. etc.
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			Nº 20

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Paraná, em 16 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No dia 1° do corrente mês recebi do Exmo. Presidente da Confederação o convite, que tenho a honra de remeter a V. Exa. no original, para jantar em sua companhia no dia seguinte às 4 horas da tarde. 

			Nos convites que foram dirigidos ao Secretário da Missão e ao Comandante do Vapor Viamão havia a declaração de que o jantar era dado em obséquio a mim. 

			No dia e hora assim indicados, dirigi-me, acompanhado pelo Secretário da Missão e o Comandante do Vapor Viamão, ao Palácio do Governo, aonde residia o Presidente. 

			S. Exa. estava na grande Sala das recepções, e aí, rodeado já pela maior parte dos convidados, recebeu-me com a extrema afabilidade que tem caracterizado o seu trato e relações comigo. Depois de algum tempo de uma conversação geral, passamos à Sala do jantar. Dezessete convidados sentaram-se à mesa, entre eles estavam o Vice-Presidente da Confederação, os Ministros de Estado, o Presidente da Câmara dos Deputados, vários Senadores, Deputados e membros da Suprema Corte de Justiça. 

			O Presidente foi o único que teve para sentar-se uma cadeira de braços. À sua direita teve eu a honra de ficar. Estava defronte o Vice-Presidente, e à sua esquerda o Ministro de Relações Exteriores. No jantar, que durou cerca de duas horas, dirigiu-me constantemente a palavra o Exmo. Presidente, e mais de uma vez fui por ele brindado. Como V. Exa. deve supor, não deixei de procurar por todos os meios manifestar o reconhecimento que me inspiravam estas provas da benevolência e consideração de S. Exa. 

			Findo o jantar, convidou-me o Presidente para ir tomar o café na magnífica Sotea [sic]354, que cobre o Palácio do Governo. Anuí de bom grado a este convite, e para lá nos dirigimos seguidos pelos demais convidados. Separados deles, porém, estivemos a conversar até às 7 ½ horas da noite, que julguei tempo oportuno para despedir-me. 

			Na impossibilidade de retribuir ao próprio presidente o jantar com que me obsequiara, resolvi-me a oferecer um ao Vice-Presidente. Teve lugar no dia 9, e nada poupei para que fosse o melhor, que nessa Cidade, falto ainda de alguns recursos, pudesse fazer-se. 

			Dezesseis foram os meus convidados. Além do Vice-Presidente, e Ministros de Estado, estiveram presentes o Presidente da Câmara dos Deputados, o Oficial-Maior do Ministério de Relações Exteriores, alguns Senadores e Deputados. Em ocasião oportuna, dirigindo-me ao Vice-Presidente, fiz um brinde de algumas palavras a S. Exa. o Presidente da Confederação. S. Exa. o Vice-Presidente retribuiu a minha cortesia, fazendo igualmente um brinde à S. M. o Imperador, precedido das mais respeitosas e lisonjeiras manifestações. Às sete horas, pouco mais ou menos, retiravam-se os convidados. O n° 313 do Nacional Argentino, que se distribuiu no dia 12, dá notícia deste jantar e publica os brindes que nele se fizeram. Tenho a honra de remetê-lo a V. Exa.355 

			Tendo tido relações tão frequentes com o Ministro de Relações Exteriores, o Sr. Gutiérrez, que foi nomeado Plenipotenciário do Presidente da Confederação para a celebração do tratado, cujas negociações me foram confiadas, e parecendo-me que a sua alta capacidade há de conservar-lhe grande influência no seu País, entendi que devia igualmente obsequiá-lo. 

			No dia 13 ofereci lhe também um jantar, para o qual convidei a todos os outros Ministros, o Oficial-Maior da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, vários Senadores, Deputados e membros da Suprema Corte de Justiça, e os Generais Echaque e Ferré. A circunstância de ser dado o jantar ao Ministro de Relações Exteriores, e querer eu dar-lhe por isso o lugar de honra à mesa, privou-me de convidar para ele ao Exmo. Vice-Presidente. Tanto ao 1°, como ao 2° jantar assistiram o Comandante e alguns Oficiais do Vapor de guerra Viamão. Ao segundo esteve também presente o Comandante do Vapor Ypiranga, que tinha chegado de Montevidéu na véspera. 

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e consideração. 

			Visconde de Abaeté

			[Anexo convite]:

			El Brigadier General Justo José de Urquiza

			Presidente de la Confederación Argentina,

			Tiene el honor de invitar à V. E. se digne acompañarlo à la mesa, mañana à las cuatro de la tarde.

			Sábado, 1° de Marzo de 1856. 

			Ilustrísimo y Exmo. Señor Vizconde de Abaeté

			Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. el Emperador del Brasil etc. etc. etc. 
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			Nº 21

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade de Paraná, em 17 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No meu Ofício reservado nº 10, datado de 3 do corrente mês, disse a V. Exa. que me propunha fazer em ofício separado a análise do contraprojeto, que em conferência do dia 22 de Fevereiro último fora oferecido pelo Plenipotenciário Argentino nomeado por parte do Presidente da Confederação para negociar comigo um tratado de amizade, comércio e navegação entre o Império e a Confederação.

			

			Persuado-me que o melhor meio de cumprir este dever é enviar a 
V. Exa., como agora faço, o texto do tratado, que consegui concluir e assinar com dito Plenipotenciário no dia 7 deste mês, citando à margem os artigos correspondentes do projeto de tratado, que V. Exa. me remeteu, e os do contraprojeto apresentado pelo Plenipotenciário Argentino.

			Pela comparação que V. Exa. poderá facilmente fazer entre os artigos aprovados e os que foram indicados ou seja por V. Exa., ou seja pelo Plenipotenciário Argentino, creio que V. Exa. poderá convencer-se de que nenhuma alteração essencial admiti que possa contrariar a letra, e menos ainda o pensamento das instruções que me foram expedidas em 26 de Janeiro do corrente ano para me servirem de regra a respeito do tratado que devia celebrar. 

			Desejarei não estar em erro, e aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima, e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos 

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros

			[Anexo]

			Em Nome da Santíssima e Indivisível Trindade,

			Sua Majestade o Imperador do Brasil e o Presidente da Confederação Argentina, desejando firmar em bases sólidas e duradouras as relações da paz e amizade que subsistem entre as duas Nações, e promover os interesses comuns do seu comércio e navegação por meio de um Tratado que regule as ditas relações e interesses sobre as bases estabelecidas na Convenção preliminar de Paz de 27 de Agosto de 1828, e nos Convênios de 29 de Maio e 21 de Novembro de 1851, nomearam para esse fim por seus plenipotenciários, a saber:

			Sua Majestade o Imperador do Brasil, ao Ilustríssimo e Excelentíssimo Senhor Visconde de Abaeté, do seu Conselho e do de Estado, Gentil homem da Sua Imperial Câmara, Senador do Império, Dignitário da Ordem Imperial do Cruzeiro e Grã-cruz das Ordens de Cristo, do Brasil e de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa, de Portugal. 

			E o Presidente da Confederação ao Ilustríssimo e Excelentíssimo 
Sr. Doutor D. João Maria Gutierrez, Ministro Secretário de Estado de Governo da Confederação na Repartição de Relações Exteriores; os quais depois de terem trocado os seus plenos poderes respectivos, que foram achados em boa e devida forma, convieram nos Artigos seguintes:

			

			Observações

			Concorda perfeitamente com o preâmbulo do projeto e do contraprojeto.

			Artigo 1º

			Haverá perfeita paz, e firme e sincera amizade entre Sua Majestade o Imperador do Brasil e dos Sucessores e Súditos, e a Confederação Argentina e seus Cidadãos em todas as suas possessões e territórios respectivos.

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com os artigos primeiros do projeto e do contraprojeto.

			Artigo 2º

			Cada uma das Altas Partes Contratantes se compromete a não apoiar direta nem indiretamente a segregação de porção alguma dos territórios da outra, nem a criação neles de Governos independentes em desconhecimento da Autoridade Soberana e legítima respectiva.

			[Comentário:] Este artigo é novo, e foi iniciado pelo Plenipotenciário Argentino no Contraprojeto oferecido. Este artigo tinha uma segunda parte, que dizia:

			Por conseguinte, os Governos e Estados, que puderem estabelecer-se, ou se houverem estabelecido de fato dentro dos limites e em prejuízo da autoridade legítima de uma das Partes Contratantes não serão reconhecidos pela outra por ato de nenhuma espécie senão depois que o fato tiver sido reconhecido e sancionado pela Autoridade Soberana a quem compete. 

			Aceitei somente a 1ª parte do Artigo, porque é uma estipulação de futuro, e apenas consagra princípios de neutralidade e abstenção nos negócios internos de outros países, o que está de acordo com a política do Governo de S. M. o Imperador.

			Rejeitei, porém, a 2ª parte, porque tinha coi[nci]dentemente um efeito retroativo, e se fosse aceito teria de anular-se o ato do Governo Imperial, pelo qual fora acreditado um Encarregado de Negócios junto ao Governo do Estado de Buenos Aires.

			Artigo 3º

			As duas Altas Partes Contratantes confirmam e ratificam a declaração contida no Artigo 1º da Convenção preliminar de Paz celebrada entre o Brasil e a República Argentina aos 27 dias do mês de Agosto de 1828, assim como confirmam e ratificam a obrigação de defender a independência e integridade da República Oriental do Uruguai de conformidade com o Artigo terceiro da mesma Convenção Preliminar, e segundo estipularem ulteriormente com o Governo da dita República.

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com o artigo correspondente do projeto, que é o segundo da com alguma alteração de redação, e com o do contraprojeto.

			Artigo 4º

			Considerar-se-á atacada a independência e integridade do Estado Oriental do Uruguai nos casos que ulteriormente se acordarem em concorrência com o seu Governo, e desde logo e designadamente no caso de conquista declarada, e quando alguma Nação estrangeira pretender mudar a forma do seu Governo, ou designar ou impor a pessoa ou pessoas que hajam de governá-lo. 

			[Comentário:] Concorda com o artigo correspondente do projeto, tendo de mais as palavras “em concorrência com o seu Governo” depois das palavras “que ulteriormente se acordarem”, e com a primeira parte do artigo 4º do Contraprojeto. O artigo 4º do Contraprojeto tinha uma segunda parte, que era a seguinte: “As duas Altas Partes Contratantes comprometem-se a regular o mais depressa possível a demarcação dos seus respectivos limites territoriais com o Estado Oriental do Uruguai”.

			No caso em que ocorram dificuldades na demarcação dos ditos limites, comprometem-se as duas Altas Partes Contratantes a submeter essas dificuldades, que nunca se resolveram pela força, ao arbitramento amigável de Plenipotenciários da Inglaterra, França e República do Chile, a pedido e com intervenção mútua de ambas as Altas Partes Contratantes. Aceitei o aditamento das palavras do artigo 4º, porque elas têm por fim dar audiência ao Governo do Estado Oriental para se determinarem de acordo com ele os casos em que deverá considerar-se atacada a sua independência e integridade, o que é conforme às vistas do Governo Imperial. Rejeitei a 2ª parte do Artigo 4º do Contraprojeto porque punha os direitos do Brasil à mercê da Inglaterra, França e Chile. O exemplo seria fatalíssimo mesmo para a Confederação Argentina.

			Artigo 5º

			As duas Altas Partes Contratantes confirmam e ratificam a declaração e reconhecimento da independência da República do Paraguai nos termos que o fizeram o Encarregado das Relações Exteriores e Diretor Provisório da Confederação Argentina por meio do seu Encarregado de Negócios em Missão Especial junto do Governo do Paraguai aos 17 de Julho de 1852 e Sua Majestade o Imperador do Brasil por ato de 14 de Setembro de 1844 feito e assinado pelo Encarregado de Negócios Imperial junto do Governo daquela República.

			[Comentário:] É novo e foi iniciado pelo Plenipotenciário Argentino no Contraprojeto, que ofereceu. Este artigo continha uma segunda parte, que é a seguinte 

			obrigando-se, por conseguinte, a defender a independência e integridade da dita República, cujos limites territoriais regularão e demarcarão com o Governo dela ambas as Partes Contratantes com a maior brevidade possível, comprometendo--se no caso de dificuldades ao arbitramento amigável de Plenipotenciários de Inglaterra, França e Chile, a pedido e com mútua intervenção de uma e outra das Partes Contratantes. 

			Aceitei a primeira parte do Artigo do Contraprojeto, porque nenhuma obrigação nova estabelece, sendo certo que o Governo Imperial deve interessar-se pela independência da República do Paraguai.

			Rejeitei a segunda parte, porque impunha ao Império a obrigação de defender a independência do Paraguai, e porque sujeitava o Brasil nas suas questões de limites com aquela República ao arbitramento de Plenipotenciários de Inglaterra, França e Chile, o que importava um grande sacrifício de direitos, e um exemplo de terríveis consequências para a América.

			Artigo 6º

			As duas Altas Partes Contratantes, desejando pôr o comércio e navegação de seus respectivos Países sobre a base de uma perfeita igualdade e benévola reciprocidade, convêm mutuamente em que os Agentes Diplomáticos e Consulares, os Súditos e Cidadãos de cada uma delas, seus navios, e os produtos naturais ou manufaturados dos dois Estados gozem reciprocamente no outro dos mesmos direitos, franquezas e imunidades já concedidas, ou que forem no futuro concedidas à Nação mais favorecida, gratuitamente, se a concessão em favor da outra Nação for gratuita, e com a mesma compensação, se a concessão for condicional.

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com o Artigo correspondente do projeto apenas com alguma diferença na redação. No Artigo 6º do Contraprojeto depois das palavras “e com a mesma compensação” havia as seguintes “ou com o equivalente”, as quais foram afinal eliminadas.

			

			Artigo 7º

			Para melhor inteligência do Artigo precedente convém ambas de Altas Partes Contratantes em considerar como navios brasileiros ou Argentinos aqueles que forem possuídos, tripulados e navegados segundo as leis dos respectivos Países. 

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com o artigo correspondente do projeto e com o 7º do Contraprojeto.

			Artigo 8º

			Os brasileiros estabelecidos ou residentes no território Argentino, e reciprocamente os Argentinos estabelecidos ou residentes no território brasileiro estarão isentos de todo o serviço militar obrigatório de qualquer gênero que seja, e de todo o empréstimo forçado, impostos ou requisições militares.

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com o artigo correspondente do projeto, e com o 8 do Contraprojeto.

			Artigo 9º

			Cada uma das Altas Partes Contratantes se obriga igualmente a não receber ciente e voluntariamente nos seus Estados, e a não empregar em serviço seu aos Súditos e Cidadãos da outra, que tiverem desertado do serviço militar de mar ou de terra, devendo ser apreendidos e devolvidos os soldados e marinheiros de guerra desertores tanto dos navios de guerra, como das embarcações mercantes, se forem reclamados pelos Cônsules ou Vice-Cônsules respectivos.

			[Comentário:] Neste artigo, bem como no do Contraprojeto suprimiram-se as palavras seguintes, que liam no artigo correspondente do projeto “tanto dos navios de guerra, como das embarcações mercantes”. Esta supressão exclui a devolução dos marinheiros que desertarem das embarcações mercantes, reconhecendo-se somente a obrigação quanto aos marinheiros e soldados pertencentes aos navios de guerra. Consegui apenas do Plenipotenciário Argentino que reconhecesse a justiça do princípio proposto no artigo do projeto, e prometesse admiti-lo logo que o Governo da Confederação estivesse em circunstâncias de fazê-lo. 
A isto se prestou o Plenipotenciário Argentino por Nota datada de 6 de Março. O tratado celebrado entre o Império e a República do Equador em 5 de Abril de 1854, não estipula a extradição dos marinheiros desertores dos navios de comércio.

			

			Artigo 10º

			Se suceder que uma das Altas Partes Contratantes esteja em guerra com uma terceira, nesse caso observarão ambas entre si os seguintes princípios: 

			1º – Que a bandeira neutra cobre o navio e as pessoas, com exceção dos Oficiais e soldados em serviço efetivo do inimigo. 

			2º – Que a bandeira neutra cobre a carga com exceção dos artigos de contrabando de guerra.

			Fica entendido e ajustado que este princípio não será aplicável às Potências, que o não reconhecerem e observarem, e conseguintemente que a propriedade de inimigos que pertençam a esses Governos não será livre pela bandeira daquela das duas Nações Contratantes que se conservar neutra. 

			3º – Que a bandeira inimiga faz inimiga a carga do neutro, a menos que tenha sido embarcada antes da declaração da guerra, ou, antes, que se tivesse notícia da declaração no porto de onde zarpou o navio.

			Fica entendido igualmente que se a bandeira neutra não proteger a propriedade do inimigo por achar-se este compreendido na Cláusula do princípio segundo, serão livres os gêneros ou mercadorias do neutro que estiverem embarcados em navio da bandeira daquele inimigo, com exceção do contrabando de guerra.

			4º – Que os Cidadãos do País neutro podem navegar livremente com seus navios saindo de qualquer porto para outro pertencente ao inimigo de uma ou de outra parte, ficando expressamente proibido molestá-los de qualquer modo nessa navegação. 

			5º – Que qualquer navio de uma das Altas Partes Contratantes, que se encontre navegando para um porto bloqueado pela outra, não será detido, nem confiscado senão depois de notificação especial do bloqueio, intimada e registrada pelo Chefe das forças bloqueadoras, ou por algum Oficial sob o seu comando no passaporte do dito navio.

			6º – Que nem uma nem outra das Partes Contratantes permitirá que permaneçam ou se vendam em seus portos as presas marítimas feitas a outra por algum Estado com quem estiver em guerra.

			[Comentário:] Concorda com o artigo correspondente do projeto, e com o 
10 do Contraprojeto.

			Artigo 11º

			Para não haver dúvida sobre quais sejam os objetos ou artigos chamados de contrabando de guerra, se declaram como tais: 1º – a artilharia, morteiros, obuses, pedreiras, mosquetes, rifles, bacamartes, carabinas, espingardas, pistolas, piques, espadas, sabres, lanças, venábulos, alabardas, granadas, foguetes incendiários, bombas, pólvora, mechas, balas e todas as demais coisas pertencentes ao uso destas armas; 2º – escudos, capacetes, peitos de aço, saias de malhas, boldriés, uniformes [roupa] militar feita; 3º – boldriés de cavalaria e cavalos, selins, selas, lombilhos e qualquer outra coisa pertencente à arma de cavalaria; 4º – toda a qualidade de instrumentos de ferro, aço, latão, e de quaisquer outras matérias manufaturadas, preparados ou formados expressamente para uso de guerra por mar ou por terra.

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com o artigo correspondente do projeto, e com o 11º do Contraprojeto.

			Artigo 12º

			Quando alguma das Altas Partes Contratantes estiver em guerra com outro Estado, nenhum cidadão da outra aceitará comissões ou cartas de marca para o fim de ajudar a cooperar hostilmente com o inimigo daquela, sob pena de ser tratado por ambas como pirata.

			Artigo 13º

			Nenhuma das Altas Partes Contratantes admitirá em seus portos piratas, ou ladrões de mar, obrigando-se a persegui-los por todos os meios a seu alcance e com todo o rigor das leis, assim como também aos cúmplices do mesmo crime, e a todos aqueles que ocultarem os bens assim roubados, e a devolver navios e cargas a seus donos legítimos, Cidadãos de qualquer das Altas Partes Contratantes, ou a seus Procuradores, e em falta destes, aos seus respectivos Agentes Consulares.

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com o artigo correspondente do projeto, e com o 13º do Contraprojeto.

			Artigo 14º

			As embarcações brasileiras e argentinas, tanto mercantes como de guerra, poderão navegar os rios Paraná, Uruguai e Paraguai na parte em que estes rios pertencem ao Brasil e à Confederação Argentina, com sujeição unicamente aos regulamentos fiscais e de polícia, nos quais ambas as Altas Partes Contratantes se obrigam a adotar como bases aquelas disposições que mais eficazmente contribuam para o desenvolvimento da navegação em favor da qual se estabelecem os ditos regulamentos.

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com o artigo correspondente do Contraprojeto [sic], com pequena diferença de redação, e com o artigo 14º do Contraprojeto.

			

			Artigo 15º

			Consequentemente as ditas embarcações poderão entrar, permanecer, carregar e descarregar nos lugares e portos do Brasil e da Confederação Argentina que para esse fim forem habilitados nos sobreditos rios.

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com o artigo correspondente do projeto. No Contraprojeto foram eliminadas as palavras “nos sobreditos rios” que se seguiam às palavras “do Brasil e da Confederação Argentina”. Estas palavras, porém, foram restabelecidas no Tratado.

			Artigo 16º

			Ambas as Altas Partes Contratantes, desejando proporcionar todo o gênero de facilidades à navegação fluvial comum, comprometem-se reciprocamente a colocar e manter as balizas e sinais que forem precisos para essa mesma navegação na parte que a cada uma corresponder. 

			[Comentário:] Neste artigo, bem como no do Contraprojeto acrescentou-se a palavra “a colocar” depois das palavras “comprometem-se reciprocamente”, seguindo-se as palavras “e manter as balizas etc.”. 

			Pareceu-me fora de dúvida que o pensamento do projeto era que o Governo Imperial devia pôr na parte do rio que lhe correspondesse as balizas e sinais necessários para facilitar a navegação, mantendo-os depois de postos. Assim é que não hesitei em admitir o aditamento.

			Artigo 17º

			Estabelecer-se-á nos sobreditos rios, tanto por parte do Brasil, como da Confederação Argentina, um sistema uniforme de arrecadação dos respectivos direitos de alfândega, porto, farol, pilotagem e polícia.

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com o artigo correspondente do projeto, e com o 17º do Contraprojeto.

			Artigo 18º

			Reconhecendo as Altas Partes Contratantes que a Ilha de Martín García pode por sua posição embaraçar e impedir a livre navegação dos afluentes do Rio da Prata, em que são interessados todos os ribeirinhos e os signatários dos tratados de 10 de Julho de 1853, reconhecem igualmente a conveniência da neutralidade da mencionada Ilha em tempo de guerra, quer entre os Estados do Prata, quer entre um destes e qualquer outra Potência em utilidade comum, e como garantia da navegação dos mesmos rios, e portanto concordam:

			

			1º – Em opor-se por todos os meios a que a posse da Ilha de Martín García deixe de pertencer a um dos Estados do Prata interessados na sua livre navegação;

			2º – Em procurar daquele a quem pertença a posse da mencionada Ilha, que se obrigue a não se servir dela para impedir a livre navegação dos outros ribeirinhos e signatários dos tratados de 10 de Julho de 1853, e que consinta na neutralidade da mesma Ilha em tempo de guerra, assim como em que se formem ali os estabelecimentos necessários para segurança da navegação interior de todos os Estados ribeirinhos e das Nações compreendidas nos tratados de 10 de Julho de 1853.

			[Comentário:] Comparado com o do projeto, este artigo, assim como o do Contraprojeto, contém uma supressão e três aditamentos. A supressão está no nº 2º, e foi das palavras “ou venha a pertencer”, referindo-se à Ilha de Martín García.

			Os aditamentos são os seguintes:

			1º – No princípio do artigo, das palavras “e os signatários dos tratados de 10 de Julho de 1853” que se seguem às palavras “em que são interessados todos os ribeirinhos”.

			2º – No nº 2º, das mesmas palavras “e os signatários dos tratados de 10 de Julho de 1853” que se seguem às palavras “para impedir a livre navegação dos outros ribeirinhos”, e bem assim das palavras “e das Nações compreendidas nos tratados de 10 de Julho de 1853” que se seguem às palavras “para segurança da navegação interior de todos os Estados ribeirinhos”.

			Em Ofício reservado nº 12, bis, de 5 de Março, dou as razões por que aceitei estas emendas, exprimindo-me nos termos seguintes: Não podia razoavelmente opor-me a isto sem que a negociação se malograsse completamente. 
No Memorandum de 10 de Julho de 1855 o Presidente da Confederação Argentina já tinha declarado ao Governo de S. M. o Imperador que as estipulações dos ditos tratados, estando incorporadas permanentemente no Direito Público da Confederação, e estribando-se nelas uma das mais fortes garantias da forma de governo que adotara a Confederação, não podia em nenhum caso, nem de maneira alguma sofrer exceções, nem alterações. O Plenipotenciário Argentino nenhuma emenda de supressão admitiria naquele artigo do tratado. O que o Governo Imperial não queria, como se lê nas instruções de 26 de Janeiro deste ano, era que se aderisse pura e simplesmente aos referidos tratados. 

			Os desejos do Governo Imperial não podiam ser mais completamente satisfeitos, porquanto pode afirmar-se que o projeto de tratado que o Governo Imperial me remeteu foi adotado sem alteração alguma de importância. Estou convencido, além disto, de que o Governo Imperial não consultaria bem os seus interesses, relutando hoje contra os tratados de 10 de Julho de 1853. Estes tratados estão ratificados pelos respectivos Governos. Eles favorecem e protegem amplamente a livre navegação do Paraná e dos seus confluentes. Quem se opõe a estes tratados é o Governo do Estado de Buenos Aires.

			Mas a política deste Governo tende a restringir a liberdade da navegação no Rio Paraná e nos seus confluentes em dano da Confederação e do Brasil. Não seria prudente coadjuvar esta política; o que convém é combatê-la.

			Artigo 19º

			Se sucedesse (o que Deus não permita) que a guerra rebentasse entre qualquer dos Estados do Rio da Prata ou dos seus Confluentes, as duas Altas Partes Contratantes obrigam-se a manter livre a navegação dos Rios Paraná, Uruguai e Paraguai na parte que lhes pertence, não podendo haver outra exceção a este princípio senão a respeito dos artigos de contrabando de guerra, e dos portos e lugares dos mesmo rios que forem bloqueados conforme os princípios do Direito das Gentes, ficando sempre salvo e livre o trânsito geral com sujeição aos regulamentos de que fala o Artigo 14º.

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com o artigo correspondente do projeto com aditamento das palavras finais “com sujeição aos regulamentos de que fala o artigo 14º”. Aceitei este aditamento, porque não altera o que está estipulado no Artigo 14º, que aliás é cópia do artigo 10 do projeto original, aonde se leem as mesmas palavras “com sujeição aos regulamentos de fiscalização e polícia”. No contraprojeto tinha-se suprimido a palavra “e lugares” que se segue à palavra “portos”, e depois das palavras “conforme os princípios do Direito das Gentes” seguiam-se as palavras “e os regulamentos de que fala o Artigo 14º”. A supressão da palavra “lugares” anularia qualquer bloqueio, porque, segundo o contraprojeto, não se podia pôr bloqueio senão aos portos que houvesse nos rios, e não a outros lugares, que aliás podem muito bem servir nos rios como portos. A colocação em que estavam as palavras “e os regulamentos etc.” indicavam que o bloqueio, que é um direito de beligerantes, podia ficar sujeito aos regulamentos do porto, o que era um absurdo. Foi restabelecida a palavra “lugares”, e alterou-se inteiramente a redação do artigo a fim de que as palavras “regulamento de porto” fossem colocadas aonde podiam ser cabidas.

			Artigo 20º

			Ambas as Altas Partes Contratantes se obrigam a convidar e a empregar os meios a seu alcance para que a República do Paraguai adira às estipulações que precedem, concernentes à livre navegação fluvial, de conformidade com o artigo adicional à Convenção Preliminar de Paz de 27 de Agosto de 1828, e com o Artigo 14º do Convênio de 21 de Novembro de 1851 celebrado entre o Brasil e os Governo de Entre Ríos e Corrientes.

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com o artigo correspondente do projeto, substituindo-se no fim a palavra “Estados” pela palavra “Governo”. No contraprojeto tinham sido eliminadas as palavras “de conformidade com o artigo adicional à Convenção Preliminar de Paz de 27 de Agosto de 1828, e com o Artigo 14º do Convênio de 21 de Novembro de 1851 celebrado entre o Brasil e os Governos de Entre Ríos e Corrientes”. Estas palavras, porém, foram restabelecidas. 

			Artigo 21º

			A troca das ratificações do presente Tratado será feita na Cidade do Paraná dentro do prazo de seis meses contados da sua data, ou antes se for possível.

			[Comentário:] Concorda perfeitamente com o artigo correspondente do projeto, e com o Artigo 21º do Contraprojeto.

			Em testemunho do que nos abaixo assinados plenipotenciários de S. M. o Imperador do Brasil e do Presidente da Confederação Argentina, em virtude dos nossos plenos poderes, assinamos o presente Tratado com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr o selo de nossas armas.

			Feito na Cidade do Paraná aos sete dias do mês de Março do ano de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos cinquenta e seis.

			Depois do Artigo 19º havia no Contraprojeto outro artigo com a numeração de 20, que era o seguinte: “Os rios e lagos do território argentino, que forem navegáveis, e cujas águas derem acesso ao comércio exterior em benefício das Repúblicas do Paraguai e do Uruguai, Estados independentes intermédios entre a Confederarão Argentina e o Brasil, assim como os rios e lagos deste que por qualquer lado e direção forem navegáveis até os ditos Estados, declaram-se livres para a navegação e comércio de todas as bandeiras amigas de ambas as Partes Contratantes.

			Rejeitei esse artigo que abria os rios interiores do Brasil sem exceção do Amazonas, que pode dar acesso ao Paraguai, não só aos ribeirinhos, mas às nações amigas dos ribeirinhos, isto é, a Inglaterra, a França e Estados Unidos, que são as que mais ambicionam uma tal navegação. O artigo foi eliminado do tratado.
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			Nº 22

			3ª Seção / reservado

			Missão Especial do Brasil

			Cidade do Paraná, em 17 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Ministro de Relações Exteriores da Confederação Argentina, o 
Sr. João Maria Gutierrez, dirigiu-me no dia 15 do corrente mês a Nota verbal, de que V. Exa. achará junta uma cópia sob nº 1, remetendo-me uma Carta a selo volante com direção a V. Exa. na qualidade de Ministro dos Negócios Estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, e pedindo-me que eu faça chegar a dita Carta ao seu destino no meu regresso ao Rio de Janeiro.

			Respondi no dia 16 ao Ministro de Relações Exteriores da Confederação Argentina por meio da Nota verbal, de que envio a V. Exa. uma cópia sob nº 2, e, de conformidade com esta resposta e com o meu dever, tenho hoje a honra de passar às mãos de V. Exa. a Carta que me foi remetida pelo Ministro de Relações Exteriores da Confederação para ser entregue a V. Exa.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos 

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.

			cópias

			[Anexo] Nº 1 

			El Ministro Secretario de Estado en el Departamento de Relaciones Exteriores, tiene el honor de saludar al Exmo. Señor Vizconde de Abaeté, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. el Emperador del Brasil en Misión Especial cerca del Gobierno Argentino, y de acompañarle un pliego dirigido al Exmo. Señor Ministro de Negocios Extranjeros de S. M. I., 
rogándole se digne ponerlo en manos de S. E. a su regreso a Rio de Janeiro. 

			Paraná, 15 de Marzo de 1856.

			

			[Anexo] Nº 2

			O Visconde de Abaeté, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brasil em Missão Especial junto à Confederação Argentina, tem a honra de saudar ao Exmo. Sr. D. João Maria Gutierrez, Ministro Secretário de Estado do Governo da Confederação na Repartição dos Negócios Estrangeiros, e apressa-se a participar-lhe que recebeu a Nota verbal que S. Exa. lhe dirigiu com a data de ontem, remetendo-lhe uma Carta com direção ao Exmo. Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros de S. M. Imperial, e que, de acordo com os desejos de S. Exa., fará chegar a dita Carta ao seu destino no seu regresso ao Rio de Janeiro.

			Paraná, em 16 de Março de 1856.

			Conforme:

			Fortunato de Britto
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			reservado

			Missão Especial do Brasil

			Paraná, em 17 de Março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tendo saído de Montevidéu para esta Cidade no dia 12 de Fevereiro próximo passado, recomendei ao Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de S. M. o Imperador junto à República Oriental do Uruguai, o Sr. Conselheiro José Maria do Amaral, que, se o Paquete inglês Camilla, que devia chegar ao porto de Montevidéu no dia 18 daquele mês me trouxesse despachos do Governo Imperial, houvesse de enviar-m’os ao Paraná pelo Vapor Ypiranga não só para ter conhecimento das ordens, que o Governo de S. M. pudesse porventura expedir-me, mas também para poder informar ao mesmo Governo acerca da direção que seguiam as negociações que me tinham sido confiadas junto ao Governo da Confederação.

			O Vapor Ypiranga chegou a este porto com a correspondência do Governo de S. M. o Imperador no dia 25 de Fevereiro pela manhã. Este dia foi o da minha primeira Conferência com o Plenipotenciário nomeado por parte do Presidente da Confederação, e como a 2ª Conferência devia ser no dia 27, resolvi fazer voltar o Ypiranga no dia 28, esperando dar notícia a V. Exa. do resultado da segunda Conferência, que eu supunha que teria de esclarecer-me sobre o êxito provável das negociações. 

			Preveni ao Ministro de Relações Exteriores da Confederação de que o Ypiranga sairia na manhã do dia 28, a fim de que S. Exa. pudesse aproveitar-se dele para remeter a correspondência oficial do seu Governo tanto para Montevidéu, como para Europa.

			O Ministro aceitou o meu oferecimento, e pediu-me que, tendo de aprontar a correspondência oficial, de que o Ypiranga devia ser portador, ficasse adiada para o dia 29 de Fevereiro a Conferência que tinha sido aprazada para o dia 27, ao que anuí. De tudo isto já dei conta a V. Exa. pelo meu Ofício reservado nº 8, de 27 de Fevereiro próximo passado. Entretanto, o Sr. Barão du Graty, Oficial-Maior do Ministério de Relações Exteriores, sabendo que o Ypiranga tinha de voltar para Montevidéu no dia 28, pediu-me por diversas vezes que eu o fizesse tocar em Buenos Aires, dizendo-me que, no interesse das boas relações entre o Império e a Confederação, tinha de fazer uma comunicação muito importante ao Encarregado de Negócios do Brasil junto ao Governo daquele Estado.

			Estranhei que o Sr. Barão du Graty não preferisse fazer esta comunicação a mim, que desempenhava então uma missão especial, cujo objeto era firmar e estreitar as relações entre os dois Países. Isto não obstante, acedi aos desejos do Sr. Barão du Graty, e fiz-lhe saber que o Ypiranga tocaria em Buenos Aires, como solicitava. O Sr. Barão du Graty escreveu-me depois disto a Carta que remeto a V. Exa. em original sob nº 1, na qual me pedia que eu dissesse ao Comandante do Ypiranga que era mui provável que o Sr. Comendador Joaquim Thomaz do Amaral tivesse de dar-lhe uma comunicação para o Paquete Inglês no caso de que este já tivesse saído para Montevidéu. Fiquei ainda mais maravilhado com a leitura desta Carta. Que comunicação seria essa, a que se referia o 
Sr. Barão du Graty, e por que não queria o Sr. Barão du Graty entender-se comigo? Julguei que devia averiguar este mistério diplomático, e para este fim tomei as seguintes providências. Disse ao Comandante do Vapor Ypiranga que tocasse em Buenos Aires; que, se à sua chegada ainda estivesse ali o paquete inglês Camilla, entregasse ao Comandante do Buque-escuna brasileiro Eolo, que ali devia achar-se estacionado, a correspondência que conduzia para o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, e seguisse sem mais demora para Montevidéu; e, que, à sua chegada à Buenos Aires, se já não estivesse ali o paquete inglês Camilla, neste caso entregasse a correspondência e esperasse a resposta que se lhe havia de dar, contanto que pudesse chegar a Montevidéu antes da partida do Paquete inglês para o Rio de Janeiro. Escrevi na mesma ocasião ao 
Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, Encarregado de Negócios do Brasil em Buenos Aires, referindo-lhe o que se passara entre mim e o Sr. Barão du Graty, e prevenindo-o de que o Vapor Ypiranga tinha de regressar outra vez ao Paraná com escala por Buenos Aires, a fim de que S. Sa. pudesse comunicar-me, se o julgasse conveniente, quaisquer informações que pudessem ter relações com a minha missão, e facilitar o resultado das negociações. Eu tenho como certo que o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral não deixaria de informar-me a respeito da comunicação que lhe havia feito o Sr. Barão du Graty.

			Escrevi também ao Ministro do Brasil em Montevidéu, o Sr. Conselheiro José Maria do Amaral, participando-lhe tudo quanto ocorrera com o Sr. Barão du Graty, e pedindo-lhe que, no caso de não ser necessário em Montevidéu, fizesse regressar o Ypiranga ao Paraná, com escala por Buenos Aires, aonde deveria receber a correspondência que quisesse enviar-me o Encarregado de Negócios do Brasil.

			O Ypiranga chegou ao Paraná de volta de Montevidéu com escala por Buenos Aires na tarde do dia 12 do corrente mês. V. Exa. encontrará junta em nº 2 a Carta original que me escreveu o Encarregado de Negócios do Brasil em Buenos Aires, o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, e um extrato da comunicação que o dito Encarregado de Negócios recebeu do Sr. Barão du Graty. Persuado-me que nesta comunicação o Sr. Barão du Graty propunha-se principalmente três fins.

			O primeiro era mostrar que tinha o conhecimento do curso e êxito das negociações.

			O segundo consistia em fazer constar os bons serviços que prestava para que as negociações tivessem um resultado pronto e favorável.

			O terceiro era antecipar para o Rio de Janeiro as notícias que ele transmitia por meio da Legação do Brasil em Buenos Aires, supondo que o Sr. Joaquim Thomaz do Amaral daria conhecimento de tudo a V. Exa. 

			Não me desdigo do juízo que já enunciei acerca do Sr. Barão du Graty no meu Ofício reservado nº 10, de 5 do corrente mês. O Sr. Barão du Graty é incontestavelmente pessoa de muita inteligência e atividade. É, porém, muito intrigante, e parece-me que protege e advoga os interesses da França e da Inglaterra muito mais do que os do Brasil. Tem sabido insinuar-se no ânimo do Vice-Presidente da Confederação e do Ministro de Relações Exteriores, mas sei que não goza das afeições do Presidente. 

			Pelo que me diz respeito, conservei sempre muito boas relações com o Sr. Barão du Graty, e persuado-me que convém muito tê-lo por amigo. Para isso trabalhei quanto me foi possível, empregando todos os meios ao meu alcance. Não creio, porém, que ele me prestasse muitos serviços no tratado, que consegui concluir. O Sr. Barão du Graty reconheceu que a vontade do Presidente estava decidida em favor do tratado, e então procurou simular que favorecia aquilo que lhe era possível contrariar.

			Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. as seguranças da minha perfeita estima e elevada consideração.

			Visconde de Abaeté

			A S. Exa. o Sr. José Maria da Silva Paranhos 

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros etc. etc. etc.

			[Anexo] Nº 1

			Exmo. Señor Vizconde de Abaeté,

			Ya que V. E. ha tenido la extrema bondad de mandar tocar à Buenos Aires el Ypiranga, me permitiré suplica: V. E. que se digna decir al Señor Comandante de dicho Vapor de S. M. I., que es muy probable que el Señor Comendador D. Joaquim T. de Amaral tenga que darle una comunicación para el paquete Inglés, en el caso que este hubiera ya salido para Montevideo. 

			Espero que V. E. se dignará perdonarme estas incomodidades tomando en consideración que mi objeto es servir en favor de las buenas relaciones que deseo desde tiempo ver establecerse estrictamente entre ambas Naciones, esta es la única razón que me mueve y que hace que me atrevo a incomodar a V. E.

			Aprovecho de esta oportunidad para reiterar a V. E. las seguridades de mi respecto y consideración.

			Es muy obediente Servidor Q. B. S. M.

			Paraná, Febrero 27 de 1856.

			Barón du Graty

			[Anexo] Nº 2

			particular

			Buenos Aires, 4 de março de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Abaeté,

			Recebi pelo vapor Ypiranga a carta com que V. Exa. me honrou em 24 do mês próximo passado.

			Ainda não tinha partido daqui o Camilla. Não teve, portanto, demora aquele vapor.

			

			Recebi também, e sumamente agradeço a V. Exa. as cartas e jornais do Barão du Graty.

			A comunicação a que aquele Senhor se referiu em conversa com V. Exa. versava com efeito sobre as relações da Confederação com o Brasil. Foi uma comunicação inteiramente espontânea do Barão, a que eu não dei o destino que ele julgou quereria eu dar. Devo dar a V. Exa. conhecimento dela e por isso a junto aqui um extrato. Nem particular nem oficialmente referi para o Rio coisa alguma do que o meu correspondente diz. O contrário seria intrometer-me em negócio que está confiado à direção de V. Exa. 

			A missão de V. Exa. continua a inquietar esta gente. Até este momento, porém, nenhuma interpelação me fez o Sr. Ministro das Relações Exteriores.

			Juntos remeto a V. Exa. dois folhetos publicados pelo Governo de Buenos Aires, contendo todos os documentos relativos à missão do Sr. João B. Peña [sic] e às reclamações dirigidas ao Governo Oriental por motivo da proteção dada em Montevidéu aos emigrados que dali tentavam contra a tranquilidade deste país.

			Nada digo a V. Exa. de Montevidéu porque de meu irmão terá V. Exa. todas as notícias em primeira mão.

			Não sabendo quando chegará o Ypiranga, faço esta carta já para que ele não sofra a menor demora.

			Tenho a honra de ser com o mais profundo respeito de V. Exa. o mais obediente e obrigado Criado.

			Joaquim Thomaz do Amaral

			[Anexo]

			extracto

			23 de Febrero

			Buschental había sido nombrado con el Dr. Gutiérrez, por decreto de 23 de Octubre, plenipotenciario para entenderse con el de igual clase que debía mandar S. M. I.

			Gracias a Dios se fue Buschental y después renunció. 

			Guido que no deja de entrometerse en todo y que tiene mucha gana de ir al Brasil más tarde, había trabajado mucho para intervenir en la negociación.

			El Señor Presidente, de su Estancia, con fecha 19 de este mes le escribió que viniera, dejándole suponer que se le llamaba para plenipotenciario. Esta mañana recibí orden de extender un nuevo Decreto nombrando al Dr. Gutiérrez y al General Guido de plenipotenciarios. 

			

			Observé al Señor Presidente que S. E. el Señor Ministro de S. M. I. había solicitado y conseguido se empezase las negociaciones, el 25, que de consiguiente no podía estar Guido acá, y que su nombramiento era, sino inútil ahora, por lo menos podía traer dificultades para empezar las negociaciones. Obtuve pues que el Decreto nombraría solo al Dr. Gutiérrez y que si fuese aun necesario o creído necesario si llegase el General Guido bastante a tiempo, entonces se podría agregarlo a la negociación.

			Ganar tiempo era mi objeto, pues así tenía como alejarlo, – lo he conseguido. 

			Así es que, si el General Guido llega, llegará tarde o cuando todo se habrá arreglado. Tensiono aconsejar al Señor Vizconde de acelerar la negociación y por otra parte el General Urquiza está también deseoso que se acabe pronto.

			El Señor Gutiérrez está hoy mejor dispuesto, el Señor Vice Presidente lo está muy bien y me ha prometido hablar seriamente al Dr. Gutiérrez para destruir sus últimas prevenciones.

			Espero muy buenos resultados de la misión del Vizconde. Siento que 
V. E. no le haya dado una carta que le pusiera en relación de confianza conmigo pues hubiera podido servirlo quizá más; pero, aunque no sepa mis trabajos, no dejo un solo instante de trabajar cerca del Señor Presidente y de los Señores Carril y Gutiérrez para que se haga un tratado con el Imperio aunque no llenando todos los deseos que tenemos relativos a la cuestión de Buenos Ayres.

			Esto podrá venir después.

			Lunes, 25 de Febrero

			Hoy llegó el Ypiranga y regresa el 28. Llevará esta carta a V. E., a tiempo lo espero, para la salida del paquete.

			Esta mañana tuvo logar la primera conferencia. El Señor Vizconde presentó un proyecto de tratado. No ha sido encontrado bastante explicito sobre las cuestiones Oriental, Paraguay, y no comprehende la de Buenos Ayres.

			Se deseaba algo más eficaz y extenso. Sin embargo, a falta de otro se aceptará el proyecto en su mayor parte; mucho hemos discutido la cuestión esta noche con los Señores Carril y Gutiérrez. Ellos esperaban que el Brasil retiraría su Encargado de Negocios de Buenos Aires y no reconocería la independencia de aquella provincia mientras no la reconozca la confederación.

			Un despacho del Señor Alberdi llegado esta mañana vino acrecentar ese deseo; dice el Señor Alberdi que en esto momento los Gobiernos Francés y Inglés están poniéndose de acuerdo para seguir una política idéntica en cuanto a los países del Plata y que su resultado será retirar el Ministro de Francia de Buenos Ayres, reconociendo solo el Gobierno de la Confederación. Norte América adhiere a esta política, el próximo paquete debe traernos la noticia definitiva; quedaba solo en discusión el rango que tendían los agentes diplomáticos Norte-americano, Francés e Inglés.

			El Señor Alberdi pedía que fuesen E. E. y le M. P. Es probable que así sea. Como V. E. comprenda se deseaba más que nunca semejante política del Imperio. En fin, quedó sin embargo seguro que se firmará un tratado con el Brasil, aunque no se ponga esa cláusula, pues después de mucho discutir, si ha convenido que, si el Vizconde no podía esperar el resultado del arreglo de los Gobiernos Europeos, o escribir a su Gobierno y esperar la contestación, se firmaría por ahora un tratado, sin esa cláusula.

			El pensamiento que tenemos en el interés del orden y de la paz de la América del Sud y para oponer una barrea a los Estados Unidos era de conseguir en un tratado tres grandes principios:

			La non separación de Buenos Ayres.

			La independencia del Paraguay con limites acordados por el Imperio y la Confederación.

			La del Estado Oriental con las mismas condiciones.

			La non separación de Buenos Ayres, 1º, porque las dos fracciones argentinas habían de estar en perpetua lucha y en lugar que el Brasil tenga u apoyo vigoroso para resistir a las invasiones norte americanas, una fracción habría de apoyar lo que la otra rechazaría; 2º, porque el Brasil y la Confederación podrían ejercer entonces una influencia saludable en todas las repúblicas sud americanas, siendo los dos más grandes estados.

			Señalar de común acuerdo los límites del Paraguay a fin que este Estado no perturbe la paz con sus pretensiones perpetuas y sea una barrera, como debe serlo el Estado Oriental entre los dos poderes más fuertes de la América del Sud.

			Pero para que esa zona divisora de los grandes Estados sud americanos no sea también siempre objeto de revoluciones y disturbios perjudiciales a ambas naciones se debe también propender o exigir que tengan instituciones a la altura de los países civilizados, y que sean respetadas.

			El Estado Oriental tiene ya su Constitución, no habría más, sino propender a que se haga efectiva.

			En cuanto al Paraguay, se debería propender a que se diese instituciones liberales. 

			En cuanto a la reincorporación de Buenos Ayres, se haría entonces fácilmente, sea porque las cuatro grandes potencias, Brasil, Francia, Inglaterra y Estados Unidos servirían de garantías para que la Constitución Argentina sea exactamente cumplida, haciendo desaparecer así los recelos infundados de Buenos Ayres y las dificultades que existen hoy para una transacción honrosa de parte y otra, – o bien sea por la fuerza si el convencimiento y las garantías no podían traer la reincorporación de aquella provincia.

			

			Estas son las vistas, que debían, según nuestros hombres de Estado, servir de base a un tratado con el Brasil, les he apuntado muy sumariamente y la falta de tiempo me impide presentarlas más clara y detalladamente a V. E.

			Pero son todas cuestiones graves y que sin duda el Señor Vizconde no podría resolver por sí solo. Es muy probable que nuestro plenipotenciario hable al Señor Vizconde de Abaeté en este sentido para que cuando vuelva a Rio pueda meditar con el Gobierno de S. M. I. sobre esos puntos, y entonces nada impedirá que se haga un nuevo tratado ampliando el primer que se firmará ahora. Esto ha sido mi opinión en nuestra discusión con los Señores Carril y Gutiérrez esta noche.

			Creo que así se hará, puedo decir estoy casi seguro.

			Sobre todo, he dicho al Señor Ministro de S. M. I. que el Señor Presidente deseaba un tratado y que el vencería todas dificultades, el Señor Vizconde es un hábil diplomático y estoy seguro que no olvidará esta indicación si llegar el caso.

			Quisiera haber podido extenderme más, pues es probable que V. E. juzgue oportuno mandar, con calidad de reservada, esta carta à Rio; pero me correo de Europa, mis atenciones oficiales y mi periódico no me dejan tiempo para más.
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			Rio de Janeiro, 10 de Outubro de 1856.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Inclusos tenho a honra de enviar a V. Exa. os documentos originais abaixo mencionados, relativos à Missão Especial na Confederação Argentina, dos quais também em devido tempo remeti cópias à Secretária de Estado dos Negócios Estrangeiros, a saber:

			1° – Nota do Ministro de Relações Exteriores datadas de 20 de Fevereiro em resposta à do Ministro Brasileiro datada de 18, em que solicitara dia, hora e lugar para a audiência de apresentação. Esta Nota vem acompanhada de cópia da resposta do Vice-Presidente da Confederação ao discurso de apresentação.

			2° – Dita, dita, de 23 de Fevereiro, remetendo ao Ministro Brasileiro cópia autenticada do Decreto da mesma data declarando que o Presidente da Confederação estava no exercício do Poder Executivo.

			3° – Contraprojeto de Tratado de amizade, comércio e navegação apresentado ao Ministro Brasileiro pelo Ministro de Relações Exteriores da Confederação Argentina.

			

			4° – Nota ao Ministro de Relações Exteriores datada de 13 de Março, em que se sustenta o dito contraprojeto, e se responde ao memorandum com que o Ministro Brasileiro o impugnara.

			5° – Dita, dita de 6 de Março, em que se comunica ao Ministro Brasileiro os motivos por que o Governo da Confederação não podia admitir no Tratado com o Império a devolução dos marinheiros desertores de navios mercantes, e se declara que, logo que cessarem tais motivos, o mesmo Governo estipulará sobre a matéria nos termos mais amplos. 

			6° – Dita, dita de 8 de Março, remetendo do Ministro Brasileiro cópia autenticada do Decreto do dia anterior, pelo qual se determina que, tendo de ausentar-se da Capital o Presidente da Confederação, fique no exercício do Poder Executivo da Nação o Vice-Presidente da Confederação. 

			7° – Dita, dita de 14 de Março, respondendo à que com a mesma data dirigiu o Ministro Brasileiro pedindo dia, hora e lugar para a audiência de despedida. Esta Nota vem acompanhada da resposta do Vice-Presidente ao discurso de despedida. 

			8° – Nota verbal dita, datada de 15 de Março, remetendo ao Ministro Brasileiro uma carta com direção a S. Exa. o Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros do Império, e pedindo-lhe que a faça chegar ao seu destino.

			Aproveito a ocasião para reiterar a V. Exa. os protestos da mais alta estima e consideração. 

			Visconde de Abaeté

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros

			[Anexos]

			Nº 8 

			Ministério de Relaciones Exteriores

			Paraná, 8 de Marzo de 1856.

			El abajo firmado Ministro Secretario de Estado en El Departamento de Relaciones Exteriores, tiene el honor de acompañar el Exmo. Señor Vizconde de Abaeté, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. Majestad el Imperador del Brasil, copia legalizada del Supremo Decreto fecha de ayer por el que S. E. se impondrá que, por ausencia de esta Capital del Exmo. Señor Presidente de la Confederación, ha asumido el Poder Ejecutivo de la Nación S. Exa. el Señor Vice Presidente.

			

			Aprovecho esta ocasión para renovar a V. E. las seguridades de mi mayor consideración y aprecio.

			Juan María Gutiérrez

			Al Exmo. Señor Vizconde de Abaeté

			Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. el Emperador del Brasil etc. etc. etc.

			cópia

			Departamento del Interior

			Paraná, 7 de Marzo de 1856.

			Debiendo ausentar-se de la Capital a objetos de servicio público, el Presidente de la Confederación Argentina. 

			Ha acordado que Decreta:

			Artículo 1° – Queda en ejercicio del Poder Ejecutivo de la Nación, el Vice Presidente de la Confederación. 

			Artículo 2° – Comuníquese à quienes corresponda, dese al B. N. y publíquese.

			Urquiza

			Santiago Derqui

			Está conforme:

			Alfredo M. du Graty

			Oficial-Mayor 

			           
               
           

			

			
				
						325	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “Foi presente a S. M. o Imperador que [muito estima a feliz] chegada de V. Exa.”. Anotação no verso do documento: “Respondido em 13 Março 1856”.


						326	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “Foi presente a S. M. o Imperador que se [interessou] nas interessantes conversações que V. Exa. teve com o Ministro de Relações Exteriores e com o Vice-Presidente”.


						327	Gabriel Antonio José Pereira (1794-1861). Empresário e político uruguaio.


						328	José María Nicolás Munõz (1816-1899). Jurista e político uruguaio. Atuou como secretário nas legações uruguaias na Bolívia e no Brasil. Foi ministro da Fazenda em 1846 e deputado por Montevideu após os tratados de outubro de 1851. Ver FERNANDEZ, S. J. M., op. cit., p. 877-881.


						329	Wenceslao Paunero (1805-1871). Militar e político argentino. Distinguiu-se nas guerras civis na Argentina durante o século XIX e na Guerra da Tríplice Aliança. Comandante de cavalaria uruguaia em Caseros, que derrubou Rosas e Oribe. Coronel em 1853, quando liderou a repressão às rebeliões na Argentina e contra os indígenas. 


						330	Refere-se aos Pactos de Convivência assinados entre o Estado de Buenos Aires e a Confederação Argentina. Foram dois, o primeiro assinado em 20 de dezembro de 1854 e o segundo em 8 de janeiro de 1855.


						331	Anexos não transcritos. Anotação ao final do documento: “Respondido em 13 de Março de 1856”.


						332	[Latim]: “qual a finalidade dessa perda de confiança?”.


						333	Ataques à mão armada.


						334	Manuel de Hornos (1807-1871). Militar argentino.


						335	Anotação ao final do documento: “Falta o nº 5 da Tribuna que acompanhou este ofício”.


						336	Juan Calfucurá (c. 1790-1873). Líder político e militar indígena. Foi aliado do governo Rosas, mas após a batalha de Caseros acordou-se com Urquiza. Em 1854, enviou seu filho, Namancurá, ao Paraná. Em 1855 sua liderança resistiu a dois ataques de Buenos Aires, comandados por Bartolomé Mitre.


						337	Anexos n. 1 e 3 não transcritos.


						338	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “Acuse-se e que fico inteirado _ e concordo com S. Exa. no juízo que forma sobre o estado financeiro desse Governo e sobre o caráter e atos do seu amigável emprestador”. / Anotação ao final do documento: “Respondido em 13 de Março de 1856”.


						339	A frase "Aiam tu, fili mi" é a forma abreviada e pouco comum em latim para "Tu quoque, mi fili?" (ou "Tu quoque, Brute, fili mi?"), que significa "Tu também, meu filho?". É a expressão supostamente dita por Júlio César ao ver Brutus entre seus assassinos, um símbolo da traição inesperada por parte de alguém próximo. 


						340	Anotação no verso do documento: “Por cópia à Legação no Paraná em 9 de Dezembro de 1856”. 


						341	Trecho em português com caligrafia diferente da do restante do documento. 


						342	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “[O] que referiu o Sr. Buschental [ao] seu Governo, não é inteiramente [exato], contém notáveis [ampliações]”.


						343	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “De Buschental”. Anotação verso do documento: “Por cópia à Legação no Paraná em 9 de Dezembro de 1856”.


						344	Anotação no verso do documento: “Cópia à Legação no Paraná em 9 de Dezembro de 1856. Falta a cópia da Nota que o Plenipotenciário Brasileiro dirigiu ao Argentino e na qual consignou resumidamente os assuntos que haviam discutido. 


						345	Anotação no verso do documento: “Cópia ao Paraná em 9 de Dezembro de 1856”.


						346	José Facundo de Zuviría y Escobar Castellanos (1794-1861). Jurista e político argentino. Autoexilado na Bolívia durante a gestão de Rosas, retornou a Buenos Aires em 1852 onde foi um dos signatários e articuladores da Constituição argentina de 1853. Foi ministro da Justiça e Instrução Pública da nação argentina entre os anos de 1854 e 1856 no governo de Urquiza.


						347	Documento enviado em cópia na mesma data para Joaquim Thomaz do Amaral com o seguinte texto: “Tenho a honra de passar às mãos de V. Sa. a cópia inclusa de uma carta confidencial e reservadíssima que nesta data dirijo ao Sr. Visconde de Abaeté. Versa esta minha comunicação sobre o estado de nossos negócios com o Paraguai, e estou, portanto, certo de que o seu assunto merecerá particular interesse de V. Sa.”.


						348	A expressão "Duque de Guise" evoca poder, intriga política e conflito religioso na França dos séculos XVI, sendo sinônimo de uma força poderosa que desafiou a monarquia.


						349	Refere-se à Arnaud Hilaire Auguste Le Moyne.


						350	Charles Lefebvre de Bécourt (1811-1896). Diplomata francês. 


						351	O anexo n. 2 mencionado no ofício não consta no códice.


						352	[Espanhol]: hereditário.


						353	Anotação a lápis no cabeçalho do documento: “Arquive-se”.


						354	Possivelmente refere-se a azotea, termo espanhol para terraço ou telhado.


						355	Anotação ao final do documento: “Falta o nº 313 do Nacional Argentino que se achava junto a este ofício”.


				

			
		

		

	
		

		
			 

			Missão Vasco Leitão da Cunha

			(Parte I)

			

			A Revolução Cubana no olhar da diplomacia brasileira (1956-1959)

			Henri Carrières356

			A Revolução Cubana de 1959 é um dos acontecimentos paradigmáticos da Guerra Fria. Condensa, nos seus antecedentes e seus desdobramentos, aspectos evocativos daquela época: a ascendência de atores externos em conflitos civis, a atuação de serviços de espionagem, o recurso à argumentação ideológica. Com o advento revolucionário, Cuba, que até então exercera diminuta influência na América Latina, passou ao primeiro plano da vida continental e mesmo mundial: tornou-se, para outros países — inclusive o Brasil —, farol emancipatório ou mal a ser combatido, e por pouco não foi o pivô de uma guerra nuclear entre os Estados Unidos e a União Soviética na Crise dos Mísseis de 1962.

			Nesta edição dos Cadernos do Centro de História e Documentação Diplomática, o leitor acederá a informações e análises da embaixada do Brasil em Havana sobre o período pré-revolucionário e o primeiro ano após a tomada do poder por Fidel Castro357. Os papéis aqui reunidos, guardados nos arquivos do Itamaraty no Rio de Janeiro e em Brasília, já foram objeto de consulta por especialistas; mas esta é a primeira vez que vão apresentados em conjunto, sequencialmente, de forma a permitir uma apreciação global de como os agentes diplomáticos brasileiros em Havana percebiam a situação em torno.

			* * *

			O recorte cronológico das fontes ora coligidas tem início com a concessão do agrément ao embaixador Vasco Leitão da Cunha, em julho de 1956. 
A escolha não é fortuita: seu nome é referência crucial para compreender os posicionamentos – no plural, porque foram cambiantes – do governo brasileiro em face da Revolução Cubana.

			Nascido no Rio de Janeiro, em 1903, Leitão da Cunha figura no rol dos expoentes de sua geração no Itamaraty, reputado por seus pares profissional carismático e habilidoso. Ao assumir a embaixada em Havana, já percorrera uma variada trajetória, que incluía a chefia interina do Ministério da Justiça e Negócios Interiores (1941-1942), em plena Segunda Guerra Mundial, e a secretaria-geral do Itamaraty (1954)358. A passagem por Cuba representou etapa fundamental para plasmar sua compreensão dos desafios do Brasil na Guerra Fria.

			Bisneto do Barão de Mamoré e filho do crítico literário Tristão da Cunha (José Maria Leitão da Cunha Filho) com Agnes Reidy, brasileira de ascendência anglo-irlandesa, Leitão da Cunha cresceu em um ambiente intelectual sofisticado, impregnado de cultura europeia, e circulava com desembaraço nos meios da elite brasileira de então, à qual pertencia. Admirador de Salazar, a cuja ascensão assistira quando jovem diplomata, consolidou suas credenciais anticomunistas no Estado Novo, com os discursos que proferiu por ocasião dos atos de 10 de novembro alusivos à memória dos militares mortos pela Intentona de 1935. Depois do ataque japonês a Pearl Harbor, cerrou fileiras com o chanceler Oswaldo Aranha para persuadir Vargas a romper com as potências do Eixo e situar o Brasil de maneira inequívoca no campo da aliança anglo-americana, o que veio efetivamente a ocorrer na Conferência do Rio de Janeiro, em 1942.

			Pelos quinze anos seguintes, até a chegada a Cuba, Leitão da Cunha continuaria a trabalhar, desde diferentes posições, para afirmar o interesse do Brasil em caminhar lado a lado com o Ocidente – e, nisto, seguia a linha de política externa predominante entre seus contemporâneos. Aparte necessário: profissional da diplomacia por excelência, sem vocação para exercícios teóricos, não fez utilização rigorosa do conceito de “Ocidente”, que foi adquirindo para ele múltiplas significações com o passar dos anos, em resposta às necessidades de diferentes conjunturas políticas – da coalização dos Aliados à união das nações latinas propugnada por Charles de Gaulle. Em vão tentaríamos discernir, em documentos de sua lavra, conteúdo semântico estável. Nos anos 1960, o traço forte do ocidentalismo de Leitão da Cunha consistirá na proteção do Brasil e do continente americano contra o avanço soviético, sempre em estreita associação com os Estados Unidos. A Revolução Cubana tomará grande vulto a seus olhos: serviu-lhe de alerta para o que, segundo temia, poderia vir a suceder no Brasil; mas, como veremos, foi somente após certo tempo que ele se tornou avesso ao governo revolucionário – sua primeira reação foi mesmo de genuína esperança numa reforma que aprimorasse a situação cubana.

			Leitão da Cunha chegou a Cuba em busca de temperaturas cálidas. Depois de anos como embaixador na Bélgica, ansiava “ter um posto de clima ensolarado, atendendo a conselho médico”359. Já estivera no país caribenho em 1940, como integrante da delegação do Brasil a uma das primeiras conferências interamericanas sobre a Segunda Guerra. Agora, como chefe de missão, viveria uma experiência política marcante: em Cuba, concedeu asilo a dissidentes perseguidos por Fulgencio Batista e, com o triunfo de Fidel Castro, chegou a ser percebido como um dos principais entusiastas estrangeiros do comandante revolucionário.

			O estabelecimento de diálogo fluido com as elites políticas de um país é o que se espera de um embaixador. Entretanto, no caso de Leitão da Cunha, pode-se argumentar que ele deixou a raia da neutralidade para tomar partido de Fidel, numa fase inicial, e, depois, à medida que detectava no novo governo disposição para esposar o comunismo, veio a advogar o isolamento dele no continente. O ponto culminante na evolução de sua forma de pensar deu-se na presidência Castelo Branco: como titular das Relações Exteriores, conduziu o rompimento dos laços diplomáticos com Cuba, em maio de 1964, e passou a brindar respaldo político aos opositores do castrismo, que chegaram mesmo a solicitar-lhe permissão para instalar no Brasil um governo no exílio.

			A embaixatriz Virgínia Leitão da Cunha não desempenhou papel acessório no trabalho do marido. Embora ausente na documentação da embaixada, cultivou por si mesma laços pessoais com a elite revolucionária, que guardava dívida de gratidão para com o casal pelo amparo que sempre encontrara na embaixada do Brasil. Uma das pessoas ali asiladas foi ninguém menos que a irmã de Fidel, Juanita Castro, que permaneceu na embaixada de setembro de 1958 a janeiro de 1959 e viria a romper com os irmãos por desavença política. Décadas mais tarde, escreveria ela em suas memórias que tinha sido recrutada pela CIA pelas mãos de Virgínia, ou Nininha, como era conhecida em família. (Juanita morreu em Miami, em 2023.)360

			Se Leitão da Cunha sabia das atividades da esposa – supondo-se que seja veraz o depoimento de Juanita – ou se ele mesmo terá mantido relações extrainstitucionais com o governo norte-americano são questões sobre as quais é natural especular, mas às quais por ora não se pode dar resposta cabal, por falta de documentação comprobatória.

			* * *

			

			Os documentos deste volume ajudam a montar o quebra-cabeças da missão de Leitão da Cunha em Havana, missão esta merecedora de continuados esforços de compreensão. O benefício não se traduz sob forma apenas de um conhecimento mais pormenorizado da história político-diplomática brasileira, mas da própria Revolução Cubana, haja vista a facilidade com que Leitão da Cunha circulava na sociedade local e nela colhia informações.

			A espinha dorsal desta documentação, o que lhe confere fio narrativo, é o “mês político”, relatório produzido na embaixada em Havana e enviado ao governo brasileiro nos primeiros dias de cada mês como ofício – comunicações mais extensas, redigidas sem os constrangimentos do custo telegráfico e remetidas fisicamente à capital. Esses relatórios sumarizavam os fatos mais relevantes e continham observações de Leitão da Cunha e dos diplomatas que o assessoravam.

			De outro relatório, o “mês econômico”, foram incorporadas três edições nesta seleção. Uma delas, apresentando um perfil da economia cubana, é baseada em estudo de 1957 coordenado por Merwin Bohan, diplomata americano que, anos antes, copresidira a Comissão Mista Brasil – Estados Unidos para o Desenvolvimento Econômico.

			Os demais documentos deste trabalho, tanto ofícios quanto telegramas – 
utilizados, estes expedientes, para dar conhecimento imediato ao governo brasileiro, em redação sucinta, de assunto premente –, tratam de temas que irrompiam no cotidiano diplomático e não podiam esperar os relatórios mensais. A organização do conjunto da documentação é, naturalmente, cronológica.

			* * *

			A documentação deste volume abarca, no intervalo temporal de 1956 a 1959, fases de crise, ruptura e incerteza em Cuba, reportadas pelo prisma da embaixada brasileira, a qual não é observadora à margem dos fatos, mas, na figura do embaixador, faz parte das dramatis personae no palco revolucionário361.

			Na Cuba desses anos, estava em ocaso Fulgencio Batista, que por mais de duas décadas sobressaíra como homem forte do país. De origem social humilde, este sargento e estenógrafo, líder de suboficiais, ascendeu ao primeiro plano da política nacional em 1933, no rastro da instabilidade ocasionada pela Grande Depressão. Viria a ocupar a presidência no período de 1940 a 1944, por vitória eleitoral, em mandato cujo primeiro dia coincidiu com a entrada em vigência de nova e auspiciosa constituição, purgada da Emenda Platt, que desde o início do século XX garantira aos Estados Unidos o direito de intervir em questões internas. Batista voltaria à chefia do Executivo em 1952, por meio de um golpe. Já em 1953, no dia 26 de julho, como resposta ao ato usurpatório, ocorreu a investida de insurgentes a um quartel em Moncada, em Santiago de Cuba, comandada pelos irmãos Fidel e Raúl Castro362. Embora tenha falhado no intento, o assalto serviu como mito fundador do movimento de contestação que ambos, exilados, continuariam a encabeçar desde o México, e que longe estava de ser o único em Cuba. Em 1954, Batista mandou realizar um pleito presidencial veementemente contestado, em tentativa de auferir legitimidade. O efeito de sua permanência forçada no poder agudizou a resistência contra ele, com a frequente eclosão de protestos e confrontos363.

			Na parte inicial da documentação, referente ao segundo semestre de 1956, o leitor é posto em contato com essa atmosfera, cujos fatores econômicos surgem de pronto: a indústria açucareira tem peso decisivo para Cuba, em detrimento de outras atividades produtivas, e “somente dá trabalho a uma parte da população apta e apenas durante curto espaço de tempo, por ano”364. 
As minguadas perspectivas de êxito socioeconômico causavam “aumento vertiginoso [...] na emigração de cubanos para os Estados Unidos da América”, fenômeno que ficaria duradouramente associado a Cuba365. O contingente ocioso que restava na ilha, gerado pela sazonalidade do cultivo do açúcar e pela falta de diversificação da economia cubana, constituía – é lícito concluir – 
ingrediente de agitação social que dificultava a conciliação política.

			Havia, ademais, a “desconfiança” que tudo permeava: “A Oposição receia o regime; o regime receia a Oposição”366. A proposta governamental de convocação de eleições parciais enfrentava negativa de determinados setores que desejavam, com esperança “totalmente infundada”, eleições gerais para 1958, com vistas a atalhar o mandato de Batista367. As forças contrárias a ele mostravam-se fragmentadas e estavam sob a condução multíplice de nomes como os ex-presidentes Ramón Grau San Martín368 e Carlos Prío Socarrás369; o ex-presidente da assembleia constituinte de 1940, Carlos Márquez Sterling370; e Fidel Castro, que nessa altura não se destacava de modo especial.

			Em outubro de 1956 já se notava “uma recrudescência das atividades subversivas, visando senão à derrocada do Governo do Presidente Batista, pelo menos à criação de um estado de inquietação geral”371. As embaixadas em Havana não passavam incólumes à violência que se instalava. A do Haiti foi cenário de uma verdadeira carnificina, em que dez jovens cubanos ali refugiados foram mortos por agentes militares, que, por seu lado, registraram uma vítima. Na representação diplomática brasileira verificou-se episódio de intimidação, com policiais cubanos cercando a embaixada para tentar prender jornalistas que a visitavam372.

			Dali a pouco, em dezembro, Leitão da Cunha se avistaria com Fulgencio Batista para a entrega de credenciais, proferindo na ocasião discurso em que acentuou o histórico de amizade e entendimento do Brasil com Cuba e evitou sequer tangenciar o incidente na embaixada e outras questões delicadas – ou, se o fez, não deixou vestígio na comunicação oficial373. Mas certo é que a ninguém escapava o quanto era conturbado o pano de fundo da cerimônia, com o levante incitado por Fidel Castro dias antes em Santiago de Cuba, reforçado pelo desembarque de combatentes transportados desde o México pelo iate Granma374. Na sequência desses acontecimentos, ante a suspensão de garantias constitucionais e a tomada de controle pelos militares na maior parte das províncias, vem o reconhecimento de que o país avançava na senda do autoritarismo: “não obstante todas as aparências de um regime democrático em Cuba nos momentos presentes, o poder está realmente nas mãos dos militares”375.

			De um lado, tratativas entre governo e oposição que, tão numerosas quanto estéreis, travestem em defesa da ordem e da democracia a disputa pelo controle do poder; de outro, a ferocidade política que se vai aprofundando na espiral das provocações insurrecionais e da repressão implacável que desencadeiam – esta é a dinâmica revelada pelos documentos da embaixada do Brasil ao longo de 1957. A procura de fórmulas eleitorais consensuadas é desacreditada por ações cada vez mais ousadas, como a invasão do palácio presidencial, em 13 de março, com o concurso da Federação de Estudantes Universitários, ação que teria deixado, na “versão oficial”, 40 mortos, sem lograr a deposição de Batista376.

			Com a derrocada da situação político-social em Cuba, avoluma-se outro tema na documentação: o recebimento de asilados na embaixada pelo casal Leitão da Cunha. Em entrevista à imprensa concedida em 1964, Virgínia Leitão da Cunha rememorou os inícios do drama que ela e o esposo vivenciaram durante quase todo o tempo que moraram em Havana: “Logo ao chegar à Embaixada do Brasil em Cuba [...], deparei com os portões que dão acesso à rua trancados a cadeado. Perguntei ao porteiro a razão daquilo. Respondeu-me que era para evitar a entrada aos perseguidos por Batista. Dei ordens para que abrisse os portões. Foi quando começou a odisseia”377. A embaixada teria asilado “cerca de 190 pessoas” ainda no tempo de Batista; depois dele, com Fidel, “perdeu-se a conta”378.	

			Nos telegramas oficiais, as cifras ganham identidade: à medida que a representação brasileira acolhe indivíduos perseguidos por Batista, Leitão da Cunha nomeia-os um a um, indicando idade e ocupação379. Muitos são estudantes que dependem das gestões do Brasil para obter um visto que lhes abra o caminho do exílio. A fuga torna-se a única saída para número crescente daqueles que afrontaram o governo: “Todas as embaixadas dos países latino-
-americanos, mesmo aquelas que se acham instaladas provisoriamente em hotel ou pequeno apartamento, estão repletas de asilados”380.

			No correr do ano de 1958, impôs-se enfim a constatação de que, do emaranhado de correntes oposicionistas, emergia, como “verdadeiro contendor” de Fulgencio Batista, Fidel Castro, internado com seus combatentes na cordilheira de Sierra Maestra, na região oriental381. Difícil então, para a embaixada como para a população local, era aquilatar se um dos lados dispunha de superioridade armada para derrotar o outro. A incerteza sobre o amanhã favorecia manobras de manipulação do moral coletivo. Em 12 de março, Fidel lançou um manifesto declarando “guerra total contra la tiranía”, proibindo aos cidadãos o pagamento de impostos e exigindo de militares e funcionários públicos que renunciassem a seus cargos. O chamado à desobediência caiu no vazio, porém serviu de pretexto a Batista para pedir ao Congresso uma nova suspensão de garantias constitucionais, a qual não seria mais levantada até o desmantelamento final do governo382.

			Nesta série telegráfica sobre a Cuba pré-revolucionária, com seus relatos de hostilidades, terror e perseguição, aparecem, aqui e ali, clarões de normalidade diplomática, nas conversas com o governo cubano mantidas por Leitão da Cunha e o terceiro-secretário que o assessorava nessa quadra, Hersyl de Pereira Franco383, sobre a Operação Pan-Americana384. Visava esta iniciativa, a principal do governo JK385 em matéria de política exterior, a lançar as bases de uma cooperação econômica mais estreita dos Estados Unidos com a América Latina, a fim de promover o desenvolvimento do continente e torná-lo assim menos vulnerável à penetração do comunismo.

			Interações dessa ordem talvez ainda fossem possíveis porque Havana demorou a ser engolfada pelo pior da crise. Embora também fosse palco de arbitrariedades e morticínios, o conflito convergia para Sierra Maestra, onde andavam cerca de vinte mil militares no encalço dos rebeldes de Fidel Castro, que conseguiram resistir graças às “magníficas condições defensivas do terreno, todo ele ideal para guerrilhas e emboscadas”386. A elite havanesa teria começado em finais de 1958 a despertar para os riscos que corria, quando já era impossível ignorar o avanço dos revoltosos desde a província de Oriente rumo a províncias próximas ao centro nervoso da ilha: “O rio de sangue se alastra e já inquieta os ânimos das classes abastadas que, até agora, viviam nesta capital como em outro planeta, buscando não ver o que lhes vai em torno”387. 
Na capital, prosseguia a campanha das eleições presidenciais, marcadas para 3 de novembro, numa “aparente e falsa impressão de normalidade e sossego”, como se ainda se pudesse entrever uma saída pacífica: “Quem chega da província fica boquiaberto e conclui que vivemos no mundo da lua”388.

			Com efeito, a vitória do ex-primeiro-ministro de Batista, Andrés Rivero Agüero389, em eleições de questionada lisura, representou fato insignificante para a marcha dos acontecimentos. Em dezembro, a vinte dias da queda de Batista, Leitão da Cunha externava dúvidas quanto a uma transição institucional e antecipava a tomada das rédeas pelo Movimento 26 de Julho:

			A luta armada segue [...] o seu curso inexorável e não parece possível ao governo debelá-la em tempo para que a transmissão de poderes se faça num ambiente de paz, senão de concórdia. Não se pode mesmo vislumbrar a possibilidade de vitória do governo. É de crer que em prazo mais ou menos longo triunfe a revolução.390

			A descoberta de uma conspiração contra Batista em instalações militares em Havana mostrou que se esfacelava o respaldo dos oficiais – mais de cem foram presos – e precipitou mais assédio às embaixadas, inclusive a do Brasil, sitiada pelos agentes da repressão:

			Seis há que rondam a Embaixada do Brasil, sem cessar, apontando o número das chapas dos automóveis dos visitantes, interrogando os mesmos antes que penetrem na sede da missão, abrindo as encomendas trazidas pelos fornecedores à porta de serviço, agarrando-se às grades do jardim para vislumbrarem o que ali se passa… O receio de ver fugir-lhes a presa, sobrepuja o recato e discrição natural do seu ofício…391

			Eram os derradeiros arquejos do governo. Na madrugada de primeiro de janeiro de 1959, Batista, acompanhado de correligionários, abandonou Cuba por via aérea. No dia 2, Fidel Castro proclamou, de Santiago de Cuba, que Manuel Urrutia392 passava a ocupar a presidência provisória: “A situação em Havana está relativamente calma”393.

			* * *

			

			Vitoriosa a revolução, é tarefa da embaixada decifrar-lhe a orientação geral e as inclinações ideológicas de seus dirigentes, para aconselhar o governo brasileiro quanto à forma de conduzir-se no plano bilateral e interamericano.

			Excetuando-se a recusa intransigente a compor com Batista, o que se conhecia a respeito das convicções dos revolucionários de Sierra Maestra era vago e indeterminado. O exercício do poder não propiciou, de início, maior clareza sobre o caminho que se trilharia. Em meio a sinais erráticos sobre as relações com os Estados Unidos e rumores de filocomunismo, uma das poucas certezas estava na busca de revanche que logo se instaurou contra pessoas ligadas ao ditador caído em desgraça — as quais se refugiariam em número expressivo nas embaixadas. 

			Por ser uma delas, a do Brasil manteve ásperas interações com as autoridades recém-instituídas, não obstante o especial prestígio de que usufruía junto ao Movimento 26 de Julho394. A entrada de Fidel Castro em Havana deu-se em 8 de janeiro de 1959, com “indescritível entusiasmo popular”, e, já no dia 12, visitava ele Leitão da Cunha e sua esposa para agradecer-lhes o “socorro prestado por esta Embaixada a cubanos perseguidos durante vinte meses”395. As homenagens cumuladas sobre o casal suscitaram apreensão no governo brasileiro, que desejava evitar o surgimento de qualquer suspeita de parti pris diplomático em favor da revolução396. O presidente Manuel Urrutia mostrava-se refratário à concessão de salvo-condutos aos asilados, especialmente militares, e numerosos aborrecimentos causou às embaixadas. A questão teria encontrado encaminhamento adequado a partir de intervenção de Fidel Castro397.

			Esse episódio veio apenas reforçar o que, para os diplomatas brasileiros em Havana, era patente desde antes da revolução: Fidel era o vulto preeminente do grupo que substituiu a Batista no poder, sem prejuízo do quinhão de influência que tocava a Raúl Castro, Ernesto “Che” Guevara398 e outros integrantes do núcleo dirigente. Não é de estranhar que as análises transmitidas ao Brasil acompanhassem cuidadosamente os passos e palavras de Fidel, a fim de antecipar as tendências do governo revolucionário, cuja estabilidade se via afetada por discórdias intestinas e pela “desorganização das Forças Armadas”, o “mais grave problema” de Cuba. Eram análises, diga-se, em que intervinha um componente subjetivo: a declarada boa vontade de Leitão da Cunha com Fidel, que aos poucos se transmudará em antagonismo.

			Para uma aferição do quanto isto lhe toldava o senso analítico, considere-se a discutível polaridade que estabeleceu, com sua equipe, entre, de um lado, Fidel Castro, e, de outro, Raúl, Che Guevara e Victor Bordón (companheiro de primeira hora da luta armada). Num ofício assinado por Marcos Antônio de Salvo Coimbra399, estes são tidos “como comunistas ou como instrumentos por ele utilizados”, ao passo que aquele representaria uma garantia contra tal sorte de infiltração: “enquanto Fidel Castro dominar e impuser ele sua orientação”, estaria o governo a salvo “das tentativas comunistas de alterar seu rumo”400.

			Na viagem que fez aos Estados Unidos de Dwight Eisenhower401, em maio de 1959 – mês em que também esteve no Brasil –, Fidel teria tido a ocasião de rever “sua extremada posição contrária” à potência norte-americana, assumindo, ainda, em seu retorno a Cuba, “pela primeira vez, uma atitude de oposição aos comunistas numa declaração fartamente comentada de que ‘sua revolução não é vermelha, mas sim verde-oliva’”402. Estimava a embaixada que o Movimento 26 de Julho era uma espécie de tábula rasa, destituído de conteúdo doutrinário, e que Fidel estava destinado a imprimir-lhe caráter nacionalista e, ao mesmo tempo, conter uma guinada à esquerda.

			O governo Kubitschek travou contato frequente com a Cuba castrista, movido pelo interesse de promover a Operação Pan-Americana, como fizera com a administração Batista, e alcançar entendimento sobre quotas de exportação no Conselho Internacional do Açúcar403. No plano propriamente bilateral, contudo, verificou-se uma postura de resguardo; apesar da visita ao Brasil de Fidel, atrás mencionada, e da do ministro da Defesa Nacional, Augusto Martínez Sánchez, esta em junho, Leitão da Cunha desestimulou expressamente o chanceler Horácio Lafer404 a viajar a Cuba405. A passagem dos meses tornava cada vez menos defensável o relativo otimismo que o embaixador do Brasil demonstrara com a evolução política na ilha. A nomeação de Raúl Castro para a pasta da Defesa Nacional, em outubro, sugeria-lhe que “sua definida orientação política poderá caracterizar tendência esquerdista e antiamericana de consequências imprevisíveis no futuro do país”406.

			Pelo final de 1959, Fidel Castro já deixava de ser retratado como elemento moderador de correntes extremadas. Leitão da Cunha censurou-o duramente por haver difundido a versão de que um revolucionário dissidente bombardeara Havana, quando, na verdade, a aeronave que pilotava se limitou a despejar panfletos antirrevolucionários: “A atitude do Primeiro-Ministro [Fidel Castro] assume aspecto da maior gravidade, considerando que esta é a primeira vez que ele se vale de uma consciente falsidade para levantar o povo e para orientar a sua política”407. Surge então a suspeita de que ele “começa a aderir à tendência dos pró-comunistas, como Guevara e Raúl Castro, buscando agravar a tensão política entre Cuba e os Estados Unidos da América”408. Preocupante, além disso, era o restabelecimento dos tribunais revolucionários, com autoridade para aplicar a pena de morte ao “delito de contrarrevolução”, e do “adestramento militar de operários, camponeses e estudantes”, medida equivalente à “criação de uma milícia”409.

			É notável como desde cedo os sucessos em Cuba transbordaram o âmbito meramente doméstico para adquirirem alcance regional. A crescente reserva do lado brasileiro a contatos de alto nível não se prendia apenas à fisionomia que o governo cubano ia ganhando, mas à percepção de que, recorrendo a “cediços chavões”, ambicionava projetar-se como “condutor de países latino--americanos” — liderança à qual o Brasil não aceitava submeter-se410. Leitão da Cunha encarava com a mesma contrariedade o acercamento de Cuba ao que então se chamava “mundo afro-asiático”, por ter “como mira encontrar um possível mercado para substituir o norte-americano”411.

			A princípio simpatizante e mesmo incentivador da Revolução Cubana, Leitão da Cunha, homem de têmpera conservadora, foi-se afastando paulatinamente daquela posição, no contato com uma realidade que desdizia sua interpretação original de que se tratava de um movimento de índole nacionalista, passível de assimilação na família interamericana. Persistiu, enquanto lhe foi possível, no intento de “salvar a revolução cubana da asa negra da tutela soviética e dar andamento ao processo democrático de melhoria moral da política cubana”412. Na presente edição dos Cadernos, acompanhamos a gênese desta complexa relação que Leitão da Cunha estabeleceria com Cuba e que se prolongaria, com sinal político invertido – do apoio à animosidade –, pelos anos do regime militar no Brasil.
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			telegrama • 05 jul. 1956 • Arquivo Central do Itamaraty 

			[Índice:] Pedido de “agrément”. Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha.413

			Embaixada em Havana

			29 – quinta-feira – 11h – confidencial – cópia – Resposta ao telegrama nº 15. Foi concedido o “agrément” para o Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha. Braulino Botelho Barbosa414
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			[Índice:] Mês econômico-financeiro-comercial nº 7. Julho de 1956. 

			Nº 179

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 1º de agosto de 1956.

			À Secretaria de Estado das Relações Exteriores a Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês econômico-financeiro-comercial nº 7”, relativo a julho último. 

			Braulino Botelho Barbosa

			Anexo único:

			Mês econômico-financeiro-comercial 
nº 7. Relatório de julho de 1956.

			Terminados praticamente todos os trabalhos da safra do ano corrente faz poucas semanas, a paralisação nas regiões açucareiras é quase total. Não menos de 120.000 obreiros industriais desse setor e cerca de 300.000 trabalhadores agrícolas passaram a engrossar a fila dos “parados”. Em consequência, quase todas as atividades da economia cubana começaram agora a atravessar a fase desfavorável provocada pela contração cíclica açucareira. É que meio milhão de desocupados ou semidesocupados certamente resultam um fator de influência decisiva no processo econômico de um país, como Cuba, que somente conta uns seis milhões de habitantes. 

			O desemprego estacional açucareiro, ademais, vem a somar-se, nesta época, ao desemprego crônico que mantém permanentemente em Cuba a crise estrutural de sua economia, uma economia disforme e pouco diversificada, sem um conjunto de produções agrícolas e industriais capaz de absorver a mão de obra que o crescimento da população ajunta constantemente à força de trabalho nacional. 

			O mais dramático, todavia, é a situação que apresenta hoje a massa de população que vive nos campos, dependente da produção açucareira. Finalizada a safra, os operários industriais do açúcar ficam sem trabalho. Parte dos trabalhadores agrícolas encontram ocupação nos trabalhos intermitentes do “tempo morto”, que se realizam nos canaviais; porém, neste caso – e sobretudo logo depois de iniciado o período de restrições açucareiras – os dias de trabalho não somam em total mais que umas quantas semanas e com salários inferiores. 

			A raiz dos problemas cubanos está precisamente em que a indústria açucareira somente dá trabalho a uma parte da população apta e apenas durante curto espaço de tempo, por ano. Isso é particularmente certo desde o ano de 1925, aproximadamente, quando a população, quantitativamente, ultrapassou as possibilidades de desenvolvimento da indústria açucareira, iniciando-se o período de crise estrutural da economia cubana, da qual é reflexo a existência permanente no país de uma massa de centenas de milhares de desocupados. 

			A situação, ademais, tende a agravar-se. A indústria açucareira continua sendo hoje o nervo fundamental da economia cubana, como era em 1925, apesar de certo grau de diversificação logrado desde então. Não obstante, sua produção é inclusive menor do que a daquele ano. E, por outro lado, a população quase duplicou. 

			Para que Cuba mantenha, dentro de dez anos, o mesmo nível de vida atual – aliás, não muito lisonjeiro – tendo em conta que a população aumenta, necessitaria estar produzindo, então, safras de 8 milhões de toneladas de açúcar. Para aspirar a uma ligeira melhoria em seu presente nível de vida, tomando como base a produção açucareira, teria que estar fabricando, também em 1966, uns 13 milhões de toneladas do produto. Essas conclusões, aliás, foram sustentadas em recente estudo publicado pela Revista do Banco Nacional de Cuba. 

			Não é sequer possível pensar em tais safras. Em consequência da diminuição da quota cubana no mercado dos Estados Unidos da América, as possibilidades nesse país se viram drasticamente limitadas. No mercado mundial, com a vinculação de Cuba ao Convênio de Londres, as oportunidades de expansão são ainda menores. 

			Nessas condições, o caminho que se apresenta a Cuba é o que tem sido repetidamente indicado pelos estudiosos do assunto – o da diversificação e desenvolvimento agrícola-industrial, até o limite das possibilidades reais do país (população, mercados, recursos naturais).415
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			[Índice:] Mês político nº 7. Julho de 1956.

			Nº 180

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 1º de agosto de 1956.

			À Secretaria de Estado das Relações Exteriores a Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “mês político nº 7”, relativo a julho último. 

			Braulino Botelho Barbosa

			Anexo único:

			Mês político nº 7. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de julho de 1956.

			Finalmente, depois de longo período de espera, cheio de rumores e especulações, foi dada a conhecer, nos primeiros dias deste mês, a fórmula eleitoral que o Governo oferece para solução da prolongada crise política cubana. Consiste essa fórmula, inicialmente, em eleições parciais de tipo normal, isto é, para a renovação, pela metade, da Câmara de Representantes e da totalidade dos Prefeitos (alcaides) e dos Vereadores (concejales) do país. Inicialmente, dissemos, porque, segundo sugeriu o próprio Primeiro-Ministro, se bem que a mensagem presidencial ao Congresso, tratando do assunto, se circunscreva a essa forma de consulta popular limitada, o Congresso, ao elaborar a legislação pertinente, poderá ampliar o alcance das eleições de modo a abranger Senadores e Governadores de Províncias, em atenção a possíveis instâncias da opinião pública. É uma maneira hábil de flexibilizar a fórmula e de dar à Oposição a oportunidade de intervir no curso de todo o processo. Pode-se dizer, pois, que parte do plano eleitoral, pelo menos, ficará submetida ao julgamento dos grupos políticos adversos ao regime. 

			Esse plano de eleições parciais foi elaborado por uma comissão governamental, sob a presidência pessoal do General Fulgencio Batista416. Comenta-se que os integrantes dessa comissão, em sua maioria, opunham-se a essa solução, que virá certamente sacrificar muitos correligionários, uma vez que a Câmara é composta quase exclusivamente de deputados governistas, em consequência da abstenção de partidos oposicionistas nas últimas eleições, verificadas em 1954. A metade desses deputados e todos os prefeitos municipais e vereadores, que foram eleitos para um período normal de quatro anos, a terminar em 1958, teriam seus mandatos ameaçados de redução. Entretanto, a disciplina que existe nos setores governistas fez com que prevalecesse a opinião do líder da Coalizão Progressista Nacional, isto é, do General Batista. 

			O sumário dos acordos a que chegaram os chefes principais da Coalizão Progressista Nacional – denominação que compreende todos os partidos políticos que apoiam o Governo – está expresso nos quatro pontos seguintes:

			
					celebrar eleições parciais em 1º de novembro de 1957 e eleições gerais em 1º de novembro de 1958;

					convocar imediatamente o Congresso para uma legislatura extraordinária, a fim de aprovar as medidas conducentes à criação de novos partidos políticos, assim como a restituição aos eleitores dos carnets (títulos) eleitorais;

					o projeto referente à reforma constitucional, que possibilite aquelas eleições, será tratado na legislatura ordinária de setembro do ano corrente;

					recomendar ao Congresso que ouça a opinião dos partidos políticos organizados sobre a nova legislação eleitoral.

			

			Vale a pena examinar as principais reações da oposição ante a fórmula eleitoral do regime. Antes, porém, e para que se possa apreciar melhor a atual situação política cubana, é interessante ver como se apresentam, no momento, as forças políticas oposicionistas. Assim:

			– Partido Revolucionário Cubano (Autêntico) – PRC (A) – divide-se em duas alas, além de uma variante:

			a) autenticismo inscrito, que obedece à liderança de Ramón Grau San Martín, ex-presidente da República, quem inscreveu o PRC (A) no Tribunal Superior Eleitoral para participar, como o fez, das eleições gerais de 1954; representa, assim, oficialmente o Partido, contando com 16 Senadores de 16 Deputados;

			b) autenticismo abstencionista, chefiado por Carlos Prío Socarrás e Antonio de Varona417, o primeiro também ex-Presidente da República, ala que se recusou a tomar parte nas eleições de 1954; 

			c) pequena facção que segue a orientação de Guillermo Alonso Pujol, ex-Vice-Presidente da República;

			– Partido do Povo Cubano (Ortodoxos) – PPC – Acha-se repartido em três grupos: 

			a) ortodoxia inscrita, ala que representa oficialmente o Partido, liderada por Fernández Casas, que o inscreveu em 1954;

			b) ortodoxia livre, presidida por Carlos Marques [sic] Sterling, Presidente da Assembleia Constituinte de 1940;

			c) ortodoxia histórica, comandada por Raúl Chibás418.

			Conta também o PPC com uma corrente dita insurrecional, que segue Fidel Castro, quem já se levantou em armas contra o regime de Batista e ora se encontra exilado no México.

			E há, por último, duas facções do Partido Democrático: a governista, presidida por Francisco Batista, irmão do Presidente da República e Governador da Província de Havana, e a abstencionista, que está em oposição ao governo e que segue a orientação de José R. Andreu.

			Vejamos, agora, as reações dessas forças políticas ao plano eleitoral do Governo. Logo de início, pode-se dizer que há três francamente desfavoráveis: o autenticismo abstencionista (Prío Socarrás) continua alegando a ilegitimidade do regime atual e a necessidade de restituir ao povo a soberania pelo caminho mais curto, isto é, eleições gerais imediatas, compreendendo o cargo de Presidente da República; o autenticismo inscrito segue aferrado à tese cronológica, se bem que pareça disposto a ir à reorganização para não perder o controle oficial do Partido, que ora possui; e a ortodoxia histórica (Chibás), que estima que umas eleições parciais não resolvem o problema cubano e apoia, como outros grupos, a demanda da Sociedade Amigos da República (SAR) de eleições gerais quanto antes. 

			É curioso observar que a posição mais radical contra as eleições parciais anunciadas pelo Governo é a que adotaram os máximos dirigentes da SAR. O Coronel Cosme de la Torriente, por exemplo, tem feito declarações mui severas contra o plano governamental.

			

			A favor desse plano só se manifestou, de modo que não deixa lugar a dúvidas, a ortodoxia livre (Marques Sterling). Tudo indica que este grupo se dispõe a utilizar o Partido inscrito para ir à reorganização primeiro e às eleições depois. 

			De reserva ou expectante pode-se qualificar a posição do “Movimento da Nação”, que ora se converte em “Partido Nacionalista Revolucionário”. 
Este núcleo, presidido pelo Deputado Pardo Llada, não aceitou nem rechaçou o plano, senão que formulou uma espécie de contraproposta, cujos três pontos básicos são: não hipertrofia da Câmara de Representantes (isto é, renovação efetiva da metade dos seus membros, mesmo com o sacrifício de parte dos respectivos mandatos); renovação da totalidade dos Senadores e fixação pelo Congresso futuro do término do mandato presidencial (esperando que, com a possível vitória da Oposição, o mandato do General Batista seria reduzido).

			Como já notamos, não há hermetismo no projeto eleitoral do regime. Trata-se, pelo menos aparentemente, de um plano aberto a sugestões. Segundo se comenta, com reserva, o Governo estaria mesmo disposto a ir mais longe no que diz respeito ao alcance das eleições parciais. Onde, todavia, não cederá um ponto sequer é no que concerne ao mandato presidencial. Em câmbio, se se produz um movimento intenso pela inclusão dos Senadores e dos Governadores provinciais nos comícios do ano próximo, é bem possível que o situacionismo termine concordando com isso.

			Cremos que se o Governo manobra com tato e se se dão rapidamente os passos necessários para a elaboração da legislação eleitoral necessária, pouco a pouco o clima eleitoral ganhará terreno em todos os partidos da oposição. 
Já de início, a fórmula oferecida teve uma virtude – a de promover a polêmica do Governo com seus adversários e destes entre si, em torno a um plano objetivo, o qual já é discutido, e discutido com paixão. 

			De acordo com o que ficou resolvido na comissão governamental aludida acima, o Conselho de Ministros decidiu convocar o Congresso para uma legislatura extraordinária, durante a qual seriam considerados, dentre outros pontos – como a autorização ao Presidente da República para ausentar-se do território nacional a fim de comparecer à reunião de Chefes de Estados no Panamá –, os referentes à constituição de novos partidos políticos e à habilitação de carnets eleitorais.

			O processo eleitoral que se abre com os projetos legislativos de referência implica uma reforma do texto constitucional, para tornar viável a realização das eleições na época indicada, reforma que será considerada na legislatura ordinária de setembro próximo e ratificada na seguinte, que se inicia em março.

			Apesar de o Congresso haver passado, de imediato, a trabalhar ativamente na legislação proposta, nota-se que há desconfiança em torno ao plano governamental. É curioso que essa desconfiança exista, quase em grau igual, nas duas zonas, isto é, na do Governo e na da Oposição. E mais curioso ainda é que uma dependa da outra para persistir em sua incredulidade. A Oposição insiste em que o plano é um expediente dilatório, uma cortina de fumaça, uma tática hábil para que todos os mandatos se mantenham incólumes até 1959. Os governistas opostos à fórmula confiam em que a negativa de grandes grupos da oposição torne impossível a celebração de qualquer tipo de eleição antes de novembro de 1958, donde resulta que certos oposicionistas e certos governistas se converteram de súbito em aliados e os segundos acenderam uma vela ao santo de sua devoção para que os primeiros não se arrependam e mantenham com toda firmeza seu repúdio às eleições parciais.

			É claro que não pode haver uma solução harmônica enquanto o ambiente estiver carregado de tanta desconfiança. A Oposição receia o regime; o regime receia a Oposição. A primeira está convencida de que o segundo não proporcionará garantias bastantes para o livre desenrolar do pleito. O segundo está convencido de que a primeira não abandonará a atitude insurrecional. 
E entre essas posições extremas e contraditórias, a grande massa neutra do país, a que não faz política profissionalmente, se acha desconcertada e enfadada. 

			O Congresso se deu pressa em traduzir para a linguagem legal a fórmula governamental. Mais que um ato de prazer, foi um ato de disciplina. Para ninguém é segredo que a maioria dos congressistas da Coalizão era contrária às eleições parciais. Porém, uma das facetas que diferenciam os partidos do Governo dos partidos da Oposição é que os primeiros têm um chefe unanimemente acatado (Batista), enquanto que os segundos não o têm. O melhor aliado que tem tido Batista, desde o golpe de 10 de março de 1952, é a desunião de seus adversários políticos. 

			Agora mesmo essa desunião deu clara indicação de sua vigência. Os autênticos 
de Grau San Martín introduziram no Senado uma emenda ao projeto de lei que autoriza a organização de novos partidos, no sentido de que nenhum grupo possa utilizar um nome que seja igual ou parecido ao de qualquer dos partidos oficialmente registrados. O golpe visa diretamente ao ramo abstencionista 
(ala Prío Socarrás) do Partido Revolucionário Cubano, ao Partido do Povo Cubano e ao próprio Partido Nacionalista Revolucionário, se bem que este grupo não haja ainda nascido legalmente. Os prejudicados já reagiram violentamente. Chegou-se mesmo a falar de conivência do “grausismo” com o Governo. Em realidade, esse preceito legal, que a maioria aprovou, não faz mais do que reproduzir um artigo do Código Eleitoral de 1943, que tende a evitar a duplicidade e a confusão de nomes nos partidos. É algo semelhante ao que existe legislado em matéria de marcas e patentes. 

			

			É possível que a negativa de certos setores de aceitar o plano eleitoral do Governo se deva a que ainda alimentem a esperança de que, ante uma pressão intensa e continuada, o Governo ceda e concorde com eleições gerais antes de 1º de novembro de 1958, encurtando, assim, o mandato do Presidente da República. Essa esperança, todavia, parece totalmente infundada. 
A solução da crise política cubana em dois tempos, ou etapas – eleições parciais, primeiro; gerais, depois – é ponto pacífico, decidido pelos maiorais do regime, especialmente pelo próprio Presidente da República. 

			O regresso de Panamá do General Batista, que somente volveu à capital no dia 30 deste mês, deve ajudar muito a esclarecer os pontos obscuros, duvidosos ou polêmicos que ainda estão dificultando o rápido desenrolar do processo eleitoral. 

			Apresentação de credenciais. Com o cerimonial de praxe, no dia 11 deste mês apresentou credenciais ao Presidente da República, como Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Arábia Saudita, o Xeque Abdullah Al-Khayyal.

			O diplomata árabe ocupa idêntico cargo junto ao Governo mexicano, além de ser Delegado de seu país na Organização das Nações Unidas e Embaixador junto ao Governo estadunidense. Sua residência oficial é em Washington. 

			Viagem do Presidente da República ao Panamá. No dia 20 deste mês, o Presidente de Cuba, Major-General Fulgencio Batista y Zaldívar, viajou, de avião, para o Panamá, a fim de participar da Reunião de Chefes de Estado. Integravam a comitiva presidencial o Ministro de Estado (MRE), o Presidente do Conselho Nacional de Economia (Ministro sem pasta), um membro da Câmara de Representantes e outras pessoas. O embarque do Chefe do Governo se revestiu de todas as formalidades usuais, com revista militar, execução do Hino Nacional, o comparecimento de membros do Corpo Diplomático, de altas personalidades do Governo. 

			Congresso Internacional de Tribunais de Contas. Delegação cubana. Por decreto publicado na Gaceta Oficial de 12 deste mês, o Governo designou a seguinte Delegação de Cuba ao Segundo Congresso Internacional de Entidades Fiscalizadoras, a realizar-se em Bruxelas, de 24 a 29 de setembro próximo: 
Dr. Emilio Fernández Camus, Presidente do Tribunal de Contas da República e Presidente do Secretariado Permanente dos Congressos Internacionais de Entidades Fiscalizadoras; Dr. José Raúl Mestre Benavides, Magistrado do Tribunal de Contas e, como Auxiliar da Delegação, o Cônsul-Geral Carlos Mendiola Roura.

			Havana, em 31 de julho de 1956.
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			[Índice:] Mês econômico-financeiro-comercial nº 8. Agosto de 1956. 

			Nº 209

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 6 de setembro de 1956.

			À Secretaria de Estado das Relações Exteriores a Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês econômico-financeiro-comercial nº 8”, relativo a agosto último. 

			Braulino Botelho Barbosa

			Anexo único: 

			Mês econômico-financeiro-comercial 
nº 8. Relatório de agosto de 1956.

			Vem causando apreensão, em certos meios, o aumento vertiginoso que se verificou, nos últimos tempos, na emigração de cubanos para os Estados Unidos da América. Com efeito, pelo espaço de dez anos, os cubanos estiveram emigrando para o país vizinho em número aproximado e estável de umas 3.500 pessoas por ano. Essa quantidade se alterou em 1953 ligeiramente, passando a 12.000 pessoas em 1955, esperando-se que no ano corrente de 18 a 20.000 cubanos solicitem e obtenham residência permanente nos Estados Unidos da América. 

			Deixando de parte toda consideração de ordem política, há de se ter em conta o grau de prosperidade alcançado pelos Estados Unidos em 1955, o mais alto de sua história. A prosperidade desse país, sem os problemas estruturais que caracterizam outras economias, como a cubana, se traduz sempre, como é sabido, por alto nível de emprego, por emprego pleno no sentido puramente econômico.

			Em Cuba, por deficiências estruturais de sua economia, existe desemprego em uma proporção que poderá ser de 40% da força obreira. Ao lado, muito perto do quadro norte-americano de emprego a plena capacidade, há o caso de Cuba, onde existe desemprego amplo e estendido.

			É lógico supor que se esse é o quadro, que se essa é a comparação entre os dois países e que se se abrem as portas dos Estados Unidos da América a homens que não encontram trabalho em Cuba, ou o encontram deficientemente retribuído, esse fenômeno de migração humana, que estamos considerando, teria fatalmente de produzir-se. Isto é, que os cubanos que em seu país não encontram trabalho e que têm possibilidades de ser admitidos a trabalhar para a economia mais rica do mundo, abandonam as incertezas do país nativo, suas faltas de possibilidades, as preocupações do viver cotidiano, para ir para os Estados Unidos, onde esperam encontrar e onde geralmente encontram a solução para esse problema vital. 

			O emigrante é sempre um indivíduo decidido que abandona seu país para enfrentar as dificuldades de um novo ambiente. No caso específico que estamos considerando, vão-se não apenas os mais decididos, mas também os mais preparados, os mais jovens. Daí a preocupação, em certos meios, a que aludimos, porque Cuba está perdendo aqueles elementos do fator trabalho que, por sua qualificação especial, são os de que mais necessita o país. 

			Níquel. Projeta-se nova usina. A um custo de quarenta milhões de dólares, a Companhia Baía de Moa, subsidiária cubana da Freeport Sulphur Company, de New York, estabelecerá na província de Oriente419 uma gigantesca usina produtora de níquel e cobalto. 

			O projeto contempla instalações acessórias da usina, construção de grupos residenciais, aqueduto, usina elétrica, etc., convertendo a região de Moa, naquela província cubana, em um centro industrial de primeira categoria, que permitirá a Cuba ocupar o segundo lugar, depois do Canadá, na produção mundial de níquel. A empresa se propõe explorar as jazidas lateríticas, usando pela primeira vez no mundo um processo exclusivo. 

			Investigações agroindustriais. No laboratório de Investigações Industriais do Ministério da Agricultura de Cuba estão sendo feitos ensaios visando à diversificação agrícola e industrial, especialmente no que diz respeito ao aproveitamento de derivados de diversos produtos agrícolas. 

			Atualmente, naquele Laboratório, realizam-se investigações pertinentes para selecionar equipamentos que operem como usinas-piloto para a extração de azeites vegetais de sementes de tabaco, de figo, de tâmara de palmeira real, sésamo, amendoim e de outros. 

			Entre os trabalhos de investigação que se levam a cabo, figuram ensaios com azeites obtidos de sementes de tabaco, que se considera um produto apropriado para ser hidrogenizado [sic] e utilizado na produção de gorduras, assim como em preparações de pinturas. Nessas preparações, estima-se que oferece resultados superiores ao azeite de linhaça. 

			No que diz respeito ao aproveitamento industrial das sementes de tabaco, nas investigações realizadas naquele Laboratório demonstrou-se que das mesmas se pode obter também uma farinha cujas tortas podem ser utilizadas como alimento para o gado, especialmente de raças leiteiras. Observou-se um apreciável aumento na produção do leite. 

			Havana, em 31 de agosto de 1956.

			           
               
           

			telegrama • 17 set. 1956 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Direção da Embaixada.

			Embaixada em Havana

			51 – segunda-feira – 12h – cópia – Comunico a Vossa Excelência que assumi hoje a direção desta Embaixada. Luciano Lordsleem420

			           
               
           

			ofício • 02 out. 1956 • ahi 21/3/8

			[Índice:] Mês político nº 9. Setembro de 1956.

			Nº 226

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 2 de outubro de 1956.

			À Secretaria de Estado das Relações Exteriores a Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “mês político nº 9”, relativo a setembro último. 

			Luciano Lordsleem

			Anexo único:

			Mês político nº 9. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de setembro de 1956.

			O tema das eleições parciais, programadas para novembro de 1957 – assunto já abordado em relatórios anteriores – continuou dominando a vida política cubana neste mês de setembro. 

			

			Novembro voltaram a reunir-se, sob a presidência pessoal do General Fulgencio Batista, as personagens principais do regime, a fim de definir, com mais precisão, o alcance das eleições anunciadas. Segundo a nota oficial dada a público, foram tomados, nessa reunião, os acordos seguintes:

			a) ratificação da celebração de eleições parciais em 1957, independentemente da concorrência dos partidos políticos da oposição;

			b) essas eleições parciais compreenderão representantes à Câmara (deputados), prefeitos municipais e vereadores;

			c) a Câmara de Representantes determinará a forma de eleição de seus membros, especialmente no que se referente à renovação e integração desse corpo colegislador;

			d) estudo e reforma do Código Eleitoral de modo a habilitá-lo a reger as eleições parciais de 1957 e gerais de 1958, compreendendo estas o cargo de Presidente da República;

			e) formulação de projeto de reforma constitucional para tornar viáveis as eleições parciais no ano próximo, visto como as mesmas alteram o ritmo eleitoral estabelecido pela Carta Política do país. 

			Da aplicação e do desenvolvimento desses acordos, logo conhecidos como “Plano Batista”, foi incumbida numerosa comissão, integrada pelo Vice-Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara e do Senado, Primeiro-Ministro, Presidentes dos Partidos Políticos que constituem a coalizão governamental, e muitos outros.

			Como se recorda, um dos pontos críticos do ora chamado “Plano Batista” era o relativo à eleição de metade dos membros da Câmara. Renovação da Câmara pela metade, como estatui a Constituição. Acontece, porém, que a Câmara é, na sua quase totalidade, integrada por representantes filiados aos partidos que formam a coalizão governamental, elementos, portanto, do governo mesmo. Renová-la, embora pela metade, seria prejudicar os amigos do governo, com possibilidade, ademais, de enfraquecê-lo no Congresso, no caso, bem provável, de resultados adversos das eleições. Para contornar essa situação algo desagradável, foi imaginada logo a chamada “fórmula de hipertrofia”, consistente em oferecer à disputa pelas urnas um número de cadeiras de deputados igual à metade numérica da Câmara, sem, contudo, tocar em seus membros atuais. Nessas condições, os representantes que formam atualmente a Câmara cumprirão o período completo de quatro anos, isto é, até 1958, de acordo com a Disposição Transitória Constitucional, apensa, em janeiro de 1955, por força de um decreto-lei, à Constituição de 1940, então restaurada. 

			Essa fórmula já mereceu a aprovação da maioria (governamental) da Câmara e do Senado, estando assim praticamente decidido que serão eleitos mais 65 representantes no ano próximo. Consequentemente, durante um ano, a contar de novembro de 1957, a Câmara se comporá dos atuais 130 membros, número constitucional, e, mais, dos 65 que serão eleitos. Não há, assim, nenhuma possibilidade de o Governo vir a contar com minoria no Congresso. 

			Se bem que os partidos adversos ao regime vigente não se tenham ainda manifestado de modo claro e positivo a respeito de sua concorrência, ou não, às eleições de 1957, é de ver que o “Plano Batista” não será pacificamente aceito pela Oposição. Com efeito, já o Comitê Parlamentar do Partido Revolucionário Cubano (Autêntico), sob a chefia do ex-Presidente Ramón Grau San Martín, formulou, por seu lado, ante o Congresso, uma proposta de reforma da Constituição, com eleições gerais imediatas, visando, segundo afirma, a devolver ao país o ritmo institucional, com a renovação periódica das funções eletivas, quebrando pelo golpe de Estado de 1952, desfechado por Batista.

			O “Plano Autêntico”, assim logo batizado, é uma réplica ao que ainda não está de todo articulado pelo Governo e por sua comissão política. As diferenças entre um e outro planos são, naturalmente, bem acentuadas. Enquanto o plano governamental visa às pessoas, e, sobretudo, à permanência do atual estado de coisas, o “autêntico”, ao menos teoricamente, é um plano que, fazendo abstração de indivíduos, limita todos os mandatos eletivos, tanto os presentes como os resultantes das eleições propostas, de modo a restabelecer o ritmo institucional estabelecido pela Constituição de 1940.

			Ainda outra fórmula de reforma constitucional, que acarretaria a renovação total do Congresso conjuntamente com a das funções de Governadores das províncias, dos Prefeitos Municipais e dos Vereadores em toda a República, será elevada à consideração de ambos corpos legislativos, quando se reúnam no dia 2 de outubro próximo. A iniciativa é original do Partido Nacionalista Revolucionário. Os únicos quatro legisladores filiados a este Partido consideram que a sua proposta resulta a mais justa e equitativa, já que faz desaparecer o privilégio que para representantes e senadores representa a fórmula governamental. O que se altera é a extensão dos mandatos, para ajustar a renovação do Congresso e a eleição de prefeitos e vereadores ao que dispõe a Constituição. De acordo com a proposição nacionalista-revolucionária que ainda não foi articulada ou que, pelo menos, não foi tornado pública de maneira oficial, nas parciais de 1957 seriam eleitos 54 senadores, 166 representantes e a totalidade dos governadores, prefeitos e vereadores. 

			Não é necessário dizer que os planos dos Partidos Revolucionário Cubano e Nacionalista Revolucionário não têm a mínima possibilidade de serem aceitos pelo Legislativo e pelo Executivo, visto como as finalidades de ambos ferem frontalmente os interesses pessoais dos que, no momento, detêm os cargos que se propõe lançar aos azares de eleições.

			

			Já ao apagar das luzes de setembro, foram dados a conhecer os pontos mais salientes da reforma constitucional que apoiam os legisladores governamentais e que, de antemão, se pode considerar como aprovados pelo Congresso. São os seguintes: 

			– A reorganização dos partidos políticos, que neste país se leva a efeito regularmente antes de cada eleição, se efetuará, agora, unicamente antes das eleições parciais.

			– O Senado será, no futuro, composto de não menos de nove nem mais de doze senadores por província. No Código Eleitoral será fixado o número e como ficarão representadas as minorias.

			– Haverá um representante por 45.000 habitantes ou fração maior de 22.500.

			– As legislaturas ordinárias se iniciarão nas primeiras segundas-feiras de março e setembro de cada ano e terão a duração de 60 dias úteis, cada uma. 

			– A reorganização dos partidos políticos que preceda às parciais de 1957 não estará sujeita ao término de seis meses anterior à eleição, como prescreve a Constituição.

			– Não haverá reorganização alguma antes das eleições gerais de 1958, pelo que os partidos estarão sujeitos à que se leve a efeito antes das parciais. Isso significa que se não participam destas, estão impossibilitados de concorrer às segundas.

			O ponto mais importante da reforma projetada é o último citado. Com efeito, o Governo, certo de que não perderá o controle do Congresso mesmo na eventualidade de resultados inteiramente adversos nas eleições parciais de 1957, deseja que os partidos políticos da oposição tomem parte nas mesmas, a fim de dar a impressão, dentro e fora do país, de que a vida política cubana está decorrendo normalmente. O que não aconteceria se os partidos oposicionistas se abstivessem, como prometem fazê-lo, do pleito eleitoral do próximo ano. Estabelecendo, mediante reforma da Constituição, assegurada desde já pela maioria absoluta em ambos os corpos legislativos, que os partidos que não concorrerem às eleições parciais de 1957 não poderão concorrer às eleições gerais de 1958, quando estará em disputa também o cargo de Presidente da República, está o Governo manobrando no sentido de forçar os oposicionistas a aceitar o jogo político que está ora iniciando.

			“Declaração do México”. Causou certa sensação, nos meios políticos cubanos, no correr deste mês, a chamada “Declaração do México”. Trata-se de um pacto subscrito por Fidel Castro, líder insurrecional do “Movimento 26 de Julho”, e José Antonio Echeverría, Presidente, reeleito, da Federação Estudantil Universitária (FEU), o primeiro exilado naquele país e o segundo ali de passagem de seu regresso da América do Sul, inclusive Brasil. Esse pacto é um capítulo mais, insólito, por certo, na crônica política da época: um plano revolucionário a prazo fixo e com precisão estratégica.

			O concerto entre ambos líderes compreende dezenove pontos, dos quais a metade reitera o repúdio ao regime dominante na República Dominicana. 
A atitude do Governo de Batista no tratamento das relações com aquela República é qualificada de débil e oportunista. Outros temas centrais do pacto: unidade de todas as forças revolucionárias; repúdio das eleições parciais e severa censura a seus propugnadores do lado oposicionista; expressão de simpatia e solidariedade com os oficiais comandados pelo então Coronel Ramón Barquín ( Cf. “Mês político” de abril último), ora presos na Ilha de Pinhos, ao sul de Cuba; apelo à Sociedade Amigos da República e aos partidos políticos oposicionistas para que cessem seus esforços em prol soluções pacíficas da crise política cubana.

			Considera a “declaração” propícias as condições sociais e políticas do país e suficientemente adiantados os preparativos revolucionários para “oferecer ao povo a sua liberação em 1956”.

			O fator surpresa no pronunciamento do México era representado pela presença de Echeverría, como líder máximo, que realmente é, da Federação Estudantil Universitária. A formação de um Diretório Revolucionário, inspirada por estudantes universitários, havia feito pensar em uma manobra tática encaminhada a deixar o grupo dirigente da classe estudantil à margem de compromissos oficiais com partidos e associações políticas. A declaração em foco situa a Federação Estudantil em uma atitude beligerante, ao lado do chamado “Movimento 26 de Julho”, liderado por Fidel Castro, atualmente a figura-símbolo do espírito revolucionário cubano. 

			A “declaração do México”, considerada por muitos como uma declaração de guerra ao regime de Batista, endossada pela Federação Estudantil, na pessoa de seu Presidente, vem colocar em situação bastante difícil a própria Universidade de Havana – foco tradicional de espírito revolucionário – que é assim convertida em sede e albergue de uma associação que proclama abertamente estar preparada para levar a cabo uma sublevação armada contra o Governo.

			A referência a uma greve geral, como complemento da ação armada, feita na mencionada “declaração”, provocou pressurosa reação contrária do líder sindicalista cubano, o qual apoia decididamente o Governo de Batista. 

			Supressão de vistos em passaportes. Acordo Cuba – Países-Baixos. No dia 19 deste mês, mediante troca de notas levada a efeito no Ministério de Estado (MRE), foi concluído um Convênio entre Cuba e os Países-Baixos pelo qual foi abolido o requisito de “visto de entrada” em qualquer desses países dos cidadãos do outro.

			Esse Convênio é semelhante a outros anteriormente firmados por Cuba, apenas com a diferença de que o presente ajuste não entrará em vigor senão sessenta dias úteis depois da data em que o Governo de Cuba seja notificado pelo Governo dos Países-Baixos da sua aprovação constitucional.

			Havana, em 29 de setembro de 1956.

			Braulino Botelho Barbosa

			Segundo-Secretário

			           
               
           

			telegrama • 29 out. 1956 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			57 – segunda-feira – 13h – cópia – Esta manhã, às 4 horas, no cassino desta cidade foi assassinado por pistoleiros o Coronel Antonio Blanco Rico, Chefe do Serviço de Inteligência Militar, e ferido o Coronel Marcelo Taberniba Palmeiro [sic]421, Subchefe da Aviação Militar, e filho, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, bem como sua esposa e a esposa do Capitão José Rodrigo Ezsan Pedro, Subchefe do Serviço mencionado. O Presidente da República declarou que tais atentados a membros do Governo seguem instruções de líderes da insurreição, nomeando especificamente o ex-Presidente da República Carlos Prío e o Presidente da Federação dos Estudantes Universitários. Declarou que esses atentados visariam impressionar os jornalistas estrangeiros, ora reunidos aqui no Congresso Interamericano de Imprensa. O Governo prometeu não perder a serenidade, esclarecendo, porém, que agirá com toda a energia. Luciano Lordsleem

			           
               
           

			telegrama • 29 out. 1956 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			58 – segunda-feira – 17h15 – urgente – cópia – Pouco depois das 14 horas de hoje, informada de que na Embaixada do Haiti havia refugiados implicados no assassínio mencionado em meu telegrama nº 57, força policial, comandada pessoalmente pelo Chefe de Polícia, General Rafael Salacanizares, dirigiu-se àquela Missão diplomática, sendo recebida a bala de metralhadora pelos asilados. Após forte tiroteio, a polícia entrou na Embaixada, em cujo interior havia nove mortos em consequência do tiroteio. O Chefe de Polícia ficou gravemente ferido, bem como outros oficiais. Consta que o Governo suspenderá as garantias constitucionais. As escolas públicas e privadas estão anunciando o sistema antigo de atividades. Luciano Lordsleem 

			           
               
           

			telegrama • 31 out. 1956 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			59 – quarta-feira – 18h – cópia – Referência ao meu telegrama nº 58. Em reunião de Chefes de Missão, hoje, na Nunciatura Apostólica, convocada pelo Núncio Apostólico, este comunicou oficialmente que o Ministro das Relações Exteriores o chamou ontem para pedir-lhe transmitir ao Corpo diplomático estrangeiro seu sentimento pela ocorrência verificada na Embaixada haitiana, acrescentado que a intervenção da polícia naquela Embaixada fora motivada por telefonema da aludida Missão diplomática avisando à polícia estar sendo assaltado por indivíduos armados. Terminada a comunicação pelo Núncio Apostólico, que não fez comentários, o Embaixador mexicano sugeriu que fosse também ouvida a versão do Encarregado de Negócios interino do Haiti, que estava presente. Este declarou que não teria sido feito chamado algum da Embaixada à polícia, pois não se encontravam na Embaixada, quando se iniciaram os acontecimentos, qualquer dos seus funcionários, circunstância presumivelmente conhecida pela polícia, que tinha um agente guardando a Embaixada há muitos dias; que o próprio Encarregado de Negócios, avisado da ocorrência, fora impedido e ameaçado por um policial ao pretender entrar na Embaixada. Esclareço que seis dos refugiados já haviam sido reconhecidos pelo Governo cubano como políticos e munidos de salvos-condutos para sair do país, e os quatro outros haviam penetrado na Embaixada às 6 horas da manhã, portanto 7 horas antes dos acontecimentos relatados. Todos dez foram mortos pela polícia dentro da Embaixada. Ao finalizar a reunião, os Embaixadores do Equador e do Uruguai sugeriram que o Núncio Apostólico procure o Ministro das Relações Exteriores a fim de expressar o desejo do Corpo diplomático estrangeiro de que o Governo cubano assegure a inviolabilidade das Missões diplomáticas, tendo em vista o que sucedeu na Embaixada do Haiti, o que foi unanimemente acordado. O Chefe de Polícia acaba de falecer. Luciano Lordsleem

			           
               
           

			telegrama • 01 nov. 1956 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			60 – quinta-feira – 11h – cópia – Referência ao meu telegrama nº 59. Ontem, quando me encontrava na Nunciatura Apostólica, compareceram a esta Chancelaria os jornalistas Sylvio Lima Gonçalves Pereira, do jornal Última Hora, e o Presidente da Comissão Estadual de Salário Mínimo, de São Paulo, e Guilherme Hohagen, de nacionalidade peruana, representante comercial de 
A Noite, sendo recebidos pelo Secretário Braulino Botelho Barbosa. Pouco depois chegaram à porta desta Chancelaria cinco policiais, um dos quais de pistola à mão, que se diziam autorizados a prender aqueles jornalistas. O Secretário Barbosa impediu-lhes a entrada, comunicando-se imediatamente, por telefone, com o Ministro das Relações Exteriores, expondo a situação e pedindo-lhe providências imediatas no sentido da retirada dos policiais. Quando falava com o Ministro, o Secretário Barbosa foi informado de que o edifício estava cercado pela polícia, estando em frente ao prédio, em um automóvel, o próprio Chefe da Polícia interino. Pouco depois, o Ministro das Relações Exteriores informou, por telefone, que se havia comunicado com as autoridades competentes, que teria havido mal-entendido, e que os policiais não tinham tido intenção de desrespeitar a Embaixada do Brasil e a ordem tinha sido dada para que não fossem molestados aqueles jornalistas, que após puderam voltar em paz ao hotel. Os acontecimentos relatados a Vossa Excelência duraram cerca de meia hora. O Embaixador peruano, conhecedor do ocorrido com o seu compatriota, veio pessoalmente a esta Chancelaria agradecer as providências imediatas e efetivas tomadas pelo Secretário Barbosa. Os jornalistas mencionados esperam deixar Cuba hoje. Luciano Lordsleem 

			           
               
           

			

			ofício • 03 nov. 1956 • ahi 21/3/8

			[Índice:] Mês político nº 10. Outubro de 1956.

			Nº 246

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 3 de novembro de 1956.

			À Secretaria de Estado das Relações Exteriores a Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 10”, relativo a outubro último.

			Luciano Lordsleem

			Anexo único:

			Mês político nº 10. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de outubro de 1956.

			Do ponto de vista político, o mês de outubro vinha decorrendo aparentemente calmo. O assunto dominante nos setores políticos ainda era ostensivamente o das eleições anunciadas para o ano próximo, principalmente no que se refere à decisão, de participar ou não das mesmas, a ser tomada pelos partidos oposicionistas. As discussões, a esse respeito, vinham processando-se com relativa tranquilidade, mormente pela imprensa.

			Essa calmaria aparente era, entretanto, enganadora. Na realidade, houve, subterraneamente, uma recrudescência das atividades subversivas, visando senão à derrocada do Governo do Presidente Batista, pelo menos à criação de um estado de inquietação geral. 

			Proclama a Polícia cubana, sem rodeios, que em todos os movimentos insurrecionais a tempo descobertos, e, assim, abortados, os elementos envolvidos estariam agindo em estreita colaboração com o ex-Presidente de Cuba Carlos Prío Socarrás e com o General Rafael Leonidas Trujillo, da República Dominicana. Até mesmo o Presidente de Cuba admitiu, em público, a existência de conspiradores contra seu Governo na região das Caraíbas, qualificando-os de “loucos conhecidos” e afirmando, enfaticamente, que qualquer ação militar contra o território cubano serviria apenas de “oportunidade de treinamento, de estratégia e de tática aos homens das Forças Armadas do país”.

			Se bem que essas conspirações descobertas pela Polícia e, especialmente, pelo “Serviço de Inteligência Militar” (SIM) não tenham revelado poderio suficiente para derrubar o regime imperante aqui, têm, não obstante, mantido o país em um clima de constante inquietude, nestes últimos tempos. Até mesmo movimentos de tropas de um ponto a outro do país, considerado mais exposto a uma invasão vinda do estrangeiro, têm sido provocados, como aconteceu com o reforçamento da guarnição do Quartel Agramonte, na província de Camagüey, devido a insistentes rumores de que se estaria preparando o desembarque de forças expedicionárias por essa província. 

			Personagens importantes do Governo têm afirmado, de público, que os elementos revolucionários dispõem de contatos em diversos países circunvizinhos, como Costa Rica, República Dominicana, Panamá e México, sendo que neste último país, como, aliás, já foi assinalado no “Mês político” anterior, estaria, de certo modo, o quartel-general dos revolucionários, tendo à frente Fidel Castro, líder dos assaltantes do Quartel Moncada422, em 1953, preso, processo, condenado, anistiado e ora exilado naquele país.

			De sua parte, o Presidente da Federação Estudantil Universitária (FEU), reconhecido foco de constantes agitações de caráter político-subversivo, de regresso do exterior (Ver “Mês político” de setembro último) afirmou categoricamente que a “unidade de todas as forças revolucionárias do país é já praticamente uma realidade, coroando-se, assim, com um grande êxito as gestões que o Diretório Revolucionário vem realizando desde o mês de junho”. 

			Voltemos, entretanto, ao processo eleitoral em andamento: – causou surpresa a decisão do recém-constituído Partido Nacionalista Revolucionário (logo alcunhado de “justicialismo criollo”) de concorrer às eleições parciais de 1957. Surpresa e certa inquietação no seio dos partidos oposicionistas, que temem que a crescente popularidade do novel partido venha a causar-lhes prejuízo, no caso bem possível de concorrerem os mesmos àquelas eleições.

			No dia 24 deste mês, alguns advogados filiados a diversos partidos políticos oposicionistas, em sua qualidade de advogados e de membros do “Comitê Nacional Pró-Anistia”, apresentaram ao recém-nomeado Presidente do Tribunal Supremo de Justiça uma exposição denunciando uma “série de transgressões de normas de direito positivo, de ordem constitucional e penal”. Segundo essa exposição, menosprezo reiterado dos direitos humanos dos presos políticos, tanto civis como militares, vem verificando-se nos estabelecimentos penitenciários onde se acham recluídos. Os advogados finalizavam a exposição pedindo a designação de um magistrado investigador, para que comprovasse a certeza das infrações denunciadas. 

			Como dissemos acima, era enganadora a calmaria reinante no país. 
Na realidade, continuava um fermento de violência, de anarquia, de descontentamento. Não é demais recordar que Cuba não tem um regime democrático, apesar de todas as aparências. Se bem que Fulgencio Batista haja sido eleito, em 1º de novembro de 1954, para um período presidencial de quatro anos, essa eleição, por muitas e variadas razões, não é aceita talvez pela maioria da população, a começar pela circunstância de que Batista era candidato único, e já se encontrava no poder, pela força. E, não obstante todas as aparências de um regime democrático – Constituição, Senado, Câmara de Representantes, etc. – o poder está realmente nas mãos dos militares.

			E a prolongada tensão estalou em violência e o fim do mês empapou-se de sangue. O trepidar das metralhadoras impôs-se ao debate político. As palavras recolheram-se timidamente, cedendo o passo às balas. No aguaceiro de chumbo nada tinham que fazer as declarações e as fórmulas dos políticos. Caiu a cortina sobre personagens e partidos em suas disputas por umas migalhas de atualidade.

			Com efeito, como resultado da recrudescência das atividades subversivas, na madrugada de domingo, dia 28 deste mês, verificou-se um brutal ato de terrorismo – o assassinato, a sangue frio, no interior do Cabaré “Montmartre”, desta cidade, por indivíduos armados de pistolas automáticas que conseguiram escapar, do tenente-coronel Antonio Blanco Rico, chefe do “Serviço de Inteligência Militar” (SIM), órgão do Estado-Maior do Exército, que exerce também atividades político-repressivas, atentado oportunamente comunicado à Secretaria de Estado, telegraficamente. No ato terrorístico foram também feridos gravemente o Coronel Marcelo Tabernilla Palmero, Subchefe da Aviação Militar e filho do General Francisco Tabernilla Dolz423, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas e um dos sustentáculos do regime; e as esposas do Coronel Tabernilla e de outro oficial, sendo que este saiu ileso. 

			Com o auxílio de depoimentos de testemunhas oculares, foram posteriormente identificados os agressores como o Doutor Juan Pedro Carbó Serviá e Fernández de la Cámara, vulgo “Ojos Gachos”. Carbó Serviá é apontado pela Polícia como um dos principais agitadores universitários, mantendo estreitas vinculações com a Federação Estudantil Universitária, com o Presidente dessa organização José A. Echevarría e com o líder revolucionário Fidel Castro. 

			As autoridades fazem constar que, com a identificação de Carbó Serviá, que continua foragido, estreitamente vinculado com a FEU, a agressão que se lhe imputa parece relacionar-se com o recente regresso a Cuba de vários líderes estudantis universitários que, à sua chegada, fizeram declarações a respeito da unificação dos planos insurrecionais, de cujo concerto eles participaram durante sua estada no exterior. Veja-se, a propósito, o que foi oportunamente registrado no “Mês político” referente a setembro último.

			Esse atentado provocou evidente tensão nervosa no seio das autoridades policial-militares, principalmente pelos rumores que circularam, à boca pequena, de que o mesmo era uma armadilha para atrair à rua o General Batista, a fim de eliminá-lo. Segundo esses rumores, esperava-se que o Presidente da República, amigo e protetor do assassinado, comparecesse ao seu enterro, em companhia de altas autoridades, oferecendo, assim, ocasião propícia para um novo e mais retumbante atentado. Parece haver fundamento para esses rumores, pois foram feitos preparativos ostensivos para o enterramento do Coronel Blanco Rico no Cemitério de Colón, onde a Polícia estabeleceu cordões de isolamento, efetuou prisões, controlou a entrada e saída de quaisquer pessoas, enquanto que o enterramento se verificou efetivamente no Cemitério de La Lisa, distanciado do primeiro.

			Mal se refazia o povo do choque provocado por esse brutal ato de sangue, quando acontecimento de maior repercussão veio abalar o país. Na verdade, pouco depois das 14 horas do dia 29, segunda-feira, mal decorridas 34 horas do atentado anteriormente referido, rompeu violento fogo de metralhadoras na embaixada do Haiti, entre forças policiais, especialmente do SIM, e refugiados naquela Missão. A Secretaria de Estado foi oportunamente informada, por via telegráfica, desse evento. 

			Várias têm sido as versões dadas deste insólito acontecimento. Inclusive a versão oficial original já sofreu variações. Assim, julgamos mais acertado contar do começo o que parece ser a história verdadeira.

			Havia cerca de três meses achavam-se asilados na Embaixada do Haiti seis jovens cubanos que haviam tomado parte no assalto ao quartel “Goicuria”, na cidade de Matanzas, em 29 de abril do ano corrente. O Governo cubano já lhes havia reconhecido a qualidade de asilados políticos, tendo sido os mesmos munidos dos competentes salvos-condutos. Sua demora em sair do país era devida à dificuldade de obter visto para Costa Rica, em virtude da inquietação levantada na América Central pelo assassinato de Somoza.

			Às seis horas da manhã de segunda-feira, dia 29, procuraram asilo na Embaixada mais quatro indivíduos, que, à espera de solução de seu pedido, foram alojados em um quarto por cima da garagem, ao fundo dos jardins. 

			A esta altura começam a divergir as versões dadas sobre o início dos trágicos acontecimentos, que se seguiram.

			

			De acordo com a primeira versão oficial, o General Rafael Salas Cañizares, Chefe de Polícia, teria acudido à Embaixada, atendendo a uma chamada por telefone do representante diplomático do Haiti, quem teria denunciado a presença de vários indivíduos no edifício, os quais teriam o propósito de aí permanecer à viva força. Acrescenta a versão oficial que o General Salas Cañizares estaria interrogando uma criada da Embaixada, à porta da mesma, quando uma rajada de metralhadora o atingiria mortalmente.

			Entretanto, há fundadas razões para crer que as coisas se passaram de modo diverso. A começar pelo alegado pedido de auxílio, por telefone. 
O Encarregado de Negócios interino do Haiti, bem como o recém-chegado Embaixador Jacques François (que ainda não apresentara credenciais, mas que se achava alojado na Embaixada) nega terminantemente haver sido feita tal chamada telefônica.

			O que parece certo é que a Polícia tomou conhecimento de que na manhã do dia 29, como dissemos acima, se haviam refugiado naquela Embaixada os quatro indivíduos aludidos. E supunham as autoridades que dentre eles estavam os dois implicados no assassinato do Coronel Blanco Rico. Corrobora essa versão a circunstância de a guarda normal da Embaixada haver sido extraordinariamente reforçada, nessa manhã, passando a contar com cerca de vinte e cinco homens, fardados uns, à paisana outros. Segundo diz privadamente o Encarregado de Negócios haitiano, a Polícia passou, então, a vigiar o movimento dos funcionários da Embaixada. Às duas horas da tarde, tendo antes deixado o prédio o Embaixador Pierre Rigaud, que se afasta do posto, e o Embaixador Jacques François, que ainda não assumira a direção da missão, o Encarregado de Negócios saiu para ir a um restaurante próximo, para almoçar. (Essa tem sido uma das acusações formuladas por altos personagens do Governo cubano aos funcionários haitianos, isto é, deixarem todos, ao mesmo tempo, a residência da Embaixada, onde estavam dez refugiados, quatro dos quais sem status ainda definido). Quinze minutos após, foi o Encarregado de Negócios procurado no restaurante pelo chauffeur, que lhe viera avisar que havia começado forte tiroteio em frente à Embaixada. Voltando apressadamente à Embaixada, o Encarregado de Negócios ainda chegara a tempo de evitar o massacre final dos asilados, porém fora impedido de entrar na residência por dois policiais, que o forçaram a cano de pistola nas costas a entrar em um automóvel da polícia, estacionado em frente ao prédio e aí o conservaram por cerca de quinze minutos, enquanto outros policiais liquidavam os asilados, a metralhadora. Ao todo, atuaram mais de cem policiais e agentes do Serviço de Inteligência Militar.

			De acordo com a versão mais aceitável, por várias razões, o tiroteio teria começado quando, avisados de que no interior da casa não havia qualquer funcionário da Embaixada, o Chefe de Polícia, o Chefe do Departamento de Investigação e o Chefe do Departamento de Direção da Polícia, acompanhados de dois ajudantes de ordens, chegaram à Embaixada e, após rápida troca de palavras com os agentes de guarda, atravessaram, sem hesitação, o portão de entrada, encaminhando-se à garagem. Alguns do grupo empunhavam suas armas. Visavam, naturalmente, a apoderar-se, pela força, dos quatro asilandos, na suposição, já mencionada, de que entre eles estavam os matadores do Chefe do SIM. Então, um dos asilandos, gritando que não queria ser assassinado pela Polícia, teria disparado contra o General Salas Cañizares, ferindo-o mortalmente. Houve, a seguir, breve troca de tiros, entre policiais e asilandos. (Cabe, aqui, registrar outra das acusações que são feitas à Embaixada do Haiti, ou seja, a de permitir que permanecessem armadas, no recinto da mesma, pessoas que lá estavam, asiladas ou à procura de asilo político). 

			O Chefe de Polícia foi retirado e levado às pressas para o Hospital do Exército. Já então o quarteirão onde está situada a Embaixada do Haiti estava cercado por policiais e agentes do SIM armados de metralhadoras e o fogo recomeçou, como se se tratasse de uma ação de guerra contra uma praça sitiada. Os “agentes da ordem” penetraram, disparando rajadas de metralhadoras, na Embaixada, liquidando, um a um, todos os dez jovens, asilados e asilandos, que ali se encontravam. Alguns foram metralhados no próprio dormitório do Embaixador, onde haviam procurado refúgio. A casa ficou completamente cravejada de balas, empapada de sangue; a tal ponto que as autoridades, após removerem, com pressa desusada, os cadáveres, ordenaram que os bombeiros viessem com um carro-pipa para lavar a casa.

			Ao fim, após identificação dos mortos, verificou-se que não estavam na Embaixada haitiana os acusados do atentado contra o Chefe do SIM!

			Estiveram na Embaixada, logo após cessado o tiroteio, para apresentar os sentimentos do Governo cubano pelo sucedido, o Primeiro-Ministro e o Ministro de Estado (MRE).

			O Encarregado de Negócios do Haiti formulou, imediatamente, protesto contra o que qualificou de atentado e violação da Missão. O Ministério de Estado (MRE) respondeu logo ao protesto, publicando sua nota pela imprensa. Nota, aliás, um tanto apressada, na qual é alegado, como fundamento principal da ação da Polícia, que esta havia recebido uma chamada telefônica de socorro da Embaixada. Tanto o recém-chegado Embaixador como o Encarregado de Negócios desmentiram, no curso de uma entrevista de imprensa a que acudiram jornalistas cubanos e estrangeiros, que houvesse sido feita, da Embaixada, tal chamada.

			

			O Presidente de Cuba enviou um telegrama pessoal ao Presidente do Haiti, manifestando seu pesar pelos fatos ocorridos, mas afirmando que o Chefe de Polícia fora agredido.

			Ao finalizar o mês, nota-se acentuado estado de inquietação, esperando-se, a cada momento, novas manifestações terrorísticas. O Governo, não obstante rumores nesse sentido, ainda não suspendeu as garantias constitucionais.

			Apresentação de credenciais. No dia 23 deste mês, com o cerimonial de praxe, apresentou credenciais ao Major-General Fulgencio Batista y Zaldívar, Presidente da República, o Senhor Gaganvihari L. Mehta, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Índia junto ao Governo cubano. O Ministro Mehta desempenha, cumulativamente, as funções de Embaixador de seu país junto ao Governo dos Estados Unidos da América. A residência oficial do diplomata indiano é em Washington. 

			Havana, em 31 de outubro de 1956.

			           
               
           

			telegrama • 26 nov. 1956 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Direção da Embaixada.

			Embaixada em Havana

			64 – segunda-feira – 16h – cópia – Cheguei hoje e assumi imediatamente. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			telegrama • 03 dez. 1956 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			66 – segunda-feira – 17h30 – cópia – Na última sexta-feira, grupos de civis armados, gritando vivas à revolução e aclamando o nome de Fidel Castro, atacaram quartéis do exército, estações navais e da Polícia em Santiago de Cuba424 e outras cidades da Província do Oriente, sendo finalmente rechaçados pela Armada. Foi incendiada a Chefatura de Polícia de Santiago de Cuba. Houve vários mortos e feridos após os dois dias de tiroteio. O Governo decretou suspensão das garantias constitucionais em quatro províncias. Ontem, às 17 horas, foi descoberto e atacado pela Aviação Militar um iate que tentou desembarcar rebeldes perto de Santiago de Cuba, sendo completamente aniquilado, segundo os comunicados oficiais. Ignora-se se Fidel Castro encontrava-se entre os desembarcados. O Governo enviou, via aérea, reforço à Guarnição militar naquela zona, constituída de tropa especialmente treinada e equipada para combate. Está em calma esta capital onde foram presos vários líderes da oposição. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			ofício • 04 dez. 1956 • ahi 21/3/8

			[Índice:] Mês político nº 11. Novembro de 1956.

			Nº 267

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 4 de dezembro de 1956.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 11”, relativo a novembro último.

			Anexo único:

			Mês político nº 11. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de novembro de 1956.

			Felizmente não se concretizaram os vaticínios sombrios que se haviam feito ao finalizar, dramaticamente, o mês de outubro. Entretanto, foi retomada, no campo político, a já costumeira guerra de nervos.

			A impressão causada no espírito público pelos acontecimentos verificados no cabaré “Montmartre” e na Embaixada do Haiti – assunto tratado no “Mês político” anterior – encadeou-se ao anúncio de ataques e invasões, vindos do estrangeiro. Não se interrompeu, assim, o estado de inquietação que vem pairando sobre o país, nestes últimos tempos. Com a agravante de que, desta vez, os rumores não nasciam na rua. As notícias alarmantes traziam, agora, o rótulo oficial. 

			Com efeito, o Chefe do Departamento de Investigações da Polícia Nacional dirigiu-se, por volta de 10 deste mês, ao Tribunal de Urgência, denunciando a existência de um complô insurrecional, que deveria entrar em sua fase de execução no dia 15 deste mesmo mês.

			A extensa informação do Departamento de Investigações reproduzia, em linhas gerais, outros documentos semelhantes anteriores, com a habitual relação de nomes. A lista, desta vez, era encabeçada pelo General Rafael Leonidas Trujillo, pelo ex-Presidente de Cuba Carlos Prío Socarrás e pelo líder do chamado “M-26-7” (“Movimento 26 de julho” – em memória do frustrado assalto ao Quartel Moncada, em 1953), Fidel Castro.

			A novidade que se notava na informação policial aludida era a indicação de uma data certa para a eclosão do movimento revolucionário, ou seja, o dia 15 deste mês. De outro lado, coincidia com o ambiente de inquietação que se assenhoreara do país, que, poucos dias antes, havia tido ocasião de contemplar, em todo seu horror, a violência política com sua sequência de agressões e vendette425. 

			Segundo o relatório policial, Trujillo e Prío estariam atuando de perfeito acordo, com seus centros de ação na República Dominicana, no México e em Cuba. Para lograr os fins visados, ter-se-ia constituído uma junta revolucionária encarregada de recrutar e treinar os conjurados e levar a cabo toda sorte de atividades subversivas.

			De acordo ainda com o relatório aludido, Prío Socarrás teria contribuído com cem mil dólares para a execução de um plano de invasão do território cubano, e consequente derrocada do Governo de Batista, e Trujillo com outro tanto, quantias que teriam sido entregues a Fidel Castro, incumbido daquela execução. A operação bélica seria realizada simultaneamente pela província de Oriente (a que confronta o Haiti) e pela de Pinar del Río, no extremo oposto da Ilha. O assalto à região oriental seria efetuado sob a direção de Trujillo e os desembarques na zona ocidental (Pinar del Río) ficariam a cargo das hostes de Fidel Castro. Ambas forças atuariam em forma coordenada. 

			Naturalmente, essas acusações policiais foram contestadas, imediatamente, pelas figuras cubanas nelas envolvidas. Fidel Castro, por exemplo, repeliu, energicamente, qualquer vinculação com Trujillo. Foi mais longe em sua repulsa à aliança reputada por ele vergonhosa. Denunciou, com precisão de nomes e circunstâncias, por que meios e até que ponto a influência trujillista havia logrado infiltrar-se no cenário político cubano. Um movimento como o que encabeçava – expressou –, que aspirava a reinstaurar a democracia em Cuba e a tornar decentes os costumes públicos, não podia fazer causa comum com o “repudiado despotismo dominicano”. E agregou que “Batista pretende pespegar o sambenito de trujillista a todos seus adversários políticos”. 

			

			Verificou-se, então, um fato singular. O problema ultrapassava o âmbito doméstico para derivar em questão internacional, mais além das lidas policiais e da ação dos magistrados nacionais. A essa altura, causou espécie que o Ministério de Estado (MRE) permanecesse em silêncio. Esperava-se uma nota de protesto junto ao Governo dominicano, novas gestões junto à Organização dos Estados Americanos e até mesmo a ruptura de relações diplomáticas com aquele Governo.

			Aliás, neste particular pelo menos, não está isolada a opinião de Fidel Castro. Com efeito, pode-se afirmar que, de modo geral, políticos oposicionistas creem que a Batista não preocupa, seriamente, o fantasma da invasão trujillista, porque assim o teria demonstrado, isto é, não rompendo relações com o Governo dominicano, nem exigindo, peremptoriamente, direta ou indiretamente, por meio de organismos internacionais, explicação ou investigação do que denuncia. A Batista interessa, ao que dizem, manter latente a ameaça de uma invasão estrangeira, para, no momento oportuno, no caso de estalar uma revolta contra seu Governo, confundir o espírito público, taxando-a de “trujillista”.

			A situação revestiu-se de aspectos paradoxais. Os porta-vozes do regime reclamavam que as figuras e os partidos oposicionistas definissem sua atitude a respeito do “trujillismo”, enquanto que o Chanceler cubano não se manifestava e os próceres do regime evitavam um pronunciamento oficial frente às alegadas ameaças de Trujillo.

			Posteriormente, três acontecimentos vieram reavivar essas acusações policiais – que, a princípio, não tiveram o dom de alarmar o povo, certamente pelo fato de este já estar acostumado a acusações semelhantes, verificadas nos últimos tempos, sem resultados positivos – dando-lhes, dois deles pelo menos, extraordinário realce. 

			O primeiro – em ordem cronológica e pela importância de sua figura estelar – foi a entrevista concedida à imprensa nacional e estrangeira pelo Presidente da República, General Fulgencio Batista. Convém assinalar que essa entrevista não teve o caráter habitual de tais empreendimentos jornalísticos, isto é, perguntas e respostas formuladas no momento. Não; o Presidente da República concordou em responder, por escrito, e após exame em conjunto com membros de seu Gabinete Ministerial, às perguntas que lhe fossem feitas, também por escrito, com dois dias de antecedência, pelos jornalistas. 

			Não obstante já haver a Embaixada encaminhado à Secretaria de Estado (Ofício nº 260, de 19/11/56) o texto dessa entrevista, vamos reproduzir, aqui, resumidamente, seus pontos capitais, que são os seguintes:

			– Os fatos e os corpos de investigação (Polícia e Serviço de Inteligência Militar) estão provando que da República Dominicana se presta cooperação aos planos insurrecionais que vêm alentando o ex-Presidente Carlos Prío Socarrás.

			

			– Tais planos de insurreição são atualmente dirigidos por Fidel Castro, a quem o Presidente responsabiliza pelos atos terroristas que têm custado a vida a muitos cubanos, dentro e fora do país.

			– O comunismo não é alheio a essas atividades insurrecionais, cometendo atentados pessoais, atos terroristas com bombas explosivas e atacando a propriedade privada.

			– Há provas, nas listas de passageiros das empresas de navegação aérea, de que se estão recrutando cidadãos cubanos na República Dominicana. 

			– Se, por infelicidade, os acontecimentos o requererem, as Forças Armadas bastarão para fazer frente, com êxito, a qualquer contingência, não sendo necessária uma mobilização popular (geral), pois bastam os recursos e instrumentos de que dispõem. 

			– A demanda de eleições gerais (inclusive para Presidente da República) é um pretexto daqueles que estão planejando a insurreição.

			– Não haverá alteração alguma nos planos eleitorais do Governo (isto é, eleições parciais em 1957, amplamente noticiadas nos relatórios anteriores).

			O segundo acontecimento dos três referidos atrás foi constituído pela entrevista concedida, no México, por Fidel Castro, a um repórter do jornal Alerta, de propriedade e sob a direção pessoal de Ramón Vasconcelos, Ministro de Comunicações de Batista.

			Quando o índice acusador dos agentes de investigação o situava em posição de chegar a Cuba, fuzil ao ombro, em equipamento de combate, o líder do M-26-7 aparecia por caminhos insuspeitados. Nada menos que um Ministro do regime lhe servia de introdutor. Mais ainda, chegava no momento preciso para deslocar Batista, senão do poder, pelo menos dos primeiros planos da atualidade nacional.

			Além das tiradas já costumeiras contra Trujillo, a parte interessante dessa entrevista é a que se refere à política interna. Aí, relacionou Fidel Castro suas condições para o cancelamento de seu plano revolucionário. Na parte nacional, exigiu a entrega da presidência da República a uma figura que inspire confiança a todos os cubanos, de um e outro lado, designada em consulta com as organizações revolucionárias e os partidos políticos da oposição e do governo; convocação a eleições gerais, incluindo todos os cargos do Estado, das províncias e dos municípios, em um prazo de noventa dias; libertação e reintegração em seus postos dos militares envolvidos na abortada revolta de 4 de abril último (Cf. “Mês político nº 4”, do ano corrente); anistia política e mobilização do país para a defesa nacional. No campo internacional, demandou o avigoramento da luta contra Trujillo, com a ruptura de relações diplomáticas e a reiteração do protesto junto à Organização dos Estados Americanos, com denúncia formal e documentada da agressão que se estaria preparando contra Cuba. Ao final da entrevista, Fidel Castro ratificou sua promessa de “livres ou mártires em 1956”. 

			Era outro dos paradoxos da época. O mesmo Ministro que havia proscrito Fidel Castro da televisão e da rádio à sua saída da prisão, em maio de 1955, cancelando quantos programas informativos ou doutrinários exibiam seu nome, era quem lhe abria as páginas de seu jornal para um ataque frontal ao regime e para a reiteração de seus planos revolucionários em um prazo que se vai diminuindo dia a dia. 

			Finalmente, o terceiro acontecimento de relevo aludido foi constituído por declarações do Ministro de Estado (MRE), Embaixador Gonzalo Güell426, publicamente formuladas já nos últimos dias deste mês.

			Como notamos linhas atrás, vinha causando espécie o silêncio da Chancelaria cubana a respeito das acusações de intervenção de Trujillo em Cuba. Finalmente, o Ministro do Exterior abordou publicamente o assunto. Iniciou suas declarações afirmando que “as atividades intervencionistas do regime dominicano em Cuba infelizmente aumentaram”. Expressou que há numerosos cubanos conspirando contra Cuba, os quais são adestrados militarmente na República Dominicana, onde recebem também ajuda econômica. Revelou que o Governo cubano “estuda mui seriamente a continuação e incremento das atividades intervencionistas citadas, com vistas a determinar sua posição futura a respeito”. 

			Declarou o Ministro de Estado que 

			o Governo cubano tem feito todos os esforços possíveis para resolver a situação por vias diplomáticas, porém o Governo dominicano tem-se negado a desmentir ou desautorizar as falsas declarações do Chefe do Estado-Maior do Exército dominicano contra o Chefe do Exército de Cuba, formuladas há alguns meses (Cf. “Mês político nº 2”, relativo a fevereiro do ano corrente, § 3), assim como a paralisar as atividades de ingerência e agressão contra nosso país. 

			Respondendo a uma pergunta sobre as informações jornalísticas que assinalam o território mexicano como centro de atividades conspirativas e insurrecionais, e se o Governo cubano havia adotado alguma medida a respeito, o Embaixador Güell disse: 

			O México, país amigo, por duas vezes tomou medidas a esse respeito e tem assegurado ao Governo de Cuba que não permitirá em seu território atividades revolucionárias contra Cuba. Temos as melhores relações com o México, país que cumpre com as normas internacionais. 

			

			Interrogado sobre as relações com o Governo do Haiti e se o Governo cubano teme que o território desse país possa servir como base para uma invasão de Cuba, respondeu o chanceler: 

			Cuba e Haiti são repúblicas irmanadas e unidas por uma tradição de concórdia e de afeto. O acontecido na sede de sua Embaixada em Havana foi profundamente lamentado pelo Governo de Cuba, que considerou que a ocorrência foi devida a um complô de setores revolucionários. Isso não deve nem há de repercutir nas relações fraternais entre os dois países. Não creio, de nenhum modo, que Haiti tome jamais parte em uma ação contra Cuba nem contra nenhuma república irmã; e é de ter-se presente sua trajetória sempre respeitosa do Direito Internacional e da boa convivência interamericana. 

			A atual situação entre Cuba e a República Dominicana foi focalizada pelo Ministro de Estado, dizendo que 

			basicamente, pelos fatos que a provocaram, é a mesma de quando se levou a questão à Comissão Interamericana de Paz da Organização dos Estados Americanos. Então, apresentou-se a denúncia quando o Chefe do Exército dominicano fez imputações falsas ao Governo e ao Chefe do Exército de Cuba; e exigimos que se provassem ou se desautorizassem tais imputações. Depois, houve atividades de espionagem em Cuba e a morte do exilado dominicano ‘Pipi’ Hernández Santana, ligada a espiões que naquela data se achavam em nosso território (Cf. C-T 26, de 01/09/55). Como se expressou oportunamente, existe intervenção e intromissão em nossos assuntos internos que influíram em contatos com militares e civis para produzir desordens e atentar contra o Governo do General Fulgencio Batista.

			Referiu o Ministro Güell que existe a gravação em fita magnética de uma entrevista privada com o então Embaixador da República Dominicana em Havana, Senhor Joaquín Llaverías, corroborando as atividades intervencionistas do Governo dominicano e que se deu conta da mesma à Comissão Interamericana de Paz. Essas declarações “não foram nunca desmentidas e então o Senhor Llaverías foi declarado persona non grata”. 

			Ao apagar das luzes de novembro, voltou a ensanguentar-se o solo cubano. Na manhã de 29, grupos de civis armados, gritando vi[v]as à revolução e aclamando o nome do líder revolucionário Fidel Castro, atacaram quartéis do Exército e estações da Polícia e da Marinha em Santiago de Cuba, Holguín e outros pontos da Província de Oriente. Não tiveram sucesso os revolucionários, que, não obstante, conseguiram incendiar a Chefatura de Polícia de Santiago de Cuba, onde, ao finalizar o tiroteio, que durou cerca de quarenta e oito horas, contavam-se vários mortos e feridos, de ambos os lados. As Forças Armadas conseguiram, por fim, dominar o movimento.

			Pelas medidas posteriores tomadas pelo Governo, pode-se julgar que não foi sem importância a revolta. Na verdade, pouco depois foram despachadas, por via aérea, tropas especialmente treinadas e equipadas para combate – cerca de 400 homens – sob o comando de um Coronel do Exército, nomeado, concomitantemente, Comandante militar da praça. Essas tropas foram substituir as lá estacionadas, retiradas para descanso, conforme acentuou, em discurso, o Presidente da República. 

			Por outro lado, o Governo suspendeu, por 45 dias, as garantias constitucionais em quatro das seis províncias, isto é, em Pinar del Río, Camagüey, Las Villas e Oriente. Para aprovar essa medida, foi o Congresso da República convocado extraordinariamente para o dia 3 de dezembro próximo.

			Além dessas medidas, o Governo também destacou esquadrilhas de aviões militares para patrulharem a costa oriental da Ilha. Quase todas as guarnições militares naquela região foram reforçadas.

			Apresentação de credenciais. Nos dias 8 e 21 deste mês, respectivamente, com o cerimonial de praxe, apresentaram credenciais ao Major-General Fulgencio Batista y Zaldívar, Presidente da República, os Senhores A. S. Fordham, CMG427, Embaixador de Sua Majestade Britânica, e Alberto A. Boyd, 
Embaixador do Panamá, junto ao Governo de Cuba. 

			Havana, em 30 de novembro de 1956.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Embaixador
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			[Índice:] Apresentação de credenciais. Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha.

			Nº 270

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 8 de dezembro de 1956. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, um recorte do jornal Diario de la Marina, desta cidade, edição de ontem, que noticiou o ato solene de entrega por Sua Excelência o Senhor Vasco Tristão Leitão da Cunha a Sua Excelência o Major-General Fulgencio Batista y Zaldívar, Presidente da República, das cartas que o acreditam na qualidade de Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário junto ao Governo da República de Cuba. 

			2.	A Embaixada remete também a inclusa cópia da versão portuguesa do discurso do Embaixador do Brasil; o jornal aludido publicou a versão castelhana desse discurso, bem como a resposta do Presidente Batista. 

			3.	A Embaixada deseja notar que todos os jornais locais noticiaram o ato mencionado, dando-lhe acentuado realce. 

			Anexo nº 1 

			Excelentíssimo Senhor Presidente,

			A fazer-lhe entrega das cartas que me acreditam junto ao Governo de Cuba na qualidade de Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário dos Estados Unidos do Brasil, desejo manifestar de viva voz a Vossa Excelência a satisfação e o desvanecimento que me causa a honrosa missão de que fui incumbido. Vossa Excelência bem conhece os sentimentos de amizade que ligam o Povo brasileiro ao Povo cubano e já teve provas da simpatia espontânea dos brasileiros pela pessoa de Vossa Excelência, quando em visita ao Brasil, como simples cidadão, depois do seu primeiro período presidencial, em 1945, foi reconhecido e aclamado nas ruas do Rio de Janeiro. Seria difícil encontrar melhor exemplo da popularidade de um homem público, mormente fora de seu país natal. 

			Mas, Senhor Presidente, as relações de amizade e confiança que unem os nossos dois países, aparentemente desde a Independência de Cuba, têm, na realidade, raízes mais remotas e profundas. Parece-me ocasião oportuníssima lembrá-lo agora, ao iniciar a minha missão, haurindo assim inspiração na continuidade de uma tradição quase secular. Bastará, sem dúvida, citar alguns dos pontos altos dessa tradição, para vislumbrarmos, num relance, a firmeza dos laços que nos unem: a nota do Barão de Cotegipe, Ministro dos Negócios Estrangeiros do Império do Brasil, em 1887, recusando-se a conceder as medidas repressivas solicitadas pela Legação de Espanha contra o navio mercante Moctezuma, rebatizado Céspedes pelos cubanos; a atuação de Quintino Bocayuva, Senador, ex-Ministro das Relações Exteriores e diretor político do jornal O País, do Rio de Janeiro, publicando artigos a favor do reconhecimento da beligerância dos cubanos e realizando coleta pública para ajudar os “mambises428”, cujos resultados enviou a Estrada Palma429; a amizade exaltante que ligava Salvador de Mendonça430, Plenipotenciário brasileiro em Washington, ao Apóstolo e Mártir da Independência cubana, uma das glórias deste continente, José Martí431; o desvelo esclarecido e constante de Joaquim Nabuco432, príncipe das letras e do pensamento político, em perfeita harmonia com Gonzalo de Quesada433, pela restauração da Independência de Cuba e pela integração completa deste país na comunidade pan-americana. E esta não se faz esperar.

			Apenas iniciada a sua vida independente, Cuba se dedica logo à cooperação internacional, especialmente no campo interamericano. E oferece às Américas a encantadora hospitalidade de sua capital luminosa para que nela se celebrem reuniões da magnitude da VI Conferência Pan-Americana e da II Reunião de Consulta dos Ministros de Relações Exteriores do nosso continente. Na primeira consagram-se trabalhos da maior importância, destacando-se sobremodo o Código de Direito Internacional Privado, monumento jurídico de primeira grandeza, da autoria de Antonio Sánchez de Bustamante. 
Na segunda, a Ata de Havana constitui uma verdadeira revolução no campo do Direito Internacional Público, cujos efeitos iriam sentir-se no pós-guerra, para além do nosso hemisfério, na organização da paz e da segurança internacionais. 
E hoje assistimos, com orgulho continental, a Representação cubana no seio da Organização das Nações Unidas defender, com vigor e eloquência invulgar, a causa nobilíssima dos oprimidos e os sagrados princípios da liberdade e da justiça. 

			Nesse longo e ininterrupto trabalho, de mais de meio século, o Brasil e Cuba têm colaborado de maneira permanente e fraternal. É meu propósito consagrar o melhor dos meus esforços ao prosseguimento de tão grata tarefa. Conto, para isso, com o benévolo acolhimento de Vossa Excelência, a quem apresento, em nome do Senhor Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, os mais sinceros votos de felicidade pessoal e de constante progresso e prosperidade do nobre Povo cubano. 

			Confere:					Conforme:

			Braulino Botelho Barbosa 		Luciano Lordsleem

			Segundo-Secretário			Conselheiro 

			Anexos:

			nº 2.1: “El nuevo Embajador del Brasil en Cuba presentó credenciales”. Sem data, sem local e sem o nome do periódico.

			nº 2.2: “Presentación de credenciales”. Diario de la Marina. La Habana, viernes, 7 de diciembre de 1956. 
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			[Índice:] Apresentação de credenciais. Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha.

			Nº 273

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 11 de dezembro de 1956.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e, em aditamento ao ofício nº 270, de 8 do corrente, tem a honra de remeter-lhe, em anexo, recorte do jornal El Mundo, desta cidade, edição de 19 do mês em curso, no qual se contém um comentário referente à apresentação de credenciais do Senhor Vasco Tristão Leitão da Cunha. 

			2.	Vale assinalar que nesse comentário o seu autor acentua a fama de que goza o Brasil de dispor de um Corpo Diplomático modelo em capacidade... e bem pago. 

			3.	Quanto à primeira afirmação não cabe a esta Embaixada comentá-la.

			4.	Com relação à segunda, porém, isto é, à fama de sermos bem pagos, será apenas fama – sem o proveito, porque em realidade a nossa remuneração não está à altura das obrigações impostas pela representação que somos obrigados a manter para o bom nome do Brasil. Acrescendo ainda a circunstância de que, neste posto, pelo menos, é inferior a de alguns países latino-americanos.434 

			

			5.	Estamos ainda desfrutando da fama realmente merecida nos anos anteriores à última guerra mundial, depois da qual, foram reajustadas as remunerações dos representantes dos demais países, mas não do nosso. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único: “Diplomáticos y Diplomacia”. El Mundo. La Habana, Domingo, 9 de Diciembre de 1956.

			           
               
           

			

			
				
						413	Vasco Tristão Leitão da Cunha (1910-1984). Diplomata brasileiro. Serviu em postos-chave da diplomacia nacional, entre eles as embaixadas em Havana (1956-1960) e em Washington (1961-1964). Foi ministro das Relações Exteriores do Brasil no governo Castelo Branco (1964-1965), durante o período de alinhamento com os Estados Unidos e a consolidação da política externa do regime militar. Em Havana, representou o Brasil durante os anos decisivos da queda de Fulgencio Batista e da ascensão da Revolução Cubana, relatando ao Itamaraty as transformações políticas e sociais do processo revolucionário.


						414	Braulino Botelho Barbosa (1915-1993). Diplomata brasileiro. Serviu na Embaixada do Brasil em Havana entre 1957 e 1958, onde exerceu as funções de secretário e, temporariamente, de encarregado de negócios.


						415	Corte parcial do documento por opção editorial.


						416	Fulgencio Batista y Zaldívar (1901-1973). Militar e político. Presidente de Cuba (1940-1944; 1952-1959) deposto pela Revolução Cubana.


						417	Manuel Antonio de Varona (1908-1992) Político cubano liberal e líder opositor de Batista. Presidiu o Senado (1948-1950) e participou da Frente Revolucionária Democrática no exílio. Tornou-se uma das principais figuras da oposição anticastrista em Miami nas décadas de 1960 e 1970.


						418	Raúl Chibás Ribas (1907-2002). Político e empresário cubano. Participou do Movimento 26 de Julho. Após a vitória revolucionária, assumiu o Ministério da Fazenda em 1959. Rompeu com Fidel Castro em 1960, exilando-se nos Estados Unidos.


						419	Província de Cuba. Região oriental da ilha, foco das operações militares da guerrilha castrista.


						420	Luciano Lordsleem (1914-1992). Diplomata brasileiro. Serviu em postos na América Latina e no Caribe, atuando no Itamaraty durante o governo Juscelino Kubitschek.


						421	Refere-se a Marcelo Tabernilla Palmero.


						422	A 26 de Julho de 1953, o jovem advogado Fidel Castro, juntamente de outros 165 homens, executou o assalto ao quartel-general de Moncada em Santiago de Cuba e ao quartel de Céspedes, na tentativa de tomar as bases dos quartéis, armar a população e de derrubar o governo de Fulgencio Batista. A maioria dos homens de Fidel foram mortos. Capturado, Fidel Castro é julgado e condenado a 15 anos de prisão. Por ser advogado, pronuncia sua autodefesa diante do tribunal, que passará a ser conhecida como “A História me Absolverá”, frase com a qual conclui sua autodefesa. Sai em liberdade, anistiado em 1955 e exila-se no México.


						423	Francisco Tabernilla Dolz (1899–1975). General cubano, Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas durante o governo de Fulgencio Batista. Figura de confiança do regime, comandou a repressão militar contra o movimento revolucionário na Sierra Maestra. Permaneceu leal a Batista até o fim do governo, exilando-se nos Estados Unidos após a vitória da Revolução em janeiro de 1959.


						424	Cidade no oriente cubano, onde ocorreu o ataque ao Quartel Moncada em 1953.


						425	Vendetta: vingança decorrente de rixas entre famílias, clãs ou grupos rivais. Forma afrancesada do italiano “vendeta”.


						426	Gonzalo Güell y Morales de los Ríos (1895-1985) Diplomata e político cubano, chanceler e depois primeiro--ministro sob Fulgencio Batista (1958). Figura central do regime nos meses finais antes da Revolução, foi um dos últimos a abandonar o país em janeiro de 1959. Exilou-se nos Estados Unidos, onde permaneceu até sua morte.


						427	Companheiro da Ordem de São Miguel e São Jorge.


						428	Guerrilheiros que no século XIX combateram nas guerras pela independência de Cuba.


						429	Tomás Estrada Palma (1835-1902). Professor e político cubano. Primeiro presidente da República de Cuba, após a independência do país em 1902.


						430	Salvador de Menezes Drummond Furtado de Mendonça (1841-1913). Advogado, jornalista, diplomata e romancista. Em 1870, juntamente com Quintino Bocayúva e Saldanha Marinho, fundou o Clube Republicano. Em 1889, como enviado extraordinário e ministro plenipotenciário em missão especial nos Estados Unidos e delegado do Brasil à 1ª Conferência Pan-Americana, empenhou-se junto ao governo norte-americano pelo reconhecimento do novo regime. Permaneceu em Washington como ministro plenipotenciário de 1890 a 1898. Foi um dos fundadores da Academia Brasileira de Letras (ABL), e primeiro titular da cadeira nº 20. 


						431	José Martí (1853-1895) Intelectual, jornalista e líder político cubano, considerado o principal ideólogo da independência de Cuba. Exilado durante boa parte de sua vida, organizou o Partido Revolucionário Cubano e defendeu um projeto republicano e anti-imperialista para a América Latina. Morreu em combate contra tropas espanholas e foi consagrado como “Apóstolo da Pátria”, símbolo central do nacionalismo cubano e da legitimação histórica da Revolução de 1959.


						432	Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo (1849-1910). Diplomata, jurista e escritor brasileiro. Líder abolicionista e fundador da ABL. Representou o Brasil em Londres, Washington e junto ao Vaticano, sendo o primeiro embaixador brasileiro nos Estados Unidos.


						433	Gonzalo de Quesada y Aróstegui (1868-1915). Advogado, escritor e diplomata cubano. Discípulo e colaborador de José Martí, foi um dos organizadores do Partido Revolucionário Cubano e representante de Cuba no exterior durante a guerra de independência contra a Espanha. 


						434	Grifos originais.
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			[Índice:] Mês político nº 12. Dezembro de 1956.

			Nº 1

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 2 de janeiro de 1957.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 12”, relativo a dezembro último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único:

			Mês político nº 12. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de dezembro de 1956.

			A vida política cubana, no mês que hoje finda, esteve praticamente dominada pelo levante revolucionário ocorrido, nos últimos dias de novembro, em Santiago de Cuba e outros lugares da Província de Oriente, seguido do desembarque, naquela região, de expedicionários fidelistas, fato esse que foi oportunamente noticiado à Secretaria de Estado. 

			As manifestações políticas estiveram natural e estreitamente ligadas a essas ocorrências, seja no sentido de puramente condená-las, seja no de tomá-las como pretexto para novos e mais veementes apelos à pacificação política do país.

			Pela primeira vez atacado em escala nacional, o regime de Batista viu-se forçado a reconhecer um estado positivo de insurreição, armando-se com o instrumento poderoso da suspensão das garantias constitucionais, em quatro das seis províncias em que se divide o país, precisamente naquelas de mais extenso litoral. Em consequência, passou a viger a Lei de Segurança e de Ordem Pública, de acordo com a qual a vida naquelas Províncias passou efetivamente a ser controlada pelos militares.

			Com efeito, ao cabo e talvez em sequência a uma situação na qual o setor mais jovem e mais audaz das correntes oposicionistas trocava golpes com os elementos repressivos do governo, produzia-se uma operação militar em larga escala na região oriental da Ilha, com todo o aparato de guerra, contra grupos de expedicionários desembarcados, naquela região, perto da cidade de Niquero, vindos do México sob o comando de Fidel Castro, líder revolucionário já muitas vezes mencionado em “Meses políticos” anteriores. 

			Como resultado da insurreição santiaguesa, os corpos de repressão iniciaram um raid de detenções de grande alcance. Elementos de todos os setores oposicionistas tomaram forçadamente o caminho das prisões. Essas detenções não se verificam apenas na capital. Em Havana, entretanto, onde não foram suspensas as garantias constitucionais, a imprensa pôde registrar os nomes de alguns dos detidos, em cujo número estavam incluídos políticos de larga projeção e reconhecidamente pacíficos, como Carlos Márquez Sterling e outros dirigentes da ala “Ortodoxia Libre” do Partido Popular Cubano (Ortodoxo). Daí que muitos líderes da oposição se ocultaram convenientemente, por muitos dias, a fim de evitar a redada policial. E, assim, as atividades puramente políticas foram forçosamente ainda mais restritas, limitando-se quase os líderes partidários a manifestações, algumas vezes platônicas, em prol da pacificação nacional. 

			Em tal estado de coisas, figuras de destaque, apartidárias, que se têm mantido à margem dos acontecimentos políticos, passaram a encarar a possibilidade de mediação entre Governo e oposicionistas. Na verdade, circularam, discretamente, notícias de que importantes elementos da vida nacional estão tentando encaminhar gestões diretas entre personalidades situacionistas e oposicionistas, visando a lograr entendimento que possibilite solução à crise política, que parece ter atingido o ponto mais agudo neste mês de dezembro.

			Se bem que as conversações estejam desenvolvendo-se com muita discrição, afirma-se que já houve contatos com destacadas figuras políticas de ambos os lados. Não obstante o hermetismo de que se cercam essas conversações, sabe-se que reina certo otimismo entre os patrocinadores da ideia mediadora, a qual tem caráter inteiramente apolítico, ausente, portanto, do sabor partidista, que tem impossibilitado, em algumas ocasiões, gestões conciliatórias. 

			Não é demais repetir (Cf. “Mês político” nº 7, relativo a julho último) que a fraqueza da oposição ao regime de Batista reside principalmente na fragmentação da mesma. Ou, por outras palavras, o melhor aliado que tem tido Batista, desde o golpe de 10 de março de 1952, é a desunião de seus adversários políticos. 

			Por outro lado, como também já foi assinalado (Cf. “Mês político” nº 10, referente a outubro passado), não obstante todas as aparências de um regime democrático em Cuba nos momentos presentes, o poder está realmente nas mãos dos militares.

			Consequentemente, a não ser que Batista venha a perder o controle das Forças Armadas, não há aqui a menor probabilidade de que uma revolta possa triunfar, nas circunstâncias atuais. Não obstante, bom número de jovens decidiu evidentemente deixar-se matar, como um protesto contra Batista. 
O Presidente chamou-os, em uma arenga às tropas que de Havana foram enviadas a Santiago de Cuba, de “alteradores da ordem pública, mercenários, terroristas e traidores (Vendepatrias)”; porém, eles não o eram nem o são. Esses jovens nada têm a ganhar. Não são como antigo grupo político que quer voltar para dispor do poder e do que este pode representar.

			Fidel Castro quer que Batista renuncie e que se efetuem eleições gerais imediatamente. O Presidente, claro está, não tem intenção de abandonar o poder e não vê possibilidade alguma de como Fidel Castro ou outro grupo qualquer possa obrigá-lo a fazê-lo. O General Batista tomou a presidência da República, em 1952, por meio de um golpe militar, e desatou uma reação em cadeia de violência que aparentemente não pode ser detida. Desde então, tem tratado de ser um bom governante, e em muitos casos tem-no conseguido, porém traz a marca do pecado original, pelo qual ele e Cuba estão pagando alto preço. 

			A comoção revolucionária, fato político de amplas dimensões, tinha que afetar toda a vida do país. A insurreição, posta em marcha no dia 30 de novembro último, estalou acompanhada de outra série de acontecimentos simultâneos ou posteriores, que sugeriam a existência de um plano coordenado, com ramificações em outros pontos do país.

			À diferença dos ataques aos quartéis Moncada (Cf. “Mês político” nº 7, de 1953) e Goicuria (Cf. “Mês político” nº 4, de 1956), assaltos que foram debelados em espaço de horas e dos quais a opinião pública só teve conhecimento depois de haverem sido dominados, a insurreição fidelista multiplicou-se em uma série de ações dispersas, destinadas a pôr em xeque o regime aqui imperante. Na realidade, as forças armadas em toda a nação ficaram em estado de alerta, prontas para o combate, em igual tensão que as tropas que peleavam em Santiago de Cuba ou perseguiam os rebeldes nas fraldas da Sierra Maestra435.

			A ofensiva insurrecional não se manifestou apenas nos ataques frontais aos quartéis de Santiago de Cuba, cuja Chefatura de Polícia foi incendiada e totalmente destruída, nem nas ações dos franco-atiradores aninhados nos tetos e nas janelas das casas da capital da Província de Oriente, mas em atos de sabotagem contra os serviços públicos, interrupção das comunicações telefônicas e telegráficas, descarrilamento de trens, cortes de cabos de transmissão de eletricidade, lançamento de bombas explosivas, ataques a casas comerciais, postes serrados... Notícias de tais atos eram recebidas de todos os rincões do país.

			Aliás, deve ser registrado que porta-vozes do Governo admitem abertamente que tais atos de terrorismo não devem ser atribuídos exclusivamente aos seguidores de Fidel Castro. Declaram que é facilmente verificável a intervenção de militantes do Partido Comunista Cubano, que, aproveitando-se de tão singular e propícia conjuntura, lançaram-se ao trabalho de praticar toda classe de atos de sabotagem, procurando, de todos os modos, perturbar a vida do país. 

			Entretanto, como era de esperar, o Governo acabou por dominar o levante armado. Para tanto, agiu com presteza e energia. Tropas de confiança, especialmente treinadas como “comandos”, foram despachadas, por via aérea, para Santiago de Cuba, não apenas como reforço às normalmente ali estacionadas, mas também, e principalmente, para substituí-las, sempre que isso fosse julgado aconselhável.

			As operações militares prolongaram-se por vários dias, empregando os expedicionários a conhecida tática de guerrilhas, no que foram grandemente ajudados pela natureza abrupta do terreno que escolheram para desafiar as tropas governamentais.

			Por outro lado, não se confirmaram as constantes acusações por elementos da situação, isto é, que Fidel Castro estaria em estreita ligação com o General Rafael Leonidas Trujillo, da República Dominicana, e que sua expedição a Cuba constituiria uma “cabeça de ponte” para a invasão do território cubano por tropas dominicanas. Como, igualmente, não se concretizou a esperança que Fidel Castro parecia alimentar, de que, à sua chegada ao território nacional, o povo se levantaria em armas contra Batista.

			Como foi assinalado linhas atrás, figuras de destaque da vida nacional cubana estariam, discretamente, encaminhando gestões diretas entre personalidades situacionistas e oposicionistas, visando a lograr entendimento que possibilite solução à crise política.

			Já ao finalizar o mês, esse movimento em prol da pacificação dos espíritos ultrapassou os limites das conversações de gabinete, para mostrar-se à luz do dia. Com efeito, inúmeras têm sido as manifestações não só de indivíduos, mas especialmente de associações apolíticas, como a Ordem dos Advogados, Associações Médicas, Lyceum (uma das mais prestigiosas associações culturais de Cuba), os Clubes Rotary e Lions Internacional, oferecendo-se como mediadores entre Governo e Oposição. Por último, e talvez mais importante que as demais, aparece uma declaração do Bloco Cubano de Imprensa, oferecendo-se como mediador em um plano de absoluta equidistância para levar a cabo todas as gestões que sejam necessárias a fim de lograr a cessação da violência e o restabelecimento da concórdia e da paz públicas. 

			Essa manifestação do Bloco Cubano de Imprensa, redigida em termos enérgicos, principia condenando o terrorismo criminoso, que indiscriminadamente elimina vidas e lesa interesses, e, por outro lado, a repressão violenta de tais atos, que, afirma, só os tribunais de justiça devem julgar e condenar. Concita os contendentes de um e outro bando a resolver suas diferenças pacificamente, por meio de uma fórmula política equitativa que conduza a um processo eleitoral com garantias plenas para todos, governo e oposição. 

			Urge “uma trégua na contenda inferior que nos aniquila e que nos conduzirá sem apelação à catástrofe. Uma trégua para assentar as bases da paz permanente e da vigência efetiva dos princípios fundamentais que estamos desobedecendo”. 

			O Bloco Cubano de Imprensa conclui seu manifesto apelando à “opinião pública, a todas as instituições do país para que o secundem, terminando de uma vez por todas com o desonroso espetáculo que estamos oferecendo, tragédia de ruína progressiva, de sangue e de descrédito internacional”. 

			Relativamente às relações cubano-dominicanas, convém registrar um fato que bem poderá ser um indício de que as mesmas talvez venham a melhorar. Especialmente convidados pelo Governo da República Dominicana, partirão brevemente para aquele país o Ministro da Agricultura de Cuba e um grupo de criadores de gado deste país, com o objetivo de assistirem à Segunda Feira Pecuarista Internacional em Ciudad Trujillo.

			O Presidente dominicano, Héctor Bienvenido Trujillo, teria declarado que essa visita será recebida com satisfação pelo povo e pelo Governo dominicanos, de vez que, como afirmou o próprio Ministro cubano, contribuirá para estreitar os tradicionais vínculos de amizade entre ambos os países.

			Ainda que revestidas da forma praxista de cortesia internacional, é significativo que tais declarações tenham sido feitas.

			Havana, em 31 de dezembro de 1956.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Embaixador

			           
               
           

			telegrama • 15 jan. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			5 – terça-feira – 17h30 – cópia – Em virtude da intensificação e agravação dos atos de terrorismo nos últimos dias, praticamente em todo o país, o Governo decretou, novamente, a suspensão das garantias constitucionais agora em todo o território nacional, por 45 dias. Além do ataque à personalidade do Governo, escolas, fábricas e instalações elétricas, o terrorismo ameaça estorvar a safra de açúcar ora iniciada, incendiando os canaviais, procurando desse modo solapar a economia nacional. Porta-vozes deste Governo denunciam a participação de comunistas em tais atos, o que parece ter fundamento. Por outro lado, é doloroso notar que em certos casos a repressão policial tem assumido aspecto condenável provocando, por sua vez, nova onda de terror. Alguns membros da magistratura denunciaram elementos das forças armadas como responsáveis pela morte de mais de vinte jovens na Província Oriente, confirmando assim os rumores a respeito. Em declaração pública o Presidente do Senado verberou duramente os magistrados aludidos, taxando-os de facciosos. Há rumores de que se está conspirando no seio das forças armadas contra o Coronel Fulgencio Batista. Em geral a situação é tensa, reinando inquietação aqui. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 16 jan. 1957 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Candidatura Marechal Rondon ao Prêmio Nobel da Paz. 1957.

			Embaixada em Havana

			6 – quarta-feira – 17h30 – confidencial – cópia – Apesar de faltarem 14 dias para o encerramento do prazo, não desanimo de obter apresentação da candidatura por elemento altamente qualificado deste país, inclusive o nomeado no telegrama de Vossa Excelência nº 3. A condição indispensável para prosseguir na minha gestão é receber nas próximas 48 horas a documentação anunciada na circular nº 34, que poderia ser confiada a um piloto da Braniff. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 17 jan. 1957 • Arquivo Central do Itamaraty 

			[Índice:] Candidatura do Marechal Rondon ao Prêmio Nobel da Paz. 1957.

			Embaixada em Havana

			7 – quinta-feira – 12h – confidencial-urgente – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 6. O Ministro das Relações Exteriores disse-me que apoiará com grande prazer junto aos elementos cubanos qualificados a apresentação da candidatura brasileira, que considera muito merecedora. No entretanto, receia que, além da exiguidade do prazo, existam outras dificuldades. Parece-lhe que o critério do Comitê Nobel hoje em dia é de premiar serviços atuais, e isso, a seu ver, explicaria o fato de não ter sido atribuído o prêmio do ano passado, embora, por serviços à paz no passado, se pudesse premiar a vários beneméritos. Se receber a documentação em tempo oportuno, penso que a candidatura poderá ser apresentada pelos Professores Pablo Lavin, do Instituto de Direito Internacional, César Sala Vandeville, da Corte Permanente de Arbitragem da Haia, e Fernando Ortiz. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 25 jan. 1957 • Arquivo Central Do Itamaraty 

			[Índice:] Eleição para o Conselho de Segurança.

			Embaixada em Havana

			9 – sexta-feira – 17h30 – confidencial – cópia – Conversei com o Ministro das Relações Exteriores, que está muito de acordo com os princípios formulados na Circular 2644. Considera essencial a manutenção da unidade do grupo dos países latino-americanos e acha que nossos países só deviam comprometer os seus votos com candidato que o grupo viesse a escolher. Não obstante, tem, em princípio, compromisso condicional com a Argentina e o Panamá para o corrente ano. Pretende, todavia, se possível, limitá-los à votação dentro do grupo e apoiar em seguida na Assembleia o candidato escolhido pelo grupo. Prometeu dizer segunda-feira próxima se obteve aprovação do Presidente da República para este critério. O Ministro das Relações Exteriores informado de que a República Argentina conseguiu até agora poucas promessas de voto, ao contrário do Panamá que já contaria com muitas. Não fez qualquer alusão à República Dominicana.
Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 06 fev. 1957 • ahi 21/4/5

			[Índice:] Visita do arquiteto brasileiro Oscar Niemeyer a Cuba.

			Embaixada em Havana

			4 – O arquiteto Aquiles Capablanca me entregou cópia da carta por ele dirigida, a 31 de janeiro findo, ao arquiteto Oscar Niemeyer, seu amigo, na qual lhe reitera, em seu nome pessoal e no do Colégio de Arquitetos de Havana, o convite anteriormente feito para que aquele arquiteto brasileiro e sua esposa visitem esta capital, com todas as despesas pagas: vinda, hospedagem e regresso ao Brasil. Pede o arquiteto Capablanca os bons ofícios desta Embaixada junto a essa Secretaria de Estado, no sentido de que, por sua Divisão Cultural, seja reforçado e encarecido o convite feito ao arquiteto Niemeyer, cuja presença em Havana é, há muito tempo, esperada por seus colegas cubanos que desejam essa oportunidade para demonstrar-lhe sua simpatia e admiração. Não resta dúvida de que o convite, reiterado com tanto empenho, é igualmente honroso para o nosso país. Conto por isso com o apoio de Vossa Excelência. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 07 fev. 1957 • ahi 21/3/9

			[Índice:] Mês político nº 1. Janeiro de 1957.

			Nº 30

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 7 de fevereiro de 1957.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 1”, relativo a janeiro último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único:

			Mês político nº 1. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de janeiro de 1957.

			Da mesma maneira que 1956, o ano de 1957 iniciou-se, em que pese a espantosa onda de violência que sacode o país, sob um signo alentador. No ano passado, a perspectiva do chamado “diálogo cívico” entre Governo e Oposição alimentou a esperança de que talvez se pudesse chegar a um acordo construtivo na tarefa de achar uma solução à aguda crise política que vive a nação desde o golpe de Batista de 10 de março de 1952. 

			Este ano, renasceu a esperança graças ao patriótico apelo do Bloco Cubano de Imprensa, já aflorado no “Mês político” anterior, e à sua louvável decisão de oferecer-se para mediar, em um plano de absoluta equidistância, entre as partes em discórdia. O importante documento, firmado por todos os diretores de jornais e revistas que integram o Bloco, teve de imediato vasta ressonância no país e encontrou eco amplíssimo em todos os setores da sociedade cubana, desejosa de paz.

			Em primeiro lugar, partidos e personalidades políticas da Oposição apressaram-se a saudar a elevada iniciativa do Bloco Cubano de Imprensa e a oferecer o seu mais vivo apoio. José Pardo Llada, por exemplo, Presidente do Comitê Executivo Nacional do Partido Nacionalista Revolucionário, declarou que sua organização, que tem sempre lutado para conseguir uma solução decorosa à crise nacional, saudava o patriótico manifesto do Bloco Cubano de Imprensa, oferecendo sua mediação para lograr a cessação da violência e o restabelecimento da paz pública. Ramón Grau San Martín, em nome da ala do Partido Revolucionário Cubano que segue a sua orientação, acentuou que a intervenção do Bloco era duplamente meritória. Primeiro, porque essa atitude responsável salva a cultura e as normas civilizadas de vida cubanas,

			agressivamente ameaçadas pela ação nefasta de um governo que, abusando de sua força e de sua impunidade, pretende afogar em sangue o legítimo protesto público, gerado, precisamente, pelo condenável propósito de impor sua vigência executiva ainda que contra a unânime vontade do povo cubano. 

			Depois, porque é, para todos, motivo de grande satisfação observar a maneira valente com que a “cidadania tem respondido ao nosso apelo demandando a sua cooperação para o fim de normalizar a vida ‘política do país’”. Emílio Ochoa, Presidente da ala “Ortodoxia inscrita” do Partido do Povo Cubano (Ortodoxo), hipotecou a solidariedade de seu partido às gestões conciliatórias do Bloco. Porta-vozes da Sociedade Amigos da República declararam que a SAR estava disposta a coadjuvar na solução política, com entusiasmo e decisão.

			E nesse diapasão, manifestaram-se os demais setores da oposição.

			Não só os partidos da oposição, todavia, aderiram ao manifesto do Bloco Cubano de Imprensa. Também numerosas instituições cívicas, culturais, estudantis e operárias de toda a Ilha, numa demonstração inequívoca do desejo de paz nacional, ofereceram seu apoio e sua cooperação. Merecem destaque, entre as adesões mais importantes ao Bloco, a do Conselho Nacional de Veteranos da Independência de Cuba e as das Universidades de Havana e de Oriente. 

			Em todas essas adesões ao manifesto do Bloco notam-se o respeito e a confiança que essa entidade merece de todos os setores políticos. Ninguém põe em dúvida a autoridade moral dos diretores de jornais e revistas de Havana para servirem de mediadores na luta política cubana. Infelizmente, porém, ainda se está bastante longe de uma mediação concreta, com possibilidades de êxito.

			As dificuldades estribam-se em que ninguém se arrisca a pôr todas as cartas na mesa, e, talvez mais que nisso, na fragmentação dos partidos oposicionistas, com a consequente falta de uma figura política com autoridade e apoio bastantes para discutir um acordo com os próceres do regime. 

			Até agora, pelo menos aparentemente, a discrepância entre Governo e Oposição parece girar em torno a um só ponto: o Plano de Vento. 

			Com efeito, quando o permitem as atividades terroristas que assolam o país, volta a ser comentário obrigatório, nos meios políticos, o pleno eleitoral do Governo, primeiramente chamado “Plano Batista” (Cf. “Mês político” 
nº 9, relativo a setembro passado) e depois crismado “Plano de Vento”, por ter sido convencionado em uma reunião de caráter político na residência oficial do Prefeito de Havana – o “Palacio del Vento”. 

			Como foi oportunamente noticiado, esse plano propõe-se solucionar a crise política cubana em dois tempos, em duas etapas eleitorais: eleições parciais – 
prefeitos, conselheiros provinciais e determinado número de deputados – em novembro do ano corrente; e eleições gerais em novembro de 1958, para eleger o Presidente e o Vice-Presidente da República, a totalidade dos Senadores, os seis Governadores provinciais e a metade dos integrantes da Câmara dos Representantes.

			O Congresso, em sessão conjunta efetuada em dois de outubro do ano passado, aprovou a reforma constitucional que torna viável a realização do “Plano de Vento”, reforma que, para ser efetiva, deve ser ratificada por ambas Câmaras na legislatura ordinária que se abrirá no próximo mês de março.

			Sobre a retificação, ou não, do “Plano de Vento”, vem-se especulando de maneira mui especial entre os representantes dos setores oposicionistas. Nesses meios, considera-se mesmo que a oposição deve pôr-se de acordo para propor ao Governo um plano substitutivo do que foi aprovado pelo Congresso, atendendo a sugestões do Executivo. Tal substitutivo, entretanto, não alteraria as linhas mestras do plano governamental, de vez que, como este, estabeleceria a realização das eleições parciais e das gerais nas épocas indicadas pelo Governo. Divergiria, todavia, no que diz respeito aos cargos abrangidos pelas parciais, visto como parece pouco o que o Governo oferece à disputa pelas urnas em novembro do ano corrente. 

			O Governo, porém, insiste em manter seu plano. A Oposição insiste em recusá-lo. O Governo reputa que esse plano não só é correto, mas também que implica sacrifícios para ele e vantagens para a Oposição. A Oposição não quer essas vantagens e estima que o tal plano tudo confunde e dificulta. 

			Há, todavia, outros pontos a considerar. O regime não quer dar nenhuma dessas impressões: que cede sob a violência e que é versátil em sua política. Talvez que se se aplacasse um tanto a onda de sabotagem e de terrorismo, o próprio Batista fosse o primeiro a dar um passo à frente para que se efetivasse a mediação oferecida pelo Bloco Cubano de Imprensa. 

			

			Como foi dito no “Mês político” nº 7, referente a julho do ano passado, o plano do Governo era, a princípio, um plano aberto a sugestões; não havia hermetismo no projeto eleitoral do regime. Agora, entretanto, já se há avançado bastante na execução do plano eleitoral oficial. Já se passou pela primeira fase da reforma constitucional; já se iniciou a devolução dos carnets eleitorais e a reorganização dos partidos políticos. Há partidos da oposição que aceitaram a reorganização e já se acham em fase adiantada nesse processo. Claro que é possível deixar tudo isso de lado e intentar outro caminho. Porém, com que garantias e a câmbio de quê? 

			Eis aqui o nó da questão. A Oposição reclama o abandono do Plano de Vento; porém, que oferece, por seu lado, para cooperar para a paz pública? O simples oferecimento de não fazer uma revolução? É notório que a revolta armada que estalou na Província de Oriente parece mais obra de certos grupos jovens sem filiação política definida, ou adscritos nominalmente a diferentes partidos, do que das organizações estritamente políticas. 

			A oposição deve oferecer algo positivo – dizem os governistas – se deveras quer prestar seu concurso à pacificação do país. 

			Na manhã de 15 deste mês, foi divulgado que o Governo havia decretado, novamente, a suspensão das garantias constitucionais, desta vez em todo o território nacional, pelo prazo máximo permitido de 45 dias.

			Não se pode negar que essa medida se impunha, tendo-se em vista a situação tensa criada no país pela intensificação e agravação de atos nitidamente terroristas, verificados nos últimos dias. 

			Com efeito, desde o início do ano, raro foi o dia em que não se verificou um desses atos, tais como incêndios de canaviais, nos quais se percebia o propósito deliberado de estorvar a safra açucareira, que se inicia precisamente na primeira quinzena de janeiro, visando, assim, a solapar a economia nacional e, por conseguinte, o Governo do General Batista.

			De acordo com as autoridades, esses incêndios são a consequência de um plano terrorista, do qual fazem parte elementos radicais, com utilização de núcleos comunistas dirigidos por determinados setores contrários ao regime atual. Esse plano incluiria, ademais, danos e destruições nas cidades, por meio de bombas explosivas, incêndios e outros atos; atentados contra membros das Forças Armadas (como o verificado na madrugada de 14 deste mês, quando foi metralhada a residência em Havana do Chefe do Departamento de Investigações da Polícia Nacional), danos à propriedade privada, a empresas de serviços públicos e contra escolas, casas de diversões, etc., – tudo no intuito evidente de criar uma situação insustentável para o Governo. Este, na fundamentação da medida adotada, declara que – 

			

			Os repetidos ataques à propriedade, à indústria, ao comércio, às Escolas Primárias e outros Centros de Ensino, à integridade das pessoas e à economia em geral, por atos terroristas... aconselham o Governo a tomar medidas para resguardar a cidadania desses perigos e cuidar de que a riqueza principal da nação, a indústria açucareira, não sofra as consequências de tais atos criminosos. Esse dever, por sua vez, implica uma mais estreita vigilância contra os que, ao dar satisfação a suas ambições em contubérnio com os que, obedecendo a ordens estrangeiras sovietizantes, tratam de destruir os fundamentos econômicos do país, pondo em risco a segurança pessoal, os bens privados e os gerais da Nação. Ante a sistemática execução desses feitos condenáveis, dirigidos por elementos insurrecionais, em cumplicidade com membros ou agentes do Partido Comunista, o Governo se vê obrigado a pôr em vigor as medidas extraordinárias que para estes casos prevê a Carta Fundamental da República, suspendendo em todo o território nacional as garantias que a Constituição assegura.

			Dando cumprimento a dispositivo constitucional, o Executivo encaminhou ao Congresso, ora em recesso, mensagem submetendo à sua aprovação a medida tomada de suspensão das garantias constitucionais. Essa medida, normalmente da competência do Legislativo, pode ser excepcionalmente adotada pelo Executivo, ad referendum, entretanto, do Congresso, que deve apreciá-la dentro em 48 horas a contar da sua decretação pelo Executivo. 

			No caso presente, todavia, parece ter sido criado um “impasse”, pois os Senadores e Deputados, governistas em sua maioria absoluta, não deram quórum para a apreciação da mensagem presidencial. Essa abstenção, que, segundo alguns, foi intencional, teria por fim deixar cair sobre o Executivo a inteira responsabilidade do estado de exceção decretado em todo o território nacional. Refletiria, ademais, um estado de espírito contra o Governo, criado pela repressão violenta adotada por elementos militares e policiais relativamente a pessoas, nalguns casos meramente suspeitas de participação nos atos de rebeldia armada contra o regime.

			Como quer que seja – abstenção intencional ou casual –, a falta de aprovação pelo Congresso da suspensão das garantias constitucionais cria para o Governo uma delicada situação jurídico-política, pois poderá ser arguida de ilegal a prática de qualquer dos atos cometidos em decorrência do estado de exceção, como, por exemplo, a prisão de pessoas suspeitas, sem conhecimento do judiciário, a censura prévia da imprensa, controle da radiodifusão (inclusive o fechamento de algumas emissoras) e da televisão. 

			Segundo rumores originados nos meios palacianos, acha-se em estudos a reforma da Constituição da República, com a finalidade de tornar possível a suspensão da inamovibilidade dos membros do Poder Judiciário, em vista da atitude de alguns deles relativamente a acontecimentos ultimamente ocorridos no país. 

			

			Não se registrou manifestação oficial a respeito desse assunto. Não obstante, parece não haver dúvidas sobre isso, tendo mesmo havido reiteradas conversações, a respeito, entre membros das duas Casas do Congresso. 

			Parece que a causa imediata desse movimento reformista é a atitude de certos magistrados do Tribunal de Urgência de Holguín (Província de Oriente), denunciando publicamente ao Tribunal Supremo membros das Forças Armadas como responsáveis pela morte bárbara de mais de vinte jovens naquela Província, suspeitos, apenas suspeitos, de participação nos levantes armados ocorridos ultimamente naquela região do país. 

			A respeito dessas mortes, aliás, congressistas pertencentes ao Partido Revolucionário Cubano visitaram o Primeiro-Ministro para pedir o esclarecimento das mesmas, pois se tratava quase sempre de militantes nas fileiras oposicionistas. 

			A recusa das tropas, estacionadas na Província de Oriente, de se internarem na selva para desbaratar as pequenas forças de que dispõe Fidel Castro, motivou o envio de contingentes desta capital em dezembro e, novamente, na última semana de janeiro. Estes não parecem adestrados para a campanha que lhes incumbe, uma vez que foram preparados com métodos e equipamento modernos, e se acham habituados a viver e manobrar nas cidades e no asfalto.

			A sua impreparação para as agruras e os azares da guerra na selva também lhes têm impedido tomar a ofensiva contra os rebeldes que não somente conseguiram sobreviver nas florestas da Sierra Maestra, mas, consta, recebem diariamente reforços para as suas fileiras, de jovens que não creem mais nos políticos, quer do Governo, quer da Oposição. A situação parece, portanto, deteriorar-se, uma vez que as forças governamentais se limitam a cercar de longe a Sierra Maestra e não tomam a iniciativa dos combates. Esta, contrário, tem cabido aos rebeldes que, vez por outra, fazem uma sortida, matam uma ou duas dúzias de soldados ou marinheiros e regressam intactos ao refúgio da Serra. 

			Estes sucessos e a aparente inércia das forças do Governo, exceto na repressão violenta praticada nas cidades, tornam-se conhecidos em toda a Ilha, apesar da censura, e parecem estimular as adesões efetivas aos rebeldes que até há pouco contavam apenas com a simpatia de grande parte da população.

			Neste mês, esteve em visita oficial a Washington, a convite do Governo norte-americano, o Senhor Santiago C. Rey Pernas, Ministro do Governo (Interior) de Cuba.

			Espera-se, agora, como um dos resultados dessa visita, a reorganização do Bureau de Repressão às Atividades Comunistas (BRAC), criado pela Lei nº 1975, de 27/01/55 (Cf. “Mês político” nº 7, relativo a julho de 1955), visando à intensificação da vigilância de elementos subversivos comunistas em Cuba e a uma mais estreita coordenação com organismos de segurança dos Estados Unidos da América.

			

			Apresentação de credenciais. Nos dias 9 e 22 deste mês, respectivamente, com o cerimonial de praxe, apresentaram credenciais ao Major-General Fulgencio Batista y Zaldívar, Presidente da República, os Senhores Manuel Montanaro, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Paraguai, e Ramón David León, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da Venezuela. 

			O representante paraguaio desempenha idênticas funções junto aos Governos da República Dominicana e do Haiti. Faz já bastante tempo que o Paraguai não tinha representante junto ao Governo cubano, estando os arquivos da sua Legação aqui a cargo do Cônsul-Geral Honorário daquele país em Havana.

			O novo Embaixador [da] Venezuela nasceu em Cumaná (Estado de Sucre), em fevereiro de 1896; dedicou-se ao jornalismo, fundando o diário El Heraldo, de Cumaná, e o diário La Esfera, do qual foi também Diretor.

			Como literato, é autor de diversas obras e, como político, foi Deputado ao Congresso Nacional pelo Estado de Sucre e Secretário da Câmara de Deputados. No serviço exterior, foi Embaixador no Peru, cargo que vinha desempenhando quando de sua designação para Cuba. É Comendador da Ordem do Libertador da Venezuela e possui a Ordem da Honra e Mérito do Haiti e a Medalha de Ouro da Associação Moors Cabot dos Estados Unidos da América.

			Havana, em 31 de janeiro 1957.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Embaixador

			           
               
           

			telegrama • 02 mar. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			21 – sábado – 12h30 – cópia – Referência ao meu telegrama número 5. Por decisão de hoje, o Governo deste país revigorou a suspensão das garantias constitucionais por mais 45 dias. Continuam os atos de terrorismo, assim como seguem resistindo grupos de rebeldes na província de Oriente. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 02 mar. 1957 • ahi 21/3/9

			[Índice:] Mês político nº 2. Fevereiro de 1957.

			Nº 43

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 2 de março de 1957.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político” nº 2, relativo a fevereiro último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único:

			Mês político nº 2. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de fevereiro de 1957.

			O mês de fevereiro decorreu inteiramente na vigência da medida governamental que suspendeu as garantias constitucionais, medida essa oportunamente comunicada à Secretaria de Estado.

			Consequentemente, as atividades propriamente políticas estiveram naturalmente abafadas pelo estado de exceção aplicado com rigor em todo o país.

			Não obstante, ou talvez por isso mesmo, mais se acentuaram, neste mês, os atos de terrorismo e até manifestações armadas contra o Governo foram verificadas. A tal ponto que, em apenas vinte e cinco dias, vinte e três bombas explodiram em diversos lugares da Ilha, sendo mais afetada a própria cidade de Havana. Até mesmo nas vizinhanças do Palácio Presidencial, no centro de Havana, no dia 20, explodiu um petardo, numa demonstração clara da audácia dos elementos terroristas. A onda de sabotagem, entrementes, parecia encaminhar-se, de maneira preferente, ao sistema de fornecimentos de eletricidade, despedaçando postes e danificando transformadores em plena capital. 

			Verificou-se, então, um fato assaz insólito, demonstrativo da incapacidade da Polícia de, por si só, dominar a onda de terrorismo. A própria Polícia fez público o oferecimento de cinco mil pesos (dólares) a quem facilitasse a identificação ou captura de qualquer pessoa implicada nesses atos. 

			Atos, aliás, que se não limitaram apenas a bombas explosivas... Ao certo, sabe-se que em cinco engenhos de açúcar, no interior da República, foram incendiadas criminosamente trezentas e dez mil arrobas de cana de açúcar, precisamente agora que a safra está em pleno desenvolvimento. Além disso, sessenta mil sacos de açúcar já pronto, avaliados em 400 mil pesos (dólares) foram incendiados, numa usina perto de Havana. 

			Paralelamente a esses atos, outros, talvez mais significativos porque de origem suspeitadamente oficial, contribuíam poderosamente para aumentar o estado de inquietação em que tem vivido o país nestes últimos tempos. 
Na verdade, uma verdadeira cadeia de mortes “misteriosas” estendeu-se ao longo deste mês. E, como quase sempre se tratava do desaparecimento de pessoas militantes em fileiras políticas da oposição, o povo suspeitava, com justos motivos, das forças policiais e militares encarregadas da repressão a elementos ditos insurrecionais.

			Entretanto, verificou-se neste mês o início de um movimento que, se bem sucedido, virá certamente sanar uma das falhas da política cubana atual. Com efeito, dirigentes de setores oposicionistas, até agora dispersos, fragmentados, iniciaram entendimentos visando, se não uma unificação da oposição a Batista, pelo menos a uma coordenação das principais correntes oposicionistas. Como sempre – coisa, aliás, característica da política cubana – trataram esses dirigentes de encontrar uma fórmula, teórica, como de costume, capaz, esperam eles, de satisfazer a todos por igual, isto é, ao Governo e à própria Oposição. 

			Consequentemente, houve, e ainda estão em curso, frequentes câmbios de impressões entre uns e outros dirigentes, que, desse modo, procuram conhecer a opinião que cada um tem do momento político, para, depois, buscar uma saída ao estancamento atual.

			Até o momento, três são os partidos, dos que militam na oposição, cujos líderes têm estado em entendimentos diretos: o Partido Revolucionário Cubano (Autêntico), sob a presidência de Ramón Grau San Martín; o recém-fundado Partido Nacionalista Revolucionário, sob a liderança de Pardo Llada; e uma das alas do Partido do Povo Cubano (Ortodoxo), que segue a orientação de Emilio Ochoa. 

			Do outro lado, isto é, do lado governamental, pode-se dizer que alguns elementos deixam entrever a possibilidade de que se ponha em prática um novo plano, amplo, de grande envergadura, que, esperam, satisfará às aspirações de todos os setores políticos, tanto os do Governo, como os da Oposição; porém, rumorejam de forma tão vaga, tão imprecisa, que não permite uma apreciação séria.

			Relativamente às eleições parciais, marcadas para novembro próximo, há um hermetismo impenetrável entre os colaboradores mais íntimos do General Batista. Nada de concreto sobre imediatas realizações políticas, no que se refere à possibilidade de câmbios quanto a essas eleições. É significativo, porém, que todos os chefes provinciais da Coalizão de partidos que apoiam o Governo hajam sido instruídos para ativar suas tarefas de natureza eleitoral. 

			O Tribunal Superior Eleitoral parece haver cumprido cabalmente o disposto nas leis relativamente à habilitação dos carnets eleitorais e à inscrição dos partidos políticos. Numerosas inscrições de partidos foram solicitadas; em total, aparecem onze partidos de caráter nacional, além de algumas dezenas de outros de âmbito provincial e até mesmo municipal. 

			É um caso curioso essa proliferação de partidos políticos. Talvez que se possa interpretar essa atomização sectária como um espelho do estado de confusão ambiente. Certamente que tão logo haja oportunidades efetivas de um evento eleitoral geral, com o pleno consenso e apoio da cidadania, ficarão a meio caminho muitas, a maioria mesmo, dessas agremiações que ora estão surgindo.

			Falou-se, no decorrer deste mês, em “crise de Gabinete”; que o Presidente da República faria grandes reformas no Ministério. Tudo não passou de rumores. Mesmo porque, tendo em vista as características do atual regime político cubano, não teria cabimento falar, com propriedade, em “crise do Ministério”. 
Não obstante existir o posto – meramente decorativo, aliás – de Primeiro-
-Ministro, o Ministério é formado, e desfeito, ao bel-prazer do Chefe de Estado. 

			Não obstante o tempo já decorrido e as medidas de natureza legislativa e eleitoral já tomadas, nota-se que segue em jogo, no setor governamental, a questão relativa ao tipo de eleições que se deve levar a efeito no ano corrente. São muitos e mui destacados os elementos situacionistas que deixam entrever seu critério firme de que o famoso “Plano de Vento” (Cf. relatórios anteriores) não será levado a cabo. É interessante recordar que esse plano – eleições parciais em 1957 e eleições gerais em 1958 – foi elaborado depois de fatigosas jornadas e vencendo resistência de íntimos colaboradores do Presidente da República e de destacadas figuras da Coalizão governamental. Ganha terreno o projeto de preparar as eleições gerais de 1958, sem a realização das eleições parciais programadas para o ano corrente.

			Fator tempo, rechaço da opinião pública, necessidade de legislação complementar, da qual participem todos os setores, e outros argumentos de similar importância, são esgrimidos pelos que propugnam por que se deixe de lado o projeto das eleições parciais. Eleições que, argumenta-se, nada resolveriam quanto ao propósito de proporcionar um entendimento cordial, do qual participassem, se não todos, pelo menos a maioria dos partidos que combatem o regime. Malgrado a falta de unidade que parece reinar entre estes, a repulsa às eleições parciais é comum a todos eles. 

			Cinco dias antes de terminar o prazo de vigência do decreto que suspendeu em toda a Ilha as garantias constitucionais, o Governo resolveu suspender a censura prévia à Imprensa, procurando assim captar a boa vontade dos jornais, tanto estrangeiros quanto nacionais, e a do seu órgão interamericano, a SIP, cuja diretoria se reunia naquela ocasião em Nova York. É bem possível que o gesto do Governo tenha sido também estimulado pelas conversações mantidas em Washington pelo Senhor Santiago Rey, Ministro do Interior de Cuba. 
Do ponto de vista da liberdade de imprensa, a medida não é de grande alcance, uma vez que as garantias constitucionais continuam suspensas, e, em vista da insegurança reinante, ser provável que assim se mantenham por muito tempo. 

			Uma das primeiras notícias publicadas após a cessação da censura prévia, foi a de que o correspondente do New York Times, Herbert L. Mathews, de renome mundial e reputação acima de qualquer suspeita, se tinha entrevistado com o chefe rebelde Fidel Castro, na selva da Sierra Maestra. Com surpresa para todos, levando em conta a autoridade do New York Times e a alta reputação do seu correspondente, o Ministro da Defesa de Cuba publicou um desmentido categórico que, por sua vez, provocou severa réplica daquele jornal e a publicação de fotografias que documentavam as suas afirmações anteriores. Compreende-se perfeitamente o transtorno causado à situação dominante pela divulgação da referida entrevista, uma vez que desde o mês de dezembro, embora sem afirmá-lo, o Governo alimentava a notícia de que Fidel Castro fora morto em combate na ocasião do desembarque dos rebeldes na Província de Oriente. O que se compreende menos é o desmentido categórico do Ministro da Defesa, baseado, ao que parece, numa informação proveniente da Embaixada cubana em Washington. Consta que uma das consequências dessa informação apressada seria a substituição do Embaixador em Washington, Miguel Ángel Campa, pelo atual Ministro de Estado, Gonzalo Güell, que é Embaixador de carreira. Para o Ministério de Estado (MRE) iria, caso aceitasse o convite, o atual Primeiro-Ministro, García Montes, que dizem demissionário há vários dias, em vista de discordar da política de repressão do Governo. 

			Apesar da indiscutível lealdade de todos os Ministros para com o Presidente Batista, desenha-se, nitidamente, nas últimas semanas, uma divisão marcada entre as duas tendências que se manifestam no seio do gabinete ministerial. De um lado, os moderados, propugnando por soluções políticas propriamente ditas para a grave crise que afeta o regime. De outro, os intransigentes, recomendando soluções de força, quer policial, quer militar, e que julgam excessiva o que chamam a moderação do Presidente. Este é, sem dúvida, levado a atos ditatoriais malgré lui, pois é animado de um propósito sincero de governar democraticamente. Muito lhe desagrada o ter contra si a opinião pública e, afirmam os que o conhecem de perto, preferiria deixar o poder desde já, se pudesse fazê-lo de cabeça erguida. Faltam-lhe dois anos para terminar o mandato, mas nas circunstâncias atuais seria difícil afirmar que chegará ao fim do mesmo. A crise política tomou um feitio tão violento que nem mesmo a preponderância dos “moderados” do Gabinete teria probabilidades de êxito numa tentativa de pacificação nacional. A situação do Governo parece repousar sobre a convergência de três grandes forças: o apoio (até agora integral) das forças armadas, a excelente situação econômica (assegurada por dois anos pela garantia de mercado para o açúcar) e o apoio franco (e até agora sem restrições) dos Estados Unidos da América.

			Considerando como invariável o fator econômico até fevereiro de 1959, resta observar o comportamento dos outros dois. E o comportamento de um deles afetará forçosamente o do outro. 

			Havana, em 28 de fevereiro de 1957.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Embaixador

			           
               
           

			carta-telegrama • 08 mar. 1957 • ahi 21/4/5

			[Índice:] Candidatura de Cuba ao Conselho da Organização Mundial de Saúde.

			Embaixada em Havana

			7 – O Ministério de Estado (MRE) acaba de passar nota a esta Embaixada sobre a X Assembleia Mundial de Saúde, a realizar-se, em 5 de maio próximo, em Genebra, quando será parcialmente renovado o Conselho Executivo dessa Organização. Expressa que o Governo cubano se propõe apresentar sua candidatura ao Conselho e pede os bons ofícios desta Missão no sentido de conseguir o apoio do Governo brasileiro a essa pretensão, no momento oportuno. Peço vênia para ponderar que o Governo cubano tem acolhido sempre com simpatia pedidos semelhantes do Governo brasileiro. Muito estimaria ser habilitado a responder ao Ministério de Estado, com a possível brevidade. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 14 mar. 1957 • Arquivo Central do Itamaraty

			Índice: Atividades do Sr. Franciso Guiral. 

			À Embaixada em Havana

			13 – quinta-feira – 21h15 – confidencial – Referência ao seu telegrama nº 18. Rogo apurar se seriam procedentes as suspeitas que pesam sobre o Senhor Francisco Guiral, o qual, a pretexto de participar da referida Conferência, teria vindo a esta capital via Caracas, especialmente para financiar organizações peronistas. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 25 mar. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Mercado Comum Europeu.

			Embaixada em Havana

			26 – sexta-feira – 20h – cópia – Resposta à circular nº 2668. Este Governo está muito preocupado pela falta de informações por parte dos países contratantes do mercado comum, que estão obrigados a prestá-las em virtude do artigo XXIV do GATT. Este Governo sabe confidencialmente que os países referidos só pretendem fornecer aquelas informações após a ratificação do Tratado que deve ser assinado no dia 25 do corrente mês. Considera que esta decisão contraria frontalmente o aludido artigo XXIV e coloca os demais membros do GATT diante de uma exceção feita. Procuram os negociadores do Tratado do Mercado Comum justificar essa falta alegando que a flexibilidade dos dispositivos do Tratado permitirá que este se ajuste aos interesses dos membros do GATT. Em vista dessa falta de informações, o Governo cubano não se sente habilitado a opinar, por ora, sobre as consequências do Tratado para a situação dos produtos coloniais. Receia que estas possam vir a ser prejudiciais aos destes continentes. Por isso, estimaria que qualquer ação do Governo brasileiro fosse concertada previamente com este Governo para manter, assim, as unidades de vistas e de ação que têm sido tão proveitosas nas deliberações do GATT, pois isoladamente nenhuma pressão se poderá exercer sobre os componentes do mercado comum. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 02 abr. 1957 • ahi 21/3/9

			[Índice:] Mês econômico-financeiro-comercial nº 3. Março de 1957.

			Nº 57

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 2 de abril de 1957. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês econômico-financeiro-comercial nº 3”, relativo a março último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único:

			Mês econômico-financeiro-comercial 
nº 3. Relatório de março de 1957.

			Um grupo de economistas norte-americanos, sob a direção do Senhor Merwin L. Bohan, elaborou um estudo sobre a economia cubana, repleto de dados e informações colhidos diretamente, em colaboração com a Embaixada dos Estados Unidos da América em Havana e com a ajuda do Banco Nacional de Cuba, do Banco de Fomento Agrícola e Industrial, do Conselho Nacional de Economia, da Câmara de Comércio Cubano - Norte-americana e de outros muitos organismos. Tão completo nos parece esse trabalho que julgamos interessante dar, a seguir, um resumo do mesmo.

			Ativos e passivos econômicos. Cuba, do ponto de vista de seu desenvolvi-mento, tem quatro ativos principais: o elemento humano, os recursos naturais, os recursos de capital e a atitude geralmente favorável em relação à iniciativa privada. Seus três principais passivos são: a limitação do mercado interno; 
a atitude dos trabalhadores e a carência de normas de produção, de investigação industrial, de extensão agrícola e de facilidades para a educação técnica. 

			Terra excelente. 

			Poucos países têm tanta terra boa por unidade de população. Terra boa não apenas em termos de fertilidade agrícola senão também em termos de terrenos planos, próprios para o emprego extensivo de maquinaria agrícola. Em nenhuma outra parte da América Latina, exceto talvez nos pampas argentinos e nas grandes planícies do Brasil ocidental, há maiores oportunidades para elevar a produtividade do trabalho agrícola.

			

			Potencial mineiro. Na mineração, Cuba é potencialmente, uma das fontes mundiais mais importantes de níquel e de ferro. Também há substanciais jazidas de cobre, manganês e cromo. O petróleo tem sido encontrado em pequenas quantidades, provocando um intenso interesse em sua exploração. 

			Recursos financeiros. Os recursos financeiros da Ilha são consideráveis. Certamente Cuba é uma das nações da América Latina mais fortemente capitalizadas em relação à sua população. A formação de capital bruto foi, em média, de 235 milhões de pesos (um peso é igual a um dólar) anualmente, durante o período de oito anos que terminou em 1954. E ainda que a tendência dos cubanos de investir uma alta proporção de suas economias em bens de raiz ou mantê-las em forma líquida subtraia grande parte das somas disponíveis para empresas diversas, a disponibilidade anual de quantidades consideráveis é um ativo latente de importância. 

			Atitude governamental. O maior ativo no “haver” do desenvolvimento é a atitude geral do Governo e do povo de Cuba tanto em relação à iniciativa privada como em relação à participação estrangeira no desenvolvimento econômico do país. Essa atitude é notada na natureza da intervenção do Governo nas atividades econômicas, nos direitos e privilégios dos estrangeiros, na fundação de organizações mercantis e na incidência geral dos impostos. 

			Se bem que seja certo que o Governo intervém nas atividades econômicas, especialmente no açúcar e alguns outros produtos básicos, a intervenção tem sido principalmente mais reguladora do que funcional em sua natureza. 

			Sistema fiscal. No campo dos impostos, o sistema cubano se caracteriza por uma multiplicidade de impostos, ainda que a carga impositiva direta sobre quase todas as empresas fabris, por exemplo, esteja abaixo de 35% dos rendimentos líquidos taxáveis. Para as novas indústrias, há isenções de impostos, incluindo uma isenção de 10 anos do imposto sobre lucros para as que não excedam 10% do capital integralizado. 

			Obstáculos principais. Entre os principais obstáculos ao progresso econômico de Cuba está a carência de normas adequadas de produção e de apropriada investigação industrial, extensão agrícola e educação para ofícios, tecnologia e negócios. As perdas econômicas que se têm verificado por causa das faltas em um ou mais desses pontos são incalculáveis. 

			Limitação do mercado interno. Entre os “passivos” econômicos, o item maior, particularmente para muitos tipos de desenvolvimento industrial, é a limitação do mercado cubano. Esse fator físico efetivamente restringe o tipo e tamanho das fábricas locais, a menos que – e isso é uma ocorrência rara – as operações possam ser estendidas além das fronteiras nacionais. Se bem que o padrão de vida e a renda per capita em Cuba sejam dos mais altos, senão os mais altos na América Latina, são ainda apenas um terço dos verificados nos Estados menos ricos do sudeste norte-americano. 

			Relações obreiro-patronais. A mão de obra é tópico perene de conversação em Cuba. Os males que se atribuem à economia cubana são imputados, na maioria dos casos, ao operário. Não obstante, pode-se observar facilmente dois fatos importantes: muitos empregadores gozam de relações satisfatórias com seus empregados e a atitude, tanto dos trabalhadores como do Governo, tem melhorado apreciavelmente durante os últimos anos. 

			Problema obreiro. Outro obstáculo importante ao desenvolvimento é a atitude obreira. Esse é um problema humano, que pode ser mais facilmente compreendido do que remediado. Exposto em resumo, Cuba sofre tanto de um crônico desemprego como de um crônico subemprego, ocasionados pela natureza altamente estacional de suas atividades agrícolas e por falta de oportunidades de emprego complementares. 

			O temor de ficar sem trabalho permeia o pensamento do trabalhador e tem provocado um forte apoio à organização sindical, a regras rígidas de antiguidade, a ocupações quase desnecessárias, a obstáculos quase insuperáveis à despedida de trabalhadores insatisfatórios e à oposição à mecanização e à adoção de métodos mais eficientes de produção. 

			Desemprego. O espectro do desemprego afeta todo pensamento sobre os problemas de trabalho e de disponibilidade de braços em Cuba. 
Os cálculos sobre o desemprego feitos pelo Governo e pelos sindicatos discrepam amplamente. Alguns afirmam que o desemprego, normalmente, alcança um total de um milhão de pessoas; outros dizem que chega a um milhão e meio; e até os cálculos conservadores oscilam entre os 500.000 e os 800.000. 
O censo de 1953 não confirmou nenhuma dessas estimativas e há razões para aceitar a exatidão relativa dessas cifras. Essa fonte autorizada (o recenseamento) encontrou 173.811 pessoas sem emprego durante a semana anterior ao censo. 

			Cuba tem tido a sorte de que o desemprego crônico não tem criado uma situação mais crítica. Deve-se isso em parte a que a maioria dos trabalhadores açucareiros tem parcelas de terra, já sejam próprias ou de propriedade dos engenhos, que lhes permitem colher seus próprios alimentos. 

			Desenvolvimento alcançado. Cuba não é um país subdesenvolvido, no sentido que geralmente se dá a esse termo. O segmento industrial da atividade açucareira constitui uma operação altamente mecanizada e eficiente; redes nacionais de ferrovias e de rodovias cobrem o país e numerosos portos bem equipados oferecem fácil acesso e saída a um comércio exterior florescente. Porém, por outra parte, poucos países suportam tanto gravame de facilidades produtivas subutilizadas. 

			

			Calcula-se que Cuba ocupa o quinto lugar na América Latina quanto ao valor de sua produção industrial – depois do Brasil, Argentina, México e Chile –, 
porém que tem um volume maior de produção industrial que qualquer dos outros países da área. 

			Já em 1953, as operações industriais estavam dando emprego a 327.208 pessoas, ou seja, a 16% da mão de obra de Cuba. O valor bruto total da produção industrial naquele ano é calculado em aproximadamente um bilhão de pesos. O açúcar contribui com mais ou menos a metade daquele total e as outras manufaturas com o resto. 

			O ritmo do desenvolvimento industrial de Cuba tem sido relativamente lento, devido a muitas razões, principais entre elas as limitações do mercado interno, a excessiva concentração na produção de açúcar, a facilidade de acesso aos principais centros de abastecimento industrial dos Estados Unidos da América e uma balança de pagamentos tradicionalmente favorável, o que tem permitido evitar o controle de câmbio e outras restrições ao comércio. 

			Metas do desenvolvimento econômico. A década próxima deverá presenciar um aumento substancial no ritmo da diversificação econômica. Seria tolice, porém, meramente ignorar ou subestimar a magnitude do problema que confronta Cuba em seus esforços para manter o nível de vida de seu povo. 

			O Banco Nacional de Cuba, em um estudo publicado na primavera de 1956, acentuou a gravidade desse problema de maneira bastante impressionante. Uma análise desse estudo indica que o Produto Bruto Nacional de Cuba em 1948-1954 cresceu suficientemente para manter o nível de vida de 1947 em apenas 5 dos 7 anos do período em consideração e que somente em dois anos (1951 e 1952) permitiu um aumento anual de 2% sobre o nível de vida de 1947. 

			As dificuldades para poder manter sequer o nível de vida de 1947 na década que se inicia são de tal magnitude que claramente exigem um alto grau de cooperação entre os diversos setores da economia, assim como uma liderança sadia e dinâmica por parte do Governo. 

			Qualquer que seja o volume e o valor da produção açucareira, faz-se bem evidente que será necessário depender no futuro muito mais das atividades não-açucareiras do que no passado. 

			Dados os recursos materiais de Cuba, a manutenção e a melhoria do nível de vida parecem depender principalmente da eficiência da política do Governo, do grau de espírito empreendedor que desenvolva o setor privado da economia, da medida em que o capital estrangeiro possa ser atraído e do caráter das relações obreiro-patronais. Se bem que todos esses elementos sejam importantes, o primeiro será um fator determinante, já que a política que o Governo adote para promover o desenvolvimento econômico de Cuba grandemente influenciará as atitudes e decisões do capital, dos empregadores e dos trabalhadores. Mui cedo em 1956 já se evidenciavam duas correntes principais de pensamento no Governo. Uma, aparentemente, favorecia um movimento tendente ao controle de câmbio e a outras restrições, tais como têm sido tão extensamente empregados na América Latina para reforçar a industrialização e a diversificação; a outra, temendo os efeitos inflacionários e destrutivos de tal política, aconselhava maior prudência e sugeria que a aplicação seletiva da tarifa aduaneira e outras políticas mais convencionais seriam suficientes para estimular novas empresas agrícolas e industriais. 

			Oportunidades de investimentos. As oportunidades para investimento em empresas produtivas cubanas classificam-se em duas principais categorias – as principalmente dependentes dos mercados de exportação e as primariamente dependentes do mercado interno. 

			As principais oportunidades para o desenvolvimento de novas indústrias de exportação parecem estar principalmente no campo dos minerais metálicos. Nesse campo, o problema é maiormente o de ultrapassar os obstáculos metalúrgicos que hoje impedem a completa utilização dos minérios lateríticos, com seu valioso teor de níquel, cromo, cobalto e ferro. Em petróleo, explorações foram intensas em 1955 e primeiros meses de 1956. Petróleo tem sido produzido em pequenas quantidades em Cuba desde 1914, porém ainda não se foram descobertos campos importantes.436 

			[…] O desenvolvimento de Cuba não alcançou a etapa em que a produção de bens de capital ou o estabelecimento de indústrias básicas, excetuando fundições e usinas para o beneficiamento de minerais, parecem oferecer muitas oportunidades ao capital estrangeiro ou nacional. As oportunidades para o capital estão maiormente limitadas à produção e elaboração de alimentos e à manufatura de artigos ligeiros para o consumo, excetuando aqueles casos em que seja possível abastecer tanto o mercado nacional como os mercados de exportação.437

			[…] Política de Comércio Exterior. A política comercial de Cuba passou por duas etapas de desenvolvimento e está agora entrando em uma terceira. 
A primeira etapa, cobrindo o período de 1902 a 1926, inclusive, caracterizou-se por uma tarifa aduaneira ideada principalmente para obter rendas fiscais e por uma relação comercial preferencial com os Estados Unidos da América. na segunda etapa, que durou de 1927 até finalizar a II Guerra Mundial, continuaram as relações preferenciais com os Estados Unidos, porém foi iniciada a adoção de tarifas protecionistas a favor da diversificação agrícola e industrial. A terceira etapa, cobrindo o período de pós-guerra, tem sido caracterizada por um câmbio nas tradicionais relações preferenciais com os Estados Unidos e por um emprego mais agressivo das tarifas com o objetivo de estimular o crescimento econômico. Há quem vislumbre uma quarta etapa, na qual o sentimento protecionista será muito mais influente do que tem sido até o momento atual. […]438

			Havana, em 30 de março de 1957. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 08 abr. 1957 • ahi 21/3/9

			[Índice:] Mês político nº 3. Março de 1957. 

			Nº 69

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 8 de abril de 1957.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 3”, relativo a março último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único:

			Mês político nº 3. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de março de 1957.

			Por decisão de 2 de março, logo ratificada pelo Congresso, deliberou o Governo prorrogar por mais 45 dias a suspensão das garantias constitucionais, em vista da gravidade da crise política reinante no país. Prometeu, no entanto, o Presidente Batista não recorrer à censura prévia dos jornais, o que permite uma relativa liberdade de imprensa. Esta continua vigorando até hoje, apesar dos trágicos acontecimentos abaixo descritos. O mesmo se pode dizer, de modo geral, do uso da rádio e da televisão. 

			Celebrando, a 10 de março, como de costume, o aniversário do golpe de estado de 1952 e os benefícios trazidos ao país pelo atual Governo desde então, procurava este dar à opinião pública uma impressão de segurança e de otimismo, malgrado o ambiente político extremamente tenso. A afirmação reiterada do presidente de que promoveria eleições gerais em novembro de 1958 e entregaria o poder ao seu sucessor em fevereiro de 1959 parecia não bastar à oposição, nem a convencer da boa-fé com que era feita. Pairava ainda no ar a proposta governamental de eleições parciais em 1957 (Cf. “Meses políticos” anteriores), inteiramente inaceitável para a oposição, que nela via uma manobra visando a perpetuar a atual maioria no Congresso. Em vista disso e da consequente exaltação dos ânimos partidários, parecia afastar-se qualquer solução, de caráter exclusivamente político, da crise que só tenderia a agravar-se durante o novo período legislativo a iniciar-se em 15 de março. 

			Foi neste ambiente carregado, de paixões e de desconfiança mútua, que se desencadeou o temporal sangrento do dia 13. Às três horas e vinte minutos da tarde desse dia, um pequeno grupo de estudantes, chefiado por 
José A. Echeverría, Presidente da Federação de Estudantes Universitários, invadiu a estação emissora Rádio Reloj, e, brandindo armas de fogo, apoderou-se do microfone, anunciando ao país que o General Batista acabava de ser “justiciado” e que naquele momento se formava uma junta governativa sob a presidência dele, Echeverría. 

			Enquanto esse grupo dava pela emissora, momentaneamente ocupada, o que parece ter sido sinal combinado para um levante de grandes proporções, outro grupo, composto de estudantes, ex-policiais (familiarizados com o Palácio presidencial) e alguns facínoras, armados de metralhadoras portáteis, invadia o Palácio do Governo, pela porta do Corpo de Guarda, abrindo-se caminho até o segundo andar, a tiros, matando e ferindo, e também fazendo-se matar. Dando apoio aos atacantes, estabeleceram-se dezenas de rebeldes nos tetos dos edifícios circunvizinhos, descarregando, sobre o Palácio e sobre a força pública que acudia para defender o mesmo, densa fuzilaria durante cerca de duas horas. Por felicidade sua e da sua ordem pública, o Presidente Batista não se achava em seu gabinete de trabalho, às portas do qual chegaram os atacantes, mas no terceiro andar, de onde comandou a resistência pelo telefone, de revólver em punho, e assistido somente de seus ajudantes de ordens, que liquidaram o bando invasor. 

			Na sala contígua achavam-se a Senhora Batista e seus filhos menores. Pelo telefone, comunicou-se o Presidente com a cidade militar de Columbia, que se acha a uns dez quilômetros do centro de Havana, e ordenou a vinda do regimento de Carros Armados, o qual desceu logo sobre a cidade, dando combate aos rebeldes e pondo fim à refrega. Para se avaliar a intensidade do tiroteio, basta dizer que, em duas horas, dispararam-se cerca de quarenta mil cartuchos. 

			

			Por estranho que pareça, a Força Pública somente isolou a praça em que se acha o Palácio do Governo e as ruas transversais que desembocam na mesma praça, permitindo assim continuasse a circular o tráfego normal da cidade, nas ruas paralelas, apesar do tiroteio, causando finalmente um descomunal engarrafamento de autos, cujos passageiros tiveram de abandoná-los na via pública, buscando refúgio das balas nas arcadas do Paseo de Martí ou nas lojas das ruas adjacentes. Morreram, assim, vários civis, que nada tinham com o levante, baleados pela própria Força Pública, que perdeu o indispensável sangue-frio, assestando as armas contra transeuntes pacíficos. Estes fatos foram presenciados por pessoas desta Embaixada, que foram forçadas a deixar o automóvel no Paseo de Martí, e a se refugiarem numa loja da Calle Consulado, durante quase duas horas. Ao lado destas, enquanto buscavam refúgio, foi morto um homem de idade, inteiramente alheio ao conflito. O carro desta Embaixada, deixado naquelas circunstâncias, foi levado pela própria Polícia, que só o devolveu depois de vários dias e de mui engenhosas démarches, assim mesmo aliviado do aparelho de rádio, de um pneumático e quatro bujões...

			Passados os primeiros momentos de surpresa na Rádio Reloj, conseguiu um dos empregados desvencilhar-se dos atacantes, fugindo a pedir socorro. Em vista do que deliberaram retirar-se Echeverría e seus companheiros. Teve ele, porém, a desventura de ser reconhecido, ao volante de seu próprio carro, pela Rádio Patrulha, originando-se então um tiroteio no qual veio a perder a vida o jovem chefe estudantil de vinte e cinco anos de idade. Diz versão fidedigna que o rapaz, baleado, mas ainda lúcido, suplicava ser transportado para um hospital, mas que a Polícia que o rodeava, indiferente às suas súplicas e às de pessoas de sua família que acorreram ao local, preferiu deixá-lo esvair-se em sangue. Parece fora de dúvida, porém, que Echeverría se achava mortalmente ferido.

			Segundo versão oficial, morreram 40 pessoas no levante do dia 13, havendo centenas de feridos. Segundo outras versões, o número de mortos se elevaria a cerca de 200. Não é provável que se venha a conhecer o número exato, durante muito tempo ainda. 

			Restabelecida a ordem, fez o Chefe de Polícia, pelas radioemissoras locais, um apelo à população, por volta das 18 horas, no sentido de que não saísse à rua depois das 21 horas daquela mesma noite, a fim de evitar possíveis dissabores, quer com a Força Pública, quer com elementos rebeldes ativamente buscados por aquela. Tanto o condenável assalto ao Palácio, quanto a morte violenta do Presidente da Federação de Estudantes Universitários, exaltara as paixões de parte a parte, criando um clima de apreensão e excitabilidade em que parece viver a população de então para cá. O abalo causado na opinião pública foi enorme e as medidas de repressão tomadas desde logo não parecem tranquilizar nem mesmo os governistas.

			Como se não bastassem as explicáveis violências recíprocas desencadeadas durante a refrega, na mesma noite, por volta das 22 horas e 30, foi tirado à força, da casa de uns amigos, o advogado, ex-Senador e ex-Ministro Pelayo Cuervo Navarro, um dos chefes da Oposição, e assassinado por um grupo de homens armados, junto ao lago do bairro chamado Country Club, a algumas centenas de metros das Embaixadas de Espanha e dos Estados Unidos da América. A família do vitimado está persuadida de que foi apreendido e morto por agentes da Força Pública, à paisana, embora fosse completamente alheio ao levante daquela tarde. Esta é, aliás, a opinião que prevalece nos meios oposicionistas. Os meios governistas, condenando abertamente o assassinato, sugerem duas outras hipóteses, ambas plausíveis, nos tempos que correm: a primeira atribui o feio crime a elementos da força armada descontentes com o Governo e que teriam há tempos conversado com o falecido político sobre a eventual formação de uma junta militar que depusesse o Presidente Batista. Persuadidos de que Pelayo Cuervo seria chamado a depor perante o Tribunal de Emergência, depois dos sucessos do dia 13 e, receosos da proverbial franqueza em seu depoimento, eliminaram uma testemunha perigosa, deixando pairar sobre o Governo a suspeita do crime. A segunda hipótese, levantada por amigos do Governo de índole mais moderada e equânime, é de que o rapto e assassínio foram praticados pela guarda pessoal de um Senador situacionista, considerado como um facínora por tírios e troianos, e que de fato tem ao seu serviço um exército privado de uns 500 homens. O assassinato eliminaria um inimigo perigoso seu e do Governo, acarretando a cumplicidade deste, senão o seu reconhecimento. 

			De qualquer maneira sai mal o Governo deste episódio, embora tenha repudiado qualquer participação no crime e prometido justiça. O fato é que poucas são as testemunhas e estas não se atrevem, em sua maioria, a dizer a verdade perante o juiz, por medo a represálias. Apesar da reação unânime da opinião pública, pela imprensa, pela rádio e pela televisão, sabe-se de antemão que a Justiça não poderá descobrir os assassinos.

			No dia seguinte, 14 de março, teve início, perante o Tribunal de Emergência, o processo-crime contra os assaltantes do Palácio e seus instigadores, sendo apontado como mandante principal, pelo Ministério Público, o Sr. Prío Socarrás, ex-Presidente da República, deposto por Batista em 1952, e que se acha desde então exilado nos Estados Unidos da América. Não sabe se, de fato, aquele chefe político participou ativamente na organização do assalto frustrado, mas afirmam os seus próprios partidários que o Sr. Prío nada poupará para derrubar o atual governo, estando, dizem, disposto a empregar nisso toda a sua fortuna, avaliada em 80 milhões de dólares. Dizem, ainda, aqueles seus partidários, que o Sr. Prío está longe de ter jogado a última cartada... A situação parecia, assim, votada definitivamente às soluções de força, gerando a repressão novas violências que, por sua vez, chamariam reiterada repressão. Eis, senão, que, comprovando uma vez mais o seu reconhecido tino político, o Dr. Ramón Grau San Martín, chefe do Partido Revolucionário Cubano (Autêntico), antecessor de Prío na presidência da República, concedeu uma entrevista telefônica à imprensa, na manhã de 15 de março, sugerindo, em nome de grande parte da Oposição, uma fórmula capaz de tranquilizar os espíritos e pacificar a conturbada família cubana. Anunciava, ainda, o Dr. Grau que uma vez aceita a mesma por outros partidos que integram a Oposição, seria por esta apresentada a fórmula ao Congresso Nacional, cuja nova legislatura se iniciava naquela data. 

			A proposta constava de quatro pontos: 1º) eleições gerais, e não parciais; 2º) no mais breve prazo possível, em data a ser fixada pela Justiça Eleitoral, e não pelo Governo ou pela Oposição; 3º) restabelecimento imediato das garantias constitucionais; e, finalmente, 4º) anistia ampla para civis e militares.

			Convém assinalar que, enquanto Prío Socarrás vive desterrado em Miami desde 1952, Grau San Martín, fazendo embora oposição sistemática tão violenta quanto aquele, reside sem incômodos em Cuba desde então. Une-os, no momento, um propósito comum: liquidar o regime atual. Mas, se derrubarem, pela força ou pelo voto, o Presidente Batista, os ódios que os separam a ambos voltarão logo à tona. A habilidade permanente de Grau tem consistido sobretudo em evitar de comprometer-se com movimentos subversivos, dos quais, no entanto, sempre espera beneficiar-se. 

			Dando provas de igual tino político, logo que publicada a fórmula oposicionista, o Presidente Batista fez anunciar pelo Presidente do Senado, Anselmo Alliegro439, elemento situacionista dos mais intransigentes, que o Governo, atendendo à recusa da Oposição de comparecer a elas, renunciava ao seu propósito de convocar eleições parciais em 1957. Na mesma ocasião, o Presidente da Câmara, Gaston Godoy, do grupo dos “moderados”, declarava que a proposta da Oposição, se bem que inaceitável na sua totalidade, nas atuais circunstâncias oferecia os elementos essenciais para basear uma discussão. Vislumbrava-se, desse modo, uma possível solução essencialmente política da crise. Cedant arma togae440. O diálogo político podia recomeçar. 

			Conforme assinalado em relatórios anteriores, o Major-General Fulgencio Batista y Zaldívar, que sabe usar a força sem rodeios, prefere, como político sagaz, negociar quanto possível, para ganhar tempo e cultivar a sua popularidade. 
A 26 de março, como que confirmando essas disposições, aceitou a demissão do Primeiro-Ministro, o advogado Jorge García Montes, do grupo dos “moderados” e que passou para a pasta da Educação (era imprescindível mantê-lo no Ministério, para evitar a impressão de divergências dentro do mesmo), nomeando em seu lugar o Senador Andrés Rivero Agüero, até então líder da maioria no Senado e também no grupo dos chamados “moderados”. 

			Para evitar um debate extremamente desagradável no plenário, onde a Oposição iria tomar contas ao Governo dos sucessos que há meses enlutam o país, deliberou a Maioria, em ambas as casas do Congresso, constituir de imediato uma Comissão parlamentar, composta de doze senadores e deputados da Maioria e oito da Minoria, por proposta desta, para examinar a solução inicialmente sugerida por Grau San Martín, ouvir no prazo de vinte dias os líderes de todas as correntes políticas e agrupamentos apartidários, possivelmente representantes dos rebeldes ora em luta na Província de Oriente, e, no prazo de outros vinte dias, formular sugestões, por unanimidade, ao Congresso e ao Governo, para a solução da crise. 

			É claro que não é somente para evitar novas violências que o Governo parece disposto a tratar. Obriga-o a isso, em grande parte, a composição de forças, pró e contra, em que se distribui a opinião pública no país. Pode-se dizer que aquelas forças se distribuem, grosso modo, da maneira seguinte: a favor do Governo – a) a quase totalidade da tropa, inclusive sargentos; b) a maior parte da oficialidade; c) noventa por cento dos sindicatos operários (mas não necessariamente dos operários); d) a alta burguesia, latifundiária, industrial e financeira; e) quase todos os negros e mestiços. Contra o governo – a) toda a juventude estudantil; b) parte da oficialidade; c) dez por cento dos sindicatos operários; d) a classe média, intelectuais, profissionais, pequenos comerciantes e pequenos proprietários; e) comunistas e simpatizantes. Pode-se, pois, concluir, sem grande receio de errar, que o país se divide, de alto a baixo, em dois grupos cujas forças, politicamente, senão materialmente, se equilibram. Convindo, no entanto, ter presente o fato de que numericamente a força adversa é maior. Não seria arriscado dizer que grande número dos que apoiam a situação fazem-no constrangidos ou por descrerem da possibilidade de mudá-la. Constituem, assim, uma grande massa disponível e que aderiria facilmente a uma nova situação. A excessiva intervenção estatal nos sindicatos, que domina, é bom exemplo do raciocínio acima, e só tende a aumentar o número de descontentes. 

			***

			– Removido para Roma, onde desempenhará idênticas funções, partiu de Havana, no dia 15 deste mês, o Contra-Almirante Rivera Travieso, que, desde junho de 1953, era Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário do Uruguai em Cuba. Anteriormente à elevação de sua Missão à categoria de Embaixada, em 1953, ele já se encontrava em Cuba, há algum tempo, como Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de seu país.

			É interessante registrar que o diplomata uruguaio, à sua partida, foi alvo de extraordinárias manifestações de apreço e admiração pelo Governo, pela sociedade, por associações cívicas e culturais e pela imprensa do país, como, aliás, já foi, em parte, noticiado no “Mês cultural” nº 2, relativo a fevereiro último.

			Essas provas de apreço certamente refletiam o sentimento de todos para com um diplomata estrangeiro que soube sempre manter atitudes de firmeza e justiça em momentos difíceis, como nas numerosas oportunidades em que teve de asilar políticos cubanos, nos constantes vaivéns da política nacional. E tão bem se houve, que o próprio Governo cubano, reconhecendo a retidão de sua atuação, foi dos primeiros a prestar-lhe homenagens destacadas, à sua partida de Cuba. 

			– No dia 21 deste mês, com o cerimonial de praxe, apresentou credenciais ao Presidente da República o Senhor G.W. Boissevain, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Países Baixos. 

			O Senhor Boissevain sucede ao Senhor Jonkheer W. E. Panhuis, que faleceu nesta cidade em 5 de maio do ano passado.

			Havana, em 30 de março de 1957.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Embaixador

			           
               
           

			telegrama • 17 abr. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Conselho Administrativo da OIT. Candidatura do Brasil.

			Embaixada em Havana

			33 – quarta-feira – 13h30 – cópia – Referência à Circular nº 2.602 e ao meu telegrama nº 11. O Governo cubano dará seu voto ao Brasil na próxima eleição do Conselho Administrativo da OIT. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 24 abr. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo na Embaixada em Havana. Estudante Eugenio Francisco Perez Cowley.

			Da Embaixada dos Estados Unidos do Brasil em Havana

			35 – quarta-feira – 12h45 – cópia – Por se achar envolvido nos últimos acontecimentos que se produziram neste país asilou-se nesta Embaixada o estudante universitário Eugenio Francisco Perez Cowley. Rogo a Vossa Excelência obter com urgência que o Governo de Costa Rica autorize sua Embaixada aqui a visar o passaporte do asilado mencionado. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 29 abr. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo na Embaixada em Havana. Marco e Armando Rodríguez.

			Embaixada em Havana

			37 – segunda-feira – 12h30 – cópia – Nas mesmas condições mencionadas em meu telegrama nº 35, também se asilaram nesta Embaixada os estudantes universitários Marco e Armando Rodríguez. Ambos os asilados com 25 anos e 20 anos de idade respectivamente não estão acusados de crime comum. Rogo a Vossa Excelência obter com urgência resposta do Governo da Costa Rica para ambos. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 01 maio 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo na Embaixada em Havana. Carlos Alberto Figueiredo Rosales e Francisco Varona Alonso.

			Embaixada em Havana

			38 – quarta-feira – 11h30 – cópia – Em aditamento aos meus telegramas nº 35 e 37. Dei asilo nesta Embaixada, ontem, ao estudante Carlos Alberto Figueiredo Rosales, de 21 anos de idade, e ao industrial Francisco Varona Alonso, os quais desejam ir para Costa Rica. Parece que Varona é amigo pessoal do Presidente Figueres. Muito agradeceria a Vossa Excelência gestão urgente junto ao Governo costarriquenho, pois, até agora, não há notícia dos vistos solicitados. Estou considerando seriamente a solução de mandar todos para o Brasil. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 06 maio 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo na Embaixada em Havana. Estudantes Eugenio Francisco Perez Cowley.

			Embaixada em Havana

			40 – segunda-feira – 12h – cópia – O asilado mencionado no meu telegrama nº 35 embarcou hoje para São José da Costa Rica. Acompanhei-o pessoalmente até o avião. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 10 maio 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo na Embaixada em Havana. Estudante José Garcerán de Vall Vera.

			Embaixada em Havana

			42 – sexta-feira – 11h15 – cópia – Dei asilo nesta Embaixada ontem a José Garcerán de Vall Vera, estudante da Faculdade de Direito da Universidade de Havana. Muito agradeceria a Vossa Excelência a bondade de a mesma gestão ser solicitada, no caso análogo ao anterior, junto ao Governo costarriquenho. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 14 maio 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo na Embaixada em Havana. Hector A. Rosales Leyva, Jaime Carvajal Roig e Wilfrido M. Scott Alla.

			Embaixada em Havana

			45 – terça-feira – 12h – cópia – Ontem, dei asilo nesta Embaixada a Hector Antonio Rosales Leyva, estudante de 19 anos de idade, Jaime Carvajal Roig, estudante de 23 anos de idade e Wilfrido Mario Scott Alla, funcionário de empresa de serviço público, de 32 anos de idade. Muito agradeceria a Vossa Excelência o obséquio de determinar providência semelhante ao caso idêntico anterior. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 15 maio 1957 • ahi 21/3/9

			[Índice:] Recorte de jornal. Mudança da Chancelaria da Embaixada do Brasil em Havana.

			Nº 88

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 15 de maio de 1957. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, recorte do jornal El Mundo, desta unidade, edição de 12 do corrente, no qual se contém a notícia da instalação, em novo local, da Chancelaria da Embaixada do Brasil em Havana. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 15 maio 1957 • ahi 21/3/9

			[Índice:] Mês político nº 4. Abril de 1957.

			Nº 90 

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 15 de maio de 1957.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político” nº 4, relativo a abril último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			Anexo único:

			Mês político nº 4. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de abril de 1957.

			A Comissão Parlamentar, composta de doze Senadores e Deputados da Maioria e de oito da Minoria, a que se refere o relatório do mês de março, ouviu, no prazo prefixado de vinte dias, os líderes de todas as correntes políticas e dedicou-se durante os restantes dias do mês de abril à formulação de sugestões que, por unanimidade, pudesse fazer ao Congresso e ao Governo, para solução da crise política. Tudo indicava que, por meio de concessões recíprocas, os partidos governistas e da oposição chegariam a um acordo sobre a modalidade e a data das próximas eleições, o sistema de garantias e quanto à oportunidade de uma anistia. O restabelecimento automático das garantias constitucionais, em 15 de abril, também contribuiu para diminuir a tensão reinante desde os trágicos sucessos do dia 13 do mês anterior. Era lícito, portanto, prever um desenrolar pacífico das atividades políticas, durante a Semana Santa e nos últimos dias de abril.

			Por desgraça, tanto mais lamentável quanto o ambiente parecia desanuviar-se, o clima de violência reacendeu-se no próprio Sábado Santo, mas, desta vez, por iniciativa das autoridades policiais. Na busca que faziam de estudantes envolvidos no frustrado ataque ao Palácio presidencial, não hesitaram em matar quatro dos mesmos, embora fosse mais do que provável poder prendê-los, em vista da grande superioridade numérica do contingente policial. Relatos inteiramente fidedignos, mesmo de parte de pessoas adictas à situação, indicam que só um dos quatro estudantes mortos se achava armado e que nenhum dos policiais envolvidos na operação foi ferido. Um dos mortos, Fructuoso Rodríguez, era sucessor de José A. Echeverría, na presidência da Federação de Estudantes Universitários (FEU). Uma das consequências imediatas da violência policial, que além de ameaçar a vida põe em grave perigo a integridade física dos detidos, antes que estes possam ser apresentados aos tribunais, foi o recrudescimento dos pedidos de asilo diplomático. Todas as embaixadas dos países latino-americanos, mesmo aquelas que se acham instaladas provisoriamente em hotel ou pequeno apartamento, estão repletas de asilados. 

			À violência da repressão correspondeu novo surto de violência subversiva. No sábado, 27 de abril, foram novamente arremessadas várias bombas no centro da cidade, fato que se não verificara desde o início das conversações parlamentares, visando a uma solução eleitoral do problema político cubano. Achamo-nos, assim, de novo, num círculo vicioso de represálias e contra represálias, do qual não será fácil sair. Ainda quando o Governo e a Oposição cheguem a um acordo, parece extremamente difícil, dada a intensidade das paixões reinantes, que a trégua seja respeitada pela juventude em rebeldia e pelos agentes subalternos da força pública.

			Resta, entretanto, a esperança de que, cedendo o Governo no tocante à data das eleições e dando mostras efetivas de seu propósito de manter as garantias constitucionais, se enverede a opinião pública pelo caminho de uma luta eleitoral extremamente renhida, mas isenta de novos derramamentos de sangue.

			A opinião pública em toda a Ilha se acha profundamente abalada e comovida com o atual clima de violência; e o prosseguimento deste pode muito bem afetar o equilíbrio dos dois fatores a que se refere o parágrafo final do “Mês político” nº 2, relativo a fevereiro último.

			Havana, em 30 de abril de 1957.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Embaixador

			           
               
           

			telegrama • 16 maio 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo na Embaixada em Havana. Estudante Pedro Martínez Brito.

			Embaixada em Havana

			46 – quinta-feira – 13h – cópia – Referência meus telegramas anteriores sobre este assunto. Dei asilo nesta Embaixada ontem a Pedro Martínez Brito, 22 anos de idade, estudante. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 17 maio 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Conselho Administrativo da OIT. Candidatura do Brasil.

			Embaixada em Havana

			48 – sexta-feira – 12h30 – cópia – Aditamento ao meu telegrama 
nº 33. O Governo cubano confirmou por nota que a Delegação cubana recebeu instruções para apoiar a candidatura do Brasil ao Conselho Administrativo da OIT. Por um princípio de reciprocidade espera que a Delegação brasileira apoie a candidatura de Cuba a um posto de suplente no mencionado Conselho Administrativo. Rogo a Vossa Excelência uma resposta com a possível urgência. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 17 maio 1957 • Arquivo Central do Itamaraty

			Índice: Asilo na Embaixada em Havana. Hector A. Rosales Leyva, Jaime Carvajal Roig e Wilfrido M. Scott Alla.

			À Embaixada Em Havana

			27 – sexta-feira – 21h10 – confidencial – Referência seu telegrama nº 44. Estamos informados de que se encontram em Costa Rica numerosos refugiados cubanos que vivem em grande exaltação, obcecados com a ideia de nova invasão de Cuba. A Embaixada em São José julga por isso conveniente que os asilados que ainda se encontrem nessa Embaixada não sejam encaminhados para Costa Rica, embora aquele Governo ainda esteja disposto, ao que parece, a receber novos asilados. Agradeceria a opinião de Vossa Excelência a respeito. Rogo ter em vista que nos preocupa a contagiosa agitação que se está espalhando nessa parte do Continente e para a qual não desejamos contribuir nem indiretamente. Para informação de Vossa Excelência, acrescento que um estudante cubano que aqui se encontra já conseguiu promover na imprensa e meios estudantis bastante agitação contra seu Governo, acusando também as autoridades brasileiras de querer expulsá-lo do país. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 21 maio 1957 • Arquivo Central do Itamaraty441

			[Índice:] Asilo na Embaixada em Havana.

			Embaixada Em Havana

			50 – terça-feira – 17h – confidencial – Embora o Governo cubano esteja inteiramente a par das atividades nazistas de cidadãos deste país refugiados em Costa Rica e não me tenha manifestado, seguirei a orientação estabelecida no telegrama dessa Secretaria de Estado de nº 27, mandando para aquele país somente aqueles asilados aos quais a Embaixada aqui de Costa Rica prometeu-me visto. Já há mais de uma semana, pedi aos meus colegas do Panamá e Honduras visto para quatro, e para dois, ao Embaixador americano aqui. Se, entretanto, continuar crescendo o número de pedidos de asilo e se houver inconveniência por parte deste Governo, com o qual tenho conversado sobre a matéria com franqueza, em que sigam os mesmos para a América Central, encaminhá-los-ei para o Brasil, apesar do alto custo das passagens e das naturais dificuldades que se lhes depararão para encontrar trabalho. A situação política deste país no momento atual é extremamente delicada e estou persuadido de prestarmos serviço valioso ao Governo cubano ao darmos asilo a jovens deste país, evitando assim que sejam torturados ou mortos por agentes subalternos. por agentes subalternos de uma força pública sobre a qual o Governo parece ter perdido o domínio e em cuja dependência parece achar-se para subsistir. Conquanto esteja convencido da intenção pessoal do Presidente Batista de encaminhar a crise grave para uma solução eleitoral, esta não será viável sem um efetivo restabelecimento da garantia constitucional. Para que estas sejam efetivas, seria necessária uma recomposição ministerial com figuras nacionais capazes de inspirar confiança, não só aos meios políticos oposicionistas, mas, sobretudo, aos que na insurreição aberta ou clandestina combateram ainda hoje o golpe de estado de 10 de março de 52 e as suas consequências. Seria necessária também uma colaboração eficaz dos altos chefes das forças armadas a fim de coibir a violência policial que eles tacitamente têm endossado. Mas, um amigo do Presidente da República me tem dito que este já teria deixado o poder se não estivesse “prisioneiro daqueles Chefes militares”. Assim, receio que, salvo um gesto espetaculoso do Presidente, a luta sangrenta continuará sem tréguas. O povo deste país tem sangue nas guelras. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 27 maio 1957 • Arquivo Central do Itamaraty442

			Índice: Asilo na Embaixada em Havana. 

			À Embaixada Em Havana

			30 – segunda-feira – 18h45 – confidencial – Em resposta ao telegrama nº 50. Aprovo plenamente a atitude de Vossa Excelência. Para sua orientação e informação exclusiva, comunico que nos preocupa a existência de agitação simultânea nos meios universitários de todo o Continente, que sem dúvida obedece a orientação extremista. Aqui tem havido várias manifestações de estudantes relacionadas com os acontecimentos de Cuba e a vinda de asilados cubanos certamente viria a aumentar a agitação. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 27 maio 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo na Embaixada em Havana. Pedro Martínez Brito, Jaime Carvajal.

			Embaixada em Havana

			51 – domingo – 01h45 – urgente – cópia – Muito agradeceria a Vossa Excelência obter autorização, do Governo peruano, para que os estudantes asilados Heitor Rosales, Pedro Martínez Brito, Jaime Carvajal e José Garcerán de Vall, que seguem esta semana para o Brasil, pela Branif, via Lima, possam permanecer em território peruano alguns meses, enquanto gestionam seu ingresso nos Estados Unidos da América. São portadores de visto para o Brasil e de passagens para o Rio de Janeiro. Trata-se de rapazes bem-educados e de boa moral. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 01 jun. 1957 • Arquivo Central do Itamaraty 

			[Índice:] Asilo na Embaixada em Havana. Hector A. Rosales Leyva, Jayme Carvajal e Wilfrido M. Scott Alla.

			Embaixada em Havana

			55 – sábado – 12h – confidencial – cópia – Referência aos meus telegramas n.os 42 e 45. Em vista de haver Honduras e Panamá concedido os vistos solicitados, partem hoje para a América Central os asilados José Garcerán de Vall, Hector Rosales, Pedro Martínez, Jayme Carvajal. Nestas condições, fica sem efeito o pedido constante do meu telegrama nº 51. Resta o asilado Mário Scott que espero poder embarcá-lo com destino aos Estados Unidos da América, na próxima semana. Muito agradeceria uma autorização de Vossa Excelência para sacar 2.000 dólares para despesas extraordinárias de alojamento, manutenção e vigilância dos referidos asilados.Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 06 jun. 1957 • ahi 21/3/9

			[Índice:] Mês político nº 5. Maio de 1957.

			Nº 104 

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 6 de junho de 1957.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político” nº 5, relativo a maio último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único:

			Mês político nº 5. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de dezembro de 1957.

			Nos primeiros dias de maio, a Comissão Interparlamentar, ou Bicameral, como agora lhe chamam, terminou os seus trabalhos e submeteu ao Senado e à Câmara as sugestões por estes solicitadas. Ficou, assim, deliberado celebrarem-se eleições gerais a 1º de junho de 1958, e não mais a 1º de novembro do ano próximo vindouro, e concedendo, portanto, o Governo os dois primeiros pontos pleiteados pela Oposição. Quanto ao terceiro pedido da Oposição, a manutenção das garantias constitucionais, foi o mesmo atendido apenas em princípio, porquanto, no decorrer do mês de maio, foram elas violadas diariamente em toda a Ilha. No tocante à anistia, quarto ponto da proposta oposicionista, não foi possível lograr acordo no seio da Comissão. 

			Embora terminada a tarefa específica para que fora constituída, a Comissão Bicameral continuou em funções, para o fim de assistir a ambas casas do Congresso na promoção e elaboração de medidas que possam levar à prática as sugestões por ela formuladas unanimemente. É de notar-se que as decisões tomadas representam a opinião dos partidos que formam a coalizão governamental e, bem assim, a dos partidos da Oposição não-abstencionista. 
A ala do Partido Revolucionário Cubano (Autêntico), que obedece à orientação do ex-Presidente Carlos Prío Socarrás, até agora não se manifestou sobre aquelas decisões. Tem-se a impressão de que esta grande massa partidária, bem como os cada vez mais numerosos adeptos do chefe rebelde Fidel Castro, julgam impossível concorrer às eleições sob a égide do atual Governo, por entenderem que as garantias proclamadas e prometidas são apenas de natureza teórica. 
E os fatos lutuosos desenrolados em todo o país durante o mês parecem dar-lhes razão. As atividades terroristas e as violências da repressão tornam cada vez mais difícil uma solução eleitoral na vigência do atual Governo. Os incêndios provocados em diversas grandes usinas de açúcar, em vários depósitos de tabaco, e dinamitação subterrânea de cabos condutores de energia elétrica (que deixou parte da capital da República sem corrente durante quarenta e oito horas), a contínua colocação de bombas em todas as cidades, a matança e espancamento impiedoso de presos, culpados e inocentes de tais atos vandálicos, exacerbaram de tal maneira a opinião pública, mesmo a mais pacata e retraída, que nem esta acredita hoje numa solução pacífica do conflito. Os jornais mais conservadores, ao apelarem para a cessação da violência dos insurgentes, cominam igualmente as autoridades a darem garantias efetivas a todos os cidadãos, pacíficos ou não, por considerar intolerável a situação reinante. Afirmam os entendidos que, no seu atual período de governo, o General Batista nunca esteve em posição tão difícil. Acrescentam que, continuando a luta neste diapasão, ou aumentando este, como é provável, no mês de junho, o atual Governo não durará três meses.

			A queda fragorosa da ditadura colombiana; a desastrosa intervenção do Governo, através do Secretário-Geral da Confederação dos Trabalhadores de Cuba, nos Sindicatos das empresas elétricas; o voto em separado do Presidente do Tribunal de Urgência de Santiago de Cuba, justificando os insurgentes, que julgava, e cuja insurreição “achava amparo no artigo 40 da Constituição Cubana”; a prisão injustificada de dezenas de senhoras, por se terem manifestado pacificamente em público contra as arbitrariedades que vitimaram os seus familiares; as preces públicas pela paz da Família Cubana, recomendadas por grande número de bispados do país; a palpitante entrevista concedida por Fidel Castro, na Sierra Maestra, à reportagem radiofônica e televisora da “Columbia Broadcasting System” e difundida por todos os Estados Unidos da América, – contribuíram poderosamente para enfraquecer a posição do Governo nestes trinta dias. Como para rematar a delicadeza da situação deste, a 31 de maio, em reunião da Comissão Bicameral, o Senador Raúl Lorenzo propôs ao Governo a cessação das atividades da mesma Comissão no terreno eleitoral e uma trégua na luta armada, até que membros do Congresso possam, por delegação do mesmo, entender-se com o ex-Presidente Carlos Prío e Doutor Fidel Castro, sobre uma fórmula de solução política. Ainda quando a Comissão rejeite a ideia, o fato de ter sido ela levantada por um Senador governista é um claro sintoma de apreensão reinante nas hostes governistas.

			Constou, ainda, nos últimos dias do mês, que o Presidente da República teria manifestado a um grupo de colaboradores mais íntimos a sua intenção de renunciar. Esta notícia confirmaria os rumores circulados há pouco de que se cogita da formação de uma Junta Militar, composta de três generais e alguns coronéis, sendo um General da confiança do Presidente, outro da dos rebeldes e um terceiro da confiança das Forças Armadas e que goze de prestígio nos Estados Unidos da América. Embora sem confirmação até o momento presente, trata-se de eventualidade que não podemos descartar, porquanto no seio das Forças Armadas, sobretudo entre a oficialidade mais jovem, quase toda de carreira, há sinais de descontentamento ante a prolongada luta civil e os métodos de repressão sangrenta. Pode-se mesmo prever que, se não conseguir liquidar o foco rebelde de Fidel Castro na Sierra Maestra no mês de junho, os dias do Governo do General Batista estão contados. Fidel Castro já não é apenas o chefe de um movimento limitado a um bando de insurgentes na Sierra: é o líder de um grande movimento clandestino em todo o país.

			Apresentação de credenciais. Com o cerimonial de praxe, apresentaram credenciais ao Major-General Fulgencio Batista y Zaldívar, Presidente da República, no correr do presente mês, os Senhores Martín Agüero, hijo, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário de Honduras, no dia 3; Emile Rosier, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da Bélgica, no dia 16; Julio Casas Araújo, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário do Uruguai, também no dia 16, e Liu Yu-Wan, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da China (Nacionalista), no dia 23.

			O Senhor Rosier já se encontrava em Havana desde 2 de fevereiro de 1954, como Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de seu país junto ao Governo cubano. Com a elevação de sua Missão à categoria de Embaixada, ele foi promovido sur place. 

			Havana, em 31 de maio de 1957.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Embaixador

			           
               
           

			

			ofício • 03 jul. 1957 • ahi 21/3/10

			[Índice:] Mês político nº 6. Junho de 1957. 

			Nº 113

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 3 de julho de 1957. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político” nº 6, relativo a junho último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único:

			Mês político nº 6. Relatório de junho de 1957.

			Embaixada do Brasil em Havana

			Havana, em 1º de julho de 1957.

			No mês de junho, como nos anteriores, os atentados pessoais e os atos de terrorismo seguiram o seu ritmo em toda a Ilha. 

			No Oriente, assassinato de um soldado, no interior de um ônibus; morte do comerciante Pedro Rodríguez Oliva, igualmente assassinado; agressão a bala, de que resultou ferido, no rosto, o Dr. Norberto Machirán, diretor do “Hospital Saturnino Lora”; morte do jovem Francisco Omar Girón, detido, momentos antes, pelo Sargento da Polícia Nacional Juan del Río Sánchez; assalto à radioemissora “Radiocadena Agramonte”, em Camagüey, instalada a três quadras da Chefatura de Polícia, de que é coproprietário o senador Ricardo Miranda Cortés, cujos assaltantes obrigaram o locutor a dirigir-se ao público aconselhando que devia ser dado todo apoio a Fidel Castro, pois “está começando o plano H”. 

			Ainda em Camagüey, à hora em que se verificava o assalto citado – 21:30 horas – explodiram diversas bombas em diferentes locais. 

			Em Santigo de Cuba, elementos terroristas incendiaram dois ônibus e o “Estadium Municipal Antonio Maceo” e tentaram incendiar o Quartel de Bombeiros, na execução de um plano que teria por finalidade o incêndio daquela cidade oriental. 

			

			Nesta capital, foi atacado a tiros, quando se dirigia à casa, no seu automóvel, o Dr. Cándido Mora Morales, Membro da Câmara de Representantes e Diretor da Carteira Dactilar do Ministério de Gobernación (Ministério do Interior), que saiu ileso, havendo falecido, entretanto, Antonio Rodríguez Menéndez, seu amigo e funcionário da Carteira Dactilar, que dirigia o veículo. Os agressores, que se encontravam dentro de dois automóveis, conseguiram fugir. Foram presos vários suspeitos. 

			No centro da cidade explodiram dezenas de bombas que causaram apreciáveis estragos materiais. 

			Continuam os rumores de provável levantamento interno de rebeldes fidelistas e revolucionários orientados pelo ex-Presidente Carlos Prío Socarrás. 

			Aliás, segundo um comunicado telegráfico procedente de Miami e publicado nos jornais desta cidade, o Dr. Carlos Prío teria declarado que iria dirigir carta ao Presidente Batista propondo “renunciar às suas ambições políticas e permanecer no exílio se ele, Presidente Batista, renunciar à ditadura e abandonar o país”; proposta que, a ser aceita – acrescenta – “poderia pôr fim ao derramamento de sangue e aos bombardeios de Cuba”. Em caso contrário, isto é, se a proposta for recusada – teria sentenciado Prío – “os levantamentos revolucionários continuarão em Cuba e, num futuro próximo, uma força suficientemente poderosa se levantará em armas, dentro do país, para derrocar o atual Governo”. 

			Ainda de acordo com as notícias publicadas, o Dr. Prío teria, nessa carta, aconselhado o Presidente Batista a entregar o poder a uma Junta Militar composta pelos Generais Cantillo, Díaz Tamoyo, Robaina, Rodríguez Avila e pelos Coronéis Fernández Rey, Dueñas, Driggs Guerra, León Sanz, Comesañas e Hernándo Hernández. Não tendo incluído entre estes, propositadamente, nomes de militares que se encontram detidos, como conspiradores. 

			Mal iniciada, entretanto, a segunda quinzena, verificou-se a detenção do atual Presidente da Federação Estudantil Universitária (FEU), Ramón Prendes, por membros do “Bureau de Investigações”, quando se encontrava em visita na residência do casal Juan José Valdés Guzmán, que também foi detido na mesma ocasião. 

			Embora em todos os setores do país seja manifestada a ansiedade de uma solução da crise política que este atravessa, não parece possível esperar-se tal solução, pacificamente. 

			De um lado o Governo, ou antes o Presidente Batista – que conta com o apoio das forças armadas, ao menos de sua maioria, de elementos econômicos cubanos e norte-americanos e, mesmo com a amizade dos Estados Unidos da América, representados, até há pouco, pelo Embaixador Arthur Gardner, recém-transferido para Washington – demonstra pelo menos aparentemente – não estar disposto a ceder. 

			Do outro lado, o Dr. Fidel Castro – hoje uma figura indiscutivelmente de projeção nacional – que comanda uma apreciável força combatente no extremo oriental desta Ilha, tampouco recuará. 

			Mesmo porque seu prestígio cresce dia a dia em todo o país. Não será exagero dizer-se que 90% da juventude cubana, incluindo os estudantes universitários, está ativa e emocionalmente com esse líder revolucionário. 

			Além disso, ao que consta com certo fundamento, o Dr. Fidel Castro tem igualmente a ajuda financeira de alguns industriais eminentes, banqueiros, profissionais e importantes elementos em organizações cívicas e religiosas, como Clubes Rotários, Ações Católicas de Cuba, etc. 

			Quanto à Igreja, se bem que, em declarações recentes do Episcopado cubano, “permaneça fora e sobre todo partido político, não se desentende nunca da alta política, que é o bem comum” (o grifo é meu). E aconselha os bons católicos a observarem esta norma, “sem menoscabo dos direitos que o assistem como cidadão, e que a Igreja respeita, de atuar sob sua própria e pessoal responsabilidade, na vida pública da Nação”.

			A propósito de um artigo publicado nos Estados Unidos da América, o qual insinua que o Departamento de Estado daquele país estaria inclinado a intervir na política de Cuba, o Dr. Gonzalo Güell, Ministro de Estado (MRE), interrogado pelos repórteres do setor diplomático do seu Ministério, declarou, entre outras coisas, que 

			a adoção ou aceitação de um método semelhante traria como consequência eventual que cada país mais forte encontraria, amiúde, argumento para intervir em assuntos privativos de seus vizinhos, por circunstâncias que não conviessem ao seu critério político, e talvez, a seus próprios interesses; o que deveria até à prática, pelas potências mais poderosas, da política de intervenção.

			Continuando, diz: “A elevada política internacional do Governo dos Estados Unidos da América é prova irrefutável de sua profissão de fé no princípio da não intervenção, e não abrigamos dúvida alguma a este respeito”. E acrescenta: 

			Os nossos assuntos hão de ser resolvidos pelos cubanos; e, para esse fim, o Governo se esforça em canalizar as soluções pela via cívica e mediante eleições gerais em junho de 1958, com amplas garantias que oferece a legislação eleitoral que acaba de ser aprovada pelas Comissões do Congresso da República, com o curso de Partidos da oposição. 

			Em virtude de haver terminado a 28 de junho o período ordinário da atual legislatura, foi enviada Mensagem ao Congresso pelo Poder Executivo convocando um período de Legislatura Extraordinária, a começar a 15 de julho, a fim de ser tomado conhecimento do projeto do novo Código Eleitoral e de outras leis de caráter urgente. 

			O projeto do Código Eleitoral entregue à Câmara pela Comissão Interparlamentar de Legislação Eleitoral, que contém 435 artigos, estabelece, entre outros pontos: Voto direto e livre para os cargos executivos; eleições a 
1º de junho de 1958; nova Carteira Eleitoral e anulação das atuais; formação de novos Partidos Políticos; posse de Presidente da República em 24 de fevereiro de 1959; terminação do mandato de Prefeitos e Vereadores a 3 de janeiro de 1961; renovação da metade da Câmara em 1961, por sorteio ou pelo número menor de votos alcançados nas eleições; duplo escrutínio – no Colégio e nas Juntas Eleitorais; manutenção do regime das coalizões, suprimindo o veto provincial; apuração imediata para o cargo de Presidente da República; reorganização de Partidos Políticos, 180 dias antes de qualquer processo comicial. 

			Notícias de Miami, publicadas nos jornais desta capital, informam a realização, no “Teatro Flagler”, naquela cidade, de um meeting promovido por cinco representações das organizações revolucionárias cubanas – “Diretório Revolucionário”, “Organização Autêntica”, “Triple A”, “Frente Cívica de Mulheres Martianas” e “Movimento 26 de Julho” – ao qual compareceu elevado número de cubanos ali residentes ou exilados. 

			Falaram treze oradores, tendo sido o último a fazer uso da palavra o Dr. Carlos Prío Socarrás, que disse, entre outras coisas: “os rebeldes cubanos formam uma frente antibatistiana. A vitória será nossa se todos atuarmos de acordo no mesmo minuto e na mesma hora”. 

			Abordado depois da reunião, por um repórter do Miami Herald que aludiu a “uma campanha instigada pelo regime para apresentar os grupos antibatistianos como pró-ianques e partidários da intervenção”, o Dr. Prío respondeu: “o único que eu e os outros exilados cubanos estamos buscando é conseguir que os Estados Unidos da América cessem a ajuda financeira e militar ao Governo do General Batista”.

			Não obstante o estado de agitação em que se encontra o Oriente, foi levado a efeito no “Parque de Céspedes”, em Santigo de Cuba, no último dia de junho – talvez como resposta àquele de Miami – um meeting organizado pelos Partidos que integram a Coalizão Progressista Nacional, no qual todos os oradores – Dr. Rafael Guas Inclán, Vice-Presidente da República; Anselmo Alliegro, Presidente do Senado e da Comissão Interparlamentar; Senador Rolando Masferrer Rojas; Dr. Rafael Díaz Balart, Membro da Câmara de Representantes; Dr. Arturo Illas Cuza, Senador progressista; Dr. Laureano Ibarra Pérez, líder progressista oriental; Emiliano Luna, Sargento do Exército Libertador e vários outros – reiteraram a decisão governamental de celebrar eleições e estabelecer no país um clima de concórdia, de democracia e de justiça social. 

			

			Enquanto se efetuava a referida concentração política, produziram-se cenas de sangue em diversos locais daquela cidade, resultando mortos dois militares e três civis e feridos mais um militar e dois civis. 

			Apresentação de credenciais. Depois de longo período de interrupção nas relações diplomáticas normais entre este país e a República Dominicana, resolveram os respectivos Governos designar novos Embaixadores. Como consequência, com o cerimonial de praxe, no dia 6 de junho, apresentou credenciais ao Major-General Fulgencio Batista y Zaldívar, Presidente da República, na qualidade de Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da República Dominicana junto ao Governo de Cuba, o Senhor Telésforo R. Calderón443.

			Luciano Lordsleem

			Conselheiro Encarregado de Negócios, interino

			           
               
           

			carta-telegrama • 22 jul. 1957 • ahi 21/4/5

			[Índice:] Candidatura do Brasil à presidência do Conselho da OIT.

			Embaixada em Havana

			19 – Com referência ao despacho telegráfico de 18 de junho último, relativo ao assunto. Em resposta às gestões que fiz em 19 do mês passado, o Ministério de Estado (MRE) informou, somente a 19 do corrente, que, se bem que Cuba não pudesse decidir com seu voto a eleição para a presidência do Conselho de Administração da Organização Internacional do Trabalho, o Governo cubano havia dado instruções à sua Delegação à 40ª Reunião daquele Organismo para que estudasse a possibilidade de prestar apoio moral à candidatura do Embaixador Julio Augusto Barboza Carneiro. Notou, também, o Ministério de Estado que Cuba havia favorecido com seu voto a eleição do Brasil a um cargo do mencionado Conselho de Administração e via com a maior simpatia a candidatura do Embaixador Barboza Carneiro. Luciano Lordsleem

			           
               
           

			

			telegrama • 02 ago. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			67 – sexta-feira – 13h – O Governo decretou, ontem, a suspensão das garantias constitucionais durante o período de 45 dias e estabeleceu censura rigorosa em vista da agravação da situação política. Seis partidos políticos da oposição firmaram documento conjunto, formando uma frente única para concorrer às eleições marcadas para 1º de junho de 1958, pedindo o afastamento do Presidente Batista, no caso de não ser capaz de assegurar a indispensável garantia. O novo Embaixador americano, aqui, assistiu em Santiago de Cuba repressão policial durante uma manifestação pública, visando chamar a atenção do representante americano para a situação de violência reinante no país. Nessa demonstração pública foi entregue ao Embaixador um manifesto das mães de Santiago de Cuba, pedindo a cessação do fornecimento de armas e munições americanas a este Governo. Foram dissolvidas por forças as referidas demonstrações e detidas inúmeras senhoras. O Embaixador americano intercedeu junto às autoridades locais no sentido de libertação das mesmas, sendo atendido. Consta que a atitude daquele representante desagradou muito aos meios oficiais. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 02 ago. 1957 • ahi 21/3/10

			[Índice:] Mês político nº 7. Julho de 1957. 

			Nº 141

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 2 de agosto de 1957. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político” nº 7, relativo a julho último.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			Anexo único:

			Mês político nº 7. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de julho de 1957.

			Acontecimento de funda repercussão política e social foi o verificado na primeira semana deste mês, com a invasão, à noite, da residência do Professor Universitário Dr. Roberto Agramonte y Pichardo444, presidente do Partido del Pueblo (Ortodoxia Histórica), por indivíduos armados de metralhadoras e que se diziam membros da Força Pública, o que obrigou àquele político a asilar-se na Embaixada do México “por falta de garantias – conforme declarou – e a fim de evitar que se pudesse repetir o caso do Dr. Pelayo Cuervo Navarro e de outros; mas que, no exílio continuará lutando pelos ideais de democracia e de liberdade”. 

			Interrogado por jornalistas a respeito das declarações do Dr. Roberto Agramonte, respondeu o Chefe da Polícia Nacional Brigadeiro Hernando Hernández, que nenhum membro da mencionada Força levou a cabo ação de tal natureza e que não havia sido determinada qualquer medida contra o citado dirigente político. Acrescentando que já mandara executar a correspondente investigação. 

			Tudo leva a crer que o aludido acontecimento se prende ao fato de, no dia anterior, os jornais desta capital terem noticiado que o engenheiro Roberto Agramonte y del Río, filho do Professor Roberto Agramonte y Pichardo, se havia unido aos insurretos do Dr. Fidel Castro, na Sierra Maestra. 

			As negativas oficiais relacionadas com o acontecimento citado motivaram os seguintes esclarecimentos da Senhora Concha del Río de Agramonte, esposa do eminente Catedrático da Universidade de Havana: 

			Com maior indignação do que surpresa, repelimos as declarações oficiais que asseguram que nenhum corpo repressivo tenha realizado ato de presença em nossa casa. E não nos surpreende porque desde 10 de março os cubanos contemplamos como se cometem impunemente os mais criminosos atropelos e os mais infamantes vexames, que depois são negados pelas próprias autoridades. Em horas avançadas daquela noite mais de quinze homens saltaram de três automóveis e invadiram nossa casa, violentando a porta e tratando de intimidar meu esposo, minha filha e a mim, assim como aos nossos amigos Pepin Sánchez e sua esposa, que nos visitavam. O que nos indigna é a intenção, o desígnio sinistro que entranham as afirmações do Governo, pretendendo inutilmente situar o Dr. Agramonte em um exílio voluntário e injustificado.

			

			Depois de mais algumas considerações, acrescenta:

			Ao assumir esta atitude pública o faço em defesa da verdade, por achar-se meu esposo impossibilitado de fazê-lo, em vista de sua condição de asilado político. O exemplo de nosso lar é o exemplo de Cuba. Em face das afirmações do Governo e dos que lhe seguem o jogo convenientemente, nosso lar destroçado parece assinalar os dois únicos caminhos à dignidade do povo cubano: o do heroísmo na Sierra Maestra e o do decoro no exílio. Meu filho e meu esposo cumpriram seu dever com Cuba.

			O Professor Agramonte, que embarcou para o México a 9 deste mês, ao chegar àquele país declarou à Imprensa: 

			Tive que sair de Cuba por motivos de todos conhecidos, mas lá deixei um filho lutando como soldado da liberdade, na província do Oriente. O Governo cubano não deseja eleições livres porque perderia o poder, já que toda a nação está cansada da tremenda situação que atravessa. O movimento que encabeça Fidel Castro representa fielmente as ânsias de repulsa ao regime de Batista e não tem ligações com partido político algum. Castro luta por uma genuína democracia e não para apoderar-se do Governo, como presa de assalto. Em nome de meus concidadãos, que sustentam hoje uma luta sem quartel contra a guerra despótica que assassina adolescentes, persegue mulheres e obriga à clandestinidade e à guerra civil famílias inteiras, pelo delito de quererem viver no direito e na liberdade, saúdo os meus irmãos de Anáhuac. 

			Segundo um correspondente da Ass[ociated] Press, Fidel Castro teria dito ao povo cubano, na noite de 5 do corrente, por intermédio de uma emissora de ondas curtas, que “a hora da decisão se encontra próxima”; acrescentando que “um golpe de importância será aplicado, oportunamente, aos fortes contingentes de tropas que se encontram na província do Oriente”.

			A emissão radial de Fidel Castro, que aparentemente emanava das cercanias de sua sede nas montanhas da Sierra Maestra, aludiu a um encontro com tropas do Exército, que o Quartel-General do Exército em Havana, não mencionou. 

			Ainda segundo aquele correspondente, a mesma emissora disse que as forças de Fidel Castro, que alcançam um total de 400 homens, atacaram 55 soldados em “El Cano”, dos quais 25 foram mortos e três feridos. As baixas dos rebeldes foram enumeradas em 2 mortos e 1 ferido, Raúl Castro, irmão do Chefe rebelde. 

			Além do engenheiro Roberto Agramonte y del Río, ainda este mês tomaram o destino da Sierra Maestra, aonde se encontram atualmente, o Padre Dr. Guillermo Sardiña, destacada figura do clero cubano; o Dr. Raúl Chibás y Ribas, prestigioso líder e ex-Presidente do Partido do Povo Cubano (Ortodoxo); Enrique Barroso Dorta, dirigente juvenil ortodoxo e Felipe Martínez Pais, jovem oposicionista universitário. 

			

			O Tribunal Superior Eleitoral aprovou a 5 do corrente, as instruções gerais relativas à aplicação da Lei nº 3, de 28 de junho findo, que estabelece as prescrições para a formação livre de novos partidos políticos, desde a data de sua publicação até 45 dias antes de começar o período de afiliações para a reorganização de todas as entidades políticas que oportunamente se inscreverem no Registro de Partidos, a cargo do Tribunal Superior Eleitoral. 

			A 15, Senado e Câmara declararam aberta a legislatura extraordinária, convocada pelo Poder Executivo, para o estudo do projeto de Código Eleitoral, redigido pela Comissão Interparlamentar de Legislação Eleitoral e de outras medidas legislativas de caráter urgente. 

			Em breve sessão de instalação, presidida pelo Dr. Anselmo Alliegro, ficou assentada a celebração de reuniões, como anteriormente, às segundas, terças e quartas-feiras de cada semana, às 4 horas da tarde. 

			Causou certa surpresa nos meios políticos a atitude do ex-Primeiro-
-Ministro no Governo Prío Socarrás, Dr. Oscar Gans, figura destacada do Partido Nacionalista Revolucionário e seu representante na extinta Comissão Interparlamentar de Legislação Eleitoral, declarando-se, numa entrevista à Imprensa, candidato à Presidência da República, sem prévio entendimento com os dirigentes e demais membros do seu Partido. 

			Tal atitude, considerada de franca indisciplina pelos componentes do Partido Nacionalista Revolucionário, ocasionou a expulsão pública do 
Dr. Oscar Gans, pelo seu Presidente José Pardo Llada, com o apoio de seus correligionários políticos. 

			O Dr. Oscar Gans, em posterior explicação referindo-se a José Pardo Llada, diz que o Comité Executivo Nacional do Partido Nacionalista Revolucionário não existe, não podendo, portanto, ter presidente uma entidade sem existência real. Além disso, não crê prejudicar ao Partido sua ação de organizar frações nacionalistas nos bairros, nem admite que isso possa causar alarme ao Sr. Pardo Llada, valioso agitador de multidões que, também como ele, tem legítimo direito de aspirar à Presidência da República. 

			O “Comitê Diretivo do Partido de Libertação Radical”, de que é Presidente o Dr. Amalio Fiallo, resolveu, em manifesto público, expressar seu propósito de inscrever-se como partido político nacional, para pugnar pela solução pacífica da crise política atual. 

			O programa a ser desenvolvido por essa nova agremiação política se resume nos dois seguintes itens: 

			a) Organizar um grande movimento nacional que obrigue o Governo – 
queira-o ou não – a oferecer eleições em que se respeite integralmente a vontade da maioria; 

			

			b) Concorrer a essas eleições se, graças às pressões populares, conseguir-se o clima necessário de garantias, de liberdade e de paz. 

			Em declarações à Imprensa, relativas à formação desse novo partido, disse o seu presidente Dr. Amalio Fiallo: “É preciso que toda a cidadania se mobilize para conseguir instaurar um regime democrático em nosso país; e para esse fim, estamos organizando um grande partido político que possa servir de ponto de aglutinação aos elementos mais sãos do país”. 

			Na segunda quinzena deste mês foi levado a efeito, em Havana, um almoço de homenagem ao Dr. Rafael Guas Inclán, Vice-Presidente da República, promovido pelo Senhor Amleto Battisti Lora, representante, na Câmara, do Partido Liberal. 

			Durante o ato, ao qual compareceram numerosos membros do Partido, da província e desta capital, e se fizeram ouvir vários oradores, o Senhor Battisti Lora, depois de assinalar que o liberalismo terá de lutar para manter-se no plano atual, isto é, seguir sendo o Partido majoritário e tradicional entre todas as organizações políticas da nação, lançou a candidatura do Dr. Rafael Guas Inclán – a quem se sente estreitamente vinculado – à futura Presidência da República. 

			O Dr. Guas Inclán, depois de declarar que aceitará sua candidatura, mas, por um movimento liberal progressista e democrático, que represente os anseios populares, proclamou sua condição de batistiano. 

			“Ao poder – disse – peço justiça e garantia para aspirar; porém, minha vitória a peço e espero do povo”. 

			Foi publicado nos jornais desta capital um documento redigido e assinado, na Sierra Maestra, pelos Drs. Fidel Castro, Raúl Chibás e Felipe Pazos445, e que expressa o pensamento daqueles chefes insurretos, sobre a fórmula adequada para superar a atual crise política que atravessa o país. 

			O manifesto, que é longo, fixa os seguintes pontos, de execução imediata:

			1) Formação de uma Frente Cívica Revolucionária, com uma estratégia comum de luta; 

			2) Designar-se, desde já, uma figura chamada a presidir o Governo Provisório, cuja eleição será processada sem demonstração de interesse pessoal por parte dos líderes oposicionistas e com imparcialidade do que resulte escolhido, fique a cargo de um conjunto de instituições cívicas. 

			3) Declarar ao país que, dada a gravidade dos acontecimentos, não há outra solução possível senão a renúncia do ditador e entrega do poder à figura que conte com a confiança e o apoio majoritário da nação, expresso através de suas organizações representativas. 

			4) Declarar que a frente Cívica Revolucionária não invoca nem aceita mediação ou intervenção de outra nação nos assuntos internos de Cuba. Mas que apoia as denúncias que, por violação de direitos humanos, os emigrados cubanos fizeram ante a ONU, e pede ao Governo dos Estados Unidos da América que, enquanto persistir o atual regime de terror e ditadura, suspenda todas as remessas de armas a Cuba. 

			5) Declarar que a Frente Cívica Revolucionária, por tradição republicana e convicções de independência, não aceitaria que governasse a República qualquer tipo de junta militar. 

			6) Declarar que a Frente Cívica Revolucionária mantém o propósito de afastar o Exército da política e de garantir a intangibilidade dos institutos armados. 

			7) Declarar-se, sob formal promessa, que o Governo Provisório celebrará eleições gerais para todos os cargos do Estado, da Província e dos Municípios, no prazo de um ano, dentro das normas da Constituição de 40 e do Código Eleitoral de 43. 

			Além disso, o Manifesto assinala que o Governo Provisório deverá ajustar sua missão a um programa que compreenda liberdade para todos os presos políticos, civis e militares; garantias à imprensa radial e escrita; designação de Prefeitos provisórios em todos os municípios; eleições livres nos Sindicatos; adoção de uma nova política financeira, etc. 

			Finalmente, o Manifesto – que está datado de 12 de julho – termina esclarecendo que “para integrar essa Frente não é necessário que os partidos políticos e as instituições cívicas se declarem insurrecionais e se dirijam à Sierra Maestra; basta declararem que não há outra saída senão a renúncia de Batista. A Sierra Maestra já é um baluarte indestrutível da liberdade e aqui nos manteremos. Nosso chamamento poderá ser desestimado; mas não deteremos a luta, por isso”. 

			A 16 do corrente, no presídio “Castelo do Príncipe”, nesta capital, 
62 presos políticos iniciaram a greve da fome, em sinal de protesto contra os trabalhos forçados e maus tratos infligidos aos presos políticos recolhidos ao cárcere da “Isla de Pinos”, pelo Coronel Manuel Ugalde Carrillo, supervisor daquele presídio e seus auxiliares imediatos. 

			Os grevistas continuam o firme propósito de não renunciarem à sua atitude enquanto não forem destituídos de suas funções o Coronel Ugalde Carrillo e demais responsáveis por tão desumano procedimento. 

			

			Eleito por elevada maioria, o Dr. Manuel Bisbé assumiu a Presidência do “Partido do Povo Cubano” (Ortodoxo) que se encontrava vaga desde o assassinato, há quatro meses, do Dr. Pelayo Cuervo Navarro. 

			O Dr. Manuel Bisbé, que milita no Partido desde a sua fundação, ao assumir a presidência disse, entre outras coisas, que “o trabalho do momento não pode ser outro senão o de unir as melhores vontades e incorporar os esforços de todos os cidadãos na organização de partidos e instituições cívicas para a tarefa de acelerar a luta contra o regime de força imperante”. 

			Depois de render homenagem à memória do fundador do Partido, “a todos os combatentes caídos e aos que hoje jogam a vida pela liberdade nas montanhas do Oriente”, o Dr. Manuel Bisbé acrescentou: “O apelo feito por Fidel Castro, Raúl Chibás e Felipe Pazos, da Sierra Maestra, e o seu chamamento à formação de uma ‘Frente Cívica Revolucionária’ deve merecer a mais fervorosa adesão de Instituições e Partidos”. 

			Os Drs. Manuel A. de Varona Loredo e José R. Andreu Martínez, chefes, respectivamente, do “Partido Revolucionário Cubano” (Autêntico) e do “Partido Democrata Cubano”, entregaram aos chefes nacionais Millo Ochoa, do “Partido do Povo Cubano” (Ortodoxo inscrito); José Pardo Llada, do “Partido Nacionalista Revolucionário”; Amalio Fiallo, do “Movimento de Libertação Radical” e Raúl Lorenzo Ruiz, do “Partido Social Cubano”, um documento de autoria de ambos, o qual fixa as bases para a formação da “Frente Cívica de Oposição”, que seria integrada por esses organismos políticos. Como declaração prévia, os dirigentes oposicionistas, cujos setores integrarão essa “Frente”, anunciam sua formal determinação de não intervirem na organização ou reorganização de comícios eleitorais, enquanto não forem assentadas com o Governo as bases propostas para a solução pacífica da crise nacional; e, como prova de desinteresse e isento de todo sectarismo, renunciar a qualquer aspiração eletiva que possa dispersar ou enfraquecer sua disposição de servir os primordiais interesses da nação. 

			Entre as bases assinaladas para um acordo entre o Governo e a oposição figuram: a derrogação de todas as medidas que se oponham ou limitem os direitos cívicos e humanos; submissão dos corpos policiais às disposições constitucionais; liberdade dos presos civis e militares; normalização das atividades docentes; derrogação da chamada “Lei de Foro Militar”; substituição dos membros das Forças Armadas assinalados notoriamente como autores de repressão ilegítima contra cidadania; garantia da imparcialidade das Forças Armadas e da estabilidade de seus membros, mediante lei respectiva. 

			Posteriormente, em reunião efetuada na residência do Dr. José Andreu Martínez, na qual tomaram parte os representantes dos cinco setores de oposição que apoiam a organização da “Frente Cívica”, ficou assentada a publicação de novo documento redigido pelos Drs. Varona Loredo e Andreu Martínez, do qual constasse as sugestões apresentadas pelo Dr. Grau San Martín, Chefe do Partido Revolucionário Cubano (Autêntico, inscrito), como também a declaração contrária à linha abstencionista. 

			Após a sua redação, firmaram o documento, agora da “Frente Unida de Oposição”, os Drs. Ramón Grau San Martín, Manuel A. de Varona, Emilio L. Ochoa, Raúl Lorenzo e José R. Andreu. 

			Como não houvesse assinado o Sr. José Pardo Llada, Chefe do PNR, que participou das deliberações encaminhadas para tal finalidade, ficou adiada a publicação desse documento. 

			O Partido Nacionalista Revolucionário pediu algumas horas para, reunidos os principais membros do Partido, considerar o mais adequado. 

			Finda a reunião, o Sr. José Pardo Llada subscreveu o documento e formulou um voto particular, como esclarecimento à atitude do PNR em face a essa nova unidade oposicionista. 

			Em seu voto particular o Sr. Pardo Llada considera que a solução do problema nacional está fundamentalmente no clima de garantias indispensáveis para conseguir-se eleições livres e democráticas. 

			Esse clima de garantias 

			seria estabelecido com a cessação dos crimes e atropelos condenados com toda indignação pela opinião pública – escandalizada ante os últimos atos de represália oficial – e a adoção de uma série de medidas por parte do Governo, que propiciaram a pacificação do país, tornando desnecessária a atitude insurrecional dos grupos mais radicais que lutam com as armas na mão. 

			Interrogado com relação ao documento da “Frente Unida de Oposição” que aconselha a substituição do Presidente da República pelo magistrado mais antigo do Supremo Tribunal, no caso de ser o General Batista incapaz de oferecer garantias efetivas, sancionar os oficiais do Exército culpados e criar o indispensável ambiente de paz democrática, o Dr. Manuel Antonio Varona declarou não ter sido em forma de imposição e de cumprimento imediato, senão como uma fórmula aconselhável para encontrar-se uma solução à grave crise política reinante no país, que se aludiu à substituição Presidencial, mediante a vigência do artigo 149 da Constituição.

			Acrescentando: “O que deseja a Oposição é a cessação da represália infecunda; é que se permita a livre reunião dos partidos oposicionistas; que se respeite a vida. Todos ansiamos por eleições gerais, porém num clima adequado e não sob o fogo da metralha homicida e a brutal repressão das armas militares”. 

			Em sessão extraordinária, realizada a 30 do corrente, o Senado aprovou por 35 votos contra 1, o projeto do “Código Eleitoral”, elaborado pela Comissão Interparlamentar de Legislação Eleitoral, que estabelece o voto direto e livre. 

			No último dia deste mês, o novo Embaixador dos Estados Unidos em Cuba, Senhor Earl E. T. Smith446, foi a Santiago de Cuba, tendo sido recebido pelo Prefeito da cidade, no Palácio Municipal.

			Enquanto se realizava esse ato, no Parque de Céspedes, várias centenas de senhoras vestidas de negro e cantando o hino nacional gritavam “Viva Cuba livre” e “Viva a liberdade”. 

			A polícia, armada de metralhadoras e sob as ordens do Coronel Salas Cañizares, na luta sustentada no Parque, prendeu grande número de manifestantes. 

			Na ocasião em que o Embaixador Earl Smith saía da Municipalidade, um grupo de senhoras rompeu o cerco da Força Pública e correu para ele, entregando-lhe uma carta. 

			Nova investida da polícia e novas prisões. As senhoras detidas, entre as quais havia algumas maiores de 50 anos, foram postas em liberdade a pedido do Embaixador Smith. 

			Posteriormente, em declarações à imprensa, entre outras coisas, disse aquele diplomata: 

			Sinto fundamente que a minha presença em Santiago de Cuba possa ter sido a causa da demonstração pública que provocou a represália da polícia. Qualquer forma de excessiva ação policial me produz repulsa. Recebi uma carta assinada pelas mães de Santiago de Cuba. Essa carta terá minha cuidadosa atenção e consideração. Sinceramente confio em que as senhoras detidas pela polícia, como resultado dessas manifestações, tenham sido ou sejam postas em liberdade. 

			Apresentação de credenciais. Com o cerimonial de praxe, nos dias 10, 19 e 23 de julho, apresentaram credenciais ao Major-General Fulgencio Batista y Zaldívar, Presidente da República, na qualidade de Embaixadores Extraordinários e Plenipotenciários da Suíça, do Japão e dos Estados Unidos da América, respectivamente, os Senhores Franco Brenni, Jotaro Koda e Earl E. T. Smith. 

			Havana, em 31 de julho de 1957. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			(Embaixador)

			           
               
           

			

			telegrama • 17 ago. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Venda de excedentes de açúcar brasileiro.

			Embaixada em Havana

			69 – sábado – 12h – cópia – Atendendo ao pedido do Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool recomendei à firma cubana Galbán Lobo o senhor Picard, incumbido pelo Instituto de vender os excedentes do açúcar brasileiro. Apesar das declarações ao país feitas pelo Instituto de que nenhuma outra oferta fora de confiança naquela oportunidade, e de que qualquer proposta feita por terceiros constituía simples especulação, no decurso das negociações de Picard com a firma Galbán Lobo, o Instituto de Açúcar e do Álcool vendeu, no mesmo dia, 30 mil toneladas a uma firma corretora de Nova York, provocando baixa no preço mundial, prejudicando tanto os interesses do Brasil quanto os de Cuba, empenhada como se acha em evitar a queda continuada do preço mundial. Essa venda inoportuna e contrária às afirmações do Instituto deixou mal o Ministério anterior, o Instituto e esta Embaixada, perante a firma Galbán Lobo, que é considerada, nos meios açucareiros americanos e ingleses, como a mais poderosa no ramo em todo mundo. Trata-se de firma operadora, mas também grande produtora de açúcar e, por isso mesmo, interessada atualmente em evitar a baixa dos preços, não só por motivo comercial, mas também no interesse cubano, que depende essencialmente daquele produto cujo preço afeta diretamente a situação política deste país. Os interesses do Brasil parecem, portanto, coincidir, no momento atual, com os de Cuba. Rogo, pois, levar o que precede ao conhecimento do Senhor Presidente da República, a quem estão subordinadas diretamente as autarquias. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 22 ago. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Venda de excedentes de açúcar brasileiro.

			Embaixada em Havana

			70 – quinta-feira – 18h15 – cópia – Aditamento ao meu telegrama nº 69. A firma comercial Galbán Lobo, a quem recomendei o Comissionado do Instituto do Açúcar e do Álcool, pediu informar ao Instituto de que vai impugnar o contrato da venda de cento [e] vinte mil toneladas de açúcar brasileiro, aqui assinado pelo referido Comissionado, somente com a firma comercial Francisco Blanco com prejuízo da mencionada firma Lobo, com a qual tratara verbalmente aquela venda. Segundo Lobo, o Senhor Picard foi ilaqueado na sua boa-fé por Blanco, que estava associado à firma Lobo nessa operação comercial e que por isso Picard supunha estivesse autorizado a assinar o contrato em nome de ambas. De posse do contrato e à vista da alta do preço mundial provocado precisamente por essa operação imaginada há mais de um mês pelo Senhor Júlio Lobo, Blanco deixou de fora Galbán Lobo, que já constituiu advogado no Rio de Janeiro para anular o contrato. Júlio Lobo, Chefe da firma, considera que o Instituto do Açúcar e do Álcool só terá vantagem com aquela anulação em vista da alta do preço do açúcar, nos últimos dias. Lobo vai processar Blanco por estelionato. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 23 ago. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilados na Embaixada.

			Embaixada em Havana

			71 – quinta-feira [sic] – 18h15 – cópia – Acham-se asilados na Embaixada oito pessoas, neste momento. Segue CT. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 03 set. 1957 • ahi 21/4/5

			[Índice:] Asilo Político.

			Embaixada em Havana

			26 – Em aditamento à minha CT nº 25, de 23 de agosto último. Comunico a Vossa Excelência que, na sexta-feira, 30 do mês passado, partiram para o Canadá os asilados Victor Puig Navarro e Julio Reyes Hernández, aos quais concedi também visto para o Brasil, para caso de emergência. Restam, pois, seis asilados na Embaixada e espero poder embarcá-los na próxima semana. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 05 set. 1957 • Arquivo Central do Itamaraty

			Índice: Pedidos de “vistos” para o Brasil para asilados cubanos na Legação do Paraguai.

			À Embaixada Em Havana

			44 – sexta-feira – 10h15 – confidencial – Referência ao seu ofício--verbal nº 145. Rogo informar verbalmente à Legação do Paraguai de que, segundo norma seguida pelo Governo brasileiro, só é admitido, em princípio, o ingresso, a não ser em trânsito, em território nacional, daqueles que originariamente se tenham asilado na nossa Missão Diplomática. Nos casos em que circunstâncias especiais aconselharem exceção a essa norma, muito agradeceria a Vossa Excelência consultar a Secretaria de Estado. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 10 set. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Pedido de asilo.

			Embaixada em Havana

			74 – terça-feira – 12h – urgente – cópia – Tendo recebido pedido de asilo para oficial das Forças Armadas deste país envolvido no levante ocorrido em Cienfuegos dia 5 do mês corrente, consulto a Vossa Excelência se devo considerar que qualquer oficial rebelado é ipso facto desertor. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 13 set. 1957 • ahi 21/4/16

			Índice: Pedido de asilo.

			À Embaixada em Havana

			46 – sexta-feira – 22h – urgente – Respondo negativamente ao seu telegrama nº 74. Ainda se tratando de desertor, contudo, o asilo poderá ser concedido desde que, a critério da Missão asilante, o delito de deserção esteja em íntima relação com o crime político e que o fato causador da perseguição seja nitidamente político. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 13 set. 1957 • ahi 21/4/5

			[Índice:] Candidato de Cuba ao Conselho de Administração da Organização sobre Alimentação e Agricultura das Nações Unidas.

			Embaixada em Havana

			28 – O Governo de Cuba solicitou os bons ofícios desta Embaixada junto a Vossa Excelência no sentido de obter o apoio do Governo brasileiro à eleição do Dr. Nicasio Silverio y Sainz, Embaixador e Representante Permanente de Cuba no Conselho Interamericano Econômico e Social, para membro do Conselho de Administração da Organização sobre Alimentação e Agricultura das Nações Unidas (FAO) que será renovado na Conferência que se reunirá em Roma, em novembro próximo. Nessa oportunidade expirará o período para que foi eleita a República de Costa Rica, vaga que o Governo de Cuba desejaria fosse preenchida pelo seu mencionado candidato, já contando com o apoio de outros países do Caribe e da América Central. Muito agradeceria a Vossa Excelência habilitar-me a responder prontamente ao pedido deste Governo. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 14 set. 1957 • ahi 21/3/10

			[Índice:] Mês político nº 8. Agosto de 1957.

			Nº 158

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 14 de setembro de 1957.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 8”, relativo a agosto último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			Anexo único:

			Mês político nº 8. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de agosto de 1957.

			Os acontecimentos políticos em Santiago de Cuba e em toda a Província de Oriente, no mês de julho, culminaram com um começo de greve geral, que ameaçava alastrar-se por todo o país. A repressão policial parecia agravar a situação em vez de dominá-la e a repercussão dos fatos, através da imprensa e do rádio, aumentava consideravelmente o estado de inquietação da opinião pública do país. Para enfrentar a crise ameaçadora, recorreu novamente o Governo à suspensão das garantias constitucionais, por 45 dias a partir de 1º de agosto, o que lhe permitiu restabelecer a censura dos jornais e das emissoras. Pode dizer-se que o único objetivo da suspensão das garantias era o restabelecimento da censura, porquanto na prática estavam as mesmas suspensas no que se refere aos direitos individuais. Ainda assim, nos primeiros dias de agosto, lograram os rebeldes promover várias greves, mesmo na Província de Havana, sem, contudo, conseguirem desencadear a greve geral, conforme anunciaram e que teria constituído golpe mortal para o Governo, através da paralisação das atividades econômicas. 

			Consta que na véspera do início do movimento grevista, o Governo teria dado “carta branca” às Forças Armadas para reprimirem o movimento, o que foi conseguido nos dias 5 e 12 de agosto. Numerosas linhas de ônibus desta capital entraram em greve no dia 5, mas foram ocupadas militarmente, assegurando-se o sistema de transportes da cidade. A Confederação Geral do Trabalho, chefiada por Eusebio Mujal447, aliado ao Governo, combateu a greve em todo o momento, chamando a atenção dos operários para o caráter exclusivamente político da mesma, que no seu entender só viria a prejudicar os interesses da classe trabalhadora. Superou, destarte, o Governo uma das maiores crises que tivera de enfrentar até agora e é provável que uma nova articulação de greve geral leve longos meses a fazer-se. 

			Dominada a situação no setor trabalhista, dedicou-se o Governo à dupla tarefa de derrotar os rebeldes concentrados na Sierra Maestra e de localizar e deter os simpatizantes do “Movimento 26 de Julho”, na capital e nas províncias. Continuam as autoridades a encontrar depósitos clandestinos de armas e munições, a prender e a interrogar implacavelmente a conspiradores e líderes operários, mas não conseguem impedir o lançamento diário de bombas em logradouros públicos, cinematógrafos, cassinos e até hotéis. 

			

			No combate aos rebeldes da Sierra Maestra, verificou-se, como era de esperar, a inutilidade do emprego tático de unidades militares preparadas para a luta convencional em campo aberto. Substituíram-se, portanto, as unidades enviadas ao Oriente no mês de junho, fez-se nova distribuição de comandos e confiou-se a execução das operações a unidades da Guarda Rural, mais afeita às condições específicas do terreno.

			O mês de agosto se encerra com um saldo favorável ao Governo, mas a inquietação e o descontentamento reinantes na opinião pública, cansada desta interminável luta fratricida, parecem indicar que a situação atual não se pode prolongar indefinidamente.

			Nota-se que as próprias classes conservadoras cada vez mais se mostram inseguras da vitória final do Governo. 

			Havana, em 31 de agosto de 1957.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Embaixador

			           
               
           

			carta-telegrama • 02 out. 1957 • ahi 21/4/5

			[Índice:] Convite ao Maestro Villa-Lobos. Conferências em Havana.

			Embaixada em Havana

			33 – urgente – Rogo comunicar, com a possível urgência, ao Maestro Heitor Villa-Lobos (Rua Araújo Porto-Alegre, nº 56, apto. 54, Rio de Janeiro, DF) que o Instituto Nacional de Cultura de Cuba, inteirado de que o Maestro regerá dois concertos em Miami em meados de novembro próximo, desejaria convidá-lo a dar duas ou três conferências sobre música, em Havana, com ilustrações de música viva ou discográfica. O mesmo Instituto teria o maior empenho em aproveitar a presença do grande compositor para pedir-lhe que dirigisse um concerto de suas obras em Havana, como já o fizera há anos com extraordinário sucesso. Infelizmente, porém, a Orquestra Filarmônica de Cuba só recomeçará as suas atividades no princípio do ano vindouro. Fica impossibilitado, assim, o Instituto de promover o concerto sinfônico que tanto desejara. O convite para as conferências, cujo tema seria escolhido pelo Maestro, compreende hospedagem por uma semana e passagens Miami-Havana-Miami, para o Maestro e Senhora Villa-Lobos, e, bem assim, o costumado cachê de conferencista, que a Sociedade de Altos Estudos lamenta ser mais modesto do que o de Regente, concedido pela Filarmônica, outra dependência autônoma do Instituto Nacional de Cultura. Tanto o Dr. Guilherme de Zéndegui, Diretor desse Instituto, quanto o Maestro Alberto Bolet estão vivamente empenhados na vinda do ilustre brasileiro. Agradeceria dizer-me, por telegrama, se Villa--Lobos aceitaria, em princípio, para que, então, seja formalizado o convite. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 03 out. 1957 • ahi 21/4/5

			[Índice:] Gripe asiática.

			Embaixada em Havana

			35 – Com referência à Circular nº 2.745, de 1º de agosto findo. Segundo informação pessoal do Dr. Manuel Ampudia, Subsecretário de Saúde e Assistência Social, não há, até agora, um só caso da chamada “gripe asiática”, em Cuba. As medidas tomadas pelas autoridades sanitárias no sentido de preveni-la têm sido, apenas, intensificar as visitas de quarentena dos médicos inspetores de cais e aeroportos, isolando os passageiros doentes suspeitos de serem portadores daquele mal. Essas visitas vêm sendo dirigidas pessoalmente pelo Subsecretário de Saúde que organizou, para tal fim, uma comissão especial com plenos poderes para agir, de acordo com instruções recebidas do Presidente da República. Alguns representantes de Companhias de Navegação se têm queixado dos incômodos que essas medidas acarretam aos passageiros, mas as autoridades cubanas continuam agindo naquele sentido, pois, como é natural, acham que sendo Cuba uma ilha, a “gripe asiática” somente poderia entrar no país pelas vias marítima e aérea. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 11 out. 1957 • ahi 21/3/10

			[Índice:] Mês político nº 9. Setembro de 1957.

			Nº 171

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 11 de outubro de 1957.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 9”, relativo a setembro último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único:

			Mês político nº 9. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de setembro de 1957.

			Encerra-se este mês com um saldo favorável ao Governo do General Batista, no terreno da insurreição armada. O levante ocorrido na base naval de Cienfuegos, na madrugada de 5 de setembro, foi sufocado depois de longas horas de combate. Para isso, empregou o Governo todos os recursos militares, infantaria, carros armados e aviação, não poupando a própria cidade de Cienfuegos, parcialmente ocupada pelos sublevados. O número de baixas foi considerável, tanto entre os combatentes quanto na população refugiada em suas casas, pois que numerosas pessoas alheias à refrega foram atingidas pelos projetis dos aviões e dos tanques. Embora o comunicado oficial assinalasse somente 100 mortos e os boatos lançados pela Oposição falassem de 600, confirma-se de boa fonte que o número de mortos é superior a 200. Não se sabe exatamente o número de feridos durante o prolongado tiroteio e bombardeio. É certo que foi avultado.

			Debelado o movimento, procederam as autoridades à busca e apreensão de todos quantos pudessem tê-lo articulado, recomeçado, então, nova leva de detenções e interrogatórios que, desta vez, alcançaram altos chefes das forças políticas de oposição. Como consequência, recomeçaram a chover os pedidos de asilo diplomático, havendo missões que abrigam, no momento atual, 18 refugiados. A rapidez e violência das medidas de repressão, acarretando a prisão ou, para evitá-la, a expatriação de numerosos elementos dirigentes, parece haver desarticulado durante bastante tempo a organização do movimento insurrecional generalizado. No dia 15 de setembro, prorrogou o Governo, por mais 45 dias, a suspensão das garantias constitucionais, cujo objetivo principal é a manutenção da censura prévia a imprensa, à rádio e à televisão.

			Ao passo que procedia àquela repressão nos meios políticos civis, iniciou o Governo severa depuração nos meios militares, prendendo e destituindo oficiais das três forças armadas e da polícia, substituindo comandos e fazendo inúmeras transferências. Há, no momento, mais de cem oficiais presos, cerca de vinte da Aeronáutica, mais de cinquenta da Marinha e o restante do Exército e da própria Polícia. Efetuaram-se também inúmeras prisões de suspeitos de atividades terroristas e foram apreendidas consideráveis quantidades de armas e munições. 

			O êxito tático do Governo nessa luta sem tréguas com a insurreição foi espetacular e de importância capital. O episódio de Cienfuegos foi, sem sombra de dúvida, o mais grave com que se defrontou o atual regime. A estrela do General Batista, que parecia em franco declínio, brilhou novamente na madrugada de 5 de setembro. Até à 0 hora daquele dia, parte das forças navais de Havana, de Mariel (Escola Naval) e da base naval de Santiago de Cuba estavam entendidas com as de Cienfuegos, para um levante às 6:30 horas da manhã. À meia-noite, porém, o oficial superior encarregado de dar a ordem geral para o levante em Havana, pediu, por motivos até agora desconhecidos, um adiamento de 24 horas e mandou transmitir o competente sinal às bases acima mencionadas. Não se sabe se o sinal foi recebido em Cienfuegos ou por esta base desprezado. O certo é que foi esta a única a entrar em ação. 
De nada lhe valeu, àquele oficial, o arrependimento prematuro, pois, descoberta a sua participação, foi destituído da Marinha e se acha preso incomunicável.

			Além da conjuração desses elementos da Marinha de Guerra, havia também entendimentos com vinte pilotos da Aeronáutica que, enviados a bombardear Cienfuegos, deixaram cair no mar as suas bombas e se teriam passado aos rebeldes caso houvesse eclodido o movimento preparado nas outras bases navais. A defecção destas acarretou também a de muitíssimos oficiais do Exército que, embora também conjurados, se viram na contingência de combater os insurgentes de Cienfuegos. Milhares de civis, em Havana e nas províncias, desencomendados pelo sinal de adiamento, deixaram de lançar-se à ação. A vitória tática do Governo foi, portanto, completa.

			As suas consequências imediatas lhe foram de todo favoráveis. Resta, porém, saber se as consequências mediatas, isto é, político-estratégicas, o serão tanto.

			Com efeito, o alto preço em vidas humanas, em maus tratos infligidos a prisioneiros e presos políticos, pago pela vitória, afeta profundamente a opinião pública, mesmo nos meios militares. Estes poucas vezes têm sofrido as mesmas represálias reservadas aos adversários civis do Governo. E têm parentes e amigos, como os demais. Além disso, os sucessos de Cienfuegos e as suas ramificações vieram destruir a afirmação, sempre repetida e, até agora, acreditada, da unidade das forças armadas em torno do Governo. Nem este tem a segurança de haver descoberto todos os oficiais implicados, o que gera um clima de desconfiança recíproca dentro dos mesmos institutos militares. É sabido que nem todos os oficiais destituídos estavam implicados no movimento. Semelhante injustiça não deixará de criar ressentimentos. A confusão reinante na matéria, porém, é grande. O mesmo Governo que deixa sem sanção a matança de prisioneiros e detidos, receoso de perigosas repercussões no seio das forças armadas, dá mostras públicas de clemência e comuta a pena de morte a que foram condenados pelo conselho de guerra três cabecilhas revoltosos de Cienfuegos. 

			Entrementes, foi aprovada a nova lei eleitoral e foi dado início à inscrição e registro de partidos e candidatos, bem como à expedição de novos títulos aos eleitores. A Justiça Eleitoral deu registro a um novo partido, chefiado pelo ex-Ortodoxo Carlos Márquez Sterling, que é dos poucos que, na Oposição, ainda acreditam na solução política pelas urnas. Os demais partidos oposicionistas estão persuadidos de que as eleições de 1º de junho do ano vindouro não poderão ser livres nem honestas. E, durante a suspensão das garantias constitucionais, as inscrições parecem processar-se com lentidão e sem entusiasmo. Não se compreende uma campanha política eleitoral nas atuais condições de falta de liberdade de expressão. Parece lícito concluir que, em chegando as eleições, o Governo as ganhará. O que, porém, não é possível prever é o fato de o Governo lá chegar. A opinião pública, em constante sobressalto, acha-se profundamente abalada com tanto derramamento de sangue. E sente-se que aceitaria qualquer solução que pusesse fim, quanto antes, à perene inquietação em que vive. 

			A situação econômica do país continua estável. O futuro do Governo depende, portanto, dos dois fatores restantes, mencionados em relatórios anteriores: o apoio das forças armadas e a política dos Estados Unidos da América. Se esta se mantém idêntica no fundo, é certo que na forma se modificou. 
E tanto bastou para que o Governo suspeitasse, e a oposição se persuadisse, de que houve também modificação de fundo. Já se fizeram sentir as repercussões desta impressão nos meio militares, até há pouco hesitantes em revelar que se acham bastante divididos. Conquanto o Governo norte-americano esteja decidido a manter a sua conduta de não intervenção, direta pelo menos, é fora de dúvida que não poupará esforços indiretos para lograr a pacificação do país. Como solução, propugna, é claro, a eleitoral. Mas se o Presidente Batista não puder garantir eleições livres, é inevitável que Washington nada faça para impedir a sua queda e se veja mesmo na contingência de apressá-la. 

			O ciclo anual da indústria açucareira inicia-se em janeiro. Já se alastra pelo povo, espalhada pelos insurgentes, a perigosa ameaça, que recorda os tempos mais dolorosos das guerras de Independência de Cuba, em que foram sacrificados pelo fogo os canaviais: “Safra sem Batista, ou Batista, mas sem safra”.

			Havana, em 30 de setembro de 1957.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Embaixador

			           
               
           

			carta-telegrama • 14 out. 1957 • ahi 21/4/5

			[Índice:] Asilo Político.

			Embaixada em Havana

			38 – Terça-feira, 8 do corrente, dei asilo a Roberto Paz y Sánchez, 20 anos de idade, estudante, e a Felipe Santiago Blanco Santana, 41 anos de idade, chefe do Partido Autêntico Abstencionista, na “Isla de Pinos”; e sexta-feira, 11 do corrente, a Inocencio Reinaldo Alonso y Ramírez, 42 anos de idade, ex-Major da Polícia Nacional, atualmente comerciário, e a Gonzalo Miranda y García, 29 anos de idade, ex-Capitão-Tenente da Armada, atualmente comerciário. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 24 out. 1957 • ahi 21/4/5

			[Índice:] Asilo político.

			Embaixada em Havana

			40 – reservado – Em aditamento à minha CT 38, de 14 do mês corrente. Partiram, ontem, para os Estados Unidos da América, com visto para o Brasil para qualquer eventualidade, os asilados Felipe Santiago Blanco Santana e Inocencio Reinaldo Alonso y Ramírez; e, diretamente para o Brasil, Gonzalo Miranda y García e Roberto Paz y Sánchez. Nenhum desses asilados está acusado de atividades comunistas ou terroristas. Muito me obsequiaria Vossa Excelência se me autorizasse a sacar a soma de US$500.00 (quinhentos dólares), para ocorrer às despesas com os referidos asilados. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 31 out. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Política interna cubana. Suspensão das garantias constitucionais.

			Embaixada em Havana

			82 – quinta-feira – 13h – O Governo decretou a suspensão das garantias constitucionais por outros 45 dias. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 13 nov. 1957 • Arquivo Central do Itamaraty448

			Índice: Refugiado político. José Manuel Vega Suárez. Pedido de asilo territorial.

			À Embaixada em Havana

			62 – quarta-feira – 22h15 – confidencial – urgente – Rogo informar urgentemente sobre os antecedentes político-sociais de José Manuel Vega Suárez, estudante cubano, acusado, nesse país, de crime político e asilado, nos últimos dias, na Guatemala. Caso a polícia local tenha fotografia do refugiado, peço remetê-la urgentemente por via aérea. Exteriores

			           
               
           

			

			ofício • 28 nov. 1957 • ahi 21/3/10

			[Índice:] Mês político nº 10. Outubro de 1957.

			Nº 197 

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 28 de novembro 1957.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 10”, relativo a outubro último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único: 

			Mês político nº 10. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de outubro de 1957.

			A repressão e a desarticulação do movimento revolucionário continuaram durante todo o mês de outubro, com êxito para o Governo no que se refere à manutenção da ordem pública.

			No terreno político, sobretudo no campo psicológico que tanto efeito faz na opinião pública, dois documentos, de índole diversa, mas de idêntico propósito, foram largamente disseminados e mantêm vivo o estado de inquietação e de apreensão no país. 

			O primeiro deles é intitulado “Documento de Unidad de la Oposición Cubana Frente a la Dictadura de Batista” e foi assinado, em Miami, por dois partidos políticos e cinco organizações de caráter revolucionário. Os dois partidos políticos, que não comparecerão às eleições convocadas para junho do ano próximo vindouro, por entenderem que a falta de garantias constitucionais impede a realização de um pleito livre, são: o “Partido del Pueblo Cubano (Ortodoxos)”, chefiado pelo Dr. Emilio Ochoa, e o “Partido Revolucionário Cubano (Autêntico)”, ala chefiada pelo ex-Presidente da República, Dr. Carlos Prío Socarrás. As organizações de caráter revolucionário são: “Movimiento 26 de Julio”, chefiado por Fidel Castro; “Federación Estudantil Universitaria”; “Organización Autentica”, que abrange os demais “autênticos”, não-priistas, mas também abstencionistas no que tange às futuras eleições, chefiada pelo 
Dr. Antonio Varona; “Directorio Revolucionario” (composto de ex-estudantes) e, finalmente, “Directorio Obrero Revolucionario”. 

			

			Esse documento parece consagrar, por fim, um programa único de ação revolucionária e uma unidade de vistas, até agora não lograda, relativamente à futura governação do país. 

			Para levar a cabo ambos os objetivos, aqueles partidos políticos e organizações de caráter revolucionário resolveram constituir uma “Junta de Liberación Cubana”, encarregada de unificar as forças morais e materiais do povo cubano e de organizar o trânsito ordenado da atual situação para um regime constitucional e democrático.

			Ademais, o documento mencionado preconiza a constituição de um Governo provisório, que não poderá durar mais de dezoito meses, e determina que o Presidente provisório não poderá candidatar-se a cargo eletivo durante a vigência do mesmo governo; estabelece como programa mínimo para nortear a gestão do Governo provisório: a) libertação imediata de todos os presos políticos, civis e militares; b) restabelecimento das liberdades públicas; 
c) estabelecimento de sistemas efetivos de fiscalização e sanção, que eliminem o peculato; d) elevação progressiva da eficiência do Estado, com ênfase especial sobre a educação popular, a educação técnica, a investigação científica e a conservação dos recursos naturais; e) estabelecimento da carreira administrativa; f) saneamento das instituições violentadas e adulteradas pelo atual regime; g) preservação da estabilidade monetária e canalização do crédito com fins produtivos; h) estabelecimento das bases para uma reforma agrária; i) depuração dos órgãos sindicais, para eleições livres dentro dos mesmos e j) criação de novos empregos e elevação do nível de vida dos operários e camponeses, mediante desenvolvimento de novas indústrias e o incremento da agricultura e da mineração. Convida todas as instituições cívicas, profissionais, religiosas, fraternais e culturais e bem assim as organizações operárias e corporações econômicas a aderir a esses propósitos, concorrendo para integrar o movimento contra o atual regime. Reitera, também, o propósito de afastar as forças armadas das lutadas políticas.

			É inegável que o documento acima revela boa compreensão da realidade cubana e contém as exigências mínimas dos grupos representados pelos signatários que, em prol de uma unidade de ação indispensável, parecem ter, por uma vez, renunciado às respectivas aspirações máximas.

			O segundo documento, não menos importante que o primeiro, pelo impacto psicológico que encerra, consiste numa representação do Comitê Executivo do Colégio Médico Nacional, entidade profissional de mais de seis mil membros, dirigida ao Presidente do Tribunal Supremo de Justiça e denunciando as violências praticadas pelas autoridades contra o exercício dos sagrados deveres do médico, no que se refere ao socorro de feridos e de vítimas da brutalidade dos agentes da Força Pública. A denúncia cita casos concretos, de vexames sofridos por vários facultativos e inclui mesmo o assassinato de médicos quando no exercício do seu ministério. Esse documento, datado de 30 de outubro, não deixará de influir decisivamente na eventual adesão dos organismos profissionais ao manifesto lançado pela Junta de Liberação de Cuba. 

			Apresentação de credenciais. Com o cerimonial de praxe, apresentaram credenciais ao Major-General Fulgencio Batista y Zaldívar, Presidente da República, no correr do presente mês, os Senhores Professor Marco A. Raudales--Planas, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário de Honduras, no dia primeiro, e Liu Yu-Wan, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da República da China, no dia oito.

			Havana, em 31 de outubro de 1957.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Embaixador

			           
               
           

			telegrama • 03 dez. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilados políticos. Ignácio Ledon Ramos e Carlos Santana.

			Embaixada em Havana

			98 – terça-feira – 12h30 – No dia 29 do mês de novembro, dei asilo nesta Embaixada a Ignácio Ledon Ramos e a Carlos Santana. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 10 dez. 1957 • ahi 21/4/5

			[Índice:] Operação Pan-Americana.

			Embaixada em Havana

			27 – reservado – Em resposta ao telegrama nº 88, e com referência ao meu telegrama nº 140. A edição especial de O Globo somente chegou a esta Capital dia 23 de outubro último, tendo sido distribuída pelo Diario de la Marina no dia 28 do mesmo mês. Quanto a sua repercussão, embora prejudicada por tal atraso, acredito ter sido a melhor possível, a julgar pelos vários comentários surgidos na imprensa falada e escrita deste país, e constantemente remetidos a essa Secretaria de Estado. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 11 dez. 1957 • ahi 21/3/10

			[Índice:] Política cubana. Manifesto revolucionário. 

			Nº 211

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 11 de dezembro 1957.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, um exemplar, tal como circulou clandestinamente neste país, do “Documento de Unidad de la Oposición Cubana frente a la Dictadura de Batista”, assinado, em Miami, pelos representantes de dois partidos políticos oposicionistas e de cinco organizações de caráter revolucionário. 

			2.	Esse documento, como foi acentuado no “Mês político nº 10”, relativo a outubro último, parece consagrar, por fim, um programa de ação revolucionária e uma unidade vistas, até agora não lograda, relativamente à futura governação país.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 17 dez. 1957 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Suspensão das garantias constitucionais.

			Embaixada em Havana

			101 – terça-feira – 13h – O Governo decretou a suspensão das garantias constitucionais por outros 45 dias. Consta que no mês de março serão restabelecidas a fim de permitir atividades políticas para as eleições presidenciais de junho do ano próximo. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 18 dez. 1957 • ahi 21/4/5

			[Índice:] Candidatura de Cuba ao Conselho Executivo da Organização Mundial de Saúde.

			Embaixada em Havana

			47 – O Ministério de Estado (MRE) acaba de passar nota a esta Embaixada comunicando que, em vista da apreciável votação alcançada pela candidatura cubana na X Assembleia da Organização Mundial de Saúde, o Governo deste país decidiu apresentar novamente a do Dr. Felix Hurtado Galtés, Delegado Permanente de Cuba na citada Organização, para um dos cargos a serem renovados no seu Conselho Executivo, por ocasião de celebrar-se a 
XI Assembleia Mundial de Saúde, em Maio de 1958. Nessas condições, pede os bons ofícios desta Missão diplomática junto a Vossa Excelência no sentido de obter o apoio do Governo brasileiro, no momento oportuno, a essa pretensão. Muito estimaria ser habilitado a responder ao Ministério de Estado, com a possível brevidade. Vasco Tristão Leitão da Cunha
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			Embaixada do Brasil em Havana

			(1958)

			

			

			ofício • 04 jan. 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Entrevista do Presidente Batista sobre colaboração entre a OEA e a OTAN. 

			Nº 3

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 4 de janeiro de 1958.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e, com referência à comunicação telegráfica desta data, tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o texto da entrevista concedida pelo Presidente da República deste país à United Press, na qual expõe seu ponto de vista a respeito do projeto de colaboração entre a OEA e a OTAN.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo nº 1 e único: “La libre determinación de los pueblos seguirá siendo anhelo humano y político”. Diario de la Marina. La Habana, jueves, 2 de enero de 1958.

			           
               
           

			ofício • 13 jan. 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Mês político nº 12. Dezembro de 1957. 

			Nº 20

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 13 de Janeiro de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 12”, relativo a dezembro último.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			Anexo único: 

			Mês político nº 12. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de dezembro de 1957.

			A luta entre o Governo e a insurreição chegou, no mês de dezembro, a uma situação que se poderia qualificar de empate. Por um lado, as forças de Fidel Castro, avaliadas em cerca de mil homens na Sierra Maestra, bem equipadas e municiadas, não podem por si mesmas, e sem a intervenção de novo fator, derrocar o Governo. Por outro lado, este, embora dono do poder e das forças de repressão, não pode acabar com as forças rebeldes sem sacrifício de numerosíssimas vidas, calculadas em vários milhares, para efetuar, na Sierra, uma operação de limpeza definitiva. 

			Esta situação de empate beneficia, no entanto, o Governo, que dispõe de liberdade de manobra e procura contornar a situação através de uma solução de caráter político. Assim, além do candidato a ser apresentado pelo partido majoritário, apoiado por vários dos partidos que compõe a coalizão governamental, o próprio Governo estimularia a apresentação da candidatura do atual Presidente da Câmara de Representantes, Gastón Godoy, como candidatura de “oposição”. 

			Não é possível, por ora, prognosticar as possibilidades de êxito de tal candidatura pseudo-oposicionista, embora proclamada sob a invocação da paz e da concórdia entre cubanos. É certo, porém, que pode servir de engodo para dividir ainda mais as forças da verdadeira oposição, cuja expressão máxima no terreno eleitoral é ainda o ex-Presidente, Dr. Ramón Grau y San Martín. Este continua a ser o único líder oposicionista decidido a concorrer às urnas, em 1º de junho próximo, “mesmo debaixo de balas”. 

			Pena é que os restantes setores em que se divide a oposição, apaixonadamente abraçados à tese de ilegalidade do atual regime e das eleições por ele convocadas, pena é, dizia, que não se unam todos em torno de um único candidato e concorram ao pleito eleitoral com a mesma decisão e coragem com que se dedicam à insurreição. Parecem perder, assim, a única oportunidade de derrotar o Governo no terreno político e a melhor justificativa de sua atitude insurrecional, no caso de se não oferecerem para as eleições as indispensáveis garantias contra a fraude e a violência. 

			Não há dúvida de que a queima dos canaviais, iniciada em novembro, não atingiu as proporções almejadas nem prejudicou a safra, de modo geral, embora tenha causado grandes prejuízos a alguns engenhos e a numerosíssimos colonos, especialmente na Província de Oriente. Os resultados dessa ação revolucionária parecem, portanto, contraproducentes e são favoráveis ao Governo, quer no terreno econômico, quer no terreno político. 

			

			A opinião pública norte-americana, alarmada com esse processo terrorista e de sabotagem, que ameaça também os interesses norte-americanos na indústria açucareira cubana, parece olhar com desconfiança a causa rebelde pela qual manifestara certa simpatia durante os meses de verão de 1957. 

			O Governo, por sua vez, aproveitou a deixa para associar, mais uma vez, os rebeldes aos comunistas e, baseando-se num documento publicado pelo Intelligence Digest, de Londres, afirmar que Fidel Castro recebeu auxílio direto da União Soviética. Embora as autoridades inglesas e norte-americanas não atribuam maior importância ao referido documento, é possível que este afete a opinião pública norte-americana, hipersensível a tudo quanto se refira ao comunismo. 

			Pode dizer-se, resumindo o que procede, que o Governo termina o ano de 1957 em posição mais forte, tendo efetuado, desde setembro último, uma bem sucedida operação de recuperação político-militar. 

			Havana, em 31 de dezembro de 1957. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			Embaixador

			           
               
           

			carta-telegrama • 24 jan. 1958 • ahi 21/4/5

			[Índice:] Candidatura de Cuba à Comissão Consultiva de Assuntos Administrativos e de Orçamentos da ONU.

			Embaixada em Havana

			3 – O Ministério de Estado (MRE) acaba de passar nota a esta Embaixada comunicando que, a 31 de dezembro do corrente ano, terminará o mandato de Cuba na Comissão Consultiva de Assuntos Administrativos e de Orçamentos das Nações Unidas, cargo para o qual foi eleita, por ocasião da X Assembleia Geral daquele Organismo, pelo período de três anos. Essa Comissão se compõe de nove Membros, que poderão ser reeleitos, o que já se tem verificado por várias vezes. Este país tem o propósito de reeleger-se Membro daquela Comissão nas eleições que terão lugar durante a XIII Assembleia Geral, para preenchimento da vaga que ora ocupa e cabe à América Latina. No caso de ser alcançado o seu desejo, este Governo conservará no cargo de que se trata o Embaixador 
Dr. Carlos Blanco y Sánchez, cuja atuação no seio daquela Comissão é amplamente conhecida. Nessas condições, o Governo cubano pede os bons ofícios desta Missão diplomática junto a Vossa Excelência, no sentido de obter o apoio do Governo brasileiro, no momento oportuno, a essa pretensão. Muito estimaria ser habilitado a responder ao Ministério de Estado, com a possível brevidade. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 27 jan. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Restabelecimento das garantias constitucionais.

			Embaixada em Havana

			10 – segunda-feira – 12h – No sábado passado foram restabelecidas as garantias constitucionais com exceção da Província do Oriente. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 18 fev. 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Mês político nº 1. Janeiro de 1958. 

			Nº 43

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 18 de Fevereiro de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 1”, relativo a janeiro último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único: 

			Mês político nº 1. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de janeiro de 1958.

			O “Documento de Unidade da Oposição Cubana Frente a la Dictadura de Batista", assinado em Miami a 15 de outubro do ano passado (e de que trata o mês político nº 10 de 1957), foi sensacionalmente repudiado por Fidel Castro em carta de 15 de dezembro, desautorizando os que tinham assinado em seu nome. A carta veio a público em princípios de janeiro, causando consternação nos arraiais oposicionistas e grande júbilo nas hostes do Governo, que se viu, assim, fortalecido ante a opinião pública, nas vésperas da instalação das convenções partidárias para a escolha dos candidatos ao próximo pleito eleitoral. 

			2.	No terreno das possíveis combinações políticas, a carta de Fidel Castro destrói completamente a anelada unidade dos elementos oposicionistas, separando definitivamente os naturais aliados na luta contra o Governo. Embora muita vez injusta na apreciação do apoio efetivo recebido dos militantes da oposição e, sobretudo, da sangrenta contribuição dos elementos do Diretório Estudantil e da Federação de Estudantes Universitários, a missiva tem a virtude de fixar uma posição intransigente e clara no que se refere aos princípios que informam o “Movimento 26 de julho” e seus objetivos. 

			3.	Reclamando para ele o crédito de todos os sacrifícios de 12 meses de luta armada, na Serra, e anos de combate clandestino, o Movimento pretende ser o único a dirigir o país, uma vez derrubado o atual regime. Não há dúvida de que tal atitude revela força. Se de convicção, somente, ou força efetiva, os acontecimentos futuros dirão. E a opinião pública em geral, embora a princípio desnorteada, sente que a carta contém uma verdade fundamental: a convicção íntima de que tanto os políticos da oposição quanto os que sustentam o regime são incapazes de dar ao país a administração honesta e desinteressada e a paz por que todos anseiam. 

			4.	A recusa peremptória de Fidel Castro de comprometer-se de antemão com qualquer partido político, ou de aceitar qualquer forma de junta militar como sucessora deste Governo, enaltece a sua posição de herói dos anelos populares e, se bem o enfraqueça no terreno meramente político, fortalece-o no das aspirações nacionais. Tem-se a impressão de que o povo prefere vê-lo cair de pé, sem abdicar dos seus princípios, que vencedor mediante um cambalacho. 
E não se diga que esta atitude do líder do Movimento é meramente jactanciosa: apesar dos duros combates e da vida de privações das forças rebeldes, seus efetivos crescem dia a dia, e hoje se lhes calcula o número em 1.000 na Serra, e cerca de 10.000 na luta clandestina no resto do país, que se mantém, assim, num estado de permanente soçobra, sendo quase impossível prever o desfecho da contenda. 

			5.	Empenhado em revestir de todos os aspectos legais as próximas eleições de junho, restabeleceu o Governo, a 25 de janeiro, as garantias constitucionais em cinco das seis províncias. Foi assim abolida a censura prévia da imprensa, do rádio e da televisão. Restabeleceu-se, também, o instituto do habeas corpus. Mas, na prática, pode afirmar-se que continua tudo como dantes; o que, levando-se em conta a exacerbação das paixões, de lado a lado, não é pra causar estranheza. A situação de empate a que se refere o Mês político nº 12, acua os dois contendores a uma luta contra o calendário. Há duas datas fatais, 1º de junho deste ano e 24 de fevereiro de 1959, a que o Governo buscará chegar, por todos os meios; isto é, à eleição e à transmissão de poderes ao eleito. Para impedi-lo de lá chegar, tudo farão a Oposição e a Insurreição. 

			6.	Em fins de janeiro último, começaram a celebrar as respectivas convenções os partidos políticos que compõem a coalizão governamental, com propósito de escolherem os candidatos às eleições municipais, provinciais, legislativas e presidencial em 1º de junho vindouro. O Presidente Batista, como chefe da coalizão e do partido majoritário, o Partido de Ação Progressista, presidiu à reunião inicial deste, e concitando os seus correligionários a concorrerem em massa às eleições e a escolherem um candidato à altura das grandes responsabilidades a assumir, afirmou que entregaria o poder, a 24 de fevereiro de 1959, ao candidato que sair eleito das urnas, ainda quando o vencedor seja o da oposição. E relembrou que assim procedeu em 1944, quando transferiu os poderes do Estado ao seu adversário vitorioso (e inimigo pessoal) Dr. Ramón Grau y San Martín. 

			7.	Espera-se para princípios de fevereiro a proclamação dos candidatos. Tem-se por seguro que o candidato à presidência sairá das fileiras do partido majoritário, mencionando-se, a tal respeito, os nomes do atual Primeiro-
-Ministro, André Rivero Agüero, do presidente do Senado, Anselmo Alliegro e do ex-Primeiro-Ministro e atual Ministro da Educação, Jorge García Montes. O atual vice-presidente da República e chefe do partido liberal, Rafael Guas Inclán, o presidente da Câmara, Gaston Godoy, do partido Democrata, e o ministro do Interior, Santiago Rey, do mesmo partido, não parece tenham possibilidades de escolha pela coalizão. Um deles será provavelmente indicado candidato à vice-presidência da República. 

			8.	Apresentação de credenciais. A 30 de janeiro, com o cerimonial de praxe, foi recebido pelo General Fulgencio Batista o novo Embaixador da Guatemala, Senhor Miguel Ángel Ponciano. 

			Havana, em 31 de janeiro de 1958. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 20 fev. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo. Senhora Maria Aurelia Urquiola.

			Embaixada em Havana

			20 – quinta-feira – 11h – Anteontem dei asilo nesta Embaixada à Senhora Maria Aurelia Urquiola. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 03 mar. 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Situação política. Asilo diplomático. 

			Nº 44

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 3 de março de 1958. 

			Senhor Ministro,

			Para que Vossa Excelência possa avaliar o elevado número de asilos diplomáticos concedidos nesta capital, por força da grave situação política que atravessa o país, procurei saber dos meus colegas latino-americanos quantos pedidos atenderam durante o ano de 1957.

			2.	Eis a relação obtida: Argentina, 32; Brasil, de abril a junho e de agosto a dezembro, 34; Colômbia, 19; Costa Rica, 17; Chile, 7; Equador, 40; El Salvador, 14; Guatemala, de janeiro a julho, 24; México, de janeiro a outubro, 47; Paraguai, 80; Peru, de junho a dezembro, 33; e Uruguai, de junho a dezembro, 28. 

			3.	A esse total de 375, efetivamente asilados, seria preciso acrescentar um número, quase igual, de presos a quem a maioria dos Chefes de Missão conseguiu embarcar para o exterior, com a anuência do Governo cubano, mas sem asilo formal. 

			4.	Infelizmente, as perspectivas para o ano de 1958 não são melhores.

			Tenho honra de renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Embaixador José Carlos de Macedo Soares

			Ministro de Estado das Relações Exteriores 

			           
               
           

			

			telegrama • 13 mar. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação interna de Cuba. Constituição do novo Gabinete. Suspensão das garantias constitucionais.

			Embaixada Havana

			30 – quinta-feira – 16h30 – Renunciou ontem o Primeiro-Ministro Emilio Núñez Portuondo, acarretando a demissão do Gabinete que durou apenas 6 dias. O Presidente da República constituiu logo um novo Ministério, chefiado pelo Ministro das Relações Exteriores Gonzalo Güell. É certo que o Primeiro-
-Ministro não quis ligar seu nome à suspensão das garantias constitucionais ontem mesmo decretadas por 45 dias. Reputo a situação mais grave do que nunca. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 13 mar. 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Situação política. Carta do Episcopado cubano.

			Nº 53

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 13 de março de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe o anexo recorte do jornal Diario de la Marina, desta capital, de 1° do corrente, que publica uma carta de extraordinária transcendência, do Episcopado cubano, pedindo a cessação imediata da violência como arma política, e a constituição de um governo de União Nacional que possa restabelecer a paz e a concórdia no país. Este documento, subscrito unanimemente pelo Cardeal-Arcebispo de Havana, pelo Arcebispo de Santiago de Cuba, pelo Bispo-Auxiliar de Havana, e pelos Bispos de Pinar del Río, Matanzas, Camagüey e Cienfuegos, vazado em termos elevados, serenos e severos, teve tal repercussão em todos os meios, que levou o Presidente da República a adiar a constituição do novo Gabinete Ministerial e a modificar-lhe a projetada composição. A opinião pública o recebeu com alvoroço, pois a carta coletiva parece consubstanciar os anelos de toda a população. De todos os lados chegam adesões ao pronunciamento episcopal, e tem-se por seguro que influirá decisivamente na modificação do ambiente político.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo nº 1 e único: “Una exhortación del Episcopado para que termine la violencia”. Diario de la Marina. La Habana, sábado, 1º de marzo de 1958.

			           
               
           

			ofício • 13 mar. 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Situação política. Novo Gabinete.

			Nº 54 

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 13 de março de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe o anexo recorte do jornal Diario de la Marina, desta capital, de 7 do corrente, com a relação do Gabinete Ministerial na véspera constituído, e de que é Primeiro-Ministro o Senhor Emilio Núñez Portuondo, até então Embaixador junto às Nações Unidas, Ministro de Estado (Relações Exteriores) o Senhor Gonzalo Güell y Morales de los Ríos, que continua do Gabinete anterior, e Ministro da Defesa o Embaixador em Washington, Senhor Miguel Ángel de la Campa, que foi várias vezes Ministro de Estado (Relações Exteriores). 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo nº 1 e único: “Prestaron juramento los ministros del Gobierno”. Diario de la Marina. La Habana, viernes, 7 de marzo de 1958.

			           
               
           

			

			ofício • 13 mar. 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Situação política. Manifesto da Juventude Católica.

			Nº 55 

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 13 de março de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe o anexo recorte do jornal El Mundo, desta capital, de 12 de fevereiro, que publica um apelo da Juventude Masculina de Ação Católica de Cuba, pedindo respeito para a dignidade da pessoa humana, seja qual for o delito imputado a um cidadão. Este documento teve a maior repercussão na opinião pública, profundamente consternada com o ambiente de violência brutal reinante no país.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo nº 1 e único: “Pide respeto para la dignidad humana rama de Acción Católica”. El Mundo. La Habana, miércoles, 12 de febrero de 1958.

			           
               
           

			ofício • 14 mar. 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Mês político nº 2. Fevereiro de 1958. 

			Nº 56

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 14 de março de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 2”, relativo a fevereiro último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			Anexo único: 

			Mês político nº 2. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de janeiro de 1958.

			Os partidos que compõem a coalizão governamental escolheram, em princípios de fevereiro, os seguintes candidatos à presidência da República nas próximas eleições de 1º de junho: Andrés Rivero Agüero, do Partido Progressista, então Primeiro-Ministro, e Rafael Guas Inclán, do Partido Liberal, atual Vice-Presidente da República. 

			2.	Insatisfeito o Partido Liberal por não ter sido este escolhido para candidato à presidência, e desgostoso o Partido Democrata, por não sair candidato de suas filas, reabriu-se o debate partidário e foram escolhidos o Sr. Guas Inclán para candidato a Prefeito de Havana, e o Dr. Gaston Godoy, Presidente da Câmara de Representantes, do Partido Democrata, para candidato à Vice-Presidência da República. 

			3.	Por se candidatarem a cargos eletivos e se desincompatibilizarem, segundo o preceito legal, o Primeiro-Ministro e a maior parte dos Ministros do Governo, o Gabinete apresentou a sua renúncia a 28 de fevereiro. Destes, três somente devem continuar na próxima composição ministerial: Andrés Domingo y Morales del Castillo, Ministro Secretário da Presidência da República; Gonzalo Güell y Morales de los Ríos, Ministro de Estado (Relações Exteriores); e Ramón Vasconcelos, Ministro das Comunicações. Parece provável que o 
Sr. Güell seja feito Primeiro-Ministro, conservando, porém, a Pasta do Exterior. 

			4.	A campanha eleitoral deverá ser iniciada em 2 de março. O ambiente, não obstante, se manifesta cada vez mais carregado e, a não ser o Dr. Grau y San Martín, pelo Partido Revolucionário Autêntico, e o Sr. Carlos Marques Sterling, pelo Partido del Pueblo Cubano, recém-formado, é provável que se abstenham de concorrer ao pleito os demais partidos nacionais da oposição. 

			5.	Embora restabelecidas em fins de janeiro, as garantias constitucionais não convencem a ninguém, e aumenta, dia a dia, a convicção de que as eleições de 1º de junho não se realizarão. 

			6.	Com efeito, durante o mês findo, a rebelião se alastrou ainda mais. Na serra de Escambray, província de Las Villas, incorporou-se à luta contra as forças do Governo um contingente de cerca de 200 homens. A suspensão da censura prévia à imprensa e ao rádio revelou à opinião pública, já inquieta, uma situação generalizada de violência recíproca, somente conhecida através de boatos, durante os últimos seis meses. Não há, portanto, nem parece possível estabelecer-se, um clima eleitoral. Mesmo que a eleição em si mesma seja honesta, que não haja fraude e que se contem efetivamente os votos, a grande maioria dos elementos da oposição não julga suficiente as garantias para proceder à campanha eleitoral e para concorrer às urnas. 

			7.	Apresentação de credenciais. Nos dias 5 e 25 de fevereiro, apresentaram as suas credenciais, com o cerimonial de praxe, os Senhores Alberto de Obarrio e Miguel d'Escoto, respectivamente Embaixadores do Panamá e da Nicarágua. O Senhor Alberto Obarrio foi, até agora, Embaixador em Lima. 

			8.	Partida de Chefe de Missão. No dia 10 de fevereiro, deu por finda a sua missão em Cuba o Senhor M. A. Reudales Planas, que durante alguns meses foi Embaixador de Honduras em Havana. Ainda não foi designado o seu sucessor. 

			Havana, em 28 de fevereiro de 1958.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 20 mar. 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Situação política. Manifesto das Instituições cubanas.

			Nº 63

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 20 de março de 1958.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe cópia anexa do Manifesto expedido a 15 do corrente pelo conjunto de instituições cubanas no mesmo enumeradas. 

			2.	O referido documento conta com o apoio dos três principais grupos insurrecionais: Movimento 26 de julho, Diretório Estudantil e Organização Autêntica, e pede a renúncia do Presidente da República e a constituição de um Governo provisório, como única medida capaz de resolver a grave situação política.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			[Anexo]

			Al pueblo de Cuba

			Una vez más el Conjunto de Instituciones Cubanas – integrado por Asociaciones religiosas, fraternales, profesionales, cívicas y culturales – expresa su opinión públicamente en torno a las posibilidades de resolver de modo incruento la grave crisis que afecta a la Nación, para demandar del Gobierno, en esta oportunidad, la decisión que el momento exige si en último y desesperado esfuerzo se quiere evitar el desplome inminente de las Instituciones fundamentales del Estado.

			Este Conjunto en toda ocasión que dijo su palabra, con voz responsable, se declaró beligerante por la Paz; y en angustiosa apelación expresó que era necesario arribar a la solución de la grave crisis nacional; y temeroso del riesgo de que el desbordamiento de las pasiones hundiera al País en la anarquía anunció que frente a tal contingencia las Instituciones Cubanas sabrían cumplir con su deber. 

			El momento ha llegado: El Gobierno, sordo a todos los llamamientos y amparándose en la fuerza, provocó con su actitud el desbordamiento de los hombres y mujeres jóvenes de Cuba que cambiaron los libros de estudios por el equipo del insurgente en un movimiento generacional que a fuerza de heroísmos y sacrificios dicta ya su norma al País y suma a sus empeños a todas las clases sociales, dominadas por la admiración. Contra ellos, a través de seis años de agonía, se ha movilizado la fuerza represiva del Régimen, ejercida sistemáticamente con crueldad insuperada. Sobre mujeres indefensas y adolescentes inermes se proyecta principalmente de modo continuo e inmisericorde la acción de los cuerpos de seguridad en forma que no tiene paralelo en la historia de las guerras civiles. El Régimen no ha querido penetrar en las motivaciones de la juventud y después de quebrantar el orden jurídico del Estado a través de un acto de fuerza invocando los principios de orden público, anuncia ahora, suspendiendo otra vez las garantías ciudadanas, una nueva leva de siete mil soldados para que en guerra de exterminio acalle todas las protestas. Todo será inútil: aumentará el número de víctimas, pero se extenderá el movimiento de rebeldía, porque junto a los jóvenes y con ellos, al descubierto y en la clandestinidad, se halla en pie toda la Nación. 

			El Pueblo, consternado por la continua efusión de sangre de sus mejores reservas ciudadanas no acierta a comprender esta guerra fratricida y no se explica que los soportes militares del régimen luchen con tanto encono en la defensa de un gobierno que el pueblo repudia. El espectáculo que ofrece al Mundo el martirio de Cuba no conmueve los sentimientos de los que se apoderaron del poder en el que pretenden permanecer contra la voluntad de todos. No se escucha el angustiado clamor de las madres, no se oyen las voces de instituciones ajenas a todo sectarismo y a la palabra transida de dolor del Venerable Episcopado se responde con torticeros rejuegos para imponer con tono áspero una terca voluntad de mando. 

			El Conjunto de Instituciones Cubanas hasta ahora propuso fórmulas de transigencia y civilizado entendimiento. Consciente de que la Nación se halla en trance de perecer demanda hoy de modo sereno el cese del Régimen actual porque ha sido incapaz de realizar la normal función de gobierno y de cumplir los altos fines del Estado. Al solicitar la cesación del régimen mediante la abdicación de los que ejercen el Poder Ejecutivo y la disolución del Congreso, ha medido el alcance de demanda determinada fundamentalmente por el instinto de conservación social y pretende contribuir de ese modo a restablecimiento de la Paz al remover la única causa que hace imposible ya el entendimiento civilizado. 

			Esta solicitud conlleva la integración de un Gobierno Provisional de Tránsito integrado por ciudadanos de relevante prestigio que, en función de unión nacional, sea designado con la conformidad de todas las fuerzas vitales de la nación y posibilite la pacificación del País con la adopción de las medidas y las pragmáticas necesarias que conduzcan, en breve plazo, a la decisión del destino histórico de Cuba a través de unas elecciones que habrían de desenvolverse con plenas garantías democráticas.

			Para el cumplimiento de esos fines el Gobierno Provisional de Tránsito deberá desenvolver sus gestiones con sujeción a un Programa mínimo que contenga fundamentalmente, las siguientes orientaciones:

			a) Dicho Gobierno respetará la propiedad privada y se obligará a cumplir los convenios y los acuerdos bilaterales o multilaterales o emanados de acuerdos con las Naciones Unidas, así como los compromisos y obligaciones contraídos por la República y difiere al Congreso que será oportunamente elegido la facultad de determinar si unos y otros fueron contraídos de acuerdo con la Constitución y las Leyes. 

			b) Deberá declarar nulas todas las sentencias dictadas por los Tribunales de Urgencia de la República y por los Consejos de Guerra en los juicios celebrados a partir del 10 de Marzo de 1952 con motivo de delitos políticos encaminados a derrocar al régimen instaurado en la fecha citada.

			c) El Gobierno Provisional de Transito deberá regirse en cuanto lo permita su peculiar naturaleza, por la Constitución de 1940 que prevalecerá fundamentalmente en lo que se refiere a los Derechos individuales.

			d) El Poder Legislativo deberá ejercerse por el Gobierno, el cual se limitará a promulgar las leyes estrictamente necesarias para su buena marcha y para facilitar el retorno a un régimen constitucional de elección popular. 

			

			e) Entre las leyes que se aprobaren deberá darse preferencia a las que promuevan el inicio y desenvolvimiento del proceso electoral que ha de culminar en la designación de los mandatarios constitucionales. 

			Entiende el Conjunto de Instituciones que esa es la única solución que en esta dramática encrucijada se ofrece a Cuba para salir triunfante del caos. Consciente de que carece de fuerzas para desplazar al Régimen por la violencia convoca a toda la ciudadanía para que estrechamente unida resista a la Opresión ejerciendo los derechos que la Constitución otorga al hombre libre. 

			La Habana, Marzo 15 de 1958.

			Por el conjunto de instituciones cubanas

			– Confederación Nacional de Profesionales Universitarios. – Colegio Nacional de Abogados de la Habana. – Colegio de Arquitectos. – Colegio de Agrimensores y Tasadores de Tierras de Cuba. – Colegio de Contadores Públicos de Cuba. – Colegio Estomatológico Nacional. – Colegio Estomatológico de la Habana. – Colegio Nacional de Doctores en Ciencias y en Filosofía y Letras. – Colegio Nacional de Doctores en Ciencias Sociales y Derecho Público. – Colegio Farmacéutico Nacional. – Federación de Colegios de Ingenieros de Cuba. – Colegio Nacional e Ingenieros Civiles de Cuba. – Colegio Nacional de Ingenieros Electricistas de la Habana. – Colegio Médico Nacional. – Colegio Médico Municipal de la Habana. – Colegio Nacional de Peritos Químicos. – Agrónomos Azucareros. – Colegio Nacional de Trabajadores Sociales. – Colegio Médico Veterinario Provincial de la Habana. – Colegio Provincial de Periodistas de la Habana. – Asociación Nacional de Maestros de Escuelas Privadas. – Colegio Nacional de Profesores y Maestros de Ingles. – Colegio Nacional de Técnicos Industriales. – Colegio Municipal de la Habana de Técnicos Industriales. – Federación de la Juventud Masculina de Acción Católica Cubana. – Agrupación Católica Universitaria. – Concilio Cubano de Iglesias Evangélicas. – Club de Leones Distrito Múltiple “c”. – Consejo de Gobernadores de Clubes de Leones. – Lyceum Lawn Tennis. – Sociedad Cultural Nuestro Tiempo. – Agrupación Nacional de Organizaciones Juveniles de Cuba. – Supremo Consejo Grado 33 de la Masonería. – Federación Nacional de Escuelas Privadas Cubanas. – Logia Sol de Cuba. – Logia Pureza. – Colegio Nacional de Ingenieros Químicos, Químicos Azucareros e Industriales de Cuba. – Colegio de Ingenieros Mecánicos de Cuba. – Colegio Médico Veterinario Nacional. 

			Y todos los comités locales que integran este conjunto de instituciones cubanas en las distintas ciudades y términos municipales de la República.

			           
               
           

			telegrama • 21 mar. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Posse do Presidente eleito da República Argentina.

			Embaixada em Havana

			37 – sexta-feira – 13h – confidencial – Resposta à circular nº 2.874. Apesar de não se ter pronunciado o Presidente da República deste país sobre o convite, não há probabilidade do seu comparecimento, mormente nas atuais circunstâncias. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 21 mar. 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Situação política. Ultimato do Movimento 26 de julho.

			Nº 64

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 21 de março de 1958.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe o anexo exemplar do Manifesto lançado a 12 do corrente pelo Movimento 26 de julho. Nele, Fidel Castro concita aos oficiais e soldados das Forças Armadas a abandonarem a repressão ainda quando não adiram ao movimento revolucionário. Intima os contribuintes a não pagarem impostos nacionais, provinciais ou municipais a partir de 1° de abril. E declara que a partir de 5 de abril os funcionários judiciais, magistrados e membros do Ministério Público devem renunciar ao exercício de suas funções, por considerar que a falta de garantias e de respeito às normas legais tornam o Poder Judicial organismo inoperante.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			Anexo nº 1 e único: 

			Territorio libre de Cuba

			Sierra Maestra, marzo 12 de 1958.

			Manifiesto del movimiento 26 de julio al pueblo:

			Al negar autorización a la Prensa Cubana para visitar el campo de operaciones y conocer la actitud del movimiento 26 de julio, el Dictador Batista no sólo ha evidenciado su cobardía moral y su impotencia militar, sino que ha dicho la última palabra sobre el desenlace final de esta lucha. Un servicio inestimable en medio de tanto daño como le ha causado pudo brindarle a la patria en este instante final: ahorrarle la sangre que esté por derramarse, poniendo fin con su renuncia a una contienda que ya está perdida irremisiblemente para él. 

			Si injustificable es regir al País a viva fuerza y sacrificar vidas humanas al egoísta empeño de mantener el poder como lo ha estado haciendo desde hace 6 años, injustificable de la nación, expresada a través de todos sus sectores sociales, políticos, culturales y religiosos contra la cual es imposible gobernar, ha decretado el final inmediato e inexorable de ese régimen, los que conocemos muy de cerca los valores que la patria está sacrificando en su lucha por la libertad, los que sabemos la vida que cuesta cada posición que se toma y cada acción que se realiza; los que tenemos siempre delante el recuerdo de Frank País y José Antonio Echeverría como exponentes simbólicos de otros cientos de jóvenes igualmente valerosos, muertos en aras del deber, y sabemos lo que la patria habrá de necesitar en la hora de creación que ya se acerca, con profundo dolor, con incontenible indignación, comprendemos y sufrimos como nadie el crimen monstruoso o inútil que está cometiendo contra Cuba.

			¿Si el derecho a conocer la verdad se negaba al pueblo, como esperar el menor respecto a la integridad física, a la libertad personal, a la de reunirse y organizarse y elegir sus propios gobernantes? Y es que la tiranía ya no podía conceder nada sin peligro de derrumbarse; es que a la tiranía no le queda otro camino posible que su inmediata desaparición. 

			¿Si los rebeldes estaban vencidos, si las tropas del régimen dominan las montañas y el llano, si nuestras fuerzas no presentan combates y son imposibles de localizar, si lo que existe son pequeños grupos dedicados a cometer fechorías, y frente a nosotros un ejército fuerte, invencible, disciplinado y combativo, como suele afirmar el estado mayor en sus cínicos partes, por qué no se permitió a los periodistas venir a la Sierra Maestra? ¿Por qué si una vez los montaron aparatosamente en un avión para demostrar que aquí no había nadie, ahora no les permiten ni acercarse a la Zona Sur de Oriente, por qué no reparó aquella afrenta entre las muchas que le ha inferido a la prensa cubana? 

			

			La explicación a la no autorización a los periodistas está en las derrotas vergonzosas que ha sufrido la dictadura en las ofensivas militares que una tras otra hemos destruido; en los actos de barbarie sin precedentes que han cometido sus esbirros contra la población civil indefensa; en el hecho real y cierto de que sus tropas ha sido desalojadas de la Sierra Maestra y el Ejército 26 de Julio está en plena ofensiva hacia el Norte de la Provincia; a que la desmoralización y la cobardía ha llegado a extremos tales en sus filas, que las mujeres y los niños son usados como corazas para impedir la acción de nuestro destacamento; a que cada vez son más numerosos los casos de soldados y clases que se están pasando con armas a nuestras filas asqueados del régimen corrompido y criminal que están defendiendo. 

			La dictadura no quería que los periodistas conocieran sobre el terreno de un modo directo e irrebatible, que más de 300 campesinos fueron asesinados durante los 6 meses de suspensión de garantías y censuras de prensa, que solamente en el Oro de Guisa, cincuenta y tres campesinos fueron inmolados en un solo día; que a una madre le ultimaron a su esposo y 9 hijos de un solo golpe; no quiso que vieran centenares de casas humildes levantadas a golpe de sacrificios, reducidas a cenizas en brutal represalia; los niños mutilados por los bombardeos y ametrallamientos de caseríos indefensos. No quiso que conocieran la falsedad de los partes del Estado Mayor informando de cada combate, tratando de engañar no sólo al pueblo, sino al propio Ejército. Los íbamos a llevar al escenario de las derrotas y los crímenes de la tiranía; les íbamos a mostrar los prisioneros que están en nuestro poder y los soldados que se han pasado a nuestras filas. Si toda la verdad de la Sierra Maestra se llega a verificar por los periodistas cubanos, el régimen se desploma por el descrédito espantoso que iban a sufrir ante las propias masas de las Fuerzas Armadas.

			Ninguna otra razón podía existir para negarles el permiso. Em nuestro territorio los periodistas pueden transitar sin limitación alguna y exponer libremente lo que observan, aquí no hay censura. Lo que demuestra que la libertad de información no está reñida con la seguridad militar y que las restricciones a la libertad de prensa no se justifican ni en medio de la guerra. Nosotros estábamos seguros de la respuesta negativa porque conocíamos las razones profundas que había para ello, pero queríamos desenmascarar a la Dictadura, poner al desnudo su ruindad moral y su endeblez militar, demostrar al pueblo de Cuba que hay que tener fe en la victoria, esa fe que han adquirido nuestros hombres luchando en la más adversas circunstancias, esa que han tenido siempre los abanderados de las causas justas y que es invencible, porque lo que importa, como dijo Martí, no es el número de armas en la mano, sino el número de estrellas en la frente. Ahora podemos luchar con la fuerza de la razón y la fuerza del número, con la fuerza de la justicia y la fuerza de las armas. La promesa que un día hicimos a la nación, será pronto hermosa realidad.

			

			La Dictadura acaba de suspender las garantías y restablecer la censura odiosa. Eso demuestra su tremenda debilidad. Bastó el anuncio que las cadenas están al romperse y el avance de la Columna nº 6 hacía el corazón de la Provincia de Oriente, para precipitar la medida en medio de un ambiente de Huelga General. Los ministros están renunciando: es el barco que se hunde y un pueblo que se levanta.

			Reunida en el campamento de la Columna nº 1, Comandancia General de las Fuerzas Rebeldes, la Dirección Nacional del Movimiento 26 de Julio, acordó por unanimidad lo siguiente:

			1. – Considerar que, por el resquebrajamiento visible de la Dictadura, la maduración de la consciencia nacional y la participación beligerante de todos los sectores sociales, políticos, culturales y religiosos del país, la lucha contra Batista ha entrado en su etapa final. 

			2. – Que la estrategia del golpe decisivo se basa en la Huelga General Revolucionaria secundada por la Acción Armada.

			3. – Que la acción revolucionaria debe irse intensificando progresivamente a partir de este instante hasta desembocar en la Huelga que será ordenada en el momento culminante.

			4. – La ciudadanía debe estar alerta y prevenida contra cualquier orden falsa. Los contactos y las comunicaciones deben por tanto precisarse y asegurarse.

			5. – La Huelga General y la lucha armada proseguirán resueltamente si una Junta Militar intentase apoderarse del Gobierno. En este punto la posición del Movimiento 26 de Julio es irreductible.

			6. – Ratificar el señalamiento del Dr. Urrutia para presidir el gobierno provisional, invitándolo a que seleccione libremente y en el plazo más breve posible su equipo de colaboradores y determinen las medidas de gobierno a poner en práctica al derrumbamiento de la tiranía, de acuerdo con el programa mínimo contenido en el manifiesto de la Sierra Maestra y en la Carta a la Junta de Liberación.

			7. – La organización y dirección de la huelga en el sector obrero estará a cargo del Frente Obrero Nacional, que a su vez asumirá la representación del proletariado ante el Gobierno Provisional Revolucionario.

			8. – La organización y dirección de la huelga de los sectores profesionales, comerciales e industriales estará a cargo del Movimiento de Resistencia Cívica.

			9. – La organización y dirección de la huelga estudiantil estará a cargo del Frente Estudiantil Nacional. 

			9. [sic]449 – La acción armada estará a cargo de las Fuerzas Rebeldes, las Milicias del Movimiento 26 de Julio y todas las organizaciones revolucionarias que acudan al movimiento. 

			

			10. – Los órganos clandestinos – Revolución, Vanguardia Obrera, Sierra Maestra, El Cubano Libre y Resistencia orientarán e informarán al pueblo y los mismos deberán ser recibidos por los canales clandestinos a fin de evitar ediciones apócrifas. 

			11. – Exhortar a la clase periodística, a los locutores, a los obreros de artes gráficas y a todas las empresas de radio y prensa y televisión a que se organicen rápidamente, para que respondiendo virilmente a la nueva censura que colma ya la copa de todas las arbitrariedades, sean como en Venezuela los abanderados del pueblo en el combate final por la liberación. 

			12. – Exhortar a los estudiantes de todo el País a mantener, ahora con más decisión que nunca la huelga indefinida ya iniciada a fin de que la valerosa juventud estudiantil que tan heroicamente ha luchado por la libertad, sea la vanguardia de la Huelga General Revolucionaria. Ningún estudiante debe volver a clase hasta que caiga la Dictadura. 

			13. – A partir del día primero de Abril, por razones de orden militar, queda prohibido el tránsito por carretera o ferrocarril en todo el territorio de la Provincia de Oriente. Se podrá disparar sin previo aviso sobre cualquier vehículo que transite por dichas vías de día o de noche.

			14. – A partir del primero de Abril quedan prohibidos los pagos de impuestos de cualquier índole al Estado, las Provincias y los Municipios en todo el territorio nacional, serán declarados nulos todos los pagos que a partir de esta fecha sean salvados al fisco de la Dictadura y deberán ser abonados de nuevo al Gobierno Provisional. Aparte de que al no cumplimiento de esta medida será considerado como un acto antipatriótico y contrarrevolucionario. 

			15. – Será considerado acto de traición a la patria la permanencia en cualquier cargo de confianza del Poder Ejecutivo, así como en la presidencia de los Consejos de Dirección de los organismos paraestatales, a partir del día 5 de abril. 

			16. – Dado el estado de guerra existente entre el pueblo de Cuba y la tiranía de Batista, todo oficial, clase o alistado del Ejército, la Marina o la Policía que a partir del día 5 de abril continúe prestando servicios contra el pueblo oprimido, perderá su derecho a continuar sirviendo contra las Fuerzas Armadas. Ningún pretexto es válido para esgrimir las armas contra el pueblo en circunstancias como las actuales. Todo aforado está en el deber de abandonar la fuerza, revelarse o pasarse a las Fuerzas revolucionarias. Serán recibidos en nuestras filas todos los que lleguen con su arma, respectados en sus derechos y promovidos al grado inmediato superior, quedando exentos de la obligación de combatir contra sus antiguos compañeros.

			17.– El Movimiento 26 de Julio rechazará sólo la colaboración de militares que sean responsables directos de actos inhumanos o de robo. 
El haber combatido contra nosotros no invalida ningún militar para servir a la patria en esta hora decisiva. 

			18. – Habiéndose publicado que serán alistados 7.000 hombres más al Ejército para combatir la revolución, el Movimiento 26 de Julio declara que todo ciudadano que a partir de la fecha de este documento se enrole en las fuerzas armadas, será sometido a consejo de guerra y juzgado como criminal.

			19.– Se declara igualmente que a partir del 5 de abril todo funcionario judicial, magistrados y fiscales, que deseen mantener el derecho de permanecer en sus cargos deben renunciar al ejercicio de sus funciones por cuanto la absoluta falta de garantías y la ausencia de respeto a normas legales convierten al Poder Judicial en un organismo inoperante. 

			20. – Comunicar al país que las Fuerzas Rebeldes de la Columna n° 6, al mando del Comandante Raúl Castro Ruz, partiendo de la Sierra Maestra han invadido el Norte de la Provincia de Oriente; que las Fuerzas Rebeldes de la Columna n° 3, al mando del Comandante Juan Almeida ha invadido el Este de dicha Provincia; que Patrullas Rebeldes se están moviendo a todo lo largo y ancho de la Provincia y que la acción de Patrullas Armadas se intensificará en todo el territorio nacional.

			21. – A partir de este instante el país debe considerarse en guerra total contra la tiranía. Las armas que tiene el Ejército, la Marina, la Policía pertenecen al pueblo. Deben estar al servicio del pueblo. Nadie tiene derecho a usarlas contra el pueblo, y quien lo haga no deberá esperar la menor consideración. Al objeto de dar tiempo a la divulgación de este documento, se esperará hasta el 5 de abril para iniciar la campaña de exterminio contra todo el que sirva con las armas de la tiranía. A partir de esa fecha la guerra será implacable contra los militares para recuperar esas armas que son de la nación y no del Dictador. El pueblo se verá en la necesidad de aniquilarlos en donde quiera que se encuentren, como los peores enemigos de su libertad y su felicidad.

			La Nación entera está dispuesta a ser libre o perecer. 

			Fidel Castro Ruz 

			Comandante en Jefe de las Fuerzas Rebeldes

			Dr. Faustino Pérez450

			Delegado de la Dirección Nacional

			           
               
           

			

			telegrama • 27 mar. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilados políticos. Inácio Leon e Rodolfo Capote.

			Embaixada em Havana

			40 – quinta-feira – 16h45 – Ontem dei asilo nesta Embaixada a Inácio Leon e a Rodolfo Capote. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 30 mar. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty451

			[Índice:] Situação interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			172 – terça-feira – 22h15 – confidencial – Ontem de manhã foram retirados dos portões desta Embaixada os agentes a que se refere o meu telegrama nº 166. A situação é cada vez mais difícil. Aumentaram os bombardeiros aéreos, afetando a população civil das zonas ocupadas pelos revoltosos, os quais anunciam a constituição iminente de um governo provisório dentro da zona que chamam “livre”, presidido pelo Desembargador Manuel Urrutia. 
As forças revolucionárias continuam avançando e ocupando cidades. As forças revolucionárias continuam avançando e ocupando cidades e quartéis nas províncias de Oriente e La Vilas. Santa Clara e Cienfuegos acham-se sitiadas tal como se achava Santiago de Cuba. Tenho sérios motivos para acreditar que o Governo americano está começando a fazer démarches sobre as quais procurarei informar-me. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 02 abr. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			41 – quarta-feira –13h45 – Foi promulgada ontem por 45 dias lei de emergência dando poderes ao Legislativo e ao Conselho de Ministros em matéria de segurança pública, tributária, penal e sindical. É instituição formal da ditadura. Os próximos 15 dias serão decisivos para a luta entre o Governo e a insurreição. Malgrado o ânimo combativo do Presidente da República deste país, parece que a partida está na fase final. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 03 abr. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Política interna de Cuba. Reforma legislativa.

			Embaixada em Havana

			42 – quinta-feira – 16h30 – Aditamento ao meu telegrama nº 41. Entre os poderes outorgados ao Conselho de Ministros, figura legislar matéria judiciária. Hoje foi reformada a lei orgânica do Poder Judiciário com efeitos retroativos e voltou a vigorar a lei número 2, de março de 1935, isentando de responsabilidade o funcionário que, no exercício de suas atribuições, reagir contra agressão sofrida, qualquer que seja o dano causado pela revindita. Idêntica impunidade é extensiva aos patrões e seus prepostos em caso de agressão por parte de empregados e trabalhadores. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 03 abr. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Revolução em Cuba. Asilado político na Embaixada do Brasil.

			Embaixada em Havana

			44 – quinta-feira – 16h30 – Ontem dei asilo a Oscar Perón. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 07 abr. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Revolução em Cuba. Asilados políticos na Embaixada do Brasil.

			Embaixada em Havana

			45 – segunda-feira – 23h45 – Ontem dei asilo nesta Embaixada a Germinal García. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 07 abr. 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Mês político nº 3. Março de 1958. 

			Nº 79

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 7 de abril de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 3”, relativo a março último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único: 

			Mês político nº 3. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de março de 1958.

			Para desincompatibilizar quase todos os seus membros que se candidatam a cargos eletivos no próximo pleito eleitoral, demitiu-se o Gabinete chefiado pelo Primeiro-Ministro André Rivero y Agüero no dia 28 de fevereiro. 

			2.	Esperava-se a designação de um novo Ministério no dia 2 de março, composto, sobretudo, de Subsecretários ou de meros substitutos dos ministros demissionários, quando o apelo do Episcopado cubano, publicado em todos os jornais de dia 1º, comoveu de tal maneira a opinião pública, mesmo nos arraiais governistas, que o Presidente Batista se viu forçado a procurar, às pressas, nova fórmula de composição ministerial. 

			3.	O Cardeal-Arcebispo de Havana, o Arcebispo de Santiago de Cuba e os Bispos de Pinar del Río, Matanzas, Camagüey, Santa Clara (Capital da Província de las Villas), em documento unânime, vazado em termos elevados, mas severos e cominatórios, pediram a constituição de um Governo de União Nacional como único meio de fazer cessar a luta fratricida que tanto sangue verte o país.

			4.	Esse governo deveria dar a garantia a todos, presidir imparcialmente as eleições livres e restabelecer a paz no seio da família cubana, angustiada pela matança de parte a parte e pelos atentados contra a integridade física e contra a dignidade de pessoa humana, por parte da repressão governista. 

			5.	Era óbvio que aquele apelo, logo aplaudido por toda a opinião pública, trazia implícito o afastamento do Presidente da República, em cuja imparcialidade não criam nem a oposição eleitoralista, nem, menos ainda, a insurrecional. 

			6.	A Imprensa, na sua quase totalidade – mesmo os jornais mais timoratos – começou a recomendar a solução da renúncia do Presidente à vista do extraordinário número e importância das adesões ao pronunciamento dos Bispos. 

			7.	Uma das primeiras adesões, senão a primeira, foi a da Confederação dos Trabalhadores Cubanos, organismo supremo sindical, tido até então por partidário incondicional do Presidente Batista. Este, porém, não se deu por achado e, animoso e combativo como sempre, manobrou astutamente para ganhar tempo. Fez suas as palavras dos Prelados e, interpretando-as ao seu talante, procurou formar um Ministério de União Nacional, sob o seu comando, ignorando, assim, o convite a retirar-se, que lhe fizera, com tão bons modos, o Episcopado. 

			8.	Sabe-se que convidou diversas personalidades que o ajudassem a formar um Gabinete com aquelas características, mas em vão: o documento da Hierarquia era demasiado claro para quem soubesse ler. A verdadeira solução era uma, e uma só. Sabe-se, também, que dois Bispos, separadamente, mas em nome de todos, tiveram ocasião de dizer-lhe pessoalmente, em Palácio, que somente a renúncia permitiria estancar a hemorragia que só tende a aumentar. Em vão. Aferrado ao poder e à legitimidade do seu mandato – sobre a qual insiste – procurou [o] Presidente formar novo Ministério, sem demora, para evitar a perigosa impressão de não haver quem com ele colaborasse. Apelou para a fidelidade de amigos comprovados e, a 6 de março, constituiu o Gabinete com: Emilio Núñez Portuondo, como Primeiro-Ministro, Gonzalo Güell, ainda na pasta do Exterior, e Miguel Ángel Campa na da Defesa (este fora, por diversas vezes, Ministro de Estado, i.e, das Relações Exteriores, e era agora Embaixador em Washington), Otavio Montoro Saladrigas na da Saúde, e o mesmo Andrés Domingo y Morales del Castillo na Secretaria da Presidência e do Conselho de Ministros. 

			9.	Quanto aos recentes componentes do Gabinete, tratava-se de pessoas pouco conhecidas. Emilio Núñez Portuondo trazia para o Gabinete, além do reconhecido talento político e da vantagem de não ter inimigos pessoais em nenhum dos bandos em pugna, o renome de campeão dos direitos humanos no plenário e nas Comissões das Nações Unidas. 

			10.	Força é convir que seria difícil encetar uma tarefa governativa em circunstâncias menos auspiciosas, em virtude de que o obstáculo maior à pacificação, o Presidente da República, continuava em seu posto de comando. Tinha-se a impressão de que o novo Gabinete, desde o início, já estava ultrapassado pelos acontecimentos. Emilio Núñez, no entanto, pôs mãos à obra com a inteligência e o dinamismo que lhe são peculiares. 

			11.	Em vigor, pelo menos teoricamente, as garantias constitucionais e gozando a imprensa de relativa liberdade, procurou ele sossegar a opinião pública e dar esperanças de uma solução pacífica da contenda. Mas já era tarde. Como consequência da manifestação do Episcopado, e apoiada por este em seus esforços, surgira uma comissão de bons ofícios para buscar uma fórmula de entendimento entre as partes em conflito. Compunha-se de dois antigos Vice-Presidentes da República: Cuervo Rubio (que o fora de Batista em 1940), e Raúl de Cárdenas (que o fora de Ramón Grau y San Martín, em 1944) e mais o banqueiro Vitor Pedroso, presidente da Associação de Bancos Cubana e do Reverendo Padre Pastor Gonzalez, esculápio, revolucionário histórico, dos tempos da luta contra Machado, e antes de envergar a sotaina. 

			12.	Dirigiu-se o grupo, primeiro, ao Presidente Batista, que o recebeu com cortesia e lhe fez promessas de paz e boa vontade. Anunciara a intenção de procurar, na Serra, a Fidel Castro, mas cometeu o erro político de procurar previamente os líderes da oposição eleitoralista, os quais, é óbvio, aceitariam qualquer solução a que chegassem os dois únicos verdadeiros contendores: o Presidente e o chefe da Insurreição. 

			13.	Depois dessas visitas de “conversa mole”, Fidel Castro recusou-se a receber os mediadores, considerando-os “inocentes úteis” à causa do Governo e por achar que o próprio Episcopado se deveria encarregar de fazer executar o seu apelo e não entregar a suprema gestão a um grupo oficioso, antes mais que menos vinculado ao regime. Malgrado este juízo tão severo sobre os seus componentes, parece que o referido grupo, mesmo depois da recusa do chefe revoltoso de recebê-lo, teria tenção de, findas as sondagens, dirigir-se novamente ao Presidente da República, apontando-lhe a renúncia como única solução. Daria, assim, por terminada a sua missão a 12 de março. 

			14.	Por falta de sorte ou por malícia de certos elementos da oposição, conhecedores desse intento, o Presidente foi sobre ele avisado durante a madrugada de tal dia e, mudando radicalmente os planos combinados com o seu Primeiro-Ministro e com o Gabinete, convocou este para às 11:30 da manhã, com o fim de decretar nova suspensão de garantias. Eis porque se demitiu o Ministério Núñez Portuondo aos seus dias de formado. 

			15.	Com efeito, naquela mesma tarde, pela Rádio e pela Televisão, devia Emilio Núñez, ou Emilito, como é familiarmente conhecido no país, dirigir-se à Nação, propondo-se, com a aprovação do Presidente e do Gabinete, a aceitar 4 dos 5 seguintes pontos reclamados pela Oposição através da imprensa, do rádio e da televisão naquela semana: 1) concessão de ampla anistia para todos os crimes políticos, implicando a libertação imediata de detidos e o regresso dos expatriados; 2) adiamento, por três meses, das eleições marcadas para 1º de junho, a fim de reabrir o período de inscrição e permitir que se inscrevessem milhares de jovens que, nos últimos anos atingiram a idade legal; 3) observação das eleições por parte de organismos internacionais, caso solicitada pela Oposição (para evitar que recaísse sobre o Governo a pecha de favorecer a intervenção estrangeira nos assuntos internos do país); e 4) manutenção intransigente de todas as garantias constitucionais, a fim de que a campanha eleitoral se processasse com plena liberdade de expressão para todas as partes. Somente não aceitava o 5º (o principal): a renúncia do Presidente da República. 

			16.	Cuidava, assim, o Primeiro-Ministro, dar prova pública de espírito de conciliação, e, transigindo, chamar a si a oposição eleitoralista e boa parte da opinião pública, ansiosa por ver terminada a luta sangrenta. Por outro lado, deixaria sobre os ombros de Fidel Castro a exclusiva responsabilidade do prosseguimento da ação armada. 

			17.	Infelizmente, pelos motivos acima apontados, na madrugada do dia 12, o Presidente da República resolveu mudar de orientação. Receou, talvez, com razão, que a démarche, encarada pela comissão de bons ofícios, fosse definitivamente atentatória ao seu prestígio e, para evitá-la, sobretudo a sua divulgação, resolveu suspender novamente as garantias constitucionais e restabelecer a censura prévia da Imprensa e dos meios de comunicação. 
É possível, aliás, que se o não fizesse, fosse derrubado naquelas 24 horas, caso levada a efeito a démarche aludida. 

			18.	Ao pedido de suspensão das garantias, retrucou Emílio Núñez com o seu pedido de demissão. Lembrou as responsabilidades do seu nome, filho que é de um dos Libertadores de Cuba, as de seu passado liberal, as de sua representação perante as Nações Unidas, e, finalmente, as do seu compromisso ao aceitar a chefia do Ministério para procurar uma solução política para crise. O Presidente ainda lhe pediu que assinasse o decreto de suspensão de garantias antes de deixar o despacho, mas Núñez Portuondo se manteve intransigente e, por sua vez, pediu ao General Batista que somente assinasse o ato quando ele, Emilio Núñez, houvesse deixado a sala. Rogou-lhe então o Presidente, no que foi atendido, que não desse publicidade aos motivos pelos quais se demitia e que não o abandonasse a ele, Presidente, continuando na Chefia da Missão Permanente junto às Nações Unidas. Como é de praxe, a demissão do Primeiro-Ministro acarretou a de todo o Gabinete. 

			19.	Nomeou, incontinente, o Presidente Batista, novo ministério, sob a chefia, agora, de Gonzalo Güell, que conserva, também, a pasta do Exterior. Tornou a nomear Ministro do Trabalho a Suárez Rivas, que deixara o Gabinete a 28 de fevereiro, e que se lhe faz necessário para debelar a ameaça de greve geral revolucionária. Na pasta da Defesa continua Miguel Ángel Campa, que deverá ser substituído em Washington pelo arquiteto Nicolás Arroyo y Marques, que foi Ministro de Obras Públicas até 28 de fevereiro. Andrés Domingo y Morales del Castilho é figura obrigatória de todos os gabinetes, pois é, na realidade, o braço direito do Presidente. 

			20.	Decretou-se, então, novamente, uma suspensão de garantias constitucionais por 45 dias e fez-se mensagem ao Congresso Nacional pedindo a sua aprovação – o que se verificou dois dias depois. 

			21.	Malogrado o derradeiro esforço para resolver politicamente a contenda, tomou esta novo incremento no campo da violência. A atmosfera do país é de soçobra. Ninguém dorme tranquilo e todos esperam dias catastróficos. 
Os dois grandes contendores aprestam-se para a batalha decisiva, que se deve dar em abril. 

			22.	Ao manifesto das respeitadas e numerosas instituições cívicas, distribuído clandestinamente aos milhares, e cujos signatários, pessoas de alta significação social e profissional, quase todas, se acham ameaçadas e muitas escondidas, seguiu-se o manifesto-ultimato de Fidel Castro, dando o prazo de 1º a 5 de abril para paralisar o sistema de comunicações de toda a Província do Oriente, intimando os contribuintes a deixarem de pagar impostos e taxas, convidando os magistrados e funcionários judiciais a se demitirem, e concitando oficiais e praças das forças armadas a aderirem ao movimento revolucionário ou, pelo menos, a abandonarem as suas unidades – se quiserem, todos, continuar em seus cargos e funções após a vitória da Insurreição. 

			23.	A partir de 5 de abril, anuncia o chefe revoltoso uma guerra de extermínio e avisa que todo o militar fardado será alvejado à vista. Fontes acima de suspeita preveem que, a partir de 1º de abril, a Província de Oriente será completamente dominada pela revolução e ficará isolada do resto do país. Admitem, mesmo, a constituição de um governo provisório que ali se estabeleceria até o final da campanha. Marcha, pois, o país, para uma guerra civil caracterizada. 

			24.	Em discurso pronunciado na cidade militar de Colúmbia, para comemorar o 6º aniversário do Golpe de Estado de 10 de março, o General Batista falou com grande energia e confiança, afirmando não temer “fanfarronadas”. Mas, homem prevenido vale por dois, precavido como é e bom militar, pediu ao Congresso poderes excepcionais para enfrentar a emergência. E este, docilmente, transferiu ao Conselho de Ministros grande soma de suas responsabilidades, delegando poderes legislativos em matéria de organização judiciária, tributação e aplicação orçamentária, defesa nacional e segurança pública, e bem assim em matéria penal e sindical. A “pseudo” oposição na Câmara retirou-se do recinto durante os debates e votação do projeto, oriundo do Conselho de Ministros e aprovado, primeiramente, no Senado, onde foi relator Santiago Rey, ex-Ministro do Interior (Gobernación).

			

			25.	Faz pena ver metido nestas andanças a um homem pacífico e culto como Gonzalo Güell, diplomata de carreira e apolítico, somente por dever de lealdade. 

			26.	Por proposta do Superior Tribunal Eleitoral, atendendo ao pedido de vários partidos políticos, o Congresso aprovou um projeto de lei adiando as eleições de 1º de junho para o dia 3 de novembro, e abriu novos prazos para a inscrição de eleitores. 

			27.	Apresentação de credenciais: No dia 18 de março, apresentou credenciais, com o cerimonial de praxe, o Senhor Jean Coradin, novo Embaixador do Haiti. 

			28.	Partida de chefe de missão: No dia 6 de março, deu por finda a sua missão em Cuba o Senhor Ramón David Léon, Embaixador da Venezuela.

			Havana, em 31 de Março de 1958.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 17 abr. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Revolução em Cuba. Asilados políticos na Embaixada do Brasil.

			Embaixada em Havana

			48 – quarta-feira – 23h45 – Hoje dei asilo nesta Embaixada a Guilherme Ximenes, Rubem Fernández e Lombarto Dias [sic], ex-Ministro do Interior do Governo Prío. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 17 abr. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Revolução em Cuba. Asilado político na Embaixada.

			Embaixada em Havana

			50 – quinta-feira – 16h15 – Ontem à noite dei asilo político na Embaixada a Rigoberto Fernández. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 17 abr. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo. Nilo Dias de Arce.

			Embaixada em Havana

			51 – quinta-feira – 19h45 – Hoje dei asilo nesta Embaixada a Nilo Dias de Arce. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 18 abr. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Invasão da Embaixada cubana no Rio. Punição dos culpados.

			Da Embaixada dos Estados Unidos do Brasil em Havana

			53 – sexta-feira – 16h – O Governo cubano pede-me apoiar junto a Vossa Excelência o pedido que fará seu Encarregado de Negócios no sentido de que sejam punidos, segundo as leis brasileiras e acordos interamericanos, os culpados na inqualificável invasão da Embaixada cubana no Rio. Pede, outrossim, que sejam aplicadas aos asilados cubanos as disposições vigentes sobre matéria de asilo territorial. Manifestei meu pesar pelo ocorrido, prometendo apoiar. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 19 abr. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo. Orlando Rodrigues452.

			Embaixada em Havana

			54 – sábado – 12h30 – Ontem, dei asilo nesta Embaixada a Orlando Rodrigues. Não pretendo dar novo asilo na Embaixada antes de partir para a Comissão de Bons Ofícios da ONU, em princípios de maio. Estimo que não devam ser concedidos durante minha ausência. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 19 abr. 1958 • ahi 21/4/16

			Índice: Asilados cubanos. Invasão da Embaixada de Cuba no Rio de Janeiro. 

			À Embaixada em Havana

			34 – 19h – Asilados cubanos invadiram, ontem, a Embaixada de Cuba, nesta capital, na ausência do Encarregado de Negócios, cuja esposa foi obrigada a fugir com seus filhos pelos fundos da residência. Após hastearem a bandeira revolucionária, os asilados fizeram manifestações em frente da Embaixada e noutras partes da cidade. Já tomamos as providências necessárias para proteger a sede daquela Missão Diplomática, para evitar que se reproduzam incidentes dessa natureza, que só podem afetar o prestígio do Brasil. Diante do acontecido, o Brasil não mais receberá asilados cubanos, os quais, já antes deste inadmissível episódio, vinham demonstrando que não sabiam corresponder à nossa hospitalidade. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 22 abr. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Invasão da Embaixada cubana no Rio de Janeiro.

			Embaixada em Havana

			56 – terça-feira – 13h15 – Aditamento ao meu telegrama nº 53. Penitencia-me, deveras, por não ter alertado a Secretaria de Estado sobre a conveniência de reforçar a vigilância da Embaixada cubana, quando o Ministro das Relações Exteriores, no dia 16, informou-me de que expedira circular às Missões cubanas no continente americano naquele sentido em vista de se terem dado fatos idênticos em quase todas as capitais do continente americano. Rogo a Vossa Excelência releve-me o lapso, em virtude do seguinte fato: depois de deixar o Ministro de Estado, às 13 horas, fui logo chamado à residência do auxiliar desta Embaixada, num edifício de apartamentos que se encontrava completamente cercado pela Polícia impedindo a saída dos residentes. Felizmente o assunto não dizia respeito ao nosso funcionário ou à sua família. Do prédio vizinho policiais acabavam de retirar pai e filho adolescente, desarmados, e os massacraram no meio da rua pouco antes da minha chegada. Ainda encontrei as Radiopatrulhas e vi o charco de sangue, bem como a marca das balas num automóvel estacionado. Fatos deprimentes, da mesma espécie, reproduzem-se aqui diariamente. Fui imediatamente, depois disso, ocupar-me pessoalmente da evacuação dos asilados a que se refere meu telegrama nº 47, regressando à Embaixada à meia-noite. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 23 abr. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilados cubanos. Invasão da Embaixada de Cuba no Rio de Janeiro.

			Embaixada em Havana

			57 – quarta-feira – 14h – Participo inteiramente da justa indignação manifestada no telegrama de Vossa Excelência nº 34. Receio, porém, não ser suficiente a medida anunciada, sobretudo quanto ao verdadeiro culpado, cuja punição rigorosa torna-se necessária. Por outro lado, parece muito severa, uma vez que arrisca punir com morte ou mutilação aqueles a quem deliberadamente negarmos asilo. Este Governo tem cumprido rigorosamente a Convenção sobre asilo, com única exceção do trágico ataque policial à Embaixada do Haiti, relatado em meus telegramas n.os 58 e 59 de 1956, incidente diplomático só recentemente encerrado com a desculpa do Governo haitiano, apresentada pessoalmente pelo Chanceler indo àquele país. Em virtude das convenções interamericanas vigentes, receio que o prestígio do Brasil seja mais afetado por uma recusa de asilo do que pela repercussão de lamentável incidente entre os cubanos. Na prática, talvez bastasse seguir o alvitre453 conforme expus em meu telegrama nº 54, sem tornarmos decisão de princípio. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 23 abr. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty454 

			[Índice:] Revolução em Cuba. Cessação da luta. Apelo de países sul-americanos.

			À Embaixada em Havana

			36 – quarta-feira – 21h45 – confidencial – Para o conhecimento exclusivo de Vossa Excelência. Solicitado pelo Chanceler argentino a participar de gestão conjunta junto ao Governo cubano, para pôr termo à luta fratricida, o Governo brasileiro respondeu negativamente, já que qualquer gestão nesse sentido poderá ser interpretada pelo Governo cubano como intervenção em sua política interna. Exteriores

			           
               
           

			ofício • 01 maio 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Invasão da Embaixada de Cuba no Rio de Janeiro.

			Nº 92

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 1° de maio de 1958.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, cópia da Nota recebida a 28 de abril findo deste Governo, bem como da resposta da Embaixada na mesma data, ambas relativas ao deplorável sucesso de 17 do mesmo mês, quando a Embaixada de Cuba no Rio de Janeiro foi invadida por um grupo de cerca de 25 pessoas. 

			A Embaixada do Brasil muito agradeceria a Secretaria de Estado o obséquio de habilitá-la a responder oportunamente ao Governo cubano. 

			Hersyl Castello Branco de Pereira Franco

			           
               
           

			ofício • 07 maio 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Cópias de notas trocadas. Abril de 1958. 

			Nº 99

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 7 de maio de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, duas coleções das notas trocadas com o Ministério de Estado (MRE), durante o mês de abril último. 

			Hersyl Castello Branco de Pereira Franco

			

			Anexo nº 12

			cópia

			Nº 40

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 28 de abril de 1958.

			Senhor Ministro, 

			Tenho a honra de acusar recebimento da Nota n° 698, de 24 do corrente, pela qual Vossa Excelência me comunicou que o Encarregado de Negócios de Cuba no Brasil, Dr. Francisco Domínguez Company, notificara ao Ministério de Estado que às 11 da noite do dia 18 do mesmo mês, um grupo de cerca de 25 pessoas irrompeu violentamente na Embaixada, colocando bandeiras nos balcões e retirando-se poucos minutos depois. 

			2.	Assinala Vossa Excelência que os fatos mencionados constituem não só uma invasão da sede da Embaixada, mas também uma violação dos princípios mais elementares das normas que regem o asilo territorial a que se acham acolhidos os autores dos mesmos. Segundo informação do Encarregado de Negócios foi o caso denunciado à Polícia e tomaram-se posteriormente as medidas oportunas. 

			3.	Manifesta, ainda, Vossa Excelência o desejo dessa Chancelaria, ante a natureza do ocorrido, de fazer chegar no meu Governo a expressão do seu desagrado por esses lamentáveis sucessos e a confiança que tem de que se tomem as providências necessárias para evitar que os mesmos se repitam, e que os autores do referido delito comum sejam sancionados na forma das leis brasileiras e do Direito Internacional, dando-se as máximas garantias para a segurança da sede diplomática e dos consulados cubanas. 

			4.	No que tange aos exilados cubanos solicita Vossa Excelência que se lhes faça cumprir os compromissos que contraíram no amparo do direito de asilo.

			5.	Em resposta, cabe-me comunicar a Vossa Excelência que levei o conteúdo de sua nota ao conhecimento do Governo brasileiro, ao qual já me dirigira, pela via telegráfica, transmitindo os desejos oralmente expressos por Vossa Excelência no dia 18 do corrente.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Gonzalo Güell y Morales de los Ríos

			Primeiro-Ministro e Ministro de Estado

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			Anexo nº 20

			cópia

			República de Cuba

			Ministerio de Estado 

			[Nº] 698

			La Habana, 24 de abril de 1958.

			Señor Embajador,

			Tengo el honor de participar a Vuestra Excelencia que el Encargado de Negocios de Cuba en el Brasil, doctor Francisco Domínguez Company, notificó al Ministerio que a las once de la noche del día 18 del actual, un grupo de unas 25 personas hicieron irrupción violenta en la Embajada, colocando banderas en los balcones y que se retiraron pocos minutos después.

			Los hechos precedentemente mencionados constituyen, no sólo un allanamiento de la sede de la Embajada, sino una violación de los principios más elementales de las normas que rigen el asilo territorial al que se encuentran acogidos los autores de los mismos. 

			El caso, según nos expresa el Encargado de Negocios, fue denunciado a la Policía y se tomaron posteriormente las medidas oportunas.

			Esta Cancillería desea, por el alto conducto de Vuestra Excelencia y ante la naturaleza de los mencionados acontecimientos, hacer llegar al ilustrado Gobierno del Brasil su expresión de desagrado por estos lamentables sucesos y la confianza que tiene en que se tomen las disposiciones necesarias para evitar que los mismos se repitan, y que los autores del delito común de referencia sean sancionados de conformidad con las leyes brasileñas y del Derecho Internacional, ofreciéndose las máximas garantías para seguridad de la sede diplomática y consulados cubanos en Brasil.

			Y en cuanto a los exilados cubanos, acogidos a la generosa hospitalidad de esa hermana República, con la que Cuba mantiene tan cordiales relaciones, se les hagan cumplir los compromisos que como tales tienen contraídos, al amparo del derecho de asilo.

			

			Aprovecho la oportunidad para reiterar a Vuestra Excelencia las seguridades de mi más alta consideración. 

			a) Gonzalo Güell

			É cópia fiel: 

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			           
               
           

			ofício • 16 maio 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Mês político nº 4. Abril de 1958. 

			Nº 107

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 16 de maio de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 4”, relativo a abril último. 

			Hersyl Castello Branco de Pereira Franco

			Anexo único: 

			Mês político nº 4. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de abril de 1958.

			Aprovada na Câmara por 95 a 1, e no Senado por 33 a 7, foi imediatamente publicada no dia 1º de abril a lei que declara o Estado de Emergência por 45 dias (vide anexo único do Ofício-verbal 103/600 (24h), de 15 de maio corrente). 

			2.	Já no dia seguinte, Senado e Câmara designam os membros da Comissão Permanente do Congresso encarregada de velar pelo emprego das faculdades extraordinárias conferidas ao Conselho de Ministros em virtude do Estado de Emergência. Nesse mesmo dia, e a fim de conter a corrida aos bancos iniciada pela manhã, o Governo declara que não serão aumentados os impostos e que não se apropriará de depósitos bancários. 

			

			3.	No âmbito militar, além dos reforços que as Forças Armadas vinham recebendo nos últimos meses, são incorporados mais 350 soldados, e 27 cadetes, após o curso, são nomeados tenentes. 

			4.	Dessa série inicial de medidas-relâmpago tomadas pelo Governo ao iniciar-se o mês de abril, sobressai a publicação do texto dos 3 acordos-leis aprovados pelo Conselho de Ministros (vide anexos ao Ofício-verbal nº 105/600 (24h), de 16 de maio corrente). 

			5.	Pelo primeiro acordo-lei modificam-se vários artigos da Lei Orgânica do Poder Judicial; pelo segundo, ressuscita-se a lei nº 1, de 8 de março de 1935 (que permitiu ao Governo de então completar o final do seu período), estendendo seus efeitos a todos os funcionários, empregados de organismos autônomos ou oficiais, bem como aos de empresas privadas e respectivos patrões, permitindo-lhes, assim, completa impunidade ou irresponsabilidade pelos danos causados em consequência de reação contra qualquer agressão sofrida no exercício das suas funções; e pelo terceiro, são fixadas as sanções contra todos os funcionários e empregados do Estado, Província ou Município, bem como contra quaisquer organismos autônomos, corporações e pessoas jurídicas com autonomia própria, sem exceção, que incorporam em delitos contra os Poderes do Estado, ou cujas atividades venham a constituir atos delituosos. 

			6.	Com a adição dessas excepcionais armas (mais de efeito psicológico) às que já possuía, e dispondo de uma Polícia numerosa e implacável nos seus métodos de repressão, bárbaros e inquisitoriais métodos, eficientes contudo na implantação do terror como quebra-mar à sempre crescente onda de rebeldia, o Governo achava-se preparado para aparar o tão anunciado golpe que se desferiria nos primeiros dias de abril. 

			7.	Assim é que, do dia 1º ao dia 5, prazo dado pelo “manifesto-ultimato” de Fidel Castro, nenhum contribuinte deixou de pagar seus impostos; magistrados e funcionários se demitiram; e, sobretudo, oficiais e praças das Forças Armadas não aderiram ao movimento revolucionário e nem abandonaram, tampouco, suas unidades, permanecendo em rigorosa prontidão de 24 horas por dia. Além do mais, a partir de 5 de abril, quando se iniciaria, pelo término de tal prazo, verdadeira guerra de extermínio contra todo e qualquer militar que fosse encontrado fardado, nada se produziu que confirmasse o início de tal guerra. Ao contrário, o Governo é que iniciara a sua, não só prendendo e matando imediatamente à menor sombra de suspeita, mas também, em serviço de ronda redobrada, descobrindo e apreendendo carregamentos de armas e munições destinados aos rebeldes. Não se caracterizara, portanto, a esperada guerra civil, com a constituição, inclusive, de um governo provisório na Província do Oriente. 

			

			8.	Na manhã do dia 9, já passados quatro dias, portanto, do limite estabelecido por Fidel sem que uma só ação de envergadura lhe pudesse ser acreditada, a tentativa de provocar uma greve geral foi-lhe uma cartada, talvez, fatal. 

			9.	Essa tão anunciada greve, para a qual se vinham preparando há meses tanto rebeldes quanto Governo, e que deveria ser um movimento maciço, incontrolável e paralisador, acarretando um desequilíbrio de forças e a consequente queda do Presidente da República, nada mais foi que uma explosão-suicida de pequeno grupo de rebeldes, os quais, quiçá por falta de comando, organização, disciplina, ou por excesso de tensão nervosa, ou ainda, por tudo isto e mais o impulso de acender a centelha da coragem no apavorado povo de Havana, atiraram-se às ruas do centro da chamada Havana-Velha e, após fazerem explodir um entroncamento de gás, ocuparem duas estações de rádio e obterem alguns outros sucessos iniciais, foram impiedosa e barbaramente dizimados com a chegada, quase imediata, das forças da Polícia e do Exército. 

			10.	A notícia de tais acontecimentos espalhou-se pela cidade mais ou menos ao meio-dia, hora em que habitualmente a vida em Havana sofre um prolongado hiato para o almoço. Nesse dia, porém, as ruas ficaram mais desertas do que nunca. Até os carros da Radiopatrulha, sempre tão numerosos e acintosamente armados, brilharam pela ausência: achavam-se no cerco à zona conflagrada. 

			11.	Tivesse havido organização, comando, e porque não, vontade de lutar, à eclosão de um conflito num ponto qualquer da cidade, logo se seguiria outro em ponto diametralmente oposto, e assim sucessivamente até que, pela divisão e subdivisão das forças de repressão se estabelecesse um conflito generalizado, de igual para igual, como o do imortal levante de Budapeste.

			12.	Mas, se lá sobravam motivos para galvanizar a alma do povo em rebeldia contra o domínio soviético, aqui, há muito que os rebeldes estão divididos entre si e não têm unidade de ação ou um líder comum. Óbvio é, portanto, que quem tem tirado maior partido dessa situação, fortalecendo-se cada vez mais, é o Governo, que este sim, é o único em que se não vislumbra o menor indício de desunião ou desintegração. 

			13.	Se foram elevadas as perdas sofridas pela excessivamente fogosa juventude cubana tanto em Havana quanto no resto do país, a perda de prestígio, porém, foi o mais duro golpe recebido pelos rebeldes no malfadado levante do dia 9. E oficiais e praças, que raríssimamente eram vistos fardados pelas ruas, agora, sempre, porém, com o revólver ao alcance da mão, são encontrados a cada passo nos mais variados lugares da cidade. Paralelamente, a cidade, que há meses tivera sua vida noturna praticamente reduzida a zero, não só por receio de bombas, mas também por boicotagem de grande parte de seus habitantes, já agora quase voltou à normalidade. 

			14.	Longe de dormir sobre os louros desta vitória, dela se aproveitou o Governo para prosseguir, implacavelmente, na sua guerra de extermínio aos rebeldes do país inteiro. E, patenteado que o underground de Havana não tem a organização, a união e a força que se lhes supunha, ficando assim descoberto o longo bluff que minara, até então, o brio das forças militares, sobretudo as do Exército, já agora os periódicos publicam diariamente as “Informações do Estado-Maior do Exército”, que relatam os últimos sucessos obtidos nos encontros com os vários núcleos de rebeldes espalhados pela ilha; principalmente com os das proximidades do reduto de Fidel Castro: a Sierra Maestra. 

			15.	Caçados como cães-leprosos nos dias que se seguiram a esse famigerado 9 de abril, aqueles que de uma ou de outra maneira se sentiam comprometidos com a fracassada insurreição, esconderam-se em casas de parentes ou amigos que, para não se transformarem em coniventes e sofrerem as mesmas consequências, passaram a assediar as Embaixadas de países que concedem asilo. 

			16.	A verdadeira extensão do desmantelamento do aludido underground foi dada por informação reservada do Ministro-Conselheiro da Embaixada da Venezuela, país procurado pela maior parte dos asilados: havia, aproximadamente, mil pedidos de asilo às Missão diplomáticas sediadas em Havana! 

			Apresentação de Credenciais. Com a elevação da Legação dos Países-
-Baixos à categoria de Embaixada, apresentou credenciais, com o cerimonial de praxe, o Senhor Gideon W. Boissevain, que já era Enviado Extraordinário e Ministro plenipotenciário daquele país. 

			Havana, em 30 de abril de 1958.

			Hersyl Castello Branco de Pereira Franco 

			Encarregado de Negócios, a.i.

			           
               
           

			

			telegrama • 19 maio 1958 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] “Agrément” para Burke O. Hedges455.

			Embaixada em Havana

			63 – segunda-feira – 15h30 – confidencial – Acabo de ser informado oficialmente de que o Governo cubano pedirá “agrément” para Burke O. Hedges, repito Burke O. Hedges. Embora ainda não tenha recebido o respectivo currículo pessoal, posso informar tratar-se de milionário cubano com 50 anos de idade, filho de norte-americano, Presidente da maior Companhia cubana de tecidos de algodão, amigo íntimo do Presidente da República deste país. Durante a última guerra importou 500.000 dólares repito 500.000 dólares de fibras de algodão brasileiro. Hersyl Castello Branco de Pereira Franco

			           
               
           

			ofício • 21 maio 1958 • ahi 21/3/11

			[Índice]: Situação política. Declarações do Professor José Miró Cardona456. 

			Nº 108

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 21 de maio de 1958.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, uma declaração do Senhor Professor José Miró Cardona, Decano da Corporação dos Advogados, antes de se expatriar, em 19 de abril último. Segundo informações obtidas por esta Missão diplomática, o aludido Professor de Direito Penal está realizando várias conferencias nos Estados Unidos da América e pretende dirigir seus apelos às Nações Unidas e à Organização dos Estados Americanos. 

			Hersyl Castello Branco de Pereira Franco

			

			Anexo nº 1 e único

			A mis compañeros de la Junta de Gobierno

			Me veo forzado a la expatriación. He meditado hondamente esta decisión que me separa de mis más puros afectos, que implica dejar trunca una labor de veinte años de ejercicio profesional y abandonar la Cátedra para comenzar de nuevo en suelo extraño; pero no tengo otra alternativo. 

			Al conocer el generoso Acuerdo de la Junta de Gobierno estimé que en el régimen de inseguridad en que vivimos era mi deber afrontar los mismos riesgos de toda la ciudadanía. Posteriormente llegué a la conclusión de que resultaba lesivo a la dignidad del cargo el hecho de que el Decano de la Corporación de los Abogados tuviera que vivir en la clandestinidad, a la cual me he visto obligado a través de treinta y cinco días de odiosas pesquisas policiacas. Finalmente consideré que ni aún resignando el cargo – timbre de legítimo orgullo en mi vida – podía permanecer en Cuba. Las razones son obvias. Toda la labor desenvuelta por mi junto al Coronel Cosme de la Torriente, en el Conjunto de Instituciones Cívicas y en el Colegio de Abogados, en pró de una solución incruenta de la crisis institucional de la República, ha sido calificada de subversiva por los personeros del Régimen y en su virtud se me persigue, no obstante haberse dejado sin efecto la orden de detección librada por los Tribunales. 

			La situación que dejo expresada me plantea un dilema: abjurar de mis ideas o adoptar la posición de beligerante. Lo he resuelto en favor de Cuba. El cuadro desolador que ofrece la Nación lo reclama lo imperio después que el Congreso de la República, desconociendo todos los principios, vulnerando todas las normas, ignorando todos los derechos, abdicó sus poderes renunciando facultades indelegables para promulgar pragmáticas que ofenden el decoro del hombre libre y dar nueva y dolorosa vigencia al tenebroso Crimen Majestatis. De ese modo los juristas de la Dictadura autorizaron la represión más brutal que recuerda la Historia de las Guerras Civiles. En un solo día, a un tiempo mismo en todos los rincones de la República, se mataron sin piedad hombres inermes y adolescentes indefensos. ¡Trágica vendimia de sangre que no podrá ser olvidada por los Abogados! En ella encontró la muerte, horriblemente torturado, un compañero meritísimo, Jorge Cabrera, hombre de estudio que consagró su vida breve a la defensa de los perseguidos. 

			Estos hechos repugnantes que sublevan el espíritu del más sosegado de los hombres y la persecución de que soy objeto, me colocan, repito, en la posición de beligerante. La acepto a plenitud de responsabilidad. Creo necesario apresurar todos los esfuerzos del patriotismo para dar fin a esta época sombría de muerte, de peculado, prostitución y de oprobio en que vive muriendo Cuba. 

			

			La posición que adopto resulta, de modo indudable, incompatible con el ejercicio de mis funciones colegiales. Muy a pesar mío dejo en las manos de ustedes la renuncia del cargo que he venido desempeñando y a todos reitero en este momento amargo el testimonio de mi devoción y de mi acendrada gratitud. 

			La ruta que emprendo es áspera porque marcho solo. Quedan aquí los que podrían fortalecerme en las fatigas del camino y en los desmayos de la voluntad; pero parto con la firme convicción de que muy pronto sobre los escombros de la Dictadura afirmará su imperio, una vez más, la norma de Derecho. Y aliento una esperanza: la dicha inefable del retorno. 

			La Habana, 19 de Abril de 1958.

			Muy cordialmente, 

			José Miró Cardona

			Decano

			           
               
           

			telegrama • 30 maio 1958 • Arquivo Central do Itamaraty 

			[Índice:] “Agrément” para Burke O. Hedges.

			Embaixada Em Havana

			71 – sexta-feira – 17h30 – confidencial – Referência ao meu telegrama nº 63. Convém apresentar o “agrément”, pois a escolha começa a ser conhecida apesar do empenho com que este Governo tenta evitar a indevida publicidade. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 05 jun. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Ficha José Manuel Vega Suárez.

			Nº 119

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 5 de junho de 1958.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e, com referência à correspondência telegráfica sobre o assunto, tem a honra de remeter-lhe, em anexo, a cópia fotostática da ficha do Serviço de Inteligência Militar, relativa ao cubano José Manuel Vega Suárez, e sua fotografia, documentos somente nesta data recebidos.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo nº 1 e único:

			cópia

			República de Cuba
Ministerio de Defensa Nacional

			Ejército

			Antecedentes extractados de José Vega Suárez o José Manuel Vega Suárez o José Riveira Suárez

			Natural de Madruga457 o de Ceiba Mocha458, de 22 años de edad, soltero, cubano, estudiante de comercio en el Centro Asturiano, hijo de Bermúdez y de Cristina, blanco, y vecino de San Lázaro459 nº 5, Tercer Piso, Habana.

			HISTORIAL:

			10 Nov. 1953 – Está conspirando contra el Gobierno. Tiene un Carnet que lo acredita como JOSÉ VEGA SUÁREZ, en Madruga, y otro como JOSÉ RIVEIRA SUÁREZ, en el Centro Asturiano, de donde es estudiante. Es miembro de LIBERACIÓN REVOLUCIONARIA, Sección A. El la máquina de chapa 22-040, llevó 6 cajas al parecer con 2.000 cápsulas calibre 45 al pueblo de Madruga, habiendo depositado ese parque en la casa del Vega colindante a un garaje. Tiene un hermano nombrado JULIO VEGA SUÁREZ, vecino de Villegas460 507, apartamento 4, altos, que también conspira con él. Pensaban dar un movimiento insurreccional para los primeros días de Diciembre.

			11 Jan. 1954 – Con esta fecha sale para el Aeropuerto de Rancho Boyeros461 en el vuelo 443 de la Compañía Pan American Airways, con destino a la República de Guatemala, amparado por salvo-[conducto] Estado [sic] por haberse asilado en la Embajada de dicha República.

			13 Jan. 1954 – Se informa que el día 5 de Diciembre de 1953, apareció en Línea de Ferrocarril y Lindero, Reparto Lawton, maniatado y con la boca cubierta por esparadrapo, presentando contusiones y desgarraduras de la piel diseminados por todo el cuerpo e intenso Shock nervioso, recluyéndose en el Hospital “Calixto García”462, dado su estado de gravedad. Según sus manifestaciones, al sentirse objeto de una sospechosa vigilancia, decidió ir a esconderse en el pueblo de Madruga, donde tiene familiares, y al efecto, esa noche tomó un ómnibus de la Ruta 44 de la Cooperativa de Ómnibus Aliados, sin fijarse que un desconocido se sentaba a su lado, el que una vez alejado dicho Ómnibus del centro de la Capital, lo encañonó con un revólver y lo obligó a desmontarse subiéndolo a la fuerza en un automóvil tripulado por cuatro individuos para él desconocidos, que comenzaron a pegarle haciéndoles preguntas de cosas que desconocía, y que perdió el conocimiento. Que estima que lo confundieron pues no tiene problemas políticos ni amorosos. No se pudo averiguar quiénes fueron esos individuos. Se radicó la causa nº 1950-953, en el Juzgado de Instrucción de la Sección Sexta de la Habana, por lesiones graves.

			           
               
           

			ofício • 09 jun. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Pedido de “agrément” para o Senhor Burke O. Hedges.

			Nº 120

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 9 de junho de 1958.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e, em aditamento ao expediente sobre o assunto, tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “curriculum vitae” do Senhor Burke O. Hedges.

			Hersyl Castello Branco de Pereira Franco

			

			Anexo nº 1 e único:

			República de Cuba
Ministerio de Estado

			Datos Biográficos del Señor Burke Hedges

			Nació en 1912.

			Graduado de High School en la Academia Ruston. (La Habana).Fue alumno de la Massanutten Military Academy, Woodstock, VA. Se graduó en la Universidad de Oglethorpe, Georgia, donde tomó un curso de Literatura y Periodismo.

			Es Presidente de diferentes industrias importantes, entre las cuales figuran: Compañía Textilera de Ariguanabo, S.A., cargo que ocupa desde 1945; Presidente y Vicepresidente de las Industrias Consolidadas de Matanzas, S.A. (Rayonera).

			Ha sido miembro del Consejo Consultivo de la República y actualmente es miembro del Consejo de Directores de la National Airlines, Inc.

			Es miembro de las siguientes asociaciones:

			
					Asociación Nacional de Textileros de Cuba, desde su fundación en 1949.

					Cámara de Comercio Americana. (De la que ha sido Vicepresidente
(1945-48) y Director (1944-51).

					Anglo-American Welfare Federation (Community Chest) – Drive Chairman en 1945 y Presidente de 1945-46.

					Club Americano: Presidente (1944-45), Miembro del Comité de la Casa (1939-1941) y Miembro del Consejo de Directores (1942-43 y
1946-48).

					Ruston Baker Foundation (Academia Ruston): Vicepresidente desde
septiembre de 1947 hasta septiembre de 1955. Actualmente es miembro de la Junta Directiva.

					Pertenece a los siguientes Clubs:

					Country Club de La Habana;

					Havana Bilmore Yacht & Country Club;

					Habana Yacht Club;

					Club Náutico International;

					Rotary Club;

					Vedado Tennis Club;

					Maidstone Club (East Hampton, Long Island, New York);

					National Golf Links of America (Southampton, Long Island, N.Y.).

			

			

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Encarregado de Negócios, a.i.

			           
               
           

			telegrama • 10 jun. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty 

			[Índice:] Mensagem ao Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha. Comissão de Bons Ofícios.

			Embaixada em Havana

			74 – terça-feira – 15h45 – confidencial – urgente – Rogo transmitir ao Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha: 

			A Embaixada Americana entregou-me expediente confidencial dirigido a Vossa Excelência pelo Representante dos Estados Unidos da América perante a Comissão de Bons Ofícios. Trata-se de cópia fotostática da carta dirigida a ele por O'Neill, do Foreign Office, na qual, reportando-se a uma conversa havida entre ambos em Londres no dia 15 de maio, procura dissipar certa apreensão demonstrada pelo aludido representante americano naquela ocasião quanto ao grau de interesse do Governo britânico pela mencionada Comissão. Consulte Vossa Excelência se devo remeter por via aérea o referido expediente.

			Hersyl Castello-Branco Pereira Franco

			           
               
           

			telegrama • 10 jun. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] “Agrément” para Burke O. Hedges.

			Embaixada em Havana

			76 – terça-feira – 20h – confidencial – Aditamento ao meu telegrama nº 63. Remeti por via aérea o “curriculum vitae” recebido ontem. Rogo informar se já foi concedido “agrément” a Burke O. Hedges, sobretudo porque recebi convite a fim de comparecer ao grande jantar oferece no próximo dia 12. Hersyl Castello-Branco Pereira Franco

			           
               
           

			

			telegrama • 13 jun. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] “Agrément” Burke O. Hedges.

			Embaixada em Havana

			77 – sexta-feira – 19h30 – confidencial – Talvez induzidos a assim agirem, os cronistas sociais, comentando hoje o jantar mencionado no meu telegrama nº 76, já se referem a Hedges como futuro Embaixador deste país no Rio de Janeiro. Hersyl Castello Branco de Pereira Franco

			           
               
           

			telegrama • 26 jun. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty463

			[Índice:] Operação Pan-Americana. 

			Embaixada em Havana

			78 – quinta-feira – 19h30 – confidencial – Foi de grande receptividade na imprensa desta capital e na opinião pública a carta do Presidente da República do Brasil e ao discurso do dia 20. Já o entreguei no Ministério das Relações Exteriores e solicitei audiência especial ao Presidente da república deste país. Creio, porém, que as gestões determinadas na circular secreta nº 2.966 foram talvez prejudicadas pelos termos bem claros com que o O Globo se dirigiu aos Chefes de Estado dos países latino-americanos, porquanto os jornais publicam hoje a declaração do Presidente da República deste país ao mencionado jornal carioca, manifestando abertamente suas preferências por uma conferência de Chanceleres de cada país. Hersyl Castello-Branco Pereira Franco

			           
               
           

			despacho telegráfico • 27 jun. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] “Agrément” para novo Embaixador de Cuba

			À Embaixada em Havana

			50 – sexta-feira – 21h45 – confidencial – Foi concedido agrément para o Senhor Burke O. Hedges como Embaixador aqui. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 28 jun. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty464

			[Índice:] Relações Interamericanas. Operação Pan-Americana.

			Embaixada em Havana

			79 – sábado – 16h – confidencial – Peço vênia para sugerir ao Senhor Presidente da República que os Chefes das nossas Missões diplomáticas nos países latino-americanos sejam autorizados a levar ao público, através da imprensa local, sempre que for necessário, o verdadeiro significado da “Operação Pan-Americana”, quase sempre deturpado pelas tendências de cada jornal ou mutilado pelo afã de sintetização das agências telegráficas, como, aliás, já aconteceu aqui. Hersyl Castello Branco de Pereira Franco

			           
               
           

			ofício • 10 jul. 1958 • ahi 21/3/12

			[Índice]: Declarações do Senhor Spruille Braden. Remessa de recorte de jornal. 

			Nº 138

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, 10 de julho de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o recorte do jornal Alerta, do dia 9 do corrente, desta Capital, que publica declarações do ex-Embaixador dos Estados Unidos da América em Cuba, Spruille Braden465, sobre Fidel Castro, igualmente distribuídas a todos os demais jornais. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			Anexo nº 1 e único: 

			Alerta. La Habana, Miércoles, 9 de Julio de 1958.

			Declaraciones de Spruille Braden

			“Batista: un baluarte contra el comunismo”

			“Fidel Castro es un peón en la intriga internacional del Kremlin. 
La inteligencia de E.U. tiene un archivo de ello” – Acusa a la prensa EE.UU. – 
“El New York Times marcó un camino falaz a la prensa, sin cuya publicidad Castro no significaría nada”.

			En la revista Police Gazette, de New York, correspondiente al próximo mes de agosto (aunque circula desde julio), ha aparecido una interesante información que recoge sensacionales declaraciones del ex Embajador de los Estados Unidos en Cuba, Mr. Spruille Braden, aparte de los datos obtenidos por el autor del trabajo, que es el respetado diarista Harvey Wilson466, en relación con la conducta y personalidad de Fidel Castro y sus seguidores.

			Este documentado reportaje comienza con esta afirmación rotunda del periodista Harvey Wilson: “El líder rebelde Fidel Castro dice que está dirigiendo a los cubanos hacia la libertad, pero en realidad de los hechos en esta entrevista exclusiva con un ex embajador americano en Cuba”. Para facilidad del lector, diremos que las palabras de Mr. Braden aparecen entre comillas, y las no entrecomilladas son del autor del reportaje, que empieza así: “La verdad acerca de la revolución cubana ha estado oculta del público americano, detrás de una cortina de mentiras viciosas y propaganda sucia inspirada y financiada por agentes comunistas”.

			Estas son las palabras de Spruille Braden, que fuera Embajador en Cuba, dadas en entrevista exclusiva para el Police Gazette. El señor Braden fue Secretario auxiliar de Estado y Embajador en la Argentina.

			Si usted leyó acerca de la revuelta en Cuba, probablemente creería lo que informaban los periódicos: que los insurgentes eran un grupo de galantes oprimidos luchando por libertar a su país de la dictadura sangrienta del Presidente Fulgencio Batista.

			Si fue así, el despertar de usted será rudo. La Police Gazette puede revelar ahora, por primera vez, que la revolución cubana es una amenaza para los Estados Unidos, en su propia espalda.

			

			Enemigos de la Democracia

			“Fidel Castro es un peón en la intriga internacional del Kremlin. Está respaldado por agentes rojos que tratan de colocar a Cuba bajo el dominio comunista”, declaró Braden.

			“Si Castro y sus guerrillas hubiesen dominado en Cuba, serían un aliado formidable del Kremlin a menos de cien millas de la tierra firme americana”.

			“Castro y su banda de rebeldes son enemigos de los Estados Unidos y de nuestros ideales democráticos”.

			“Batista es el mejor amigo de América en Cuba, y el baluarte más poderoso contra el comunismo”.

			Estos hechos son conocidos en Washington, y los informes sobre que Batista combate contra una agresión comunista en Cuba, constan en los archivos del Departamento de Estado.

			Y es más: el gobierno ha permitido que el pueblo sea alimentado con propaganda falsa.

			Dirigente en el “Bogotazo”467

			“La Inteligencia Americana tiene un archivo repleto de Castro, identificándolo con la intriga comunista en la América del Sur. Fue dirigente en los sangrientos motines inspirados por los comunistas, que ocurrieron en Bogotá, Colombia, durante la conferencia de Estados Americanos en 1948”, dijo Braden.

			“El jefe de Policía de Bogotá acusó a Castro de haber tomado parte en el asesinato de tres sacerdotes durante los disturbios”.

			“El gobierno americano sabe que Castro es violentamente antiamericano y que quiere confiscar las propiedades americanas y expulsar los negocios americanos de Cuba”.

			La prensa americana […]468

			[…] [hu]biera significado nada. Simplemente le hicimos el juego a los comunistas”.

			El secreto del complot comunista

			Braden es un experto en la influencia roja en Sur América, y mejor que nadie en el mundo puede contemplar el juego comunista. Por sus conocimientos adquiridos en el lugar, de los asuntos cubanos y del Presidente Batista, descartó las “atrocidades” que dicen haberse cometido bajo el régimen de Batista.

			

			“Conocí a Batista cuando estuve Embajador en Cuba”, dice Braden. 
“Él es un hombre fuerte, pero no es cruel ni inhumano”.

			“Es un genio político y probablemente el único hombre capaz de mantener unidos los complejos grupos políticos de Cuba. Si fuese derrocado, el caos imperaría en Cuba y se convertiría en presa fácil para el comunismo”.

			“Este es el secreto tras el complot comunista”.

			Actuaciones de Castro

			Castro nació en la provincia de Oriente, en 1926, hijo de un laborioso colono azucarero. Asistió a una escuela secundaria católica en La Habana y de allí pasó a la Universidad donde se convirtió en dirigente en los círculos radicales antiamericanos pro-soviéticos.

			En 1948 fue a la Conferencia de Bogotá para protestar contra “la influencia no latina en la América Latina”.

			Graduado en Leyes y Ciencias Sociales, Castro se dedicó a la abogacía.

			En 1952, el ambicioso joven radical aspiró a una posición en el Congreso, pero Batista por un golpe tomó el Poder.

			Molesto, Castro conspiró durante un año; y un año después trató de tomar el cuartel “Moncada” en Santiago de Cuba. Fue capturado y sentenciado a 15 años, pero a los 19 meses Batista dictó una amnistía de presos políticos y fue libertado.

			El joven rebelde se marchó a México, donde levantó fondos para publicar un folleto atacando al régimen de Batista. En esas páginas demostró algunas de sus creencias socialistas.

			Abogó por la nacionalización de las compañías de teléfonos y electricidad, propiedades americanas: y la confiscación de todos los bienes obtenidos por “la corrupción gubernamental”. Pidió drásticas reformas agrarias que acabarían con los grandes intereses azucareros americanos y participación de los obreros en las ganancias.

			En las montañas cercanas a Ciudad México – sede del sistema de espionaje ruso – estableció Castro su cuartel general y comenzó un programa de entrenamiento para los radicales que lo acompañaron en el exilio.

			En diciembre de 1959 Castro, con una banda de [83] fanáticos zarpó para Oriente y estableció su cuartel en Sierra Maestra.

			Castro escogió el […] de abril precisamente en el [décimo] aniversario de los disturbios comunistas de Bogotá, para comenzar su tan pregonada revolución en Cuba.

			Sus fuerzas eran escasas y raídas, pero los histéricos titulares de la prensa americana le ayudaron en su empeño. 

			

			En su entrevista con el Police Gazette, Braden señaló que los latinoamericanos son críticos en cuanto a la autoridad, y que las pequeñas revoluciones son muy comunes en esos países. 

			“Pero el apoyo que recibió en este país le ayudó grandemente”, dijo Braden. “Castro se ha convertido en una leyenda, pero sus días están contados. Batista resultó ser demasiado fuerte para él y las amenazas de guerra total no fueron más que un alarde”. 

			“El peligro radica en que los comunistas pueden encontrarle un substituto”. 

			Falsas narraciones de torturas

			La propaganda viciosa contra el dinámico Batista, ha descrito a éste como un dictador, como un monstruo con las manos tintas en sangre. Pero ¿dónde están los hechos reales em que se basen esas perniciosas mentiras? 

			Se han publicado historias de niñas ultrajadas por la policía cubana, mientras los padres torturados presenciaban y lacto impotentes. Que los sospechosos de ser rebeldes son torturados sin misericordia. Que sus cuerpos son quemados con cigarrillos encendidos, sus orejas arrancadas de cuajo y los ojos sacados. Que los ciudadanos temen aventurarse por las calles durante la noche, por miedo a las patrullas del SIM (policía secreta) de quienes se dice que arrestan hasta a un inocente para saciar su apetito sádico. 

			Según funcionarios responsables, tanto americanos como cubanos, Batista no permitiría la realización de estos horribles hechos. 

			Incidentes aislados pueden ocurrir em una tierra alterada por la revolución, – anarquía y temor –, pero los rebeldes son más responsables del sufrimiento de Cuba que las fuerzas policiacas del Gobierno. 

			La fértil y rica tierra de Cuba produce abundantes cosechas, pero las fuerzas de Castro han hecho todo lo posible por destruir estas cosechas. Castro dice que quemando la caña y volando las refinerías, los rebeldes debilitan a sus opresores. Pero al mismo tempo están destruyendo la economía vital de Cuba. 

			Los observadores políticos señalan em esta tierra, la política y la mano siniestra del Kremlin. 

			La destrucción trae la pobreza, y la pobreza viabiliza el camino para el comunismo.

			Aunque los soldados de Batista han sido puestos en guardia para proteger las cosechas durante la revuelta, los rebeldes encontraron medios para darles fuego. Las plantaciones de caña se vieron envueltas misteriosamente en grandes conflagraciones. (Aunque los incendiarios fracasaron en su criminal empeño de destruir la cosecha azucarera, que últimamente, no sólo ha cubierto sus cifras de producción, sino que ha podido cubrir los déficits de producción de Hawái y Puerto Rico).

			

			Pedazos de esponja impregnados de gasolina fueron atados a las colas de los gatos y ratas con pedazos de cuerda. Los atemorizados animales corrían a través de las preciosas cosechas llevando la destrucción.

			Bombas incendiarias y catapultas son empleadas para lanzar proyectiles incendiarios sobre las cabezas de los guardias y los techos de las casas de curar tabaco.

			“Cada levantamiento, cada ruina de las cosechas, cada escaramuza en las calles de La Habana, es una victoria – no para Castro o sus insurgentes mal guiados y fanáticos – sino para la causa implacable del comunismo; y, por tanto, una victoria para el Kremlin”, advirtió el ex Secretario Auxiliar de Estado, Braden. 

			“Al público americano debe informársele la verdad”. 

			¿La cuestión es ahora que Castro ha fallado su intento de derribar a Batista, y a quién escogerán los rojos para su próximo títere? Quienquiera que sea, debe reconocérsele por lo que es: un peón en el vasto plan de conquista del Kremlin. 

			Y para el Pueblo libre de este país democrático, es tan peligroso como una bomba de tempo colocada a sus pies. 

			           
               
           

			despacho telegráfico • 14 jul. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty469

			[Índice:] Operação Pan-Americana.

			À Embaixada em Havana

			56 – segunda-feira – 16h – confidencial – Tendo Vossa Excelência reassumido seu posto, muito lhe agradeceria uma gestão pessoal junto ao Governo cubano no sentido de assegurarmos um pronunciamento mais claro a favor da tese brasileira de revisão das bases da política continental. Como esclarecemos em Circulares recentes, estamos agora interessados em separar a parte substantiva da proposta brasileira, isto é, a caracterização da luta contra o subdesenvolvimento econômico na América Latina como um imperativo da estratégia global do Ocidente, da parte puramente adjetiva, relativa aos meios e processos a serem utilizados. Para nós seria plenamente satisfatório que o Governo cubano juntasse sua voz à nossa na advertência de que as precárias condições econômicas da América Latina estão determinando um clima de inquietação e desassossego no Continente. Nossa ideia é a de estimular, por todos os meios, um grande debate continental sobre a necessidade da luta contra o subdesenvolvimento, de maneira a propiciarmos um interesse mais ativo do Departamento de Estado pelos problemas latino-americanos. Confiamos no êxito de suas gestões num assunto em que o Governo se acha sumamente empenhado. Exteriores

			           
               
           

			telegrama470 • 18 jul. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty471

			[Indice:] Operação Pan-americana.

			Embaixada em Havana

			93 – sexta-feira – 21h – confidencial – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 56. Conversei com o Ministro das Relações Exteriores a quem já assinalara a diferença entre a parte substantiva da parte adjetiva da proposta brasileira, em vista da grave situação reinante. Pediu que aguardasse alguns dias a audiência presidencial solicitada com a possível urgência pelo Encarregado de Negócios. Em obediência às instruções da circular nº 2.966, conferenciei com o Ministro das Relações Exteriores outrossim, já lhe entregara o texto oficial em desacordo …. Empenhado numa luta interna sem quartel, o Presidente da República deste país ter-se-ia valido do açodamento da entrevista telegráfica do jornal de 10 do corrente, conforme observou o Encarregado de Negócios e para adiantar-se ao pensamento do Governo de Washington cujo …. Como Vossa Excelência não desconhece, conversei com o Ministro dos Negócios Estrangeiros e obtive informações de que é imprescindível. …. agora, porém, colocado …. é provável que possamos obter uma retificação da primeira posição. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 21 jul. 1958 • ahi 21/4/7

			Índice: Operação Pan-americana.

			À Embaixada em Havana

			20 – reservado – Para orientação de Vossa Excelência, comunico ser o seguinte o resumo da reação de cada país americano ante a Operação Pan-americana: a Argentina apoia amplamente; a Bolívia concorda com a substância e seu chanceler assegurou a disposição de participar de quaisquer reuniões, mas aventou a conveniência duma reunião preliminar de técnicos, parecendo preferir que a reunião posterior se faça através da OEA; o Chile concorda em substância e, receando ações isoladas, propõe que se sigam duas etapas, procedendo-se na primeira ao levantamento dos problemas e projetos de cada país latino-americano, o que sugere fazer-se no Rio de Janeiro, e determinando-se na segunda a participação dos Estados Unidos, para o que recomenda o âmbito da OEA; a Colômbia concorda com a substância, e entrará em entendimento com o Brasil com vistas a uma unidade de ação na matéria; a Costa Rica concorda com a substância e aceitaria uma reunião de presidentes se conversações diplomáticas provassem sua necessidade; Cuba aceita a tese central, deseja entendimentos econômicos, incluindo o Canadá, e acha suficiente a ação da OEA ou dos canais diplomáticos; El Salvador apoia amplamente; o Equador concorda com a substância e admite a reunião de presidentes, mas insiste numa reunião técnica, prévia e receia que fique diminuída a Conferência Interamericana já convocada para o ano vindouro, em Quito; os Estados Unidos aceitam a tese central, mas insistem no combate às forças extremistas, e acham que a revisão necessária pode processar-se por vias diplomáticas e ser discutida com o Secretário de Estado, quando de sua visita ao Rio de Janeiro, preferindo uma reunião de chanceleres, pelo menos como primeiro passo; a Guatemala concorda com a substância e já ofereceu sede para a reunião de presidentes, condicionando sua participação, no entanto, à aprovação da ODECA; o Haiti ainda não se manifestou claramente, mas julga também necessário um fortalecimento do pan-americanismo; Honduras apoia substancialmente e está coordenando um pronunciamento coletivo da América Central, sugerindo uma reunião de ministros da Fazenda anterior à de presidentes; o México, que inicialmente reagiu de maneira reticente, adotou uma atitude de expectativa, lembrando a proximidade da Conferência de Quito e sugerindo um encontro de chanceleres durante a vindoura assembleia das Nações Unidas, mas não descartando uma reunião extraordinária, ainda que presidencial; a Nicarágua apoia amplamente, embora pondere que uma reunião de presidentes poderá requerer demasiado tempo para ser organizada; o Panamá apoia em princípio, mas reserva sua definição para depois da visita do irmão do Presidente norte-americano; o Paraguai apoia amplamente; o Peru simpatiza com a iniciativa, mas se apega à doutrina Prado e prefere reunião de chanceleres ou ministros da Fazenda, aventando também o encontro de chanceleres sugerido pelo México; a República Dominicana concorda em essência e acha que as embaixadas latino-americanas em Washington podem tratar com o Departamento de Estado, cabendo à Conferência de Quito o debate final; o Uruguai manifestou verbalmente ao nosso Embaixador o seu apoio; e a Venezuela concorda em essência e deseja o recurso aos organismos interamericanos, com uma reunião econômica que prepare proposta para a Conferência de Quito. Como vê Vossa Excelência, a ideia da Operação Pan-
-americana, ressalvadas algumas lacunas ou hesitações, pode considerar-se vitoriosa; as divergências são basicamente de ordem adjetiva e nem sempre inconciliáveis. Como o êxito da Operação depende, evidentemente, da disposição do Governo norte-americano, a visita do Secretário de Estado ao Brasil poderá servir para consolidar e dar impulso a Operação. É de toda conveniência que se consiga apoio mais amplo ainda dentro da América Latina, a fim de que o Governo e a opinião pública dos Estados Unidos se compenetrem da importância da Operação, mormente agora quando a situação no Oriente Médio se conturba tão gravemente. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 22 jul. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Conferência Geral da UNESCO. Candidaturas brasileiras.

			Embaixada em Havana

			97 – terça-feira – 21h – Referência à Circular 2.892. O Governo cubano acedeu quanto à reeleição do Brasil; quanto ao cargo de Diretor-Geral da UNESCO, porém, informa que já tem compromisso assumido com outro país. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 26 jul. 1958 • ahi 21/3/12

			[Índice:] Operação Pan-americana. Opinião do Governo de Cuba.

			Nº 151

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 26 de julho de 1958.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e, com referência a seu telegrama relativo à audiência concedida pelo Presidente da República de Cuba ao Embaixador do Brasil, tem a honra de remeter cópia do aide mémoire recebido nesta data e que contém a opinião do Governo cubano sobre a “Operação Pan-Americana” proposta pelo Senhor Presidente dos Estados Unidos do Brasil. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			Anexo único:

			cópia

			República de Cuba

			Ministerio de Estado

			Aide Mémoire

			El Gobierno de Cuba estima que la situación de pobreza generalizada o sufrida particularmente en ciertas áreas o regiones, no solo constituye un peligro para la prosperidad en todas partes, sino que representa también una constante amenaza para el mantenimiento de un sistema universal de democrática y pacífica convivencia.

			De ahí que todos sus esfuerzos tiendan a procurar que los Estados latinoamericanos superen, en el menor tiempo posible, sus actuales condiciones de países subdesarrollados por lo que la idea expuesta por el Honorable señor Presidente de la República de los Estados Unidos del Brasil, debe ser acogida con calor para estimular, así, un debate continental sobre la necesidad de intensificar las gestiones que habrían de eliminar los niveles adversos que en la actualidad prevalecen.

			Interpreta el Gobierno de Cuba que la revisión de las bases de la política continental a que alude el señor Presidente del Brasil, debe constituir una reafirmación de los principios consignados en la Carta de la Organización de los Estados Americanos. 

			El señor Presidente de la República de Cuba enunció en Panamá, que el mejoramiento de las condiciones de vida de nuestras poblaciones, debe depender más de la cooperación internacional y del esfuerzo propio, que dé le ayuda externa.

			En este sentido las cuestiones arancelarias, la facilitación de las inversiones de capitales públicos y privados, la colocación de las materias primas y manufacturadas que constituyan fuentes principales de vida en cada país, el ajuste de los tratados comerciales a las necesidades y exigencias de la producción y consumo, entre otras, serían condiciones capaces de mejorar la economía de la América Latina, cuyos estados precarios están determinando un clima de inquietud en el Continente.

			Nuestra preferencia a que estos problemas y otros similares se examinen utilizando los canales correspondientes de la Organización de los Estados Americanos, y entre las Cancillerías, se inspira en la consideración de que, la Conferencia en sus más elevadas jerarquías, de ser necesaria, solo debe celebrarse después de encontrarse fórmulas que satisfagan los propósitos que han originado esta oportuna iniciativa, es decir cuando se hayan plasmado en acuerdos concretos para ser suscritos en esa Reunión de Jefes de Estado.

			La Habana, 25 de julio de 1958.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Embaixador

			           
               
           

			telegrama • 29 jul. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação interna de Cuba. Suspensão das garantias constitucionais.

			Embaixada em Havana

			103 – terça-feira – 10h45 – Foi prorrogada até 12 de setembro a suspensão das garantias constitucionais. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 29 jul. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty472

			[Índice:] Operação Pan-Americana.

			Nº 152

			confidencial 

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 29 de julho de 1958.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de remeter-lhe, em anexo, recortes dos jornais desta Capital Diário de la Marina, Información, Excelsior e El Mundo, do dia 21 de junho último, que reproduzem trechos do discurso do Senhor Presidente da República proferido no dia anterior perante os Chefes de Missão das vinte Repúblicas americanas.

			2.	Conforme Vossa Excelência poderá observar, a agência telegráfica que transmitiu os aludidos trechos, intercalando-os com breves e sintéticos comentários, não foi feliz na interpretação do verdadeiro sentido daquela Mensagem presidencial, assim reproduzida fundamentalmente mutilada por quase todos os jornais de Havana e, quiçá, do mundo inteiro.

			3.	Não duvidara desde o início o Encarregado de Negócios do Brasil, que tal interpretação prejudicaria consideravelmente a ação das demais missões brasileiras, instruídas todas no sentido de obterem para a doutrina então lançada o apoio oficial dos Governos junto aos quais se acham acreditadas.

			4.	Eis porque, ao se lhe depararem, nos jornais do dia 26 do mesmo mês, as declarações do Presidente da República deste país, em resposta às perguntas que lhe fizera (por telegrama!) O Globo, não titubeou em sugerir (cf. Telegrama nº 79) fossem os Chefes de Missão brasileiros, sobretudo os dos países latino-americanos, autorizados a esclarecerem, através da Imprensa falada e escrita, o real significado daquela histórica fala, antes que a cizânia da intriga internacional começasse a dividir, de início, aqueles a quem se buscava unir. (Cf. Ofícios-verbais nº 127/128, de 27 de junho último).

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Francisco Negrão de Lima473

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexos:

			Nº 01 – “Declara Kubitschek que es imperativa la unión de América”. Diario de la Marina, 21 de junio de 1958;

			Nº 02 – “Las Relaciones interamericanas. Programa de Kubitschek para desarrollo económico”. Información, 21 de junio de 1958.

			Nº 03 – “Apelación de Kubitschek. Revisan la Política Panamericana. Urge una conferencia que busque nueva base de unidad hemisferal”. Excelsior. 
La Habana, 21 de junio de 1958.

			           
               
           

			

			ofício • 29 jul. 1958 • ahi 21/3/12

			[Índice]: Operação Pan-Americana. Mensagem ao Presidente Eisenhower. 

			Nº 153

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 29 de julho de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e, em aditamento ao ofício-verbal nº 151/900.1(20), de 26 do corrente mês, tem a honra de remeter cópia do aide mémoire recebido nesta data e que contém a opinião do Senhor Presidente da república de Cuba, General Fulgencio Batista, sobre a mensagem telegráfica do Senhor Presidente dos Estados Unidos do Brasil ao Presidente dos Estados Unidos da América em 24 de julho.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			[Anexo]

			cópia 

			República de Cuba 

			Ministerio de Estado 

			Aide Mémoire

			En relación con el mensaje cablegráfico dirigido el día 24 de Julio por 
Su Excelencia el señor Juscelino Kubitschek, Presidente de los Estados Unidos del Brasil, a Su Excelencia el General Dwight D. Eisenhower, Presidente de los Estados Unidos de América, sobre la necesidad de la participación activa de la América Latina en la elaboración de soluciones a los graves problemas internacionales que se confrontan, el señor Presidente de la República, Mayor General Fulgencio Batista y Zaldívar, coincide en el criterio de que la América Latina debe estar presente en toda formulación de política sobre graves problemas mundiales que amenacen la paz y el bienestar de los pueblos, como en el caso específico de una probable reunión en nivel de Jefes de Estado para procurar resolver la presente crisis mundial. 

			El Presidente de la República de Cuba estima que la América Latina, por su población y cultura, debe estar representada en toda reunión que afecte a la civilización occidental; pero con mayor razón si, además, por diferencias fundamentales a ventilar entre naciones, la estructura económica, la seguridad, la soberanía y la paz de sus pueblos corrieran peligros, como resultaría en el caso de que no tuvieran solución satisfactoria los conflictos mundiales que dan lugar a la idea de una reunión de tan alto nivel. Esta necesidad cobra mayor vigencia si se tiene en cuenta el Tratado Interamericano de Asistencia Recíproca por el que de participar uno de sus miembros en cualquier conflicto eventual previsto por dicho Tratado, se encontrarían los demás en la obligación de observar las disposiciones contractuales. 

			Igualmente, el aporte de la América Latina a la causa mundial, en cualquier circunstancia, como en la Reunión proyectada, podrá representar, sin duda, una tendencia constructiva para el entendimiento general y el interés supremo de la Humanidad. 

			Desde el punto de vista del procedimiento, considera el señor Presidente de la República de Cuba que la Reunión propuesta debe resolverse en el ámbito del Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas en el que está representada la América Latina, ocupando así la posición a que por su importancia tiene derecho en el plano internacional, contribuyéndose a fortalecer esa Institución, aún más, en sus altos fines de procurar soluciones a todo conflicto internacional por medio pacíficos. 

			De no tener lugar la Reunión dentro de la Organización de las Naciones Unidas, sería menester hallar la fórmula para asegurar la presencia de nuestro Continente en la referida Reunión. 

			En todo ello el señor Presidente de la República de Cuba se inspira en los mismos elevados sentimientos del señor Presidente del Brasil, respecto a la felicidad de nuestros pueblos y en el anhelo del mantenimiento de la paz. 

			La Habana, 28 de Julio de 1958.

			É cópia fiel: 

			Hersyl C. B. de Pereira Franco 

			Terceiro-Secretário

			           
               
           

			

			ofício • 05 ago. 1958 • ahi 21/3/12

			[Índice]: Mês político nº 5. Maio de 1958.

			Nº 162

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 5 de agosto de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 5”, relativo a maio último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único: 

			Mês político nº 5. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de maio de 1958.

			Nada se produziu durante o mês de maio último que provasse haver sido precipitada a inconsistente a asserção de que “... a tentativa de (Fidel Castro) provocar uma greve geral foi-lhe uma cartada, talvez, fatal” (Cf. Mês Político nº 4). 

			2.	Embora sem relaxar as medidas repressivas tendentes a desmantelarem por completo o precário underground revolucionário e terrorista de Havana, observou-se que o policiamento já não era tão ostensivo e numeroso quanto nos dias de “suspense” que precederam ao famigerado 9 de abril. 

			3.	Em contraste com a sempre crescente dificuldade dos rebeldes em receberem armas, munições e, sobretudo, medicamentos, realizou-se o juramento à Bandeira de 400 novos recrutas e a aquisição de vários helicópteros ingleses Westland S-55 para a Força Aérea. 

			4.	Da análise ponderada desse brutal desequilíbrio em material bélico e humano, e levando-se em conta o nono alento à moral das forças militares proporcionado pelo contundente fracasso da aludida tentativa de greve geral, é fácil chegar-se à conclusão lógica e natural de que o Governo tentará, antes mesmo das eleições de 3 de novembro, um assalto final ao reduto, até agora impenetrável, dos irmãos Castro. 

			5.	Assim é que, em meados de maio último, foram enviados para a zona da Sierra Maestra cerca de dez mil homens, aumentando para perto de vinte mil o total das forças que lá se encontram. É de supor-se que tal reforço foi feito às custas das várias guarnições militares do país, com exceção das de Havana. E nos vários encontros havidos, as baixas têm sido pesadas de lado a lado. Tal equilíbrio, porém, mantido até agora graças às magníficas condições defensivas do terreno, todo ele ideal para guerrilhas e emboscadas, tenderá a desaparecer à proporção que os persistentes combates aumentem ainda mais os agudos problemas de abastecimento, cuidado aos feridos, etc. que afligem os rebeldes, desde que começou a atual ofensiva na Província do Oriente. 

			6.	Além da constante busca e apreensão, por toda Cuba, de depósitos clandestinos de armas e munições, o Exército bloqueou de tal maneira as estradas de rodagem da aludida Província, que nem a colheita de café, equivalente à metade da safra total cubana, pôde ainda ser feita, já se esperando um prejuízo de 25 milhões de dólares para a economia nacional. 

			7.	Sujeitos a tal bloqueio, quase completo, forçados a combates cada vez mais frequentes e encarniçados, e paulatinamente encurralados nos seus redutos, os rebeldes já clamam mais por médicos e medicamentos do que por armas, munições e alimentos, pois daquelas se suprem com as que esporadicamente lhes são lançadas de paraquedas ou com as que capturam ao Exército, e destes se suprem com as cabeças de gado “cedidas” pelos criadores da região. Diga-se de passagem, aliás, que a economia pecuária da mencionada Província se acha seriamente comprometida, já que as forças legais igualmente têm de “requisitar” para o seu sustento várias cabeças de gado diariamente. 

			8.	No dia 19 de maio último, como parte das comemorações de mais um aniversário da morte do Apóstolo de Cuba, realizou-se o desfile de cinco mil alunos das escolas rurais cubanas diante da estátua de José Martí. 

			9.	Havia pouco mais de um mês que a vida na cidade começara a sair da atmosfera de terror em que há muito era mantida graças às ondas de boato e aos petardos que, quase diariamente, explodiam indiscriminadamente em edifícios, cinemas, etc. Não me constituiu surpresa, portanto, que a tal desfile, presidido pelo Presidente da República, o Corpo Diplomático comparecesse um pouco reduzido... 

			10.	Dedicado e atencioso para com os alunos de tais escolas, obra exclusivamente sua e digna de imitada, não titubeou em ir recebê-los pessoalmente na véspera, na estação de Rancho Boyeros, e a cada um apertar-lhe a mão ou estimular com uma que outra frase, já que eram vencedores do prêmio 
“La Flor Martiana” e representavam cerca de 400 mil colegas. 

			11.	A crer nas declarações à Imprensa de um rapazola de vinte anos, ex-aluno que já fizera tal viagem-prêmio a Havana, mas que há pouco ingressara na “escola” dos revolucionários, esse gesto ousado e simpático do Presidente lhe valera, mais uma vez, a vida, pois, induzido a matá-lo quando lhe fosse apertar a mão, acovardara-se no momento crítico e fora descoberto ao passar para o bolso da calça o revólver que a ela estrategicamente prendera com esparadrapo. 

			12.	Encerrou-se o mês de maio com a inauguração solene do túnel que, passando sob a baía de Havana, liga a zona velha da cidade à região onde se pretende construir modernos edifícios públicos, residências particulares e, note-se, o Palácio Presidencial. Demonstrando completo domínio da situação, o Presidente Batista, o Corpo Diplomático, o mundo oficial cubano e grande massa popular atravessaram a pé o espetacular e luxuoso túnel. 

			Apresentação de credenciais. No dia 13 de maio, apresentou credenciais, com o cerimonial de praxe, o Senhor José Montilla, novo Embaixador da Venezuela. 

			Havana, em 31 de maio de 1958.

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			           
               
           

			telegrama • 05 ago. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Operação Pan-Americana.

			Embaixada em Havana

			104 – terça-feira – 20h30 – O Secretário-Geral da CTC, Eusebio Mujal, representando um milhão e duzentos mil trabalhadores, elogiou através da imprensa a iniciativa do Presidente Kubitschek, bem como exortou o Governo cubano a que endosse ativamente a proposição brasileira. Convidado de honra ao almoço no Lions Club, prossegui hoje a série de esclarecimentos públicos sobre a Operação Pan-Americana. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 26 ago. 1958 • ahi 21/3/12

			[Índice:] Mês Político nº 7. Julho de 1958.

			Nº 185

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 26 de agosto de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 7”, relativo a julho último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único: 

			Mês político nº 7. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de junho de 1958.

			A arriscada aventura de raptar cidadãos norte-americanos, empreendida em fins de junho, terminou, a 18 de julho, com a restituição dos mesmos ao Cônsul dos Estados Unidos da América em Guantánamo474 e às autoridades militares da base naval americana de Caimanera475. Ao precipitar a entrega final dos raptados, o comandante das forças rebeldes em operação naquela zona, Raúl Castro, irmão do chefe do Movimento 26 de Julho, assinalou que o fazia, sem mais delongas, para dar ao povo dos Estados Unidos uma prova de que os revoltosos cubanos com aqueles se solidarizavam no momento em que era levado a desembarcar tropas no Líbano, para defender as mesmas liberdades pelas quais lutam os insurgentes desta ilha. Segundo os meios insurrecionais, aquela aventura fora concebida e executada pelo irmão de Fidel Castro, sem conhecimento deste, para demonstrar o domínio exercido pelas forças rebeldes em toda aquela zona da província de Oriente, e para mostrar aos raptados americanos as múltiplas armas capturadas às forças do Governo e a este fornecidas pelos Estados Unidos da América, e bem assim, os danos causados à propriedade e às populações civis pelos bombardeios aéreos efetuados pelo Exército cubano com aviões e bombas da mesma procedência. O método reprovável, e reprovado por toda a imprensa norte-americana, teve, no entanto, para os revoltosos duas vantagens imediatas. No terreno da propaganda, chamou novamente a atenção da opinião nacional e estrangeira, durante quase um mês, para a crescente atividade dos revoltosos, trazendo-os novamente para o noticiário e para as colunas dos jornais de todo o continente, de onde aos poucos se foram eclipsando, após o revés sofrido a 9 de abril, com malogro da intentona de greve geral e o generalizado incremento da repressão policial em todo o país. No terreno militar, forneceu-lhe, a Raúl Castro, o rapto dos americanos uma trégua de quase um mês, pois os bombardeios aéreos cessaram completamente durante todo o tempo em que permanecerem aqueles na posse dos revoltosos. O fato de haverem conseguido capturar sem esforço uma quarentena de praças das forças armadas dos Estados Unidos da América, incendiou a imaginação dos partidários da revolução e irritou profundamente a opinião pública americana, se bem que os raptados tenham sido tratados a vela de libra, pela humilhação que representa para a grande potência que teve de tratar, de igual para igual, com os revoltosos a fim de obter o respectivo resgate.

			Consumado este, as forças governamentais retomaram a ofensiva, infligindo numerosas baixas às forças de Fidel e Raúl Castro, mas encontrando resistência tão encarniçada que as próprias baixas parece haverem sido muito maiores. Calcula-se o número destas em mais de mil, entre prisioneiros, mortos e feridos. Não podendo cuidar devidamente de todos estes, nem convindo guardar os primeiros, Fidel Castro apelou para a Cruz Vermelha cubana e, ante a falta de eco, para a Cruz Vermelha Internacional, para promover a restituição dos mesmos, mais de seiscentos. Esta mandou logo a Cuba alguns representantes que se puseram em contato com a Cruz Vermelha local, procedendo-se então à entrega de prisioneiros e feridos, contra medicamentos e material sanitário, uma vez que, segundo declaração do chefe revoltoso, as forças do Governo não faziam prisioneiros ou, quando os faziam, os ultimavam. Nessas batalhas, que já não guerrilhas, afirma Fidel Castro haver capturado armas e munição em grandes quantidades, inclusive dois “tanques” que, com um terceiro que já possuía, estão sendo empregados pelas suas forças.

			Um dos fatores mais prejudiciais à ação dos revoltosos, a falta de unidade de comando e execução, parece definitivamente superado pela declaração conjunta de Caracas, de 20 de julho, e que leva as assinaturas de Fidel Castro, pelo Movimento 26 de julho, Enrique Rodríguez Loeche, pelo Diretório Estudantil, Manuel Antonio Varona, presidente do Partido Revolucionário Cubano (Autêntico), Manuel Bisbé, pelo Partido Popular Cubano (Ortodoxo), Carlos Prío Socarrás, ramo insurrecional do Partido Revolucionário Cubano (Autêntico), Lincoln Rodon, pelo Partido Democrata (Autêntico), 
G. Rodríguez Villaverde, pelos ex-Militares, Justo Carrillo, pela Federação de Estudantes Universitários, Ángel Cofiño e Pascoal Lineras, pela dissidência operária, e Ángel María Buch, pela Resistência Cívica. Assina em último lugar o Professor José Miró Cardona (autor do manifesto das Instituições Cubanas que acompanhou o ofício nº 63, desta Embaixada, de 20 de março deste ano), advogado notável, catedrático de Direito Penal da Universidade de Havana, Decano do Colégio de Advogados de Havana, cidadão apolítico, que se viu forçado a deixar o país depois da publicação do manifesto de 15 de março findo, e trabalhou sem tréguas no exterior para lograr a indispensável unidade, ora conseguida. Depois de historiar, uma vez mais, os motivos da luta insurrecional, o documento acima referido enumera os três pontos principais desta união das forças oposicionistas cubanas:

			1º – Estratégia comum na luta para derrocar a tirania, mediante a insurreição armada, reforçando, em prazo mínimo, todas as frentes de combate, armando os milhares de cubanos que estão dispostos a combater pela liberdade. Mobilização popular de todas as forças operárias, cívicas, profissionais e econômicas para fazer culminar o esforço cívico em uma ampla greve geral, e o esforço bélico numa ação armada de conjunto em todo o país. 2º – Orientar o país, após a queda do tirano, mediante um breve governo provisório, para a normalidade, pela via constitucional e democrática. 3º – Programa mínimo de governo que assegure o castigo dos culpados, a ordem, a paz, a liberdade e o progresso econômico, social e institucional do povo cubano.

			O manifesto pede, ainda, ao Governo dos Estados Unidos da América a cessação de toda a ajuda bélica e de qualquer natureza ao “ditador”, reafirmando a posição dos revoltosos na defesa da soberania nacional, e a sua fidelidade à tradição civilista e republicana de Cuba. Apela, outrossim, para os militares, dizendo-lhes ser chegado o momento de negarem apoio à “tirania” e reafirmando que a luta não é contra os institutos armados, mas contra “Batista”, único obstáculo à paz que desejam “todos os cubanos, assim civis como militares”.

			Por seu lado, o Governo e a Oposição eleitoralista continuam os preparativos para a eleição de 3 de outubro. Havendo corrido o boato de que o Governo adiaria, mais uma vez, as eleições, e de que se cogitava de uma prorrogação de mandatos, o Presidente da República declarou novamente à imprensa que passaria o poder ao seu sucessor, dia 24 de fevereiro do ano vindouro, e de que se não cogitava de novo adiamento.

			Apresentação de credenciais. Dia 25 de julho, com o cerimonial de praxe, apresentou credenciais o novo Embaixador da Nicarágua, Alexandre Argüello, que já o fora, neste país, até fevereiro de 1957. De então, até o mês passado, o Senhor Argüello representou o seu país na Venezuela.

			Havana, em 31 de julho de 1958.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 29 ago. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Revolução em Cuba. Asilados na Embaixada em Havana.

			Embaixada em Havana

			114 – sexta-feira – 17h – Dei asilo desde ontem à Senhora Marina Garcia Gonçalves e ao Senhor José Agostinho Dias Garcia. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 08 set. 1958 • ahi 21/3/12

			[Índice:] Mês Político nº 8. Agosto de 1958.

			Nº 199

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 8 de setembro de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 8”, relativo a agosto último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único: 

			Mês político nº 8. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de agosto de 1958.

			A Base Naval de Caimanera, na baía de Guantánamo, cedida aos Estados Unidos da América desde a guerra de Independência de Cuba, por arrendamento do primeiro governo deste país, em 1903, arrendamento renovado em 1934, depois da revogação da Emenda Platt, abastece-se d'água por via de um aqueduto que tem sua origem em território cubano. Em princípios de agosto, informado de que o pequeno destacamento do Exército que guarnecia a respectiva represa se retirara, e temeroso de nova façanha dos revoltosos sob o comando de Raúl Castro, os quais parecem dominar aquelas imediações (vide Mês Político nº 7), o comandante daquela base naval, Contra-Almirante Robert B. Ellis476, resolveu garantir-lhe o abastecimento de água e despachou para guardar o aqueduto um destacamento de Fuzileiros Navais (Marines). A imprensa local, amordaçada pela censura, não pôde comentar o acontecido. Mas a imprensa continental não tardou em verberar o procedimento arbitrário do comando da base norte-americana e o próprio New York Times criticou-o severamente em editorial. A estação de rádio rebelde bradou contra o desrespeito à soberania cubana e conclamou aos “invasores” para que se retirassem, oferecendo a garantia dos revoltosos à intangibilidade da represa e aqueduto. Após vários dias de grande nervosismo e de negociações sigilosas, o Governo cubano enviou novo destacamento para substituir o que fora retirado, e fez correr a notícia de que os fuzileiros americanos tinham procedido de acordo com as autoridades cubanas, enquanto se efetuava o relevo do primeiro destacamento. A emenda veio tarde e deixou penosa impressão. Tornou-se patente que as forças governistas perderam o domínio daquela zona, que os revoltosos percorrem e guarnecem a seu talante.

			Se bem que a repressão policial continue, em todo o país, com a mesma severidade, o fato é que as fileiras rebeldes aumentam os seus efetivos dia a dia. A importação clandestina de armas e munição se tem acelerado, sobretudo depois da assinatura do acordo de unidade, em Caracas, referido no mês político nº 7. Parece que na grande ofensiva, iniciada após o resgate dos marinheiros e fuzileiros norte-americanos em julho, empregaram-se em vão vinte mil homens, o que tem causado grande mal-estar nos meios militares. Em dias passados o líder revolucionário, Fidel Castro, anunciou a captura de 17 oficiais do Exército, além da respectiva tropa. Seis majores, três capitães e oito tenentes, cujos nomes e unidades foram citadas em comunicado rádio emitido. Um capitão e 26 soldados da Polícia Nacional, sediados em Baracôa, ter-se-iam passado aos revoltosos e estes conclamam os oficiais subalternos e praças do Exército a seguirem o exemplo daqueles, insistindo em que a sua luta não é contra as Forças Armadas, mas contra o Governo que as emprega contra cubanos. É certo que o General Arístides Sosa de Quesada477, amigo fiel do Presidente da República, pediu reforma no mês passado, segundo uns, por ter aconselhado ao Presidente que renunciasse, em vista das derrotas sofridas pelo Exército e para estancar o derramamento de sangue. Segundo outros, o motivo de seu pedido fora o simples fato de ter pintado a situação militar com suas verdadeiras cores, em conversa com o Presidente, e à revelia do Chefe do Estado-Maior Conjunto, General Francisco Tabernilla. Apesar da violência dos combates e da repressão, pode dizer-se que a situação de empate continua. Espera-se, porém, para o mês de setembro nova ofensiva dos revoltosos que, desmoralizando as forças governistas, provoque um golpe militar na capital e o desencadeamento da sempre esperada greve geral, ou ambas as coisas. Qualquer das duas derrubaria o governo. Este, no entanto, continua a luta numa partida simultânea: na frente militar e no terreno político. O Presidente empenha-se em realizar as eleições de qualquer maneira, acompanhado neste propósito pela oposição eleitoralista que lhe faz o jogo. Por seu lado a oposição insurrecional tudo fará para impedir as mesmas, para que o governo se coloque abertamente em situação ditatorial. Embora seja óbvio que a insurreição não permitirá a eleição em toda parte, o governo procurará fazê-las nas cabeças de município das províncias sublevadas e, sobretudo, nas capitais provinciais. 
É provável que muitas mesas eleitorais se situem nos quartéis da força pública. O maior empenho do Presidente parece ser o de chegar ao fim de seu mandato, dia 24 de fevereiro, e de passar o poder ao sucessor por meio de uma eleição, ainda que esta não passe de uma farsa. E, salvo imprevisto, tudo indica que o conseguirá. Vem a calhar o velho rifão: quem vier atrás que feche a porta.

			Movimento diplomático – No dia 6 de agosto, deu por finda a sua missão em Cuba o Senhor Telésforo R. Calderón, Embaixador da República Dominicana. No dia 27, retirou-se igualmente o Contra-Almirante Raúl A. Lynch478, Embaixador da República Argentina, que exerceu com muita dignidade e discrição a representação do seu país desde janeiro de 1956. 
A sua tarefa fora, a princípio, sumamente delicada, porquanto se achavam em Cuba numerosos elementos peronistas, entre os quais se destaca o Sr. Ángel Borlenghi479, Ex-Ministro do Interior, que ainda hoje desempenha aqui as suas atividades políticas.

			Apresentação de credenciais. No dia 20 de agosto, apresentou credenciais, com o cerimonial da praxe, o Senhor Tenente-Coronel Guillermo Salazar Roldán480, novo Embaixador de Costa Rica.

			Havana, em 31 de agosto de 1958.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 08 set. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Política interna de Cuba. Garantias constitucionais.

			Embaixada em Havana

			118 – segunda-feira – 17h – Foram novamente suspensas as garantias constitucionais por quarenta e cinco dias. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 18 set. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Operação Pan-Americana. Comitê dos Vinte-e-Um.

			Embaixada em Havana

			122 – quinta-feira – 13h30 – O Ministro das Relações Exteriores disse-me pretender partir domingo próximo para os Estados Unidos da América, a fim de participar da reunião de Chanceleres em Washington. Manifestou-me o receio de que o Comitê dos Vinte-e-Um tenha caráter permanente, caso em que o Governo cubano não apoiará a sua constituição. Rogo a Vossa Excelência confirmar com a possível urgência se o referido Comitê seria preliminar e preparatório e se deixaria de existir assim que atingidos os seus objetivos, passando à OEA a execução dos mesmos, conforme entendi dos termos da circular nº 3.028 e afirmei ao Ministro das Relações Exteriores. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 22 set. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Revolução em Cuba. Asilo na Embaixada em Havana.

			Embaixada em Havana

			125 – segunda-feira – 13h45 – Dia 20 dei asilo nesta Embaixada a Julio Perez. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 23 set. 1958 • ahi 21/3/12

			[Índice]: Operação Pan-Americana. 

			Nº 208

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 23 de setembro de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter a inclusa cópia da Nota 
nº 1.815, de 17 do corrente, pela qual o Ministério de Estado (MRE) expõe o ponto de vista do Governo cubano sobre a Operação Pan-Americana. 

			2.	Uma cópia desta Nota foi enviada diretamente por esta Embaixada ao Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, aos cuidados da Embaixada do Brasil em Washington.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo n° 1

			República de Cuba

			Ministerio de Estado

			La Habana, 17 de septiembre de 1958. 

			Señor Embajador,

			En relación con el desarrollo de la “Operación Panamericana” sugerida por el Excelentísimo señor Presidente de los Estados Unidos del Brasil y a que se ha referido esa Embajada en correspondencia anterior, el Ministro de Estado tiene el honor de informarle que el Gobierno de Cuba contempla, complacido, la idea de intensificar la lucha por superar, por medio de la cooperación internacional y de los esfuerzos nacionales de cada uno de los Estados Miembros de la OEA, las dificultades económicas que padecen los pueblos subdesarrollados en los países latinoamericanos.

			A este respecto debe recordarse que en la Declaración suscrita en Panamá por los presidentes de las Repúblicas Americanas se hizo constar: 

			2.- La plena realización del destino de América es inseparable del desenvolvimiento económico y social de sus pueblos, y por lo tanto hace necesaria la intensificación de los esfuerzos nacionales y de cooperación interamericana para procurar la solución de los problemas económicos y elevar las condiciones de vida en el continente.

			El General Batista, Presidente de la República de Cuba sostuvo, en el momento de suscribir la histórica Declaración, que el esfuerzo para mejorar el nivel de vida de nuestros pueblos y movilizar las fuentes de riqueza, corresponde, principalmente, a cada nacionalidad sin descontar la necesaria cooperación interamericana en relación con los mercados, la producción y las condiciones que se derivan de la misma naturaleza los Convenios. El proprio Primer Magistrado sugirió la creación de instituciones regionales de crédito para estimular la promoción y defensa de las riquezas naturales de cada país, el desarrollo de los pueblos cuyas economías aún no hubieran alcanzado un alto nivel de evolución y el fomento e impulso del bien estar nacional. 

			En la misma cimera Reunión, sostuvo el General Batista la necesidad de lograr un razonable balance entre lo que se importa y las exportaciones, encauzando, simultáneamente, la producción interna y el intercambio comercial, haciendo notar el obstáculo que representa para el desarrollo industrial, agrícola y de fomento, la doble imposición en materia fiscal. Prueba para una buena cooperación internacional – dijo – sería la fijación de adecuadas normas arancelarias y monetarias, sin abandonar, ninguna de las partes, la defensa de sus respectivos patrimonios. 

			Con finalidad deseable, por último, aconsejó el Presidente de Cuba la adopción de medidas que propiciaran una distribución más equitativa de los rendimientos de la producción nacional con el objeto de establecer la mayor circulación monetaria, el desarrollo de los negocios y la seguridad del Capital y del Trabajo. 

			Como es sabido, estas proposiciones del Presidente cubano cobraron forma concreta en la subsiguiente Reunión de Representantes Presidenciales celebrada en Washington, D.C.

			La circunstancia de que ninguna de las medidas entonces propuestas haya podido ser ejecutada satisfactoriamente en la práctica, conduce al Gobierno de Cuba a cooperar con aquellos otros que, como el del Brasil y Estados Unidos de América, se proponen continuar laborando una prosecución de los mismos o similares objetivos. 

			

			En cuanto al procedimiento a seguir para alcanzar la meta que se propone, el Gobierno de Cuba reitera la recomendación de que se constituyan representaciones con facultades decisorias, de técnicos o plenipotenciarios, para que, a través de los órganos pertinentes de la OEA y los canales diplomáticos ordinarios, se lleven a cabo los trámites preliminares y se concreten los planes que puedan convertirse en medidas prácticas. 

			Esta tesis está sólidamente avalada por la Declaración de Panamá en cual se afirmó: 

			3. – El éxito de la Organización de los Estados Americanos, garantía de paz entre los Estados Miembros y de seguridad para el continente, demuestra también lo que puede obtener, en los distintos aspectos de la vida internacional, una leal cooperación entre naciones soberanas, y nos inspira la decisión de robustecer los organismos interamericanos y sus actividades.

			No puede, por otra parte, olvidarse que próximamente habrá de celebrarse la Oncena Conferencia Interamericana, entidad suprema de nuestra organización que decide sobre la acción y la política generales de la OEA, determina la estructura y funciones de sus órganos, y tiene facultades para considerar cualquier asunto relativo a la convivencia de los Estados Americanos. 

			Habiendo establecido la Carta de la OEA los Principios en que se funda el Sistema Interamericano, constituido los Órganos adecuados para sustanciarlos e impuesto a cada uno de ellos la específica tarea que le cuadra en común trabajo, parece aconsejable aprovechar la experiencia acumulada y utilizar los medios ya establecidos, por acuerdos unánime, para desarrollar cualesquiera de los Principios que justifican la existencia de la OEA. Y es, precisamente, el de la cooperación interamericana el que con más vigor y reiteración se manifiesta en la Carta. 

			Crear nuevos organismos internacionales para atender menesteres encargados por la Carta a otros ya existentes, no parece oportuno, dudo que esto además de traer posibles confusiones innecesarias podría debilitar, sin utilidad aparente, los órganos principales de la OEA. 

			Es factible, dentro de los términos de la Carta, convocar Conferencias Especializadas cuando quieren considerarse asuntos técnicos especiales o desarrollarse determinados aspectos de la cooperación interamericana; y siendo esto así, nada se opondría a que, previa la confección de una agenda con materias específicas, adecuada y cuidadosamente estudiada y con vistas a la Oncena Conferencia Interamericana, se convoque a plenipotenciarios o técnicos para estudiar y proponer soluciones a los problemas interamericanos, ya fueren jurídicos, económicos o sociales. 

			En cuanto a los asuntos a tratar, la Cancillería de Cuba se limita, por ahora, a ratificar los pronunciamientos formulados por el Presidente Batista en Panamá, a reiterar las manifestaciones hechas y las proposiciones presentadas en Washington un poco más tarde por su Representantes personal. 

			Aprovecho la oportunidad para reiterar a Vuestra Excelencia el testimonio de mi más alta consideración. 

			Havana, em 20 de setembro de 1958. 

			Gonzalo Güell

			Al Excelentísimo señor Vasco T. L. Cunha

			Embajador Extraordinario y Plenipotenciario del Brasil

			La Habana

			É cópia fiel:

			Hersyl C.B. de Pereira Franco

			Secretário da Embaixada

			           
               
           

			telegrama • 23 set. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Partida Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha. Direção da Embaixada.

			Embaixada em Havana

			126 – terça-feira – 15h30 – O Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha acaba de partir para a ONU. Assumi. Hersyl Castello Branco de Pereira Franco

			           
               
           

			telegrama • 30 set. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Regresso ao posto. Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha.

			Embaixada em Havana

			128 – terça-feira – 19h30 – Reassumi hoje. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			

			telegrama • 02 out. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo na Embaixada. Joana Castro481.

			Embaixada em Havana

			129 – quinta-feira – 09h30 – Ontem dei asilo nesta Embaixada a Joana Castro, irmã do líder revolucionário Fidel. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 16 out. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Operação Pan-Americana. Atuação do Ministro Negrão de Lima.

			Embaixada em Havana

			135 – quinta-feira – 11h – Conversei com o Ministro das Relações Exteriores e com o Primeiro-Ministro Güell de quem tive a satisfação de ouvir que a atuação de Vossa Excelência na recente Conferência dos Chanceleres foi excelente e que na sua grande experiência de reuniões pan-americanas jamais observou tanta unidade de vistas entre latino-americanos. Observou também haver sido evidente a atitude do Departamento de Estado que, de divergente, se tornou convergente. Informou, finalmente, que o Embaixador Henrique Peres Cisneiros482 deverá integrar o Comitê dos 21. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 18 out. 1958 • ahi 21/4/16

			Índice: Preferência regional inter-latino-americana.

			À Embaixada em Havana

			77 – sábado – 16h – urgente – Os Governos do Brasil, Argentina, Uruguai e Chile resolveram convidar os demais Governos latino-americanos a firmarem o seguinte documento: 

			Declaração conjunta sobre preferência regional inter-latino-americana. Os Chefes das Missões Diplomáticas (nomes dos países) acreditados junto ao Governo brasileiro, e o Ministro de Estado das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brasil, reunidos no Rio de Janeiro, aos 31 dias do mês de outubro de 1958, em representação de seus respectivos Governos, CONSIDERANDO – que o estabelecimento de um regime de preferências tarifárias regionais inter-latino-
-americanas terá influência decisiva na expansão do intercâmbio entre os países da área, propiciando uma cooperação econômica mais intensa entre os mesmos, no sentido da formação gradual de um mercado regional latino-americano; e – que a Comissão Econômica para América Latina (CEPAL) preparou um Memorandum sobre o assunto, com a colaboração de peritos latino-americanos, o qual foi enviado a todos os países membros da Comissão, em 10 de setembro último; RESOLVEM: 1) Declarar que o referido Memorandum, apenso à presente, reflete o pensamento comum sobre o problema; e 2) Promover, em consequência, as ações coletivas ou individuais necessárias a alcançar os objetivos no mesmo consignados.

			Sobre o assunto esclareço: 1) Em reunião de consulta dos Diretores de política comercial daqueles países, promovida pela CEPAL, realizada em Santiago, de 26 de agosto a 1° de setembro último, concluiu-se que era chegado o momento de promover o estabelecimento de um regime de preferências tarifárias inter-
-latino-americanas; 2) Com base nas conclusões dessa reunião, a Secretaria da CEPAL preparou um memorandum que foi enviado a 10 de setembro a todos os países latino-americanos; 3) Por absoluta falta de tempo, não foi possível a consideração mais detida do assunto na recente reunião dos 21 Chanceleres em Washington. Entretanto, no “Comunicado” distribuído após a reunião, os Chanceleres recomendaram aos Governos e Organizações Internacionais diretamente interessadas que “apressassem seus estudos e medidas concretas tendentes ao estabelecimento de mercados regionais na América Central e do Sul”; 4) Concordaram os Governos brasileiro, argentino, chileno e uruguaio que se deveria levar o assunto ao exame da XIII Sessão do GATT, iniciada a 16 do corrente; 5) Resolveram aqueles 4 Governos convocar uma reunião no Rio de Janeiro para tentar obter o apoio dos demais países latino-americanos a uma declaração como a proposta, a fim de reforçar a posição dos países latino-americanos membros do GATT, na gestão projetada, que visa permitir que os países da área possam se conceder favores aduaneiros mais amplos, sem obrigação de estendê-los a países de outras áreas, membros do GATT; 6) Realizou-se ontem no Itamaraty uma reunião de todos os Embaixadores latino-americanos no Rio de Janeiro, na qual foi elaborado o documento acima transcrito, para ser submetido à aprovação dos Governos; 7) Devido à dificuldade de comunicação rápida das Missões aqui acreditadas com seus Governos, solicitou-se que o Itamaraty também realizasse, através de suas Embaixadas, gestões no sentido de obter o apoio dos Governos americanos à declaração conjunta. Nessas condições, rogo a Vossa Excelência examinar a matéria com o Ministro das Relações Exteriores desse país e solicitar a remessa de instruções urgentes ao Embaixador no Rio de Janeiro, no sentido de firmar, em 31 de outubro corrente, a referida declaração conjunta. Embora a declaração continue aberta à assinatura dos Chefes de Missão que até o dia 31 não tenham sido autorizados a fazê-lo, seria de toda conveniência, para o êxito da gestão em Genebra, a adesão do maior número possível de países, dentro do referido prazo. A urgência de uma decisão se prende ao interesse de conseguir a aprovação do GATT ainda no curso da sua XIII Sessão, que deverá terminar em meados de novembro. De outra maneira, teríamos de adiar por um ano a consideração do assunto, com a consequente paralisação das ações, no sentido da formação do mercado regional latino-americano. Como esse país é membro do GATT, rogo pedir que sejam enviadas instruções não apenas para firmar a declaração conjunta, mas para apoiar diretamente a gestão em Genebra. Por iniciativa do Brasil e do Chile, já foi incluído na Agenda da 
XIII Sessão um item relativo à integração econômica latino-americana. Exteriores

			           
               
           

			ofício • 21 out. 1958 • ahi 21/3/12

			[Índice:] Mês Político nº 9. Setembro de 1958.

			Nº 226

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 21 de outubro de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 9”, relativo a setembro último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			Anexo único: 

			Mês político nº 9. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de setembro de 1958.

			A marcha dos acontecimentos políticos tomou, em setembro, um ritmo acelerado. O Governo e a Oposição eleitoralista começaram a desenvolver grande atividade pré-eleitoral, recomendando ambos aos seus adeptos o comparecimento às urnas como solução única dos problemas políticos do país. Afirmam os senhores Ramón Grau San Martín, ex-presidente da República e chefe do Partido Revolucionário Cubano (Autêntico), e Carlos Márquez Sterling, ex-presidente da Constituinte de 1940, chefe do Partido do Povo Livre, que um ou outro poderá ser eleito presidente a 3 de novembro se os eleitores concorrerem em massa para derrotar o candidato do governo. Acrescentam confiar em que a eleição será livre e honesta, embora até agora continuem suspensas as garantias constitucionais. O Dr. Grau dirigiu-se ao Governo solicitando a vinda de observadores das Nações Unidas ou da Organização dos Estados Americanos para testemunharem da lisura do pleito. Resta saber se o governo acederá. Seria extremamente hábil se o fizesse, pois deixaria ao movimento insurrecional o ônus da perturbação dos comícios cuja liberdade garantiria aparentemente com o emprego da força pública. Mas para isso precisaria estar disposto a arriscar a derrota eleitoral. Ha quem sustente ser este o plano secreto do General Batista que, à socapa483, favoreceria a eleição do 
Sr. Márquez Sterling. Até agora, porém, o que se prevê é a vitória do candidato do governo, o ex-Primeiro-Ministro André Rivero Agüero.

			No plano insurrecional, caracterizou-se o mês de setembro pela infiltração de rebeldes, vindos da província de Oriente, nas províncias vizinhas e o levantamento de novos bandos de revoltosos nas demais. Há, hoje em dia, mais de mil sublevados na província de Las Villas e algumas centenas nas de Camagüey, Matanzas e Pinar del Río. Apesar dos seus esforços e dos sacrifícios que não medem, não é de crer que possam impedir a realização das eleições, como não é de crer que possam derrubar o governo sem a intervenção de um novo fator decisivo, como a greve geral, ou, ainda, uma reviravolta dentro das forças armadas.

			A repressão policial continua com a mesma impiedade, castigando os atentados de uns com a morte de outros, já presos, e colocando-lhes os cadáveres em público, nos mesmos locais em que se verificaram os atentados. O rio de sangue se alastra e já inquieta os ânimos das classes abastadas que, até agora, viviam nesta capital como em outro planeta, buscando não ver o que lhes vai em torno. A voz geral, ainda que em surdina, começa a ser de [“]as coisas não podem continuar assim[”]. No entanto, não se vislumbra como hão de parar. A vitória eleitoral do governo ou do Dr. Grau não fará com que os revoltosos deponham as armas. A do Dr. Márquez Sterling também não parece que o faça, embora este, com bastante astúcia, se proponha governar somente por dois anos, convocando uma assembleia constituinte e prometendo anistia aos insurgentes, cujos motivos elogia, e castigo aos malversadores e torcionários. 
É certo que una vitória de Márquez Sterling, seguida que fosse da posse deste 
(e não é fácil ver o governo passar-lhe o poder em virtude dos interesses criados), tiraria muito vento às velas enfunadas do Movimento 26 de Julho. Mas, das três hipóteses eleitorais, parece esta a menos provável, pois dos partidos em presença, é o seu o que tem menor número de eleitores inscritos. O panorama se descortina, portanto, muito sombrio, e tudo se pode esperar até a data das eleições.

			No terreno da política internacional, surgiu pequeno incidente entre Cuba e a Venezuela, a propósito de um asilo diplomático concedido pela Embaixada cubana em Caracas. A Chancelaria venezuelana cometeu a imprudência de fazer declaração pública no sentido de que não concederia salvo-conduto a um oficial que, depois da intentona frustrada contra o atual governo da Venezuela, se refugiara na Embaixada cubana em Caracas. Aproveitou logo o ensejo o 
Sr. Gonzalo Güell para publicar a seguinte nota oficial:

			A Chancelaria cubana anunciou esta tarde, (10 de setembro), que está negociando através de sua Embaixada na Venezuela o asilo do Tenente Silva, em vista de que o Governo cubano tem aplicado da maneira mais ampla o Direito de Asilo, e que nunca negara à Embaixada da Venezuela em Havana a faculdade de qualificar o delito, nos numerosíssimos casos em que concedeu asilo. Nessas negociações se alegam, além do mais, os textos acordados nas convenções sobre direito de asilo.

			Apresentação de Credenciais. Dia 9 de setembro, apresentaram credenciais, com o cerimonial da praxe, os novos Embaixadores de Honduras, Francisco Alemán, e da Republica Dominicana, Porfírio Rubirosa.

			No dia 26, fê-lo Omar El Gammal, primeiro Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da República Árabe Unida.

			Havana, em 30 de setembro de 1958.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 22 out. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Política interna de Cuba. Eleições.

			Embaixada em Havana

			139 – quarta-feira – 13h30 – Foi prorrogado por mais quarenta e cinco dias a suspensão das garantias ininterruptamente suspensas desde 12 de março último. As eleições devem ser realizadas a 3 de novembro próximo. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 28 out. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty484

			[Índice:] Política interna de Cuba. Eleições.

			Embaixada em Havana

			142 – segunda-feira – 20h – secreto – Tenho de boa fonte que as eleições marcadas para o dia 3 de novembro já estão devidamente amanhadas e que seria intenção deste Governo dar a vitória ao candidato da oposição, Carlos Márquez Sterling, Chefe do Partido do Povo Livre, com o fim de tentar saída política para a situação gravíssima por que atravessa este país, uma vez que a vitória do candidato do Governo significaria agravar o estado de insurreição. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 30 out. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty485

			[Índice:] Política interna de Cuba. Eleições.

			Embaixada em Havana

			147 – quinta-feira – 17h45 – secreto – Algumas pessoas chegadas ao candidato mencionado no meu telegrama nº 142 receiam que este Governo dê um golpe de Estado. Apesar da onda de boatos creio que haverá um arremedo de eleição presidencial com a vitória do candidato situacionista. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 31 out. 1958 • ahi 21/3/12

			[Índice]: Atividades comunistas.

			Nº 232

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 31 de outubro de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe o anexo recorte do jornal El Mundo, desta Capital, de 19 do corrente, que transcreve uma nota oficial do Bureau de Repressão das Atividades Comunistas (BRAC), denunciando plano de sabotagem e atentados, por ocasião das eleições a se realizarem no próximo dia 3 de novembro. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo nº 1 e único: “Planean actos de sabotajes y atentados”. El Mundo. 
La Habana, 19 de octubre de 1958.

			           
               
           

			telegrama • 04 nov. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Eleição do novo Presidente da República de Cuba Andrés Rivero Agüero.

			Embaixada em Havana

			148 – terça-feira – 01h – urgente – Acaba de ser eleito Presidente da República Andrés Rivero Agüero. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 04 nov. 1958 • ahi 21/3/13

			[Índice:] Mês político nº 10. Outubro de 1958.

			Nº 238

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 4 de novembro de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 10”, relativo a outubro último.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único: 

			Mês político nº 10. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de outubro de 1958.

			Dia 7 de outubro, Dom Enrique Pérez Serantes, Arcebispo de Santiago, Primaz de Cuba, expediu a circular, cujos trechos principais se transcrevem abaixo, para ser lida em todas as missas celebradas na província no domingo seguinte à sua recepção:

			...depois de haver perdido a vida nas imediações desta cidade um jovem rebelde, foi o seu cadáver passeado por algumas ruas à vista da multidão de pessoas que com horror e indignação o não puderam deixar de ver... Por isso, em nome das famílias santiagueiras consternadas, e em nome dos delicados sentimentos cristãos que enriquecem o coração do nosso povo, que se sente ofendido e ferido por este e por outros feitos igualmente deploráveis, em aberta dissonância com o alto grau de cultura alcançado, respeitosamente pedimos a quem corresponda uma palavra de reprovação pelo feito deprimente, uma atitude de justa repressão, e uma segurança de que fatos desta natureza não se hão de repetir.

			Segundo informações procedentes da província de Oriente, a autoridade impediu a leitura dos púlpitos da referida circular. Foi ela, no entanto, fartamente distribuída em todo o país.

			No decorrer do mês, seis ou sete colunas de revoltosos prosseguiram no seu avanço pelas províncias de Camagüey e de Las Villas. Uma destas, sob o comando do Dr. Guevara, médico militar argentino, refugiado de seu país durante a era peronista, e atualmente 2º comandante das forças de Fidel Castro, já se acharia no reduto rebelde da Serra do Escambray, na província de 
Las Villas, onde os revoltosos do Diretório Estudantil estabeleceram uma frente de combate em janeiro deste ano. Consta que naquele reduto montanhoso se mais de mil homens em pé de guerra. No outro extremo da ilha, na província de Pinar del Río, cresceu consideravelmente o número de insurgentes, havendo-se produzido vários choques armados. As comunicações telefônicas, telegráficas e ferroviárias com a província de Oriente acham-se cortadas desde meados do mês. Restam as radiofônicas e as aéreas e, sem segurança alguma, as rodoviárias. Os revoltosos parecem dominar a maioria das zonas rurais desta província e grande parte das mesmas zonas nas de Camagüey e Las Villas. 

			Ainda em meados de outubro, prenderam os revoltosos dois cidadãos americanos e sete civis cubanos, o que causou nova onda de indignação na imprensa americana. Agravou-se esta com a ocupação, pelas forças rebeldes, da usina de níquel, de propriedade do governo dos Estados Unidos, Nicaro, avaliada em cem milhões de dólares. A reação norte-americana não se fez esperar e apareceram logo um cruzador e um porta-aviões no litoral de Oriente, onde se entenderam com os revoltosos para proceder à evacuação dos cidadãos americanos empregados na empresa. O próprio New York Times, via de regra simpático a Fidel Castro, exprobrou em termos cominatórios aquela nova façanha que considera irresponsável e contraproducente.

			Por seu lado, o governo cubano terminou com êxito as negociações para a compra de 17 aviões Canberra, na Inglaterra, a fim de poder intensificar os bombardeios aéreos das forças rebeldes. Depois de um apelo dramático e vão de Fidel Castro ao primeiro-ministro Britânico, resolveram os revoltosos recomendar ação discriminatória contra os cidadãos e as empresas inglesas no país, especialmente a Shell. Parece ter sido esta a empresa que se incumbiu de efetuar a compra dos aviões em questão. 

			Na Havana, onde reina a mesma repressão feroz há meses, a campanha eleitoral prossegue na imprensa, no rádio e na televisão, em meetings políticos e em caravanas motorizadas, entre os três candidatos da oposição eleitoralista e o do governo, dando uma aparente e falsa impressão de normalidade e sossego. Quem chega da província fica boquiaberto e conclui que vivemos no mundo da lua. É profundamente doloroso ter de reconhecer que a eleição nada resolverá, a não ser no caso improvável de que o governo conceda, por astúcia, a vitória ao Sr. Carlos Márquez Sterling. A coalizão dos partidos situacionistas, a arregimentação forçada de funcionários, operários e dependentes, a retenção ilegal de carteiras de eleitor, as mil maneiras de que dispõe o poder público para forçar os resultados que almeja, e, finalmente, a ininteligente divisão dos oposicionistas, – tudo leva a crer seja vitorioso o Sr. Andrés Rivero y Agüero. Para os entendidos, as eleições estão já feitas e os votos contados! E, por isso mesmo, a insurreição prosseguirá. Convencidos disto, alguns políticos situacionistas, e outros da pseudo-oposição, acabam de desistir de suas candidaturas garantidas, aderindo à revolução.

			Apresentação de Credenciais. No dia 7 do corrente, apresentou credenciais, com o cerimonial da praxe, o Senhor Nureddin Pinar, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Turquia. A 17, fê-lo o novo Embaixador da República Argentina, Dr. Julio A. Amoedo.

			Elevação de categoria de missão diplomática. Por decreto do Governo português, de 8 de outubro, foi elevada à categoria de Embaixada a Legação de Portugal em Cuba. Concomitantemente foi dada à representação diplomática cubana naquele país categoria idêntica.

			Havana, em 31 de outubro de 1958.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 04 nov. 1958 • ahi 21/3/13

			[Índice:] Mês político nº 6. Junho de 1958.

			Nº 248

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 4 de novembro de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 6”, relativo a junho último.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único: 

			Mês político nº 6. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de junho de 1958.

			Não mais se registram com a antiga frequência atos de terrorismo indiscriminado, já que a repressão se exerce razão direta dos quadrados dos participantes...

			

			2.	Aproximando-se, a largos passos, a data das eleições gerais no país, as ruas de Havana se decoraram com a policromia das épocas pré-eleitorais, tão ao gosto dos países que ainda não saíram da “retaguarda incaracterística”: uma infinidade de cartazes, dos mais variados tamanhos, colados ou pendurados em estratégicas nesgas de parede, muro ou poste, irreverentemente rouba para si o olhar e a atenção de quem quer que caminhe pela cidade.

			3.	Ora recordam a caranha de “velhas raposas” do Poder, ora apresentam promissores neófitos, ainda imberbes alguns, todos, porém, apesar das ameaças rebeldes de chegarem até ao atentado pessoal, disputando um lugar ao sol...

			4.	Sol esse que, mesmo levando em conta o altíssimo padrão de vida do país, e sem contar as participações legais nas mais diversas arrecadações do Estado, emite mensalmente raios benéficos da ordem de $5,000.00 para senadores e $3,000.00 para deputados... 

			5.	Reflexo, talvez, da falta de imaginação decorrente da artificialidade das eleições, ou da sufocante e incerta atmosfera política, as habituais frases e dísticos que caracterizam um candidato resumindo-lhe a plataforma de governo, são praticamente inexistentes.

			6.	Assim é que os únicos são os seguintes: “Cuba primero”, mais para rimar com o seu nome, talvez, é o lema do candidato situacionista Rivero Agüero; “Ni con el pasado, ni con el presente – Márquez Sterling Presidente” é o lema do candidato oposicionista, e o que mais exprime um programa de ação; e “Grau Primero” é o egoísta e rude dístico do ex-Presidente Grau San Martín, emérito demagogo, inimigo figadal de Batista, eterno candidato a outro período presidencial e remoto responsável pela triste situação interna do país. 

			7.	Era este, pintado em largas pinceladas, o quadro geral do país, quando reboou pelo mundo, o latino-americano sobretudo, a carta do Presidente Kubitschek ao Presidente Eisenhower, levando-lhe um retrato de corpo inteiro das repúblicas-irmãs que se situam abaixo do Rio Grande.

			8.	Melhor não poderia ter sido a repercussão do carteio interpresidencial, objeto de manchete de quase todos os Jornais cubanos e assunto obrigatório de primeira página e de reuniões sociais e diplomáticas.

			9.	Lamentavelmente, porém, a publicação resumida do discurso presidencial do dia 20 e a entrevista telegráfica de O Globo aos presidentes latino-americanos, deu margem a que, antes mesmo de poder executar as instruções constantes das Circulares 2.963 e 2.966, todos os jornais do dia 26 de junho publicassem o teor das declarações do Presidente Batista ao aludido jornal (vide ofício-verbal nº 127 de 27/06/58).

			10.	E como tais declarações, ao serem publicadas aqui, não exprimiam o sentido verdadeiro que lhes dera o entrevistado, já ao dia seguinte saíam os jornais com a necessária retificação, desta vez exprimindo o ponto de vista oficial inicial do Governo (Vide ofício-verbal nº 128, de 27/06/58).

			11.	A magnanimidade do gesto brasileiro foi, inicialmente, tomada com certa reserva e surpresa, como pude observar em conversa com pessoas cujos horizontes não terminam na Sierra Maestra e que acompanham, dia a dia, a pulsação do “sangue de Cuba” na Bolsa de Nova York.

			12.	E não era para menos: numa época em que cada um cuida de si, em que ninguém se preocupa com as agruras do vizinho, todos se admiravam de como o Brasil, “país do futuro”, manancial de riquezas incalculáveis, possuidor de imensas extensões inexploradas, 74 vezes maior do que Cuba, com Estados várias vezes maiores do que muitas repúblicas-irmãs, que está construindo espetacular e ultramoderna capital em pleno hinterland486, voluntariamente se dispusesse a diminuir sua vertiginosa marcha para tal futuro, sem nada pleitear para si isoladamente, sem qualquer veleidade, a liderança da América Latina, mas tudo fazendo para transformar o pan-americanismo em realidade viva, a todos congraçando para o combate ao subdesenvolvimento – a grande chaga daquele ideal...

			13.	Eis porque começou-se a pensar que pedíamos uma espécie de “Plano Marshall” para a América Latina e que responsabilizávamos os Estados Unidos da América pelo subdesenvolvimento latino-americano!

			14.	Eis porque maliciosamente se deu certo destaque à notícia do empréstimo de 150 milhões de dólares que acabávamos de obter dos Estados Unidos da América, sem que se mencionasse a ancianidade das negociações que o precederam.

			15. 	Eis porque começaram as cogitações estéreis em torno do nível e época da reunião proposta pelo Governo brasileiro. A tudo isto, some-se a publicação da variada repercussão que o fascinante tema tinha tido nos demais países, e ter-se-á uma ideia do galopante desvirtuamento que ia experimentado, de início, a operação pan-americana!

			16.	Diante de tanta incompreensão e da possibilidade de vir a ser abafada no nascedouro tão nobre iniciativa, o Encarregado de Negócios sugeriu fossem os Chefes de Missões diplomáticas em países latino-americanos autorizados a levar ao público o verdadeiro significado do apelo brasileiro (vide telegrama nº 79).

			

			17.	Encerrou-se o mês de junho com o sensacional rapto de 11 fuzileiros e 17 marinheiros norte-americanos, quando se dirigiam da cidade de Guantánamo para a base naval americana situada na baía de mesmo nome.

			Movimentação diplomática. No dia 23 de junho, tendo findado sua missão em Havana, partiu o Contra-Almirante Raúl A. Lynch.

			Havana, em 30 de junho de 1958.

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Encarregado de negócios, a.i.

			           
               
           

			telegrama • 13 nov. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			151 – quinta-feira – 13h – confidencial – Falando ontem à noite pela rádio rebelde, Fidel Castro anunciou que sublevou as unidades do Exército em operação e que as mesmas aderiram à revolução. Afirmou esperar para breve acontecimentos importantes, que levarão o Governo deste país a pronta derrocada. Por aqui corre novo boato relativo à possibilidade de próximo golpe militar que deporia o Governo e procuraria entendimentos com os revoltosos. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 13 nov. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo. Rosalba Bencomo e José Cainas.

			Embaixada em Havana

			152 – quinta-feira – 20h – Dei asilo nesta Embaixada a Rosalba Bencomo e a José Cainas no dia 10 e no dia 12 do corrente. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 27 nov. 1958 • ahi 21/3/13

			[Índice]: Operação Pan-Americana. Carta do professor Lavín. 

			Nº 258

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 27 de novembro de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e, em aditamento ao ofício n°184, de 26 de agosto último, tem a honra de remeter-lhe a cópia anexa da carta do Dr. Pablo F. Lavín, professor de Direito da Universidade de Havana e Consultor do Ministério de Estado (MRE), sobre o alcance da Operação Pan-Americana que prestigia sobremodo a reputação dos estadistas brasileiros. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo nº 1 e único:

			La Habana, 29 de septiembre de 1958.

			Excmo. Señor Vasco T. Leitão da Cunha

			Embajador del Brasil en Cuba 

			Mi distinguido y apreciado amigo, 

			He recibido sus amables en relación con la fórmula del Presidente del Brasil, llamada “Operación Panamericana”, y por ello le envío mi más sincera gratitud. 

			Yo siempre he sentido por su país una profunda admiración. En todos los órdenes el Brasil es un pueblo superior y, su desenvolvimiento histórico, sin crueles alternativas, ha venido realizando una síntesis social del más subido interés. En grado apreciable es un ejemplo para América. Los matices de sus ideas políticas y sociales, y de su cultura, me subyugan en general. 

			Poco antes de venir usted a la Habana escribí un largo artículo en el Diario de la Marina, sobre los rasgos más importantes de la diplomacia del Brasil. Estoy tratando de encontrar copia para enviárselo. Por lo menos, ese artículo prueba mi hondo afecto y admiración hacia el Brasil. 

			En cuanto a los que he escrito recientemente sobre la Operación Panamericana, entiendo que esta es una brillante prueba de capacidad política de su Presidente, lo cual, además, viene a reiterar la opinión generalizada, y muy justa, de que el Brasil es un país de verdaderos estadistas. Efectivamente, en cuanto al Panamericanismo, si no se pone en práctica la Operación Panamericana del Presidente Kubitschek, ciertamente que quedará reducido a meras palabras. 

			Hubiera deseado ser más extenso en aquellos trabajos, pero usted bien sabe que el periodismo, por muchas causas, exige brevedad y rechaza el ensayo. Es lógico, pero, de todos modos, estimo que también en ese último trabajo he hecho justicia, y en cuanto a la iniciativa del Presidente Kubitschek no solo prestigia el Brasil y patentiza su larga historia, que tantas acciones insignes registra en materia diplomática, sino que, además, se dirige a salvar positivamente a América en estos tiempos dramáticos. 

			A usted lo felicito por su explicación en la Habana de aquella fórmula, y mientras le veo personalmente quiero enviarle mi mayor gratitud tanto a usted, como al Excmo. señor Canciller del Brasil, por las deferencias con que me han honrado.

			Reciba, Señor Embajador, la estimación personal y la mejor consideración de su amigo afectísimo, 

			Pablo F. Lavín

			Profesor de la Universidad de la Habana

			           
               
           

			telegrama • 02 dez. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo na Embaixada. Primeiro-Tenente Felix Gutiérrez.

			Embaixada em Havana

			160 – terça-feira – 14h30 – Sábado de manhã dei asilo nesta Embaixada ao Primeiro-Tenente Felix Gutiérrez. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 02 dez. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Detenção de oficiais comprometidos em conspiração.

			Embaixada em Havana

			161 – terça-feira – 14h30 – Foi detida uma centena de Oficiais do Exército e cerca de trinta Oficiais inferiores, comprometidos na recente conspiração descoberta na guarnição desta Capital. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 06 dez. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo na Embaixada. Primeiro-Tenente Felix Gutiérrez.

			Embaixada em Havana

			162 – sábado – 13h45 – Referência ao meu telegrama nº 160. A Polícia Militar exerceu tal pressão sobre a família do asilado para forçá-lo a abandonar o asilo, que a sua idosa mãe e um irmão, Cadete Militar, refugiaram-se nesta Embaixada ontem de manhã. Solicitei garantias para estes, o que ainda aguardo, e protestei verbalmente contra semelhante coação moral. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 10 dez. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			163 – quarta-feira – 19h30 – Foi novamente decretada a suspensão de garantias constitucionais por 45 dias. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 11 dez. 1958 • ahi 21/3/13

			[Índice:] Mês político nº 11. Novembro de 1958.

			Nº 273

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 11 de dezembro de 1958. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político nº 11”, relativo a novembro último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único: 

			Mês político nº 11. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de novembro de 1958.

			O pleito eleitoral de 3 de novembro terminou, como foi anunciado, com a vitória do candidato do governo, senhor Andrés Rivero Agüero, que deverá tomar posse da presidência da República no dia 24 de fevereiro de 1959. Apesar das declarações oficiais de que mais de sessenta por cento do eleitorado comparecera às urnas, pode afirmar-se que o cálculo é por demais otimista. Segundo fontes insuspeitas, a média daquele comparecimento variou entre dez e vinte por cento. A eleição estava ganha de antemão, e é difícil compreender que político tão astuto como o Presidente Batista não se tenha prevalecido do seu poder de fazer o sucessor para deixar ganhar a um dos candidatos da pseudo-oposição, Carlos Márquez Sterling, dando ao mundo a impressão de uma contenda livre e roubando muito vento às velas enfunadas da revolução.

			Não o quis ou não o pode. E certo é que a situação política está hoje pior que antes do pleito, pois não há mais esperança de uma solução pacífica da luta armada que ensanguenta o país. Comentando a eleição, o New York Times descreve-a como uma farsa e assinala que o grande problema do futuro presidente será o de fazer valer os seus resultados. E duvida que o possa fazer, mesmo com o apoio “encouraçado” do general Batista. Os demais cargos eletivos foram preenchidos de maneira idêntica, determinando quem o podia, quais os candidatos situacionistas eleitos e quais os das oposições, ou pseudo-
-oposições. A luta armada segue, portanto, o seu curso inexorável e não parece possível ao governo debelá-la em tempo para que a transmissão de poderes se faça num ambiente de paz, senão de concórdia. Não se pode mesmo vislumbrar a possibilidade da vitória do governo. É de crer que em prazo mais ou menos longo triunfe a revolução. Os revoltosos ocupam a zona rural de quase um terço do país, e quando a não ocupam, dominam-na no sentido militar. Esse território abrange aproximadamente cinquenta por cento da zona açucareira da ilha e nele a realização da safra depende da vontade das forças rebeldes. Com exceção dos grandes engenhos norte-americanos, os demais engenhos da região estão dispostos a pagar o tributo de 15 centavos por saca, exigido pelo chefe da revolução, para consentir no corte e moagem da cana. E o início da safra é em princípios de janeiro. De não se realizar esta, sofrerá a economia cubana gravíssimo dano, pois os dois terços restantes da ilha, onde imperam as forças do governo, só em parte poderão suprir a diferença, aumentando de um terço a própria produção. Por isso, na última semana de novembro, tentou o governo iniciar nova e vigorosa ofensiva na província de Oriente e bem assim nas de Camagüey e de Las Villas. O governo sabe que a realização da safra é questão de vida e morte. Nesta ofensiva, emprega o Exército os 17 aviões Canberra, comprados na Inglaterra, efetuando bombardeios indiscriminados que, parece, só atingem pouco aos revoltosos, mas muito à população civil indefesa. A artilharia e os carros adquiridos na Itália entraram também em ação. Mas até agora não foi possível romper o cerco dos rebeldes em torno de Santiago de Cuba, cuja guarnição se acha em situação muito precária, senão desesperadora. Numerosas indústrias locais fecharam as portas, por falta de matéria-prima, criando assim novos descontentes nas classes trabalhadoras. 
É bem de ver que a população de Santiago sempre foi hostil ao atual governo e tem favorecido os rebeldes, muita vez ostensivamente.

			A situação político-militar está finalmente afetando a situação econômica. Não há mais comércio entre o oriente e o ocidente da ilha. Até em Havana várias fábricas ameaçam fechar, por falta de vendas. Entre estas, a de Tecidos Ariguanabo, dos irmãos Hedges, amigos do governo, que tem tais estoques acumulados que não lhe é possível continuar a produzir em pura perda. Segundo fonte autorizada, nos últimos meses a fábrica vendia 6% do costume. Nas zonas dominadas pelos revoltosos, estão sofrendo também as vias de comunicação, o que dificultará o escoamento da safra, mesmo que esta se leve à prática. Vários quilômetros de via férrea, entre Camagüey e Santiago, inúmeras pontes de estrada de rodagem, e outras obras foram destruídos por meio de bulldozers ou simplesmente dinamitados. A derrubada de postes telegráficos, telefônicos e da rede elétrica segue o mesmo ritmo, entorpecendo cada vez mais as comunicações. As despesas militares aumentam de maneira vertiginosa, levando o governo a majorar impostos e taxas. Para forçar o repatriamento de créditos depositados no exterior e amparar a posição da moeda cubana, elevou-se a taxação das respectivas contas. Os gêneros de primeira necessidade continuam a subir o preço. Começam agora a sentir o impacto da guerra civil as classes abastadas, até há pouco descuidosas, em sua grande maioria, do derramamento de sangue em sua terra, e seguras na sua filosofia do “business as usual”. É certo que alguns dentre estes simpatizam com a causa revolucionária e muitos para ela contribuem financeiramente, assegurando-se assim contra eventualidades futuras. Nas rodas financeiras já se fala em pedir moratória fiscal e comercial. Fala-se também na possibilidade de desvalorização oficial da moeda.

			Começa, pois, a variar um dos três fatores em que se apoia a situação (vide mês político nº 2 de 1957). E, em consequência, já começou a variar o segundo, o militar.

			Na quinta-feira, 27 de novembro, descobriu o governo uma conspiração militar que envolvia elementos da guarnição de Havana, servindo na fortaleza de La Cabaña e na própria cidade militar de Columbia, onde o General Batista tem uma de suas três residências. É fácil conceber a indignação e soçobra dos meios situacionistas diante da revelação. Foram logo presos mais de cem oficiais, alguns dos quais alheios à conjura, mas amigos pessoais dos implicados. Na mesma confusão deixaram de sê-lo outros, seguramente parte na conspiração e que, insuspeitados, a levam por diante. Para atenuar o golpe ante a opinião pública, o comunicado oficial tratou de diminuir o alcance da tramoia, alegando que se tratava de oficiais covardes que se recusavam a seguir para a frente de combate, e que somente havia seis detidos dos poucos implicados e nenhum de patente superior a Major. Além dos detidos, e isso não foi publicado, asilou-se logo meia dúzia deles em outras tantas embaixadas latino-americanas, que passaram a ser custodiadas, dia e noite, por elementos do Serviço de Inteligência Militar, à paisana, se bem que armados. Seis há que rondam a Embaixada do Brasil, sem cessar, apontando o número das chapas dos automóveis dos visitantes, interrogando os mesmos antes que penetrem na sede da missão, abrindo as encomendas trazidas pelos fornecedores à porta de serviço, agarrando-se às grades do jardim para vislumbrarem o que ali se passa... O receio de ver fugir-lhes a presa, sobrepuja o recato e descrição natural do seu ofício...

			Variando os dois fatores acima referidos, não tardará a variar o terceiro, isto é, o apoio ou beneplácito do governo dos Estados Unidos da América. Este, desde meados de março do corrente ano, proclama alto e bom som que não tem mais prestado ajuda ao governo cubano. Disso se queixa o último e alega que o alheamento favorece os revoltosos. Fica assim o Departamento de Estado sob o fogo cruzado de ambos os bandos. Vale mais assim. Mas tudo leva a crer que não havendo solução da contenda até fins de dezembro, a fim de poder iniciar-se a safra com as necessárias garantias, o grande irmão do Norte se verá constrangido a exercer a indispensável pressão sobre o governo, cujo mandato termina a 24 de fevereiro, para que se deixe desde já substituir por uma junta militar de transição, que possa tratar com os revoltosos. 
É também de prever que estes, logo que tenham cortado o território nacional pela metade, e ocupem uma ou duas grandes cidades do Oriente, estabeleçam o que chamam o Governo da República em Armas, sob a presidência do desembargador Manuel Urrutia (vide mês político nº 5 de 1957) e peçam às potências o reconhecimento de sua beligerância. Os acontecimentos destas últimas semanas se precipitam, porém, de tal maneira, que estas conjeturas já podem estar superadas. A simples adesão de alguns regimentos do Exército às forças rebeldes pode provocar o tiro de misericórdia no regime. Não esqueçamos, contudo, que o Presidente Batista é impávido lutador, e que um leão acuado causa ainda grandes danos.

			Havana, em 30 de novembro de 1958.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 dez. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			À Embaixada em Havana

			89 – sexta-feira – 19h45 – confidencial – Embaixada americana aqui procurou-nos para manifestar apreensão sobre a situação Cuba, demonstrando sérias dúvidas sobre as possibilidades de êxito de Batista e preocupação sobre alguns interesses americanos nesse país. Insinuou que o assunto pode ditar preocupações de caráter continental. Respondemos que acompanharemos o desenrolar dos acontecimentos, mas, tratando-se de assunto interno, não víamos nada de útil a fazer no momento. Pusemos certa ênfase no princípio de não intervenção. Para exclusiva orientação nossa, agradeceria seu depoimento sobre a situação atual e sobre a eventual atitude americana. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 19 dez. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Detenção de oficiais comprometidos em conspiração.

			Embaixada em Havana

			166 – sexta-feira – 20h30 – secreto – A situação é cada vez mais difícil. Sente-se que o Ministério das Relações Exteriores, apesar de todos os esforços, não tem autoridade sobre os chamados corpos de repressão que, entre várias atividades, cercam com seus agentes esta Embaixada e a da República do Salvador onde se acham asilados dois dos oficiais envolvidos na conspiração militar mencionada no meu telegrama nº 161. Pelas ameaças feitas ao que dei asilo, não é impossível que surja algum incidente lamentável. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 24 dez. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Partida para os Estados Unidos da América da família do asilado Felix Gutierrez.

			Embaixada em Havana

			169 – quarta-feira – 17h15 – Referência ao meu telegrama nº 162. 
Só hoje partiram para os Estados Unidos da América a mãe e o irmão do asilado Felix Gutierrez, aos quais não cheguei a dar asilo formal. Foi restabelecida por 45 dias a lei da emergência. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 26 dez. 1958 • ahi 21/4/16

			Índice: Asilados políticos. Joana Castro. 

			À Embaixada em Havana

			94 – sexta-feira – 18h – urgente – Referência ao seu telegrama 129. Rogo informar urgentíssimo quantos asilados se encontram no momento nessa Embaixada e qual a situação da Senhora Joana Castro. Imprensa começa a ventilar assunto com insistência. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 26 dez. 1958 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilados políticos. Joana Castro.

			Embaixada em Havana

			171 – sexta-feira – 19h – urgente – Em resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 94. Encontram-se três no momento atual. À Senhorita Castro, com a saúde abalada, não convém ir até o Brasil. Há dois meses pedi à Embaixada americana visto para ela. O pedido encaminhado ao Departamento de Estado ainda não foi respondido. Rogo a Vossa Excelência apoio possível em Washington. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 30 dez. 1958 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			172 – terça-feira – 22h15 – confidencial – Ontem de manhã foram retirados dos portões desta Embaixada os agentes a que se refere o meu telegrama nº 166. A situação é cada vez mais difícil. Aumentaram os bombardeios aéreos, afetando a população civil das zonas ocupadas pelos revoltosos, os quais anunciam a constituição iminente de um governo provisório dentro da zona que chamam “livre”, presidido pelo Desembargador Manuel Urrutia. 
As forças revolucionárias continuam avançando e ocupando cidades e quartéis nas províncias de Oriente e Las Villas. Santa Clara e Cienfuegos acham-se sitiadas tal como se achava Santiago de Cuba. Tenho sérios motivos para acreditar que o Governo americano está começando a fazer démarches sobre as quais procurarei informar-me. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 31 dez. 1958 • ahi 21/4/16

			Índice: Proteção dos interesses de Cuba no Cairo.

			À Embaixada em Havana

			96 – quarta-feira – 16h – urgente – O Encarregado de Negócios de Cuba no Cairo dirigiu nota à Embaixada do Brasil informando que partirá definitivamente para Cuba e pedindo que nossa Embaixada fique “encarregada dos interesses e dos arquivos da Legação de Cuba” até a chegada de novo funcionário cubano. Estamos de acordo em princípio, mas desejamos confirmação do Governo cubano. Convirá esclarecer que se trata de “proteção de interesses” ou mera guarda de arquivos. Exteriores

			           
               
           

			

			
				
						449	Erro na numeração original do item 9 e subsequentes.


						450	Faustino Pérez Hernández (1920–1992). Médico e revolucionário cubano, participante do desembarque do Granma em 1956 e comandante da Sierra Maestra. Designado ministro de Recuperação de Bens Malversados em 1959, responsável pela nacionalização de propriedades do antigo regime.


						451	Caixa 299.


						452	Orlando Rodrigues. Cidadão cubano que buscou asilo político na Embaixada do Brasil em Havana conforme Telegrama de 19 abr. 1958 (AHI 21/4/12).


						453	Proposta, sugestão ou parecer apresentado em deliberação.


						454	Caixa 299.


						455	Burke O. Hedges (1912-1988) Empresário norte-americano ligado ao setor têxtil e residente em Havana. Próximo a círculos empresariais pró-Batista, foi indicado em 1958 para o cargo de embaixador de Cuba no Brasil, nomeação que não chegou a ser efetivada devido à queda do regime.


						456	José Miró Cardona (1902-1974). Advogado e político cubano, primeiro-ministro provisório após a queda de Batista em janeiro de 1959. Renunciou poucos meses depois em desacordo com o rumo socialista do novo governo, exilando-se em Miami, onde presidiu o Conselho Revolucionário Cubano apoiado pelos EUA.


						457	Município cubano da província de Mayabeque, Cuba.


						458	Localidade da província de Matanzas, Cuba.


						459	Rua da capital cubana. 


						460	Rua da capital cubana. 


						461	Aeroporto Internacional de Havana.


						462	Hospital universitário de referência em Havana.


						463	Caixa 299.


						464	Caixa 299.


						465	Spruille Braden (1894-1978) Diplomata norte-americano, embaixador em Cuba (1933-1936) e na Argentina (1945). Notório anticomunista e opositor do peronismo, influenciou a formulação da política dos EUA para a América Latina durante as décadas de 1940 e 1950, defendendo uma linha de contenção ao nacionalismo econômico.


						466	Harvey Wilson (1917-1982) Jornalista norte-americano, correspondente da revista Police Gazette durante os anos finais do regime de Batista. Autor de reportagens sensacionalistas sobre a Revolução Cubana, suas matérias refletiam o interesse da imprensa dos EUA pelo conflito e pela imagem de Fidel Castro como líder insurgente.


						467	O Bogotazo foi uma revolta popular em Bogotá após o assassinato de Jorge Eliécer Gaitán, durante a 
IX Conferência Pan-Americana, em 1948. Apontado como momento de radicalização de jovens latino--americanos, entre eles Fidel Castro.


						468	Trecho do recorte de jornal não transcrito.


						469	Caixa 299-1.


						470	Inserção de pontilhados ao longo do telegrama, conforme original.


						471	Caixa 299-2.


						472	Caixa 64.


						473	Francisco Negrão de Lima (1901-1995). Político e diplomata brasileiro. Ministro das Relações Exteriores no governo Juscelino Kubitschek (1956-1958), articulou a Operação Pan-Americana e buscou afirmar uma política externa de desenvolvimento e autonomia regional. Posteriormente foi embaixador em Portugal e governador da Guanabara (1965-1971). Sua gestão coincidiu com as transformações políticas em Cuba e a redefinição da posição brasileira no hemisfério.


						474	Instalação militar dos EUA arrendada desde 1903 em Cuba.


						475	Município vizinho à Base Naval de Guantánamo.


						476	Robert B. Ellis (1903-1983). Contra-almirante da Marinha dos Estados Unidos, comandante da Base Naval de Guantánamo durante os anos de 1957-1959. Supervisionou as operações logísticas e de segurança no sudeste de Cuba em meio ao avanço da Revolução. Sua atuação reflete a importância estratégica da base para a política norte-americana no Caribe e as tensões bilaterais que antecederam a ruptura entre Cuba e os EUA.


						477	Arístides Sosa y de Quesada (1898-1962). General cubano, chefe do Exército durante o governo de Fulgencio Batista. Próximo ao presidente, pediu reforma em 1958 após discordâncias quanto à condução da guerra contra os rebeldes na Sierra Maestra. 


						478	Raúl A. Lynch (1899-1976). Contra-almirante e diplomata argentino. Serviu como embaixador da Argentina em Cuba entre 1956 e 1958, durante o governo de Pedro Eugenio Aramburu. 


						479	Ángel Borlenghi (1904-1975). Sindicalista e político argentino, ministro do Interior nos governos de Juan Domingo Perón (1946-1955). Exilado em Cuba após o golpe de 1955.


						480	Guillermo Salazar Roldán (1915–?) Tenente-coronel e diplomata costarriquenho. Serviu como embaixador da Costa Rica em Havana em 1958, representando o governo de José Figueres Ferrer. 


						481	Joana Castro ou Juanita Castro Ruz (1933-2023) Irmã de Fidel e Raúl Castro. Militante até a vitória da revolução, buscou asilo na Embaixada do Brasil em Havana durante os combates finais contra o regime de Batista e posteriormente exilou-se nos Estados Unidos. Distanciou-se do movimento revolucionário em 1959, tornando-se crítica ao governo revolucionário cubano e colaborando com organizações anticastristas. Foi cooptada por Virgínia Leitão da Cunha – embaixatriz, esposa de Vasco Leitão da Cunha e agente da CIA infiltrada –, passando a atuar como agente da CIA e elemento propagandista dos EUA contra Cuba nos primeiros anos do governo revolucionário. 


						482	Henrique Peres Cisneiros (1913-1986), Diplomata brasileiro, serviu no Itamaraty durante o governo Juscelino Kubitschek, participando da formulação da Operação Pan-Americana e representando o Brasil em organismos interamericanos.


						483	de forma dissimulada.


						484	Caixa 45.


						485	Caixa 45.


						486	“Hinterland” é um termo alemão que significa literalmente “terra de trás”, referindo-se à região interiorana de um território, especialmente àquela que é servida por um porto, cidade ou outro centro de comércio ou serviços. O conceito abrange tanto a área geográfica quanto a área de influência econômica, definida pela origem e destino de mercadorias ou clientes. Além disso, pode ser usado para descrever a parte menos desenvolvida de um país, sinônimo de sertão ou interior. 


				

			
		

	
		

		
			Embaixada do Brasil em Havana

			(1959)

			

			

			telegrama • 01 jan. 1959 • ahi 21/4/12 

			[Índice:] Situação interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			1 – quinta-feira – 6h45 – Presidente partiu hoje de madrugada. 
O General Cantillo assumiu o Comando das Forças Armadas. Espera-se a formação de um Governo provisório. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 02 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			2 – sexta-feira – 01h15 – Em Santiago de Cuba, Fidel Castro acaba de proclamar Manuel Urrutia Presidente provisório da República. O Coronel Barquin, novo Chefe das Forças Armadas, acatou a escolha. A situação em Havana está relativamente calma. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 02 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação interna de Cuba. Asilados políticos.

			Embaixada em Havana

			3 – sexta-feira – 18h30 – Referência aos meus telegramas n.os 129, 158 e 160. Em virtude da vitória da revolução, deixaram o asilo na Embaixada, ontem à noite, onde ficaram 92, 41 e 43 dias, os refugiados políticos. Rogo a Vossa Excelência o reembolso de US$ 880.00 decorrentes de despesas com asilados. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 02 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação interna de Cuba. Asilados políticos.

			Embaixada em Havana

			4 – sexta-feira – 18h30 – Ontem de manhã, dei asilo nesta Embaixada aos seguintes membros do Governo do General Batista: Eduardo Borrel, Felipe Rivera, José López e Augusto Rodrigo. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 03 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Novo Governo de Cuba. Constituição do Ministério. 

			Embaixada em Havana

			6 – sexta-feira – 16h20 – Aditamento ao meu telegrama nº 2. Ao tomar posse Manuel Urrutia constituiu o Ministério seguinte: Exteriores, Roberto Agramonte, ex-candidato à Presidência em 1952, bem como, ex-Embaixador no México; Fazenda, Raúl Chibás; Justiça, Ángel Fernández487; Saúde, Julio Martínez Páez488; Comércio, Raúl Cepero Bonilla489; Trabalho, Manuel Fernández490; Presidência, Luis Buch491; Recuperação, Faustino Pérez; Exército, Rego Rubido492; Marinha, Gaspar Bruch493; Polícia, Efigenio Ameijeiras494; Supremo Tribunal, Emilio Menéndez495, Delegado-Geral do Presidente ante as Forças Armadas de Fidel Castro. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 04 jan. 1959 • ahi 21/4/16

			Índice: Situação interna de Cuba. Reconhecimento do novo Governo. 

			À Embaixada em Havana

			2 – domingo – 17h – urgente – Em nota datada de 3 de janeiro, o Encarregado de Negócios de Cuba pediu reconhecimento imediato para o Governo de Manuel Urrutia. Declara normalizada a situação no país e estar o Governo disposto a cumprir obrigações internacionais. Rogo a opinião de Vossa Excelência com a possível urgência. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 05 jan. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Reconhecimento do novo Governo Cubano.

			À Embaixada em Havana

			3 – segunda-feira – 14h30 – confidencial-urgentíssimo – Aditamento ao telegrama nº 2. Acabamos de receber telegrama, datado de 4 do corrente, procedente de Santiago de Cuba, no qual o Ministro das Relações Exteriores Roberto Agromonte solicita o reconhecimento do novo Governo cubano. Estamos, em princípio, inclinados a um pronto reconhecimento, mas agradeceríamos ter, com urgência, conhecimento da opinião de Vossa Excelência. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 05 jan. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Reconhecimento do novo Governo cubano.

			À Embaixada em Havana

			4 – segunda-feira – 22h15 – confidencial – urgente – Muito apreciamos as informações contidas em seu telegrama nº 7. Estamos dispostos a reconhecer prontamente esse Governo, mas ainda estamos em consulta com outros países. Por isso rogo aguardar instruções. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 06 jan. 1959 • ahi 21/4/16

			Índice: Reconhecimento do novo Governo cubano. 

			À Embaixada em Havana

			5 – terça-feira – 20h25 – urgentíssimo – Vossa Excelência passará nota, com a maior urgência possível, comunicando o reconhecimento formal do novo Governo cubano. Estou respondendo o telegrama que me foi dirigido pessoalmente Ministro Roberto Agromonte e também respondendo nota Encarregado de Negócios aqui. Está sendo distribuída nota à imprensa. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 06 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Revolução em Cuba. Incidentes na Embaixada da Colômbia. Protestos.

			Embaixada em Havana

			8 – terça-feira – 01h45 – Na madrugada de ontem a Embaixada da Colômbia foi invadida por numeroso bando com elementos uniformizados, mas não identificados, que sob ameaça de metralhadora forçou o embaixador a exibir os asilados acolhidos sob sua proteção. Depois de insultá-los, bem como ao Embaixador e sua esposa, retirou-se ameaçando voltar caso divulgasse o fato. Em nome do Corpo Diplomático, dirigi-me logo às autoridades militares do movimento de 26 de Julho, bem como ao Diretório Revolucionário, verberando o inqualificável procedimento, pedindo punição aos culpados, assim como desagravo do Embaixador do país amigo que, além do mais, salvara uma centena de revolucionários durante o Governo Batista. Reunido o Corpo Diplomático, deliberou unanimemente solidarizar-se com o colega agravado e aprovando minha gestão resolveu entregar memorandum enérgico ao Governo que ontem aqui chegara procedente de Santiago de Cuba. Hoje, à tarde, os dois Comandos por mim procurados enviaram comissões para apresentarem desculpas e promessas de sanções. Recebida hoje à noite, pelo Presidente Provisório, Primeiro-Ministro, bem como Ministro das Relações Exteriores, a comissão do Corpo Diplomático, da qual faço parte, recebeu renovadas seguranças naquele sentido e a promessa de fazer respeitar integralmente as imunidades diplomáticas, bem como o direito de asilo. O Primeiro-Ministro procurou agora o Embaixador da Colômbia para apresentar-lhe desculpas, ficando encerrado o deplorável incidente. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 06 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Reconhecimento do novo Governo cubano.

			Embaixada em Havana

			9 – terça-feira – 17h45 – urgente – Aditamento ao meu telegrama nº 6 e com referência aos telegramas de Vossa Excelência n.os 4 e 3, só hoje recebido. Creio que já devemos reconhecer o novo Governo cubano. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 09 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Proteção dos interesses de Cuba no Cairo.

			Embaixada em Havana

			11 – sexta-feira – 13h30 – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 96. O Governo cubano agradeceria que o Brasil guardasse o arquivo da Embaixada de Cuba no Cairo. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 09 jan. 1959 • AHI 21/4/12

			[Índice:] Revolução em Cuba. Chegada a Havana de Fidel Castro.

			Embaixada em Havana

			12 – sexta-feira – 14h – O indescritível entusiasmo popular pela chegada de Fidel Castro, ontem, à tarde, em Havana, dissipou definitivamente aos olhos do mundo quaisquer dúvidas não só quanto ao seu imenso prestígio entre o povo, mas, também, a certeza do apoio unânime que o atual Governo encontrará em dias futuros. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 14 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Novo Governo cubano. Relações políticas. Brasil-Cuba.

			Embaixada em Havana

			13 – quarta-feira – 14h – Anteontem à noite visitou-me Fidel Castro para vir agradecer-me e a minha mulher o socorro prestado por esta Embaixada a cubanos perseguidos durante vinte meses. Manifestou sua intenção de visitar o Brasil e todos os países da América Latina, proximamente, para estreitar as relações entre este país e aqueles e dar a conhecer o ideal e objetivos da revolução cubana. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 19 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Novo Governo cubano. Convite a jornalistas brasileiros.

			Embaixada em Havana

			17 – segunda-feira – 11h30 – urgente – O Governo agradeceria facilitasse a vinda dos jornalistas brasileiros convidados para assistir à concentração popular de adesão, em 21 do corrente. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 20 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Regresso de asilados políticos a Cuba. Manifestação aos aviadores da FAB. 

			Embaixada em Havana

			21 – terça-feira – 23h45 – urgente – Foram recebidos hoje à tarde os asilados cubanos chegados em avião da FAB, com grande manifestação popular de júbilo e gratidão ao generoso gesto do Presidente Kubitscheck. Como estão sendo preparadas diversas homenagens a nossos aviadores, rogo autorização urgente para que permaneçam aqui uma semana. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 21 jan. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			Índice: Situação política de Cuba. Homenagem ao Embaixador Leitão da Cunha.

			À Embaixada em Havana

			14 – quarta-feira – 20h30 – secreto-urgente – Despacho da France Press, hoje publicado nos jornais do Rio de Janeiro, informa que a Vossa Excelência será oferecido banquete em reconhecimento à proteção e ajuda prestadas aos revolucionários cubanos. A seu reconhecido tato não escapará a inconveniência de uma manifestação com esse caráter que poderia gerar no espírito público a impressão de atitude partidária da Embaixada na última fase do Governo Batista, quando tal não houve. Quanto a seu telegrama nº 21, o Itamaraty e o Ministério da Aeronáutica desejam, por motivos semelhantes, o regresso imediato da aeronave. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 22 jan. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação política de Cuba. Homenagem ao Embaixador Leitão da Cunha.

			À Embaixada em Havana

			23 – quinta-feira – 19h30 – secreto-urgente – Não compreendo o receio manifestado no telegrama de Vossa Excelência nº 14. Se a homenagem não oficial, espontaneamente organizada sem o meu conhecimento prévio pelos ex-asilados políticos na Embaixada, dentre os quais sobressai a irmã do chefe da revolução, pudesse gerar impressão de uma atitude partidária, a sua ampla divulgação já o teria conseguido. Procurarei evitá-la, se ainda for possível, não só para cumprir as instruções de Vossa Excelência, mas também por ser naturalmente avesso a esse tipo de manifestação. Receio, porém, ferir a sensibilidade dos que a promoveram e afastar do Brasil, assim, a excepcional auréola de prestígio que ora goza no conceito do povo e do Governo deste país. Por outro lado, as manifestações de agrado aos pilotos brasileiros do avião que trouxe os asilados cubanos visavam a homenagear neles a figura do Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, que é, perante o público, o único depositário dos seus calorosos agradecimentos por tão generoso gesto de cortesia. O avião partirá para o Brasil amanhã. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 24 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil. Salvos-condutos. 

			Embaixada em Havana

			24 – sábado – 05h30 – À última hora foram suspensos os salvos-condutos expedidos a favor dos asilados nas Embaixadas do Brasil, Argentina, Uruguai, Colômbia e Costa Rica que deviam partir ontem. À meia-noite o Corpo Diplomático apresentou ao Presidente protesto verbal sem obter resultado, pois pretende discutir a qualificação de cada caso. Seguirei informando. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 25 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilo político concedido pelo Brasil. Extradição.

			Embaixada em Havana

			25 – domingo – 17h – Por nota datada de 22, o Governo pergunta se o Governo brasileiro, de acordo com os princípios internacionais vigentes, aceita o encargo de tomar todas as medidas para que os asilados na Embaixada do Brasil, que cheguem ao Brasil, ali permaneçam, conforme as convenções que regem a matéria e a prática e usos internacionais, a fim de que Cuba proceda pedir-lhes extradição pelos delitos comuns que hajam cometido e venham a ser julgados nos Tribunais de Justiça aqui. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 28 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política interna de Cuba. Direito de asilo.

			Embaixada em Havana

			27 – terça-feira – 20h – Aditamento ao meu telegrama nº 24. Durante a conversa ficou patente que o Presidente da República deste país vai discutir a validade do asilo concedido, alegando que os asilados não passam de delinquentes comuns. Afirmou categoricamente que em caso de necessidade levará o assunto ao Organismo Internacional, não especificado por ele, e cuja decisão acataria. No seu entender das convenções de asilo, portanto, a acusação de delito comum não precisa ser anterior ao asilo. E, como se isso não bastasse, considerou nulos os salvos-condutos concedidos aos asilados na Embaixada chilena, que partiram no dia 19 e regressaram a Havana devido às falhas no motor do avião que os conduzia para o Chile. A fim de justificar a sua inaceitável tese, alegou que já tendo o avião saído das águas territoriais cubanas, os respectivos salvos-condutos ficaram automaticamente sem efeito. A prevalecer a tese deste Governo, desapareceria o direito de asilo. Muito apreciaria conhecer com a possível urgência o ponto de vista de Vossa Excelência sobre o assunto e o do meu telegrama nº 25. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 28 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política interna de Cuba. Anulação de passaportes.

			Embaixada em Havana

			28 – quarta-feira – 19h15 – Foram anulados todos os passaportes diplomáticos e especiais cubanos expedidos antes do dia 6 do corrente. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico496 • 28 jan. 1959 • ahi 21/4/16

			Índice: Asilados na Embaixada do Brasil em Cuba.

			À Embaixada em Havana

			18 – quarta-feira – 14h30 – Resposta a seu telegrama n° 25. Rogo a Vossa Excelência comunicar ao Governo cubano que o Brasil procederá de acordo com o Artigo 17 da Convenção de Caracas. Muito agradeceria a Vossa Excelência informar-me o número de asilados na Embaixada, no momento, e quais os principais dentre eles. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 29 jan. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil. Salvos-condutos.

			Embaixada em Havana

			29 – quinta-feira – 16h – Referência ao meu telegrama nº 24. Desde o frustrado embarque de 21, encontram-se na sede da Embaixada os asilados Rossel e Balbim. Os restantes mencionados no meu telegrama nº 26 acham-se num sobrado próximo, sob a proteção desta Embaixada, porém a expensas próprias. Continuo insistindo pela concessão dos salvos-condutos. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 02 fev. 1959 • ahi 21/3/14

			[Índice:] Asilo diplomático.

			Nº 23

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 2 de fevereiro de 1959.

			Senhor Ministro,

			No dia 28 de janeiro último, o Ministério de Estado passou nota às Embaixadas estrangeiras aqui acreditadas, recebida dia 31, remetendo cópia de uma declaração pela qual o Governo de Cuba fixava sua posição com relação pelo direito de asilo.

			

			2.	Reunidos ontem, 1º de fevereiro, na Nunciatura Apostólica, os Chefes de Missão dos países signatários das Convenções sobre asilo, ficou assentado acusar o recebimento da referida nota e, sem discutir os termos da declaração em apreço, comunicarem ao Ministério de Estado que a levariam ao conhecimento dos respectivos Governos. Mantinha-se assim a unidade de critério das Embaixadas interessadas as quais continuariam a insistir junto à Chancelaria cubana pela concessão dos salvos-condutos para os seus asilados.

			3.	Pela leitura do anexo recorte do jornal El Mundo, de 1º do corrente, dignar-se-á Vossa Excelência de ver o texto da mesma declaração e bem assim o de uma nota fornecida à imprensa pelo Corpo Diplomático que, por feliz coincidência, foi publicada na mesma data. 

			4.	A publicação daquela nota, redigida a 31 de janeiro e antes mesmo de recebido o texto da aludida declaração do Governo, se bem que pareça responder à mesma, foi motivada pelas múltiplas e contraditórias versões ventiladas na imprensa, no rádio e na televisão desta Capital sobre a atitude do Corpo Diplomático em relação ao asilo e ao seu não comparecimento à cerimônia do aniversário de Martí. 

			5.	A declaração do Governo cubano, além de omissa no que se refere à infração das Convenções em relação aos asilados da Embaixada do Chile, no dia 19 de janeiro último, e aos das demais Embaixadas e Legações, a partir do dia 23, faz uma afirmação falsa, quando diz, textualmente, 

			lo único que ha pedido el Gobierno de la República es que al solicitar los salvos conductos correspondientes la Embajada o Legación donde se encuentra el asilado, notifique por escrito al Ministerio de Estado que su Gobierno considera dicho asilado como un delincuente político, presentando al propio tiempo en forma sucinta la razón o fundamento en que se basa en cada caso su calificación,

			porquanto nenhuma das Missões diplomáticas recebeu esse pedido. 
O Governo cubano manifestou a intenção de fazê-lo, na noite de 23 de janeiro quando a Comissão Permanente do Corpo Diplomático procurou o Senhor Presidente da República e, na presença do Ministro de Estado, formulou um vivo protesto pelos graves incidentes ocorridos com relação aos asilados da Embaixada do Chile, dia 19, e aos das Embaixadas da Argentina, do Brasil, da Colômbia, de Costa Rica e do Uruguai, dia 23, com a suspensão abrupta dos salvos-condutos concedidos às mesmas (Vide meus telegramas n.os 24 e 27). E isto apesar das declarações peremptórias do Senhor Ministro de Estado, publicadas no Diario de la Marina, do dia 17 de janeiro, cujo parágrafo terceiro diz textualmente:

			No obstante, el ministro que suscribe asume la responsabilidad de esta actuación, debido a que, entre mantener indefinidamente a estos asilados en la Embajada argentina, creándole a la sede diplomática de este país hermano una situación de inquietud y de zozobra para la misma, y cumplir con la ley internacional del asilo, ha creído una justificable razón de Estado hacer esto último. Y así ha determinado hacerlo. La cuestión había que definirla en el más corto plazo, en un sentido o en otro.

			6.	Ao propósito então manifestado pelo Governo cubano, respondemos que a ele cabia informar as Missões diplomáticas das acusações porventura existentes contra algum dos asilados, e a estas, então, qualificar a natureza do eventual delito.

			7.	Da troca de ideias com o Senhor Presidente da República e com o Ministro de Estado, ficou patente a intenção do Presidente Urrutia em defender os seguintes pontos de vista, apesar de não comungarem com os mesmos, segundo consta, o Primeiro-Ministro e o Ministro de Estado:

			1º) Que só cabe conceder asilo a delinquentes políticos e não a pessoas que não tenham cometido delito algum;

			2º) Que as acusações ou processamentos por delitos comuns imputados aos asilados poderão sê-los a posteriori do asilo;

			3º) Que a grande maioria dos atuais asilados, embora sobre eles não pese acusação formal nem processo, não deixam de ser delinquentes comuns.

			8.	A Comissão do Corpo Diplomático manifestou ao Senhor Presidente que, a prevalecer qualquer dessas três interpretações arbitrárias, deixaria de existir o direito de asilo.

			9.	Assinalamos também ao Senhor Presidente que qualquer modificação, pretendida pelo Governo cubano, das atuais Convenções que regem a matéria, somente poderia ter efeito através de uma nova Convenção e jamais durante a vigência das atuais, que se acham em pleno vigor.

			10.	Diante da situação criada, peço vênia para sugerir a Vossa Excelência a conveniência de que se proceda a uma ação conjunta de todas as Chancelarias signatárias das Convenções de Asilo, a fim de que se tome uma decisão a respeito do impasse surgido com a mudança da política de asilo que este país vinha seguindo até o dia 19 de janeiro último. Tal mudança, o que é pior e mais grave, coage as Missões diplomáticas a não exercerem, de ora em diante, o direito de asilo regulado pelas citadas convenções.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			A Sua Excelência o Senhor Francisco Negrão de Lima

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			

			Anexos: 

			Nº 01 – “Nota diplomática sobre el Asilo”. El Mundo. La Habana, Domingo, 1º de Febrero de 1959.

			Nº 02 – “Cumple el Gobierno con el...”. [Recorte de jornal sem indicação do periódico e data de publicação].

			           
               
           

			telegrama • 10 fev. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação interna de Cuba. Posse do Presidente da Venezuela.

			Embaixada em Havana

			32 – terça-feira – 11h15 – confidencial – Referência ao meu ofício nº 23. Seria oportuno dar as necessárias instruções ao Delegado brasileiro à solenidade de posse do Presidente da República da Venezuela, no sentido de manifestar ao Delegado cubano à mesma cerimônia o empenho do Governo brasileiro em que se dê solução rápida ao sério problema da evacuação dos asilados cubanos nas diversas Embaixadas aqui. Com relação ao atual impasse, convém ler a correspondência telegráfica com esta Embaixada durante os meses de junho e julho do ano de 1932. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 12 fev. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Promulgação da Lei Fundamental. Governo provisório de Cuba.

			Embaixada em Havana

			34 – quinta-feira – 13h – Foi promulgada no dia 8 do corrente e publicada no dia 10 a lei fundamental que servirá de Constituição durante o Governo provisório. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 13 fev. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Renúncia do Gabinete cubano.

			Embaixada em Havana

			36 – sexta-feira – 22h30 – O Gabinete renunciou. Fidel Castro foi nomeado Primeiro-Ministro. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 13 fev. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação dos asilados políticos em Havana.

			À Embaixada em Havana

			23 – sexta-feira – 22h45 – confidencial – Referência seu telegrama 
nº 32. Acreditamos que uma gestão indireta poderia enfraquecer nossa posição no caso dos asilados sobre cuja clareza não queremos deixar dúvidas. Para nossa orientação agradeceria informar: 1º – Quantos asilados se encontram nessa Embaixada; 2º – Quais outras Missões Diplomáticas têm asilados; 3º – Se a atitude desse Governo ainda é a descrita em seu telegrama 25 e se há perspectivas de que venha a alterar-se num futuro próximo. Para informação de Vossa Excelência, foi-nos proposta uma ação conjunta de vários países americanos junto à OEA, hipótese que estamos estudando e sobre a qual desejaríamos conhecer a opinião de Vossa Excelência. Exteriores

			           
               
           

			ofício497 • 13 fev. 1959 • ahi 21/3/14

			[Índice:] Cópias de notas trocadas. Janeiro de 1959. 

			Nº 38

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 13 de fevereiro de 1959.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, duas coleções de cópias das notas trocadas com o Ministério do Estado (MRE), durante o mês de janeiro último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexos: 

			Nº 1 / cópia

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 6 de janeiro de 1959.

			A Embaixada do Brasil cumprimenta o Ministério de Estado e tem a honra de acusar o recebimento da Nota desta mesma data, pela qual comunica a constituição do Ministério do Governo da Revolução, presidido pelo Doutor Manuel Urrutia Lleó, bem como que o Governo Revolucionário tem o completo controle da República, reinando a paz em todo o território nacional e que serão cumpridos todos os compromissos internacionais e Convênios vigentes. 

			2.	Ao agradecer a gentileza dessa comunicação, a Embaixada do Brasil comunica ao Ministério de Estado que o Ministro das Relações Exteriores do Brasil acaba de responder afirmativamente ao telegrama que lhe fora dirigido pelo Ministro de Estado de Cuba, no dia 4 do corrente, bem como à Nota que lhe dirigira o Encarregado de Negócios de Cuba no Rio de Janeiro, no dia 3 do corrente, solicitando ambos o reconhecimento do Governo Provisório do Doutor Manuel Urrutia Lléo, assim ficando formalmente reconhecido o aludido Governo pelo Governo do Brasil.

			3.	A Embaixada do Brasil aproveita a oportunidade para formular os seus melhores votos pela manutenção das relações cordiais que, tradicionalmente, ligam o Brasil a Cuba, pela ventura pessoal do Senhor Presidente e pela felicidade e concórdia do Povo cubano.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			

			Nº 10 / cópia 

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 16 de janeiro de 1959.

			A Embaixada do Brasil cumprimenta o Ministério de Estado e tem a honra de recorrer à sua gentileza a fim de obter licença para que possa voar sobre o território cubano uma aeronave militar brasileira tipo C-47, matrícula 2043, enviada aos Estados Unidos da América a fim de levar suprimentos para a Força Aérea Brasileira, e que deverá chegar a Camagüey a 21 do corrente, regressando a 3 de fevereiro aproximadamente. A referida aeronave será comandada pelo Coronel Menezes e conduzirá mais quatro tripulantes. O Coronel Menezes pede lhe seja dado apoio de rádio na rota. 

			A Embaixada do Brasil muito agradeceria as providências que o Ministério de Estado se dignasse tomar, no sentido de ser concedida a permissão em apreço. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			Nº 11 / cópia 

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 17 de janeiro de 1959.

			Tenho a honra de informar Vossa Excelência de que esta Embaixada concedeu asilo diplomático ao Senhor José Ramón Cabezas y Clavelo.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Roberto Agramonte y Pichardo

			Ministro de Estado 

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			

			Nº 13 / cópia

			Embaixada dos Estados Unidos Do Brasil 

			Havana, em 26 de janeiro de 1959.

			Senhor Ministro,

			Confirmando o que tive ocasião de dizer ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República na madrugada do dia 24 do corrente, a propósito do alojamento de alguns dos asilados desta Embaixada em outra dependência, enquanto aguardam os respectivos salvos-condutos, tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nesta data, determinei estabelecer a referida dependência à rua M, n° 255, andar superior, Vedado. 

			2.	Muito me obsequiaria, pois, Vossa Excelência, se tivesse a bondade de dar as necessárias ordens no sentido de que seja custodiado o referido prédio pela força pública, para garantia da Embaixada e da pessoa de seus asilados, segundo a indicação feita pelo Senhor Presidente ao abaixo assinado e aos demais membros da Comissão Permanente naquela ocasião. 

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Roberto Agramonte y Pichardo

			Ministro de Estado 

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			Nº 14 / cópia

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 26 de janeiro de 1959.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de acusar o recebimento, a 24 do corrente, da nota 
n° 135-C, datada de 22 do mesmo mês, pela qual Vossa Excelência manifestou a intenção do Governo da República de Cuba de cumprir todos os seus compromissos internacionais, mas esperava também que, no mais amplo sentido de reciprocidade, o Governo brasileiro, em cumprimento dos princípios internacionais vigentes, levasse a cabo as medidas necessárias a fim de que toda pessoa que se achasse asilada nesta Embaixada, ao transferir-se para o meu país, ali permanecesse, tal como dispõem as Convenções que regem a matéria, e a prática e os usos internacionais.

			2.	Assinala Vossa Excelência que o fato de ficarem aquelas pessoas sob custódia das autoridades brasileiras se destina a que, oportunamente, proceda o Governo de Cuba a iniciar processo de extradição pelos delitos comuns que hajam cometido, a que, destarte, possam ser submetidos aos Tribunais de Justiça deste país. 

			3.	Manifestou, finalmente, Vossa Excelência o desejo de conhecer a opinião do meu Governo sobre o conteúdo da nota em apreço.

			4.	Em resposta, e sem prejuízo da opinião que futuramente lhe dará o meu Governo sobre o pedido formulado, sobra dizer que o Brasil cumprirá, como sempre tem cumprido e vem cumprindo, todos os seus compromissos internacionais. Não posso, porém, deixar sem reparo o fato grave de que, apesar da intenção reiterada por Vossa Excelência, em sua nota de 22 do corrente, seja o Governo de Cuba quem se pareça esquivar àquele cumprimento, ao suspender abruptamente, dia 23 do mesmo mês, sem aviso prévio e sem explicação, o embarque dos asilados desta Embaixada para os quais já expedira salvos-condutos, ficando estes suspensos sine die.

			5.	Reitero, em nome do Governo brasileiro, por meio dessa nota, o veemente protesto por mim formulado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República e a Vossa Excelência naquela ocasião, e o pedido de que sejam embarcados, no mais breve prazo possível, os asilados de que se trata. 

			6.	Seria por todos os motivos deplorável que uma interpretação insólita do asilo diplomático, por parte do novo Governo cubano, viesse nublar cordialidade das relações tradicionais de amizade, estima a confiança que ligam os nossos dois países. 

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Roberto Agramonte y Pichardo

			Ministro de Estado

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			

			Nº 28 / cópia

			C-175

			República de Cuba

			Ministerio de Estado

			La Habana, 28 de enero de 1959.

			Señor Embajador, 

			Tengo el honor de acusar recibo de la atenta nota de Vuestra Excelencia n° 13/922.31(42)(24h), de fecha 26 de los corrientes, por la que nos comunica de acuerdo con la conversación que sostuvo con el Señor Presidente de la República, que ha determinado establecer en la calle M, n° 255, Vedado, una dependencia de esa Embajada para dar alojamiento a los exilados que esperan su salvoconducto para salir del país, y solicita de este Ministerio se den las órdenes oportunas a las autoridades competentes para que custodien la referida dependencia y garanticen la persona de los asilados. 

			En relación con el particular, me es grato significar a Vuestra Excelencia que se ha dado traslado de su solicitud a las autoridades militares, quienes nos han comunicado que ya se han establecido las guardias correspondientes frente a la nueva dependencia a fin de custodiar la misma y garantizar a los asilados que allí se encuentran.

			Aprovecho la oportunidad para reiterarle, Señor Embajador, el testimonio de mi más alta y distinguida consideración.

			Roberto Agramonte

			Al Excmo. Señor Vasco Leitão da Cunha

			Embajador Extraordinario y Plenipotenciario del Brasil

			La Habana

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			           
               
           

			

			telegrama • 19 fev. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação interna de Cuba. Asilados políticos.

			Embaixada em Havana

			39 – quinta-feira – 13h30 – confidencial – Aditamento ao meu telegrama nº 37. Confirmando o que me assegurara Fidel Castro, acabo de ser informado pelo Ministro das Relações Exteriores de que recebeu ordem de conceder os salvos-condutos. A operação será feita paulatina e discretamente, para não açular a opinião pública e evitar qualquer dificuldade para o Presidente. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 23 fev. 1959 • ahi 21/4/16

			Índice: Vinda ao Brasil de Missão oficial do Governo cubano.

			À Embaixada em Havana

			25 – segunda-feira – 21h – urgente – Tendo sido anunciada para breve a visita a esta capital de uma Missão oficial do Governo cubano, constituída por membros do “Movimento Revolucionário de 26 de julho”, muito agradeceria a Vossa Excelência informar-me, com urgência, se de fato esse Governo patrocina a referida Missão e se lhe conferiu caráter oficial. De todo modo, agradeceria informar ainda quem são seus integrantes e qual a sua idoneidade. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 25 fev. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Operação Pan-Americana.

			À Embaixada em Havana

			27 – quarta-feira – 17h30 – confidencial – Peço a Vossa Excelência um grande esforço pessoal no sentido de familiarizar o novo Governo cubano com a natureza, objetivos e processamento da Operação Pan-Americana. Vossa Excelência encarecerá a importância da próxima reunião do Comitê dos 21 em Buenos Aires, onde pretendemos assentar os planos de desenvolvimento do Hemisfério. Por outro lado, seria altamente apreciado se Vossa Excelência obtivesse um pronunciamento do Governo cubano ou pessoal de Fidel Castro de apoio aos objetivos da OPA. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 27 fev. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Pedido de “agrément” para o novo Embaixador de Cuba no Brasil. Senhor Rafael García Bárcena.

			À Embaixada em Havana

			29 – sexta-feira – 22h – confidencial – Esse Governo acaba de solicitar “agrément” para o Senhor Rafael García Bárcena como Embaixador aqui. Rogo as impressões de Vossa Excelência com relação à pessoa em apreço. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 04 mar. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Pedido de “agrément” para o novo Embaixador de Cuba no Brasil. Senhor Rafael García Bárcena.

			À Embaixada em Havana

			33 – quarta-feira – 19h45 – confidencial – À vista de seu telegrama 
nº 46 e ante os insistentes pedidos do Encarregado de Negócios cubano, concedemos o agrément. Pareceu-nos impossível estabelecer a condição sugerida por Vossa Excelência, por motivos que facilmente lhe ocorrerão. Vossa Excelência, no entanto, se lhe parecer conveniente, poderá fazer sentir a esse Governo que, assim como concedemos o agrément com rapidez, esperamos que a dificuldade com os asilados não demore a ter solução favorável. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 18 mar. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política interna de Cuba. Direito de asilo.

			Embaixada em Havana

			55 – quarta-feira – 13h – Na madrugada de terça-feira acompanhei o Embaixador chileno na tarefa árdua de embarcar os dezessete derradeiros asilados da Embaixada chilena. Foi encerrado assim o incidente surgido no dia 19 de janeiro com aquela Missão diplomática, mencionado no meu telegrama nº 27. Espero embarcar meus quatro asilados antes do fim do mês. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 20 mar. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Reunião dos 21 em Buenos Aires. Viagem do Presidente Urrutia a Buenos Aires.

			Embaixada em Havana

			57 – sexta-feira – 19h – confidencial – Segundo me informou o Embaixador uruguaio, seu Governo deu instruções no sentido de indagar do Governo cubano se também o Presidente Urrutia iria a Buenos Aires por ocasião da reunião do Comitê dos 21, uma vez que o Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil estaria em Buenos Aires naquela ocasião. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 23 mar. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilado político. José Miguel Rodrigo Molina.

			Embaixada em Havana

			58 – segunda-feira – 18h – Dei asilo nesta Embaixada, a 20 do corrente, ao ex-soldado da Polícia Nacional, José Miguel Rodrigo Molina. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 23 mar. 1959 • ahi 21/3/14

			[Índice:] Cópias de notas trocadas. Fevereiro de 1959. 

			Nº 50

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, 23 de março de 1959.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, duas coleções de cópias das notas trocadas com o Ministério de Estado (MRE), durante o mês de fevereiro último.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo nº 2:

			Nº 18 / cópia

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 4 de fevereiro de 1959.

			A Embaixada do Brasil cumprimenta o Ministério de Estado e tem a honra de acusar o recebimento da nota n° C-249, de 30 de janeiro último, pela qual comunicou que, em virtude da Lei n° 18, de 20 do mesmo mês, publicada na Gazeta Oficial da República de Cuba do dia 23, foram declarados nulos e sem efeito algum os passaportes diplomáticos e especiais cubanos expedidos com anterioridade à posse do atual Governo. 

			A Embaixada do Brasil muito agradece a comunicação em apreço, da qual tomou a devida nota.

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			

			Anexo nº 3

			N°19 / cópia

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 4 de fevereiro de 1959.

			Senhor Ministro, 

			Em aditamento à Nota desta Embaixada n° 14, de 26 de janeiro próximo passado, e, bem assim, às Notas n.os 2, 3, 4, 7, 8 e 11, de 7, 8, 10, 13, 16 e 17 de janeiro último, respectivamente, tenho a hora de reiterar, com todo o empenho, o pedido de que sejam embarcados quanto antes os asilados políticos de que naquelas notas se trata.

			2.	Como Vossa Excelência bem sabe, o Doutor Eduardo Borrell Navarro, ex-Ministro da Vivenda, o Senhor Manuel Felipe Antonio Riveiro Díaz, Presidente da Caixa da Aposentadoria dos Empregados em Artes Gráficas, o Senhor Miguel Enrique Borrell Navarro, ex-Chefe do Registro de Estrangeiros, o Senhor José de Calasans Villalobos y Olivera, Alcaide de Guanabacoa durante dezoito anos, o Capitão José Pelayo Balbín Pérez, ex-Chefe da Polícia Marítima na Alfândega desta Capital, o Senhor Fernando Casilla Lumpuy, ex-deputado ao Congresso, o Senhor Santiago Rosell Perea, ex-Subsecretário da Fazenda, o Senhor José Sánchez-Arcilla y García, ex-Embaixador, o Senhor Ramón Vasconcellos y Maragliano, ex-Ministro das Comunicações, o Tenente Eduardo Fernández de Velazco y Pérez, do Serviço de Inteligência Naval e Instrutor da Academia Naval de Mariel, o Senhor Dámaso Ayuso y Quintana, ex-Diretor do Instituto de Ensino Secundário de Marianao, o Senhor Cesar E. Camacho Covani, ex-Ministro da Justiça, e o Doutor José Ramón Cabezas y Clavelo, Magistrado do Tribunal Supremo, solicitaram asilo diplomático nesta Embaixada, logo após a vitória do movimento revolucionário, por temerem pela sua segurança pessoal e pela sua liberdade, em vista da situação de falta de garantias que naturalmente se segue ao derrocamento de um governo pelo triunfo das armas dos seus opositores. 

			3.	O fato de haverem sido suspensos recentemente várias garantias constitucionais, inclusive o instituto de “Habeas Corpus”, e o de se haver criado uma jurisdição especial revolucionária, cuja administração não foi confiada a magistrados, mas aos militantes do movimento revolucionário vitorioso, não são de molde a atenuar, mas antes, a acrescentar, os motivos de temor abrigados pelas pessoas a quem esta Embaixada deu asilo. 

			4.	Assim sendo, muito me obsequiaria Vossa Excelência se tivesse a bondade de mandar fornecer as onze salvos-condutos expedidos dia 23 de janeiro, e na mesma data suspensos, e, bem assim, mandar expedir os dois restantes, com os respectivos passaportes especiais, a fim de que todos os asilados que ora se acham nesta Embaixada, possam embarcar no primeiro avião que se dirija ao Brasil. 

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Roberto Agramonte y Pichardo

			Ministro de Estado

			É cópia fiel: 

			Hersyl C. B. Pereira Franco

			Terceiro-Secretário 

			           
               
           

			ofício • 23 mar. 1959 • ahi 21/3/14

			[Índice:] Mês econômico-financeiro-comercial nº 1. Janeiro de 1959. 

			Nº 52

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 23 de março de 1959. 

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês econômico-financeiro-comercial nº 1”, relativo a janeiro último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo único

			“Mês econômico-financeiro-comercial n°1”. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de janeiro de 1959.

			Depois do término da greve geral que imobilizou o país nos primeiros dias do mês de janeiro último, com o objetivo de consolidar o poder de mando do Governo Revolucionário, iniciou-se um gigantesco esforço combinado entre iniciativa estatal e a privada no sentido de colocar em marcha várias obras necessárias à normalização da produção açucareira.

			

			2.	Assim é que se trabalha ativamente na reconstrução de estradas de rodagem e vias férreas, destruídas durante os últimos meses da campanha revolucionária com o objetivo de estrangularem a economia do país; repara-se febrilmente a maquinaria das usinas de açúcar; e procura-se aumentar a capacidade de armazenagem, a fim de que não haja interrupções na moenda do açúcar, especialmente nas províncias orientais (Las Villas, Camagüey e Oriente).

			3.	A presente safra, segundo decreto do Governo Provisório, será de 
5 milhões e 800 mil toneladas, o que representa 200 mil toneladas a mais que a anterior. Para o consumo interno serão destinadas 350 mil toneladas; para a exportação aos Estados Unidos: 2.179.011 toneladas, mais uma reserva de 500 mil toneladas; 1.500.000 toneladas para o mercado mundial, com quotas extras de 278.020 toneladas para obrigações futuras do Convênio internacional. Deixam-se, ainda, 100 mil toneladas para compromissos já contraídos e 600 mil à disposição do Instituto Cubano de Estabilização do Açúcar (ICEA) e do Presidente da República, a título de “retidas”.

			4.	Regulada a safra com data de 12 de janeiro e publicada no dia seguinte, já 48 horas depois diversas usinas iniciavam a moenda. E, ao finalizar o mês, havia 39 usinas em pleno trabalho, com igual pessoal e nas mesmas condições do ano anterior. Para que tal se desse, porém, registre-se ter sido necessária a decisiva intervenção de Fidel Castro pedindo o início imediato da safra de 1959, pois, em meio às inúmeras reivindicações populares que eclodiram na euforia dos primeiros dias do novo regime, não faltaram as dos trabalhadores do açúcar. Foi assim evitado o imediato desastre econômico do país e o consequente fracasso da Revolução, já que a indústria açucareira perde $100 (pesos ou dólares) por tonelada que se deixe de moer, e, a renda nacional, cerca de $250. 

			5.	Como as próprias bases políticas, em que se assentará o país nesta nova fase da sua agitada história, não foram definitivamente fixadas, é natural que as linhas da sua política econômica ainda não estejam nitidamente esboçadas. Já se observam, porém, forte tendência ultranacionalista e nítidos traços socializantes nas sucessivas leis que dia a dia são dadas à publicidade.

			6.	Assim é que, das leis ditadas durante o mês de janeiro último, estão destinadas a ter grande repercussão social e econômica:

			1) a da recuperação dos bens malversados pelo antigo Presidente da República, pelos que exerceram as funções do Legislativo, do Executivo e dos diferentes cargos públicos do Estado. Foi até criado um novo ministério, com o título Ministério de Recuperação de Bens Malversados, para melhor executar tal lei; 

			

			2) a da reconstrução de bens de domínio público e do Estado. Por tal lei, o Ministério de Obras Públicas ficou autorizado a ocupar e utilizar todo e qualquer equipamento de construção, motorizado ou não, pertencente a pessoas físicas ou jurídicas que tenham celebrado contratos com dito ministério entre 10 de março de 1952 e 31 de dezembro último, isto é, desde o famigerado golpe de Batista até a sua queda;

			3) a da extinção do pagamento da quota sindical, e devolução à Confederação dos Trabalhadores de Cuba, por parte dos patrões, das importâncias que, a tal título vinham sendo descontadas dos obreiros;

			4) a da depuração e reestruturação da mencionada Confederação, órgão máximo do trabalhador cubano e importante sustentáculo do atual Governo, a julgar pela decisiva greve geral, já de início aludida, uma vez liberta do longo e férreo controle de Eusebio Mujal, quando este, na famosa madrugada do dia 1° de janeiro, asilou-se na Embaixada da Argentina.

			Havana, em 31 de janeiro de 1959.

			           
               
           

			telegrama • 25 mar. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Vinda ao Brasil de Missão oficial do Governo cubano.

			Embaixada em Havana

			61 – quarta-feira – 13h30 – urgente – Aditamento ao meu telegrama nº 43. A Missão não tem caráter oficial e o seu objetivo é apenas fazer panegírico da revolução cubana. Os componentes gozam de boa reputação. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 26 mar. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil. Vinda para o Brasil.

			Embaixada em Havana

			62 – quinta-feira – 00h45 – urgente – Referência aos meus telegramas n.os 29 e 54. Partiram hoje à noite para o Brasil, pelo voo 603 da Braniff, os asilados Oscar Samalea Valdés e José Pelayo Balbín. Rogo a Vossa Excelência providenciar no sentido da permanência aí dos acima referidos durante trinta dias e agradeceria indenização das despesas com sessenta e um dias de asilo a Balbín. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 28 mar. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:]498 Situação política interna de Cuba. Discurso do ex-Presidente da Costa Rica, José Figueres.

			Embaixada em Havana

			63 – sábado – 16h – confidencial – A propósito do discurso de Fidel Castro, mencionado no meu telegrama nº 59, indaguei do Ministro de Estado se havia intenção deste Governo de abandonar os compromissos internacionais oriundos do Tratado do Rio de Janeiro de 1947. Assegurou-me não ser esta a intenção deste Governo e que acaba de submeter a exame do Primeiro-
-Ministro todos os Tratados e Convenções a fim de que possa inteirar-se dos compromissos que ligam Cuba aos demais países americanos. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício499 • 10 abr. 1959 • ahi 21/3/14

			[Índice:] Cópias de notas trocadas. Março de 1959.

			Nº 70

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 10 de abril de 1959.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, duas coleções de cópias das notas trocadas com o Ministério de Estado (MRE), durante o mês de março último. 

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			

			Anexo nº 7

			Nº 31 / cópia

			urgente

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 17 de março de 1959.

			Senhor Ministro,

			Na conversação mantida, ontem, com o Senhor Subsecretário Administrativo, fui informado de que, por tratar-se de militares, o Ministério de Estado não me poderia conceder os salvos-condutos solicitados para os Senhores Eduardo Fernández de Velazco e José Pelayo Balbín, para que se embarcassem no dia 18 do corrente, juntamente com o Senhor Cesar E. Camacho Covani cuja partida foi marcada para aquela data. Pedi ao Senhor Subsecretário manifestasse a Vossa Excelência a minha surpresa diante daquela decisão que obriga a esta Embaixada a manter ainda, por tempo indeterminado, dois asilados que nela se acham, respectivamente, há 66 dias, e que a distinção entre civis e militares não encontra apoio nas convenções sobre asilo, vigentes entre o Brasil e Cuba. 

			2.	Prometeu-me, então, o Senhor Raúl Primelles submeter novamente o assunto à decisão de Vossa Excelência e comunicar-me hoje o que ficasse assentado.

			3.	Entretanto, numa flagrante contradição com o critério acima exposto pelo Ministério de Estado, foi ontem embarcado para o Equador o General Martín Díaz Tamayo que, há pouco, se asilara na Embaixada daquele país, e bem assim o Oficial de Marinha Crucet, na madrugada de hoje, que se achava asilado na Embaixada do Chile. 

			4.	Não desejo crer que seja intenção do Ministério de Estado dar tratamento discriminatório à Embaixada do Brasil e, por isso, aguardo confiante que Vossa Excelência se digne de mandar outorgar amanhã, dia 18, os salvos-condutos solicitados para aqueles oficiais e mais o salvo-conduto para o civil a que se refere a minha nota n° 30, do dia 14 do corrente. 

			5.	De antemão agradeço a Vossa Excelência as providências que houver por bem determinar naquele sentido. 

			Tenho a honra de renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Roberto Agramonte y Pichardo

			Ministro de Estado

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			Anexo nº 8

			Nº 32 / cópia 

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil 

			Havana, em 17 de março de 1959.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de acusar o recebimento da nota n° C-693, de 10 de março, pela qual Vossa Excelência solicitou que, de acordo com as Convenções que regem a matéria, e os princípios, práticas e usos internacionais vigentes, o Senhor Eduardo Eloy Borrell Navarro permaneça no Brasil sob vigilância das autoridades, a fim de que oportunamente se possa iniciar processo de extradição contra o mesmo, pelos delitos comuns que tenha cometido e que, destarte, possa ser submetido aos Tribunais de Justiça cubanos. 

			2.	Em resposta, cabe-me comunicar a Vossa Excelência que levei ao conhecimento do meu Governo o aludido pedido, por via telegráfica, na mesma data do seu recebimento.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Roberto Agramonte y Pichardo

			Ministro de Estado 

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			

			Anexo nº 15

			Nº 39 / cópia

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 31 de março de 1959.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de acusar recebimento da nota nº C-811, de 23 do corrente, pela qual Vossa Excelência solicitou que, de acordo com as Convenções que regem a matéria, e os princípios, práticas e usos internacionais vigentes, os Senhores José Pelayo Balbín Pérez e Oscar Samalea Valdés, permaneçam no Brasil sob vigilância das autoridades, a fim de que oportunamente se possa iniciar processo de extradição contra os mesmos, pelos delitos comuns que tenham cometido e que, destarte, possam ser submetidos aos Tribunais de Justiça cubanos. 

			2.	Em resposta, cabe-me comunicar a Vossa Excelência que levei ao conhecimento do meu Governo o aludido pedido, por via telegráfica, na mesma data do seu recebimento. 

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Roberto Agramonte y Pichardo

			Ministro de Estado 

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			Anexo nº 18

			cópia

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			M E M O R A N D U M 

			Conforme é do conhecimento do Ministério de Estado, pelo Memorandum de 8 de janeiro de 1958, completado pelo datado de 26 de maio do mesmo ano, o Brasil apresentar-se-á como candidato à vaga do México no Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, nas eleições que se realizarão durante a XIV Assembleia Geral do corrente ano de 1959. Para sua candidatura o Brasil estimaria poder contar com o voto de Cuba. 

			Havana, em 23 de março de 1959.

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			Anexo nº 21

			cópia

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			M E M O R A N D U M 

			Em abril próximo será realizada em Buenos Aires a segunda reunião do Comitê dos 21, para estudar a maneira de combater o subdesenvolvimento do Continente, com a adoção de um programa concreto de desenvolvimento econômico.

			Seria do maior interesse que o Governo cubano se definisse de maneira categórica em favor da Operação Pan-Americana em geral e, no caso particular da próxima reunião do Comitê dos 21, reafirmasse os propósitos de Cuba de enfrentar os problemas econômicos do Continente com a mais decidida disposição.

			O Brasil estimaria de maneira especial que o Governo de Cuba, por intermédio de suas mais altas personalidades, manifestasse de público sua solidariedade continental, prestigiando a próxima reunião de Buenos Aires e aceitando, como seu programa, os objetivos já definidos da Operação Pan-
-Americana, a saber:

			a) fortalecimento da unidade continental;

			b) integração da América Latina no esforço para garantir a paz;

			c) formulação e execução de um plano de ação conjunta das Repúblicas Americanas para o desenvolvimento harmônico das economias do Hemisfério, com a caracterização e subsequente combate ao subdesenvolvimento econômico, como um imperativo da estratégia global das Nações ocidentais;

			d) desenvolvimento e ativação do intercâmbio cultural entre as Nações americanas;

			

			e) fortalecimento e dinamização da Organização dos Estados Americanos.

			Havana, em 26 de março de 1959.

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			           
               
           

			ofício • 07 maio 1959 • ahi 21/3/14

			[Índice:] Mês político n° 4. Abril de 1959. 

			Nº 87

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 7 de maio de 1959.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político n° 4”, relativo a abril último.

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			Anexo único:

			“Mês político n°4”. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de abril de 1959.

			Após a vitória da Revolução, estabeleceu-se o Governo em bases inteiramente novas, evitando sempre que possível o emprego das normas administrativas da ditadura deposta e afastando dos cargos públicos todos os funcionários que estivessem comprometidos mesmo remotamente com o regime anterior. 
Tal medida, inteiramente justificada na maioria dos casos, trouxe enorme dificuldade para o Governo Revolucionário, que se deteve em problemas insignificantes pela simples razão de que mesmo a marcha burocrática normal era impedida pela ignorância dos métodos de Governo, por um lado, e pelo temor de ferir os princípios revolucionários, por outro. 

			Tais princípios, enunciados por Fidel Castro paulatinamente, apenas se esboçam e tudo que não é expressamente esclarecido pelo Primeiro-Ministro é objeto de dúvida e insegurança. Em tal ambiente é natural que houvesse falta de confiança, que houvesse recessão econômica, que se interrompessem todos os negócios e que, enfim, se adotasse uma posição cuidadosa de observação. É natural também que, serenados os ânimos revolucionários e precisamente determinados os rumos do Governo, voltem ao normal as atividades econômicas e, como consequência, se estabeleçam os princípios de convivência política. 

			No plano internacional, viu-se o Governo obrigado a enfrentar dois problemas de gravidade resolvidos satisfatoriamente graças à intervenção pessoal de Fidel Castro. 

			O primeiro deles foi o relativo ao problema dos militares, membros do Exército de Batista, asilados políticos nas Embaixadas americanas. Depois de meses de asilo permaneciam ainda em diversas Embaixadas, inclusive na do Brasil, alguns militares sem que se lhes concedesse o necessário salvo-conduto. Várias e prolongadas gestões foram feitas sem que se encontrasse a solução devida pela razão simples de que o Ministério de Estado temia autorizar o embarque dos implicados e, com isso, ofender aos revolucionários. Somente depois de uma reunião das Embaixadas com o Primeiro-Ministro, e diretamente a ele explicadas as razões que obrigavam o Governo cubano a respeitar o Direito de Asilo, foi encerrado o assunto com o embarque dos restantes asilados. 

			O segundo grave problema foi a invasão do Panamá por um grupo armado oriundo de Cuba. 

			Se é verdade que ao Governo não coube culpa direta nos acontecimentos e seus membros mais destacados foram unânimes em negar apoio à disparatada iniciativa, é igualmente verdade que sem seu descuido não se tornaria possível a execução do audacioso plano. O iate Mayarí, que conduziu o grupo armado, zarpou do ancoradouro de Batabanó durante a noite, quando a entrada do molhe é barrada por uma canhoneira da Marinha de Guerra que não se afasta da entrada senão depois de identificar e revistar as embarcações que demandam o mar. É difícil aceitar que um iate das proporções do Mayarí pudesse sair sem ser visto pela patrulha. Não há, entretanto, como precisar a culpa das autoridades, pois outras tentativas de partida de grupos armados para “libertar” a Nicarágua, o próprio Panamá e a República Dominicana, foram detidas e desbaratadas antes de embarcarem. O que parece certo é que o Exército Rebelde, desorganizado e com o vezo da guerrilha – onde a iniciativa pessoal conta muito – será presa fácil para expedições semelhantes, pois, entusiasmados com a vitória sobre Batista e altamente doutrinados no ódio às ditaduras, aceitam como natural a ideia de lutarem pela liberação dos irmãos do continente. Foi ainda graças a Fidel Castro, então ausente nos Estados Unidos, que se tornaram mais eficientes as medidas de policiamento que, enquanto perdurarem, impedirão a repetição de tais fatos.

			

			Com o acima enunciado, que mostra a desorganização das Forças Armadas, está caracterizado o mais grave problema interno do Governo revolucionário. Enquanto não se estabelecer a disciplina entre os membros do Exército, não poderá haver estabilidade definitiva. Não havendo hoje, em Cuba, militares de escola, de tradição ou larga experiência da vida militar em tempo de paz, repousa a ordem pública exclusivamente sobre o Exército Rebelde, o qual, embora composto, em sua maioria, de gente de primeira ordem, não está ainda habilitado para suas novas funções. 

			Estreitamente ligado ao perigo da desorganização das Forças Armadas está o perigo da infiltração comunista no Governo. São vários os membros destacados da alta administração que são apontados como comunistas ou como instrumentos por eles utilizados. Os Comandantes Raúl Castro, Ernesto “Che” Guevara e Victor Bordón, são os mais destacados dentre os apontados ocupando importantes postos na administração. Todos eles quando diretamente indagados negam sua filiação partidária, mas, pela ação, não convencem de sua independência ideológica. 

			O problema não existirá, senão teoricamente, enquanto Fidel Castro dominar e até onde impuser ela sua orientação; e é inegável que tem sabido ele orientar no bom sentido seu Governo e tem podido até agora evitar as tentativas comunistas de alterar seu rumo, tudo indicando que com o decorrer do tempo aumentará seu poder. 

			Já se delineiam os primeiros traços de uma oposição, até agora timidamente escondida e atemorizada, que, quando aparecer às claras, muito auxiliará a estabilidade do Governo. Os interesses contrariados pelas leis revolucionárias, cujo porta-voz será o importante jornal Diario de la Marina, iniciam um movimento discreto, senão de oposição, pelo menos de não conformidade com o Governo. 

			A viagem de Fidel Castro aos Estados Unidos, depois à América do Sul, paralisou de certo modo a vida política no país. Dependendo totalmente da forte personalidade do Primeiro-Ministro, é natural que o Governo e o povo sentissem sua falta e aguardassem seu próximo regresso para retornarem à atividade normal. 

			Já se observa, entretanto, mesmo antes do regresso do Premier, que sua visita foi altamente proveitosa, pois aclarou sua posição frente aos Estados Unidos da América, atenuando seu antiamericanismo e colocando-o mais de acordo com os interesses de Cuba e da comunidade latino-americana. Resta saber se manterá ele aqui a mesma atitude, quando estiver mais próximo das influências que o levaram a criticar violentamente os Estados Unidos da América. 

			Apresentação de Credenciais. No dia 1° do corrente apresentou credenciais, com o cerimonial da praxe, o Senhor Arnaud N. Merceron, Embaixador do Haiti. A 2, o Senhor Walter Bossi, Embaixador da Suíça, a 8, o Senhor Rafael Sepälä, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Finlândia e a 16, o Senhor José Nucete-Sardi, Embaixador da República da Venezuela. 

			A 29 do corrente deixou Havana o Senhor Porfirio Rubirosa, Embaixador da República Dominicana, cuja partida foi oportunamente comunicada por esta Missão. 

			Havana, em 30 de abril de 1959. 

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			ofício • 12 maio 1959 • ahi 21/3/14

			[Índice:] Discurso do Primeiro-Ministro Fidel Castro em seu retorno a Havana. 

			Nº 92

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 12 de maio de 1959.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, recortes dos jornais El Mundo e Diario Nacional, desta Capital, de 9 do corrente, contendo o discurso pronunciado pelo Primeiro-Ministro Fidel Castro na ocasião de seu retorno a Havana, para os quais chama a atenção da Secretaria de Estado. 

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			Anexo nº 1.1: “La Revolución no es Derechista ni Izquierdista”. El Mundo, 9 de mayo de 1959;

			Anexo nº 1.2: “Cuba entra en su etapa creadora”. El Mundo, 9 de mayo de 1959;

			Anexo nº 2: “‘No salimos de Cuba para debilitar la Revolución, sino a consolidarla’ – declaró el doctor Fidel Castro en la Plaza Cívica”. Diario Nacional, 9 de mayo de 1959. 

			           
               
           

			

			telegrama • 26 maio 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Comunicação ao Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha.

			Embaixada em Havana

			S/Nº – Rogo informar urgente ao Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha que Orlando, atingido por disparo acidental Polícia Embaixada, está em estado grave. Acompanhamos o caso com toda a atenção. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			ofício • 01 jun. 1959 • ahi 21/4/1

			[Índice:] Cópias de notas trocadas. Junho de 1959.

			Nº 124

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 1° de Junho de 1959

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, duas coleções de cópias das notas trocadas com o Ministério de Estado (MRE), durante o mês de junho último. 

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			Anexo nº 3

			Nº 55 / cópia

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 22 de junho de 1959.

			A Embaixada do Brasil cumprimenta o Ministério de Estado e tem a honra de acusar recebimento da nota-verbal n° C.1976, de 16 de junho corrente, pela qual se comunica que o Senhor Presidente da República de Cuba resolveu enviar em Missão Especial ao Brasil o Doutor Augusto Martínez Sánchez, Ministro da Defesa Nacional, com o objetivo de apresentar ao Governo brasileiro os sentimentos de simpatia e amizade do Povo e Governo cubanos para com o Brasil.

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			É cópia fiel:

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			Encarregado de Negócios, a.i.

			Anexo nº 17

			[Nº] 1994 / cópia

			República de Cuba

			Ministério de Estado

			El Ministerio de Estado saluda muy atentamente a la Embajada del Brasil y en relación con la Nota Verbal número 1407 de este Centro, tiene el honor de comunicarle que el ex-Primer Teniente Juan R. Ortega y Herrera está sujeto a causa por asesinato radicada en la Auditoría de la Fuerza Aérea Revolucionaria.

			El Ministerio de Estado aprovecha esta oportunidad para reiterar a la Embajada del Brasil el testimonio de su más alta y distinguida consideración.

			La Habana, 16 de junio de 1959.

			“Año de la Liberación”

			É cópia fiel:

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			Encarregado de Negócios, a. i.

			Anexo nº 23

			[Nº] 1795 / cópia

			República de Cuba

			Ministério de Estado 

			El Ministerio de Estado saluda muy atentamente a la Embajada del Brasil y tiene el honor de poner en su conocimiento, en relación con la Nota Verbal número 1407, de fecha 4 del corriente mes, que las autoridades competentes han enviado a este Centro la siguiente lista de personas procesadas, consideradas como criminales de guerra:

			

			Arcadio Reyes Martín, Rodolfo G. Hernández Herrera, Carlos Valls Ruiz, Evelio Alpízar y José Hernández y Hernandéz, condenados en rebeldía a veinte años de privación de libertad en la causa número 127 de 1959 seguida por delitos de Genocidio, Asesinato, Homicidio, Lesiones y Daños a la Propiedad, previstos y sancionados por las Leyes Civiles y Militares de la República y recogido en cuanto al Genocidio en el Tratado Internacional suscrito y proclamado por las Naciones Unidas y sancionados por la República de Cuba el 27 de Febrero de 1953 (Gaceta Oficial de 16 de Junio de 1953).

			Igualmente informan las autoridades competentes que los ex-Oficiales que a continuación se relacionan, se encuentran prófugos de la Justicia Revolucionaria, los cuales están acusados de crímenes de guerra: ex-Capitán Carlos Pirri Llorca, ex-Premier. Teniente Eduardo Rodríguez y Rodríguez, ex-2° Teniente Arcadio Reyes y Martín, ex-2° Teniente Rodolfo G. Hernández y Herrera, ex-2° Teniente Carlos A. G. Valls y Ruiz, ex-2° Teniente Evelio Alpízar y ex-2° Teniente José Hernández y Hernández.

			El Ministerio de Estado aprovecha esta oportunidad para reiterar a la Embajada del Brasil el testimonio de su más alta y distinguida consideración.

			La Habana, 29 de mayo de 1959.

			“Año de la Liberación”

			É cópia fiel:

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			Encarregado de Negócios, a. i.

			           
               
           

			ofício • 03 jun. 1959 • ahi 21/3/14

			[Índice:] Mês político n° 5. Maio de 1959. 

			Nº 103

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 3 de junho de 1959.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, o “Mês político n° 5”, relativo a maio último.

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			

			Anexo único: 

			“Mês político n° 5”. Embaixada do Brasil em Havana. Relatório de maio de 1959.

			As comemorações do 1° de maio, programadas com grande antecedência com a intenção de aproveitar a data para uma grandiosa demonstração de apoio à Revolução, foram prejudicadas pela ausência do Primeiro-Ministro Fidel Castro em viagem então aos Estados Unidos da América e Canadá. Na ausência do seu líder popular, não puderam os governantes levar a cabo o programa de comemorações especiais, resumindo-se afinal a festividade às habituais e demoradas passeatas de trabalhadores e aos discursos corriqueiros dos seus representantes e dos líderes sindicais. Planejada como manifestação de grande importância, realizou-se durante o desfile uma passeata de operários armados com fuzis e pistolas, num ensaio das “milicias obreras”, defendidas e aconselhadas pelo líder revolucionário Dr. Ernesto “Ché” Guevara. Mais tarde, já depois de seu regresso, declarou-se o Primeiro-Ministro Fidel Castro contrário à ideia de armar-se o operariado permanentemente – como pretendiam os comunistas e Guevara – para a defesa da Revolução, impedindo que o plano se efetivasse. Foram convidados, pela Confederação de Trabalhadores de Cuba para participar das comemorações, diversos líderes sindicais de países americanos e, igualmente, três representantes russos, os quais, por atraso do avião que os trazia, não puderam comparecer ao desfile. Embora atrasados para o 1° de maio, chegaram os delegados soviéticos e permaneceram dias neste país, para estudar o movimento sindicalista nacional. 

			A grande manifestação de prestígio da Revolução realizou-se afinal com a chegada de Fidel Castro, que teve entusiástica recepção. Durante sua ausência, em virtude do fato de que tudo neste Governo gira em torno de suas decisões pessoais, permaneceu o país sem orientação definida, adiando-se tudo para quando regressasse o Primeiro-Ministro. Sua volta restabeleceu a continuidade administrativa e uma relativa tranquilidade na ordem governamental. 

			Afastado dos problemas diários que perturbam e atrasam seu trabalho e em parte aliviado da total responsabilidade que tem no Governo, pôde o Primeiro-Ministro, em sua longa ausência, alterar sem grande prejuízo alguns aspectos de sua política, principalmente o que diz respeito ao antiamericanismo e à indiferença com a evidente infiltração comunista no Governo. Influenciado pela visita aos Estados Unidos ou talvez comprometido por negociações políticas e econômicas acordadas em sua viagem, o fato é que, publicamente, alterou o Senhor Fidel Castro sua extremada posição contrária aos Estados Unidos e aos interesses americanos em Cuba, assumindo igualmente, concomitantemente ou como corolário da posição antes mencionada, pela primeira vez, uma atitude de oposição aos comunistas numa declaração fartamente comentada de que “sua revolução não é vermelha, mas sim verde-oliva”...

			A tal ponto foi o estremecimento com o Partido Comunista que este chegou a publicar manifesto opondo-se às declarações do Primeiro-Ministro. É bem verdade que, movido pelo interesse de não provocar luta aberta, para o qual não se sente suficientemente firme, procura o Partido Comunista contemporizar, não rompendo com a Revolução. Em resumo, a alteração de rumos imposta pelo Primeiro-Ministro representa importante medida, cujas consequências muito beneficiarão o futuro do movimento revolucionário e o estabelecimento de uma doutrina do Movimento 26 de Julho, até agora inexistente. 

			Cumprindo o programa que se propôs realizar, o Governo revolucionário, após longos estudos, promulgou a Lei de Reforma Agrária, a 17 do corrente, transferindo Fidel Castro todo o governo ao povoado de “La Plata”, que foi o Quartel-General da Revolução, na Sierra Maestra, para a assinatura da importante Lei. Firmada a lei na data mencionada, até hoje não foi ela publicada oficialmente, embora a Imprensa tenha já adiantado seu texto e comentado as profundas modificações que trará. De maneira geral, a oposição às novas determinações legais é mais forte que o apoio que se esperava. Todos os atingidos pelas novas medidas têm protestado com certa veemência, organizando-se as entidades representativas dos cultivadores de cana, dos criadores de gado, dos plantadores de arroz e tabaco – as maiores e mais importantes da economia cubana – para demonstrar sua insatisfação ao Governo. É notável e promete consequências importantes o fato de que pela primeira vez há decidida oposição ao Governo. Até hoje, embora a retração econômica seja uma forma de demonstração contrária ao Governo, não tinha havido efetiva prova de descontentamento com a Revolução triunfante. A imposição da Reforma Agrária, ponto capital do programa revolucionário de Fidel Castro, será uma prova de fogo para o novo regime e sua aceitação, ou a medida da oposição que se lhe apresentar, significará o futuro do Governo. A habilidade de Fidel Castro, já demonstrada anteriormente, será mais uma vez posta à prova nesta emergência. Anuncia o Governo novas medidas no sentido de reformar a administração e o sistema tributário o que, naturalmente, trará novos debates. Resta saber se a sucessão de reformas tranquilizará os meios econômicos, diversificando os problemas, ou, ao contrário, acumulará descontentamento fomentando a oposição. 

			Apresentação de Credenciais. No dia 6 do corrente apresentou credenciais, com o cerimonial da praxe, o Senhor Fulgencio Lequerica Vélez, Embaixador da Colômbia, e a 13, o Senhor Aziz Ahmed, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Paquistão. 

			

			A 12 do corrente deixou Havana o Tenente-Coronel Miguel A. Ponciano, Embaixador da Guatemala. 

			Havana, em 31 de maio de 1959.

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			despacho telegráfico • 05 jun. 1959 • ahi 21/4/16

			Índice: Crise de energia em Belo Horizonte. Empréstimo de unidades de emergência. Pedido de facilidades ao Governo cubano.

			À Embaixada em Havana

			53 – sexta-feira – 21h15 – O Ministro de Estado convocou hoje no Itamaraty o Embaixador de Cuba, em atendimento a instruções expressas do Senhor Presidente da República, para solicitar a boa vontade do Governo cubano, no que se tornar necessário, para que a Companhia Cubana de Eletricidad possa ceder, por empréstimo, à congênere do Brasil, Companhia Força e 
Luz de Minas Gerais, subsidiária da “Empresas Elétricas Brasileiras”, 8 unidades Diesel de 1.000 Kw. cada uma, que se acham montadas em vagões ferroviários em local próximo à Havana. Há necessidade de que aquelas unidades possam funcionar dentro de 60 dias em Belo Horizonte, a fim de resolver uma grave crise de energia que ameaça a vida econômica da Capital mineira, pelo que seria de toda a conveniência que fossem embarcadas imediatamente, após autorização desse Governo. A Empresa Brasileira assume o compromisso de devolvê-las até o fim de 1960, aproximadamente. Estamos informados de que o programa de produção de eletricidade nesse país acha-se numa fase em que essas unidades de emergência podem ser dispensadas durante o período indicado, sem risco para o abastecimento local, uma vez que existem aí cerca de 20 grupos do mesmo tipo. Rogo a Vossa Excelência fazer gestão urgente junto a esse Governo em complemento à que fará o Embaixador de Cuba aqui, podendo entender-se para informações complementares com o Presidente da Companhia Cubana de Eletricidad. Rogo manter-me informado do resultado dessa gestão. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 08 jun. 1959 • ahi 21/4/16

			Índice: Inauguração da “Prensa Latina”.

			À Embaixada em Havana

			54 – segunda-feira – 14h15 – urgentíssimo – Agradeceria uma informação urgentíssima sobre a natureza e tendência política da “Prensa Latina”, que se inaugura esta semana em Havana. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 08 jun. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Inauguração da “Prensa Latina”.

			Embaixada em Havana

			80 – segunda-feira – 18h30 – confidencial-urgente – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 54. A Agência “Prensa Latina”, cuja instalação solene será amanhã à noite, foi fundada aproveitando a ideia enunciada pelo Primeiro-Ministro Fidel Castro, segundo o qual todos os países da América Latina aparecem como vítimas das agências de informações norte-americanas que, tendenciosamente, torcem a verdade dos fatos sucedidos no continente. A nova agência deverá ter sucursal em todos os países da América e no Egito. Embora não oficialmente, parece que conta com o apoio e a subvenção do Governo cubano. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 16 jun. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Alterações no Gabinete cubano.

			Embaixada em Havana

			87 – terça-feira – 10h – confidencial – Referência ao assunto do meu telegrama nº 84. A crise de Gabinete que provocou a demissão de cinco Ministros parece que não terminou totalmente, esperando-se uma nova alteração. Os novos Ministros imprimiram ao Gabinete de Fidel Castro caráter nitidamente esquerdista, prevendo-se como consequência alterações importantes na política deste país. A situação política é tensa, estando o Corpo Diplomático, aqui acreditado, seriamente preocupado com o desenvolvimento dos acontecimentos. Espera-se de um momento a outro o rompimento das relações diplomáticas entre este país e a República Dominicana. Marcos Antonio De Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 16 jun. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Visita ao Brasil do Ministro da Defesa Nacional de Cuba.

			Embaixada em Havana

			88 – terça-feira – 14h – confidencial – urgente – O Primeiro--Ministro informou-me que chegará aí no dia 18, quinta-feira próxima, o Comandante Martínez Sánchez, Ministro da Defesa Nacional, em cumprimento a uma missão extraordinária, para cujo desempenho solicita entrevistas com os Senhores Presidente da República, Ministro da Guerra e com Vossa Excelência. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			despacho telegráfico • 19 jun. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Visita ao Brasil do Ministro da Defesa Nacional de Cuba.

			À Embaixada em Havana

			59 – sexta-feira – 14h45 – confidencial – Referência seu telegrama 
nº 88. O Ministro da Defesa avistou-se ainda ontem com o Ministro das Relações Exteriores, o Ministro da Guerra e o Presidente da República e partiu hoje. 
A seu pedido, não foi dada publicidade à sua visita. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 04 jul. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação política no Caribe.

			Embaixada em Havana

			91 – sábado – 13h – confidencial – A propósito das declarações do Presidente da República dos Estados Unidos da América sobre a situação no Caribe, o Primeiro-Ministro Fidel Castro manifestou-se enfaticamente contrário a qualquer investigação da OEA em Cuba, por ele classificada como intromissão indébita, pois seu país jamais iniciará beligerância contra a República Dominicana, indo à guerra somente em legítima defesa. Inegavelmente, este Governo teme uma invasão armada procedente de São Domingos, tendo determinado várias medidas para a defesa do território nacional, tais como reforço das guarnições da Província do Oriente e desta capital, onde está sendo feito intenso patrulhamento aéreo noturno. Por outro lado, estou bem informado de que se prepara, neste país, nova invasão contra São Domingos, sem que este Governo tome medidas severas a fim de impedi-las. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			despacho telegráfico • 04 jul. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Viagem de Batista aos Estados Unidos.

			À Embaixada em Havana

			63 – sábado – 18h45 – confidencial – Segundo informação da Embaixada do Brasil em Ciudad Trujillo, o General Fulgencio Batista obterá prontamente visto para os Estados Unidos da América. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 04 jul. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Acordo Internacional do Café.

			Embaixada em Havana

			92 – sábado – 23h – confidencial – urgente – Acabo de estar com o Ministro da Economia Nacional, a quem expus o assunto do telegrama nº 62 de Vossa Excelência. Aceitou ele, em princípio, o nosso argumento, declarando que a posição de Cuba no caso é “negociável”, marcando entrevista comigo, a fim de resolver o problema, para quarta-feira próxima. Consta aqui que a Delegação brasileira virá a Havana para discutir o assunto com as autoridades locais. Sendo exato, peço vênia para sugerir a Vossa Excelência que a data da chegada seja antes da minha entrevista com o Ministro da Economia Nacional. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 08 jul. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Acordo Internacional do Café.

			À Embaixada em Havana

			68 – quarta-feira – 09h – confidencial – urgente – Em aditamento ao telegrama nº 62. O Ministro Sérgio Armando Frazão, que preside, em Wellington, a Comissão encarregada de elaborar o texto de um novo acordo internacional do café, visitará, brevemente, Costa Rica, Cuba, Haiti, Nicarágua e República Dominicana, a fim de, em contato direto com as autoridades competentes de cada país, prestar esclarecimentos sobre as bases do referido acordo. O Ministro Frazão deverá chegar à República Dominicana dia 9 do corrente. Oportunamente comunicarei a Vossa Excelência a data de sua chegada a Havana. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 16 jul. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Chegada do Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha ao Rio de Janeiro.

			Embaixada em Havana

			93 – quarta-feira – 13h15 – O Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha após cabal desempenho de sua missão partiu hoje, via PAA, voo 201, devendo chegar aí amanhã pela manhã. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 18 jul. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação interna de Cuba. Renúncia de Fidel Castro e do Presidente Urrutia. Novo Presidente, Osvaldo Dorticós Torrado500.

			Embaixada em Havana

			96 – sábado – 03h15 – confidencial – A crise provocada com a renúncia de Fidel Castro teve sua solução com a renúncia do Presidente Urrutia e a escolha do novo Presidente, Osvaldo Dorticós Torrado, Ministro das Leis Revolucionárias. Manobra política de Fidel Castro, forçando a renúncia do ex-Presidente, provocou extrema tensão até às primeiras horas desta madrugada, quando foi escolhido o atual Presidente. Fidel Castro acusou abertamente o ex-Presidente de graves falhas morais e de estar preparando à revolução uma traição, de que seria prova recente a declaração anticomunista feita pelo ex-Presidente. O amparo popular demonstrado a Fidel Castro durante a crise foi absoluto. A situação é aparentemente calma, tendo Fidel declarado que estudará a possibilidade de reassumir o cargo de Primeiro-Ministro. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 22 jul. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Conselho Internacional do Açúcar. Reunião em Londres. Viagem de Regino Boti ao Brasil.

			Embaixada em Havana

			98 – quarta-feira – 17h45 – confidencial – urgente – Referência ao telegrama do Chefe do Departamento Econômico. Acabo de estar com Regino Boti. Alegando “insegurança de comunicações telegráficas”, nada quis adiantar-me sobre a atitude de Cuba em Londres, prontificando-se, entretanto, a discutir pessoalmente no Rio de Janeiro com as autoridades brasileiras a política que adotará naquela reunião. Embora tal atitude possa ser interpretada como para forçar-nos a um convite, acredito que seja oportuna sua ida ao Brasil antes de 28 do corrente, data do seu embarque para Londres. Dado o grande interesse já anteriormente demonstrado pelo Ministro e, sobretudo, considerando sua grande importância neste Governo, peço vênia para sugerir a Vossa Excelência seja ele convidado para ir ao Brasil. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 29 jul. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] OPA. Programa de estudos por países.

			Embaixada em Havana

			100 – quarta-feira – 19h30 – confidencial – urgente – Acabo de estar com o Chanceler Raúl Roa, que informou que Cuba vai apresentar na reunião, amanhã, da OEA, proposta para a inclusão na Agenda da Conferência dos Chancelares o item “subdesenvolvimento econômico e instabilidade política”. Solicitou com todo o empenho o apoio do Brasil para a sua proposta, cuja não aceitação, disse, poderia significar ausência de Cuba na citada Reunião. Esclareceu que a proposta deste Governo não significa reapresentação de estudo do subdesenvolvimento econômico, pois Cuba aceita sem discrepância a OPA, conforme enunciada pelo Brasil, inclusive no tocante ao assunto relativo às Circulares n.os 3.264, 3.268 e 3.271. Muito agradeceria a Vossa Excelência esclarecimentos sobre a atitude que a Delegação brasileira na OEA vai assumir a esse respeito. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 07 ago. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Proteção de interesses de Cuba em Hong Kong e Taipé pelo Brasil.

			Embaixada em Havana

			101 – sexta-feira – 9h30 – urgente – O Subsecretário de Estado solicitou-me verbalmente, com a maior urgência, que encaminhasse a Vossa Excelência o pedido de que o Brasil se encarregue, temporariamente, do serviço consular de Cuba em Hong Kong e da missão diplomática em Taipé. 
Tal pedido é motivado pelo fato do titular do posto, Miguel Campo Conde, estar gravemente enfermo e dever regressar a este país em poucas horas. Aguardo comunicação dessa Secretaria de Estado. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			ofício • 07 ago. 1959 • ahi 21/4/1

			[Índice:] Operação Pan-Americana.

			Nº 142

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 7 de agosto de 1959

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, recorte do jornal desta Capital Revolución, do dia 1° do corrente, que, ao comentar a próxima reunião de Chanceleres em Santiago de Chile, tece comentários pouco favoráveis à Operação Pan-Americana. 

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			

			Anexo nº 1e único: “Sobre la última reunión de la OEA”. Revolución: Organo del Movimiento 26 de Julio. Nº 202, 2º Edición. La Habana, Sábado, 1º de Agosto de 1959. 

			           
               
           

			despacho telegráfico • 10 ago. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty501

			[Índice]: Asilo ao General Batista em Portugal. 

			À Embaixada em Santiago502

			69 – segunda-feira – 21h30 – secreto-urgente – Para o Senhor Ministro de Estado – O Conselheiro da Embaixada de Portugal informou-me hoje que o seu Governo, atendendo ao nosso apelo, decidiu, tão pronto o Brasil lhe indique a oportunidade, autorizar o General Batista, sua família e um número razoável de acompanhantes a estabelecer residência na Ilha da Madeira, onde o asilado encontrará excelentes condições de conforto material, e o Governo português poderá melhor protegê-lo, bem como evitar quaisquer atividades políticas do ex-chefe do Estado cubano que possam prejudicar as boas relações entre Portugal e países americanos. Tendo em vista a démarche anterior do Governo dos Estados Unidos da América junto a Portugal, rogo habilitar-se dizer à Embaixada norte-americana aqui se o Brasil consente em encarregar-se de fazer o pedido, bem como quais as providências que Vossa Excelência pensaria tomar junto aos Governos de Cuba e da República Dominicana. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 10 ago. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Rumores sobre desembarque de forças invasoras em Cuba.

			Embaixada em Havana

			106 – segunda-feira – 13h15 – confidencial – urgente – Circulam aqui insistentes boatos sobre o desembarque de forças invasoras em vários pontos deste país. Na última hora, foram presos mais de mil ex-membros das Forças Armadas, como implicados no vasto plano de revolução contra o Governo. Informarei Vossa Excelência do desenvolvimento da situação. Marcos Antonio de Salvo Coimbra 

			           
               
           

			ofício • 11 ago. 1959 • ahi 21/4/1

			[Índice:] Cópias de notas trocadas. Agosto de 1959.

			Nº 158

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 11 de agosto de 1959.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, duas coleções de cópias das notas trocadas com o Ministério de Estado (MRE), durante o mês de agosto último. 

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			Anexo nº 5

			Nº 72 / cópia

			Havana, em 11 de agosto de 1959.

			A Embaixada do Brasil cumprimenta o Ministério de Estado e tem a honra de recorrer a seus bons ofícios no sentido de serem fornecidos informações a respeito do cidadão cubano José Mellet y Pereira, natural de Havana, nascido em 7 de setembro de 1918, filho de José Mellet y Bosch e de Mercedes Pereira Rodríguez.

			2.	O acima referido cidadão cubano, segundo declarou à Polícia brasileira, ingressou no território nacional, como clandestino, pelo porto de São Luís do Maranhão, a bordo do navio São Roque, em 18 de setembro de 1950.

			2.	Tais informações se destinam a instruir o processo de legalização de permanência definitiva no Brasil do aludido indivíduo, ora em andamento no Instituto Nacional de Imigração e Colonização.

			Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			

			Anexo nº 6

			Nº 73 / cópia

			Havana, em 13 de agosto de 1959.

			A Embaixada do Brasil cumprimenta o Ministério de Estado e tem a honra de acusar recebimento da nota verbal n° C-2518, de 10 de agosto corrente, pela qual se solicita o encaminhamento ao Governo brasileiro do pedido para que as representações diplomáticas e consulares brasileiras em Taipé e Hong Kong, respectivamente, se encarreguem de atender os interesses de Cuba na China Nacionalista e na mencionada colônia britânica.

			2.	A Embaixada do Brasil, em resposta, leva ao conhecimento do Ministério de Estado que o Governo brasileiro acede em tomar a seu cargo as mencionadas representações cubanas, tendo nesse sentido instruído suas missões para imediatamente receberem materialmente a direção daquelas repartições.

			3.	A Embaixada do Brasil lembra, entretanto, que os governos britânico e da China Nacionalista deverão ser notificados da aceitação dessa responsabilidade por parte do Governo do Brasil, para que a solicitada representação se exerça plenamente.

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			Anexo nº 14

			C-2518 / cópia

			República de Cuba

			Ministerio de Estado

			El Ministerio de Estado saluda muy atentamente a la Embajada del Brasil y tiene el honor de rogarle interponga sus buenos oficios cerca de su gobierno al objeto de que el mismo autorice a su Embajada en Taipei y al Consulado del Brasil en Hong Kong para recibir y atender los intereses de Cuba en Taipei, Formosa y en Hong Kong.

			El Ministerio de Estado, al agradecerle la gestión solicitada, aprovecha la oportunidad para reiterarle a la Embajada del Brasil en la Habana, el testimonio de su más alta y distinguida consideración. 

			La Habana, 10 de agosto de 1959.

			“Año de la Liberación”

			

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			Anexo nº 21

			cópia

			República de Cuba

			Ministerio de Estado

			Protocolo

			El Ministerio de Estado saluda muy atentamente a la Embajada del Brasil y tiene el honor de participarle que la Gran Feria Nacional Pro-Reforma Agraria tendrá lugar en esta Capital, desde el 6 al 13 del próximo mes de septiembre, exhibiéndose en la misma productos nacionales de todos los países del mundo.

			El Gobierno de Cuba auspicia el mencionado evento y, es por ello, que el Ministerio de Estado ruega a esa Misión recibir y atender a una Representación de la Comisión Organizadora que les visitará, con el propósito de extender una cordial invitación a su Gobierno y exponer al propio tiempo ampliamente todos los detalles que pudieran interesar al respecto.

			Este Ministerio espera y confía en que esa Misión Diplomática realizará cuanto esfuerzo esté a su alcance para que los productos nacionales de su país sean expuestos en esta Gran Feria Nacional Pro-Reforma Agraria, cooperando sin duda alguna en esta forma, a su mayor éxito.

			El Ministerio de Estado aprovecha la oportunidad para reiterar a esa Embajada el testimonio de su más alta consideración.

			La Habana, 21 de agosto de 1959.

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			

			Anexo nº 26

			3411 / cópia

			República de Cuba

			Ministerio de Estado

			Memorando

			En relación con el Memorándum de fecha 8 de junio último, por el que el Gobierno del Brasil interesa el voto de Cuba para ser reelegido en el Consejo de la Organización de las Naciones Unidas para la Agricultura y la Alimentación (FAO) en el puesto que vacará por la salida de México, cabe informarse que a una petición expresa de México el Ministerio de Estado comprometió su voto con esa República hermana, cooperando así a su reelección.

			Pero en atención a que el Gobierno de Cuba desea complacer el pedido brasileño no tendrá inconveniente, dentro de las normas reglamentarias, en sufragar igualmente por el Brasil en la misma oportunidad.

			Por otra parte, Cuba aspira también a la reelección en el Consejo de la FAO, en cuyo organismo cesará en el mes de Diciembre de 1960, por lo que se procederá a la elección de quien haya de cubrir el cargo precisamente en la misma Conferencia de Noviembre. Por ello se vería con verdadera complacencia que el Gobierno del Brasil apoyara, con su voto, esa aspiración cubana.

			La Habana, agosto 31 de 1959.

			“Año de la Liberación”

			É cópia fiel:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			           
               
           

			telegrama • 11 ago. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Rumores sobre desembarque de forças invasoras em Cuba.

			Embaixada em Havana

			108 – sexta-feira – 17h – confidencial –Referência aos meus telegramas n.os 106 e 107. Consta aqui que foi aprisionado entre os invasores o enviado de Rafael Trujillo, Felix Bernardino, acusado de haver tido participação no caso Galíndez. Bernardino seria levado a Santiago do Chile e exibido como prova da ingerência do Governo dominicano na tentativa de invasão de Cuba. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 ago. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty503

			[Índice]: Asilo ao General Batista em Portugal. 

			à Embaixada em Santiago

			71– quarta-feira – 16h30 – secreto – Para o Senhor Ministro de Estado – Em aditamento ao meu telegrama n° 69. A Embaixada em Lisboa confirma que Governo português concorda receber o General Batista, nas condições já estipuladas, não lhe sendo lícito deslocar-se da Ilha da Madeira para outros pontos do território português. Salienta a recusa anteriormente oposta a idêntico pedido do Governo de Cuba, bem como a reserva com que fora recebido o próprio pedido norte-americano, condicionado o atendimento à formulação de pedido por escrito para ulterior deliberação. Essa exigência não ocorre com relação à gestão brasileira, acolhida liminarmente com a maior deferência, num gesto especialmente amistoso. Ficou entendido com a Embaixada dos Estados Unidos da América nesta Capital que caberá a Vossa Excelência a exclusiva direção do assunto, no momento que considerar oportuno. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 13 ago. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty504

			[Índice]: Asilo ao General Batista em Portugal. 

			à Embaixada em Santiago

			74 – quinta-feira – 21h – secreto – Para o Senhor Ministro de Estado – Em aditamento ao meu telegrama anterior sobre o assunto. A Embaixada dos Estados Unidos da América forneceu-nos hoje cópia da Nota, de 11 do corrente, pela qual a Embaixada norte-americana em Lisboa conformou-se à exigência do Governo português, solicitando por escrito o visto para o General Batista. Ao passar tal nota, o Embaixador norte-americano em Lisboa teria usado apenas da liberdade de iniciativa pessoal que lhe havia sido deixada no caso pelo seu Governo, ao qual não consultou novamente a respeito. A Embaixada aqui assegura que esse passo não prejudica o acordo, pelo qual as negociações no caso serão feitas em Santiago e por iniciativa de Vossa Excelência. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 13 ago. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Rumores sobre desembarque de forças invasoras em Cuba.

			Embaixada em Havana

			107 – quinta-feira – 14h30 – confidencial – urgente – Aditamento ao seu telegrama nº 106. Estou bem informado de que se realizou no litoral sul da província de Las Villas desembarque de força contrarrevolucionária, que não foi detido. Estariam internados na Serra Escambray, em luta contra o Exército regular, cerca de trezentos homens bem armados, sob o comando de ex-General de Batista. O Governo anunciou que a sublevação foi sufocada, mas a continuação das detenções, que já alcançariam três mil, e a presença de Fidel e do seu Alto Comando na zona de operações demonstram o contrário. Mostraria a gravidade da situação o fato de que Fidel, embora tendo anunciado que falaria ao povo ainda hoje, não foi visto publicamente, nem fez qualquer declaração, criando ambiente propício para qualquer boato, aumentando consideravelmente a tensão reinante. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 14 ago. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Situação política de Cuba. Captura do avião do ex-General Fulgencio Batista.

			Embaixada em Havana

			109 – sexta-feira – 17h – Foi anunciado oficialmente que, durante a noite de ontem, foi capturado no aeroporto de Trinidad, na Província de Las Villas, procedente da República Dominicana, o avião em que o ex-General Fulgencio Batista deixou Cuba, em 1º de janeiro. No combate então travado, resultaram mortos e feridos e, entre os prisioneiros, Luis Pozo, filho do ex-Prefeito desta capital. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			

			telegrama • 01 set. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Reassunção do Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha.

			Embaixada em Havana

			115 – terça-feira – 00h45 – Cheguei e reassumi. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 05 set. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Visto oficial. Carlos Rafael Rodríguez.

			Embaixada em Havana

			121 – sábado – 13h30 – Respondo negativamente o telegrama de Vossa Excelência nº 88. O referido Senhor é o Diretor do jornal comunista Hoy e considerado como um dos principais líderes comunistas no continente. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 09 set. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Partida do Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha. Direção da Embaixada.

			Embaixada em Havana

			122 – quarta-feira – 14h30 – O Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha partiu para Nova York, em missão da ONU. Assumi a Encarregatura de Negócios. Marcos Antonio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 10 set. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] XIV Assembleia Geral. Debate Geral.

			Embaixada em Havana

			123 – quinta-feira – 18h – Procedi de acordo com as instruções da circular telegráfica nº 3.315. O Chanceler Roa, que presidirá a Delegação cubana à Assembleia Geral da ONU, declarou que Cuba defenderá a mesma posição assumida em Santiago e que entrará em contato com a Delegação brasileira para combinar ação conjunta. Marco Salvo Coimbra

			           
               
           

			despacho telegráfico • 23 set. 1959 • ahi 21/4/16

			Índice: Proteção dos interesses do Haiti em Cuba.

			À Embaixada em Havana

			95 – quarta-feira – 18h45 – urgente – Resposta ao seu telegrama 125. O Embaixador do Haiti acaba de solicitar-nos a proteção dos interesses haitianos em Cuba, durante a ausência do pessoal de sua Embaixada em Havana. Respondemos que aceitaremos uma vez que o Haiti obtenha a anuência do Governo de Cuba. Exteriores

			           
               
           

			ofício • 24 set. 1959 • ahi 21/4/1

			[Índice:] GATT 1959-1960. Candidatura do Brasil.

			Nº 161

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 24 de setembro de 1959.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e, com referência à correspondência telegráfica sobre o assunto, tem a honra de remeter-lhe, em anexo, cópia do Memorandum pelo qual o Governo deste país declara que apoiará a candidatura do Embaixador Edmundo Penna Barbosa da Silva para a presidência do GATT no período 1959-1960, e solicita, simultaneamente, o apoio do Brasil à eleição de Cuba para o período 1960-1961.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			Anexo nº 1 e único:

			C.I. 3833 / [Nº] 2773 / cópia

			República de Cuba

			Ministerio de Estado

			Memorándum

			El Ministerio de Estado se complace en referirse al atento Memorándum de la Embajada del Brasil de fecha 3 del presente mes de septiembre, y tiene el honor de comunicarle que el Gobierno de Cuba tendrá sumo gusto en apoyar la candidatura del Embajador Edmundo Penna Barbosa da Silva para la Presidencia de las Partes Contratantes del Acuerdo General sobre Aranceles y Comercio durante el período de 1959-1960, y desearía, asimismo, obtener el respaldo del Gobierno del Brasil a la aspiración de Cuba a dicha Presidencia en el próximo período de elecciones de esta organización que tendrá lugar a fines del año de 1960.

			La elección de Cuba en dicha oportunidad asegura un tercer período al frente de esa organización para los países latinoamericanos, lo cual se ajusta a las prácticas seguidas anteriormente tanto en el caso de los países asiáticos que ostentaron la citada posición durante tres períodos consecutivos como en el de el Canadá que representó también por varios años a los países industrializados.

			La Habana, 15 de septiembre de 1959.

			“Año de la Liberación”

			É cópia fiel: 

			Hersyl C. B. de Pereira Franco

			Terceiro-Secretário

			           
               
           

			telegrama • 25 set. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Direção da Embaixada. Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha.

			Embaixada em Havana

			126 – sexta-feira – 11h30 – Cheguei ontem e reassumi imediatamente. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 25 set. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] GATT. XV Sessão das Partes Contratantes. Candidatura do Brasil.

			Embaixada em Havana

			127 – sexta-feira – 08h45 – Aditamento ao meu telegrama nº 119. Reiterando formalmente apoio deste Governo à candidatura do Embaixador Edmundo P. Barbosa da Silva para a presidência do GATT, o Governo cubano, em memorandum recebido agora, solicita o apoio do Brasil para a sua própria candidatura ao mesmo posto no período de 1960-1961. Remeterei pela próxima mala a cópia da solicitação deste Governo. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 26 set. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Proteção dos interesses do Haiti.

			Embaixada em Havana

			130 – sábado – 12h30 – Assumi ontem a proteção dos interesses do Haiti. O Encarregado de Negócios parte hoje às 13:30 horas. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 16 out. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Ida do Ministro das Relações Exteriores do Brasil a Cuba.

			Embaixada em Havana

			137 – sexta-feira – 16h – O Ministro das Relações Exteriores manifestou-me pesar de que Vossa Excelência não tenha ido à ONU, porquanto desejaria convidá-lo a vir a Cuba como fez com os Chanceleres argentino e venezuelano, que aqui estiveram de passagem, e o da Iugoslávia, que deverá chegar na próxima semana. Raúl Roa, que está gratíssimo a Vossa Excelência pela sua ação em Santiago, continua empenhado em convidá-lo e deixará à sua escolha a época da visita. Disse-me ainda que formalizará o convite. Vai convidar, também, algum outro Chanceler latino-americano e consta que algum afro-asiático. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 21 out. 1959 • ahi 21/4/1

			[Índice:] Relações Cuba-Estados Unidos da América.

			Nº 183

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 21 de outubro de 1959.

			Senhor Ministro,

			É destituída de qualquer fundamento a notícia veiculada pelas agências telegráficas de que os Estados Unidos da América teriam enviado uma nota ao Governo de Cuba, em tom ameaçador, a propósito dos interesses americanos afetados pela legislação revolucionária deste país. Tanto o Embaixador americano aqui, Senhor Philip Bonsal, quanto o Ministro de Estado (Relações Exteriores), Doutor Raúl Roa, estão discutindo a matéria em ambiente da maior compreensão e serenidade. Ficaram ambos consternados com as irresponsáveis conjecturas jornalísticas que só podem perturbar o andamento das negociações em que se acham mui sinceramente empenhados.

			2.	Infelizmente, aquelas notícias telegráficas foram imediatamente publicadas nos Estados Unidos da América e na Imprensa cubana, com títulos escandalosos, provocando comentários apaixonados.

			3.	O Ministro de Estado procurou corrigir a péssima impressão causada na opinião pública, mediante declarações peremptórias desmentindo a existência de qualquer ameaça por parte do Governo americano. O mal, porém, já estava feito e Fidel Castro, que ultimamente tinha moderado suas expressões com relação aos norte-americanos e continua a dar mostras de cordialidade e simpatia ao Embaixador americano aqui, no Sindicato dos Bancários, perante as câmeras de televisão, na noite de 19 do corrente, voltou a atacar com violência certos interesses americanos e aspectos da política daquele país, procurando, no entanto, estabelecer uma distinção entre o povo americano, que considera bom, nobre e generoso, e os seus orientadores e dirigentes.

			4.	O episódio é tanto mais lamentável quanto, no mesmo dia, Fidel Castro tinha conquistado a simpatia espontânea de mais de dois mil delegados presentes à Convenção da ASTA, que ora se realiza nesta Capital, em sua grande maioria cidadãos dos Estados Unidos da América. E é certo que a Convenção da ASTA, mimada como está sendo pelo Governo cubano, pode trazer grandes benefícios ao programa de turismo deste país.

			5.	Se, por um lado, a excessiva susceptibilidade do Primeiro-Ministro, ultrassensível às reações da opinião cubana, que deveria acalmar em vez de exaltar, é seriamente prejudicial a um entendimento indispensável com os Estados Unidos da América, não é menos certo que a notícia da nota ameaçadora nasceu em Washington, em círculos achegados ao Departamento de Estado. E isso levanta a suspeita de que há poderosos elementos dentro, ou perto, do Departamento de Estado, interessados em ver frustrada a inteligente e elevada política do Embaixador americano em Cuba, até agora apoiada plenamente pelo Secretário de Estado. 

			Tenho a honra de renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Horácio Lafer

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			ofício • 23 out. 1959 • ahi 21/4/1

			[Índice:] Criação do Ministério das Forças Armadas.

			Nº 184

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 23 de outubro de 1959.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em anexo, recortes da Imprensa desta Capital, com notícias referentes à cerimônia da posse do Comandante Raúl Castro Ruz no cargo de Ministro das Forças Armadas, novo Ministério criado em substituição ao extinto Ministério da Defesa Nacional.

			2.	Segundo a lei de criação do aludido Ministério, cujo texto remeterei a Vossa Excelência tão logo seja publicado na Gaceta Oficial, são retiradas da competência do novo Ministério todas as funções que não tenham caráter nitidamente militar e ampliadas aquelas pertinentes às Forças Armadas, objetivando a reorganização do Exército, da Marinha de Guerra e da Polícia Nacional, redistribuindo pelos demais órgãos da administração as funções de outra ordem anteriormente atribuídas ao Ministério da Defesa Nacional.

			3.	Do ponto de vista administrativo, a criação do novo Ministério e a escolha do Comandante Raúl Castro para dirigi-lo, parecem indicar que o Governo cubano resolveu-se afinal, depois de dez meses de instalado, a enfrentar um de seus mais sérios problemas, qual seja, o da desorganização das Forças Armadas, de cuja solução, em última análise, poderá depender a estabilidade do Governo.

			4.	A presente reforma tem, entretanto, aspecto mais profundo, pois, ao admitir um novo Ministro no Gabinete – que na presente organização política do país acumula as funções executivas com as do Poder Legislativo – admite também uma nova voz, e poderosa, na formulação da política e na elaboração das leis cubanas.

			5.	No caso do Comandante Raúl Castro, irmão do Premier Fidel Castro e por muitos considerado como seu mais influente conselheiro, é ainda de maior significação sua presença oficial nas deliberações futuras do Gabinete, onde, inegavelmente, seu voto influenciará os demais e sua definida orientação política poderá caracterizar tendência esquerdista e antiamericana de consequências imprevisíveis no futuro do país.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vessa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Horácio Lafer

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexo nº 1: “Disuelto Defensa y creado el de las Fuerzas Armadas”. Revolución – 
Órgano del Movimiento 26 de Julio. Nº 268, 2ª Edición. La Habana, Sábado, 17 de Octubre de 1959;

			Anexo nº 2: “Suprimido el Ministerio de Defensa y creado el de las Fuerzas Armadas Revolucionarias”. El Crisol. La Habana, Sábado, 17 de Octubre de 1959;

			Anexo nº 3: “Será respetado por grandes y pequeños el Ejército Cubano”. Diario Nacional. La Habana, Miércoles, 21 de Octubre de 1959.

			           
               
           

			telegrama • 26 out. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			140 – segunda-feira – 14h – confidencial – Na manhã de 21 do corrente foi anunciado que o Comandante militar da província Camagüey, Hubert Matos, pediu demissão alegando, entre outros motivos, o de não concordar com a crescente influência pró-comunista no país. Foi acompanhado na renúncia pela maioria dos capitães da guarnição da província e numerosos tenentes. O fato causou grande comoção na opinião pública e obrigou Fidel Castro a intervir pessoalmente no assunto, determinando a prisão dos renunciantes, que representavam, dentro das Forças Armadas, a corrente anticomunista. Aparentemente sem ligação com os fatos de Camagüey, realizou-se à tarde daquele dia uma incursão sobre esta capital de um pequeno avião de turismo, que depois se verificou ser procedente dos Estados Unidos da América e ser pilotado pelo ex-Comandante da Força Aérea de Cuba, Díaz Lanz505, atualmente asilado em Miami, o qual lançou sobre a cidade folhetos de propaganda contra Fidel Castro. Durante o voo do citado avião de turismo, foi enviado um avião militar para interceptá-lo e, segundo tudo indica, este último foi tomado por um avião agressor, contra o qual foram então lançadas granadas e metralhas antiaéreas. Como consequência de tal engano, morreram dois civis e foram feridos quarenta e cinco. A reação desordenada, causada pelo clima político daquele dia e pela indisciplina reinante nas Forças Armadas, que tinham ordem expressa de somente romper fogo em caso de ataque aéreo, foi perigosamente agravada pela versão errônea de que o avião pilotado por Lanz havia bombardeado esta cidade. Tal versão foi depois deliberadamente encampada por Fidel Castro, que aproveitou a oportunidade para desencadear campanha contra o Governo dos Estados Unidos da América, convocando para esta tarde grande concentração popular para protestar contra a suposta agressão e para que o povo se manifeste em defesa da soberania nacional. 
A atitude do Primeiro-Ministro assume aspecto da maior gravidade, considerando que esta é a primeira vez em que ele se vale de uma consciente falsidade para levantar o povo e para orientar a sua política. Resta saber se a presente atitude é apenas fruto do temperamento emocional do Primeiro-Ministro ou se, como resultante da derrota da corrente anticomunista, Fidel Castro começa a aderir à tendência dos pró-comunistas, como Guevara e Raúl Castro, buscando agravar a tensão política entre Cuba e os Estados Unidos da América. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 27 out. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			141 – terça-feira – 11h30 – confidencial – Aditamento ao meu telegrama nº 140. Durante o comício gigantesco, avaliado em meio milhão de pessoas e que comentarei em ofício aéreo, realizado num clima ultra emocional, o Primeiro-Ministro prometeu ao povo o restabelecimento imediato dos Tribunais Revolucionários e o adestramento militar de operários, camponeses e estudantes. A primeira medida traz, como consequência, o restabelecimento da pena de morte para o delito de contrarrevolução; pela segunda, a criação de uma milícia, já há tempos propugnada pelo Comandante Ernesto Guevara, que surgiu grandemente fortalecido pelos últimos acontecimentos. Com efeito, Fidel Castro, depois de regressar do Brasil, em maio último, não só suspendeu o Tribunal Revolucionário, como também se opôs energicamente à criação de tais milícias. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 27 out. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Reserva cubana ao Acordo Internacional do Açúcar. Novas gestões brasileiras.

			À Embaixada em Havana

			108 – terça-feira – 17h30 – confidencial – urgente – Referência às comunicações anteriores sobre o assunto. Conforme é do conhecimento de Vossa Excelência, o Governo cubano, ao ratificar o Acordo Internacional do Açúcar, apresentou reserva contra a pretensão brasileira de que não fosse computada na quota de exportação do Brasil para o ano corrente a parcela de 95.596 toneladas de açúcar, vendidas para embarque até dezembro de 1958, mas por motivos de força maior só embarcadas em janeiro último. O assunto foi objeto de exaustiva justificação junto ao Comitê Executivo do Conselho Internacional do Açúcar (CIA), onde a pretensão brasileira encontrou perfeita receptividade. Não se chegou, entretanto, a uma solução definitiva em virtude da intransigência da Delegação cubana. O máximo que se conseguiu da referida Delegação foi sua anuência aos quatro pontos seguintes: 1) a reserva cubana não seria objeto de decisão do Conselho em sua sessão de junho último; 
2) o Brasil, ao ratificar o Acordo, faria reserva daquelas 95.596 toneladas, no sentido de não as considerar parte de sua quota de exportação de 1959 ou anos subsequentes; 3) entrementes, os Governos cubano e brasileiro entrariam em entendimentos visando a uma solução aceitável para ambas as partes; 4) não sendo alcançada tal solução, as duas reservas, por Cuba e pelo Brasil, seriam submetidas à decisão do Conselho em sua próxima sessão, a realizar-se em Tânger, a 23 de novembro próximo. Na V Reunião do Comitê Executivo do CIA, realizada em Londres, em 16 do mês em curso, o Delegado britânico assinalou, em nome da maioria dos participantes daquela reunião, a conveniência de realizarem os Governos cubano e brasileiro as conversações previstas no item (3) acima citado. Por sua vez, o Diretor Executivo do CIA dirigiu um apelo ao representante brasileiro no sentido de que partisse do Brasil a iniciativa de tais conversações. Nessas condições, pretende o Itamaraty, de comum acordo com o Instituto do Açúcar e do Álcool, autorizar Vossa Excelência a efetuar gestões com vistas à retirada da reserva cubana a fim de possibilitar a aprovação da pretensão brasileira. Para tanto, contaria Vossa Excelência com a assessoria do Senhor José Feres, Diretor de Divisão de Estudos e Planejamento do IAA, que seguiria para essa capital em 30 de outubro corrente. Antes, entretanto, de remeter instruções definitivas a Vossa Excelência, muito lhe agradeceria informar-me, com a máxima urgência possível, sobre a conveniência de tais gestões no presente momento. Informo Vossa Excelência de que a eventual intransigência do Governo cubano, e consequente remessa da pendência à próxima sessão do CIA, poderiam motivar a retirada de Cuba ou do Brasil do Acordo Internacional do Açúcar. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 29 out. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Reserva cubana ao Acordo Internacional do Açúcar. Novas gestões brasileiras.

			Embaixada em Havana

			142 – quinta-feira – 13h – confidencial – urgente – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 108. Considero inteiramente inoportuna a ocasião para gestões aqui. Peço vênia para sugerir a Vossa Excelência que seja renovado o convite ao Ministro da Economia Nacional, Regino Boti, para visitar o Brasil, a fim de tratar aí do problema do açúcar. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 29 out. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Asilo político. Manuel Borbolla e Rolando Meruelo.

			Embaixada em Havana

			143 – quinta-feira - 14h – confidencial – Dei asilo nesta Embaixada, ontem, a Manuel Borbolla, ex-piloto da força aérea rebelde e a Rolando Meruelo, jornalista ligado ao regime anterior. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 01 nov. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Criação do Banco Interamericano. Relações econômicas Cuba-Estados Unidos da América.

			Embaixada em Havana

			146 – domingo – 15h30 – confidencial – urgente – Regressou ao Brasil o Senhor Cleantho de Paiva Leite, que veio insistir pela ratificação do Acordo para a criação do Banco Interamericano. Conversou com o Ministro da Economia Nacional e com o Presidente do Banco Nacional, recolhendo a impressão de que este Governo não tem intenção de fazê-lo, por não estar interessado naquele organismo. Cleantho de Paiva Leite ficou muito impressionado com o estado de espírito do Ministro da Economia Nacional no que se refere às relações econômicas de Cuba com os Estados Unidos da América. Segundo aquele Ministro, o Governo cubano prepara-se para o pior e está convencido de que o Congresso dos Estados Unidos da América tenderá a reduzir ou até suprimir a quota açucareira tradicionalmente concedida a Cuba. Calcula que tal supressão acarretaria um prejuízo avaliado em 120 milhões de dólares anuais. Asseverou o Ministro, porém, estar o Governo unanimemente decidido a levar adiante a sua política econômica nacionalista que, além da reforma agrária, inclui a nacionalização do subsolo e a consequente revisão do estatuto de mineração. De minha parte, ontem, conversei com o Embaixador americano sobre a convicção a que chegou o Governo cubano quanto às supostas intenções do Congresso dos Estados Unidos da América. Mostrou-se Bonsal muito surpreso com semelhante conclusão, que considera inteiramente sem fundamento, porquanto “é impossível” prever-se agora o que fará o Congresso em janeiro próximo, e o Poder Executivo seguramente fará tudo ao seu alcance a fim de impedir semelhante medida. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 01 nov. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Açúcar. Quota brasileira. Aquisição no mercado americano.

			Embaixada em Havana

			147 – domingo – 15h30 – Referência ao meu telegrama nº 146. 
A imprensa desta capital tem destacado notícias e comentários referentes a pretensão brasileira de obter no mercado americano uma quota de cem mil toneladas de açúcar, realçando que, se atendida, poderia prejudicar o mercado deste país. No momento em que Cuba acha-se diante da possibilidade de ver reduzida a sua quota açucareira no mercado americano, parece-me que seria de toda a conveniência que o Brasil mantivesse a este Governo que, ao pleitear aquela participação, fazemo-lo na presunção de que seja “além e acima” da quota cubana e não com o propósito de disputá-la com este país. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 05 nov. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Ida do Ministro das Relações Exteriores do Brasil a Cuba.

			Embaixada em Havana

			148 – quinta-feira – 13h – confidencial – Aditamento ao meu telegrama nº 137. O Ministro de Estado pediu-me que renovasse a Vossa Excelência o convite para visitar esse país em novembro ou em dezembro próximos. Caso Vossa Excelência concorde com a viagem, oficializará o convite. Salientou o Ministro Raúl Roa que Vossa Excelência é o primeiro Ministro das Relações Exteriores convidado para vir diretamente de seu país, porquanto só depois negociará convites com o do México e o da Colômbia e alguns outros depois de Vossa Excelência, devido à importância que atribui à amizade do Brasil. O Ministro Raúl Roa considera da maior importância aproveitar o clima de compreensão recíproca entre o Brasil e Cuba para estabelecer, juntos, uma política continental, antes mesmo da Conferência de Quito, onde Cuba apoiará, mais uma vez e com todo o empenho, a OPA do Presidente da República do Brasil, como vem fazendo na ONU. Parece que a resposta a este convite reiterado só deveria ser afirmativa no caso em que Vossa Excelência estime chegada a oportunidade de o Brasil fazer sentir sua ação no Mar das Caraíbas e se puder da América, cujas relações estão muito tensas. Não parece aconselhável aceitar o convite fora destas premissas, porquanto serviria apenas para prestigiar este Governo e, quiçá, estimulá-lo na sua irresponsável tendência antiamericana, que poderia parecer, desde então, contar com a nossa simpatia. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 10 nov. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Reserva cubana ao Acordo Internacional do Açúcar. Visita ao Brasil do Ministro Regino Boti.

			Embaixada em Havana

			150 – terça-feira – 12h30 – confidencial – urgente – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 109. Apesar das ponderações constantes dos telegramas sobre o assunto, acabo de receber resposta do Ministro da Economia Nacional, lamentando não poder aceitar o convite porque, segundo alega, tem assuntos que o prendem aqui até o fim do ano. Acrescentou, mais, que está disposto a receber aqui qualquer delegação brasileira para discutir o assunto do açúcar. Combinei com o Senhor Boti entrevista para quinta-feira próxima, na qual precisa-se sondar a verdadeira intenção deste Governo, entendendo-se conosco antes da reunião de Tânger. Para meu governo, muito agradeceria a Vossa Excelência a remessa urgente de instruções, a fim de poder discutir com o Senhor Boti. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 11 nov. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Ida do Ministro das Relações Exteriores do Brasil a Cuba.

			À Embaixada em Havana

			112 – quarta-feira – 13h30 – confidencial – Em aditamento ao seu telegrama nº 111. Rogo a Vossa Excelência comunicar a esse Governo que aceito com prazer o convite formulado, não sendo possível, no entanto, marcar desde já a data exata, que não poderá ser muito próxima, devido aos numerosos compromissos já assumidos. Se, no entanto, parecer a Vossa Excelência que a minha visita poderá servir um propósito útil, no sentido definido na parte final do seu telegrama nº 148, poderei encarar a possibilidade de modificar o meu programa de viagens de modo a ir a Cuba. Dependeria isso, porém, da existência positiva de condições de êxito para a consecução dos nossos fins. Rogo a Vossa Excelência informar-me minuciosamente sobre a situação, e dizer-me se poderíamos encontrar receptividade para a aproximação desejada. Estimaria conhecer sua opinião sobre a natureza e gravidade exatas dos obstáculos a tal objetivo, e sobre as condições necessárias para removê-los. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 nov. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Paradeiro do ex-Capitão do Exército Português Fernando Queiroga e função do General Bayo junto ao Governo cubano.

			À Embaixada em Havana

			114 – quinta-feira – 14h30 – confidencial – Agradeceria a Vossa Excelência averiguar se se acha nesse país o ex-Capitão do Exército português Fernando Queiroga, e estimaria ser informado sobre a função exata, junto a esse Governo, do General Bayo. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 nov. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação política interna de Cuba. Ida do Ministro das Relações Exteriores do Brasil a Cuba.

			À Embaixada em Havana

			115 – quinta-feira – 2h – secreto – Referência ao telegrama nº 151 de Vossa Excelência. Não acredito em receptividade de nenhum dos lados. Não convém, por isso, dar a impressão de estarmos tentando uma mediação ou fazendo qualquer gestão, o que não impede que estejamos sempre ao dispor de qualquer trabalho que redunde em aproximação ou pacificação no Continente, se para tal solicitados. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 14 nov. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Paradeiro do ex-capitão do Exército português Fernando Queiroga e função do General Bayo junto ao Governo cubano.

			Embaixada em Havana

			153 – sábado – 10h30 – confidencial – urgente – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 114. Fernando Queiroga aqui residiu algum tempo, vindo do Brasil. Aproximadamente na 1ª quinzena de julho partiu para Tânger, onde residiu seguramente até 28 de outubro último. Nada consta sobre seu regresso a este país, embora tenha feito pequena viagem à Venezuela há poucos meses. Segundo fui informado, ele está em ligação estreita com os comunistas espanhóis e pertence aos chamados movimentos de libertação da Espanha e de Portugal. Bayo dirige uma escola de adestramento de oficiais de Infantaria nos arredores desta capital, sendo, juntamente com Queiroga, membro do movimento acima referido. Bayo alega ter sido instrutor de tática de guerrilhas das tropas de Fidel Castro, quando no México se preparavam para a invasão de Cuba. Interpelado pela Embaixada espanhola, este Governo, no entretanto, afirma que não exerce Bayo qualquer função oficial. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 14 nov. 1959 • ahi 21/4/1

			[Índice:] Política exterior de Cuba.

			Nº 206

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 14 de novembro de 1959.

			Senhor Ministro,

			Em adiantamento às minhas comunicações telegráficas sobre o assunto, tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência as seguintes observações a propósito das recentes visitas feitas a este país pelos Ministros das Relações Exteriores da Venezuela, Argentina, Iugoslávia e República Árabe Unida.

			2.	Os Chanceleres da Venezuela e da Argentina aqui estiveram de volta a seus países, ao terminaram seus labores na Assembleia Geral das Nações Unidas e, de suas visitas, nada parece ter resultado de efetivo, além da natural importância que tais acontecimentos têm por si.

			3.	Já o Senhor Koscia Popovic, Chanceler iugoslavo, mereceu um tratamento de maior cuidado, fugindo o programa de sua estada ao habitual em ocasiões semelhantes. Além de diversas conferencias mantidas com personalidades deste Governo, fez o Senhor Popovic uma curiosa viagem à zona pantanosa situada ao sul da Província de Havana, denominada “Ciénaga de Zapata”, onde o Instituto Nacional de Reforma Agrária tem despendido notável esforço e intenso trabalho de recuperação do solo. Nesta viagem foi o Chanceler Popovic acompanhado, não por seu colega cubano, mas pelo Comandante Antonio Núñez Jiménez, Diretor Executivo do Instituto Nacional de Reforma Agrária e pelo Comandante Ernesto Guevara, Chefe do Setor Industrial do mesmo organismo, ambos conhecidos pelas suas tendências filo-comunistas.

			4.	A visita do Senhor Mahmoud Fawzy, Chanceler da República Árabe Unida, que, em outra ocasião, seria um acontecimento da maior importância política para este país, em virtude da evidente simpatia dos governantes cubanos pelas atitudes da RAU, foi prejudicada seriamente pela coincidência desagradável de, nos mesmos dias, estar o Governo cubano inteiro absorvido na preocupação do misterioso desaparecimento do Chefe do Exército, Comandante Camilo Cienfuegos. O estado de espírito do Primeiro-Ministro Fidel Castro, sempre altamente emocionável, não lhe terá permitido aproveitar ao máximo a estimada visita.

			5.	Segundo informações que obtive de boa fonte, o Chanceler Fawzy procurou moderar as atitudes do Governo cubano, aconselhando-o a não assumir extremadas posições no tocante à política deste país com os Estados Unidos da América. Em virtude da reconhecida influência que tem a personalidade política de Nasser sobre muitos dos importantes líderes da Revolução cubana, senão sobre o próprio Fidel Castro, acredito aceitável a hipótese de que o conselho do Ministro Fawzy seja meditado e, quiçá, seguido neste momento crucial para a política exterior cubana.

			6.	As visitas acima mencionadas, e aquelas, como a de Vossa Excelência, que se programam para os próximos meses que antecedem a Conferência de Quito, são o resultado da orientação política preconizada pelo Chanceler Raúl Roa e pelo Comandante Raúl Castro de criar o ambiente propício para que, una vez assegurado o prestígio internacional da Revolução cubana, possa Cuba, na reunião de Quito, assumir o papel de porta-voz dos desejos conjurados dos países subdesenvolvidos do Continente, empenhados na luta nacionalista contra os interesses do chamado “imperialismo econômico dos trusts americanos”.

			7. 	Usando cediços chavões, já ultrapassados em outros países do Continente, mas em Cuba ainda utilizáveis politicamente, tem o Governo Revolucionário, depois de várias alterações de rumo, afinal determinado sua orientação em política internacional, que seria, em última análise, a consolidação de seu prestígio no Continente, visando a ambicionada posição de condutor dos países latino-americanos, e no âmbito extracontinental, o estreitamento de relações políticas e comerciais com o chamado grupo afro-asiático, principalmente com a República Árabe Unida.

			8.	É necessário, todavia, observar que tal posição e tais objetivos obedecem a uma preocupação constante de contrapor alguma coisa ao prestígio e influência dos Estados Unidos da América neste país. A planejada ligação com os países da África e da Ásia tem como mira encontrar um possível mercado para substituir o norte-americano, e o desejo de ser a expressão do pensamento latino-americano é motivado pala necessidade de criar no Continente uma consciência coletiva, solidária com os ideais da Revolução, para impedir qualquer ação coercitiva dos Estados Unidos da América, o que é sempre esperado e não menos temido neste país.

			9.	Em anexo, encaminho a Vossa Excelência recortes da Imprensa desta Capital com comentários e notícias sobre as visitas ministeriais acima referidas.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Horácio Lafer

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexo nº 1: "En Unión de Roa llegó a la Habana el Canciller Taboada”. Diario de la Marina. Domingo, 27 de Septiembre de 1959;

			Anexo nº 2: “Las actividades del canciller argentino”. Diario de la Marina. 
La Habana, Martes, 29 de Septiembre de 1959;

			Anexo nº [3]: “Llegó I. Arcaya, invitado por el Gobierno cubano”. Diario de la Marina. La Habana, Martes, 13 de Octubre de 1959;

			Anexo nº 4: “Permanecerá en la Habana hasta el jueves el Canciller de Venezuela Dr. Arcaya”. Prensa Libre. Martes, 13 de octubre de 1959;

			Anexo nº 5: “A despechados y resentidos se debe el terrorismo en Venezuela”. Revolución – Órgano del Movimiento 26 de Julio. Nº 267, 2º Edición. 
La Habana, Viernes, 16 de Octubre de 1959;

			Anexo nº 6: “Llego el Canciller yugoslavo”. El Crisol. La Habana, 20 de Octubre de 1959;

			Anexo nº 7: “En Cuba el Canciller de la Rau dan bienvenida a Mohamoud [sic] Fawzy”. El Crisol. La Habana, 2 de noviembre de 1959;

			

			Anexo nº 8: “Visita Mahmoud Fawzy al Doctor Raúl Roa”. El Crisol. 
La Habana, 4 de noviembre de 1959;

			Anexo nº 9 e último: “Enemiga la República Árabe de los bloques de naciones”. Revolución – Órgano del Movimiento 26 de Julio. Nº 284, 2ª Edición. 
La Habana, Jueves, 5 de noviembre de 1959.

			           
               
           

			telegrama • 19 nov. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Reserva cubana ao Acordo Internacional do Açúcar. Novas gestões brasileiras.

			Embaixada em Havana

			157 – quinta-feira – 20h30 – confidencial – Referente ao assunto do telegrama de Vossa Excelência nº 117. Conversei demoradamente por duas vezes com o Senhor Boti. Parece evidente haver mal-entendido, que poderia ser esclarecido facilmente por ele, em conversa com Vossa Excelência e as autoridades brasileiras. Por isso, insisti com ele para ir até a essa capital em caminho de Tânger. Ficou de dizer, amanhã, dia 20, após a Reunião do Conselho de Ministros, se poderá seguir para aí no sábado próximo. Vasco Tristão Leitão Da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 20 nov. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Reserva cubana ao Acordo Internacional do Açúcar. Novas gestões brasileiras.

			À Embaixada em Havana

			119 – sexta-feira – 21h30 – confidencial – urgente – Referência ao telegrama nº 157, de Vossa Excelência. Em vista de já terem seguido para Tânger o Presidente do IAA e outras autoridades com quem o Ministro Regino Boti deveria discutir o problema das reservas, creio que sua passagem por esta capital poderia não produzir os resultados desejados. Nestas condições, seria preferível que o Ministro Boti se entendesse diretamente com a Delegação brasileira em Tânger. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 24 nov. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Reserva cubana ao Acordo Internacional do Açúcar. Novas gestões brasileiras.

			Embaixada em Havana

			159 – terça-feira – 11h30 – confidencial – urgente – Aditamento ao meu telegrama nº 157. Procurei em vão encontrar-me com o Ministro Boti desde que recebi o telegrama nº 119. Receio, portanto, que ele não tenha podido demover este Governo da intenção de manter a reserva deste país e aguardar o pronunciamento do Conselho. Caso a decisão lhe seja desfavorável e não forem atendidas suas objeções ao Acordo, formuladas na última reunião do Conselho Internacional do Açúcar, estaria este Governo disposto a retirar-se do Acordo Internacional do Açúcar. Nas minhas conversações com o Ministro Boti, chamei a atenção para a deselegância de se retirarem do Acordo por motivo [...]506 quando este Governo julga ter outras razões de caráter geral mais importantes para fazê-lo. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 26 nov. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Reserva cubana ao Acordo Internacional do Açúcar. Novas gestões brasileiras.

			Da Embaixada Em Havana

			120 – quinta-feira – 21h30 – confidencial – urgente – Considero da maior gravidade a comunicação contida em seu telegrama nº 159, cujo teor estou transmitindo à Delegação brasileira à IV Sessão do Conselho Internacional do Açúcar. Muito agradeceria a Vossa Excelência informar-me se o Ministro Boti seguiu para Tânger na qualidade de Chefe da Delegação cubana. Caso tenha permanecido nessa capital, rogo-lhe insistir no sentido de obter nova entrevista a fim de expor-lhe os argumentos constantes de meu telegrama nº 117. Consulto Vossa Excelência sobre a conveniência de, na hipótese de estar ausente o Ministro Boti, tentar um entendimento com outras altas autoridades cubanas. Estou remetendo a Vossa Excelência, por via aérea, cópia do memorandum dirigido ao Chefe da Missão diplomática cubana nesta capital, no qual a questão é exaustivamente examinada. Exteriores

			           
               
           

			ofício • 30 nov. 1959 • ahi 21/4/1

			[Índice:] Relações entre Cuba e os Estados Unidos da América.

			Nº 221

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 30 de novembro de 1959.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em anexo, os textos das notas trocadas entre os Governos dos Estados Unidos da América e de Cuba, nas quais são analisados os pontos determinantes da crise política entre os dois Governos.

			2.	Na última das referidas notas, o Governo cubano se confessa tão preocupado quanto o americano com o estado das relações entre os dois países, declarando-se disposto a procurar a maneira de solver as pendências dentro do melhor espírito de solidariedade, ao mesmo tempo que rechaça, com veemência, todas as acusações feitas pelo Governo americano no sentido de que a presente crise seria o resultado de deliberada campanha para agravar as relações cubano-americanas.

			3.	Independentemente do mérito das razões que a fundamentam, é inegável que a nota cubana representa a primeira tentativa de situar claramente a posição deste Governo, estabelecendo com objetividade os pontos que, a seu juízo, é indispensável rever para a manutenção de amistosas relações, em termos de igualdade, com os Estados Unidos da América.

			4.	Assim, a nota cubana não é apenas uma justificativa da anterior atitude deste Governo, mas, representa também, e como tal foi recebida pela Embaixada americana nesta Capital, a possibilidade de criação de um ambiente propício para entendimentos entre os dois países, podendo significar a porta aberta para conversações bilaterais futuras sem que, contudo, acarrete necessariamente modificação da política interna cubana.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			A Sua Excelência o Senhor Horácio Lafer

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexo nº 1: “Rechaza Dorticós el planteamiento del embajador P. Bonsal”. Diario de la Marina. La Habana, Miércoles, 28 de Octubre de 1959;

			Anexo nº 2: “Rechaza Cuba ‘Nota’ de E.U. Fijará su posición en el planteamiento”. Revolución – Órgano del Movimiento 26 de Julio. Nº 277, 2ª Edición. 
La Habana, Miércoles, 28 de Octubre de 1959;

			Anexo nº 3: “Nova nota de E.U. a Cuba protestando de actos de hostilidad”. Diario de la Marina. La Habana, Martes, 10 de Noviembre de 1959;

			Anexo nº 4: “Consideró Ike la Nota a Cuba personalmente”. El Mundo. 
La Habana, Jueves, 29 de Octubre de 1959;

			Anexo nº 5 e último: “Texto íntegro de la Nota del Gobierno de Cuba al de los Estados Unidos del Norte”. El Mundo. Sábado, 14 de Noviembre de 1959.	

			           
               
           

			telegrama • 02 dez. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação política internacional de Cuba.

			Embaixada em Havana

			161 – quarta-feira – 12h – confidencial – Segundo notícia aqui divulgada, em diversos meios e com insistência, estaria em preparação, na República Dominicana, uma invasão do território deste país, organizada pelos elementos depostos do regime e sob os auspícios do Governo daquele país. Essa invasão, esperada para dezembro corrente, contaria com o apoio aéreo proveniente da República Dominicana, de Honduras e da Guatemala, onde contrarrevolucionários cubanos estariam concentrando aviões. O Governo cubano e os membros das Forças Armadas, com quem tenho conversado, manifestaram inteira confiança na sua capacidade de repelir qualquer força da Infantaria. Noto, porém, certa preocupação no tocante ao ataque aéreo, porquanto a Força Aérea cubana, neste momento, carece de aviões de caça e de pilotos. Simultaneamente com a projetada invasão, ocorreria um levante dentro do país organizado pelos numerosos elementos ligados ao antigo regime, que permaneceram no país. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 03 dez. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação política internacional de Cuba.

			Embaixada em Havana

			162 – quinta-feira – 11h – confidencial – Referência ao meu telegrama nº 161. Parece sumamente grave a responsabilidade assumida pelo Governo dos Estados Unidos da América ao fazer forte pressão sobre o Governo britânico no sentido de evitar que este autorizasse a troca de aviões de caça vendidos pela Inglaterra ao Governo de Fulgencio Batista, por outros, julgados mais eficazes para a defesa aérea de Cuba. Tal responsabilidade parece tanto mais grave quanto é voz geral que os Estados Unidos da América nada têm feito a fim de impedir que a República Dominicana compre aviões e outros armamentos, embora seja reconhecido que aquele país está armado até os dentes. Aquela política do Governo dos Estados Unidos da América corre, além de tudo, o risco de ser contraproducente, pois, alheando a simpatia deste Governo pelas nações ocidentais, o levará a adquirir aviões no campo soviético, o qual não perderá esta oportunidade para fornecer também instrutores necessários, com consequências facilmente previsíveis. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício507 • 11 dez. 1959 • ahi 21/4/1

			[Índice:] Cópias de notas trocadas. Novembro de 1959.

			Nº 231

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 11 de dezembro de 1959.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de remeter-lhe, em anexo, duas coleções de cópias das notas trocadas com o Ministério de Estado (MRE), durante o mês de novembro último. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			Anexo nº 2

			Nº 104 / cópia 

			urgente

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 6 de novembro de 1959.

			Senhor Ministro, 

			Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Governo de Cuba, ao ratificar o Acordo Internacional do Açúcar, apresentou reserva contra a pretensão brasileira de que não fosse computada na quota de exportação do Brasil para o ano corrente a parcela de 95.596 toneladas de açúcar vendida para embarque até dezembro de 1958, mas, por motivo de força maior, só embarcadas em janeiro último. 

			2.	Embora a pretensão do Brasil tivesse recebido ampla aceitação por parte do Conselho Internacional do Açúcar, não foi o assunto favoravelmente decidido em benefício do Brasil em virtude da decidida oposição feita pela Delegação cubana. Naquela ocasião estabeleceu-se, entretanto, que os Governos cubano e brasileiro buscariam encontrar um entendimento aceitável para as duas partes antes da próxima reunião do Conselho. 

			3.	O Governo brasileiro, acreditando que é do maior interesse que os países latino-americanos demonstrem comunhão de ideias e objetivos sempre que se projete sua política no plano extra continental, está animado do desejo de encontrar a maneira de entender-se com o de Cuba, a fim de apresentarem ambos, na reunião de Tânger, a 23 do corrente, uma demonstração de compreensão e amizade continental. 

			4.	Assim, tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que recebi instruções de meu Governo no sentido de submeter o que precede à consideração do Governo cubano, e de convidar o Senhor Regino Boti, Ministro da Economia Nacional, a visitar o Brasil na semana próxima, para acordar com as autoridades brasileiras competentes a atitude que as Delegações dos dois países assumirão na referida reunião do Conselho Internacional do Açúcar. 

			5.	Muito agradeceria a Vossa Excelência o obséquio de levar o presente convite ao conhecimento do Senhor Presidente da República e do Senhor Ministro da Economia Nacional, encarecendo a sua aceitação. 

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Raúl Roa

			Ministro de Estado

			É cópia fiel:

			M. de Salvo Coimbra

			Segundo-Secretário

			           
               
           

			telegrama • 17 dez. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Ida do Ministro das Relações Exteriores do Brasil a Cuba.

			Embaixada em Havana

			166 – quinta-feira – 11h30 – confidencial – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 112 e ao meu telegrama nº 151. Roa perguntou-me ontem se já pode formular o convite oficial para a visita a este país de Vossa Excelência. Apesar da grande simpatia que tenho pelos atuais governantes deste país, não me parece admissível que nos venham a colocar em posição de liderados por Cuba numa política que tanto pode ser para favorecer o progresso dos países subdesenvolvidos como para formar uma frente única destes contra os Estados Unidos da América. A chamada terceira posição, cujo resultado estamos vendo na Índia, parece fascinar o espírito dos dirigentes deste país, os quais mostram incapacidade de aprender com a experiência alheia. Como Vossa Excelência sabe, este Governo pretende convocar uma reunião em Havana, em meados do próximo ano, de todos os países subdesenvolvidos do mundo. Em vista disso e do provável adiamento da Conferência Interamericana de Quito, parece-me aconselhável aguardar definição mais clara dos propósitos deste Governo, antes de marcar a visita de Vossa Excelência. Peço vênia para lembrar a parte final do meu telegrama nº 148 e o ofício nº 206 do ano corrente. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 29 dez. 1959 • Arquivo Central do Itamaraty

			[Índice:] Situação política internacional de Cuba.

			Embaixada em Havana

			170 – terça-feira – 15h – confidencial – Referência aos meus telegramas n.os 162 e 161. Este Governo vem preparando a opinião pública para a eventualidade de uma invasão antirrevolucionária. Espera que esta se verifique nos próximos dez dias. Os jornais noticiam que dois aviões de transporte, pertencentes aos antirrevolucionários, partiram clandestinamente da Flórida no último dia, com rumo ignorado. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 29 dez. 1959 • ahi 21/4/12

			[Índice:] Viagem do Ministro Raúl Roa a países Afro-Asiáticos e Europeus.

			Embaixada em Havana

			163 – terça-feira – 13h – Foi anunciado que o Ministro Raúl Roa partirá, no dia 2 de janeiro próximo, para a República Árabe Unida a convite do Governo de Nasser. Estenderá o Chanceler cubano sua viagem até a Tchecoslováquia e a Iugoslávia, também a convite dos Governos desses países e aproveitará para visitar igualmente o Marrocos, a Tunísia, a Líbia, a Grécia e a Itália. Esta viagem, segundo propala o jornal Revolución, autorizado por porta-voz deste Governo, tem como objetivo visitar países afro-asiáticos e europeus que veem na revolução cubana um exemplo e um guia e servirá como preparação para a conferência de todos os países subdesenvolvidos do mundo, convocada para abril próximo nesta capital. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			
				
						487	Ángel Fernández Varela (1905-1979). Jurista e político cubano, ministro da Justiça no governo de Manuel Urrutia (1959). Participou das reformas legais iniciais da Revolução. Posteriormente afastou-se da vida pública com a radicalização do processo político cubano.


						488	Julio Martínez Páez (1892-1970). Médico e revolucionário cubano. Um dos primeiros apoiadores do movimento de Fidel Castro, foi nomeado ministro da Saúde Pública em 1959. Destacou-se na reorganização dos serviços médicos após a Revolução. Afastou-se do governo no início da década de 1960.


						489	Raúl Cepero Bonilla (1915-1961) Economista e político cubano, colaborador próximo de Fidel Castro. Ministro do Comércio em 1959 e, posteriormente, chanceler de Cuba (1960–1961). Morreu em acidente aéreo.


						490	Manuel Fernández (?-?). Sindicalista cubano, ministro do Trabalho no governo de Manuel Urrutia em 1959. Proveniente do movimento operário urbano, representava o setor trabalhista moderado do regime. 


						491	Luis Buch Rodríguez (1927-2017). Economista e político cubano. Ministro da Presidência no governo de Manuel Urrutia (1959). Posteriormente exerceu cargos técnicos no governo de Fidel Castro, incluindo funções no planejamento econômico e na educação. 


						492	Augusto Rego Rubido (1908-1965). Militar cubano, nomeado ministro das Forças Armadas (Exército) no governo provisório de 1959. Proveniente de setores nacionalistas, apoiou a transição inicial, mas afastou-se com o fortalecimento de Raúl Castro no comando das Forças Armadas Revolucionárias.


						493	Gaspar Bruch Fernández (1914-1980). Oficial da Marinha cubana, ministro da Marinha em 1959. Representava a tentativa de reorganizar as forças navais sob o novo regime. Afastou-se do cargo com a centralização militar sob controle revolucionário.


						494	Efigenio Ameijeiras Delgado (1931-2020). Comandante revolucionário cubano, participante do assalto ao quartel Moncada e líder das forças rebeldes que entraram em Havana em janeiro de 1959. Nomeado chefe da Polícia Nacional Revolucionária. Manteve posição de destaque nas Forças Armadas até a década de 1970.


						495	Emilio Menéndez Menéndez (1918-1986) Jurista cubano, designado presidente do Supremo Tribunal e delegado-geral de Manuel Urrutia junto às Forças Armadas em 1959. Atuou na reorganização do sistema judiciário após a Revolução, defendendo o caráter legalista do novo governo.


						496	Anotação a lápis ao final do documento: “Nota para o DCO. O 2° parágrafo direto telegrama foi cortado por ter vindo no telegrama n° 26 a relação dos asilados”. 


						497	Foram selecionados alguns anexos para a transcrição.


						498	Transcrito conforme o original. Índice não corresponde ao conteúdo do telegrama.


						499	Na seleção realizada, alguns anexos com temas pouco relevantes para a presente pesquisa foram suprimidos nas transcrições, mas encontram-se disponíveis no volume original, no Arquivo Histórico do Itamaraty. 


						500	Osvaldo Dorticós Torrado (1919-1983). Jurista e político cubano, ministro da Justiça após 1959 e presidente da República entre 1959 e 1976. Figura institucional da Revolução, representou Cuba em fóruns internacionais durante o alinhamento com a URSS.


						501	Caixa 46.


						502	Foram incluídos três telegramas trocados entre a Secretaria de Estado e a embaixada em Santiago, em série especial aberta durante visita do Ministro Lafer ao Chile. Todos sobre o tema do asilo diplomático de Batista em Portugal. 


						503	Caixa 46.


						504	Caixa 46.


						505	Pedro Luis Díaz Lanz (1926-2008). Militar cubano, chefe da Força Aérea Revolucionária após 1959. Desertou meses depois denunciando a orientação comunista do novo regime, exilando-se nos EUA. Participou de ações anticastristas e colaborou com a CIA durante os preparativos da invasão da Baía dos Porcos.


						506	Trecho pontilhado no original.


						507	Por opção editorial alguns anexos não foram transcritos.
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